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o add life to tbe years tbat bave
been added to life. 

Aàicionar qualidade de vida aos anos 
qiu já foram adicionados. 

(Nações Unidas) 

O ano de 1999 foi consagrado pela 

Organização das Nações Unidas como 

o Ano Internacional do Idoso.

Os principies das Nações Unidas visam 

assegurar que seja dada atenção prioritária 

às pessoas idosas. Os pontos básicos 

considerados são: dignidade, participação, 

independência, cuidados e auto-realização. 
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APRESENTAÇAO 

população brasileira está se 
tornando cada vez mais velha. Aqui, como no resto do mundo, o aumento 
da longevidade e a redução da fecundidade fazem com que o segmento das 
pessoas consideradas idosas seja o grupo que mais cresce no conjunto da 
população. 

Essa transformação foi extremamente rápida no nosso caso. Ela ocorreu 
no espaço de poucas décadas e, embora já viesse sendo detectada e 
anunciada há algum tempo pelos especialistas em demografia, só agora a 
sociedade brasileira começa a se dar conta de sua extensão e das profundas 
implicações que ela acarreta em vários aspectos da vida nacional. 

A consciência dessas mudanças é ainda muito incipiente- na verdade, a 
maioria das pessoas ainda pensa o Brasil como um país essencialmente 
"jovem", tanto em termos de sua idade como nação quanto no que se 
refere à composição etária de sua gente-, trazendo conseqüências 
importantes, e freqüentemente nefastas, para o entendimento de questões 
fundamentais, como é dramaticamente exemplificado pela dificuldade de 
se estabelecer um debate maduro e conseqüente sobre o sistema de 
previdência social. 

Decorre daí a grande relevância e oportunidade deste livro, que sintetiza o 
esforço de pesquisadores do IPEA, no Ano Internacional do Idoso, na busca 
de compreender o "novo" papel do idoso na sociedade brasileira, gerado não 
só pelo mencionado aumento da longevidade, mas também por novas 
realidades sociais resultantes de transformações igualmente profundas na 
estrutura da família, no mundo do trabalho, na trajetória do welfare

state e em várias outras dimensões da economia e da sociedade. 

A preocupação central das pesquisas foi com a relação entre envelhecimento 
e dependência e, nesse particular, o livro apresenta resultados 



extremamente originais e até surpreendentes, ao demonstrar que os idosos 
vêm assumindo papéis inesperados, com uma intensidade que sugere a 
revisão do conceito clássico de sua dependência em relação aos grupos 
etários mais jovens, tradicionalmente considerados como economicamente 
mais ativos. 

Além dessa questão central, o livro cobre também um amplo espectro de 
outros problemas essenciais, relacionados com previdência, assistência 
social, distribuição de renda, desigualdade e pobreza, avaliação de políticas 
públicas, serviços de saúde e outros. 

Para assegurar essa visão interdisciplinar, foram convidados a participar 
do projeto especialistas de outras instituições, que muito contribuíram 
para complementar e enriquecer a visão dos pesquisadores do IPEA. 

Aproveitamos esta oportunidade para agradecer a esses estudiosos pela 
presteza e competência com que atenderam ao nosso convite, bem como 
aos organizadores do livro e aos pesquisadores da casa pela qualidade que 
imprimiram ao trabalho. Uma qualidade que não surpreende, em se 
tratando do IPEA. mas que é sempre grato constatar mais uma vez. 

Com esta publicação, o IPEA volta a reafirmar não só sua tradição de 
excelência, mas também, e sobretudo, o seu compromisso com uma 
agenda de alta relevância, fortemente focalizada na realidade e nas prioridades 
do país, e com a abertura de novos caminhos para o conhecimento, 
� enfrenta1?1ento racional dos nossos principais desafios e a busca da 
JUSttça SOClal. 

Roberto Martins 
PRESIDENTE DD ll'EA 



Ana Amélia Camarano* 

OS CENTENÁRIOS BRASILEIROS 

O aumento da longevidade tem resultado num 
crescimento relativamente maior dos grupos 
populacionais mais velhos. Dentre esses grupos, 
destaca-se o formado pelas pessoas que come
moram o centésimo aniversário. Segundo Vaupel, 
apesar de esse grupo etário ser formado por 
uma base populacional pequena, o número de 
centenários nos países desenvolvidos tem cres
cido a uma taxa de 8% a.a. No Brasil, entre 1991 
e 1996. essa taxa aproximava-se de 4,5% e o 
contingente de centenários chegou perto de 22 mil. 
O crescimento elevado da população de cente
nários se deve à maior fecundidade no passado e 
ao declínio acentuado da mortalidade em todas 
as idades, em especial nas mais avançadas. 

Apesar de crescente. ainda é baixo o número 
de centenários em todo o mundo, sendo esse sub
grupo muitas vezes considerado como "raridade". 
No caso brasileiro, o percentual de centenários 
em 1996 não atingiu 0, 1 % da população total. 
Espera-se que esse contingente continue cres
cendo a taxas elevadas por um longo período de 
tempo, mesmo na ausência da continuação da 
queda da mortalidade devido à elevada fecun
didade observada até os anos 70. Tendo em 
mente, de um lado, o crescimento do contingente 
de pessoas que comemoram o centésimo 
aniversário e, de outro, a "raridade" desse evento, 
pretende-se apresentar n(;?ste encarte um breve 

• Da Diretoria de Estudos Sociais do IPEA. 
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perfil sociodemográfico recente da população 
centenária brasileira. Por recente entende-se o 
ano de 1991 como a data da última fonte dé 
dados disponível que garante certa representati
vidade das informações do segmento estudado. 
No entanto. reconhece-se que essas informações 
podem apresentar erros de memória. Além do 
perfil sociodemográfico recente. que se encontra 
na Seção 1. apresenta-se. na Seção 2, uma breve 
descrição de um grupo de pessoas recenseadas 
em 1906 no Município do Rio de Janeiro. Final
mente. na Seção 3 encontra-se a transcrição 
de duas entrevistas com centenários brasileiros 
elaboradas no mês de novembro de 1999. 

1 - Perfil sociodemográfico recente 

Como mencionado, a contagem populacional de 
1996 encontrou aproximadamente 22 mi l  pessoas 
que haviam completado o centésimo aniversário, 
das quais 65% eram mulheres, o que é esperado 
dada a maior longevidade feminina. As informa
ções que permitem caracterizar os centenários 
do ponto de vista sociodemográfico são as 
provenientes do Censo de 1991. Dentre as 
mulheres, que também eram maioria em 1991, 
predominavam as viúvas (61 % das centenárias). 
São relativamente poucas as centenárias que 
nunca se casaram (cerca de 16%). Entre os 
homens, predominam também os viúvos, 
embora em proporção menor do que entre as 
mulheres. Já os centenários casados são mais 
numerosos do que as mulheres (ver Gráfico 1 ). 

Quase metade dos homens centenários é chefe 
do domicílio, e apenas 1,5% desses mora 
sozinho. Aproximadamente 1/4 desses é pai de  
um dos cônjuges do domicílio. Já entre as 
mulheres, mais de 1 /3 é mãe de um dos cônju-
ges e 22.4% são cônjuges do chefe do domicílio. 
Cerca de 16% delas são chefes do domicílio e 
quase 10% vivem na condição de "outros paren-



tes" do chefe. Entre os homens, a proporção 
equivalente não ultrapassou 5% (ver Gráfico 2). 

Curiosamente. a grande maioria dos centenários 
avaliados pelo Censo de 1991 não pertence às 
famílias de renda mais alta. Cerca de 57% deles 
fazem parte de famílias cuja renda mensal não 
ultrapassa dois salários mínimos e menos de 6% 
fazem parte de famílias com renda superior a 1 O 
salários mínimos, sendo esse perfil muito 
parecido para homens e mulheres (ver Gráfico 3). 
Como esperado. a grande maioria desse 
segmento populacional, 66.4%. não possui 

Gráfico 1 

DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO DE CENTENÁRIOS 
POR ESTADO CIVIL E SEXO - BRASIL 1991 
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nenhuma instrução; as mulheres apresentam um 
nível de instrução bem mais baixo do que o dos 
homens (ver Gráfico 4). 

Quanto à condição de atividade previdenciária. 
mais da metade dos centenários estava 
aposentada em 1991 - entre os homens. essa 
proporção atingiu quase 75%. Apesar de 61 % 
das mulheres centenárias terem se declarado 
viúvas, apenas 12% delas reportaram estar 
recebendo pensões (ver Gráfico 5). Não obstante 
a idade avançada, a percentagem de centenários 
com algum tipo de deficiência em 1991 não era 

Gráfico 3 
DISTRIBUIÇÃQ 
DA POPULAÇAO 
DE CENTENARIOS 
POR CLASSES 
DE RENDIMENTO 
FAMILIAR 
BRASIL 1991 

Gráfico 4 
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DA POPULAÇAO 
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elevada (menos de 15%). Dentre as deficiências 
predominavam algum tipo de paralisia e a 
cegueira (ver Gráfico 6). 

Quanto à localização espacial dos centenários 
brasileiros em 1991, 71 % residiam nas áreas 
urbanas - um percentual menor que o 
observado para o total da população que, 
naquele ano, fora de 75%. Em nível das 
unidades da Federação foi no Estado de São 
Paulo onde se encontrou a maior proporção de 
centenários brasileiros - 16.2% (ver Mapa 1) . 
No entanto, esse segmento populacional não 

Apog_ntados e pensionistas - 0,5o/. 

Gráfico 5 
DISTRIBUIÇÃQ 
DA POPULAÇAO 
DE CENTENARIOS 
POR SITUAÇ�O 
PR EVIDENCIARIA 
BRASIL 1991 
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representava nem 1 % da população de São 
Paulo. Curiosamente, em alguns estados como 
Bahia, Sergipe, Espírito Santo, Paraíba e Rio 
Grande do Norte, a proporção de centenários 
em relação ao total da população foi além de 
1 % (ver Mapa 2). 

Mapa 1 
PROPORÇÃQ 
DE CENTENARIOS 
POR UNIDADE 
DA FEDERAÇÃO 
BRASIL 1991 

• 6.6 pa,a 16,2 (51 
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0 0,1pa,11 (71 

Mapa 2 
PROPORÇÃQ 
DE CENTENARIOS 
NA POPULAÇÃO 
DA UF 
DE RESIDÊNCIA 
BRASIL 1991 

• 0,0107. 0,0158 151 
- o.o,· 0.0107 (61 
■ 0,0082 • 0,01 (31 

0.0073 • 0,0082 15) 
0 0.0034·0,0073181 



2 - Os centenários de 1906 

As fotos apresentadas ao lado foram extraídas da 
publicação do IBGE. que apresentou os 
resultados de um censo demográfico realizado 
na Cidade do Rio de Janeiro no ano de1906. 
Naquele ano. foram encontradas nesta cidade 
178 pessoas com mais de 100 anos de idade, o 
que representava 0.2% da população total e 
aproximadamente 1/3 era de origem africana. 
Nesse subgrupo predominavam as mulheres -
72% da população total. Cerca de 60% das 
mulheres eram viúvas e 38% dos homens eram 
solteiros. Os analfabetos predominavam nesse 
contingente - 87%. 

3 - Duas entrevistas com centenários 

recentes 

Os centenários nasceram no século XIX, vivem 
no século XX e estão a caminho do século XXI. 
Presenciaram o fim da escravidão. Nascer. viver 
e morrer, em três séculos diferentes, representam 
para o ser humano um privilégio. Essa consta
tação levou a alguns questionamentos que 
motivaram a realização de entrevistas com dois 
centenários brasileiros procurando responder a 
algumas perguntas:* 

- O que significa viver uma vida tão longeva?

- Como foi a vida desses idosos?

- O que leva algumas pessoas a viver mais tempo
(em anos) do que a média da população?

• Nessas entrevistas buscou-se adequar o vocabulário expresso 
pelo entrevistado. o qual revela o contato intergeracional, 
provavelmente muito influenciado pelo rádio e pela televisão. 

os 
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Maria Rodrigues Tavares - Maroca 

Uma história de vida 

Entrevista realizada em 15 de novembro de 1999 no 
Ceará, feita por Maria José Lima de Carvalho

Barroso. 

Maria José - Como vai? 

Maroca - Muito bem. estou com saúde. vivo com 
minha filha. meus netos. 

Maria José - Como sente a passagem do século? 

Maroca - Muito bem. está tudo bom. Já passei por 
dois séculos, sinto a proximidade do terceiro. A minha 
vida foi uma vida de interiorana, isto é, no interior do 
Ceará. É difícil acompanhar as mudanças. Filha e 
moradora do interior do Ceará vou passar o terceiro 
século, se Deus quiser! Não tive tempo e condições 
de me informar. Acompanho as mudanças, procuro 
entender e perceber através dos filhos as alterações 
sofridas pela sociedade. Percebi, lá dentro do coração. 
o que procurava para uma vida de qualidade para os
meus filhos e filhas. Mesmo vindo para a cidade,
ficava ligada à sobrevivência da família que vinha do
interior.

Em relação a minha vida pessoal, sinto saudades do 
meu esposo e do tempo que administrava minha 
casa, recebia meus hóspedes e familiares. Sinto falta 
da minha filha, dos meus irmãos que se foram. Às 
vezes sinto solidão. mas é logo preenchida. com a 
presença dos netos. bisnetos e tataranetos. 

É muito bom viver com a família ... se der um grito. 
tem quem acuda. 

Maria José - Como é ter a emoção de ultrapassar o 
centenário? 

Maroca - É muito bom lembrar tudo o que passou. 
Quando estava com os filhos pequenos. senti a 
necessidade deles estudarem. Reconheci que tinha de 
sair dos matos. O marido agricultor criava muitos 
animais. era difícil. O irmão do meu marido ajudou, 
viemos para um povoado mais perto da cidade. 
Quando meu filho mais velho conseguiu emprego. ele 
disse: mãe. posso pagar o aluguel de uma casa. Era 
esta palavra que eu queria ouvir. Preparei a mudança. 



Foi um grito de independência - meus filhos podiam ir 
à escola! 

Maria José - Como é viver mais ... ser centenária, com 
esta performance ... Quais os cuidados pessoais para 
manter a saúde tão boa, a memória tão presente ... este 
estilo de vida de simplicidade e grandeza? 

Maroca - Sempre tive cuidado com meus resguardos. 
evitava terra quente. tipos de alimentação, sempre 
procurei comer o que trazia saúde e satisfação, 
tomava muito chá de folhas. como a cidreira: no 
almoço. galinha criada em casa. O meu estilo de vida 
foi seguir da maneira que aprendi com meus pais. 
Vida simples. muita vontade de viver e viver com 
alegria; muito ligada à natureza, muita disposição em 
trabalhar. 

Maria José - Abbé Pierre diz que todos nós temos uma 
razão forte para viver, qual é a sua? 

Maroca - Muitas alegrias, elas já se tornam pequenas 
pelas forças que são poucas. Tenho a sensação de 
parar no tempo. Minha vontade de viver se transforma 
na presença dos filhos, netos e amigos. 

Maria José - A senhora lembra o tempo de secas? 

Maroca - Lembro. Em 1919 lembro do gado salvo 
com as folhas de catingueira e muita gente pedindo 
esmolas. Em 1936 o gado comia caroço de algodão. 
Meu marido teve de ir trabalhar como feitor na 
construção de uma rodagem. Passava de segunda a 
sexta-feira fora de casa. 

Maria José - A senhora lembra do Lampião? 

Maroca - Sim. Cheguei a vê-lo; era menina. Quando 
os "revoltosos" foram invadir Nova Russas. o meu tio. 
Antônio Veras Rodrigues. negociou uma forma 
pacífica. deu almoço. Ele foi um pacificador. Em 
Crateús. Lampião encontrou toda a cidade preparada. 
quase foi o fim dele, pois os soldados estavam 
armados. 

Maria José - A senhora tem lembranças dos seus 
antepassados, sua mãe, avós? 

Maroca - Minha mãe era muito boa, serena e 
trabalhadora. Quando falava, todos obedeciam. Minha 
avó era uma verdadeira mãe. 

. \ 
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Maria José - O que hoje a senhora gosta de fazer? 

Maroca - Rezo muito. leio jornais. ouço rádio, assisto
às novelas ...
Maria José - A senhora acompanha o que se passa na  
família? 

Maroca - Sim. Quero saber tudo o que acontece na
família. Se precisar dou um conselho aos filhos.
genros, netos.
Maria José - E o seu jeito de ser? 

Maroca - Sou calma, até que não mexam comigo; às
vezes um pouco zangada, é natural.
Maria José - E a saúde., como vai? 

Maroca - Acho que vou bem. não sinto nada. Os 
meus exames pedidos pelo médico deram resultados
de uma pessoa jovem ... o que eu quero mais?
Maria José - A senhora é aposentada? 

Maroca - Certa vez procurei. mas não tinha idade. 
Depois. quando tinha idade não procurei. E quando fui.
disseram que não podia. pois tinha passado da
idade.
Maria José - A senhora gostaria de se aposentar? 

Maroca - Não é um direito?
Maria José - Qual a mensagem que a senhora daria aos 
jovens? 

Maroca - Vivam em paz. Dêem atenção aos mais
velhos. Estudem e trabalhem.

Pedro Geraldo Ribeiro - Uma história de vida

Entrevista realizada em 22 de novembro de 1999 na
cidade de Sobradinho, no Distrito Federal. feita por
Albamaria Abigalil e Lourdes Estrela.

Albamaria e Lourdes - Senhor Pedro Geraldo Ribeiro: 
viemos visitá-lo., solicitamos autorização da Irmã Fátima 
para que pudéssemos conversar com o senhor a respeito 
de sua história de vida. O senhor pode conversar um 
pouquinho? 

Pedro - Fico muito feliz em falar da minha vida, já
estou ficando famoso pela minha idade e pelas 
minhas histórias lá no interior do Ceará e aqui no



Plano (Brasília). Vamos entrar aqui no meu quartinho e 
falar perto da minha mulher. 
Alba maria e Lourdes - Como o senhor tem passado de 
saúde, está bem? 

Pedro - Estou bem, ótima saúde, vivo aqui no Lar de 
São José com minha mulher, saio todo fim de semana 
para passeios, casa do meu filho - adoro ainda dançar 
e contar minhas histórias da raça e da caça. 
Alba maria e Lo urdes - Quantos anos o senhor tem? 

Pedro - Eu nasci em 21 de janeiro de 1896, na 
Fazenda Lagoa de Dentro, em Várzea Alegre, no Ceará. 
Em 21 de janeiro do ano 2000 irei fazer 104 anos. 
Ainda quero viver, com a graça de Deus. É vitória ... 
sinto bem ... não estou melhor porque não posso sair 
mais e trabalhar. Mas ainda quero viver muito.

Albamaria e Lourdes - Como era onde o senhor nasceu? 

Pedro - Vivi na fazenda até 84 anos. Trabalhei dos 
14 aos 84 anos sempre na roça. Vivi 55 anos na 
Fazenda Lagoa de Dentro, que era do prefeito e sua 
mulher. senhor Jesuíno e dona Emília Correa. Eram 
bons demais. Eu pastoreava a fazenda deles, plantava 
para eles, mas ganhei um pedacinho de chão para 
minha rocinha de arroz. feijão. milho e algodão. 
Albamaria e Lourdes - O senhor casou cedo? 

Pedro - Tive dois casamentos. Três filhos no 
primeiro, três de outras mulheres e quatro do segundo 
casamento. Casei com Maria Bernarda, ela tinha 17 
anos, só depois que o padre autorizou. Foi muito difícil 
para autorização. pois os padrinhos dela não queriam. 
ela ainda não sabia nada, mas foi boa para todos os 
filhos e cuidava de tudo e de mim com muito amor. Eu 
adorava dançar, festa, caça. mas ela sempre no zelo 
dos filhos. 
Albamaria e Lourdes - Qual a sua religião? 

Pedro: Eu tenho crença em Deus. O padre Cícero de 
Juazeiro casou meus pais, e me batizou. Meus pais 
tinham muita fé, eu também. 
Albamaria e Lourdes - Como se divertia? 

Pedro - Caçava veados. tatus, mocós e onças. Eles 
também faziam parte da nossa alimentação. Andei 
muito. Depois da colheita viajava quando podia para o 
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Pará, São Paulo, Paraíba e Paraná. Era namorador! 
Bom pé-de-valsa. Só andava perfumado e de terno.
Albamaria e Lourdes - O senhor votou?

Pedro - Não lembro muito bem. Votei seis vezes no
Ceará. Na minha terra, na fazenda. tinha muita briga 
de faca e espingarda pela posse de terra. Quando eu
era preso, quando pastoreava a fazenda, o prefeito ia
lá e me tirava.
Albamaria e Lourdes - Como se sente como centenário? 
Como conservou sua juventude? 

Pedro - Comia muito arroz. feijão e muito peixe e 
alguma caça. Doente só fiquei em 1918. tive febre oito
dias, muitas pessoas da região morreram. eu vivi. Não
existia médico nem remédio da farmácia, minha mãe 
ensinou tratar tudo com chás. raízes de paú. de 
manacás. tipis. Também nunca bebi. Só uma cacha
cinha e uma cervejinha de vez em quando. Fumei 40
anos. Sempre fui alegre. Adorava a vida e dançar. 
Cuidava muito da família. dos filhos muita união. 
Disciplina. Trabalho sempre. Aprendi vendo e conver
sando . Aprendi com a natureza e com os animais. 
Olhava tudo ... era curioso. Só fui na escola 15 dias e 
com seis anos. Hoje sinto saudades da minha terra. 
Mas estou bem aqui. Depois que a mulher ficou cega,
caduca. não posso mais morar sozinho. mas cuido 
dela sempre. Sinto saudades dos filhos. da roça para
plantar, e de namorar.
Albamaria e Lourdes - Quando veio para Brasília? 

Pedro - Eu vim em 1968. Neste 7 de setembro 
participei dos jogos da 3ª idade, ganhei esta medalha.
No plano (Brasília) é tudo diferente. aqueles prédios 
altos. diferentes. e aquelas acrobacias eu nunca 
pensei que existia. Foi a coisa mais linda que eu vi
este ano.
Albamaria e Lourdes - Como o senhor e a sua esposa se 
sustentam? 

Pedro - Tudo muito difícil, muita dificuldade. Tenho
uma aposentadoria do Funrural de R$ 136 e mais um
Benefício de Prestação Continuada. Meu filho paga
aqui na instituição A$ 120. 
Albamaria e Lourdes - Qual a sua lição de vida?

Pedro - A vida só vale a pena com muita saúde,
amor, trabalho, família e chácara para plantar. 



CAPITULO 1 

INTRODUÇÃO 

Ana Amélia Camarano* 
Marcelo Medeiros* 

ma característica comum tanto ao 
mundo desenvolvido quanto ao subdesenvolvido neste final do século é o 
envelhecimento de suas populações. Em quase todas essas sociedades, o 
segmento populacional em idade considerada idosa é o que mais cresce. 
Isso se deve ao aumento da longevidade, ou seja, à redução da mortalida
de e à queda da fecundidade. A queda da fecundidade-fenômeno quase 
universal hoje -tem levado a que esse segmento populacional que pas
sou a viver mais tenha um peso maior no total da população, pela redução 
relativa do número de nascimentos. Apesar de parecer óbvio, um dos 
pontos de partida do livro é o reconhecimento do aumento da longevida
de como uma das maiores conquistas sociais deste século. 

No caso brasileiro, o envelhecimento populacional pode ser traduzido no 
aumento da proporção da população de 60 anos e mais no total da popula
ção brasileira-de 4% em 1940 para 8% em 1996. Espera-se que esse con
tingente atinja a magnitude de 28,S milhões de pessoas no ano 2020 e que 
continue a crescer a taxas elevadas pelo chamado momentum demográfi
co. Ou seja, uma proporção importante do seu crescimento já está deter
minada pela estrutura etária atual: os idosos do futuro já nasceram. A 
queda da mortalidade da população idosa tem desempenhado também 
um papel importante no crescimento desse segmento. Ela fez com que a 
esperança de sobrevida da população masculina de 60 anos e mais au
mentasse em 4,2 anos entre 1980 e I 996 e a da feminina, em 3, 9 anos. 

Os dois processos mencionados foram muito bem-vindos pela sociedade, 
pois são resultado de políticas e incentivos promovidos pela sociedade e 
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pelo Estado, aliados ao progresso tecnológico. Porém, as suas conseqüências 
têm sido, em geral, vistas com preocupações, por acarretar mudanças no 
perfil das demandas por políticas públicas, colocando desafios para o Esta
do, a sociedade e a família. A preocupação reside basicamente na associa
ção feita entre envelhecimento e dependência. Se por um lado a baixa da 
fecundidade reduz, ao menos relativamente, no médio e longo prazos a po
pulação adulta, ou seja, os indivíduos em idade produtiva (contribuintes 
potenciais para o Estado) bem como pessoas adultas para cuidar dos ido
sos, o aumento da longevidade faz com que os idosos -"os dependentes" 
-vivam por mais tempo. Aceitar esse conceito implica enxergar o enve
lhecimento como um problema, pelo aumento da razão de dependência.

Essa visão parte da premissa de que, a partir de determinada idade que se 
convenciona chamar de idosa, o indivíduo consome mais do que produz, 
o que o torna dependente. Por outro lado, admite-se que pessoas com ida
de inferior à que demarca o limite do idoso, ou seja, que estejam num de
terminado intervalo etário considerado como ativo, produzem mais do
que consomem e, além do mais, os determinantes desses papéis (ativida
de e dependência) são apenas demográficos. Independentemente da ida
de a partir da qual um indivíduo possa ser denominado idoso, assunto
que será discutido na próxima seção desta Introdução, a evidência empí
rica tem mostrado que na realidade brasileira não se tem observado uma
clara associação entre envelhecimento e dependência.

Ao contrário, está bem documentado no livro que, nas famílias brasilei
ras, as transferências intergeracionais têm assumido cada vez mais um 
caráter bidirecional, em face das conseqüências de freqüentes c rises 
econômicas experienciadas pela população brasileira e que têm a tingido 
mais a população jovem (ver os artigos de Camarano et alii; Barros, Men
donça e Santos; Saad; Camarano e El Ghaouri; e Delgado e Cardoso Jr.). 
Para isso, papel decisivo tem sido desempenhado pela Previdência Social, 
tanto urbana quanto rural, assegurando uma renda vitalícia para um 
contingente importante da população idosa, a qual, por sua vez, repre
senta um componente imprescindível na renda das famílias em que o 
idoso está inserido. 

Além disso, esses benefícios têm sido fundamentais na redução do grau 
de pobreza entre as famílias que possuem idosos. Barros, Mendonça e 
Santos, por exemplo, no Capítulo 7 salientam que o sistema previdenciá
rio em geral, somado a outras formas de poupança da população, tem sido 
capaz de resolver de forma satisfatória a pobreza entre os idosos no Brasil. 
Pelo menos em comparação com a capacidade da política social brasileira 
de resolver a questão da pobreza em outros grupos sociais. Essa visão é 
compartilhada por Delgado e Cardoso Jr., que mostram no Capítulo 11 
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que a universalização da previdência rural, determinada pela Constitui
ção Brasileira de 1988, tem desempenhado um papel muito importante 
não só na subsistência do idoso e de sua família, como também estimu
lando a pequena produção agrícola. Esse resultado não previsto tem ele
vado o status social do idoso beneficiário fazendo com que este passe da 
condição de assistido para assistente, pela importância que a sua renda 
vem desempenhando na família. 

Apesar da importância que o benefício da Previdência Social representa 
na renda das famílias - a política previdenciária está apresentando re
sultados bastante positivos do ponto de vista social -, o seu financia
mento não é uma questão equacionada. Uma das grandes preocupações 
do Estado brasileiro na atualidade é com a chamada "crise da previdên
cia", originada pelo déficit do sistema de repartição simples. Essa preo
cupação, traduzida quase sempre pelo Estado em medidas de redução do 
benefício, tem gerado um forte sentimento de insegurança na população 
idosa. No entanto, o trabalho de Beltrão e Oliveira (Capítulo 10) mostra 
que um dos pontos importantes de pressão sobre o sistema é que a Previ
dência não aposenta só os idosos, mas também pessoas com intensa capa
cidade laborativa. 

Além das questões abordadas por Beltrão e Oliveira, a crise da previdência 
deve ser pensada tendo como marco também a crise do welfare state, do 
pleno emprego, as mudanças nas relações de trabalho que caminham em 
direção a uma informalização maior da economia, entre outras coisas. 
Uma premissa do livro é que, apesar do sistema previdenciário brasileiro 
não ser de capitalização simples, de forma geral, os benefícios da aposen
tadoria representam, pelo menos em parte, retornos de uma poupança 
feita ao longo da vida do indivíduo. Na verdade, o que existe é um pacto 
entre gerações. Cada geração paga os benefícios obtidos pela anterior, à 
exceção dos benefícios da previdência rural, que não pressupõem uma 
contribuição prévia, e os de prestação continuada aos idosos. Os últimos 
são, na verdade, benefícios de assistência social e a sua concessão se deve 
mais à condição econômica do indivíduo do que ao seu envelhecimento. 

Em síntese, a relação entre envelhecimento e dependência tem de ser me
lhor pensada, sem deixar de se reconhecer, entretanto, que o envelheci
mento traz pressões políticas e sociais para a transferência de recursos na 
sociedade. Um outro ponto de preocupação política é com o aumento nos 
gastos de saúde, causado pela maior pressão exercida pela população ido
sa nos serviços de saúde. A demanda por esses serviços se modifica com 
maior peso das doenças crónico-degenerativas, o que, se não implica 
maior custo per capita de internação e de tratamento, implica maior fre
qüência de internações hospitalares, consultas ambulatoriais, remédios etc. 
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De fato, a prevalência das doenças crônico-degenerativas é bastante mais 
expressiva entre os idosos do que entre os jovens. Como algumas das 
conseqüências, destacam-se o maior tempo de internação hospitalar, a 
recuperação mais lenta e maior freqüência de reinternações e de invali
dez. Todos esses fatos implicam o custo mais elevado dos tratamentos de 
saúde desse grupo em relação às demais faixas etárias, o que é mostrado 
no Capítulo 12, por André Nunes. Mas é também documentado neste tra
balho que o custo médio das internações desse grupo etário não é o mais 
alto dentre os vários grupos etários analisados. 

Também com respeito ao uso dos serviços de saúde, os idosos não cons
tituem massa homogênea. Parcela substancial da utilização deles de
ve-se a uma demanda extensiva gerada por subgrupo relativamente pe
queno. No entanto, as mudanças que ocorrem com a saúde do indivíduo 
não se devem apenas ao seu envelhecimento; alterações sociais e pato ló
gicas desempenham papel importante. Cita-se como exemplo o caso dos 
neoplasmas malignos que parecem estar mais associados ao estilo de 
vida moderno, ao stress, dentre outras coisas do que ao envelhecimento. 
Em algum grau, isso parece ocorrer com as doenças cardiovasculares. 
Em muitas situações, a deflagração desses problemas pode ser atenuada 
com a adoção de medidas mais eficazes visando à promoção e à preven
ção da saúde e, neste caso, destaca-se a importância que o estilo de vida 
tem nesse processo. 

Em síntese, o objetivo do livro é o de apresentar um perfil das condições 
devida do idoso brasileiro e sua inserção na sociedade, seja por intermé
dio do mercado de trabalho, seja por meio da família. Através dessa in
serção, busca-se discutir a relação entre dependência e envelhecimento 
de maneira crítica, reconhecendo a heterogeneidade do segmento popu
lacional chamado idoso, a complexidade dos arranjos familiares e as 
mudanças ocorridas na sociedade brasileira, que têm feito com que os 
idosos brasileiros estejam assumindo papéis não esperados nem pela li
teratura, nem pelas políticas públicas. 

Para o alcance do objetivo proposto, um primeiro passo foi discutir o con
ceito de idoso, o que é feito na Seção l. Muito embora se tenha decidido 
classificar como idoso todo indivíduo que tenha 60 anos e mais, dado ser 
essa definição a que consta na Política Nacional do Idoso, procurou-se 
ressaltar nessa seção as limitações da classificação de idoso sirnplesmen te 
pelo critério etário. A Seção 2 apresenta a organização do livro. 

1 - O conceito de idoso 

O envelhecimento de um indivíduo está associado a um processo biológi
co de declínio das capacidades físicas, relacionado a novas fragilidades 
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psicológicas e comportamentais. Então, o estar saudável deixa de ser rela
cionado à idade cronológica e passa a ser entendido como a capacidade do 
organismo de responder às necessidades da vida cotidiana, a capacidade e 
motivação física e psicológica para continuar na busca de objetivos e de 
novas conquistas pessoais e familiares. Entretanto, é convencional consi
derar-se a existência de uma fronteira para o envelhecimento. No caso 
deste livro, foi adotada a idade de 60 anos. 

O aumento da longevidade e as mudanças nos papéis dos indivíduos de 
mais idade na sociedade colocam em discussão o próprio conceito de 
"idoso". Há dois problemas básicos envolvidos nessa discussão. O primei
ro diz respeito ao critério de classificação utilizado para separar idosos dos 
não-idosos. O segundo está relacionado ao conteúdo da classificação de 
um indivíduo como idoso. 

O critério de classificação é a adoção de uma regra que permita agrupar 
indivíduos a partir de uma ou mais características comuns existentes em 
todos eles. Para o estabelecimento da regra, cabe definir o conteúdo do 
grupo populacional criado em termos de outras dimensões, além das uti
lizadas para classificação, dimensões estas que são muitas vezes inferidas e 
não observadas. Em outras palavras, o grupo social "idoso", mesmo quan
do definido apenas etariamente, não suscita somente referências a um 
conjunto de pessoas com idades avançadas, mas a pessoas com determi
nadas características sociais e biológicas. 

No universo de opções possíveis, há um leque quase infinito de crité
rios para a demarcação do que venha a ser um "idoso". O mais comum 
baseia-se unicamente em um limite etário, como é o caso, por exemplo, 
das definições da Política Nacional do Idoso (Lei 8.842, de 4 de janeiro de 
1994, Cap. l, art. 2). Já a Organização Mundial de Saúde (OMS) consi
dera como idosas as pessoas de 60 anos ou mais, se elas residem em países 
em desenvolvimento, e de 65 anos e mais, se residem em países desenvol
vidos. A questão, no caso, é quanto ao conteúdo do conceito de "idoso", 
cuja referência imediata costuma ser características biológicas. O limite 
etário seria o momento a partir do qual os indivíduos poderiam ser consi
derados "velhos", isto é, quando começariam a apresentar sinais de seni
lidade e incapacidade física ou mental. Porém, acredita-se que "idoso" 
identifica não somente indivíduos em um determinado ponto do ciclo de 
vida orgânico, mas também em um dado ponto do curso de vida social, 
pois tal classificação de "idoso" situa os indivíduos em diversas esferas da 
vida social, tais como o trabalho, a família etc. 

O conceito de idoso, portanto, envolve mais do que a simples demarcação 
de idades-limite biológicas e enfrenta pelo menos três obstáculos. O pri-
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meiro diz respeito à heterogeneidade entre indivíduos no espaço e no 
tempo; o segundo, à suposição de que características biológicas existem 
de forma independente de características culturais; e o terceiro, à finali
dade social do conceito de idoso. É extremamente difícil superar simulta
neamente esses três obstáculos. mas isso não quer dizer que eles não de
vam ser considerados quando se debate acerca de idosos. 

Idoso, em termos estritos, é aquele que tem "muita" idade. A definição do 
que vem a ser "muita" é, evidentemente, um juízo de valor. Os valores 
que referendam esse juízo dependem de características específicas do 
ambiente em que os indivíduos vivem. Logo, a definição de idoso não diz 
respeito a um indivíduo isolado, mas a toda a sociedade. Admitir que a 
idade cronológica é o critério universal de classificação para a categoria 
idoso é admitir implicitamente que a idade é o parâmetro único e inter
temporal de distinção e. portanto, correr o risco de afirmar que indivíduos 
de diferentes lugares e diferentes épocas são homogêneos. Estabelecer 
uma idade específica como fronteira universal para o mundo dos idosos é 
proceder como se houvesse homogeneidade na definição de um idoso en
tre grupos sociais diferentes. 

A suposição de que o efeito de características biológicas semelhantes tem 
as mesmas implicações na vida social de indivíduos de culturas diferentes 
perde um pouco de sentido sob a perspectiva de alguns estudos. Geertz 
( 1989), por exemplo, mostra que não faz sentido distinguir aspectos es
tritamente biológicos dos estritamente culturais em estudos antropológi
cos. uma vez que na espécie humana ambos os aspectos são profunda
mente inter-relacionados. Assim, a analogia com outros animais - espe
cialmente as referências ao envelhecimento dentro de processos de sele
ção "natural" que remetem a uma natureza fora da cultura - não possui 
relevância para os homens. Se não existe "natureza" independentemente 
de "cultura", e vice-versa, é de se esperar não só que os resultados do pro
cesso biológico de senilidade sejam potencialmente diferentes entre cul
turas, mas que o próprio envelhecimento seja também fruto de condições 
sociais que determinam o tipo de alimentação, o trabalho, os papéis na 
sociedade etc. 

O conceito de idoso é, do ponto de vis ta instrumental, uma definição tam
bém com finalidade de caráter social. Na classificação de um indivíduo 
como idoso por formuladores de políticas predominam tanto objetivos re
lacionados à sua condição em determinado ponto do curso de vida orgâ
nica quanto os relacionados ao seu posicionamento em um ponto do ciclo 
de vida social. Dentro do argumento de Geertz. não faz sentido pensar 
esses ciclos separadamente. Classificam-se idosos, por exemplo, com ob
jetivos de se estimar demandas por saúde ou como um modo de distinguir 
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a situação dos indivíduos no mercado de trabalho, na família ou em ou
tras esferas da vida social. 

Uma das conseqüências do uso da idad(! para a definição de idoso é o po
der prescritivo contido nessa definição. A sociedade cria expectativas 
em relação aos papéis sociais daqueles com o status de idoso e exerce di
versas formas de coerção para que esses papéis se cumpram, indepen
dentemente de características particulares dos indivíduos [ Laslett 
( 1996, p. 24)]. O status de idoso pode ser atribuído a indivíduos com de
terminada idade, mesmo que não apresentem características de depen
dência ou senilidade associadas à velhice e, mais importante, mesmo 
que os indivíduos recusem esse status. Na maior parte dos países desen
volvidos, a imposição desses papéis indiferenciadamente a todos aque
les que são julgados idosos a partir de uma determinada idade encontra 
cada vez menos respaldo em condições orgânicas objetivas, o que torna 
a idéia de um "idoso único" obsoleta. 

Novas terminologias e novos conceitos vêm surgindo para tentar classifi
car indivíduos de idade mais avançada. Até recentemente, a "terceira ida
de" designava os idosos de maneira geral. O aumento da longevidade e da 
qualidade de vida de seus membros levou a que se considerasse, princi
palmente na Europa e nos Estados Unidos, a existência da quarta idade. A 
distinção, por exemplo, entre terceira e quarta idades é uma tentativa de 
ajustar esquemas classificatórios a circunstâncias sociais, culturais, psi
cológicas e biológicas particulares das sociedades ocidentais. No entanto, 
não é a quarta idade a nova categoria, e sim a terceira. Esta última catego
ria visa classificar indivíduos que não são mais enquadrados na idade do 
trabalho ( ou segunda idade), porém tampouco apresentam sinais de se
nilidade e decrepitude. Alguns elementos, como uma cultura da saúde 
apoiada por desenvolvimentos tecnológicos na medicina preventiva e 
curativa e nos hábitos de vida da população, mecanismos de assistência 
do Estado de bem-estar e modificação nos processos de produção que per
mitem a incorporação de determinados tipos de trabalhador, criaram as 
condições de surgimento e expansão de uma terceira idade que não é ca
racterizada por uma saúde debilitada e um processo de pauperização dos 
indivíduos. Isso associa-se à inclusão de indivíduos considerados idosos 
em diversas esferas da vida social. 

Apesar de esse fenômeno ser mais facilmente observado em países desen
volvidos da América do Norte e Europa, há evidências de sua ocorrência 
também na América Latina. Debert ( 1997, p. 141 ), por exemplo, mostra 
que o idoso, especialmente a partir da década de 80, tornou-se um ator 
político cada vez mais em evidência na sociedade brasileira, ocupando es
paço na mídia e ganhando a atenção da indústria do consumo do lazer e 
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do turismo. o que definitivamente não corresponde à idéia da terceira ida
de como uma fase em que os indivíduos estão excluídos da vida pública. 

Para a formulação de políticas públicas, a demarcação de grupos p opula
cionais é extremamente importante. Por intermédio dela é possível dis
criminar beneficiários para focalizar recursos e conceder direitos. o que 
requer algum grau de pragmatismo nos conceitos utilizados. É evidente 
que, como toda classificação, a de "idoso" simplifica a heterogeneidade 
desse segmento e, por isso, está sujeita a incluir indivíduos que não neces
sitem de tais políticas ou a excluir indivíduos que delas necessitem. Há 
duas maneiras de reduzir a incidência desse tipo de erro. A primeira, apri
morando critérios de forma a aumentar a precisão das definições. A se
gunda, modificando os conteúdos das definições por determinados crité
rios. Na primeira, busca-se um ou mais marcos que permitam identificar 
melhor os indivíduos com certas características. Na segunda, admite-se 
que os marcos utilizados são boas referências para apenas algumas das 
características buscadas. Ambas, porém, demandam um melhor conheci-
mento das peculiaridades da população em questão. 

A grande vantagem do critério etário na definição de idoso para as políti
cas públicas reside na facilidade de sua verificação. Como j á  se mencio
nou, considera-se no livro como idosos os indivíduos com 60 a·nos e mais, 
buscando-se porém sempre ajustar o critério etário à diversidade existen
te entre os indivíduos. Isso foi feito desagregando-se o segmento popula
cional de 60 anos e mais em determinadas características como sexo, sub
grupos etários, estado conjugal, rendimentos, forma de inserção na famí
lia e no mercado de trabalho, condição previdenciária e nível educacional. 
Essa heterogeneidade é decorrente, de um lado. das diferenciações na di
nâmica demográfica e, de outro, das variadas condições socioeconômicas 
às quais o idoso de hoje foi exposto quando criança, jovem e adulto. 

2 - Da organização do livro 

O livro se divide em quatro partes, além desta Introdução. Na primeira 
parte, apresenta-se um perfil sociodemográfico da população de 60 anos 
e mais, chamada de idosa em todo o livro, elaborado por Camarano et

alii. O aumento da longevidade, conjugado com melhorias nas condi
ções de saúde provocadas por uma tecnologia médica mais avançada, 
leva a que ser idoso hoje seja bastante diferente do que foi até recente
mente, e varie também espacialmente e entre grupos sociais. Para traçar o 
perfil do idoso levou-se em conta o crescimento populacional por sexo, 
subgrupos de idade, estado conjugal, bem como a sua distribuição espa
cial em nível das cinco grandes regiões e unidades da Federação. 
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Além das características essencialmente demográficas, também foi con
siderada a evolução do padrão de mortalidade por sexo, subgrupos etários 
e causas de morte, além da escolaridade. A inserção dos idosos na família 
e no mercado de trabalho, destacando-se o fato de o idoso estar aposenta
do ou não, e seus rendimentos foram também analisados. Em termos de 
políticas, só se contemplaram as de assistência social. 

As principais conclusões extraídas da análise do perfil sociodemográfico 
da população idosa brasileira foram: 

a) maior longevidade feminina, levando a uma predominância das mu
lheres no contingente de idosos, especialmente no muito idoso, o que tem
implicações em termos dos tradicionais contratos intergeracionais de gê
nero;

b) o idoso encontra-se em melhores condições objetivas de vida, propicia
das pelo seu momento no ciclo de vida, pela sua trajetória ao longo da
vida, pela situação econômica brasileira no seu auge de atividade, dentre
outros fatores, que lhe permitiram um acúmulo patrimonial, destacan
do-se aí a aposentadoria; e

e) participação do idoso até em idades avançadas no mercado de trabalho,
mesmo na condição de aposentado. A participação de aposentados no
mercado de trabalho é uma especificidade do mercado de trabalho brasi
leiro, o que provavelmente está associado à concessão de aposentadoria
por tempo de serviço sem o estabelecimento de uma idade mínima.

Os três pontos sintetizados acima levaram à necessidade de se aprofun
dar o conhecimento desse segmento populacional chamado idoso, desta
cando-se a sua heterogeneidade, e buscando-se responder à pergunta 
principal deste livro: em que medida e de que forma os muitos tipos de idosos são 
realmente dependentes? 

Com esse objetivo, a segunda parte busca se aprofundar na análise das 
condições de vida do idoso brasileiro, iniciando-se no Capítulo 3, de auto
ria de Goldani, pelo exame do envelhecimento diferenciado entre ho
mens e mulheres, destacando-se a maior proporção de mulheres no total 
da população idosa. Esse exame levou em conta as mudanças nos cursos 
de vida de homens e mulheres, o que coloca em questão os tradicionais 
contratos intergeracionais. Esses contratos sociais, nem sempre explícitos, 
estabelecem as formas de intercâmbio na sociedade, com base em valores 
e normas dominantes. 

O aumento nas taxas de separação e divórcio, a diminuição no tamanho 
da família e a crescente participação das mulheres no mercado de traba-
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lho são questões levantadas na discussão sobre quem e como se ajudará 
os idosos necessitados. Mas, por outro lado, esses mesmos fenômenos 
passam a requerer do idoso maior suporte aos seus descendentes, expres
so tanto em ajuda material como cuidados e apoio afetivo a filhos e netos. 

Os Capítulos 4 e 5 analisam a "riqueza" do idoso brasileiro, ou seja, a de
manda de ativos por parte dos idosos brasileiros ( Capítulo 4 ), e descre
vem o processo de acumulação e desacumulação de riqueza financeira ao 
longo do ciclo da vida (Capítulo 5 ), por Neri, Carvalho e Nascimento. 
Admitiu-se nesses dois trabalhos que, em termos gerais, a posse de a tivas 
pode ocasionar três tipos de efeitos no nível de bem-estar social: 

a) os indivíduos extraem utilidade diretamente do fato de possuir altos
níveis de ativos. Logo, quanto mais ativos acumulados ao longo do ciclo
da vida, maior será o nível de bem-estar desfrutado;

b) um alto nível de ativos pode aumentar a capacidade de geração de ren
da dos indivíduos e conseqüentemente de suas famílias; e

e) aumento da posse de ativos significa melhorar a habilidade dos indiví
duos em lidar com choques adversos da renda. O papel de suavização do
consumo assumido pelos ativos depende da importância desses choques
e de quanto são desenvolvidos os diversos segmentos do mercado finan
ceiro (ativos, créditos e segmento de seguros) que permitem amenizar os
efeitos desses choques sobre o nível de bem-estar.

O Capítulo 6 analisa a participação do idoso no mercado de trabalho por 
Wajnman, Oliveira e Oliveira, admitindo a importância crescente da par
ticipação de pessoas cada vez mais velhas na população em idade ativa e o 
papel do rendimento do trabalho do idoso na composição de sua renda 
pessoal e familiar. A análise da inserção do idoso no mercado de trabalho 
tem um caráter diferente das análises convencionais de mercado de tra
balho. A preocupação central não é com a pressão que o idoso possa fazer 
nesse mercado, mas a de analisar a sua participação nas atividades eco
nômicas como um indicador de sua dependência ( ou não). No entanto, 
admite-se também que em algumas atividades econômicas o trabalho do 
idoso, que é muitas vezes aposentado, concorre com o trabalho do jovem. 

Uma característica importante da participação do idoso no mercado de 
trabalho, analisada no Capítulo 6, é a presença dos aposentados. Numa 
tendência bastante divergente do que ocorre no restante do mundo, parte 
expressiva da PEA idosa de 1997 era composta de pessoas já aposentadas, 
proporção crescente no tempo. O trabalho também mostra uma enorme 
heterogeneidade na participação dos idosos, havendo diferenciais impor-
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lantes segundo atributos tais como região de residência, raça, escolarida
de, e formas de ocupação. Conforme se verifica, embora sejam os indiví
duos pior posicionados na escala socioeconômica os mais prevalentes no 
mercado de trabalho, à medida que eles envelhecem as melhores chances 
de permanecer ativos pertencem aos mais bem qualificados, aos de me
lhor escolaridade e, sobretudo, aos que não estão envolvidos em ativida
des manuais. 

Admitindo que os idosos estão em melhores condições de vida do que o 
restante da população, foi realizada, no Capítulo 7, de autoria de Barros, 
Mendonça e Santos, uma análise da estrutura da pobreza entre os idosos 
no Brasil em 1997, investigando a incidência e a natureza dessa pobreza e 
o impacto que a renda dos idosos tem sobre a pobreza dos demais mem
bros da sociedade. A pergunta principal é: em que medida a pobreza entre
os idosos é menos sensível a flutuações macroeconômicas do que a pobre
za dos demais grupos socioeconômicos?

Uma das conclusões obtidas no Capítulo 2 é a de que a transferência de 
apoio intergeracional no Brasil está assumindo cada vez mais um caráter 
bidirecional. As conseqüências perniciosas dos períodos cíclicos de crise 
econômica enfrentados pela população brasileira - concentração de ren
da, aumento do desemprego, expansão da pobreza, drogas, violência -
têm levado um número crescente de filhos adultos a se tornar, de alguma 
maneira, dependente dos recursos de seus pais idosos. Nesses casos, a 
casa própria do idoso e/ou mesmo seus rendimentos de trabalho, pensão 
ou aposentadoria estão se transformando em importante fonte de supor
te familiar. Isso está ocorrendo a despeito da permanência de uma situa
ção de dependência do idoso em relação à família - fluxos de apoio as
cendentes ( de filhos adultos para pais idosos). 

Essa preocupação orientou a organização do Capítulo 8, de autoria de 
Saad, cujo objetivo principal foi dimensionar a freqüência com que ocor
rem as transferências intergeracionais de apoio no Brasil, tratando de 
identificar seus principais fatores determinantes. Os dados utilizados se 
restringiram às cidades de São Paulo e Fortaleza, por serem estas as úni
cas localidades no Brasil a contar com informações de natureza apropria
da para o tipo de análise proposto. O fato de essas cidades pertencerem a 
regiões - Sudeste e Nordeste, respectivamente - com níveis de desen
volvimento extremamente diferenciados entre si permitiu que se investi
gasse a prevalência de padrões diferenciados do fenômeno em contextos 
socioeconômicos e demográficos distintos. O pressuposto, nesse caso, é 
que se, por um lado, as diferenças regionais no comportamento das variá
veis demográficas tendem a estabelecer ritmos diferenciados de envelhe
cimento populacional, as implicações desse fenômeno, por outro, estão 
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geralmente determinadas pelo contexto socioeconômico em que ele se 
desenvolve. 

É comum entre economistas e demógrafos atribuir a "idosos" a caracte
rística de "dependentes", admitindo que idosos são indivíduos com idade 
superior a certo limite, e dependentes, por não participarem da produção 
de bens e serviços na economia. A idéia de dependência está fundamen
talmente relacionada a produção/consumo, mas também diz respeito a 
manutenção (ou não) da saúde, capacidade/incapacidade física e mental, 
realização ou não de tarefas domésticas etc. O indivíduo dependente é 
aquele incapaz de prover, por seus próprios meios, suas necessidades de 
consumo ou o exercício dessas atividades. 

A dependência dos idosos se dá sobre a família e sobre instituições públicas 
ou privadas. A família intermedeia parte da relação entre o mercado e os 
indivíduos,já que distribui rendimentos entre seus membros, quer parti
cipem ou não de sua geração, assim como faz a intermediação entre o 
Estado e o indivíduo, redistribuindo, direta ou indiretamente, os benefí
cios recebidos. Ao Estado cabe, principalmente, assegurar o acesso à saú
de, cuja demanda cresce com a idade, e promover uma regulação adequa
da que garanta a regularidade dos benefícios a aposentados e pensionis
tas e de assistência social aos mais necessitados. 

No Capítulo 9, Camarano e El Ghaouri discutem a associação entre enve
lhecimento e dependência. Em outras palavras, busca-se responder em 
que medida e de que forma os muitos tipos de idosos são realmente de
pendentes da família e do Estado. Além da idade, as variáveis utilizadas 
para medir dependência foram: trabalho, rendimento, posição na famí
lia, o fato de o indivíduo receber algum benefício do Estado e incapacida
de física da população idosa. A premissa básica é que, desde que o enve
lhecimento é um processo complexo, multidimensional, que começa a ser 
determinado no nascimento, a relação entre envelhecimento e depen
dência não pode ser encarada de uma forma simples e linear. 

As variáveis utilizadas dizem respeito basicamente às características dos 
idosos, mas para se compreender a dependência, procurou-se considerar 
ainda o contexto social em que o idoso vive, as mudanças nas famílias, as 
transições de papéis dos idosos, as relações familiares e intergeracionais, 
a intervenção estatal, os serviços sociais, a crise por que passam os jovens 
brasileiros, expressa em termos de desemprego, drogas, violência, gravi
dez precoce etc. 

Na terceira parte do livro, analisam-se as políticas públicas para os idosos 
brasileiros. Como já mencionado, a principal preocupação dos formula
dores de políticas com respeito ao envelhecimento se refere à "pressão so-
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bre a Previdência" e ao aumento nos gastos de saúde. Na verdade, não se 
pode falar de políticas para idosos sem falar de políticas de previdência. 
Essa preocupação assume uma dimensão maior neste ano, pois se por um 
lado uma das maiores preocupações dos governos nas três esferas admi
nistra tivas é de equacionar a questão do financiamento da Previdência, 
por outro, este é o Ano Internacional do Idoso. Além disso, a renda do ido
so, em que os benefícios da Previdência são responsáveis por uma parcela 
expressiva, tem se constituído cada vez mais num componente importan
te da renda das famílias. 

O trabalho de Beltrão e Oliveira (Capítulo 10) analisa a situação pre
sente da Previdência Social brasileira do ponto de vista da sua equação 
financeira. Os autores partem do princípio de que, embora a população 
brasileira apresente uma estrutura etária muito mais jovem do que a dos 
Estados Unidos, o Brasil já tem uma relação de dependência previdenciá
ria muito mais elevada, deteriorada, comparável à de países caracteristi
camente velhos, como a Alemanha. Esse é um dos pontos responsáveis 
pelo tão falado "déficit da Previdência". 

Um dos importantes pontos de pressão sobre o sistema levantados pe
los autores é que a Previdência não aposenta só os idosos, mas também 
jovens. Por exemplo, 91 % dos homens que estavam aposentados em 
1998 tinham começado a receber o benefício antes dos 60 anos. A pro
porção correspondente para as mulheres foi de 98%. Na verdade, em 
1998, 75% dos homens e 83% das mulheres se aposentaram por tempo 
de serviço com idade inferior a 55 anos, configurando um padrão de 
aposentadoria extremamente precoce. Aliás, o Brasil se encontra entre 
os poucos países do mundo que ainda oferecem aposentadoria por 
tempo de serviço sem limite etário. 

O Capítulo 11, de autoria de Delgado e Cardoso Jr., analisa as repercus
sões da previdência rural sobre as condições de vida dos idosos rurais. Os 
autores realizaram uma pesquisa de campo, numa amostra representati
va para as regiões Sul e Nordeste, com o objetivo de avaliar as condições 
de reprodução da economia familiar afetadas pelo seguro previdenciário 
rural. O público-alvo do seguro rural é basicamente composto pela popu
lação de idosos, inválidos e seus dependentes legais ( credores das pen
sões por morte do titular), oriundos do chamado regime de economia fa
miliar rural ou do trabalho rural formal. A população de idosos, o grupo 
social mais importante desse sistema, corresponde hoje a cerca de 2/3 do 
estoque total de benefícios pagos pela previdência rural. 

Os resultados revelam que a previdência rural universal para idosos e in
válidos tem cumprido uma função de proteção social moderna. Permite, 
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no espaço privado familiar, uma revalorização da pessoa idos a  que, de 
posse da renda de aposentadoria, obtém uma espécie de salvaguarda de 
subsistência familiar, invertendo o papel social de assistidos para assis
tentes, no contexto da estratégia de sobrevivência das famílias pobres. Os 
benefícios previdenciários têm privilegiado mais as pessoas residentes 
em pequenos municípios, regiões ou estados economicamente mais po
bres, os idosos do sexo feminino e economias rurais relativamente mais 
débeis no contexto do chamado regime de economia familiar. 

Uma outra preocupação da parte dos formuladores de políticas públicas com 
o envelhecimento populacional tem a ver com os gastos com a saúde. A visão
comum é a de que os idosos possuem um perfil de morbidade mais dispen
dioso do que o dos demais grupos etários, por, pelo menos, três motivos: a
morbidade prevalecente nessas faixas etárias é mais cara ( doenças
crônico-degenerativas); as taxas de internação em faixas etárias mais
avançadas são mais elevadas-ou seja, essas pessoas tendem a "consumir"
mais saúde-; e o custo médio de internação de pessoas idosas é maior do
que aquele observado em faixas etárias mais jovens. Essas três hipóteses
são investigadas no Capítulo 12 por Nunes que, ao mensurar o custo das
internações hospitalares, produziu uma aproximação do perfil de morbi
dade hospitalar da rede SUS da população de idosos no Brasil. Uma pre
missa do trabalho é que a saúde, entendida como a prestação de cuidados
médico-hospitalares, direcionada para atividades curativas, tem exigido
cada vez mais especialistas e incorporado tecnologias mais dispend iasas,
e, conseqüentemente, tem se tomado mais cara para todas as idades.

Finalmente, o Capítulo 13, que compõe a quarta parte do livro, de auto
ria de Camarano, apresenta um sumário dos principais resultados dos 
trabalhos, tendo como ponto de partida a pergunta essencial que é a re
lação entre dependência e envelhecimento. A título de conclusão, le
vantam-se também algumas especulações sobre o futuro dos idosos 
brasileiros. Dois são os pontos abordados: as perspectivas da continua
ção do aumento da longevidade da população brasileira e as alternati
vas em termos de condições objetivas de vida para os idosos do futuro. 
No último caso, leva-se em conta a redução do tamanho médio da fa. 
mília, em face da queda da fecundidade, da tendência crescente dos di
vórcios e separações, do aumento da participação da mulher no merca
do de trabalho e do futuro das políticas de Previdência Social. 
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momento demográfico por que 
passa a população brasileira caracteriza-se por baixas taxas de f ecundida
de, aumento da longevidade e urbanização acelerada. 1 A interação dessas 
transformações tem levado a um crescimento mais elevado da população 
idosa em relação aos demais grupos etários. Por exemplo, a participação 
da população maior de 60 anos no total da população nacional mais do 
que dobrou nos últimos 50 anos, passando de 4% em 1940 para 8% em 
1996. Projeções recentes mostram que este segmento poderá ser respon
sável por quase 15% da população total no ano 2020 [ver Camarano et alii

(1997)]. Além disso, a proporção da população "mais idosa", ou seja, de 
80 anos e mais, também está aumentando, alterando a composição etária 
dentro do próprio grupo. 

O crescimento relativamente mais elevado do contingente idoso é resul
tado de suas mais altas taxas de crescimento, dada a alta fecundidade 
prevalecente no passado comparativamente à atual e à recente redução 
em curso da mortalidade.2 Espera-se um aumento da intensidade desse 
fenômeno nas duas próximas décadas à medida que as coortes nascidas 
nos anos 50 e 60 sob um regime de alta fecundidade e mortalidade come-
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"'* Da Escola Nacional dt Ciências Estatísticas do IBGE. 

*** Consultora do Projtto REDIPEA. 
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1 Esta, na vtrdadt, não I uma situação tsptdjica da populo.tjdo brasiltira. Dt acordo com uma publicatjão do Bu
rtau of tht Ctnsus ( 1995. p. l. tmdutjão nossa), "à mtdida qut nos aproximamos do skuloXXI. o tnwlhtcimtnlo 
da população st coloca como um protmintntt Jtnômtno mundial". 

2 Para uma. discussão mais dttalhada dtssas transformaçõts. vtr Camarano. Beltrão t Nrupert ( 1990 ). 
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çarem a atingir as idades convencionalmente definidas como idosas. Esse 
fenômeno é chamado de envelhecimento populacional. pois se  dá em de
trimento da diminuição do peso da população jovem no total da popula
ção brasileira. Enquanto o envelhecimento populacional significa mu
danças na estrutura etária, a longevidade é um processo que se inicia no 
momento do nascimento para muitos ( ou no início da concepção) e altera 
a vida do indivíduo, as estruturas familiares e a sociedade. 

A esperança de vida ao nascer foi estimada em 63 anos para os homens e 
72 anos para as mulheres, para o ano de 1996. Se essa população sobrevi
ver aos 60 anos, o homem pode esperar viver ainda mais 16,6 anos e as 
mulheres mais 20,5 anos, o que em relação a 1980 significou ganhos de 
2,1 anos de sobrevida para a população masculina e de 2, 9 para a femini
na. A primeira pergunta levantada diz respeito às perspectivas da conti
nuação do aumento da longevidade. Tomando como exemplo o padrão de 
mortalidade por causas vigente em 1996, pode-se observar que ainda 
existem causas de morte que poderiam ser eliminadas, tais como mortes 
masculinas por causas externas, câncer, doenças cérebro-vasculares, 
dentre outras, sem falar das causas ainda evitáveis de mortalidade infan
til. A eliminação das mortes por causas externas implicaria um aumento 
da esperança de vida ao nascer masculina de 3,2 anos. Mantidos os ga
nhos nas práticas de saúde, pode-se acreditar na continuação dos ganhos 
na expectativa de vida brasileira num futuro próximo. 

O aumento da longevidade deve ser reconhecido como uma conquista so
cial, que se deve em grande parte ao progresso da medicina e a uma cober
tura mais ampla dos serviços de saúde. No entanto, este novo cenário é 
visto com preocupação, por acarretar mudanças no perfil das demandas 
por políticas públicas colocando desafios para o Estado, a sociedade e a fa
milia. Nessa perspectiva, o pensamento comum é de que gastos sociais 

com o envelhecimento representam sobretudo consumo para o Estado. Já 
gastos sociais com os jovens são percebidos corno investimento e consu
mo. Essa é uma visão economicista por não considerar o caráter interge
racional dos gastos sociais e resultar em que a preocupação maior das po
líticas sociais se localize no nível individual e não no bem-estar coletivo. 3

Reconhece-se que o envelhecimento populacional traz novos desafios. 

Um deles diz respeito a pressões políticas e sociais para a transferência de 

recursos na sociedade. Por exemplo, as demandas de saúde se modificam 
com o maior peso das doenças crônico-degenerativas, o que, se  não impli

ca maior custo per capita de internação e tratamento, implica, por outro 

3 Para maior 1fütussdo Slllmo tnna, vtr Goldani ( 1992). 
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lado, maior freqüência de internações hospitalares, consultas ambulato
riais, remédios etc. A pressão sobre o sistema previdenciário aumenta ex
pressivamente. O envelhecimento traz também uma sobrecarga para a 
família, crescente com a idade. 

Reconhece-se também que, no Brasil, a transferência intergeracional 
assume cada vez mais um caráter bidirecional, em que a transferência 
descendente desempenha um papel muito importante (ver Caps. 8 e 9 
deste livro). Os dados da PNAD de 1997, por exemplo. mostram que a 
renda média dos maiores de 60 anos é maior que a dos jovens, ou seja, 
daqueles com menos de 30 anos. Nas famílias que contêm idosos, 52% 
da renda familiar provêm da renda dos idosos. Nessas famílias, 49% 
têm idosos como chefes e filhos morando juntos.4 No caso brasileiro, 
acredita-se inclusive que as transferências descendentes estão associa
das às freqüentes crises econômicas experienciadas pela população brasi
leira, e atingindo mais a população jovem. Em síntese, o que se pode falar 
é da complexidade dos arranjos familiares, e da heterogeneidade do seg
mento populacional chamado idoso, o que requer maior qualificação 
da noção de dependência. 

O objetivo deste capítulo é traçar o perfil sociodemográfico da popula
ção de 60 anos e mais, aqui chamada de idosa. Reconhece-se que o fe
nômeno do aumento da longevidade tem ocorrido de forma social e es
pacialmente diferenciada, tornando difícil estabelecer um limite cro
nológico que permita a definição de idoso. Além disso, esse aumento, 
conjugado com melhorias nas condições de saúde provocadas por uma 
tecnologia médica mais avançada, leva a que o idoso de hoje seja bas
tante diferente do que foi até recentemente. Ou seja, a vida adulta se 
alongou, o que levou a que na Europa e nos Estados Unidos já se reco
nheça a existência da quarta idade, sendo a terceira idade considerada 
como nada mais do que o prolongamento da vida adulta [ver Laslett 
(1996, p. 27)]. 

Este capítulo está divido em oito seções. Na Seção 1 analisa-se o cresci
mento do grupo etário chamado idoso por sexo, subgrupos de idade, esta
do conjugal e distribuição espacial. O perfil da mortalidade da população 
idosa é mostrado na Seção 2. A Seção 3 analisa a inserção desse subgrupo 
na família, enquanto sua escolaridade é considerada na Seção 4. A parti
cipação deste subgrupo populacional no mercado de trabalho está mos
trada na Seção 5. Rendimentos dos idosos são analisados na Seção 6. A 

4 Inclui casais comjilhos. pai com filhos t mulhms com filhos. A propon;ão cornspondmtt para 1981 foi dt 

45.5%. 
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Seção 7 trata da experiência de serviços sociais para os idosos e a Seção 8 
apresenta uma síntese dos resultados. 

1 - Evolução demográfica 

1.1 - Participação do idoso na população brasileira 

O crescimento demográfico brasileiro, do qual resulta uma grande parti
cipação da população idosa, se caracterizou por elevadas taxas de  c resci
mento nos anos 50 e 60. A partir daí, essas taxas têm-se reduzido continua
mente, e estima-se que o envelhecimento da população brasileira se 
acentuará nas próximas décadas. Como ilustra o Gráfico 1, as taxas de 
crescimento da população brasileira, que estiveram em torno de 3% a.a. 
nas décadas de 50 e 60, declinaram para 1,4% a.a. na primeira metade da 
década atual. Espera-se que essa queda continue e que essa taxa se  situe 
abaixo de 1 % a.a. em 2020 5 [ ver Camarano et a lii ( 1997)). 

A redução da fecundidade leva as taxas de crescimento dos diversos gru
pos etários a ter comportamentos diferenciados. No Gráfico 1, encon
tram-se também as taxas de crescimento da população jovem (O a 14 
anos), adulta ( 15 a 59 anos) e idosa ( 60 anos e mais). As taxas mostradas 
sugerem que o processo de enve-
lhecimento da população brasilei
ra, se medido pela maior taxa de 

Gr6fico 1 

crescimento do segmento idoso, T���çCfJ�'it
1
!"s��1�fA

não é novo. Esse segmento apre-
5 !%l 

senta as mais elevadas taxas de -'--'-------------
60e + crescimento desde os anos 40, sen

do que já nos anos 50 a tingira valo
res superiores a 3% a.a. (acima da 
média nacional). 

Conforme mencionado, as propor
ções da população idosa e da "mais 
idosa", ou seja, a de 80 anos e 
mais, no total da população brasi
leira estão aumentando. De 166 
mil pessoas em 1940, o contingen
te "mais idoso" passou para quase 

5 01 valom aprmntados no Gráfico I rrfrrmi-st à 
mldia 9t0mllrica anual dJi dlcadJI antmor ao ano 

mostradJJ. 
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1, 5 milhão em 1996 ( Gráfico 2). O número de brasileiros com mais de 100 
anos é também expressivo, atingindo quase 10 mil em 1996, resultado de 
alterações na composição etária interna da população idosa ao longo do 
tempo. Em 1996, a população mais idosa respondia por 12% da população 
idosa e a de centenários por 0,1%.6

Em 1996, dos 12,4 milhões de idosos, 54,4% eram do sexo feminino. Isso 
se deve à mais elevada taxa de crescimento da população feminina relati
vamente à do segmento masculino. Como será visto na próxima seção, a 
maior longevidade da população feminina explica esse diferencial na 
composição por sexo. Como conseqüência, quanto "mais velho" for o 
contingente estudado maior a proporção de mulheres neste ( Gráfico 3). A 
tendência temporal da razão de sexos7 foi de decréscimo, embora não de 
forma monotônica, o que pode sugerir erros de enumeração censitária. 

A predominância da população feminina entre os idosos é comprovada 
internacionalmente, sendo maior nos países desenvolvidos. Em 1995, a 

6 Estima-st que. na Inglaterra. cerca dt J mil pessoas comemoram o centésimo aniversário por ano /ver Va11pel 
( 1997. p. 11)/. 

7 Razão dt sexos é a razão tnlrt a população masculina ta feminina. 

Gráfico 2 

POPULAÇÃO IDOSA BRASILEIRA 
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razão de sexos dos países considerados desenvolvidos foi de 63% e entre 
os em desenvolvimento, de 88% [ver Kinsella e Gist ( 1995, p.13)]. Em 
1996, na população brasileira esta razão foi de 82%. As mulheres idosas 
em quase todo o mundo têm uma tendência maior a viver sozinhas. Essa 
predominância da população feminina entre os idosos tem repercussões 
importantes nas demandas por políticas públicas, pois acredita-se que a 
maioria delas seja viúva, sem experiência de trabalho no mercado formal, 
menos educada etc., o que requer maior assistência tanto do Estado 
quanto das famílias.8 No médio prazo, quando novas coortes de mulheres 
brasileiras que hoje fazem parte do mercado de trabalho atingirem as  ida
des estudadas, pode-se esperar mudanças nesse perfil em favor das mu
lheres mais educadas, engajadas no mercado de trabalho etc. 

1.2 - Estado conjugal 

Os dados da PNAD de 19959 mostram que quase metade ( 45%) das mu
lheres idosas se encontrava na categoria de viúvas (ver Tabela 1 ) , enquan
to quase 80% dos homens estavam em algum tipo de união conjugal. Os 
diferenciais por sexo quanto ao estado conjugal são devidos, de um lado, à 
maior longevidade das mulheres e, de outro, às normas sociais e culturais 
prevalecentes em nossa sociedade, que levam os homens a se casar com 
mulheres mais jovens do que eles. Além disso, o recasamento para viúvos 
idosos é maior do que para viúvas em idades avançadas. As mulheres pre
dominam também entre os descasados ( desquitados, divorciados e sepa
rados) e solteiros. Isto se dá possivelmente pelo mesmo processo que 

8 DtacordJi com Vtras (1999. p.4). a solidão das mulhem idosas traz como conseqliincia o aumento de eslados 
dtprnSivos quando comparados às danais faixas etárias. 

9 Esta ia únictJ PNAD da dkada de 90 que levantou informações sobre estado conjugal. 

_____ _ -_!...,.._ 
• ...,., __ _

DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DA POPULAÇÃO IDOSA POR 
ESTADO CONJUGAL E SEXO. BRASIL 1940/95 

l!M0 1970 1991 1995 
ESTADO 

HOM!JjS t.tJ\JfllES HOMENS MULHERES HOMENS MUUiEIIES HOMENS MULHERES 

Casados 68.B 28,9 77,5 36,5 80,1 41,5 79 ,1 40,55 
Separados, desquitados 
e divorciados 0,5 0,3 2,3 3,1 3,8 6, 1 5,6 7,02 
Viúvos 20,7 56,2 14,6 51,1 10,9 43,3 11,7 45 ,30 
Solteiros 10,0 14,4 5,4 9,2 5,2 9,2 3.6 7.14 

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,00 

Fonte: IBGE • vllrios censos demogrdficos e PNAD 1995. 
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associa as mulheres em geral, e as idosas em especial, a menores oportu
nidades de um recasamento em casos de separação. 

A Tabela 1 permite também que se analisem as mudanças havidas na dis
tribuição da população idosa por estado conjugal entre 1940 e 1995. Nesse 
período, observou-se uma redução expressiva tanto na proporção de ho
mens quanto na de mulheres, viúvos e solteiros, e um aumento na de ca
sados e separados, este último ligeiramente menor para as mulheres. O 
aumento nas proporções de separados deve estar associado ao aumento 
geral nos descasamentos que tem atingido a população como um todo. Já 
o aumento da proporção de casados, simultaneamente à redução da de vi
úvos, pode estar associado tanto ao aumento da longevidade quanto ao de
uniões consensuais e mostra que os idosos, tanto homens quanto mulhe
res, estão menos sozinhos.

1.3 - Distribuição espacial 

Quanto à localização do contingente idoso, a contagem populacional de 
1996 apontou que 46% estavam localizados na região Sudeste, proporção 
mais elevada do que a verificada para o total da população, que fora de 
43% (ver Gráfico 4). Por outro lado, há proporcionalmente bem menos 
idosos nas regiões Norte e Centro-Oeste relativamente ao restante da po-

DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO BRASILEIRA POR REGIÕES 
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pulação. Essa diferença pode ser atribuída às diferenças regionais na  di
nâmica demográfica, especialmente mortalidade e migrações. 

O Gráfico 4 também compara a distribuição da população total e idosa 
brasileira pelas cinco grandes regiões entre 1940, 1970 e 1996. Desde 
1940, a região Sudeste apresentava a proporção de idosos no total de ido
sos brasileiros maior do que a comparável para o total da população, dif e
rença que se acentuou em 1970, e em 1996 passou a ser verificada tam
bém na região Sul. 

O mapa a seguir mostra a proporção da população idosa no total da popu
lação de cada unidade da Federação em 1996. Relativamente falando, os 
estados que apresentaram o maior contingente de idosos foram Rio de Ja
neiro, Rio Grande do Sul e Paraíba. Por outro lado, os que apresentaram o 
menor contingente relativo foram Roraima, Amapá e Rondônia. 

Tem-se observado também uma concentração da população idosa nas 
áreas urbanas, ocorrida de forma ligeiramente mais intensa do que no 
restante da população, como mostra a Tabela 2. Embora as diferenças 
entre a mortalidade rural e a urbana não sejam muito acentuadas, seus 
níveis mais elevados no meio rural não podem ser descartados como um 
dos fatores re,sponsáveis pelo maior contingente de sobreviventes idosos 
nas cidades. E a migração rural-urbana, com o predomínio da população 

PROPORÇÃO 
DA 

POPULAÇÃO 
IDOSA 

BRASILEIRA 

POR UF 

• 8,4-9,9

• 7,6-8,4

• 6,8-7,6

5,1-6,8

□ 3,7-5,1

Fonte: IBGt • C,,n11gem Popuf,cio111I 1996. 

Mapa 

26 



----------- COMO VIVE 0 IOOSO ■IIASIL.11110! -----------

T■bel■ 2 

EVOLUÇÃO DA PROPORÇÃO DA POPULAÇÃO IDOSA 
RESIDINDO NAS ÁREAS URBANAS. BRASIL 1940/96 

(EM%) 

TOTAL HOMENS MULHERES 

ANO 
TODAS AS TODAS AS !DOASAS 

IDADES 
IDOSOS 

IDADES 
IDOSOS 

IDADES 
IDOSOS 

1940 31,3 31,9 31,3 31,7 31,2 32,1 

1960 42,3 48,3 40,8 44,3 43,8 52,3 

1970 53,8 58,0 51,6 53,7 51,7 58,1 

1980 73,5 77,7 66.4 65,5 69,1 73,2 

1991 82,9 86,7 74,3 73,1 76,9 79,7 

1996 78.4 79,2 77,1 75,8 79,6 82,0 

Fonte: IBGE - vános censos demográficos. 

feminina, que deve explicar a maior parte desse fenômeno [ver Camara
no e Abramovay ( 1999)]. Desde os anos 70, as mulheres têm sido as res
ponsáveis pelo aumento da concentração de idosos nas áreas urbanas. 
Em 1996, a razão de sexos da população idosa variou entre 77,6% nas áre
as urbanas e 124,4% nas rurais. Nessas últimas, a razão de sexos aumen
tou expressivamente entre l 940 e l 996 (ver Gráfico 5 ). 

Gráfico 5 

RAZÃO DE SEXOS DA 
POPULAÇÃO IDOSA BRASILEIRA 

POR SITUAÇÃO DE DOMICILIO 
130 

120 

80 _/� 
Urbano _ _.:::,..,----•-.:::::----

70 

Fonte: IBGE - virias ci,nsos demog"ficos. 

2 - Mortalidade 

2.1 - Níveis 

Uma das grandes conquistas deste 
século em todo o mundo foi o au
mento da longevidade, o que tem 
tido implicações bastante impor
tantes na família e na sociedade e, 
em especial, sobre a população ido
sa. Para o Brasil como um todo, a 
esperança de vida ao nascer apre
sentou ganhos de cerca de 30 anos 
entre 1940 e 1996 como resultado, 
principalmente, da queda da mor
talidade infantil. Ambos os sexos 
obtiveram ganhos, mas eles foram 
mais expressivos entre as mulheres, 
que apresentaram, em 1996, uma 
esperança de vida ao nascer superior 
em nove anos à masculina. 
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A expectativa de sobrevida nas idades mais avançadas é bastante elevada 
no Brasil, aproximando-se da observada nos países desenvolvidos. Isso 
ocorre porque a expectativa de vida ao nascer é fortemente influenciada 
pela mortalidade infantil, ainda relativamente elevada no Brasil. Os que 
conseguem sobreviver às más condições de vida nas primeiras idades têm 
uma esperança de sobrevida mais elevada nas idades que se seguem. Isso 
resulta em poucas diferenças entre pessoas ricas e pobres bem como espa
ciais, no que respeita à sobrevida nas idades avançadas. A diferença entre 
homens e mulheres também diminui com a idade [ ver Beltrão et alii

( 1998)). Uma vez ultrapassado determinado limite de idade, os brasilei
ros passam a ter uma sobrevida bastante elevada, conforme se  observa na 
Tabela 3, que apresenta as estimativas de vida ao nascer e de sob revida da 
população de 60 anos e mais por sexo para o total da população brasileira 
em 1980, 1991 e 1996. 

Nos 16 anos considerados, pode-se observar que houve ganhos expressi
vos na longevidade da população brasileira: os homens passaram a viver 
4,8 anos a mais e as mulheres, 6,7 anos. Entre a população idosa, os ga
nhos foram ligeiramente maiores para as mulheres (2,8 anos) do que 
para os homens (2, 1 anos) . 10 Em termos relativos, os ganhos na esperan
ça de vida da população idosa foram maiores do que os obtidos pela popu
lação total. Esses dados mostram que, em 1996, um homem que chegasse 
aos 60 anos poderia esperar viver mais 18,4 anos, e uma mulher, mais 
21,5 anos. 

O aumento da longevidade da população idosa expresso nos ganhos na 
estimativa de sobrevida deve-se a uma redução nos níveis de mortalidade 

T■b■I■ 3

ESTIMATIVAS DA ESPERANÇA DE 
VIDA AO NASCER (ea) E AOS 60 

ANOS (■
111) - BRASIL 1980/96 

(EM ANOS) 

HOMENS MULHmES 

do segmento populacional no pe
ríodo 1980/96, como mostra a Ta
bela 4. A redução dos níveis de 
mortalidade foi observada nas três 
faixas etárias consideradas para 
ambos os sexos, tendo sido mais 
acentuada na faixa de 75 a 84 anos 
para ambos os sexos. ANO

1 O Podt-st considtrar eslts ganhos como realmmlt a
prasivos, pois na França, mire 1972 t 1986, a popula
rão masa1/ina dt 60 anos t mais apmmlou um 
inmmmto dt IÍDÍS an11S na rua esperança de sobrtvida t 
a frminina, dt trh anM [vtr CIIStli t Loprz (1996, 
p. 4)J. 
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1980 58,3 14,2 65,8 17,6 

1991 61, 1 15,3 69,8 18.1 

1996 63,2 16,3 72.4 20.4 

Fontes: IBGE - censos demognlficos 1980, 1991 e 
ContBgem Pornu/ecional 1996; e Minislério da Saúde 
- Sistema de nformaçlo de Mortalidade. 
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Tabala 4 

TAXAS ESPECÍFICAS DE 
MORTALIDADE POR SEXO 
E IDADE DA POPULAÇÃO 

IDOSA - BRASIL 1980/96 

1 2.2 ... As causas de mor.te 
• e.Qtre a·póp'illasão idosa

A evolução da mortalidade da po
pulação idosa por causas de morte é 
apresentada na Tabela 5 segundo 

<POR MIL HABITANTES! sexo e faixas etárias. Essa análise 
________ _;_ ____ ___; 

SEXO/IDADE 
1990 1991 1996 vARJACÃ0('l,J termina em 1995, dadas as mudan-1a1 lbl ia,1,J-1 

-------------- ças no sistema de classificação de 
Homens 

Mulheres 

Homens 

44,6 

35,5 

42,7 43,6 

32.4 33,9 

-2,2

-4.4

60-74 32,3 29,6 30,3 -6,2

75-84 89,3 79,3 77 ,3 -13.4

85emais 167,2 158,6 154.4 -7,7

Mulheres 

60-74 21,7 18,6 19,2 -11.4 

75-84 72,6 60,8 60.4 -16,8 

85 e mais 152,0 141,2 146,7 -3,5

causas de morte ocorridas em 1996, 
o que dificulta a comparação tem
poral. A tabela mencionada mostra
a participação dos diferentes gru
pos de causas na mortalidade da
população idosa e sua variação no
período 1980/95. Em primeiro lu
gar, vale destacar que a qualidade
das informações sobre causas de
morte ainda afeta sobremaneira a
análise da mortalidade por causas

Fonte: Ministério da Saúde. Sistema de lnformaçlio no país e, em particular, para a pode Mortalidade. 

pulação idosa [ver  Nogales
( 1998)]. A proporção de óbitos de causas maldefinidas entre a população 
de 60 anos ou mais ainda é elevada, embora tenha apresentado tendência 
de redução no período 1980/95 (de 22,5% dos óbitos masculinos em 1980 
para 19,3% em 1995, valores bastante similares aos das mulheres). O peso 
elevado de óbitos de causas maldefinidas reflete baixa assistência médica. 

Entre as causas de morte declaradas, pode-se observar que, em todos os 
anos analisados, as doenças do aparelho circulatório aparecem como o 
principal grupo de causas de morte entre a população idosa em ambos os 
sexos. Entretanto, a sua participação relativa tem diminuído ao longo do 
período. De 42, 7% dos óbitos masculinos em 1980, as doenças do apare
lho circulatório passaram a ser responsáveis por 36,9% em 1995. Entre as 
mulheres, observa-se uma situação semelhante: de 46,9% dos óbitos fe
mininos em 1980, este grupo de causas foi responsável por 40, 1 % em 
1995. Em contrapartida, observa-se que os outros grupos de causas de 
morte tiveram a sua participação relativa aumentada. Entre eles, desta
cam-se as doenças do aparelho respiratório e os neoplasmas. 

Ao se analisar a evolução das taxas de mortalidade (Tabela 6), observa-se 
que a diminuição da participação relativa das doenças do aparelho circu
latório como causa de morte entre a população idosa deve-se a uma redu
ção efetiva dos níveis de mortalidade por este grupo de causas. Em 1980, o 
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Ta6ila 1 

DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DOS ÓBITOS DA POPULAÇÃO 
DE 60 ANOS OU MAIS POR SEXO E GRUPOS DE IDADE, 

SEGUNDO AS PRINCIPAIS CAUSAS DE MORTE - BRASIL 1980/95 

(EM%) 

HOMENS MULHERES 

GAll'O EIÃlmtAlJSAS li MORTt 
VARIAÇÃO' \IARIAÇÁO 19111 1!!1 lflS 1980 1991 1995 

60 e+ anos 

Neoplasmas 12,3 13,8 14,2 15.4 10,6 11.9 12, 1 14,8 

Doenças endócrinas e do 
metabolismo 2.5 3.4 3.7 50,3 4, 1 5,6 6,2 50,5 

Doenças do aparelho circulatório 42,7 38,3 36,9 -13,7 46,9 41,9 40, 1 -14,5 
Doenças do aparelho respiratório 7,6 10,2 12,3 61,3 6,5 8,8 10,8 64,8 
Sintomas, sinais e afecções 
maldefinidas 22.3 21, 1 19,3 -13,5 22.4 21,2 19,8 -11,9 

60-74 anos 

Neoplasmas 8,6 9, 1 9,2 7,0 6.9 7,3 7,3 6.7 
Doenças endócrinas e do 
metabolismo 1,6 2,0 2,2 39,6 2,3 2,9 3, 1 35.4 
Doenças do aparelho circulatório 24,8 21.3 20,5 -17,6 21.5 17.7 16.8 -22,0 
Doenças do aparelho respiratório 4,1 4,8 5,8 39,6 2,8 3,2 3,8 39,1 
Sintomas, sinais e afecções 
maldefinidas 11,5 9.3 8.4 -26.8 9,3 7,3 6.8 -27.7 

75-84 anos 

Neoplasmas 3, 1 3,8 4,0 27,6 3.0 3,5 3,6 21, 1 
Doenças endócrinas e do 
metabolismo 0.7 1,0 1, 1 54,7 1.4 1,9 2, 1 51,9 
Doenças do aparelho circulatório 13,8 12,6 11,8 -14.4 17,3 15,5 14,5 -16.4 
Doenças do aparelho respiratório 2,6 3,8 4,4 72.4 2,5 3,3 4,0 60,1 

Sintomas, sinais e afecções 
maldefinidas 7.9 7,9 6,9 -12,5 8,6 8, 1 7,2 -16,0 

85 e+ anos 

Neoplasmas 0,6 0,9 1 ,O 73,5 0,8 1 , 1 1,2 62.2 
Doenças endócrinas e do 
metabolismo 0,2 0.4 0.4 130,6 0.4 0,8 1 ,O 127,8 
Doenças do aparelho circulatório 4.0 4.4 4,6 13,0 8,0 8,7 8,8 9,8 
Doenças do aparelho respiratório 0,9 1,6 2,1 129, 1 1,3 2.4 3,0 128,3 

Sintomas, sinais e afecções 
maldefinidas 2.8 3,8 3,9 37, 1 4,5 5,8 5,8 28,9 

Fonte: Minist,rio da Saúda • Sistema de lnformaçlo de Mortalidade. 
• A variaçAo foi calculada da seguinte manein,: (1995/1980)-1. 
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T■b■I■ 6 

TAXAS DE MORTALIDADE POR SEXO E SEGUNDO 

OS GRUPOS DE CAUSAS DE MORTE 

(POR 100 MIL HABITANTES) - BRASIL 1980/95 

(EM%) 

GRUPO ETÁRIO/CAUSAS OE MOAlE 
HOMENS MUI.HE.AES 

1980 1991 1995 VARIAÇÃO' 1980 1991 1!95 VAIIIAÇÁO 

60 e+ anos 

Neoplasmas 550,3 381,3 614.4 11,7 375,6 246,9 407,0 8.4 

Doenças endócrinas 
e do metabolismo 11 O, 1 76,3 160,0 45.4 145,2 95.4 206,3 42,1 
Doenças do aparelho 
circulatório 1.903,8 1.319,3 1.589.4 -16,5 1 .665,2 1.094,5 1 .344.4 -19,3 

Doenças do aparelho 
respiratóno 339,6 235,3 529,9 56,0 232,5 152,8 361,7 55,6 
Sintomas. sinais e 
afecções maldefinidas 993,0 688,1 830,5 -16.4 797,2 524,0 663,2 -16,8 

60-74anos 

Neoplasmas 469,7 491,3 508,3 8,2 309,2 310,0 325,5 5,3 

Doenças endócrinas 
e do metabolismo 85. 1 107,0 120, 1 41.1 103,8 123,7 138.6 33.6 
Doenças do aparelho 
circulatório 1.352,2 1.149,4 1.126,4 -16,7 970.4 753.8 746,9 -23,0 
Doenças do aparelho 
respiratório 225,2 261,1 317,9 41,2 124,4 135,2 170,6 37,2 
Sintomas. sinais e 
afecções maldefinidas 626,3 503,3 463,9 -25,9 421,2 311,6 300,5 -28,7 

75-84anos 

Neoplasmas 890,3 913,5 957.4 7,5 600,6 598,9 614,5 2,3 

Doenças endócrinas 
e do metabolismo 210,8 246,1 274,8 30.4 277,3 315,9 355,8 28,3 
Doenças do aparelho 
circulatório 3.949,5 3.046,3 2.849,6 -27.8 3.530, 1 2.619,2 2.492,6 -29.4 
Doenças do aparelho 
respiratório 735,6 913,6 1.069, 1 45,3 505.4 560, 1 683,5 35,3 
Sintomas, sinais e 
afecções maldefinidas 2.262,7 1.917,5 1,668, 1 -26,3 1.756,0 1.375,2 1,246,7 -29,0 

85 e+ anos 

Neoplasmas 1.068.0 1.178,0 1.189, 1 11,3 722,1 758,5 819,2 13.4 

Doenças endócrinas e do 
metabolismo 299,8 451,8 443,6 48.0 399.4 535.4 636,2 59,3 
Doenças do aparelho 
circulatório 7.205,5 5.676.4 5.224,2 -27 ,5 7.553.4 5.966,5 5.800.4 -23,2 

Doenças do aparelho 
respiratório 1 .616, 1 2.053,0 2.375.4 47,0 1 .228, 1 1,618.1 1 .960,8 59,7 
Sintomas. sinais e 
afecções maldefinidas 5081,2 4878,5 4.471,0 -12,0 4.217,5 3960,2 3802,3 -9,8 

Fonte: Ministt1rio da Saúde - Sistema de lnformaçAo de Mortalidade. 
• A variaçAo foi calculada da seguinte maneira: (1995/1980)-1. 

31 



------- 11una íül11 DC111 MI: a1 liDVOI IOOIOI IIIAIILIIII09 --------

nível de mortalidade por doenças do aparelho circulatório foi de 1. 903,8 
óbitos por 100 mil homens idosos e de 1.665,2 óbitos por 100 mil mulhe
res idosas. Em 1995, as taxas de mortalidade por este grupo de causas caí
ram para 1.589,4 por 100 mil entre a população masculina e para 1.364,4 
por 100 mil entre a feminina: ou seja, uma redução de 16,5% e 19,4% para 
homens e mulheres, respectivamente. A redução da mortalidade por essa 
causa parece ter sido a grande responsável pela queda da mortalidade en
tre a população idosa. 

Algumas experiências internacionais sugerem que a redução das mortes 
por doenças do aparelho circulatório parece ser, até o momento, a grande 
responsável pelo aumento da longevidade nos países desenvolvidos. Na 
França, por exemplo, 70% dos ganhos na esperança de vida entre 1972 e 
1986 foram devidos à redução da mortalidade por essa c ausa. Na Itália, a 
queda na mortalidade por doenças do aparelho circulatório foi responsá
vel por 26,6% do aumento da longevidade da população masculina de 60 
anos e mais, e por 34,8%da feminina entre 1972 e 1986 [ver Caseli e Lopez 
(1996, p.4)]. 

Já o aumento da participação relativa dos óbitos por neoplasmas no total 
de óbitos -o segundo grupo de causas de morte em importância entre a 
população idosa - foi acompanhado por um aumento nas taxas de mor
talidade desse grupo etário em ambos os sexos. O terceiro grupo de causas 
de morte mais freqüentes entre a população idosa é o formado pelas do
enças do aparelho respiratório, que experimentaram um aumento em 
suas taxas de 55% entre os homens e de 69% entre as mulheres. O aumen
to da mortalidade por esse grupo de causas, principalmente entre as mu
lheres com idades mais avançadas, pode ser explicado em parte pela me
lhoria no diagnóstico de causa da morte. A sobremortalidade masculina 
por esse grupo é bastante elevada, sobretudo no grupo de 60 a 74 anos, 
chegando a ser de quase dois óbitos masculinos para um feminino. 

A mortalidade pelos grupos das doenças endócrinas, e ntre as quais desta
cam-se diabetes e doenças do aparelho respiratório, como a pneumonia 
por exemplo, também apresentou tendência crescente no período 
1980/95. Da mesma forma, o grupo das doenças e ndócrinas pode estar 
sendo afetado pela melhoria na qualidade da informação acima menciona
da. Nesse caso, as taxas de mortalidade passaram de 11 O para 160 óbitos 
por 100 mil homens idosos e de 145 para 206 óbitos por 100 mil mulheres 
idosas. 

O impacto do aumento da longevidade no crescimento da população idosa 
entre 1980e 1996 pode ser percebido na Tabela 7. Para mensuração, admi
tiu-se que nenhuma variação nas taxas de mortalidade da população ana
lisada teria ocorrido entre 1980 e 1996. Se isto fosse verdade, encon
trar-se-ia um contingente de pessoas idosas do sexo masculino 36, 1 %
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Tabela 7 

IMPACTO DA REDUÇÃO DA MORTALIDADE NO CRESCIMENTO 
DA POPULAÇÃO IDOSA - BRASIL 1980/96 

HOMENS MUUi�ES 

População em 1980 2.441.419 2.764.843 
População em 1996 5.656.535 6.742.808 
População esperada 3.614.420 4.518.240 
Incremento observado 3.215.116 3.977.965 
Incremento esperado 1.173.001 1.753.397 
Incremento da mortalidade 2.042.115 2.224.568 
% no incremento total 63,5 44,3 

Fonte das dadas brutas. IBGE - censos demográficas 1980 e 1996 e Registra Civil 1980. 

menor do que o obseivado em 1996, ou seja, 63,5% do incremento da popu
lação masculina idosa deveu-se à queda da mortalidade. Entre as mulhe
res, o impacto foi menor, de 44,3%, mas mesmo assim muito expressivo. 

3 • Inserção do idoso na família 

3.1 - Visão geral 

Parte do cuidado com os idosos recai sobre a família, principalmente se 
forem levados em consideração as freqüentes crises econômicas, o qua
dro de diminuição dos recursos do Estado, da desmontagem do sistema 
de proteção social e das dificuldades de emprego. Dentro da família, tra
dicionalmente, a carga incide mais sobre as mulheres e é reforçada pela 
queda da fecundidade e pela maior participação dessas no mercado de 
trabalho. 

A Tabela 8 mostra uma comparação do perfil estatístico das famílias brasilei
ras que contêm idosos e das que não contêm, em 1997. 11 Um primeiro ponto 
a destacar na análise da inserção do idoso na família é que, enquanto apenas 
7,9% da população brasileira tinham 60 anos e mais, 23,2% do total das fanú
lias brasileiras continham pelo menos uma pessoa nessas idades. Obseiva-se 
que as famílias com a presença de idosos, quer na qu�lidade de chefes de sua 

11 Os dados das PNADs do IBGE definemfamflias como o conjunto de pessoas ligadas por laços de parmtesco. depen
dência doméstica ou nonuas de convivência, que r(Sidam na mesma unidade domiciliar e, tamhlm, a pessoa que 
more só em uma unidade domiciliar(domicllio particular permanente). Em 1997. o entrevistador ptTfJUntou ao mo
rador qual a "'pessoa de refmncia "nafamflia ao invi!s de quem I "o chefe", tal como nos cmsos de população e PNADs 
anteriorrs. O esforço do IBGE para abrir esta categoria critica, no entanto, ainda não consesue captar a realidade que 
vem sendo indicada por outras pesquisas de campo, ond� cada Vt'l mais se encontra que a resposta sobre chefia do do
micílio e/ou famflias I atribuída a ambos. homem e mulher, ou seja. compartilhada f Goldani ( J998a)/. 
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própria família ou mesmo como parte de uma outra família, apresentam 
uma estrutura bastante diferenciada das que não contêm idosos, como espe
rado. As familias com idosos são menores, em etapas do ciclo vital mais 
avançado e, conseqüentemente, com estruturas mais envelhecidas ( os che
fes com idade média ao redor de 66 anos, contra 38 anos nas famílias sem 
idosos) e uma presença maior de mulheres na condição de chefes ou pessoa 
de referência (33,9% contra 22,1% nas famílias sem idosos). 

Tabela 8 

ESTRUTURA DAS FAMÍLIAS SEGUNDO A 
PRESENÇA DE IDOSOS - BRASIL 1997 

tAMC!Uli511CAS' 

Perfil das famílias 
Tamanho médio 
Número médio de filhos 
Rendimento médio familiar per capitab (R$) 
Proporção média da renda que depende do chefe 
Número médio de pessoas que trabalham 

Características dos chefes de família 
Idade média do chefe (anos) 
Proporção de chefes homens 
Proporção de chefes mulheres 
Número médio de anos de estudo dos chefes 

Distribuição dos tipos de famflias (%) 

Total 
Casal sem filhos 
Casal sem filhos e com outros 
Casal com filhos 
Casal com filhos e com outros 
Mulher sozinha 
Mulher sozinha e com outros 
Mãe com filhos 
Mãe com filhos e com outros 
Homem sozinho 
Homem sozinho e com outros 
Pai com filhos 
Pai com filhos e com outros 

Fonte dos dados brutos: IBGE. PNAD 1997. 
El11boraç,o dos dados: DISOCIIPEA 

TOO�SAS 
FAMILIAS 

3,5 

1 ,6 

291.43 

0,7 

1 ,6 

45,0 

75,1 

24,9 

5,8 

100,0 

11,3 

1,6 

50,8 

5,8 

4.4 

2, 1 

13,7 

2,8 

4,2 

1,3 

1,6 

0,3 

FAMÍLIAS IAMIUAS 
SEM IDOSOS CIHOOSOS 

3,7 3,1 

1 ,8 1 ·º 

281,98 322,92 

0,8 0.7 

1 ,7 1,3 

38,0 66,0 

77,9 66,1 

22,1 33,9 

6,0 3,5 

100,0 100,0 

9,1 18.4 

0,8 4,5 

59,3 22,6 

4, 1 1 , .7 

2,5 10,5 

1 ,O 5.7 

14,8 10,1 

1 ,8 6,2 

4,0 5,0 

1 ·º 2.2 

1 .4 2,3 

O, 1 0,9 

'As fsmll�as foram qeflnidassegundo a PNAD como o conjunto de pessoas ligadas por /aços de parentesco, da
pendlnc11 dOtMS/Ja ou nomw de convivlncia, que residissem na mesma unidade domiciliar. Fo i  considera• 
da, tan;ib4'!', 

d
' pes,aa que mora Idem uma unidade domiciliar, e ainda parentes agregados e/ou empregados 

sem v,ncu,o e PM•nasco. 
• 

• Rend�mento mddio familiar per capita inclui II soma de todos os rendimentos das pessoas n a  familia dividido 
pelo numero destas, expresso na moada corrente do ano, em unidades. 

34 



----------- COMO VIVE O 100S0 IAASILEIR01 -----------

Em termos das diferenças nos arranjos familiares internos, a Tabela 8 mos
tra que, enquanto nas familias sem idosos predominam os arranjos de ca
sais com filhos (63,4%), entre as famílias com idosos a presença de casais 
com filhos não ultrapassa 35%. Destaca-se também entre as últimas a ex
pressiva proporção de casal sem filhos ( 22,8%) e de pessoas vivendo sós 
(15.5%). Nessa categoria predominam as mulheres. Estas diferenças são 
determinadas, em grande parte, pelo estágio de ciclo vital das famílias com 
idosos, onde a maioria destes já não vive com seus filhos, bem como pela 
sobremortalidade masculina que faz com que as mulheres sobrevivam por 
mais tempo sós ou com filhos. Em 1997, a proporção de mães idosas mo
rando só com os filhos foi mais de quatro vezes maior do que a de pais. As 
proporções são também afetadas pelos descasamentos, dado que as mu
lheres são menos propensas a entrar numa nova união que os homens. 

Na comparação entre estruturas familiares que contêm idosos e aquelas 
que não os contêm, destaca-se uma proporção maior de mulheres sozinhas 
e de mães com filhos sem cônjuges entre as famílias com idosos presentes. 
A categoria das mulheres sozinhas representava 10,5% das famílias com 
idosos, enquanto as mães com filhos sem cônjuges representavam 16,3%. 
Proporções semelhantes foram encontradas em famílias sem idosos. 

Apesar de não existirem muitas diferenças entre as proporções de fanuli
as chefiadas por mulheres nas famílias com idosos e nas famílias sem a 
presença de idosos, as implicações em termos de políticas são diferentes. 
Enquanto essas últimas famílias são resultado, principalmente, de sepa
rações ou dos arranjos de mulheres solteiras com filhos, as mães sós ou 
com filhos dentre as famílias com idosos devem encontrar-se na condição 
de viúvas. Assim, entre as famílias sem idosos devem predominar filhos 
menores de 15 anos e entre as outras, filhos adultos, solteiros ou casados. 
Isto significa, certamente, diferentes condições de vida e demandas por 
diferentes tipos de serviços. 

A Tabela 8 também mostra, apesar das limitações dos dados, que as famí
lias brasileiras que contêm idosos estão em melhores condições econômi
cas do que as demais famílias. São relativamente menos pobres e seus 
membros dependem menos da renda do chefe - 66% contra 77%. Isso se 
deve, em grande medida, aos tipos de arranjos internos e etapas de ciclo 
familiar que estabelecem diferentes relações de dependência econômica 
entre os membros das famílias. 

A Tabela 9 compara as estruturas das famílias com idosos em 1981, 1987 e 
1997, o que permite fazer algumas inferências sobre o que mudou na fa
mília do idoso brasileiro. Não obstante a proporção da população idosa ter 
crescido no período, a proporção de famílias com idosos não se alterou 
muito no período considerado, oscilando em tomo de 24% das famílias 
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brasileiras. Quanto às diferenças, chama-se a atenção para a redução do 
seu tamanho médio causada pela diminuição do número de filhos, o que 
deve estar associado a uma redução na proporção de famílias formadas 
por casais'com filhos. Além disso, observou-se um ligeiro aumento nas fa
mílias monoparentais, especialmente as chefiadas por mulheres. É possí
vel que essas famílias tenham uma fecundidade mais baixa do que as  for
madas por casais com filhos, o que pode também explicar a redução no 
número médio de filhos morando em famílias com idosos. 

Como reflexo do aumento da longevidade, a idade média do chefe de fa
mília aumentou em seis anos, tendo passado de 60 para 66 anos, como 

Tabala 9 

ESTRUTURA DAS FAMÍLIAS COM IDOSOS - BRASIL 1981, 1987 E 1997 

CARACTERISTX:AS 1981 1987 1997 

Perfil das familias 
Tamanho médio 3,6 3,4 3, 1 
Número médio de filhos 1.4 1,3 , ·º 

Proporção média da renda que depende do chefe 0,7 0,7 0,7 
Número médio de pessoas que trabalham 1,3 1,3 1,3 
Proporção de familias com idosos 24,1 24,3 23,2 

Caracterfsticas dos chefes de familia 
Idade média do chefe !anos) 60,0 61,0 66,0 
Número médio de anos de estudo dos chefes 2,8 3,2 3.5 
Proporção de chefes homens 72,0 69.4 66.1 
Proporção de chefes mulheres 28,0 3 0,6 33,9 
Proporção de familias com chefes idosos 17, 1 17,5 19,7 

Distribuição dos tipos de familias fia) 
Total 100,0 100,0 100,0 
Casal sem filhos 18.4 15,7 15,8 
Casal sem filhos e com outros 4,5 4,8 4,9 
Casal com filhos 22,6 25,3 26,5 
Casal com filhos e com outros 11,7 13,7 15.3 
Mulher sozinha 10,5 7,3 6.7 

Mulher sozinha e com outros 5,7 5.4 5,2 
Mãe com filhos 10,1 12,6 10,6 
Mãe com filhos e com outros 6,2 5,, 5,0 
Homem sozinho 5,0 3,6 3.4 

Homem sozinho e com outros 2,2 2.7 3,0 
Pai com filhos 2,3 2,6 2,5 
Pai com filhos e com outros 0,9 1, 1 , ', 

Fonta dos dadas brutas: IBGE • PNADs. 
ElaboraçAo dos dados: DISOC!IPEA 
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mostra a Tabela 9. Esse aumento está refieLindo também o incremento 
havido na proporção de idosos chefes de família. Embora o número médio 
de pessoas nas famílias com idosos que trabalhem esteja diminuindo li
geiramente, a proporção da renda familiar que depende da renda do chefe 
diminuiu. 

3.2 - Estrutura etária das pessoas vivendo em famílias com 
ou sem a presença de idosos 

Uma forma de visualizar as estruturas etárias das populações inseridas 
nas famílias com ou e sem idosos é por meio das pirâmides eLárias mos
tradas nos Gráficos 6 e 7. Essas são comparadas às suas correspondentes 
em 1987. Observa-se que as famílias que possuem idosos apresentam, ob
viamente, uma estrutura mais envelhecida, que se acentuou entre 1987 e 
1997, refletindo principalmente o aumento da longevidade observado no 
período e também a queda da fecundidade. A título de exemplo, mencio
na-se a elevação da proporção das pessoas com mais de 80 anos nos 10 
anos pesquisados, que passou de 3.4% para 5, l %. 

O aumento das pessoas idosas foi bem mais significativo entre as do sexo 
feminino, o que é explicado pela sobremortalidade masculina - dentre o 
grupo etário formado pela população de mais de 80 anos, para cada ho
mem existia, em 1997, 1,5 mulher. Verificou-se também uma perda rela
tiva de componentes jovens entre 1986 e 1996, que se deu de forma ho
mogênea entre homens e mulheres. Tal redução foi mais acentuada no 
grupo de O a 4 anos, com uma queda na participação de cerca de 48% entre 
1987 e 1997. Isso, em parte, pode ter ocorrido devido à queda da fecundi
dade dos filhos que moram na mesma família com os pais e/ou na dos ido
sos que teriam se (re)casado com mulheres mais jovens. O Gráfico 8 ilus
tra bem essa hipótese, pois apresenta a distribuição etária dos filhos que 
moram com pais idosos, os quais são chefes do domicílio em 198 l e 1997; 
mostra também que há um aumento na proporção de filhos maiores de 25 
anos. 

As famílias sem idosos representavam, em 1997, 77% das famílias brasi
leiras, o que mostra que grande parte das transformações observadas na 
estrutura dessas famílias é reflexo do que acontece nas famílias sem ido
sos. Na comparação da estrutura etária desse tipo de família entre 1987 e 
1997 (Gráfico 7), percebe-se uma redução na participação relativa dos 
membros da família de O a 9 anos, explicada pela queda da fecundidade. 
O maior aumento na participação relativa se deu nos grupos de 40 a 49 
anos, tanto entre os homens quanto entre as mulheres, em virtude do au
mento da longevidade e de mudanças na nupcialidade. Enquanto a parti
cipação relativa dos homens de 25 a 29 anos nas famílias sem idosos dimi-
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Gráfico 8 

DISTRIBUIÇÃO ETÁRIA DOS COMPONENTES DAS FAMÍLIAS COM IDOSOS 
BRASIL 1987/97 
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Gráfico 7 

DISTRIBUIÇÃO ETÁRIA DOS COMPONENTES DAS FAMÍLIAS SEM IDOSOS 
BRASIL 1987/97 
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Gráfico 8 

DISTRIBUIÇÃO ETÁRIA DOS FILHOS DE FAMÍLIAS CUJOS CHEFES SÃO IDOSOS 
POR GRUPOS ETÁRIOS. BRASIL 1981/97 
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nuiu, a de mulheres não se alterou, provavelmente pelo aumento da mor
talidade adulta jovem por causas externas [ver Camaranoet alii ( 1997)]. 

3.3 - Estrutura familiar por grupos de renda 

A caracterização das famílias vistas anteriormente diz respeito à média da 
população brasileira e como tal mascara a grande heterogeneidade que 
marca essa sociedade. Com o objetivo de avaliar o impacto que o nível de 
renda pode ter nos arranjos familiares e/ou vice-versa, a Tabela 10 apre
senta alguns indicadores da estrutura familiar de quatro grupos de famí
lia definidos pela renda familiar. Estes são: famílias com renda mensal de 
menos de três salários mínimos; de três a cinco; de cinco a 10; e as com 
uma renda mensal superior a 10 salários mínimos. Pode-se observar que 
as famílias mais pobres são menores, têm uma média de filhos menor, 
menor número de pessoas que trabalham e maior dependência da renda 
do chefe. Por sua vez, os chefes destas famílias são, como esperado, me
nos educados, mais velhos e apresentam uma proporção mais elevada de 
chefes mulheres. A diferença na idade média do chefe chega a ser de cinco 
anos entre os extratos de renda mais baixo e mais alto, e a proporção de 
famílias chefiadas por mulheres chega a ser duas vezes e meia mais eleva
da nas famílias de rendas mais baixas. 
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Nas famílias mais pobres, a proporção de casal sem filhos é aproximada
mente igual à de casal com filhos, quase ultrapassando a marca de 1/4 das 
famílias que recebem menos de três salários mínimos mensais. Essa pro
porção decresce à medida que a renda aumenta. Já a de mulheres sozi
nhas nas famílias de renda mais baixa chega a ser 2,5 vezes mais elevada 
do que nas famílias de renda mais alta. A sobremortalidade masculina 
pode ser um dos fatores demográficos importantes na explicação desse
processo, bem como a nupcialidade. É possível que uma grande parte des
sas mulheres nunca tenha se casado e, por isso, a fecundidade nelas deve 

Tabala 10 

ESTRUTURA DAS FAMÍLIAS COM IDOSOS SEGUNDO 
CLASSES DE RENDA - BRASIL 1997 

CARACTIRISTICAS <JSM 3-SSM S-10 SM >• 10 SM Tolal 

Perfil das familias 
Tamanho médio 2,6 3,3 3,5 3,5 3,0 
Número médio de filhos 0.7 1,2 1,3 1.3 1,0 
Rendimento médio familiar per capita (A$) 100,69 184.66 312.83 1.064,64 322,92 
Propor�ão média da renda que depende
do che e idoso 0,8 0,6 0.6 0,6 0,7 
Número médio de pessoas que trabalham 0,8 1.5 1,6 1,7 1 ,2 

Características dos chefes de familia 
idosos 
Idade média do chefe (anos) 68,0 64,0 63,0 63,0 66.0 
Proporção de chefes homens 59,9 69,6 71.2 72,8 65.9 
Proporção de chefes mulheres 40. 1 30.4 28.8 27,2 34,1 
Número médio de anos de estudo dos 
chefes 1,5 3,0 4.4 8.2 3,5 

Distribuição dos tipos de familias (%) 
Total 100,0 100.0 100,0 100.0 100.0 
Casal sem filhos 20,8 18,3 15,2 15.3 18.4 
Casal sem filhos e com outros 4.5 4,5 4,7 4,1 4.5 
Casal com filhos 15,6 26.4 28,4 30.4 22,4 
Casal com filhos e com outros 6.4 14,3 16,7 17,4 11.6 
Mulher sozinha 17.2 5,7 4,7 4.7 10,7 
Mulher sozinha e com outros 6,9 4.8 4.5 4,9 5,8 
Mãe com filhos 9,6 11.2 10.6 9,5 1 º· 1 
Mãe com filhos e com outros 5.4 7,0 7,2 6.5 6.2 
Homem sozinho 8.4 2,5 2.0 1.6 5,0 
Homem sozinho e com outros 1,8 2,3 2,6 2.4 2, 1 
Pai com filhos 2,4 2. 1 2,5 1,9 2,3 
Pai com filhos e com outros 0,8 0,9 0,9 1.3 0,9 

Fonte dos dados brutos: /BGE • PNAD 1997. 
Elabo111çlo dos dados: DISOC/IPEA. 
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ser mais baixa. A proporção de homens sozinhos nesse grupo de renda 
também é elevada - aproximadamente 10%.

À medida que a renda familiar aumenta, aumentam o tamanho médio da fa
milia, o número médio de filhos, o número médio de pessoas que trabalham 
e o rendimento médio per capita. A dependência com o chefe, se medida pela 
proporção da renda que depende deste, diminui. Os chefes, por sua vez, são 
mais educados, relativamente mais jovens e são, na maioria, do sexo mascu
lino. Aumenta em muito a proporção de casais com filhos e din1inui a de fa
milias monoparentais, especialmente as chefiadas por homens. 

Os dados da Tabela 10 sugerem também que a pobreza nas famílias de ido
sos está fortemente associada ao baixo nível educacional dos chefes, refle
xo das menores oportunidades educacionais do passado que afetaram 
principalmente as mulheres. Como as famílias mais pobres, chefiadas por 
mulheres, do tipo mulheres sem cônjuges, eram também menores, é pro
vável que uma parcela importante das mulheres chefes seja constituída de 
viúvas e/ou mulheres que nunca se casaram. Outro fator que pode estar 
afetando a pobreza dessas famílias é o menor número de pessoas que tra
balham, o que leva a uma dependência maior da renda do chefe. 

3.4 - Perfil dos idosos chefes 

Esta subseção apresenta algumas características dos idosos chefes de fa
mília e sua relação com os outros moradores do domicílio. A comparação 
da população idosa segundo sua condição no domicílio entre 1981, 1987 e 
1997 está apresentada na Tabela 11. A grande maioria deste segmento po
pulacional, 63,2%, foi classificada como pessoa de referência 12 em 1997, o 
que significou um acréscimo de três pontos percentuais em relação a 
1987, cuja proporção equivalente fora de 60,4%. Aproximadamente 22,2%

foram classificados como cônjuges em 1997. A proporção de cônjuges au
mentou ligeiramente entre 1987 e 1997, o que pode ser explicado pelo au
mento da longevidade, que deve ter reduzido a viuvez. Entre as pessoas de 
referência predominaram os homens e entre os cônjuges, as mulheres. 
Mas, no período analisado, observou-se um aumento na proporção de 
mulheres classificadas como pessoas de referência. 

Embora decrescente, chama-se a atenção para a elevada proporção de 
mulheres classificadas como parente em 1997 - 19, 1 %. Em 1987, essa 
proporção fora de aproximadamente 25%. Esse grupo deve ser constituí
do, em grande parte, por mães ou sogras morando com filhos. Entre os 
homens, a proporção comparável também decresceu no período conside
rado e os valores observados foram bem menos expressivos - em tomo 
de 7% em 1997.

12 Em substituição a chefe. 
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T■bal■ 11 

DISTRIBUIÇÃO DOS IDOSOS SEGUNDO SUA CONDIÇÃO 
NO DOMICÍLIO. BRASIL 1981, 1987 E 1997 

1981 1987 1997 

(EM%) 

1()1,0S MUl.lfAES TOTAL HOMENS MULHEIIES TOTAL HOMENS MULHERES TOTAL 

Pessoa de referência 89,5 32,9 59,6 90,8 34,5 60.4 90.4 40,8 63,2 

Cônjuge 0,3 37,0 19.7 0.1 38,8 21.0 1.7 38,9 22.2 

Filho 0,3 0,5 0.4 0,3 0,6 0.5 0,3 0,5 0.4 

Parente 9,3 28,2 19,3 8,2 25,0 17.3 7,0 19, 1 13,7 

Agregado 0,5 0,8 0,6 0.4 0,7 0,6 0.4 0,4 0.4 

Pensionista º· 1 0,2 0,2 0,1 0,1 0.1 0.1 0,1 0,1 

Empregado o.o 0,3 0.2 o.o 0.4 0,2 o.o 0,1 0,1 

Total 100,0 100,0 100.0 100,0 100,0 100,0 100.0 100,0 100,0 

Fonte: IBGE • PNADs. 

É crescente a proporção de familias que têm idosos como chefes e filhos 
morando juntos como também a de crianças menores de 14 anos moran
do em domicílios chefiados por pessoas outras que não seus pais. A pro
porção de filhos adultos (maiores de 21 anos) passou de 19,5% em 1981 
para 21.6% em 1997. Isso pode ser devido ao efeito da crise econômica, 
que leva os filhos a saírem de casa mais tarde e/a retornarem depois de ca
sados, sejam separados ou não (ver Cap. 9 deste livro). 

Há indicações de que, em média, o idoso está em melhores condições fi
nanceiras do que o jovem. Como será visto mais adiante, a renda média 
dos maiores de 60 anos é maior do que a dos jovens, ou seja, daqueles com 
menos de 30 anos. O Gráfico 9 mostra que a proporção de chefes idosos 
que moram em casa própria é mais elevada do que a dos jovens. Além dis
so, a proporção de idosos que moram em casa própria paga é bem maior 
do que a dos adultos. Isso pode ser explicado pelo fato de os idosos estarem 
num estágio do ciclo vital mais elevado, o que já lhes permitiu a acumula
ção de um patrimônio, tal como a casa própria. Além disso, passaram a 
maior parte de suas vidas num período mais propício da e conomia brasi
leira. Há indicação de que a taxa de aquisição de casa própria tem-se redu
zido entre as coortes mais jovens, o que leva a se pensar que os idosos do 
futuro não estarão em tão boas condições de vida como os de hoje (ver 
Cap. 4). 

De acordo com o Gráfico 9, a proporção de chefes homens que moravam 
em casa própria em 1997 cresceu com a idade até os 75 anos e entre as 
chefes mulheres, até os 65 anos. Comparando as proporções menciona
das entre 1987 e 1997, observa-se um crescimento na proporção de chefes 
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que moravam em casa própria, sen
do este crescimento mais elevado 
entre a população feminina, espe
cialmente a idosa. 

Os resultados obtidos são compatí
veis com os apresentados na Tabela 
11, em que se encontrou uma pro
porção relativamente elevada de 
mulheres ( se comparada a de ho
mens) vivendo como parentes. Isso 
sugere que os homens, em geral, 
permanecem como chefes da famí
lia, mas as mulheres, provavelmen
te quando sozinhas (viúvas, sepa
radas ou solteiras), moram com fi
lhos e/ou outros parentes. A base 
mais larga da pirâmide onde os 
chefes não são idosos reforça esta 
hipótese. 

4 - Escolaridade 

Gr1Uico 9 
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Dois pontos chamam a atenção na análise da população idosa alfabetiza
da: a população masculina é consistentemente mais alfabetizada que a 
feminina, independentemente da idade, e a população jovem é mais alfa
betizada do que a população idosa, independentemente do sexo (Tabe
la 12). No entanto, estes dois diferenciais estão diminuindo ao longo do 
tempo, evidenciados não só pelo crescimento das proporções da popula
ção alfabetizada, entre as mulheres, mas também entre a população idosa e 
a de l S a 60 anos, para ambos os sexos. Apesar de se ter observado ganhos 
expressivos na proporção da população idosa alfabetizada, essa proporção 
ainda é baixa. Em 1996, aproximadamente 41 % das mulheres idosas e 37% 
dos homens eram analfabetos. Esses resultados decorrem de um efeito co
orte e indicam os baixos níveis educacionais vigentes no país até quase re
centemente. As diferenças por sexo entre os idosos, por outro lado, suge
rem a discriminação por sexo havida nas oportunidades educacionais e que 
já vem sendo superada. As mulheres jovens já apresentam níveis educacio
nais mais elevados do que os homens [ ver Madeira { 1998, p.462)]. 

A escolaridade dos idosos, medida por anos de estudo formal, é também 
muito baixa. Em 1997, 42,3% da população idosa declararam não ter ne
nhuma escolaridade formal, como pode ser observado no Gráfico 10. No 
entanto, entre 1987 e 1997 observaram-se ganhos nesse indicador- cer
ca de 16% dos idosos tinham mais do que o antigo curso primário, ou seja, 
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mais de cinco anos de escolarização em 1987, e esta proporção se elevou 
para 19,3% em 1997. Já a proporção dos que tinham pelo menos o antigo 
ginasial completo cresceu de 6, 1 % para 8,8%. A comparação dos anos de es
colarização formal da população mais jovem ( 15-60 anos) sugere ganhos 
expressivos na escolarização da população idosa num futuro próximo. 

Tabela 12 

PROPORÇÃO DA POPULAÇÃO ALFABETIZADA NA POPULAÇÃO DE 15 ANOS 
E MAIS E NA POPULAÇÃO IDOSA POR SEXO - BRASIL 1940/96 

POPULAÇÃO DE 15 ANOS E MAIS POPULAÇÃO IDOSA 160 ANOS E MAIS! 

HOMENS MULHERES HOMENS MULHERES 

1950 53,9 44,2 46,0 29.0 

1960 64.5 53.7 51.8 35.4 

1970 69.4 63,2 58.7 43.8 

1980 76. 4 72.9 61,9 50,6 

1991 80.2 79,7 65.5 58.4 

1996 87,0 86,9 63.0 58,9 

Fonte: IBGE - vários censos demográficos. 

Gráfico 10 
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5 - Inserção do idoso no mercado de trabalho 

A análise da participação do idoso na atividade econômica tem um 
caráter diferente das análises tradicionais de mercado de trabalho. A preo
cupação central não é com a pressão que o idoso possa fazer no mercado de 
trabalho, mas com a sua participação como um indicador de dependência 
(ou não). Um outro ponto importante diz respeito ao aporte da renda do 
idoso na renda das famílias. Finalmente, reconhece-se que em algumas 
atividades econômicas o trabalho do idoso, muitas vezes aposentado, 
concorre com o trabalho do jovem. 

A experiência internacional mostra que, entre 1960 e meados da década de 
80, a taxa de atividade da população de 55 anos e mais declinou em vários 
países desenvolvidos. Essa era inversamente associada a urbanização, de
senvolvimento econômico-industrial e tecnologia, ampliação da cobertura 
previdenciária etc [ver Duran ( 1975) ]. Desde então, essa taxa se estabilizou 
em alguns desses países e em outros, como Austrália, Estados Unidos e Ja
pão, aumentou no início dos anos 90 [verKuroda ( 1997, p.8)]. Não se sabe 
até que ponto esse aumento de participação é resultado do aumento da lon
gevidade ou da dificuldade de aposentadoria desse indivíduo. 

5.1 - Participação do idoso nas atividades econômicas 

Uma avaliação das tendências tem
porais de participação da popula
ção idosa no mercado de trabalho é 
dificultada pelas mudanças nos 
conceitos de trabalho entre as vári
as PNADs e a mudança havida na 
distribuição etária dentro do grupo 
idoso. As mudanças conceituais fo
ram mais significativas a partir de 
1992 e os efeitos da distribuição 
etária acentuam-se ao longo do 
tempo. Para reduzir o impacto das 
mudanças conceituais na c9mpa
ração temporal, foram eliminadas 
da PEA as pessoas que declararam 
ter trabalhado menos de 15 horas 
semanais para autoconsumo. 

O Gráfico 11 mostra a evolução das 
taxas de participação da população 
brasileira por sexo nas várias PNADs 
compreendidas entre 1981 e 1997. 
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Para a população masculina, a tendência apresentada pelos dados é d e  um 
ligeiro decréscimo, embora entre 198S e 1988 se observe um aumento 
nessa participação. Quanto à participação feminina, os dados sugerem 
uma tendência ligeiramente crescente, o que se acredita tenha havido re
almente, principalmente pelo efeito coorte. Ou seja, esse aumento deve 
estar refletindo a entrada maciça das coortes mais jovens no mercado de 
trabalho no passado recente. 

Mais importante do que um aumento no nível de atividade  econômica, 
tem-se verificado um aumento na participação da PEA idosa no total da 
PEAbrasileira. Em 1981, 7,8% da PEA brasileira eram compostas por ido
sos. Em 1997, essa proporção atingiu 9%. 

Como visto, o aumento da longevidade e a própria redução da fecundidade 
estão provocando alterações na distribuição da população dentro do  seg
mento considerado idoso, o que pode prejudicar as comparações temporais. 
Na tentativa de eliminar esses efeitos, as taxas de atividades para 1981, 1987 
e 1997 foram padronizadas utilizando-se a distribuição etária de  1981 como 
padrão. Os resultados estão apresen
tados na Tabela 13 e mostram, como 
esperado, que o envelhecimento do 
segmento idoso reduz, ainda que li
geiramente, a taxa de atividade dos 
idosos. O seu efeito é mais expressivo 
entre a população masculina. De 
qualquer maneira, a padronização, 
embora tenha apontado para um ní
vel de atividade dos idosos mais 
elevado do que as taxas não-padro
nizadas, não alterou as conclusões 
quanto à evolução temporal da parti
cipação da população idosa no mer
cado de trabalho. 

Tabela 13 

TAXAS DE ATIVIDADE 
NA ATIVIDADE ECONÔMICA 

DA POPULAÇÃO IDOSA 
BRASIL 1981, 1987 E 1997 

1981 

1987 

1997 

NÃO-PADRONIZADA 

HOMENS MULHERES 

45,1 

47,3 
42,2 

10,0 

11.3 

11,7 

Fonte: IBGE - PNADs. 

!EM%) 

PADRONIZADA 

HOMENS MULHERES 

45,1 

47,9 

43,5 

10,0 

11.4 

12,2 

5.2 - A participação no mercado de trabalho por idade 

Tomando-se apenas os dados de 1997, observa-se que as taxas de  ativida
de dos idosos na semana de referência da PNAD são mais baixas do  que as 
dos adultos, especialmente entre as mulheres, como mostram os  Gráficos 
12 e 13. Entre os homens de 60 e 7S anos, as taxas de atividade variavam 
entre 68% e 34%, o que mostra a velocidade da queda da participação dos 
idosos no mercado de trabalho com a idade. As taxas de atividade femini
na são mais baixas do que as masculinas. Essas taxas são também bastan
te afetadas pela idade. 

As taxas masculinas e femininas dos Gráficos 12 e 13 estão com paradas a 
dois conjuntos de taxas de atividade modelo propostas por Duran (níveis 
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Gráfico 12 
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Gráfico 13 
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1 e 5), que variam segundo o nível de desenvolvimento econômico. 13 Esse 
modelo baseia-se nos pressupostos de que quanto maiores a renda nacio
nal e a urbanização, menor é a participação de jovens e idosos na atividade 
econômica. Foram identificados alguns fatores associados à menor partici
pação dos idosos no mercado de trabalho: maiores gastos públicos em be
nefícios sociais, menor proporção de população ocupada em atividades 
agrícolas, grau de urbanização mais elevado, dentre outros [ver Duran 
(1975, p. 101-122)]. 

As taxas de atividade da população masculina brasileira no ano de 1997 
apresentavam-se sistematicamente mais baixas do que as dos dois mode
los de Duran, com exceção da referente à população idosa (ver Gráfico 12). 
Essas taxas apresentavam-se ligeiramente mais altas do que as do mode
lo 5. O Gráfico 14 compara as taxas de atividade masculinas brasileira 
com as do Japão, para os anos de 1990 e 1995. As taxas brasileiras apre
sentaram-se sistematicamente mais baixas do que as japonesas em 1995. 
Na verdade, para a população maior de 75 anos, as diferenças foram mui
to pouco expressivas. 

13 O modelo apresenta cinco conjuntos dt taxastspecíficasdtatividadt para hommse mulheres. rtsptclivammlt.
Cado. conjunto está a ssociado a um nlvtl dtdtstnvolvimt11to socio«onômico: o nivtl l diz respeito ao mais baixo ni
vtl to 5 ao mais a lio /wr Duro.n ( 1975. p. 79 t 118) /. 
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As taxas de atividade femininas são 
também comparadas no Gráfico 13 
com as dos modelos propostos por 
Duran (primeiro e último). Essas se 
mostraram mais elevadas do que as 
do modelo 5 (último) e mais baixas 
do que as do modelo l (primeiro). 
As taxas femininas brasileiras tam
bém foram comparadas com as ja
ponesas no Gráfico 15 e mostram 
níveis de atividade da população 
brasileira mais baixos do que os da 
japonesa, com exceção do grupo de 
70 a 84 anos. As taxas de atividade 
femininas da população japonesa 
idosa aumentaram no período con
siderado, mas também situavam
se em níveis bem mais baixos do 
que as masculinas. Sumariando, a 
participação da população idosa 
brasileira no mercado de trabalho 
apresenta-se, em geral, mais baixa 
do que a da experiência internacio
nal. 

5.3 - Horas trabalhadas 

O Gráfico 16 mostra que as mulhe
res trabalham muito menos horas 
semanais do que os homens, e a di
ferença relativa parece ter aumen
tado no tempo. Em 1997, aproxi
madamente 11,4% das mulheres 
com mais de 60 anos que declara
ram estar trabalhando passavam 
menos de 15 horas semanais no 
trabalho, proporção bem maior do 
que a verificada em 1981, que fora 
de 8,4% (Gráfico 16). Assim, é pos
sível argumentar que, na verdade, 
não é a condição de atividade, mas 
seu menor volume, o que determi
na a sua definição como dependen-

Gráfico 14 
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Gráfico 15 
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Gr6fico 18 

DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DA POPULAÇÃO IDOSA 
POR HORAS TRABALHADAS - BRASIL 1981, 1987 E 1997 
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tes. Isso pode ser medido pelo nú
mero de horas trabalhadas. As mu
lheres idosas, em termos de horas 
semanais, trabalham menos do que 
os homens também em países de
senvolvidos como França, Grécia e 
Reino Unido. As maiores diferen
ças foram encontradas no Brasil e 
no Reino Unido, conforme mostra o 
Gráfico 17, que compara as propor
ções dos trabalhadores brasileiros 
idosos que trabalharam mais de 30 
horas semanais em 1997 com as 
correspondentes residentes nos paí
ses mencionados. 

Em relação a 1981, observou-se em 
1997 uma ligeira redução do núme
ro médio de horas trabalhadas en
tre os homens. Aproximadamente 
76% dos homens de mais de 60 
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Gr6flco 17 

PROPORÇÃO DOS TRABALHADORES 
IDOSOS QUE TRABALHAM MAIS DE 

30 HORAS SEMANAIS 
100(%) 

Homens 

- Brasil 1997

�� Grécia 1990 

- França 1990 
- Reino Unido 1990 

Mulheres 

Fonw: IBGé.PNAD 1997 11 Kinsella e Gisr (1995). 



_______ MUITO AÚM DOS ao, O■ NOVOS IDDSD■ ■RA■ILEIIID■ ------- -

anos trabalhavam 40 ou mais horas semanais em 1997, fração menor do 
que os 79% observados em 1981, mas ainda assim bastante expressiva. A 
proporção correspondente para as mulheres foi de 43,5%. Considerando 
apenas a população masculina, a proporção de brasileiros que trabalha
vam mais de 30 horas semanais só foi maior do que a dos trabalhadores 
do Reino Unido. 

A maior proporção de mulheres idosas que trabalhavam mais de 30 ho
ras semanais foi verificada na Grécia seguida p ela França -neste últi
mo país foram verificados os menores diferenciais entre os sexos na 
jornada de trabalho. A proporção de brasileiras que trabalhavam mais 
de 30 horas semanais em 1997 também só foi maior que a das residen
tes no Reino Unido. Esses indicadores sugerem cautela na interpreta
ção do indicador razão de dependência dos idosos. A inatividade po
tencial atribuível aos indivíduos idosos é mais observável  entre as mu
lheres. Para elas, é mais fácil associar o envelhecimento à inatividade, 
o que pode ser medido pelo menor número de horas trabalhadas, mas
não necessariamente à dependência econômica. Isso também se deve
ao efeito coorte, ou seja, à menor participação na a tividade e conômica
das mulheres idosas no passado.

5.4 - Ocupação 

Gráfico 18 
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que a equivalente encontrada para 
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1991, que foi de 44,1%. Já os em
pregados constituíam aproximada
mente 29% da PEA idosa masculi
na, valor bem mais baixo do que o 
encontrado para a PEA masculina 
de 60 anos e mais da União Euro
péia em 1991, 52,9% [ver Kinsella e 
Gist (1995, p.27)]. É provável que 
essa düerença se deva ao fato de a 
PEA brasileira ser constituída por 
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uma parcela expressiva de aposentados que devem se concentrar nas ati
vidades por conta própria e, como se verá a seguir, lotada na agricultura e 
no comércio. 

Entre as mulheres idosas, 19,4% eram não-remuneradas em 1997 (ver 
Gráfico 18). Entre conta-próprias e empregadoras, encontravam-se 45% 
da PEA idosa feminina, em 1997. Essa proporção é mais elevada do que a 
correspondente na União Européia, que estava em torno de 30% em 1991. 
Enquanto no Brasil, em 1997, existiam 29, 7% de mulheres empregadas, 
na Europa a proporção foi de 56,8%. Se se considerar a PEA tal como defi
nida pela PNAD de 1997, observa-se que quase 34% da PEA idosa femini
na foram classificados como produzindo para autoconsumo. Na Europa, 
a proporção correspondente foi de 13,6%. 14

O Gráfico 19 mostra que mais da metade da PEA idosa masculina estava 
lotada nas atividades agrícolas em 1981, proporção que decresceu para 
aproximadamente 46% em 1997, movimento também observado para a 
PEA total. Para os homens, o segundo setor absorvedor de mão-de-obra 
foi o de serviços, cuja proporção cresceu de 27,6% para 35,6%. Já a distri
buição da PEA idosa feminina por ramos de ativida�e não apresentou ai-

14 As infom1açõtS sobre a União Europtiaforani atraídas dt Kinstlla t Gist ( 1995. p. 27). 

Gráfico 19 

DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DA PEA IDOSA 
POR RAMOS DE ATIVIDADE E SEXO - BRASIL 1981 E 1997 
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terações significativas entre 1981 e 1997. A grande maioria das mulheres 
idosas -quase 60%- trabalhava no setor de prestação de serviços, sen
do que aproximadamente 1/4 dessas mulheres trabalhava como domésti
cas. A agricultura absorvia aproximadamente 1/3 das mulheres idosas tan
to em 1981 quanto em 1997. Se se considerar a PEA tal como definida pela 
PNAD de 1997, encontrar-se-iam 55% da PEA idosa feminina lotados na 
agricultura, setor onde as atividades são mais compatíveis com um menor 
número de horas trabalhadas e com a produção para o autoconsumo. 

5.5 - O idoso aposentado que trabalha 

Parte expressiva da PEA idosa de 1997 era composta de pessoas já aposen
tadas. O fato de o aposentado voltar ao mercado de trabalho é bem carac
terístico da sociedade brasileira. Em relação a outros países, essa é uma si
tuação bastante esdrúxula, traduzida até em termos semânticos. Por 
exemplo, em várias línguas aposentadoria quer dizer retiro (ver Cap. 10). 
No caso da PEA masculina, apenas 45,6% não eram aposentados; os res
tantes 54,4% eram constituídos por aposentados que continuaram traba
lhando. A participação dos aposentados masculinos na PEA cresceu subs
tancialmente em relação a 1981. Nesse ano, aproximadamente 31 % da 
PEA masculina eram formados por aposentados. No caso da PEA femini
na, a proporção de aposentadas era menor do que a da PEA masculina -
34,7% em 1997 -, mas dobrou em relação a 1981, que fora de 18%. 

O aumento da parcela da PEA constituída por aposentados pode estar refle
tindo, por um lado, a maior cobertura do benefício previdenciário, e por ou
tro, o aumento da longevidade conjugado com melhores condições de saúde, 
o que permite que uma pessoa ao atingir os 60 anos possa com facilidade
exercer uma atividade econômica. Por outro lado, para o empregador a con
tratação de um idoso apresenta algumas vantagens em termos de custos re
lativos à contratação de um jovem. P or exemplo, o empregador não precisa
pagar vale-transporte para o maior de 65 anos. Além disso, o idoso pode, com 
mais facilidade, aceitar um emprego com baixas garantias trabalhistas.

O Gráfico 20 mostra a distribuição da população brasileira de 60 anos e 
mais por grupos de idade, sexo e condição de atividade e previdenciária, 
em 1997. São consideradas quatro categorias: trabalhadores puros, apo
sentados trabalhando, aposentados puros e outros. Considerando o total 
da população idosa, observa-se que a maioria, aproximadamente 40%, 
era constituida por aposentados puros e 16,6% de aposentados que traba
lhavam no momento da PNAD de 1997. Aproximadamente 28,8% não 
eram aposentados e nem trabalhavam e 14,9% trabalhavam, e não esta
vam aposentados. A participação dos idosos na PEA, tanto aposentada 
quanto pura, decresce coma idade, e a de aposentados puros e a de outros 
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Grjfico 20 

PARTICIPAÇÃO DA PEA IDOSA POR CATEGORIAS DE BENEFÍCIOS 
BRASIL 1997 
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crescem. Não se observaram diferenciais significativos no comportamen
to dessas proporções por sexo. As diferenças estão nas magnitudes das 
proporções; por exemplo, entre as mulheres, a proporção de pessoas na 
categoria "outros" é bem mais alta do que entre os homens. Conseqüen
temente, nos outros estágios é menor. 

O Gráfico 21 apresenta a distribuição percentual da população idosa apo
sentada pela sua condição de atividade em 1981, 1987 e 1997. Entre os 
homens, a principal mudança no tempo foi a redução da proporção dos 
trabalhadores puros em prol de um aumento dos aposentados que traba
lham. A proporção de aposentados puros também aumentou e a de outros 
diminuiu, ou seja, a grande mudança havida no tempo parece ter sido a 
expansão da cobertura previdenciária. 

Embora a categoria "outros" predomine entre as mulheres, a tendência 
temporal observada foi a de redução, o que pode estar exprimindo um 
efeito coorte. Ou seja, a entrada na força de trabalho das gerações relati
vamente mais novas, que atualmente passaram a integrar o grupo idosos. 
Além disso, o efeito da expansão da cobertura previdenciária deve ter tido 
um impacto relativamente maior entre as mulheres. Por exemplo, a pre
vidência rural, a partir de 1988, passou para um regime de universaliza-
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Gráfico 21 

DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DA PEA IDOSA APOSENTADA POR RAMOS DE 
ATIVIDADE E SEXO - BRASIL 1981, 1987 E 1997 
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ção, incluindo todos os idosos e inválidos que exerçam suas atividades em 
regime de economia familiar sem empregados permanentes. 15

A participação dos aposentados na PEA decresce com a idade e para os ho
mens, as taxas de participação são mais baixas do que a dos 
não-aposentados. Apesar disso, o nível de participação dos aposentados é 
ainda bastante alto se se considera que a aposentadoria deveria funcionar 
como um mecanismo de substituição da renda do trabalho. Para as m�
lheres, a aposentadoria não resulta em diferenciais importantes na parll
cipação econômica. Por outro lado, indica a participação prévia das mu
lheres no mercado de trabalho, revelando a preferência pela atividade de 
mercado em contraposição ao trabalho doméstico (ver Cap. 6 ). 

A Tabela 14 apresenta uma estimativa da esperança de sobrevida aos 60 
anos16 para três categorias da população de 60 anos e mais: trabalhadores 
puros, trabalhadores aposentados e aposentados puros. Essas estimati-

15 ��[oram considrrados homens acima dt 60 anos t mulheres acima dt 55 anos. Para maiora dtla
lna, WÍll�ia- t Cardoso Júnior ( 1999). 
��,

!!,�lculollasa alinu,tivas bmt como o das taxas dt entradas t saldas das ca te9orias foram bastados na meto
-••uma labt/o. dt vida ativa {vtr Sim6ts t Dias ( 1976, p. l Jl-158) J. 

54 



----------- COMO VIVE O IDOSO ■IIAIIILEIR01 -----------

vas são afetadas pelos níveis de mortalidade vigentes no país em 1996, pe
las condições de absorção do mercado de trabalho e pela probabilidade de 
o idoso estar aposentado neste ano. Apesar de a mortalidade feminina ser
menor do que a masculina, a sua menor participação nas atividades eco
nômicas resulta em um menor tempo que a mulher de 60 anos pode espe
rar aí passar: menos de um ano, enquanto para os homens esse valor foi
de 2,7 anos.

Um trabalhador puro pode vir a ser um trabalhador aposentado, um aposen
tado puro ou morrer. Levando isso em conta, um indivíduo do sexo masculi
no aos 60 anos pode esperar passar 3, 7 anos nessa categoria e urna mulher, 
1,1 ano. Considerando a categoria trabalhadores corno um todo, um indiví
duo do sexo masculino ainda pode esperar passar mais 6,4 anos trabalhando 
e urna mulher, aproximadamente dois anos. Na categoria de aposentados 
puros, pode-se esperar que as mulheres passem um tempo maior do que os 
homens ( 18,3 anos e os homens, aproximadamente 10 anos). 

A Tabela 14 apresenta também urna estimativa das taxas de entrada e saí
da das várias categorias por aposentadoria ( chamadas de retiro profissio
nal) ou por morte. Assume-se que, aos 60 anos, um indivíduo só pode in
gressar nas categorias de trabalhador aposentado ou aposentado puro ou 
então morrer. Estima-se que anualmente 21 % dos trabalhadores puros do 
sexo masculino deixem a categoria; 17,6% se aposentem e 3,4% morram. 
As taxas de retiro das mulheres são mais baixas, tanto por aposentadoria, 
16,8% , quanto por morte, 2,3%. 

Tabela 14 

NÚMERO MÉDIO DE ANOS QUE UMA PESSOA DE 60 ANOS 
PODE ESPERAR VIVER E TAXAS ANUAIS DE ENTRADA 

E SAÍDA POR CATEGORIAS E SEXO· BRASIL 1996 

Número médio de anos que se 
pode esperar viver aos 60 anos 
em cada uma das categorias 

Taxas anuais(%) 

Entrada 
Retiro total 
Retiro profissional 

Retiro por mortes 

Fontes: /BGE • PNAD 1996 e Datasus. 
E/aboraçtJo: IPEA. 
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Quando se considera a categoria formada por trabalhadores aposentados, 
observa-se na Tabela 14 uma taxa média de ingresso anual de 4,6% entre 
os homens e de O, I % entre as mulheres. Além de ingressarem menos nessa 
categoria, as mulheres saem mais do que os homens por retiro profissional 
o que faz com que o número médio de anos vivido por elas nessa categoria
seja bem mais baixo do que o vivido pelos homens. Já as t axas femininas
de retiro por morte são mais baixas do que as da população masculina.

Para os aposentados puros, só existem duas possibilidades: a de entrada e 
a de saída por mortes. Essa categoria apresenta as mais altas taxas para 
ambos os grupos. As taxas femininas são mais baixas nessas duas situa
ções. Dado que as saídas por mortes constituem o componente mais im
portante da dinâmica desse grupo, as mulheres passam a ter um maior 
tempo nessa categoria. Comparando com as demais categorias, é nessa 
onde a população idosa passa a maior parte de seu tempo. 

Dos aposentados que trabalhavam, o Gráfico 22 mostra que a grande maio
ria, 60% dos homens e 70% das mulheres, estava lotada na agricultura, pro
porções bastante semelhantes às encontradas para o total da  PEA idosa. 
Numa pesquisa levada a campo na área rural da região Sul em 1998, foi cons
tatado que 35% dos aposentados e pensionistas rurais trabalhavam na pe
quena agricultura familiar e estavam 
na situação de responsáveis (ver Cap. 
11 ). Em segundo lugar na importân
cia em absorver homens aposenta
dos, destacam-se o comércio de mer-

Gráfico 22 
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Em termos de horas trabalhadas, 
aproximadamente 60,3% dos ho
mens aposentados trabalhavam 
mais de 40 horas semanais (ver 
Gráfico 23 ). Entre as mulheres, a 
proporção comparável foi de 21,8%. 
Entre os homens aposentados e a ti
vas, apenas 8,4% trabalhavam me
nos de 15 horas semanais. 
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DISTRIB�IÇÃO PERCENTUAL DA 
POPULAÇAO IDOSA APOSENTADA 
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TRABALHADAS - BRASIL 1997 

45 (%) 

40 
• Homens Mulheres 

35 

30 

25 

20 

1_5 __ 

5 .6 - A população não 
economicamente ativa 

Dada a alta participação do idoso 
no mercado de trabalho, esta seção 
procura analisar algumas caracte
rísticas do idoso não-participante 
do mercado de trabalho em 1997, 
buscando inferir sobre as razões 
que levariam um idoso a continuar 
trabalhando, mesmo aposentado. 
Para isto, comparam-se na Tabela 
15 algumas características dos dois 
subgrupos populacionais: ativo e
não-ativo, por sexo. Em média, 
como esperado, os participantes da 
PEA são mais jovens do que aque
les que estão fora, dado que nesse 

Até 14 15 ª 39 40 ■ 44 45 ª 48 49 ou+ segmento a idade está associada 
horas horas horas horas horas negativamente a melhores condi-

Fonte.· 1BGE-PNAD 1997. ções físicas de saúde etc. Os que 
trabalham são, em média, mais bem educados, diferença esta que é maior 
entre as mulheres. O efeito da escolaridade na participação do idoso no 
mercado de trabalho pode se dar também por intermédio da associação 
positiva entre escolaridade e condições de saúde. 

Renda é, também, um elemento diferenciador importante nas duas cate
gorias e essa diferenciação pode estar também associada à escolaridade. A 
diferença no rendimento médio estava em torno de 66% para os homens e 

T■b■I■ 15 

IDADE, ANOS DE ESTUDO E RENDIMENTO MÉDIOS DOS IDOSOS SEGUNDO A 
CONDIÇÃO NA ATIVIDADE E SEXO - BRASIL 1997 

Idade média 
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Rendimento médio (A$) 

% de aposentados 

Fonte: IBGE - PNAD 1997. 
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de 33% para as mulheres. Entre a não-PEA, encontra-se uma parcela maior 
de aposentados do que na PEA, conforme esperado. Wajmann, Oliveira e 
Oliveira ( Cap. 6) mostram que as taxas espeóficas de atividade dos aposen
tados do sexo masculino só são mais baixas que as dos não-aposentados, su
gerindo que a aposentadoria funciona como um mecanismo de  retiro da 
força de trabalho para os homens. Já entre as mulheres não foram obser
vadas diferenças expressivas nas taxas de atividade segundo a s ituação de 
aposentadoria. Sumariando, escolarização e rendimento parecem estar 
fortemente associados à participação do idoso no mercado de trabalho. 

6 • Rendimentos

6.1 - Visão geral 

O Gráfico 24 apresenta o rendimento médio de todas as fontes da popula
ção brasileira por sexo e grupos de idade. Conforme esperado, os rendi
mentos médios da população idosa decrescem com a idade, mas situ
am-se num patamar mais elevado do que os da população jovem. Por 
exemplo, os rendimentos médios dos homens crescem com a idade até os 
45-49 anos, decrescendo a seguir. O mais baixo rendimento percebido
pela população idosa foi pelo grupo que tinha mais de 80 anos, e era maior
do que o percebido pela população
menor de 25 anos. Já o grupo de 60 
a 64 anos tinha uma renda mais
elevada do que a população menor 
de 35 anos. 

O comportamento da curva de ren
dimentos da população feminina 
difere da masculina, como mostra o 
Gráfico 24. Em primeiro lugar, os 
rendimentos absolutos são bem 
mais baixos. Em segundo, estes 
crescem com a idade até o grupo de 
40 a 44 anos, onde os diferenciais 
em relação à população masculina 
são os mais elevados. A partir deste 
grupo de idade, os rendimentos 
médios recebidos declinam ligeira
mente e se estabilizam a partir dos 
55 anos. Entre as mulheres, os ren
dimentos da população idosa são 
maiores do que os da população 
menor de 30 anos. 

Gráfico 24 
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58 



----------- COMO VIVE O IDOSO ■RASILEIR01 -----------

Dentre as várias situações em que se coloca o idoso do sexo masculino, 
aquela que aufere o maior rendimento é composta pelo idoso aposentado 
que trabalha, como mostra a Tabela 16. Ignorando os diferenciais nos ní
veis de educação, idade, condições de saúde, dentre outros, pode-se dizer 
que o aposentado que trabalha tem o seu rendimento médio aproximada
mente R$ 200 maior do que o do indivíduo que trabalha. Já se o aposenta
do não trabalha. o seu rendimento médio diminui em R$ 173 em relação 
ao trabalhador puro. Esses dados sugerem claramente que o trabalho do 
idoso contribui expressivamente para a sua renda, mesmo no caso de ele 
ser aposentado. Isso também parece ser verdade para as mulheres. Embora 
o nível da remuneração das mulheres seja bem mais baixo do que o mascu
lino, as diferenças entre as várias categorias se dão no mesmo sentido.

Em relação a 1970, os dados apontam melhoras expressivas no nível de 
renda da população idosa, se medida pela proporção de idosos sem rendi
mentos. Enquanto 17,2% dos homens idosos não tinham nenhum rendi
mento em 1970, em 1997 esta proporção foi reduzida para 3,8%. Entre as 
mulheres, as mudanças foram bem mais significativas. Aproximada
mente 79% das mulheres idosas não recebiam nenhum rendimento em 
1970 e, em 1997, esta proporção não ultrapassou os 20%. 17 É bem possível 
que a implementação dos benefícios de assistência social (benefícios de 
prestação continuada) e a expansão da previdência rural tenham desem
penhado um papel importante nessa melhoria da renda dos idosos. 

A comparação da distribuição da população idosa por faixas de rendi
mentos entre 1981 e 1997, apresentada no Gráfico 25, sugere também 
uma melhoria na renda do idoso no período tanto entre os homens quan
to entre as mulheres. Em 1981, mais de 1/4 das mulheres recebia mensal
mente menos de um salário mínimo mensal, tendo esta proporção se re
duzido para 14% em 1997. Por outro lado, a proporção de mulheres que 

17 Dados 11ão mostrados. 
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RENDIMENTO MÉDIO DE TODAS AS FONTES DA POPULAÇÃO 
IDOSA POR SEXO E CATEGORIAS - BRASIL 1997 
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Fonte: IBGE • PNAD 1997. 
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DISTRIBUJÇÃO PERCENTUAL DA 
POPULAÇAO IDOSA POR CLASSES 

DE RENDIMENTOS, GRUPOS DE 
IDADE E SEXO. BRASIL 1981 E 1997 
100 (%) 
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ganhavam mais de 10 salários mí
nimos passou de 10% para 18%. 
Entre os homens, a proporção dos 
que tinham um renda mensal infe
rior a um salário mínimo diminuiu 
de 23% para 11 % e dos que ganha
vam mais de 10 salários mínimos 
passou de 11 % para 18%. 

6.2 - Fonte dos rendimentos 

O Gráfico 26 mostra que a maior 
parte da renda dos idosos do sexo 
masculino em 1997 provinha da 
aposentadoria e esta importância 
cresce com a idade. O trabalho con
tribuiu com aproximadamente 
55% da renda dos que tinham de 60 
a 64 anos e 15% dos rendimentos 
da população maior de 80 anos. A 

H�98
•,ns H�99•i"' M�'t:{es M�t.,es queda da importância da renda do

Fonte: IBGE-PNADs. trabalho é compensada principal
mente pelo aumento da contribui

ção da renda da aposentadoria. A importância de outras rendas também 
:resce com a idade, mas não ultrapassa 13% entre os maiores de 80 anos, 
�nquanto para esse mesmo grupo etário a contribuição da aposentadoria 
foi de 72%. 

A importância da aposentadoria na renda das mulheres é menor do que en
tre os homens (ver Gráfico 27). Mas se se adicionam as pensões que são 
mais importantes entre elas, a importância desse conjunto fica superior ao 
correspondente masculino. Esses dois tipos de benefícios foram responsá
veis por 67% da renda das mulheres de 60 a 64 anos e 78% da renda daque
les que tinham mais de 80 anos. A participação da renda do trabalho na 
renda das mulheres não só é menor do que a correspondente dos homens 
como é também mais afetada pela idade. Por exemplo, entre as mulheres 
de 60 a 64 anos, a contribuição da renda do trabalho foi de 22% e entre as de 
65 a 69 anos, essa caiu para 11 %, chegando a 2% entre as de 80 anos e mais. 

A importância das aposentadorias e pensões na renda das pessoas idosas 
tem crescido no tempo tanto para homens quanto para mulheres (ver Grá
fico 28). Isso pode estar refletindo um efeito composição, ou seja, maior 
peso de grupos mais velhos e maior cobertura do sistema previdenciário. 
O aumento das pensões foi mais importante entre as mulheres. 
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Gr6fico 26 

COMPOSIÇÃO DA RENDA DO IDOSO 
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Fonte· IBGE-PNAD 1997 

Gráfico 27 

COMPOSIÇÃO DA RENDA DO IDOSO 
DO SEXO FEMININO - BRASIL 1997 

100 (%) 

Fonte: IBGE-PNAD 1997. 

Gráfico 28 
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6.3 - A participação da renda do idoso na renda da familia 

Os idosos são responsáveis por uma contribuição importante na renda 
das fanu1ias na qual participam, como mostra a Tabela 17. Por exemplo, 
no segmento masculino de 60 a 64 anos, a contribuição da renda do traba
lho principal do idoso na renda da família estava em torno de 33% e a de 
todas as fontes 64%. A participação da renda do idoso na renda familiar 
cai com a idade, também, pela redução da participação dos rendimentos 
do trabalho. Mas essa queda é em parte atenuada pelo aumento de pen
sões e benefícios previdenciários e por mudanças na composição das fa
mílias. Mesmo no grupo de 80 anos e mais, a participação da renda do tra
balho foi de 4,0% e a de todas as rendas de 52%. 

A Tabela 17 mostra também que a contribuição do idoso é diferenciada 
por sexo. Mas, mesmo em menor escala, as mulheres ainda contribuíam 
com aproximadamente 30% da renda da família. Outra variável impor
tante na determinação dessa contribuição é o fato de o idoso ser chefe ou 
não. Em 1997, se o idoso fosse chefe, a contribuição da sua renda na renda 
da familia aumentaria para 68%, e se não o fosse, declinaria para 24% 
(veja Tabela 18). Se a mulher fosse chefe, essa contribuição ainda seria 
maior. Mas, na categoria não-chefe, a contribuição masculina foi maior 
do que a feminina. 

Do que foi visto, pode-se concluir que, em nível micro, o grau de depen
dência dos indivíduos idosos é, em boa parte, determinado pela provisão 
de rendas por parte do Estado ou, dizendo de outra forma, como retorno 
de poupanças pessoais passadas. Isso sugere que, quando reduz ou au
menta os benefícios previdenciários, o Estado não está simplesmente 

T■b■I■ 17 

PROPORÇÃO MÉDIA DOS RENDIMENTOS DOS IDOSOS 
NA RENDA FAMILIAR - BRASIL 1997 
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Fonte: !BGE - PNAD 1997. 
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Tabela 18 

PROPORÇÃO DA RENDA FAMILIAR QUE DEPENDE DO IDOSO - BRASIL 1997 

HOMENS MULHERES TOTAL 

Chefes idosos 67,0 70,0 68,0 

Idosos não-chefes 32,0 23,0 24,0 

Total 64,0 42,0 52,0 

Fonte: IBGE - PNAD 1997. 

atingindo indivíduos, mas uma fração razoável dos rendimentos de famí
lias inteiras. Isso é importante de se notar porque, como conseqüência, o 
perfil do sistema previdenciário construído hoje influirá na distribuição 
futura da renda das famílias. O sistema previdenciário pode ser usado 
para repartir renda não só entre indivíduos, mas, também, entre gera
ções. Sistemas que simplesmente retornam contribuições poupadas re
produzem a distribuição de renda existente ao longo do período de contri
buição, enquanto sistemas que compõem um fundo geral ao longo do 
tempo e distribuem recursos desse fundo de forma independente das 
contribuições podem ser também usados com propósitos de concentrar 
ou distribuir renda entre famílias. 

7 - Experiências de serviços sociais para idosos 

7.1 - Visão geral 

As mudanças no regime demográfico brasileiro estão levando a um au
mento significativo da proporção de indivíduos idosos na população total. 
Todavia, apesar das fortes pressões criadas pelas mudanças demográficas, 
o incremento das demandas por políticas sociais orientadas a idosos não
deve ser tratado apenas como o resultado de uma determinada composição
etária. Mudanças no papel dos idosos na sociedade devem ser vistas como
um dos determinantes dessas demandas. Essa perspectiva é importante do
ponto de vista da formulação de políticas de assistência, sejam elas públi
cas ou privadas, pois mostra que a melhoria das condições de vida dos ido
sos não depende apenas de mudanças no regime demográfico que, devido
a efeitos geracionais, costumam possuir elevados níveis de inércia.

O aumento das demandas por serviços sociais por parte dos idosos foi par
cialmente acompanhado por aumento na oferta de serviços, tanto públi
cos quanto privados. A prestação de serviços aos idosos na esfera pública 
foi sistematizada por intermédio de legislação de assistência social e pla
nos de ação governamental publicados a partir do início da década de 90, 

63 



-------- MUITO AilM DDl ■a: DI NOVO■ IDOSOI IIIAIILEIROS --------

resultando em políticas de atenção aos idosos nas esferas federal, estadu
al e municipal. O setor privado respondeu ao aumento das demandas com 
a criação de instituições com fins lucrativos, entidades beneficentes e or
ganizações de defesa dos interesses dos idosos. 

Alguns exemplos sugerem que os idosos constituem um grupo de consu
midores relevante para prestadores de serviços especializados. O Brasil 
conta hoje com um amplo complexo de instituições com fins lucrativos 
orientadas à prestação desses tipos de serviços. Essas instituições inclu
em prestação de serviços de saúde, asilos, casas de repouso, spas e hotéis, 
atividades recreativas (como canto, dança e esportes) e educação conti
nuada (como aulas de informática, línguas), por exemplo. Evidentemen
te, o acesso da maioria da população idosa a esses serviços é limitado por 
restrições financeiras familiares, porém, considerando o tipo de demanda 
por esses serviços (altamente inelástica em alguns casos) e a capacidade 
de consumo relativamente superior dos idosos (renda maior e mais está
vel), trata-se de um mercado em expansão. 

Por outro lado, diversas outras instituições de direito privado, sem fins lu
crativos, orientam suas atividades aos idosos. Dentre essas instituições 
encontram-se desde entidades beneficentes a organizações de caráter po
lítico não-partidário. Possuem peso significativo, dentre elas, as entida
des de caráter religioso e as com forte tradição de solidariedade, como os 
clubes Rotary e lojas maçônicas. A maior parte dessas organizações sus
tenta-se a partir de pagamentos integrais ou parciais pelos seIViços pres
tados e doações de particulares e empresas. Algumas entidades têm, em 
sua lista de doadores, pessoas famosas, corno cantores populares e artis
tas de televisão. Além dos motivos altruístas, a doação, nestes casos, é in
centivada também pelas isenções tributárias conferidas aos doadores e 
pela publicidade positiva relacionada ao gesto. 

Instituições estatais não-ligadas diretamente à assistência social, como o 
BNDES e algumas autarquias, também constituem um grupo relevante 
de doadores. As doações não são exclusivamente financeiras, podendo 
constituir-se de alimentos, roupas, móveis e serviços, como assistências 
médica, jurídica e psicológica. Finalmente, o governo contribui também 
com as atividades das instituições privadas, seja de maneira indireta, 
como isenções de tributos e convênios financeiros, ou de maneira direta, 
subsidiando as instalações físicas, custeias de funcionamento e alocando 
funcionários públicos para o trabalho integral ou parcial na instituição. 
Algumas instituições não se limitam às fontes externas de recursos. Sob a 
perspectiva de que os idosos não são apenas objetos, mas também instru
mentos da assistência social, o trabalho deles é utilizado como fonte de 
recursos, seja em atividades cooperativas, onde prestam serviços a outros 
idosos, ou na produção de bens para comercialização. 
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7.2 - Ações governamentais 

Apesar da participação crescente de entidades não-governamentais, o 
Estado ainda é o principal ator na assistência aos idosos. A partir da déca
da de 90, os diversos níveis de governo passaram a estabelecer legislações 
e programas sociais orientados especificamente a esse subgrupo popula
cional. Isso, em parte, foi impulsionado pela Constituição de 1988, que 
dispõe no capítulo da Seguridade Social sobre assuntos sociais relevantes 
para a população idosa, inclusive a assistência social (art. 203). A presen
ça dessas disposições na Constituição facilita e incentiva a criação de le
gislação complementar sobre o assunto. 

No final de 1993, foi aprovada a Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS) 
-Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993-que, além de tratar da organi
zação das políticas de assistência nas três esferas de governo, dispõe sobre
medidas específicas, como a garantia de um salário mínimo de benefício
mensal ao idoso que comprovar não possuir meios de prover a própria
manutenção ou de não tê-la provida por sua família (art. 2°, V, e art. 20),
em torno da qual devem ser articulados os demais programas governa
mentais de assistência (art. 24). Em seguida, 4 de janeiro de 1994, foi
aprovada a Lei nº 8.842, posteriormente regulamentada pelo Decreto nº 

1.948, de 3 de julho de 1996, que passou a constituir a Política Nacional do
Idoso. Essa política passou a integrar o Programa Nacional de Direitos
Humanos, publicado em março de 1996, e parte do princípio de que o en
velhecimento diz respeito à sociedade em geral, o que reforça a importân
cia de se garantir direitos de cidadania e proteger os idosos de quaisquer
formas de discriminação.

As diretrizes da Política Nacional do Idoso buscam viabilizar sua integra
ção às demais gerações; descentralizar, tornando-o agente participativo 
na formulação, implementação e avaliação de políticas, planos e projetos 
a ele direcionados; priorizar as famílias no atendimento aos idosos·em de
trimento do atendimento asilar; assegurar prioridade aos idosos no aces
so a seiviços de órgãos públicos e privados; implementar sistemas de in
formações; e capacitar prestadores de serviços (Lei nº 8.842, de 3 de julho 
de 1993, cap. II). O cumprimento de ações que contemplem essas diretri
zes passou a englobar uma rede de órgãos públicos em nível federal, den
tre eles o Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS) e os Ministérios 
de Previdência e Ação Social, Planejamento e Orçamento, Saúde, Educa
ção e do Desporto, Cultura, Trabalho e Justiça, que atuam sob a coordena
ção do Conselho Nacional da Seguridade Social e de conselhos setoriais. 
Além disso, a Política Nacional do Idoso prevê a possibilidade de articula
ção de entidades governamentais com organizações não-governamentais 
para viabilizar a capacitação de recursos humanos. 
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Posteriormente, em novembro de 1996, o Ministério da Previdência e 
Assistência Social publicou a Política de Atenção ao Idoso, que propôs di
versas metas concretas de assistência ao idoso baseadas nas diretrizes da 
Política Nacional do Idoso. Dentre essas metas, consta o atendimento a 
aproximadamente 270 mil pessoas acima de 60 anos, concedendo o bene
fício de prestação continuada a 120 mil pessoas com mais de 70 anos. A 
estratégia de atendimento não-asilar resultou na proposta de ações base
adas em seis tipos de instituições: 

• centro de convivência, cujo objetivo é a integração com as famílias, com
outros idosos e outras gerações;

• centro de cuidados diurnos, objetivando o atendimento ao idoso de
pendente;

• casa lar para idosos que não podem contar com a família para sua ma
nutenção;

• atendimento domiciliar, cujo objetivo é prestar serviços ao idoso sem
retirá-lo de sua família ou comunidade;

• atendimento asilar, prestado em casos excepcionais aos idosos depen
dentes, sem família ou incapazes de prover sua subsistência por outros
meios;

• oficinas abrigadas de trabalho, cujo objetivo é utilizar ou desenvolver a
capacidade produtiva dos idosos.

Em meados de 1997, o Ministério da Previdência e Assistência Social conso
lidou parcerias com organizações governamentais e não-governamentais, 
incluindo associações de idosos, para editar o Plano Integrado de Ação 
Governamental para o Desenvolvimento da Política Nacional do Idoso 
(PAG-PNI). As diretrizes são bastante semelhantes aos planos e políticas 
anteriores recentes, mas com metas mais ambiciosas. Elevou-se de apro
ximadamente 270 mil para 408 mil o público-alvo dos programas de pro
jetos e de 120 mil para 315 mil os beneficiários de prestação continuada, 
orçando valores em torno de R$ 191 milhões para a prestação dos servi
ços, dos quais cerca de 88% se destinam ao pagamento dos benefícios de 
prestação continuada. 

A Tabela 19 mostra alguns projetos e suas respectivas metas de atendi
mento aos idosos. Nela, é possível ver que, apesar dos esforços de integra
ção entre diversos setores do governo, a alocação orçamentária específica 
para o atendimento aos idosos existe tão-somente no âmbito dos benefí
cios de prestação continuada e nos projetos de apoio à pessoa idosa, sob 
responsabilidade do Ministério da Previdência e Ação Social. 
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Tabela 19 

PROJETOS DE ATENDIMENTO, METAS E RECURSOS 

DESTINADOS AO PAG-PNI - BRASIL 1996 

ATENOIMENTO 

Benefícios de prestação continuada 
Centros de convivência para idosos 
Projetos de apoio à pessoa idosa 
Seminários de direitos humanos 
para multiplicadores 
Formação de recursos humanos 
em diversas áreas 
Reinserção no mercado de trabalho 
e combate à discriminação 

Programa nacional de vida ativa 
para esportes e lazer 
Programa clube da maior idade de 
turismo 

META 

315 mil beneficiados 
280 mil beneficiados 
408 mil beneficiados 

Seis seminários 

Sem especificação 
Implementar microuni
dades produtivas para 
qualificação profissional 

30 mil beneficiados 

170 mil beneficiados 

RECURSOS 

A$ 170.4 milhões 
Sem especificação 
A$ 20,9 milhões 

Sem especificação 

Sem especificação 
A$ 290 milhões 
com diversos 
Outros programas 

Sem especificação 

Sem especificação 

Fonte: Plano Integrado de Açilo Governamental para o Desenvolvimento da Polltica Nacional do Idoso. 

8 - Sumário dos resultados 

Como tem ocorrido em quase todo o mundo, o aumento da longevidade, 
juntamente com a queda da fecundidade, está alterando a sociedade bra
sileira, através de um crescimento mais elevado do segmento populacio
nal em idades mais avançadas, geralmente definido como o contingente 
idoso. Como esse segmento populacional vive progressivamente mais, a 
longevidade pode em grande parte ser interpretada como uma extensão 
da vida adulta, pois grande parte da população idosa vive em boas condi
ções de saúde, trabalha etc. 

Este trabalho procurou mostrar como vive o idoso brasileiro atualmente, 
ou seja, no período mais recente, buscando ainda inferir, na medida do 
possível, se as suas condições de vida diferem das do idoso de um passado 
recente. Além disso, buscou-se olhar para outros impactos do envelheci
mento, especialmente sobre o mercado de trabalho e a família. 

Aproximadamente 46% dos idosos brasileiros moravam em 1996, na re
gião Sudeste, proporção mais elevada do que a de toda a população como 
um todo, ou seja, é esta a região com um maior contingente relativo de 
idosos. Em nível de unidades da Federação, é no Estado do Rio de Janeiro 
onde progressivamente se encontram mais idosos. Além disso, os idosos 
se concentram nas áreas urbanas, principalmente as mulheres. 
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Pode-se dizer que, em geral, o idoso está em melhores condições de vida 
do que a população mais jovem, ganha mais, uma parcela maior tem casa 
própria já paga e contribui significativamente para a renda das famílias 
onde vivem. 

Nas famílias cujos idosos são chefes, encontra-se uma proporção expres
siva de filhos morando junto e de crianças classificadas como parentes, 
proporção esta crescente no tempo. Essa situação deve ser considerada à 
luz das transformações por que passa a economia brasileira, levando os 
jovens a viverem grandes dificuldades em relação à sua participação no 
mercado de trabalho, o que tem repercutido em altas taxas de desempre
go, violências de várias ordens, gravidez precoce, criminalidade etc. 

Observaram-se melhoras expressivas no nível de renda da população idosa 
ao longo do tempo, se medida pela proporção de idosos sem rendimentos, 
para o que devem ter contribuído os benefícios de prestação continuada. As 
mudanças foram bem mais expressivas entre as mulheres, as quais, além 
de estarem sendo contempladas com os benefícios de prestação continua
da, passaram a receber também benefício da previdência rural. 

Foi visto também que a pobreza nas famílias de idosos está fortemente as
sociada ao baixo nível educacional dos chefes, o que pode ser resultado de 
sua menor escolaridade. Isso reflete as menores oportunidades educacio
nais do passado, que afetaram principalmente as mulheres. Uma elevada 
proporção de chefes de famílias pobres é composta de mulheres. Como as 
famílias mais pobres eram, em sua maioria, chefiadas por mulheres, é 
provável que uma parcela importante das mulheres chefes seja constituí
da de viúvas e/ou mães solteiras. 

Uma das conclusões a que se chegou é que se deve ter cautela na interpre
tação do indicador razão de dependência dos idosos. A inatividade poten
cial atribuível aos indivíduos idosos é mais observável entre as mulheres. 
Para elas, parece mais fácil associar o envelhecimento à inatividade, mas 
não necessariamente à dependência econômica. Isto se deve, provavel
mente, ao efeito coorte: menor participação na atividade econômica das 
mulheres idosas no passado. Por outro lado, isso também está relaciona
do ao fato de que se trabalhou com as definições de ativo/inativo clássicas, 
onde o trabalho doméstico, no qual se encontra uma proporção expressi
va de mulheres idosas, não é considerado. 

Foi visto que as aposentadorias desempenham um papel muito impor
tante na renda dos idosos, especialmente das mulheres, importância que 
cresce com a idade. Pode-se concluir, portanto, que em nível micro, o grau 
de dependência dos indivíduos idosos é, em boa parte, determinado pela 
provisão de rendas por parte do Estado. Como uma parcela importante da 
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renda familiar depende da renda do idoso, sugere-se que, quando reduz 
ou aumenta benefícios previdenciários, o Estado não está simplesmente 
atingindo indivíduos, mas uma fração razoável dos rendimentos de famí
lias inteiras. Isso é importante de ser notado porque, como conseqüência, 
o perfil do sistema previdenciário construído hoje influirá na distribuição
futura da renda das famílias.

Em face das mudanças havidas na sociedade brasileira em geral e, em 
particular, as provocadas pelo aumento da longevidade e melhorias nas 
condições gerais de saúde, tentou-se avaliar, também, neste trabalho, se o 
idoso no Brasil de hoje é diferente do idoso de um passado recente. Obser
vou-se uma redução de viúvos e solteiros tanto na proporção de homens 
quanto na de mulheres e um aumento na de casados e separados, este úl
timo ligeiramente menor para as mulheres. Ou seja, os idosos estão vi
vendo menos sozinhos. 

A proporção da população idosa alfabetizada, especialmente das mulhe
res, cresceu no período 1940/96, bem como a da população escolarizada 
em geral. Esperam-se aumentos, em geral, na escolarização da população 
idosa pelo efeito coorte e na escolarização da população jovem. 

As mudanças conceituais ocorridas relacionadas ao trabalho ao longo das 
várias pesquisas realizadas não permitem uma conclusão mais precisa 
acerca das tendências da participação do segmento populacional em ida
des avançadas no mercado de trabalho. É bem possível que, em algum 
grau, deva estar acontecendo um aumento da participação feminina, o 
que deve ter acompanhado um aumento geral ocorrido na participação da 
mulher brasileira na força de trabalho. A tendência internacional mais re
cente é a de um ligeiro aumento na participação de idosos no mercado de 
trabalho. 

Um ponto que ficou claro é que a proporção de idosos na PEA brasileira é 
crescente, e tende a crescer mais. Considerando que a tecnificação do pro
cesso de produção requer cada vez menos mão-de-obra para desempe
nhar atividades qqe demandam força física e, por outro lado, passam a re
querer mão-de-obra cada vez mais qualificada, pode-se esperar um au
mento na absorção de mão-de-obra idosa. 

Do que foi visto, parece que renda e escolaridade constituem um incenti
vo para que tanto os homens quanto as mulheres parem de trabalhar 
mais tarde. O diferencial no rendimento entre o trabalhador puro e o apo
sentado puro é bastante expressivo nos dois sexos. No entanto, deve-se 
considerar que educação e rendimentos estão fortemente associados a 
melhores condições de saúde. 
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Concluindo, pode-se dizer que o aumento da longevidade, conjugado 
com o momento pelo qual passa a economia brasileira, com efeitos ex
pressivos sobre o jovem, tem levado a que o idoso assuma papéis 
não-esperados nem pela literatura, nem pelas políticas. Isto faz com que a 
associação entre envelhecimento e aumento da carga sobre a família e o 
Estado não se verifique de forma tão direta e, até pelo contrário, esteja as
sumindo cada vez mais um caráter bidirecional. 
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MULHERES E 
ENVELHECIMENTO: 
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Ana Maria Goldani* 

"Part , rrcalcul, As anti9as dtmt1rcafõa, dtscrifÕ<s da vida ndulta - comn;andQ aos 21 , acabando aos 6S anos - ,sttk, com
plttammt, ultrapassadas. Ptnrt q11, no dia qm voâ complttar 4S anos atard na infância d, uma nova vida. Ao invls dt ,stamn 
dtclinando, homens t mu/JrtrtS atarão, dt Jato. iniciando 11ma s,9unda vida adulta t progr,ssivammtt Jaztndo pa5JQ9mt a travá 
dt uma vidA d, maior ti911ificadQ. rrnovadas al,srias , crialividad,-qut vai muito al/m da mmopausa d, homm,, mulhtra. 
( ... )Esta s,91mda vida adulta podma 1er dividida mr duas: mlrt 4S-6S como Mndo a Jdadt da Sabtdona t dos 6S aos as t nu,it 
como a Jdadt da Jnt,9ridad,. Vtlho m,smotór,fica muito perto da hora dt morrer. Enfim. vocijd st pergunt11U o qut voei potk· 
na fazer nata ttapa da vida ? Com qunn voti gostaria dt comparti-la, st; qut o datja? Qut noVdt m1prritadas t aw,1/uras st 
prop«' Qut inveslimmtos tstd d!$p0sto(11) a fazer. para aprtnder t mudar Jtu estilo dt vidA com o propósito dt Jazer dtSles anos 
atras, anos btm vividos" Por quanto ttmpo voei da,ja viver?" f Shtthy (/99S J - tradu,ão livrr da autora/ 

TT 
,, 

;· m "novo mapa da vida adulta" se 
consolida com a maior e diferenciada longevidade entre homens e mu
lheres. Isso é fundamental para entender o que ocorre com as passagens 
que estes fazem ao longo do envelhecimento, o qual tem início no mo
mento em que a pessoa nasce e termina com sua morte. O caráter multi
dimensional e multideterminado do envelhecimento faz com que o en
tendimento e a variabilidade dos caminhos percorridos pelos indivíduos 
sejam uma tarefa complexa e obrigatória nas discussões sobre a popula
ção idosa. Isso significa ir além do comportamento e status individual e 
da forma de integração de homens e mulheres idosos na sociedade. Os 
depoimentos de idosos brasileiros alertam para os perigos das generali
zações sobre a velhice e insistem na distinção entre os velhos em geral e 
a experiência pessoal, com uma clara diferenciação de gênero. Enquan
to as mulheres enfatizam a autonomia e a liberdade como valores alcan
çados na velhice, para os homens é a lucidez que lhes garantiria nas ida
des mais avançadas o conhecimento das realidades social e política em 
que se encontram [Debert (1997)]. 

• ProftsSOra da Escola Nacional dt Cihlcias Estatfsticas do IBGE, consu/Jora do Projtlo REDIPEA t ptSqUisadura. 
do Núcleo dt Estudos dt Ginero (PAGU)/Unicamp. 

1 A autora a9radtct a colaborardo dt Htnritlt Rodrigues dt Moraes. assisltnlt de pesquisa do IPEA no procma
mtnto dt dados t conftcfão dt 9rdjicos t tabtlas deslt capitulo. 
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O conhecimento acumulado sobre como as pessoas envelhecem aponta a 
plasticidade e a diversidade como características fundamentais; enfatiza a 
importância das políticas e condições socioeconômicas na manutenção e 
funcionamento desses indivíduos nas idades mais avançadas, e mostra que 
diferenças socioeconôrnicas tomam as experiências de envelhecimento 
muito distintas. No Brasil, o discurso gerontológico enfatiza a precariedade 
das condições de vida dos idosos, apontando-os como as maiores vítimas 
da situação de desvantagem e desrespeito aos direitos individuais da maio
ria no país {Debert (1994)]. Por outro lado, a universalização do direito à 
aposentadoria e seus comprovados benefícios, as avaliações sobre os pro
gramas para a terceira idade e as análises estatísticas recentes apontam 
para a complexidade do envelhecimento e a heterogeneidade entre os ido
sos brasileiros (ver, a respeito, vários capítulos deste livro). 

Ao se discutir o envelhecimento diferenciado entre homens e mulheres, 
destaca-se a maior e crescente proporção de mulheres no total da popula
ção idosa, ou a chamada "feminização da velhice". Este fenômeno, resul
tante da maior longevidade feminina, ganha sua expressão máxima entre 
os grupos de idosos mais velhos. As estimativas do IBGE para o ano 2000 
mostram que para cada 100 mulheres brasileiras entre 60 e 64 anos have
rá cerca de 88 hômens, relação que, se acentua com a idade, posto que aos 
75-79 e 80 anos e mais, os valores serão, respectivamente, de 72 e 60 ho
mens para cada 100 mulheres. Mas quando se consolida um peso relativo 
maior dos idosos na população total do país - 12% em 2020 -, e mais 
ainda, quando as mulheres representam 57% destes, é que se confirma 
para o Brasil o fato de que "o mundo dos muito idosos é um mundo de 
mulheres" {Carstensen e Pasupathi ( 1993)]. Nesse momento, 2/3 dos 
idosos de 80 anos e mais serão mulheres, e estas esperam viver mais nove 
anos. Isso significa que para cada 100 mulheres nestas idades haveria, 
apenas, 50 homens da mesma idade (Tabela 6). 

A proposta deste capítulo é discutir como a "feminização da velhice", jun
to com as mudanças nos cursos de vida de homens e mulheres, coloca em 
questão os tradicionais contratos intergeracionais e de gênero. Os contra
tos sociais, nem sempre explícitos, estabelecem as formas de intercâmbio 
na sociedade, com base em valores e normas estabelecidos. Historica
mente implícito é o contrato entre pais e filhos, regido pela norma de que 
os pais cuidarão dos filhos e lhes darão suporte emocional e financeiro na 
infância, e que, em troca, os filhos cuidarão dos pais quando estes não 
mais puderem cuidar de si mesmos. Os contratos de gênero, por sua vez, 
representariam um consenso social a respeito de quem são os homens e as 
mulheres, o que pensam, esperam e fazem. Esses contratos, que se têm 
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mantido através do tempo, estariam ameaçados pelas profundas mudan
ças que ocorrem no mundo do trabalho, bem como pelas transformações 
ocorridas nas famílias e relações de gênero, em que o contrato entre as 
"mulheres donas de casa" e os "homens provedores" se modificou. 

De fato, o aumento nas taxas de separação e divórcio, a diminuição no ta
manho da família e a crescente participação das mulheres no mercado de 
trabalho são as referências na discussão sobre quem e como se ajudará os 
idosos necessitados. Ou seja, argumenta-se sobre o enfraquecimento dos 
laços familiares e seus riscos para o intercâmbio entre as gerações. O mito 
atual de que os filhos adultos cada vez mais deixam de cuidar de seus pais 
idosos tem levado a projeções catastróficas de um idoso abandonado e 
isolado. Entretanto, para se entender os efeitos da convergência de fato
res demográficos e socioeconômicos no cuidado dos idosos, haveria que 
se examinar as mudanças de valores e atitudes a respeito da responsabili
dade filial, o sistema formal disponível para o cuidado destes e os novos 
papéis de gênero que se observam no comportamento atual das gerações 
de meia-idade. 

A estratégia adotada neste capítulo foi discutir, primeiro, as diferenças de 
envelhecimento entre homens e mulheres, chamando a atenção para a 
falta de visibilidade dos problemas das mulheres idosas e suas desvanta
gens cumulativas. Logo, discuto como a longevidade e as alterações de 
curso de vida entre as mulheres colocam um outro perfil, o de cuidadoras 
de idosos, e obrigam a sociedade a repensar os termos dos atuais contra
tos de gênero. Segundo, discutiremos o pressuposto de que o bem-estar 
das mulheres na velhice depende das trocas intergeracionais no interior 
da família, e que a constituição de uma família continua sendo funda
mental para os tipos de arranjos familiares e a ajuda potencial de filhos e 
outros parentes nas etapas avançadas de suas vidas. Ou seja, ter ou não 
ter filhos, estar casada, divorciar-se ou ficar viúva a uma certa idade não 
só conformariam uma trajetória de vida específica da mulher mas poderiam 
ser determinantes para o bem-estar destas nas etapas avançadas do envelhe
cimento. 

Metodologicamente, ao analisar as diferenças de curso de vida para coor
tes de mulheres idosas (que alcançaram 65-69 anos em 1960, 1970, 1980, 
1990 e se declararão nestas idades no Censo de 2000), apontamos para os 
efeitos da maior longevidade, sua situação marital e o número de filhos 
como potencial para o intercâmbio intergeracional. Também apresenta
mos a diversidade racial dessas experiências para as idosas do final do sé
culo, chamando a atenção para as implicações das desigualdades raciais 
sobre a velhice dessas mulheres. O recorte das mulheres idosas com 65-69 
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anos resultou da combinação entre nosso interesse em reconstruir etapas 
do curso de vida familiar para mulheres idosas e da disponibilidade de da
dos retrospectivos e de histórias reprodutivas que permitissem tratar o 
maior número de coortes de nascimento possível das idosas que viveram 
nesta segunda metade do século (ver nota 20). 

Finalmente, queremos enfatizar que os conceitos de idade e coorte adota
dos são úteis para classificar os indivíduos mas que em si mesmos não são 
causa ou explicação da condição das mulheres idosas (Tabela 1 ). A idéia é 
de que as coortes de nascimento das mulheres idosas refletem uma histó
ria que as influenciou, tanto como pessoas como nos papéis que desempe
nharam, fato que deveria ser explicitado. Por sua vez, admitimos que es
tes comportamentos, incorporados aos cursos de vida das mulheres de 
uma coorte, contribuirão para o comportamento das coortes futuras, ain
da que com diferenças, estabelecendo-se, desta forma, o vínculo interge
racional e as mudanças sociais (Manheim ( 1952) e Ryder (1965)]. Por
tanto, um pressuposto importante da perspectiva deste trabalho é que os 
indivíduos constroem seus cursos de vida, tomando e implementando 
decisões, mas estas são favorecidas ou constrangidas pelas políticas, con-. 
dições sociais e econômicas nas quais se encontram.2

2 Metodolo!Jicamtnlt, chamamos a atenção para o fato de que, com a rapidez das mudanças demográficas e insti
tucionais, as coortts de nascimento das mulheres. ainda q11e separadas por poucos anos de idade. podem se encon
trar com estruturas sociais muito diftrtntes e como tal envtlhectrem de maneiras muito diversas. Reciprocamente. 
homens e mulherts de uma coorte. ao diferirem em seu modo de envelhecer (com relação a outras coortes anterio
res). podem provocar n111danças definitivas na estrutura social. 

T■b■I■ 1 

CALENDÁRIO DAS MULHERES IDOSAS SEGUNDO COORTES 
DE NASCIMENTO E DE IDADES SELECIONADAS NO MOMENTO 

DOS CENSOS DEMOGRÁFICOS - BRASIL 

GRUPOS DE IDADES NOS CENSOS 
CO(JITES OE NASOMENTO 

2S- 29 ANOS 4S-49 ANOS 65 • 69 ANOS 

1890/1894 1920 1940 1960 

1900/1904 1930 1950 1970 

1910/1914 1940 1960 1980 

1920/1924 1950 1970 1990 

1930/1934 1960 1980 2000 

1935/1939 1970 1990 2010 
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1 • Homens e mulheres idosos: as diferenças que se 
mantêm no tempo 

Homens e mulheres vivem e envelhecem de forma diferente. Há fatos bá
sicos que distinguem a mulher idosa do homem idoso e como tal afetam 
seus processos de envelhecimento e diferenciam suas vidas. A idade não é 
um fator que homogeneiza as condições entre os idosos. Ao contrário, à 
medida que envelhecem, homens e mulheres se tornam menos parecidos 
e todas as conseqüências das diferenças genéticas - gênero, raça, classe 
social, situação marital, cuidados prévios com a saúde etc. - se juntam e 
aparecem como determinantes para a sua saúde e longevidade. Uma ou
tra perspectiva é que isto seria válido até que se alcancem os 60-65 anos, 
posto que, havendo escapado das doenças catastróficas da meia-idade, o 
que mais vai contar e importar para a qualidade e duração da vida serão 
a atitude e o comportamento psicológico. É o que sugerem histórias de 
vida de homens e mulheres, pesquisas médicas e de psicologia do idoso 
[ Sheehy ( I 995)]. 

Ambos, homens e mulheres, sofrem perdas com a idade, enfrentam pre
conceitos e estereótipos, mas os recursos com que contam para enfrentar 
a velhice são diferentes. As mulheres se deparam nesta fase com todas as 
desvantagens acumuladas ao longo de uma vida de discriminação e desi
gualdades estruturais. Este é o caso das mulheres idosas brasileiras, onde 
a maioria não teve trabalho remunerado e conta com benefícios mínimos 
de aposentadoria, além de não possuir seguro de saúde. Mesmo entre as 
que trabalharam, essas tiveram salários equivalentes à metade ou pouco 
mais que os dos homens e acabam como as mais dependentes e pobres 
entre os idosos. 3

Paradoxalmente, as mulheres idosas também se deparam com o fato de 
que viverão muito tempo. Considerada como vantagem e indicador de 
melhor qualidade de vida da mulher, a sua maior longevidade acaba sen
do, também, um de seus problemas. A maior esperança de vida faz com 
que muitas das mulheres idosas passem pela experiência de debilitação 
biológica devido a doenças crônicas, enquanto os homens morrem antes e 
de causas do tipo acidentes cardiovasculares [Nogales ( 1998)]. De fato, o 
que poucos mencionam é que ao falar dos problemas dos idosos se está fa
lando, sobretudo, dos problemas das mulheres idosas. Isso porque muitos 
dos problemas dos idosos estão relacionados com o fato de eles estarem 
sós e dependentes, condição típica de muitas mulheres idosas brasileiras. 

3 Em 1997. as laxas dt alividadts para os idosos homens/oram em lomo de 42% t das mulhtJYS, de 12%. m
quanlo a relarão tnlrt os saldrios dt homens t mulh=s idosos mostrava qut o valor dos saldrios/tmininos varia1111 
entre 59% t 64% dos salários masrulinos (veja Cap. 9 dtSlt livro). 
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Ao redor de 41 % das mulheres ( e de 79% dos homens de 60 anos e mais) 
estavam casadas no Brasil em 1995. Além de os homens voltarem a se ca
sar muito mais, em geral com mulheres mais jovens, havia menos ho
mens idosos sobreviventes-apenas 78 para cada 100 mulheres nas ida
des de 60 anos e mais nessa data. 

As estatísticas anteriores refletem o fato de as mulheres viverem cerca de 
oito anos mais que os homens. A maior sobrevivência e longevidade femi
ninas está comprovada para todas as sociedades modernas, desenvolvi
das ou não. As hipóteses explicativas para o fato de os homens morrerem 
mais cedo variam desde aquelas que envolvem diferenças sociais e estilos 
de vida associados a fatores de risco (fumo, consumo de gorduras satura
das, comportamento e ocupações de risco, maior competição entre ho
mens) passando por explicações biológicas que incluem os efeitos prote
tores dos hormônios femininos e o ciclo menstrual, as diferenças de me
tabolismo associadas às lipoproteínas; e até mesmo as explicações de efei
tos genéticos e os processos reparadores de DNA.4 

A polêmica discussão sobre as diferenças de mortalidade entre homens e 
mulheres aumenta quando se observa que em países nos quais a mulher 
sofre maior dominação masculina é onde se encontram as menores dif e
renças de esperança de vida por sexo, ao contrário do que ocorre nos paí
ses onde a maior independência feminina é acompanhada por diferenças 
maiores. Isso se dá provavelmente porque essas mulheres ganharam mai
or conhecimento de medidas de saúde preventiva (nutrição apropriada e 
exercícios) e também porque maior independência propicia à mulher 
buscar um atendimento médico apropriado.s 

As diferenças de mortalidade por estado civil mostram que as pessoas ca
sadas vivem mais que as solteiras. Entre as várias explicações para este 
fato encontram-se: a) os casais teriam um suporte social maior para com
bater o stresse cada cônjuge teria o outro para apoiá-lo quando doente; e b) 
seriam mais saudáveis pois, como casados, tenderiam a um estilo de vida 
mais regrado, estável e saudável, cumprindo melhor os regimes médicos, 
bebendo e comendo moderadamente etc. Entretanto, outros estudos ob
servam que, entre os casados, são os homens, mais do que as mulheres, os 
que se beneficiariam dos cuidados, até porque as mulheres, em geral, são 

4 As infonnaçõtr sobrr as diftrmças dt mortalidadt por stxo ttm como rt/trência o Capitulo 6, sobre morlalidadt, 
do livro dt Wttks ( 1994). 

5 Dados dt 1986 para os Eslados Unidosconclutm que fumar,prdlica cresctnlt enlreas mulheres, contribui apt· 
nas tm parlt para os di/rrrnciais. Ou stja. concluem qut ptssoas de ambos os stxos qut fumam Um esperança dt 
vida similar t mmorts quta mldia. Mas os homtnsqut não fumam tim menor tspera11ça de vida que as mulhtrtS 
não-fumanlts. Bsusdados sugmm qut, dt/alo, as mulherts ttriam uma/unção imunológica maior, talva devi
do ao tstr6gtno honnonal dequt dispõtm {vtr Wttks (1994. op.cit.)/. 
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mais jovens e saudáveis e com menores probabilidades de arranjarem 
empregos de tempo integral. Ou seja, a maior proteção à saúde que o casa
mento oferece beneficiaria mais os homens do que as mulheres. Mas, 
como observam Rogers e Belanger ( 1990), teria que se ver e avaliar as for
mas de proteção à saúde no interior dos matrimônios, no atual quadro de 
mudanças no papel das mulheres, valores, atitudes, comportamentos 
dentro e fora das famílias, renda, emprego e status.

A fase da viuvez no curso de vida das mulheres idosas merece atenção es
pecial pelas diferentes interpretações que tem gerado. A maior proporção 
de mulheres viúvas e o maior tempo que estas passam ness� condição, 
comparativamente aos homens, resultam tanto das diferenças de longe
vidade entre os sexos como do costume de as mulheres casarem com ho
mens mais velhos. Assim, embora a maioria dos brasileiros case em al
gum momento de suas vidas, os dados mostraram que menos da metade 
das mulheres e a grande maioria dos homens estarão casados depois dos 
60 anos. Nesse sentido, as experiências de nupcialidade das mulheres 
brasileiras, em meados dos anos 80, sugerem que elas passariam 12% de 
suas vidas na condição de viúvas, o que equivaleria a cerca de seis a sete 
anos hoje, dependendo da situação de cor da mulher. As mulheres pardas 
e negras tenderiam a passar, proporcionalmente, mais tempo da vida 
adulta na condição de viúvas ( 13% ), mas não necessariamente mais anos, 
posto que a esperança de vida da população feminina não-branca é me
nor 6 [Goldani ( 1989)]. 

A "ameaça" que a viuvez representa para as mulheres na velhice, é impor
tante esclarecer, não se deve ao fato de que estas ficarão sem um homem, 
mas, sobretudo, pelo que representa esta condição em si mesma. Viver só 
nas idades mais avançadas é um fator de risco por uma série de aspectos 
negativos, e as viúvas têm maior probabilidade de viver sós que outras 
pessoas idosas. Entretanto, não é o estar só (viúva, divorciada ou solteira) 
que coloca a qualidade de vida da mulher idosa em risco, mas sim o com
plexo sistema de desigualdades estruturais acumulado ao longo da vida. 
Estatísticas norte-americanas reforçam este argumento, posto que as 
mulheres que permaneceram solteiras estariam em muito melhores con
dições de vida que as viúvas ao alcançarem a velhice; também as mulhe
res que vivem em comunidades religiosas, como as freiras, apresentam 
uma esperança de vida seis anos a mais que a média das mulheres nor
te-americanas [Carstensen e Pasupathi ( 1993)]. 

6 N6te caso. nossas estimativas foram de que a tSperança de vida aos 15 anos para a.s mulhm!$ brancas foi de 
56.4 anos e para a.s não-brancas foi de 48. 7 anos. enquanto a média para o total das mulherts brasileiras foi de 52.9 
anos {Goldani ( 1989)/. 
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Em uma vida cada vez mais longa, um outro aspecto fundamental para a 
diversificação e possibilidades nas trajetória de vida masculina e femini
na é a garantia de uma vida saudável. Ou seja, os desafios estão não só em 
evitar a mortalidade mas também em combater a morbidade e garantir 
uma vida saudável para homens e mulheres. A este respeito, os dados 
para meados dos anos 90 mostram que os brasileiros, tal como os lati
no-americanos, contam, em média, com apenas 25 anos de vida comple
tamente saudável, ou seja, livres de qualquer doença que gere algum tipo 
de incapacitação ou deixe seqüelas. Isso pode ser comparado aos 45 anos 
de vida saudável que desfrutam homens e mulheres dos chamados países 
desenvolvidos e com o extremo de, apenas, 10 anos de vida saudável que 
conta a população dos países africanos, situados abaixo do Saara [ OMS 
(1996)]. 

As diferenças por sexo em termos de vida saudável apontam para a dra
mática situação das mulheres nos países pobres, entre eles os da América 
Latina. Assim, apesar de haver maiores esperanças de vida feminina nes
sas regiões, as mulheres apresentam um menor tempo de vida saudável 
(25 anos) do que os homens (26 anos). Isso contrasta com os países de
senvolvidos, nos quais as mulheres, consistentemente, apresentam mai
ores esperanças de vida e, também, mais tempo de vida saudável (47 
anos) do que os homens (45 anos); e com os países do Oriente Médio, nos 
quais as mulheres apresentam apenas 16 anos de vida saudável, enquan
to os homens têm 22 anos [ OMS ( 1996)]. 

Enfim, ao chamar a atenção para o fenômeno da feminização da velhice e 
para as diferenças no processo de envelhecimento de homens e mulheres, 
queremos insistir na falta de visibilidade dos problemas das mulheres 
idosas,7 em parte, mascarados pela maior esperança de vida dessas mu
lheres mas, também, por uma continuada discriminação em que a mu
lher idosa é vista como dependente da família, quando na verdade ela 
cumpre, cada vez mais, a função de cuidadora de todos. Assim, não é por 
acaso que os programas oficiais para idosos, que proliferaram nos anos 
90, contam com uma massiva participação femirúna e atendem a uma 
grande heterogeneidade de público.8 Na maioria desses programas a par
ticipação masculina não ultrapassa 20% e dos 80% restantes, compostos 
por mulheres, mais da metade é casada e relativamente jovem, com me-

1 Entre or poucoJ t rabalhos dtmogrdjicor qut chamaram a altnção para ts lt /tnômtno no Brasil. dtrlacamos 
Btrqu6tCavmaghy(l988) t Mortira (1998). 

8 Aptrardas di/trrnfas, a t6nica tksstr prOIJramas i rtvrros rsttrt6lipou p rtconuitos sobrta vtlhicum norsa so
citdadt. Enquanto uns stdirigmi aouttoradt c /assrs popularts (LBA). os outros p rogramas do Sts c t u niversida
dts da lm:tira id4Jú atingmi mais um público dt utarrs midio ta/to (Dtbtrl ( 1994)/. 
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nos de 6S anos. 9 Isso mostra a demanda por serviços e lazer para as cha
madas mulheres da meia-idade ou "jovens idosas" e reforça nosso argu
mento de que justamente pelo fato de viverem mais tempo são elas as 
mais afetadas pelas políticas de saúde e seguridade social e/ou programas 
especiais para a terceira idade. 

Viverem mais e sós incrementa as probabilidades de as mulheres idosas 
dependerem de instituições de suporte, uma vez que não teriam alguém 
para cuidar delas no dia-a-dia. Novamente, as mulheres têm mais chan
ces de experimentar estas conseqüências do que os homens e acabam 
muito mais em asilos, conventos e hospitais, como mostram os dados me
xicanos em 1990 [ Conceição ( 1998)]. As condições de vida empobrecidas 
da maioria das mulheres idosas limitam as opções por serviços privados 
( casas ou asilos para idosos) e, na fase aguda da dependência física, resta
riam mesmo o marido, os filhos e outros parentes, tal como verificado 
para mulheres de classe baixa em São Paulo [Prata e Yazaki ( 1991)]. 

2 - As .. cuidadoras do mundo .. e os contratos de gênero: 
ser cuidadora é parte do curso de vida das mulheres? 
Como será isso no futuro? 

Sim, cuidar de filhos, pais ou parentes foi e continua sendo parte do curso 
de vida das mulheres. Mesmo nos Estados Unidos, onde as mulheres 
constituem metade da força de trabalho remunerada, 90% dos cuidado
res de idosos eram mulheres em 1993. Destas, 22% haviam deixado um 
trabalho com salários médios anuais de US$29.400 e passavam cerca de 
18 horas por dia servindo de enfermeiras, gratuitamente [Sheehy 
( 199S)]. Estes dados mostram que, apesar da tensão e do conflito entre os 
tradicionais e os novos valores sobre os papéis femininos e a proposta de 
igual responsabilidade de filhos e filhas para com seus idosos, estas últi
mas continuam sendo a maior fonte de recurso e de ajuda para seus pais e 
parentes idosos, e que, quando as profissionais têm de enfrentar as de
mandas competitivas por seu tempo (entre os dependentes e o trabalho), 
acabam por sacrificar seu tempo de lazer e oportunidades de socialização. 
Tudo isto tem levado as mulheres de meia-idade a se deparar com proble
mas de saúde físico e men tal. 1º 

O cuidado para com os idosos ou de idosos para com filhos e netos poderia 
ser pensado como mais um tipo de trabalho desgastante, não-registrado e 
não-remunerado para as mulheres. Fica claro que a questão de gênero, 

9 Esteio caso do pufil dt alunos da U11ivmidadt da Terceira ldadt da PUC dt Campinas. mas que se rtptlt mi 
pro9ramas do mtsmo tipo /Dtbtrt ( 1997)). 

1 O Os dados para os Estados Unidos mostram qut a tan:fa dt cuidadorts t muito mais estrrssantt para as mulhtra 
do qut para os homens t apontam qut 50% dt mulhtrts cuidadoras St tomaram clinicamtntt dq,rimidas [Can
ttnstn t Pasupathi ( 1993)). 
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em termos de provisão de cuidados e ajuda mútua, é importante não só 
porque as mulheres estão mais conectadas com o espaço familiar mas 
também, e sobretudo, pelas diferenças de recursos e oportunidades entre 
homens e mulheres. Isso, certamente, ajuda a entender o padrão diferen
ciado de quem recebe e o que recebe em termos de cuidado e ajuda. As 
mudanças de gênero nos padrões de ajuda aos idosos não parecem estar 
ocorrendo e isso está na raiz da preocupação que vem causando a maior 
longevidade feminina, acompanhada das transformações em suas traje
tórias, redefinição de papéis e responsabilidades. 

Cada vez mais mulheres de todas as idades adultas se sentem confiantes 
com seus múltiplos papéis na sociedade, enquanto os homens tratam de 
entender o que significa ser homem e redefinir seu papel, em uma socie
dade na qual haveria uma feminização generalizada [ Sheehy ( 1995)). 
Também no interior das famílias os diferentes projetos individuais, antes 
subordinados ou centrados no chefe provedor homem, foram fragmenta
dos e o que se observa é uma redefinição de papéis em um quadro de cres
cente participação das mulheres no mercado de trabalho. Tudo isso, so
mado às crescentes demandas da população idosa, obriga a uma revisão 
dos chamados contratos de gênero vigentes na sociedade, que represen
tam um consenso social a respeito de quem são os homens e as mulheres, 
o que pensam, esperam e fazem. 11 Ou seja, haveria uma percepção das re
lações de gênero e de gerações no chamado "comportamento apropriado"
para homens e mulheres de todas as idades, tanto nas famílias como na
sociedade em geral. Nos contratos de gênero vigentes haveria uma predo
minância da ideologia patriarcal permeando as leis, a religião, a escola e
outras instituições [Gittins ( 1993)).

No Brasil, onde a família constitui a maior fonte de suporte aos seus de
pendentes, chama a atenção o paradoxo de que o papel feminino mudou 
sem que o masculino se tenha alterado, e a necessidade de a sociedade se 
redesenhar diante do fenômeno do envelhecimento, dado que as mulhe
res não estarão mais disponíveis para atender aos dependentes [Oliveira 
( 1999)). De fato, os resultados deste capítulo sugerem que as mulheres 
idosas brasileiras desta segunda metade do século foram representantes 
de um modelo tradicional de contrato de gênero, com a maioria delas em 
atividades domésticas e tendo passado a maior parte de sua vida adulta 
nas tarefas de criação e cuidado de filhos e maridos, enquanto os homens 
respondiam pela provisão financeira da família. Tais imagens de gênero 
foram reforçadas pelo Estado por meio de uma legislação restritiva e de 
políticas públicas, e pelo mercado, por intermédio de um modelo de divi-

11 O conceito de "contrato de gb1ero"foi drsenvolvido na Escandinávia, tendo como referência a história das rela
çõts degmm, desenvolvidas na Sukia. Taiscontralosdeginmi (e a terminologia seria uma irônica conlraparlica 
QDS chamados "contratos social-democratas", dtsenvo/vidos mire o capital e o trabalho) se desenvolveriam a partir 
do conflito, estariam sujeitas a mudanças e variaria.m histórica e ge09rajicamente / Ducan ( 1994, p. 268) J. 
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são sexual do trabalho que consigna diferentes tarefas e valor ao trabalho 
das mulheres e toma o ciclo vital masculino como referência para tudo, 
desde a contratação de trabalhadores. passando pela política salarial, de 
benefícios sociais e de aposentadoria. 

As mulheres idosas do Brasil nascidas até 1930, e que alcançaram os 65 
anos ou mais anos nesta segunda metade do século, em sua maioria, não 
tiveram carreiras profissionais e investiram tudo no marido, nos filhos e 
nos netos. Estes, de fato, nunca se foram e, quer residindo junto ou não, 
sempre tiveram na mãe ou avó a cuidadora disponível ou aquela a quem 
recorrer para o "almoço de domingo" em família. Entretanto, as coisas 
mudaram e algumas dessas mulheres, e cada vez mai1s a maioria de suas 
filhas, transitam ou transitarão entre os papéis de mãe e de avó de forma 
diferente. Vivendo mais tempo e com saúde, mesmo não sendo profissio
nais liberais, essas mulheres têm atividades extradomésticas, participam 
de organizações e movimentos de mulheres, fazem cursos especiais, via
gens e mesmo trabalhos remunerados temporários. Portanto, a idéia de 
que a experiência e a sabedoria das mulheres idosas se concentram ou se 
restringem ao papel de avó não faz mais sentido. Mesmo reconhecendo 
que o status de avó é um dos prazeres e prerrogativa das mulheres nesta 
etapa da vida, tal passagem não se dá nas mesmas bases. Até porque cada 
vez mais vale o que disse Margareth Mead: "Tornar-se avó é uma das 
transições no curso de vida da qual não se tem controle. Isto é feito por 
você." 

A quantidade das famílias brasileiras que contam com mulheres vivendo 
na condição de avós, sogras ou mães dos chefes de família dá idéia do vo
lume de "cuidadoras" no processo de intercâmbio entre as gerações. Do 
total de 37,5 milhões de famílias brasileiras em 1991, 4% contavam com a 
presença dos avós e/ou sogros e/ou pais do chefe. Entretanto, quando se 
controla o sexo destes co-residentes, se confirma que a maioria dessas fa
mílias ( 82%) conta mesmo é com a presença de mulheres-avós, sogras e 
mães do chefe. Assim, observando as estruturas dessas famílias, consta
ta-se que: a) nas famílias que tinham as avós do chefe residindo junto 
(32.197), uma grande maioria tem estrutura muito jovem, ou seja: 86% 
dos chefes netos(as) tinham menos de 40 anos, 13% tinham entre 40 e 60 
anos e 0,8% tinha 60 anos e mais; b) nas famílias que continham as sogras 
do chefe, ( 43 3. 793 ), a estrutura etária dos chefes genros ( ou noras) era a 
seguinte: 3 8% tinham menos de 40 anos, 29% entre 40 e 50 anos, 21 % en
tre 50 e 60 anos e 12% tinham chefes de 60 anos e mais; e e) nas famílias 
que tinham a mãe do chefe co-residindo (786.052) os chefes filhos(as) ti
nham as seguintes idades: menos de 40 anos, 53%; entre 40 e 50 anos, 
26%; de 50 a 60 anos, 15%; e 60 anos e mais, 6%. 
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As jovens estruturas das famílias que contam com a presença de mulhe
res na condição de avó, sogra ou mãe do chefe sugerem que mui tas dessas 
mulheres envolvidas na relação intergeracional são de meia-idade ou 
"idosas jovens". Embora isso seja consistente com a estrutura etária das 
famílias do país, chama a atenção a quantidade de avós ( 56%) e de mães 
(23%) que vivem com netos e filhos chefes menores de 30 anos. Tal fato 
pode estar relacionado ao fenômeno do aumento da gravidez na adoles
cência e aos divórcios das mães, e ainda à viuvez das avós, tudo isto for
talecendo o esquema de ajuda mútua entre as diferentes gerações da fa
mília. 

Enfim, a maior longevidade, combinada com as alterações de curso de 
vida das mulheres, coloca-lhes um outro perfil, o de cuidadoras de idosos. 
As filhas que, espera-se, cuidarão de pais e/ou parentes não serão mais as 
mesmas. Ainda que a história tenda a se repetir, as condições de vida des
sas cuidadoras seriam outras. Isso porque mais e mais mulheres nestas 
idades se encontram com novas possibilidades e redirecionam suas vidas, 
como mostram as crescentes taxas de atividade feminina e seus níveis 
educacionais. Entretanto, o maldigerido princípio de igualdade entre os 
sexos no Brasil ainda coloca uma série de desafios para essas potenciais 
cuidadoras. Assim, as filhas das mulheres idosas que analisamos neste 
capítulo, potencialmente beneficiárias de mudanças na condição femini
na, ainda terão de enfrentar uma série de batalhas para mudar as noções 
do valor do trabalho doméstico, o uso do tempo masculino e feminino, a 
discriminação salarial etc. 

3 - O curso de vida das mulheres idosas brasileiras: 
diferenças intercoortes e o potencial suporte 
interge racional 

As novas imagens do envelhecimento que expressam as mudanças sociais 
e redefinem identidades vêm acompanhadas de uma rediscussão sobre 
família, envelhecimento e sobre a dialética entre dependência/interde
pendência entre as gerações. A família é onde, primariamente, ocorre o 
intercâmbio entre as gerações e a diversidade deste passa pelas relações 
de poder entre os indivíduos, marcadas pela condição de classe, gênero e 
raça. Entendemos, também, que os padrões de assistência entre as gera
ções devem ser vistos no contexto dinâmico do curso de vida das pessoas e 
das mudanças nas relações familiares.12 

12 A pmp«tiva do amo� vida sedifmncia da pmpteliva do ciclo de vida familiar. No primeiro caso, o indivíduo é
a unidade e se CbnsidmJ qut a a,ãD dnte multa de alian,as e ntyocia,õts com os dmiais membros do 9rupo familiar, 
posto que afamflia i constituúlil por intmssts difmndados por 9inero e smi,6ts. No segundo caso, afam{lia é a uni
dade, mi 9mJI rtprtStnlada ptlo chefe, ea idlia tdt que as dtcisõts striam consmsuais. A ptrce,JíáO éda familia mo
vmdo-St mi tst49iJJS, pmkjinidos por um a9rr9ado de tvtntos e/ou idadts do chefe e/ou seus membros. 

86 



-- MULHEIIES E ENVELHECIMENTO: DE■AJIOS PARA NOVOS CONTllAT0■ INTIIIGUACIONAI■ 1 DI GINEIIO --

A discussão do curso de vida das mulheres idosas 13 neste final de século 
passa pelas profundas mudanças na concepção e definição do curso de 
vida em geral. Com origens na psicologia do desenvolvimento, o conceito 
de curso de vida moderno propunha uma ordem e um tempo de ocorrên
cia de eventos vitais que definiriam as etapas do curso de vida. Tais etapas 
seriam universais, ainda que com especificidades sociais e culturais, e se
riam definidas pela idade cronológica. Resultado do processo de individu
alização característico da modernidade, a institucionalização do curso de 
vida se deveria, também, ao modelo de uma economia de mercado massi
ficada e a uma lógica fordista de produção. Da mesma forma, o Estado 
moderno interfere na vida familiar e regulamenta as etapas do curso de 
vida dos indivíduos, mediante serviços e legislação sobre educação, traba
lho, aposentadoria etc. Hoje, no entanto, se fala da emergência de um cur
so de vida "pós- moderno", onde não haveria fronteiras claras entre as 
etapas da infância, juventude, vida adulta e velhice, e a idade cronológica 
teria perdido sua função demarcadora entre os estágios do curso de vida. 
Tudo isto como resultado concreto das transformações generalizadas no 
mundo do trabalho e da família, em uma sociedade marcada pela infor
matização e cultura globalizada que a mídia divulga e contribui para uma 
multiplicidade de modos de vida [Debert (1997)]. 

A família, neste trabalho, é vis ta como um processo de articulação das tra
jetórias de vida de seus membros, que se constrói e se reproduz no contex
to das relações de classe, étnicas e de gênero. Ou seja, a família não seria 
algo homogêneo e nem os papéis familiares seriam complementares. As 
normas de conduta na família não estariam dadas, mas resultariam de 
acordos elaborados por meio da interação familiar. Assim, da articulação 
das trajetórias individuais definem-se estágios de desenvolvimento da fa
mília e, portanto, estruturas familiares diferenciadas e decisivas sobre as 
"chances" individuais, com implicações diretas sobre as trajetórias dos 
membros da família, e que exercem maior ou menor influência sobre o 
bem-estar de seus membros, dependendo dos tipos de arranjos e dos dife
rentes estágios familiares [Barros e Mendonça ( 1995) e Brandão Lopes e 
Gottaschalk ( 1990)]. No caso dos idosos, a questão que se coloca é que os 
novos arranjos familiares estariam ameaçando a intensidade das relações 
e/ou o convívio intergeracional. Nesse sentido, um conjunto de resultados 
internacionais desmitifica a idéia de que residir com filhos ou fazer parte 
de famílias extensas seria garantia de uma velhice segura. Mas, também, 
aponta que apesar da diversificação dos arranjos familiares e da tendên
cia de os idosos morarem cada vez mais sós, existiriam uma permanente 
troca e assistência entre os membros da família, havendo, sim, um novo 
tipo de relação, facilitado pelos meios de comunicação e transportes, mas 
que não implicaria mudanças qualitativas nas relações entre o idoso e 

13 Para uma discussdo mais dtta/hada som tnwlhtcimmlo t curso dt vida. wr IHbtrl ( 1997). 
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seus familiares [Debert ( 1992)]. Tais tendências se ratificam com dados 
brasileiros, onde, desde os anos 70, crescem as taxas de chefia de família 
entre os idosos [Goldani ( 1992)] e se verifica que não existiriam barreiras 
geográficas no intercâmbio de ajuda material dos filhos para com os pais 
idosos e vice-versa [ Saad ( 1999)]. 

No caso do Brasil, as famílias continuam sendo um recurso importante e 
necessário para os idosos, mas a direção do fluxo de ajuda mutua varia em 
ambos os sentidos e segundo região de residência, características socioe
conôrnicas e demográficas de pais e filhos. 14 Para o conjunto dos idosos, o 
efeito da estrutura familiar sobre o intercâmbio intergeracional não se 
daria, diretamente, pelo número de filhos, mas indiretamente, mediante 
co-residência entre pais e filhos. Assim, pais residindo com filhos têm 
maior probabilidade de receber ajuda do que aqueles que não residem. Da 
mesma forma, os tipos de ajuda ao idoso (material, funcional e instru
mental) se encontram associados tanto a co-residência como a caracterís
ticas individuais dos filhos (idade, situação marital, sexo, número de fi
lhos) [Saad (1999)]. 

As mulheres idosas brasileiras, tal como em outros contextos, estão mais 
propensas do que os homens a receber e a dar ajuda aos membros da fa
mília. Da mesma forma, são as mulheres jovem-adultas, filhas de idosos, 
as que, majoritariamente, respondem pela ajuda aos pais, sobretudo 
aquelas do tipo funcional e instrumental [ Camarano e El Ghaouri ( 1999) 
e Saad ( 1999)]. O entendimento do porquê as mulheres idosas estão mui
to mais propensas do que os homens a se envolver no processo de inter
câmbio com os filhos, e em geral cuidar mais dos idosos da família, resulta
ria de uma combinação de fatores. Entre esses, destacam-se os fatores cul
turais, com grande peso para as relações e divisão de papéis de gênero so
cialmente definidas, mas também as condições concretas de vida das mu
lheres, marcadas pela discriminação e falta de oportunidades educacio
nais e de trabalho. Ou seja, a questão das diferenças de gênero no tipo de 
envolvimento de ajuda mútua não opera no vazio, mas em termos dos re
cursos disponíveis para homens e mulheres. No caso do Brasil, isto é par
ticularmente verdadeiro para as coortes de mulheres idosas, ainda que 
para suas filhas a situação tendesse a melhorar. De fato, a crescente parti
cipação destas mulheres na força de trabalho remunerada, associada a 
maiores níveis educacionais, já se refletiria nos intercâmbios intergera
cionais e/ou nas melhores condições de vida das famílias com idosos onde 

14 Para maiores dttalhts. vtr a ltst de d11Utarada dt Saad ( 1999) que mostra qut as cifras de idosos que receberam 
algum lipo dt ajuda em São Paula dt 46.3% t tm Farta/tia 68.9%. A maior parte dessas ajudas era de filhos adu/
las. Otipo deapaia maisfrtqütnlt/ai. por ardtm. do tipa material, instrumenlalt/unâonal. Em Fortaltia, 52,5% 
dos pais idosas haviam fomtcido algum tipa dt ajuda aos filhas t 34,4% tinham participado dt um intercâmbio 
nos dois smtidos, ou stja, rtctbtram t/omtctram algum lipo dt ajuda. 
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estas se encontram hoje [Goldani ( 1998) e Camarano e El Ghaouri 
( 1999)]. 15 

Na proposta de análise do curso de vida das mulheres idosas brasileiras 
que desenvolveremos a seguir, admitimos que, para a maioria delas, a 
construção de sua identidade e seu curso de vida foram fortemente influ
enciados por suas experiências familiares e seus papéis de mães e esposas. 
Isso não significa que as mulheres idosas não tenham desempenhado ou
tras atividades, inclusive com projeção política e social, tal como demons
tram as biografias de mulheres durante os SOO anos da história do Brasil 
[Schumaher ( 1999)]. 16 Entretanto, não há como negar que as experiên
cias familiares, em termos de eventos vitais (casamentos, nascimentos de 
filhos, divórcios e viuvez) foram muito importantes não só para construir 
suas histórias de vida, mas também para que se percebessem como mu
lheres. Enfim, talvez essas mulheres idosas da segunda metade do século 
sejam as últimas representantes de um modelo tradicional "puro" de 
contrato de gênero, em que as mulheres estariam em casa e os homens, 
no trabalho. 

3.1 - Resultados das análises de curso de vida para mulheres 
idosas (65-69 anos) nos momentos censitários de 1960, 
1970, 1980, 1991 e 2000

3.1.1 - Quem foram e quem são estas mulheres idosas 
brasileiras? 

As mulheres idosas brasileiras desta segunda metade do século vivencia
ram transformações fundamentais ocorridas no país, muitas das quais 
lhes beneficiaram e outras tantas que apenas serviram para ratificar sua 
condição feminina desigual e discriminada em várias instâncias da vida 
nacional. De fato, as estatísticas mais comuns diriam que os ganhos das 
mulheres brasileiras foram muitos ao longo deste século e que o exemplo 
maior seria nos ganhos de esperança de vida, ao redor de 40 anos, entre as 
nascidas no início e aquelas do final do século, em uma clara indicação da 
melhoria na qualidade de vida em geral (Tabela 2). A conquista do voto 
feminino em 1934 e as ações de movimento de mulheres representaram, 
também, maiores direitos legais e avanços na condição feminina. Entre-

15 As melhores condições de renda dasfam(lias brasileiras que poss11em pelo menos 11m idoso aparecem tstrtita
mente associadas à contribuição dos idosos. Esses contribuem com mais de 50%. inc/usivt nos casos em que o idoso 
apresenta idades elevadas. Mas. também. poderia resultar da crescente participação das esposas no mercado de tra
balho renumerado [Camarano e EI Ghaouri ( 1999 )1. Estes dados ratificam os achados por Saad ( 1999) a resprito 
do elevado fluxo de ajuda mútua entrr pais e filhos. sobretudo em Fortaleza. no Nordeste do Brasil. 
16 ·vamos rrdescobrir o Brasil sob o olhar feminino". T'l!rume Schumaher ( 1999), coordenadora da Rrdeh, insti
tuição que desenvolve o projeto em parceria com a produtora carioca Arte sem Fronteiras. A base de dados do projeto 
são 700 biografias de mulheres que fizeram história e que serão utilizadas para "rrsgatar e divulgar a pouca estuda
da (quando não ignorada) trajetória feminina no país'" (p. 46-48). 
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Tabela 2 

PERFIL SOCIODEMOGRÁFICO DAS DIFERENTES COORTES 
DE MULHERES QUE DECLARARAM TER 65-69 ANOS 

NOS MOMENTOS CENSITÁRIOS - BRASIL 

COORTES OE NASCIMENTO E MOMEN'TOS ÀS IOAOES 65°69 ANOS 

CARACTEAisTICAS DAS '-'.!Llf:AES COM 65�9 ANOS 11B9Q/1B9l) 11900/1904) 11910/19141 

1960 1970 1980 

Proporção na população feminina idosa 22,7 25,3 27,5 

Mortalidade 

Esperança de vida ao nascer e 28,0 30,0 31,0 
Esperança de vida aos 65 anos• 13,7 13,8 13,5 

Fecundidade 

Filhos nascidos vivos 7,5 6,3 6,3 
Filhos nascidos vivos que já morreram 2.5 1,8 1,6 
Filhos sobreviventes 5,0 4.6 4,7 

Nupcialidade 

Viúvas 48,8 39,8 41,3 
Casadas 39,2 46,3 42,8 
Solteiras 8,3 8,5 8,8 
Separadas e/ou divorciadas 3,7 5,2 4,5 

Educação 

Não sabe ler e escrever 59,0 59.4 56. 1 
Zero ano de estudo 66,8 62.5 56.7 
Até cinco anos de estudo 27,7 29,2 48,8 

Participação no mercado de trabalho 
PEA 12.4 16,0 
Não-PEA 70,5 69,1 

Condição na faml/ia 
Chefe 28.2 35.4 
Cônjuge 28,8 31,0 
Filha 0.4 0,3 
Mãe ou sogra 32.4 25, 1 
Outro parente 8.7 7. 1
Agregado 1,5 1.2

Número de filhos sobreviventes (ajuda potencial) 
Viúvas 4.6 4,3 4,6 
Casadas 5,6 5,1 5, 1 
Solteiras 2,8 1,6 2,7 
Total 5.0 4,6 4.8 

Fontes: IBGE • censos demognJ/icos de 1960, 1970, 1980 e 1991 e Merrick e Graham (1981). 
• Os dados para 1960/l0se referem de fato aos anos de 1965 e 1975. 
•• A raferlmcia dos dados pam ido511s em 1990 , o Censo DemognJfico de 1991. 
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tanto, o fato de que mais da metade das idosas brasileiras desta segunda 
metade do século passou a vida sem saber ler e escrever e sem uma ativi
dade remunerada oferece uma idéia dos limites nos quais estas construí
ram suas vidas. 

Restritas ao entorno das famílias, cujas bases legais reforçavam modelos 
de comportamento tradicionais, a maioria dessas mulheres ficou depen
dente economicamente do marido e, mais tarde, dos filhos e netos. Seu 
poder esteve no gerenciamento das relações familiares e na educação dos 
filhos, o que não é pouco. Entretanto, isso faz pensar que as transforma
ções vividas no contexto familiar foram vivenciadas muito mais por meio 
de seus filhos e netos, do que propriamente por suas limitadas opções de 
ação. A maior ou menor flexibilidade na decisão sobre os eventos em seu 
curso de vida esteve, também, em função da situação econômica, política 
e social do país. Entender como estes eventos históricos influenciaram as 
mudanças no curso de vida das mulheres idosas faz parte deste trabalho, 
ainda que muitas vezes estes apareçam de forma indireta nas análises das 
diferenças inter e intracoorte. 

Assim, o perfil sociodemográfico das mulheres idosas em diferentes mo
mentos resulta da complexidade das instituições sociais e do modo siste
mático pelo qual as familias, o mercado e o Estado ( este último direta e in
diretamente, por meio dos serviços públicos, legislação e políticas) inter
ferem e diferenciam suas vidas. Entre estes elementos, destacamos o pa
pel do Estado, mediante as concepções legais de família e relações famili
ares, que por muito tempo estimulou imagens de gênero tradicionais, 
preconizando até mesmo a inferioridade da mulher. Com a influência re
ligiosa e política de Portugal, desde a colônia, foi a sociedade matrimonial, 
primeiro fruto de casamento religioso e depois civil, quem definiu a famí
lia a ser protegida pelo Estado: dirigida pelo homem e sendo a mulher a 
responsável pelo trabalho doméstico. 17

Ao longo deste século, a luta pela ampliação da cidadania feminina, da 
qual certamente participaram as mulheres idosas deste estudo, redundou 
em avanços importantes para as mulheres. Entretanto, este foi um pro
cesso lento, e apenas na Constituição de 1934 se concretizaram os direitos 
políticos das mulheres, com a instituição do voto feminino. Somente na 
década de 60 é que se verificaram melhorias legais substantivas em ter
mos dos direitos civis, com a criação do Estatuto da Mulher Casada (Leis 

1 7 O casamento reli,gioso foi regulamentado pela Lti dt 11 dt settmbro dt 1861 t s6 quastJ0anos depois u institu
iu o casamtnto civil ( Dtcreto nº 181. dt 24 dtjantiro dt 1890 J . Esst admitia a Stpara,ão ttmporal uspiritual t re
gulamentava a guarda dos filhos mi caso dt separação dos pais. Foi atinto o podtr marital. mas o homtm 
ptm1antctu como chefe. administrador t represmtantt legal dafamllia. com dirritos dtJl)(ar domicílio. manttr t 
educar os filhos. auton'zar a mulher a txtretr profisrão e outras disposi,&s discriminat6riils. 
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nº 4.121, de 1962, e nº 6.515, de 1977). Até então, as mulheres eram con
sideradas incapazes e necessitavam da autorização do marido até mesmo 
para trabalhar [Barsted (1999)]. 18 

De fato, até o final dos anos 70, os direitos trabalhistas das mulheres eram 
restritos e essas estavam impedidas, em nome da "proteção" do Estado, 
de entrar em amplos setores do mercado de trabalho. Também, até 1988, 
as mulheres brasileiras casadas ainda eram consideradas colaboradoras 
do marido, cabendo a este a direção da sociedade conjugal [Barsted 
( 1999, p.32)]. Os maiores avanços para as mulheres chegaram com a 
Constituição Brasileira de 1988, cuja elaboração contou com a ação deci
siva do movimento de mulheres. Essa Constituição inova profundamente 
o conceito de família, ao reconhecer que: "A família, constituída pelo ca
samento ou por uniões estáveis, baseadas na igualdade entre o homem e a
mulher, terá a proteção do Estado" (Art. 362, Constituição Brasileira de
1988). Em termos de direitos e obrigações correlatas do Estado, foram
muitas as conquistas, por exemplo: o reconhecimento da igualdade na fa
mília, reconhecimento dos direitos reprodutivos, a igualdade entre os filhos.

Todas as conquistas legais das quais participaram as mulheres idosas bra
sileiras desta segunda metade do século infelizmente não se concretiza
ram em igualdades de condições sociais para a maioria delas. A esse res
peito, e consistentemente com a idéia de heterogeneidade das experiências 
entre as coortes de mulheres, caberia mencionar que as mulheres nasci
das a partir dos anos 30 talvez sejam as que mais se beneficiaram das 
transformações da sociedade brasileira no momento em que alcançavam 
a vida adulta (ver Tabela l e Subseção 3 .1 deste capítulo). Em um contex
to de profundas desigualdades entre ricos e pobres, às dificuldades de 
acesso a saúde, educação e trabalho enfrentadas por essas mulheres tam
bém se somaram fatores tais como as diferenças por sexo e raça. Por 
exemplo, o fato de que, em todas as coortes de idosos, a proporção de mu
lheres analfabetas sempre foi maior que a dos homens. De fato, se a pro
porção de analfabetas, ou sem nenhum ano de educação, fosse tomada 
como indicador do status dessas mulheres idosas, pode-se afirmar que to
das tinham um status muito baixo, mesmo levando-se em conta a situa
ção educacional do país. 

As mulheres idosas de 65 a 69 anos aqui analisadas representavam cerca 
de 23% da população feminina idosa total em 1960, e 26% em 1991 (Tabe
la 2). O perfil dessas mulheres por estado civil mostra que a maioria delas 

18 A emancipação /tgal da mulhtr brasiltirafoi rtlativa. pois o Estatuto da Mulher Casada, tnlSeu ar/. 233. tnfa
liza a pmnanmcia da divisão dt laref/J5 t tspecijica quuabia aa marido prover a manutenção dafamflia e à mu
lher, vtlar pela direção do lar. 
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estava casada ou viúva mas que essas proporções se invertem ao longo do 
tempo, fruto da melhoria da mortalidade para ambos os sexos. Ou seja, 
enquanto nas coortes mais antigas quase metade (49%) destas mulheres 
estava viúva e 39% estavam casadas, nas coortes mais recentes as cifras 
quase se invertem, 37% das mulheres viúvas e 46% de casadas. Ainda em 
termos de estado civil para essas mulheres idosas, chama a atenção o 
substancial aumento proporcional de mulheres separadas e divorciadas 
entre as coortes extremas ( de cerca de 4% para 7% -Tabela 2 ). 

Quando se fala da viuvez destas mulheres idosas por estado conjugal cha
ma a atenção a permanência das diferenças por sexo ao longo das coortes. 
Enquanto 80% ou mais dos homens se encontravam casados aos 65-69 
anos, em todas as coortes, a proporção de mulheres idosas casadas nestas 
mesmas idades variou de 39% nas coortes mais antigas até 46% nas mais 
recentes. Mas a mortalidade diferencial entre homens e mulheres não é a 
única razão para a viuvez feminina. Os padrões de casamento e de divórci
os também são importantes. Assim, as chances de as mulheres idosas viú
vas recasarem são muito poucas porque se tem observado que a disponi
bilidade de parceiros é muito pequena. Isso porque os homens mais ve
lhos com quem normalmente casariam morreram em maior quantidade, 
mas também porque as diferenças de idade ao casar, entre homens e mu
lheres, aumentam. Por exemplo, entre os homens idosos de 60 a 64 anos 
que se casaram legalmente no Brasil em 1995, a idade mediana das noivas 
foi de 45,6 anos. Entretanto, para as mulheres idosas que se casaram nes
tas mesmas idades, os noivos tinham como idades medianas 65,3 anos. 

As diferenças em termos do potencial intercâmbio entre as gerações, para 
as mulheres idosas analisadas, podem ser estimadas pelo número de fi
lhos nascidos vivos e que sobreviveram com suas mães (Tabela 2). O nú
mero de filhos nascidos vivos sobreviventes aumentou, de forma sistemá
tica, por intermédio das coortes, dando maiores probabilidades para as 
mulheres, em coortes mais recentes, contarem com o suporte de filhos 
e/ou parentes que lhes apóiem na velhice. As coortes de mulheres nasci
das no início deste século ( que tinham 65-69 anos no Censo de 1970) de
clararam ter tido em média 6,3 filhos nascidos vivos, dos quais apenas 4,6 
sobreviveram. Entre as coortes mais recentes, o número de filhos nasci
dos vivos foi menor mas a sobrevivência destes foi bem maior, o que faz 
com que as mulheres idosas do final do século (65-69 em 2000) contem 
com mais filhos para o intercâmbio de gerações - ao redor de 4,8 filhos 
(Tabela 2). 

Finalmente, a condição na família em que se encontravam as mulheres 
idosas das diferentes coortes, aos 65-69 anos, oferece uma idéia do tipo de 
arranjos familiares e dependência do grupo de parentesco (Tabela 2). As 
cifras sugerem uma crescente independência das idosas do grupo de pa-
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rentesco, pelo menos em termos de co-residência. Ou seja, enquanto 41 % 
das mulheres de 65-69 anos em 1970 residiam como mãe, sogra ou outro 
parente de um chefe de família, apenas 29% das mulheres dessas mesmas 
idades em 1990 se encontravam nestas mesmas condições familiares. Um 
outro dado importante é o aumento dessas mulheres idosas na condição 
de cônjuge do chefe da família (passaram da cerca de 29% em 1970 para 
43%), o que apontaria para os efeitos positivos do aumento de esperança 
de vida masculina e maiores probábilidades de recasamento das mulhe
res. Mas o dado que permanece é que cerca de 1/3 das idosas se encontra 
como chefe de família aos 65-69 anos. 

O perfil sociodemográfico das mulheres idosas que descrevemos serve de 
referência para as análises das suas diferenças de curso de vida que apre
sentamos a seguir. 

3.1.2 - Diferenças no curso de vida das coortes de mulheres 
brasileiras idosas - 1960-2000 

Levando em conta a literatura e os resultados empíricos recentes para o 
Brasil, nosso primeiro pressuposto de análise do curso de vida das mulhe
res idosas é sobre a predominância dos papéis tradicionais de mãe e espo
sa, ainda que estes tenham adquirido novos significados ao longo do tem
po. Segundo, que essas experiências familiares afetariam as mulheres em 
sua etapa de envelhecimento, tanto em termos de seu próprio bem-estar 
como o de seus filhos. Este último pressuposto, bastante polêmico, se en
contra pouco documentado para o Brasil. Entretanto, os dados empíricos, 
citados em vários capítulos deste livro, são sugestivos a esse respeito, tan
to da maior dependência feminina na velhice como da importância dos 
laços familiares para o bem-estar das mulheres idosas. Portanto, ter ou 
não ter filhos, estar casada, divorciada ou ficar viúva a uma certa idade 
não só conformam uma trajetória de vida específica da mulher, mas po
dem ser determinantes para o seu bem-estar nas etapas avançadas do en
velhecirnen to. 

A análise da "construção da família" para as mulheres idosas brasileiras 
em diferentes momentos da vida tem como referência os fenômenos que 
marcam seu período reprodutivo ( 15-49 anos). 19 As mulheres idosas con
sideradas são aquelas que alcançaram 65-69 anos nos momentos censitá
rios, tais como: 1960, 1970, 1980, 1990 e ano 2000 (Tabela 1). A idéia é 
apontar suas diferenças de mortalidade, experiências matrimoniais e de 

19 N01SD prtsruposlo ldt qut ntü, ha'ltrúl uma stlttividadt, tm ltrmos dt curso dt vida, para aqutlas mulhutS 
qut morrtram anln dt mirar na tlapa idosa ( 65-69 anos). Ou stja, mas mulhtrn idosas sobrniivtnltS leriam so• 
/rido as mnmas influlncias qut as qut morrtram mlrt 45 t 64 anos. 
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fecundidade admitindo que essas diferenças refletem, também, as trans
formações sociais que possibilitaram ou restringiram o curso de vida des
sas mulheres idosas. 

Em outras palavras, analisaremos os cursos de vida familiar de mulheres 
que nasceram no final do século passado e início deste, e que entraram na 
chamada fase idosa durante os anos 60, comparando-as com a experiên
cia daquelas mulheres nascidas em meados dos anos 30 e que são as ido
sas deste final de século, ou que se declararão com 65-69 anos no Censo de 
2000. Os 40 anos que separam o momento de nascimento das coortes ex
tremas, por si só, permitem pensar que estamos captando transformações 
importantes no curso de vida das mulheres idosas brasileiras, seja direta
mente, por meio de suas experiências com os eventos vitais, ou indireta
mente, pelo que estas coortes carregam das histórias demográfica, econô
mica, social e política do país. 

Gostaríamos de mencionar as limitações dos dados na elaboração de nos
sas análises (nem sempre os mais adequados para se discutir a complexi
dade dos cursos de vida)2º e que poderiam sugerir uma restrição no trata
mento da relação dinâmica entre cursos de vida e estrutura social. Esse 
não é o caso, pois entendemos que nem a estrutura social deve ser reduzi
da às características contextuais dos indivíduos, e nem os cursos de vida 
observados para os indivíduos devem servir de base para inferir arranjos 
institucionais. 

Os resultados deste exercício estão na Tabela 3 e podem ser ilustrados to
mando as coortes extremas. Assim, para as mulheres que em 1960 ti
nham 65-69 anos, nascidas no final do século passado ( 1890/94) e que so
breviveram aos 15 anos, observou-se que, para cada 100 mulheres (ver 
gráfico): 

• 32,8% morreram entre IS e 50 anos;

• 40,6% chegaram casadas e com filhos aos 50 anos;

• 11,8% ficaram viúvas com filhos entre 1S e SO anos;

20 As informaçõts dtstjávtis para analisar cursos dt vida das pessoas são dos tipos rttrosp«livos e longitudinais, 
tm gtral obtidas através dt histórias dt vida compltta ou parcial dos indivíduos. Jnftlizmmte, me tipo de dado 
quando se encontra no país raulla dt ptqutnos estudos dt caso t não ptrmitt gtntralizar txptriências para coortes 
dt indivíduos. Assim é qut uma das poucas informaçM aisltnttS t dtH quais lançamos mão ntstt trabalho diz m
ptito a infom1açõts rttrosptctivas txistentts nos unsos dm109ráficos t a  histórias dt nupcialidaduf«un.didadt n
alizadas na PNAD dt 1984. As primtirtH ptm1itiram tstimar IH upuiéncias nprodutivas vividas por mulhtrn 
idosas dt várias coortts tm di/trrntts momtntos da vida. Já a informação de histórias dt vida da PNAD dt 1984 per
mitiu rtconst"'ir a história rtprodutiva compltta para as mulhtrt:S idosas qut tstão chtgando ao final do século. 
Ou stja, aqutlas nascidas tm J 930/34 t qut se declararão com 65-69 anos no Ctnso de 2000. 
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Tabele 3 

DIFERENÇAS NO CURSO DE VIDA DAS COORTES 
DE MULHERES IDOSAS BRASILEIRAS • 1960/2000 

COORTES DE NAS!lMENTO IDADE 65-69 
ANOS 

TOTAl MORTE 
PRECOCE SOLTBRA VIÚVA'º ONORCIAOAºº SEM FILHOS CAS

F�i�OM

Do total de 100 sobreviventes aos 15 anos, segundo as experiências de curso de vida• 
1890/1894 1960 100 32,8 5,7 11,8 4,8 4,3 40,6 

1900/1904 1970 100 31,6 5,6 10,6 3,7 5,3 4,32 

1910/1914 1980 100 29,1 5,2 7,6 3,6 6,2 4,83 

1920/1924 1990 100 22,4 5,5 8,0 5.4 4,6 5.41 

1930/1934 2000 100 16,8 5,2 7,1 6,2 5,0 5,97 

Do total de 100 sobreviventes aos 50 anos. segundo as experiências de curso de vida 
1890/1894 1960 100 8,5 17,5 7,1 8,5 60,5 

1900/1904 1970 100 8,2 15,5 5,4 8,2 63,2 

1910/1914 1980 100 7,4 10,7 5,1 7,4 68,1 

1920/1924 1990 100 7, 1 10,3 6,9 7, 1 69,8 

1930/1934 2000 100 6,3 8,6 7,4 6,3 71,7 

Fonte_· Go/dani (1989). 

• Definida aqui como s fase dos 15-49 anos, o chamado per/ado reprodutivo. 
"As viúvas e divorciadas que tinham filhos. 
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• 5,7% permaneceram solteiras sem filhos até os 50 anos;

• 4,8% se divorciaram entre 15 e 50 anos e tinham filhos; e

• 4,3% de todas as mulheres não tiveram filhos até os 50 anos.

Comparando estes dados com os das mulheres idosas do final do século 
- aquelas que declararão ter 65-69 anos no Censo Demográfico de 2000,
nascidas entre 1930 e 1934 e sobreviventes aos 15 anos - observa-se um
perfil de curso de vida bem diferente. De cada 100 mulheres:

• 16,8% morreram entre 15 e 50 anos;

• 59,7% chegaram casadas e com filhos aos 50 anos;

• 7,1 ficaram viúvas com filhos entre 15 e 50 anos;

• 5,2% permaneceram solteiras até os 50 anos;

• 6,2% se divorciaram e tinham filhos; e

• 4,3% de todas as mulheres não tiveram filhos até os 50 anos.

Na comparação dos eventos que marcaram o período reprodutivo das mu
lheres idosas ( 65-69 anos), em 1960 e no ano 2000, pode-se afirmar que o 
aumento da longevidade foi o fator que mais contribuiu para o formato 
dos seus cursos de vida. Enquanto 1/3 das mulheres idosas com 65-69 
anos em 1960 não sobreviveu ao seu período reprodutivo, apenas 17% das 
idosas dessas idades em 2000 não sobreviverão a esta fase da vida. Uma 
boa estimativa do peso dessa mortalidade diferencial sobre o curso de 
vida esperado das mulheres idosas é a proporção que logrou chegar casa
da e com filhos aos 50 anos. Ou seja, carimbou o passaporte para uma "ve
lhice segura" ou, pelo menos, acompanhada e com chances de maior 
bem-estar. Proporcionalmente, quase o dobro das mulheres idosas deste 
final de século conseguiu isto (47%). 

As diferenças de viuvez entre as coortes mostraram que menos mulheres 
idosas neste final de século experienciaram a viuvez antes dos 50 anos -
cerca de 40% menos viúvas, quando comparadas com as mulheres da coor
te de nascimento mais antiga (65-69 em 1960). Todos os fatos anteriores 
são consistentes com a melhoria da mortalidade no período que separa as 
coortes de mulheres, o que é observável tanto pelo aumento na esperança 
de vida, como por meio do descemo sistemático na proporção qe viúvas que 
marca a experiência das idosas durante seu período reprodutivo. 

97 



-------- MUITO ALi!M DOS 1111, OS NOVOS IDOSOS ■IIASILEIROS --------

Seguindo a hipótese da continuada e decisiva importância dos eventos vi
tais familiares como suporte e proteção das mulheres em idades avança
das, o pior cenário para as mulheres seria ficar solteiras ou não ter filhos 
até os 50 anos. Para melhor avaliar essa situação e controlar o efeito de se
letividade por mortalidade, traçamos o perfil anterior apenas para as mu
lheres sobreviventes aos 50 anos e para as mesmas coortes (Tabela 3, par
te inferior).21 Com isso, nos aproximamos ainda mais da situação famili
ar das mulheres de diferentes coortes ao entrarem na chamada terceira 
idade. Seguindo o exemplo de comparabilidade entre as coortes extre
mas, encontramos os seguintes resultados: entre as coortes mais antigas 
( que tinham 65-69 anos em 1960), de um total de l 00 mulheres sobrevi
ventes aos 50 anos, 60,5% estavam casadas com filhos, 17,5% viúvas com 
filhos, 8,5% solteiras, 7,1% viúvas com filhos e 6,4% não tiveram filhos 
(Tabela 5 ). Portanto, na ausência da mortalidade, reafirma-se a opção 
pelo casamento e por ter filhos, com mais mulheres idosas logrando che
gar aos 50 anos casadas e com filhos. Aliás, essa tendência é crescente en
tre todas as coortes de mulheres e alcança o valor máximo para a coorte de 
nascimento mais recente, com 72% das mulheres que sobreviveriam aos 
50 anos casadas e com filhos. Paralelamente, diminuíram as proporções 
de mulheres sem filhos aos 50 anos (Tabela 3, parte inferior). 

Outro dado fundamental na análise dos eventos para as diferentes coor
tes de mulheres idosas, quando tinham 50 anos, é o aumento da esperan
ça devida masculina. Isto fez com que a proporção de mulheres viúvas aos 
50 anos caísse pela metade. Entre as coortes extremas, a proporção de vi
úvas cai de 17,5% para 8,6%. No conjunto das coortes observadas, este fe
nômeno da viuvez mostra uma mudança de comportamento expressiva, 
a partir das mulheres nascidas entre 191 O e 1914, ou seja, as mulheres 
idosas de 65-69 anos em 1980. Um verdadeiro turning point com relação às 
coortes anteriores e que estaria refletindo os maiores ganhos de esperan
ça de vida para ambos os sexos, mas sobretudo para mulheres. Outro 
dado que parece estreitamente associado às melhorias na mortalidade 
masculina diz respeito à diminuição na proporção de mulheres solteiras 
aos 50 anos. Isto ocorre através das diferentes coortes, sendo que entre as 
extremas a diminuição foi da ordem de 26%. 

Concluindo, as análises anteriores apontam o aumento da longevidade 
como fator determinante na construção do curso de vida das mulheres 
brasileiras nascidas na primeira metade deste século, quando casar e ter 
filhos foi a opção maior para todas as coortes. A isso somam-se as melho
rias da mortalidade entre os filhos dessas mulheres, o que aumentou o 
potencial de intercâmbio geracional. Também os ganhos de esperança de 

21 Cabt ltmbrarqut as probabilid4dn dt sobrevivéncia apli,adas para ,ada idadtforam as da tdbua dt vida mi
dia t não por tStado ,onju9al. 
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vida entre a população masculina contribuíram para uma menor taxa de 
viuvez feminina durante o período reprodutivo. 

3.1.3 - As idosas do ano 2000: desigualdades raciais em seus 
cursos de vida 

As mulheres idosas do ano 2000 correspondem áquelas nascidas entre 
1930 e 1934, que entraram na chamada terceira idade nos anos 90 e for
marão o grupo 65-69 anos no momento do Censo Demográfico de 2000. 
Estas são as únicas coortes de mulheres para as quais se dispõe de históri
as de vida reprodutivas detalhadas no Brasil.22 Ao analisar o curso de vida 
para estas mulheres, queremos resgatar a diversidade racial entre elas, 
admitindo que os sentimentos de obrigação e ajuda entre os membros da 
família não diferem entre brancos, pardos e negros. Esse pressuposto foi 
comprovado em outros contextos, em que também se verificou que o cui
dado de crianças, por parentes e amigos, entre latinos e negros, não era 
diferente dos brancos. Ou seja, haveria poucas pessoas dispostas a fazer 
isto [Roschelle ( 1997)]. Outros estudos, no entanto, chamam a atenção 
para as diferenças na estrutura de suporte intergeracional entre grupos 
étnicos, fato que estaria por sua vez não só ligado aos variados modelos de 
estruturas familiares mas, também, aos recursos e condições de vida dife
renciados entre os membros dos vários grupos raciais. Entendemos que 
este seria o caso das diferenças raciais nas trajetórias familiares das mu
lheres brasileiras. 

A análise do curso de vida das mulheres idosas do ano 2000 foi feita levan
do-se em conta o "tempo" em que elas passariam nos papéis familiares de 
esposas e mães durante sua vida adulta. Para isto foram calculadas tábu
as de vida de status familiar cujos resultados estão apresentados nas Tabe
las 4 e 5. A lógica seguida foi estimar o tempo que uma mulher dessas co
ortes, sobrevivente aos l 5 anos, teria passado como esposa e/ou mãe. Por 
exemplo, uma menina brasileira nascida entre 19�0 e 1934 que sobrevi
veu aos l 5 anos, nas condições de mortalidade desse período, teria vivido 
em média mais 41 anos. Durante esse tempo, essa mulher esperaria pas
sar mais da metade dele, 25 anos, na condição de casada; oito como soltei
ra, cinco como viúva e três anos como separada e/ou divorciada. Se essa 
mulher casou, ela teria passado 70% do tempo de sua vida adulta com al
gum filho vivo, sendo 23% deste tempo com filhos menores de cinco anos 
(Tabelas 4 e 5). 

22 De/ato, este material constitui-se na única fonte capaz de oferectr dados "rtais", para traçara curso de vida de 
mulheres brasileiras. em termos do tempo e seqaincia dos ewntos vitais. Coletadas ptla PNAD de 1984. estes dados 
foram analisados por Goldani ( 1989) em sua tese de doutorado e aqui m1tilizados para reconstruir fases do curso 
de vida das coortes de idosas. nascidas tnlrt 1930 e 19 34, que tinham 50-54 anos no momento da tnlrm.sla ( 1984) 
e que se declararão com 65-69 anos no Censo de 2000. 
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As experiências femininas quanto ao tempo passado na condição de es
posas variam segundo a cor das mulheres. Assim, as mulheres brancas 
passariam casadas 11 anos a mais que as mulheres negras e 7,5 a mais que 
as pardas. Os cerca de sete anos a mais de sobrevivência na vida adulta 
das mulheres brancas explicariam, parcialmente, os diferentes tempos 
como esposas entre essas mulheres. Mas as diferenças nos padrões de 
nupcialidade também seriam importantes. Isto porque se observa que, 
entre as mulheres pardas e negras, com níveis de mortalidade similares, 
são as primeiras que passariam um tempo maior de suas vidas adultas ca-

Tabela 4 

INDICADORES DE DESIGUALDADES RACIAIS ENTRE 

AS MULHERES IDOSAS BRASILEIRAS DO ANO 2000 

MU[)jEJIES 1 65 69 ANOS NO CENSO 2000 I 
1N DICAOOI E S 

BRANCAS PARDAS NEGRAS TOTAL 

Fecundidade 

Total (TFT) 4,5 6. 1 5.2 5,0 
Marital (TFM) 7.9 10,2 9.8 8,7 
Índice de controle da fecundidade (mi 0,7 0,3 0.2 0,5 

Situação marital aos 50 - 54 anos

Solteiras 1,7 1,8 3,2 
Casadas legalmente 26,1 22,5 27,2 
União consensual 5,6 4,2 5.2 
Viúvas 33,8 30,0 29,2 
Separadas e/ou divorciadas 22.8 19,2 10,7 
Total 100,0 100,0 100,0 

Mortalidade 

Esperança de vida aos 15 anos 
Feminina 52,2 47.4 47.4 51.6 
Masculina 46,3 41,2 41.2 46.6 
Esperança de vida aos 50 anos 
Feminina 23,3 21,8 21,8 24,3 
Masculina 18,9 16.9 16,9 19,6 

Famllia 

A - Tamanho médio da familia 4,5 5,2 6. 1 4.7
B - Duração da fase de criação de filhos• 
Anos que passariam com algum filho vivo 32,9 27,6 25.5 29.4 
Proporção da vida de adulta que estariam com algum 
filho vivo 73,7 73,1 67,7 72,0 
Proporção do tempo de mãe. com algum filho menor 
de cinco anos 31,0 37. 1 35.4 32,5

Fonte: Go/dani (1989). 
• Pdf1J mulheres alguma vez unidas.
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sadas. Este fato é consistente com as maiores taxas de separação e divór
cio e o com o maior tempo que as mulheres negras passariam fora de uma 
união ao longo de suas vidas adultas (Tabela 5 ). Enquanto as mulheres 
negras passariam seis anos separadas ou divorciadas, as brancas e pardas 
estariam, respectivamente, ao redor de três e quatro anos nessa situação. 
Isso se soma ao fato de que também são as mulheres negras que passariam 
o maior tempo solteiras ( 12 anos), enquanto as brancas e pardas estariam
solteiras ao redor de 1 O anos. Estes resultados sugerem que as mulheres
não-brancas, em particular as negras, teriam as maiores probabilidades
de chegar à velhice sem um companheiro.

Um outro aspecto do curso de vida familiar das mulheres, que considera
mos importante para a discussão neste capítulo, são os "tempos" que 

Tabela 5 

EXPERIÊNCIA DE CURSO DE VIDA PARA MULHERES IDOSAS 
BRASILEIRAS DO ANO 2000, SEGUNDO A RAÇA 

MUUiERES 165-69 ANOS NO CENSO 20001 
INOICAOOIIES DE CURSO DE VIOA 

BRANCAS PARDAS NEGRAS IOTAl 

Anos de vida adulta. total .. 44,6 37,7 37,7 40,8 

Padrões de 7 ° casamento* 
Proporções de alguma vez casada 98,0 98,1 97,0 98,0 
Proporções de vida adulta que estariam solteiras 17.8 18,3 22.7 20.0 

Taxas de casamentos 
Após a viuvez 41.8 58,2 48,2 57.1 
Após separação/divórcios 41.9 57,6 64,2 51.9 

Condição de casada 
Duração prevista do casamento 28,9 22.3 18,8 24.7 

Proporção da vida adulta que estariam casadas 64,7 59,2 49,9 60.6 

Número de casamento por pessoa que casou 1. 1 1. 1 1, 1 1,1 

Condição de viuvez 
Duração prevista da viuvez 4.9 4.9 4, 1 5,0 
Proporção da vida adulta que estariam viúvas 11 ·º 13,0 10,9 12.3 

Condição de separada e/ou divorciada 
Taxas de separação e/ou divorciadas aos 35-39 anos 7.8 6.2 9,9 14.3 

Duração prevista das separações e/ou divórcios 2.9 3.6 6,2 2.9 
Proporção da vida adulta que estariam separadas e/ou 
divorciadas 6,5 9,5 16,5 7. 1

Fonte: Goldani (1989) - TAbuas ds Vida de Situaçlo Familiar calculadas com dados da PNAD dB 1984. 
'Os casamentos neste caso incluem uni'ôes legais e nlo-legais. Tamb,m as separaçôes e/ou divórcios resultam 
desses tipos de uni'ôes. 
• 'Vida adulta refere-se ao tempo que as mulhares sobreviveram depois dos 15 anos. 
Obs.: As taxas estio por mil, as du,açôes em anos e as proporçôes por 100. 
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uma mulher passaria na condição de mãe com filhos e em particular com 
aqueles menores de cinco anos. Isto porque o tempo "gasto" na criação 
dos filhos são anos de grande responsabilidade e demanda de trabalho 
doméstico decisivos para as trajetórias de vida das mulheres. A falta de 
creches públicas bem como de serviços de saúde e de educação gratuitos 
podem fazer deste período um dos mais constrangedores em termos de 
opções para as mulheres que desejam trabalhar fora de casa e/ou estudar. 
Mas, também, para aquelas que trabalham fora de casa esse tempo de cri
ação de filhos, sobretudo até os cinco anos, poderia significar uma sobre
carga. Nesse sentido, as tábuas de vida sobre a situação familiar experien
ciada pelas idosas de 65-69 anos no ano 2000 mostram que a maioria de
las teria sido mãe e que, aos 3 5 anos, contava com 4, 7 filhos, tendo já ex
perienciado a morte de um desses filhos. Essa mulher, quando sobrevi
vente ao 50 anos, teria acumulado ao redor de seis filhos e teria visto mor
rer 1,5 filho. Portanto, apesar de essas coortes de mulheres terem sido as 
primeiras a experimentarem os efeitos da melhoria da mortalidade no 
país,23 ainda viram morrer 1/4 dos seus filhos nascidos vivos. 

As estimativas do tempo apontam que estas mulheres teriam passado 29 
anos de sua vida adulta na condição de mãe de algum filho vivo, e que 
praticamente 1/3 desse tempo estaria ocupado com filhos menores de cin
co anos (Tabela 4). Essas condições variam segundo o grupo racial, e se 
observa que, mesmo tendo menores taxas de fecundidade, são as mulhe
res brancas as que passariam mais tempo de sua vida adulta como mãe de 
algum filho vivo-ao redor de 33 anos. Enquanto isto, as pardas e negras 
passariam, respectivamente, cerca de 28 e 26 anos nesta condição. Este 
fato ilustra como as diferenças de mortalidade por raça, que favoreceram 
muito mais as mulheres brancas, têm um papel decisivo em termos do 
tempo potencial de intercâmbio entre mães e filhos (Tabela 4). 

3.1.4 - Comentários finais sobre os cursos de vida das mulheres 

idosas brasileiras das diferentes coortes 

Admitindo que os papéis de "esposa" e "mãe" predominaram na trajetó
ria de vida familiar das mulheres brasileiras idosas desta segunda metade 
do século, este capítulo ofereceu evidências das mudanças na duração 
desses papéis, bem como sua potencial relação com os tipos de arranjos 
familiares na velhice e o possível intercâmbio que os filhos representa
riam. Os resultados mostram que, relativamente, um crescente número de 
mulheres completou uma trajetória de vida "preferida", ou seja, alcançou 
os 50 anos casada e com filhos. Ficou claro que isso foi possível, sobretudo, 

23 Quandoalcan,11ram l S anos no pmodo dt 9randt mtlhoria da mortalidadt ( J 940/S0 ). quando a tsperan,a dt 

vidtl brasiltira passou tm '"""' dt 45 para SJ anos. 
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devido às melhorias na mortalidade em geral. posto que o aumento na es
perança de vida permitiu que essas mulheres não só sobrevivessem. mas 
também passassem mais tempo na condição de esposa e/ou mãe. 

As diferenças raciais mostram que as mulheres pardas e negras constro
em famílias maiores, mas de forma e em "tempos" diferentes. Um exem
plo para as idosas do ano 2000 mostra que, enquanto as mulheres brancas 
nessas coortes já controlavam sua fecundidade e tiveram uma taxa de fe
cundidade de 4,5 filhos. as pardas e negras, praticamente não controla
vam sua fecundidade e apresentaram taxas de fecundidade total de seis e 
cinco filhos. respectivamente. Isso foi determinante para o maior tempo 
que essas mulheres passaram com filhos menores de cinco anos e certa
mente para suas possibilidades de carreira profissional e cursos de vida 
em geral. 

A discussão das alternativas no processo de formação da família das mu
lheres idosas sugere que o casamento persiste como a opção mais comum, 
mas que essa condição diversificou-se com o aumento das separações e 
divórcios, dando margem à formação de novas famílias. Isso variou por 
coorte e. para mulheres, por raça. Por exemplo. as coortes das mulheres 
idosas do ano 2000 passaram mais da metade de sua vida adulta casadas 
( 60% ). variando de 65% entre as brancas a 50% entre as negras. Estes 
tempos são indicativos de que estas últimas teriam muito mais chances 
de chegar à velhice sem um companheiro. 

De fato, a combinação dos efeitos de melhorias na mortalidade, mudan
ças na nupcialidade e fecundidade sobre os tempos das mulheres na con
dição de mãe pode ser sumariada em termos dos arranjos familiares que 
essas mulheres teriam alcançado e o que isto representaria para elas na 
velhice. As indicações são de que teria havido um aumento no tempo que 
as mulheres passariam em arranjos familiares do tipo monoparental com 
filhos e que isto varia segundo a cor da mulher. Do total das idosas do ano 
2000, as mulheres negras são as que esperariam passar o maior tempo 
nesta condição. Comparada com as mulheres brancas e pardas, elas espe
rariam passar dois anos a mais como mãe só com filhos. Mas a grande di
f ercnça em termos de arranjos familiares por raça se dá em termos dos 
tempos que as mulheres brancas esperariam passar em famílias do tipo 
casal com filhos. Essas mulheres esperariam passar 10 anos mais como 
mães em famílias conjugais do que as mulheres negras e ao redor de sete

anos a mais que as pardas (Tabela 6). 

Em suma, observou-se que, apesar do aumento na proporção e tempo que 
as mulheres passariam na condição de mulheres sós com filhos, mais de 
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1991 2000 2010 2020 

MASCUUNA flMNINA MASCULINA ífMININA MASCULINA FEMININA MASCIJUNA ftMININA 

Proporção de população idosa 
(60 e+) 6,8 7,8 7. 1 8,6 8,3 10,3 10,5 13.4 

Proporção da população 1 
Grupos de idades 

o 

60-65 47,2 52,8 46,9 53, 1 46.4 53,6 45,3 54,7 
65-69 47,1 52,9 44.8 55,2 44,9 55. 1 44,0 56, 1 a 

70- 74 46,2 53,8 43,6 56.4 43,2 56,8 42,8 57,2 � 
- 75-79 44,6 55,4 42,0 58,0 39,5 60,5 39,6 60.4 

o 
• 

o 80 e+ 40,7 59.4 37,6 62.4 34,8 65,2 39.6 66.4 o 

.i::,. 

Razão entre os sexos R 
60-65 89,3 88,3 86,6 82,8 
65-69 89,1 81,3 81,5 78.4 

170- 74 85,7 77,3 76,0 74,8 
75-79 80,6 72.4 65,2 65,7 
80 e+ 68.5 60,3 53.4 50,6 • 

Esperança de vida 
60 16,0 18,3 16,9 19.4 18,0 21,0 19,2 22,9 

65 13,0 14,6 13,7 15,7 14,6 17, 1 15,6 18,9 

70 10,2 11,5 10,8 12.4 11,5 13,6 12.4 15, 1 

75 7,9 8,6 8.4 9.4 9,0 10.4 9,7 11,8 

80 5,9 6,3 6.4 6,9 6,9 7,8 7,6 9,0 

População idosa 4.923.328 5.783.099 5.813.438 7.324.666 7.744.638 10.087.693 10.813.077 14.509.531 

Fonte: Proj11ç611s D11mogrtlfie11s Oficieis (mimeogn,fades) - JBGE 1999. 
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2/3 do tempo que estas esperariam passar na condição de mães, elas o fa
riam no interior de uma família do tipo casal com filhos. Na experiência 
das mulheres idosas do ano 2000, isto significou que mulheres brancas 
passariam 81 % do tempo em arranjos familiares de casal com filhos, com
parado com 73% para mulheres pardas e 68% para as mulheres negras. 
Enfim, as diferenças raciais ao longo do curso de vida das mulheres aca
bam sendo determinantes para os tipos de arranjos em que essas se en
contram na velhice e das suas condições de vida. Certamente, as piores 
condições de vida que responderam pela maior mortalidade das mulheres 
negras e pardas condicionaram seu curso de vida e as acompanham até o 
final, tornando-as candidatas a mulheres idosas brasileiras mais pobres. 

Finalmente, as transformações nas trajetórias de vida da mulheres brasi
leiras idosas foram particularmente relevantes para as conseqüências que 
possam ter para o bem-estar dessas na velhice, mas também emergem 
como indicadores de novas condições de relacionamento entre homem e 
mulher. Ao mesmo tempo, sugerem que as obrigações familiares estariam 
sendo redefinidas, em função da percepção do tempo que os indivíduos 
passariam nos diferentes papéis familiares. Por exemplo, mesmo que te
nha aumentado a proporção de mulheres que se mantêm casadas e com 
filhos aos 50 anos, e que a maior longevidade contribua para que os tem
pos passados em famílias conjugais sejam maiores, a expectativa é de que 
não necessariamente estes anos seriam passados dentro do mesmo casa
mento [Goldani ( 1992 )] . Assim, a expectativa de divórcio ou de um novo 
companheiro provocaria uma reavaliação das responsabilidades e obriga
ções. Tudo isso alteraria as expectativas não só das mulheres mas de todos 
os membros da família, o que implicaria repensar os contratos intergera
cionais e de gênero (Tabela 7). 

Tabela 7 

ESTADO CIVIL DOS HOMENS E MULHERES BRASILEIROS (65-69 ANOS) 

CENSO OE 1960 CENSO OE 197D CENSO OE 198D CENSO OE 1991 

ESTACO CML 
HOMENS MULHERES HOMENS MULHERES HOMENS MULHERES HOMENS MULHERES 

Casadas 78,9 39,2 79,6 39,8 80.6 42,8 82,3 46,4 

Separados/ 
divorciados 3,0 3.7 3,6 5,2 3, 1 4,5 3,9 6,5 

Viúvos 13,5 48,8 11,6 46,3 9,5 41,3 a.o 36,9 

Solteiros 4,6 8,3 5,1 8,5 5,3 8,8 5,1 8.4 

Sem declaração º· 1 º· 1 0,1 0,2 1,6 2,6 1,8 1,8 

Total 388.000 399.676 618,249 626,039 984.162 1.048.485 1.305.881 1.469.397 

Fonte: /BGE- censos demográficos de 1960, 1970. 1980 e 1991. 
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4 - Conclusões "( ... ) rst11dar os idosos i stmprt um atrc(cio dt história • 
proj,rõ,s'" /Goldschtidrr (/995)). 

Este capítulo tratou de mostrar que o comportamento dos idosos de hoje 
reflete não só as atuais condições mas, também, as que ajudaram a con
formar seu curso de vida no passado. Assim, enfatizamos as opções e 
constrangimentos das mulheres idosas brasileiras na construção de suas 
trajetórias familiares, apontando para alguns dos fatores que mais teriam 
influenciado a intensidade, o ritmo e a seqüência dos seus eventos vitais. 
Da mesma forma, ao concluir, gostaríamos de apontar para o futuro das 
mulheres brasileiras que envelhecem - que, já sabemos, viverão mais 
tempo e em maior quantidade do que os homens-, considerando a situ
ação dos atuais jovens adultos. Enfim, retomamos o que disse Simone de 
Beauvoir ( 1966): "( ... ) todo jovem traz dentro de si o velho de amanhã". 

Nossos resultados, apoiados pelos demais capítulos deste livro, sugerem 
que as mulheres idosas têm maiores chances que os homens idosos de se
rem menos pobres, viverem sós , de estarem cuidando de outra pessoa, ou 
mesmo de se encontrarem em uma instituição de cuidados para idosos. 
Apontamos ainda que a fragilidade das mulheres idosas vem marcada pe
las desigualdades de gênero que, somadas às desigualdades estruturais 
da sociedade brasileira, coloca a feminização da velhice como um elemen
to fundamental das futuras políticas sociais e desafia os contratos de gê
nero e intergeracionais vigentes. 

Assim, consideramos que as condições econômicas, bem-estar emocional 
e laços familiares são três dos mais importantes fatores que influenciarão 
a qualidade de vida das mulheres idosas brasileiras no futuro próximo. 
Diríamos, também, que apesar dos logras alcançados pelas novas gera
ções em termos da condição feminina, as mulheres que alcançarão a ve
lhice em meados do próximo milênio ainda sentirão os efeitos de suas es
colhas pessoais em termos de construção de sua própria família, mas, so
bretudo, serão afetadas pelas escolhas e constrangimentos enfrentados 
por seus filhos e netos em seus cursos de vida. Sim, porque também estes 
adolescentes e jovens de hoje, filhos e netos das idosas de amanhã, so
frem profundas alterações em suas trajetórias de vida. As estatísticas de 
violência e a crescente gravidez entre os jovens reforçam os estereótipos 
negativos, de violentos, irresponsáveis e extravagantes. Entretanto, o que 
se deveria ter em conta é que a definição da fase da juventude também 
mudou. As fases da adolescência e juventude se prolongaram e, por ques
tões econômicas, com o declínio nas oportunidades de empregos, os jo
vens de hoje se tomaram os potenciais "novos pobres" do século XXI, co
locando em xeque o tradicional contrato de suporte intergeracional. 

As transformações nos cursos de vida de homens e mulheres são generali
zadas e um mapa total da vida, não apenas da fase adulta, se redesenha 
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no final deste século. Resultantes não só do aumento da longevidade, 
mas também de um conjunto de outras mudanças - novas tecnologias, 
economia, família, sexualidade, saúde, reprodução, relações de gênero e 
processos de individuação-, os cursos de vida apresentam maior seg
mentação e alternativas de percursos. Tudo isto faz com que esses se ca
racterizem, cada vez mais, pelo fato de as pessoas deixarem a etapa da in
fância mais cedo, mas levarem um tempo maior para crescerem e um 
tempo ainda maior para morrerem. Haveria uma verdadeira redefinição 
nas tradicionais etapas que compõem o curso de vida das pessoas e nos 
acordos que estabelecem as relações entre essas. A adolescência se pro
longa até o final dos 20 anos (para a classe média) ou metade dos 20 anos 
(para filhos de trabalhadores), em um contexto em que cada vez mais os 
jovens adultos permanecem vivendo com os pais. Assim, a vida adulta es
taria se iniciando aos 30 anos e a chamada meia-idade estaria sendo em
purrada para os 50 anos. As idades de 50 e 60 sofrem mudanças tão radi
cais que uma série de novas transições faz com que estes anos, na atuali
dade, não tenham nada a ver com o que aconteceu com nossos pais e 
ainda menos com nossos avós. Assim, ter 50 anos hoje é como estar nos 
40 de antes, ou seja, todo o ciclo vital parece ter se movido em uma déca
da [Sheeyn (1995)]. 

A flexibilidade e a segmentação no curso de vida de homens e mulheres 
fazem parte do quadro mais amplo de mudanças econômicas, políticas e 
familiares. Enquanto a economia do pós-guerra e o local de trabalho enfa
tizaram a estabilidade no uso de tecnologias, trabalhadores e recursos, a 
nova economia está baseada na flexibilidade dos processos de produção e 
organização de mercados. O processo de produção foi reconfigurado e 
passou a necessitar menos de trabalhadores. Essas estratégias resultaram 
em aumento de lucros para as corporações, mas os trabalhadores sofrem 
com a passagem de um trabalho seguro e bem pago para um emprego de 
tempo parcial, salários precários ou mesmo o desemprego. As rápidas 
mudanças e o caráter global dos mercados ganharam uma magnitude 
que afeta não só a posição econômica imediata dos trabalhadores, mas 
também a de suas famílias, a política e a cultura local. Em termos de famí
lia, por exemplo, poucos podem manter o acordo "provedor-dona de 
casa" estruturado no passado. Necessidades econômicas levaram mais e 
mais mulheres para a força de trabalho, e mais e mais famílias passaram a 
depender das mulheres chefes para sua sobrevivência. O aspecto positivo 
foi a abertura no leque de alternativas da mulher em termos de novos pa
péis e no curso de vida. 

Os desafios ao contrato implícito de gênero, que estruturaram a maioria 
dos casamentos, têm significado um aumento de conflitos familiares e 
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sociais. Mesmo que os brasileiros continuem se casando, o contra to de ca
samento está separado da procriação muito mais do que no passado. A in
dependência econômica tem possibilitado a que cada vez mais mulheres 
deixem seus casamentos quando não estão satisfeitas e, assim, as taxas 
de divórcio aumentam substancialmente. Da mesma forma, o estigma de 
filhos fora do casamento praticamente acabou. O resultado disso tudo é 
que os arranjos familiares se diversificaram e cada vez mais se encontram 
fanu1ias reconstruídas, com chefes mulheres, com homens e mulheres se 
declarando chefes iguais e mesmo famílias homossexuais. Uma interpre
tação negativa em termos de cenário futuro para as idosas diria que todas 
estas mudanças implicarão perda de relações familiares fortes, capazes de 
sustentar o contrato intergeracional no futuro [Coleman ( 1988)]. 

Mas se as tendências macro de mudanças nas estruturas familiares e cur
sos de vida individuais poderiam ser indicadores de menores probabilida
des de intercâmbio intergeracional para as mulheres idosas do futuro, 
também haveria que considerar que um maior contingente dessas fez 
parte do mercado de trabalho [Bruschini ( 1994) ]e com isto contará com 
mais recursos e garantias para seus anos avançados de vida adulta. 
Assim, as mulheres idosas do futuro estariam menos preocupadas com o 
fato de viverem sós e certamente, não considerariam isto como uma op
ção feminina inadequada. Os dados brasileiros mostram que as tendências 
de casar mais tarde, divorciar-se ou mesmo a opção pelo celibato represen
tam uma experiência cada vez mais comum para grande número de mu
lheres. Isso ofereceria um treinamento de como viver só e, assim, mesmo 
sabendo que terão muitos anos pela frente, a perspectiva dessas mulheres 
de viverem sós parece muito diferente da vivenciada pelas mulheres ido
sas do passado. O trabalho remunerado, seus maiores níveis educacionais 
e de participação em organizações lhes oferecerão maiores informações e 
consciência sobre o mundo que as cerca, lhes ajudando a aumentar sua 
rede de amigos e conhecidos bem como a pensar e atuar de forma 
auto-suficiente. 24 

Entretanto, nem todas as mulheres desfrutarão das mesmas oportunida
des de independência econômica e emocional para enfrentar a fase da ve
lhice. Daí a necessidade de programas de suporte e conscien tização das 
mulheres para se prepararem para esta fase, pois mesmo que as perspecti
vas demográficas e de status das mulheres estejam mudando e benefician
do-as, as desigualdades estruturais e a discriminação por sexo permane-

24 Nata linlu,. dtdiscussão, Coltman ( 1988) chama a attn,ão para os t/titos positivos dt mudan,as dt atiludtdas 
mulherrs com rtla,ão à/om,a dt atabtltur rtdts dt contato t suportt com outras mulhtrts. ln/lutnciadas ptlos 
movimtntos dt mulhtm, estas dtixaram de ptrubtr outras mulheres como comptlidoras e passaram a /omrar 
uma rrdtdt suporlt./ato qut seria dtcisivo na transi,ão para o mvtlhtcimtnto. Ou stja. sua mtnsagtm f dt qut a 
/orma,ão dt fortes rt/11,õts dt amizadt mtrt as mulheres st apresenta como uma alternativa positiva para o 
btm-ntar das mulhms idosas a9ora t no futuro. 
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cem e ainda se refletirão no perfil de bem-estar das mulheres idosas brasi
leiras no futuro próximo. Ou seja, a imagem de uma mulher idosa à mar
gem da sociedade, só, esquecida e sem casa, que aparece como preocupa
ção maior em relatos de mulheres de meia-idade, solteiras, casadas, viú
vas ou divorciadas, com ou sem filhos, continuará presente. Diante dos 
fatos, gostaríamos de dizer que pactuamos de uma linha de percepção da 
velhice como uma etapa potencial de criação e realização, e que o idoso é e 
pode ser ainda mais um ator ativo em diferentes tarefas da sociedade bra
sileira ( tal como demonstra a experiência européia). Também não se 
pode esquecer das condições objetivas de desigualdades sociais, de gêne
ro e raça que marcam e ainda marcarão a vida da população brasileira em 
geral. Neste sentido, concordamos com Debert ( 1996, p.17): "O envelhe
cimento bem-sucedido e inovador não pode fechar espaço para a velhice 
abandonada e dependente, nem transformá-la em conseqüência do des
cuido pessoal". 

Os dados brasileiros sugerem a permanência da responsabilidade maior 
das mulheres jovens e de meia-idade como cuidadoras dos filhos, o que 
por sua vez indicaria a manutenção de papéis de gênero.25 Entretanto, 
como visto, a maior longevidade, combinada com as alterações nas famí
lias e curso de vida das mulheres, coloca-lhe um outro perfil, o de cuida
doras de idosos. No futuro, as filhas que, espera-se, cuidarão de pais e/ou 
parentes não serão mais as mesmas - as idades destas deverão ser mais 
elevadas, passando de 45-55 para 55-65 anos, cuidando de pessoas com 
70 anos e mais. Ainda que a história tenda a se repetir, as condições de 
vida destas cuidadoras seriam outras. Isso porque mais e mais mulheres 
nessas idades se encontram com novas possibilidades de redirecionar 
suas vidas. Assim, as mudanças na família e no mundo do trabalho colo
caram consideráveis desafios aos governos os quais, por sua vez, se en
contram em reorganização. 

No quadro das transformações econômicas e políticas, em que a privati
zação dos cuidados com idosos parece depender cada vez mais dos pro
gramas oferecidos pela comunidade e do cuidado informal das famílias, 
chama-se a atenção para as implicações e riscos de se perpetuar as desi
gualdades sociais de gênero. As políticas de respostas às necessidades de 
serviços para os idosos, tanto oficiais como da comunidade, deveriam le
var isto bem em conta. A feminização da velhice se apresenta como um 

25 Em 1996, a propo,rão dt crianças mmorts de 15 anos qut não viviam com ambos os pais biol69icos tra da or
dtm dt 28% no total do país. Destes. 17% viviam s6 com a mãe, 2% s6 com o pai t os 9% miantes viviam com outras 
pessoas. Da mesmafom1a, mtre as mulhem qut trabalhavam e tinham filhos mmom dt cinco anos. 22% delas 
cuidavam dos pr6priosfilhos. 34% eram panntesque não tram os filhos maiom. 12% tramjilhos (as). 12% tra a 
emprtgada qut cuidava, 10% estavam na cncht, J'll'., tra ajuda dt vizinhos t amigos. 1%das mulhrmdtixou de 
trabalhar dtsdt qut nasctu o último filho e o mtantt eram outros arranjos. 
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dado fundamental na discussão dessas questões. Os riscos de reprodução 
dos estereótipos da mulher- idosa, viúva, só e dependente - parecem 
crescer com sua esperança de vida. Assim, paralelamente ao debate sobre 
as respostas sociais às demandas das mulheres idosas, haveria que se in
vestir na discussão sobre a percepção social da mulher idosa. Certamente, 
os programas da terceira idade e as oportunidades de emprego especiais 
para este segmento são alguns dos bons exemplos, mas não há como es
quecer que os estigmas e valores tradicionais continuam na  mídia, servin
do ainda de base para a definição de políticas. 

Finalmente, caberia dizer que as políticas e programas sociais, em vez de 
criticarem o abandono dos idosos por suas famílias (leia-se mulheres), 
deveriam reconhecer as transformações pelas quais passam as famílias e 
as mulheres em particular. Urge o reconhecimento do aporte fundamen
tal das mulheres para o orçamento da família hoje, e o que representam os 
custos das tarefas domésticas dessas mulheres no cuidado dos membros 
da família em geral e dos idosos e crianças em particular.26 Tudo isto re
força nosso argumento sobre a necessidade de novos contratos sociais de 
gênero e entre as gerações. Neste sentido, uma agenda atual de políticas 
sociais deveria ter como preocupação central políticas e programas na li
nha das women'sfriendly policy, políticas mais "amigáveis para as mulhe
res". Por exemplo, oferecer condições para elas combinarem a ma temida
de com o emprego de tempo integral, e terem, como cidadãs, direitos de 
atuar na vida pública e privada com as mesmas chances, tal como ocorre 
em alguns países europeus [Goldani ( 1999b)]. Nesse sentido, a Suécia se
ria o caso exemplar e mais próximo de rompimento com as dicotomias 
homem/mulher, que caracterizam a maioria dos modelos de Estado de 
Bem-Estar. Ou seja, afastando-se da dicotomia provedor/dona de casa, 
público/privado, a Suécia apresenta um modelo ideal de "contrato de gê
nero" [Gustafssom ( 1996)]. 
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CAPITULO 4 

O ACESSO AO 

CAPITAL DOS IDOSOS 

BRASILEIROS: 

UMA PERSPECTIVA 

DO CICLO DA VIDA 1 

Marcelo Neri* 
Mabel Nascimento** 
Alexandre Pinto** 

....-.... ,. ste estudo tem como objetivo ava
liar o acesso aos diversos tipos de capital por diferentes grupos etários. 
Especial ênfase é conferida à terceira idade, aqui definida como pessoas 
com idade superior a 60 anos. 

Além desta introdução, o trabalho está dividido em quatro seções. Na Se
ção 1, realizamos uma breve discussão metodológica. Na Seção 2, traça
mos um perfil estático do acesso a diversos tipos de ativos entre os grupos 
etários. Na Seção 3, buscamos traçar uma tendência da posse e acumula
ção de ativos das diversas gerações ao longo do ciclo da vida, utilizando 
uma análise de coorte. Por fim, na Seção 4 apresentamos a conclusão do 
trabalho. 

1 • Ativos e bem-estar social: aspectos metodológicos 

1.1 - Tipologia de efeitos 

Em termos gerais, a posse de ativos pode ocasionar três tipos de efeitos �o 
nível de bem-estar social: 

Primeiro, os indivíduos extraem utilidade diretamente do fato de possuir 
altos níveis de ativos. Logo, quanto mais ativos acumulados ao longo do 
ciclo da vida, maior será o nível de bem-estar desfrutado. 

• Da Dirttoria dt Bstudos Sociais do IPBA. 

•• Assisttnlt dt ptsquisa da Dirttoria dt Estudos Sociais do IPBA.

1 Gostarlamos dt a9radtur a Miltnt Âncora t Flávio Datrino ptla txrtlmlt tU$ÍSllncia dt paquisJi. Os trros rt· 
mantsctnltS são dt nossa inltira mponsabilid4dt . 
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O segundo efeito é que um alto nível de ativos pode aumentar a capaci
dade de geração de renda dos indivíduos e, conseqüentemente, de suas 
famílias. Esse efeito, embora não seja diretamente relevante para os 
grupos de idade mais avançada, considerando que nessa etapa o seu 
potencial gerador de renda se esgotou devido à saída do mercado de 
trabalho, é extremamente importante para os grupos mais novos, no 
sentido de que, quanto maior for a capacidade de geração de renda nes
se período, maior será o nível de bem-estar gerado ao longo do ciclo da 
vida. Além disso, o aumento da capacidade de geração de renda, medi
ante reforço de ativos, torna-se um condutor potencial para a redução 
da pobreza.2

O último efeito, e talvez o mais importante em termos de ciclo da vida, do 
aumento da posse de ativos é o de melhorar a habilidade dos indivíduos 
em lidar com choques adversos da renda. O papel de suavização do consu
mo assumido pelos ativos depende da importância desses choques e de 
quão desenvolvidos são os diversos segmentos do mercado financeiro 
(ativos, créditos e segmento de seguros) que permitem amenizar os efei
tos desses choques sobre o nível de bem-estar. 

1.2 - Tipologia de capital 

A disponibilidade de novas fontes de dados fornece condições inéditas no 
:aso brasileiro para traçar um perfil de acesso a diferentes ativos para os 
dosas. A conjunção de diferentes pesquisas de domicílio proporciona 

uma visão ampla da posse de ativos durante 1996 (no Apêndice A se en
contra uma descrição das principais bases de dados utilizadas). Nossa es
tratégia é comparar o acesso a diferentes ativos entre os chefes de domicí
lio por grupos de idade no Brasil, buscando, dessa forma, algumas carac
terísticas comportamentais das famílias chefiadas por idosos com relação 
à acumulação de ativos ao longo do ciclo da vida. É importante ressaltar 
que, sempre que possível, utilizamos dados do Brasil como um todo, po
rém em alguns casos restringimos a análise espacial às seis principais re
giões metropolitanas do Brasil focalizadas pela Pesquisa Mensal do 
Emprego (PME). 

A análise da posse de recursos está inicialmente estruturada em três 
grupos: 

2 Em termos de pollticas de alivia de pobreza, deve-se separar políticas de transferência de renda compen
satória (par uempla, programa de impostas de renda negativa, previdência e segura-desemprego) daquelas 
que aumentam a renda per capita pennanente das individuas pela transferência de capital produtivo (po r  
uempla, provi.rãa pública de educação, políticas de micracrUita e reforma agrária). A avaliação das taxas 
de retorna e utilização das difuentes tipos de ativas pode ajudar na de.senha de pallticas de reforço de capi
tal para redução da pabraa. 
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• Capital físico (bens duráveis, moradia e serviços públicos).

• Capital humano ( escolaridade, educação técnica, experiência e treina
mento).

• Capital social ( emprego, sindicatos e associações, participação política
e estrutura familiar).

As duas primeiras categorias são conceitualmente mais fáceis de quanti
ficar tanto em termos de posse quanto de retornos de ativos. A literatura 
sobre educação é um dos melhores exemplos de sucesso dos trabalhos 
empíricos aplicados no Brasil. Por outro lado, a que trata do acesso dos in
divíduos a diferentes tipos de capital físico é quase nula. 3 O acesso a bens 
e serviços públicos básicos, como abastecimento de água, esgoto, eletrici
dade e coleta de lixo, pode ser medido diretamente usando-se pesqui
sas-padrão domiciliares; no entanto, os seus retornos privados e sociais 
não são diretamente calculados. Considerações similares são válidas· tam
bém para as taxas de acesso e retorno do chamado capital social. 

Os ativos físicos permitem suavizar eventuais flutuações da renda tanto a 
longo prazo, que é a hipótese do Ciclo da Vida de Modigliani, ou seja, sua
vizar o consumo devido à queda da renda com a aposentadoria, quanto a 
curto prazo, em razão de choques adversos, como doença ou desemprego 
de um dos membros do domicílio. 

2 - Análise estática 

2.1 - Capital físico 

Começaremos a abordagem estática com a análise das relações entre ida
de do chefe de domicílio e taxas de acesso a diversos tipos de capital físico, 
como moradia, bens duráveis e serviços públicos. 

2. I. l - Moradia

A Tabela l mostra que no Brasil a taxa de acesso do chefe de domicílio à 
casa própria quitada, de forma geral, aumenta monotonicamente à medi
da que caminhamos para grupos mais velhos. Por outro lado, a taxa de 
acesso a casa própria, financiada, alugada ou cedida, geralmente decresce 
ao longo dos grupos analisados. Isso pode ser explicado pelo fato que a 
compra de imóveis geralmente ocorre quando os indivíduos são jovens e 
estão constituindo família. O acesso a moradia por tipo de financiamento 

3 A exct!ção pode .ser a literatllra .sobrt! o ace.s.so a terra {Ganziroli (1992) e Silva (1987)} e moradia {Pra
do e Pelin (1993) e Lucena (1985)). 
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PERFIL DE POSSE DE ATIVOS DOS CHEFES DE DOMICÍLIO E CÔNJUGES: CAPITAL FÍSICO - Brasil 1996 

(EM%) 

GIIUPOS ETÁRIOS 

15-20 20-25 25-30 30-35 35-10 •o-•5 •5-50 50-55 55-liO 60-65 65-70 MAIS DE 70 

Acesso a moradia 
Casa alugada ou cedida 40.0 41,9 35,9 30,4 25,7 21,8 19,5 16,2 14,0 13,8 13,3 13,6 
Casa alugada 18,8 22,7 18,2 16,0 12,9 11 ,5 10.4 8.4 6.6 6,5 6,6 5.7 

1: 

Casa própria já paga 54,7 53,9 57,8 61,6 65,9 70.0 73,0 77,7 80.4 82.0 83.1 84.3 
Casa própria ainda sendo paga 4,3 3,7 5,8 7,3 7,9 7.7 7. 1 5,8 5,2 3,8 3,4 1,9 o 

Qualidade da moradia � 
Acesso a construção 91.0 91,6 94,5 95,2 95,3 95.3 95.4 95,7' 94,8 95,7 95,5 93,9 1: 

o 

Acesso a banheiro 76,8 80,3 84,9 87,8 88,1 88,8 88,6 87,5 86,9 87,3 87,0 84,3 o 

- Número de indivíduos no domicílio 2,3 2.7 3,0 3,3 3,7 3,9 3,9 3,7 3,5 3,3 3. 1 2.7 � 
- Densidade de dormitório 0,9 1, 1 1,2 1,2 1, 1 1, 1 1,0 1,0 1,0 1,0 0,9 0,9 o 

00 
• 

Densidade de cômodos 0,4 0,4 0.4 0,4 0.4 0.4 0,4 0,4 0.4 0.4 0,3 0,3 
Acesso a bens duráveis o 

• 

Fogão 97,0 97,9 98,8 99,1 99,2 98,8 98,6 98,6 98,3 98,6 98,4 98.4 i:i 

Filtro 42,7 48,0 53,8 58,5 59,3 60,2 59,9 61,2 59,2 60,5 62,2 61,0 o 
• 
o 

Geladeira 63,0 67,6 74,9 80,3 80.6 81,0 79.7 78,7 77,8 77.6 77.0 72,1 • 

. 

Rádio 83,4 85,6 88,8 91,3 92,0 92,8 93,1 92, 1 91,9 91.4 91.4 87,1 � 
TV em cores 55,1 60,0 67,8 71,2 72,1 72,1 70,6 69,8 68,1 67,0 65,3 59,8 
TV em preto e branco 77,7 80,6 84,7 86,8 86.5 86,9 86,1 85,1 83,6 84,0 81,8 77,6 o 

Freezer 7.3 7,0 10,7 16.3 20,3 22,7 23.1 22,1 20,5 18,5 18,2 14,9 • 

Máquina de lavar 14.6 17,3 23,5 29,2 32.1 34,6 34,6 33,9 31,9 29.9 28,7 25,0 
Acesso a serviços públicos 
Abastecimento de água 74.2 76,4 81, 1 84.2 83,7 84,8 83.3 82,1 81, 1 80,7 80,6 77,7 
Rede de esgoto 50, 1 53, 1 58,2 61,6 62,9 64,2 63.4 62,2 60,8 61,2 60,6 57,6 
Rede elétrica 92, 1 91,9 93,2 93.8 93, 1 92,9 92,5 92.0 91,0 91.3 90.5 88,7 
Coleta de lixo 66,7 67,6 70,6 72,8 73,0 74,0 72.2 71,0 69,1 69,0 67,7 64,9 
Capital humano 

Anos médios de escolaridade - chefe 5.1 5,6 6.0 6,3 6,0 5,5 4,9 4,2 3.7 3,2 2,8 2,3 
Anos médios de escolaridade - cônjuge 5.4 5,9 6, 1 6.4 6,0 5,7 5,0 4,3 3.6 3,2 2,8 2.3 

Fonte: PNAD 1996. 
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entre os chefes de domicílio idosos (mais de 60 anos) é dividido apro
ximadamente da seguinte maneira: 83% moram em casa própria já 
paga e 14% moram em casas alugadas ou cedidas. Essas estatísticas 
para o restante da população correspondem, em média, a 66% e 27%, 
respectivamente. 

Uma linha complementar de pesquisa compara qualidade de moradia em 
ambos os segmentos etários. Em geral, a diferença entre os diversos gru
pos de idade não é significativa: 95% dos idosos (94% do restante da po
pulação) têm acesso a construção; 86% dos idosos (96% do restante da po
pulação) têm acesso a banheiro dentro de suas casas. 

A densidade média por dormitório decresce conforme a idade do chefe do 
domicílio. Observamos aqui um decréscimo de 1,21 pessoa no grupo de 
chefes entre 25 e 30 anos para 0,95 no grupo com mais de 60 anos. A den
sidade média por cômodo revela uma trajetória similar, decrescendo de 
0,44 para 0,34 entre os dois grupos. As baixas densidades por dormitório e 
por cômodos dos domicílios chefiados por idosos podem ser explicadas 
pelo fato de essas famílias serem menores. O número de membros da fa
mília por idade do chefe possui um formato de U invertido. Os grupos 
mais jovens possuem famílias menos numerosas (até 25 anos o número 
de pessoas no domicílio é, em média, 2,47), o que pode ser explicado pelo 
fato de que as famílias nesse período ainda estão se formando. O ponto 
máximo é atingido entre 45 e 50 anos (3,91 ). A partir desse ponto a esta
tística decresce monotonicamente até atingir 3,03 nas famílias chefiadas 
por idosos (mais de 60 anos). Note que esse decréscimo corresponde ao 
período em que os filhos geralmente estão saindo da casa dos pais. 

2. 1.2 - Bens duráveis

De acordo com a Tabela I, a taxa de acesso a bens duráveis para os univer
sos analisados é a seguinte: não há distinção por grupos de idade do aces
so a bens básicos como fogão (98% em média) e rádio (95%). Para outros 
tipos de bens duráveis, como filtro e geladeira, introduzidos há mais tem
po, observa-se uma taxa maior de acesso para os idosos. Cerca de 77% das 
famílias chefiadas por idosos (mais de 60 anos) possuem filtro e 97%, ge
ladeira. No caso das demais famílias, essas estatísticas correspondem em 
média a 66% e 93%, respectivamente. Por outro lado, produtos considera
dos de luxo e introduzidos mais recentemente não foram completamente 
assimilados pelos idosos. O acesso a bens duráveis, comofreezer, televisão 
em cores e máquina de lavar, apresenta um formato de U invertido e, em
bora as famílias chefiadas por idosos possuam maior acesso a esses bens 
que as famílias cujos chefes são mais jovens, esse é inferior ao observado 
para os grupos intermediários de idade. 
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2.1.3 - Serviços públicos 

O acesso a bens e serviços públicos básicos, como água, esgoto, coleta ade
quada de lixo e eletricidade, pode ser diretamente medido pelas pesqui
sas-padrão de domicílio. De acordo com a Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios (PNAD) de 1996 o acesso a serviços públicos em geral au
menta com a idade. Entre o grupo com mais de 60 anos, 97% têm acesso a 
água canalizada, 90% a esgoto e 94% a coleta de lixo. O acesso para os de
mais grupos de idade em média é: 95% para água canalizada, 84% para es
goto e 90% para coleta de lixo. Cabe notar que o acesso a serviço de eletri
cidade não revela distinção significativa entre os grupos analisados. 

2.2 - Capital humano 

A literatura sobre educação formal é um dos melhores exemplos de traba
lhos empíricos bem-sucedidos aplicados no Brasil. O acesso a retornos de 
educação e seus principais determinantes, a provisão de educação como 
um bem público, a evasão de crianças da escola, educação e desigualdade, 
a influência de variáveis comunitárias e o acesso a escolas de qualidade, 
têm sido analisados em detalhes por vários estudos no Brasil [ em particu
lar, ver Barros e Mendonça ( 1992a e b)]. 

2.2.l - Anos completos de estudo 

A escolaridade dos chefes de domicílio mais velhos é inferior à dos mais jo
vens. É importante ressaltar que os primeiros estágios do ciclo da vida dos 
chefes não devem ser considerados, pois até os 25 anos em média os indiví
duos ainda estão estudando e acumulando capital humano. De acordo com 
a Tabela l, a média de anos de estudo dos chefes alcança o pico entre 30 e 35 
anos ( 6,32 anos de estudo completos) e decresce monotonicamen te a partir 
desse ponto. Entre os chefes com mais de 60 anos essa estatística corres
ponde a 2,8. Os cônjuges apresentam estatísticas semelhantes. 

A proporção de indivíduos com escolaridade estritamente inferior à do 
pai e à da mãe nos permite avaliar o grau de mobilidade educacional entre 
gerações. Observa-se na Tabela 2, com base no suplemento da Pesquisa 
Mensal de Emprego (PME), que todos os índices de mobilidade educacio
nal decrescem com a idade. Assim, os mais idosos apresentam não só um 
menor nível educacional, como também uma menor taxa de expansão 
em relação às gerações mais novas. Analisaremos esse efeito com maior 
detalhe na Seção 3. 

2.3 - Capital social 

O capital social pode ser entendido, num sentido amplo, como uma varie
dade de tipos de mecanismos de coordenação ( ou instituições) que afe-
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Tabela 2 

PERFIL DE POSSE DE ATIVOS DOS CHEFES DE DOMICÍLIO E CÔNJUGES PARA AS SEIS PRINCIPAIS REGIÕES 
METROPOLITANAS: CAPITAL HUMANO E CAPITAL SOCIAL - BRASIL 1996 

(EM%) 
0 

,. 

GRUPOS fT ÁIIIOS 
n 
"' 

1: 
15-20 20-25 25-30 30-3S 35 .. 0 40-45 45-50 S0-SS SS-60 60-65 65-10 MAIS CE 10 0 

,. 
0 

Escolaridade estritamente maior que 
n 

,. 
.. 

Chefe - pai 79,0 54.4 55,5 53,6 44,3 37.4 34,9 32.4 28,5 24,0 25,3 29.4 
=I 

� 
Mãe 78,2 56, 1 58,8 57,5 48,6 39.2 37,2 34.0 31, 1 27,8 27.8 30,5 0 

0 
• 

Cônjuge - pai 75.0 62.1 57.5 56. 1 47,7 38,1 32,3 28.0 25,5 20.6 23,0 24.6 ã 
0 

Mãe 75,8 61,3 60,1 58,0 51.3 42.7 35,2 29.8 27.4 22.2 24,0 27.3 • 

0 
• 

Capital humano especifico • 
" 

Fez curso técnico equivalente ao segundo grau 
,. 

11,7 10.5 16.4 19.4 16,7 13,6 14,2 11.4 9. 1 8.4 7.0 6,3 • 

F 

Acredita que para estar na mesma posição nos 
"' 

- i 
0 

N próximos cinco anos é necessário ter maior � 
- conhecimento 76.9 68, 1 68,2 66,5 65,0 65.0 62,5 57.9 53,9 47,3 48.5 41,8 

e 
li: 

Encontrou dificuldades para se adaptar a novos
,. 

... 
.. 

equipamentos i: 
1991 13,5 17,3 15.2 15,0 15.7 17,2 16,7 19,6 19,7 22.2 12,5 13,0 i1996 13.0 14,8 13,8 13,8 17,0 17.1 19.4 19.3 18.4 17.8 23.4 25,7 
Sindicatos e associações não-comunitárias 0 

0 

Membros ou associados
n 

;; 
.. 

Total 15.8 23,6 27,6 28,3 30,2 31.9 29,8 26.5 
0 

21,9 18.4 15,2 8,8 0 
,. 

Ocupados 18,9 25.6 29,1 30,0 32,0 34,8 33,9 32,1 28,3 29,9 20,8 20,0 .. 

6 
Participa de pelo menos uma reunião por ano 1.3 4,1 4.5 4.4 5,3 6,0 6,5 5.8 4,3 4.4 1,9 1,2 

,. 

Participa de pelo menos quatro reuniões por ano 0.6 2.4 3,3 2,8 4.4 
Não é membro hoje, mais foi nos últimos

4, 1 4,5 3,9 2,8 3, 1 1,5 0,6 

cinco anos 9.4 17,0 21,3 20.9 18,8 18,8 16,6 14,1 12, 1 12,7 9.4 5,9 

(continua) 



(connnuaçlo) 

GRUPOS ETÁRIOS 

15-20 20-25 25-JO 30-35 35--10 •o�s •S-50 50-55 55-60 60-65 65-70 MAIS DE 70 

Associaç6es comunitárias 

Associados 13, 1 11,9 10,5 11,4 12,5 13,2 15,3 15,7 13.5 13,7 12,5 12,6 

Participa de pelo menos uma reunião por ano 8.7 10,5 8,5 8,8 9,7 9,6 12, 1 12,3 10,5 11,9 9.8 9,7 

Membro de associações de moradores 33,3 31,4 31.4 33,5 34, 1 37,8 33,6 28,6 35,4 24,7 25.4 25,2 

Associações religiosas 31,3 40,3 36.1 26,8 32,4 26,8 33,3 40,2 33,0 48,0 43,5 50,7 

Ateu 14,2 9,3 8,9 8,5 6,7 6,7 5, 1 4,5 6,0 5,7 3,1 3,6 
1 Atividades pollticas 
o 

Filiados a partidos políticos 0,5 3.4 4,7 4,2 5,7 5,7 4,8 4, 1 4,4 3,8 3,5 2,3 

Participa de atividades de partidos políticos o.o 41,4 39, 1 40,7 40, 1 46,1 37,1 50,0 40,7 29,7 33,9 7,7 
1 Tem simpatia por partidos políticos 20,5 23,9 24,8 25,3 23,5 23,5 23,1 20,7 19,7 19,6 16,5 17.4 

-

Não usa nenhuma fonte para decidir o voto 25,3 28,0 29,6 31,0 33,9 34,2 36,3 38,4 41,7 43,4 45,7 56,4 1 
N a 
N Entre os que usam alguma fonte de informação 

1 Utiliza a TV para decidir o voto 58,0 67,9 66,9 66,6 65,6 62,6 64,6 62.8 64,3 61,9 61,7 63,3 

Sabe o nome correto do presidente 73,0 80,6 85,6 85,0 85,7 85,8 86.5 83,9 82,6 80,2 79,0 71,6 

1 Sabe o nome correto do prefeito. governador e 
presidente 43,8 61,6 71,0 70,8 74,2 74,2 75,3 72, 1 69,9 67,9 66,7 57,0 

1 

Fonta: Sup/amanto- PME 1996. 
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tam os retornos privados e sociais dos ativos públicos e privados. A com
plementaridade entre esse tipo de capital e outros é essencial para o en
tendimento do conceito de capital social. Por exemplo, a organização dos 
fatores de produção será um determinante-chave para os retornos obti
dos de uma dada quantidade acumulada de capital físico e humano. 

2.3.1 - Associações e sindicatos 

Uma primeira observação está relacionada com as taxas de adesão aos 
sindicatos e associações não-comunitárias. De acordo com a Tabela 2, 
existe uma relação inversa entre idade e taxas de adesão a essas organiza
ções. Entre todos os idosos com mais de 60 anos, 14% são membros ou as
sociados a sindicatos e associações não-comunitárias, taxa bastante infe
rior à dos demais grupos de idade, cuja média é de aproximadamente 
26%. 

Considerando que a maioria dos membros de sindicatos e associações co
munitárias em geral possui algum vínculo empregatício e a taxa de 
ocupação dos idosos é baixa, pode fazer mais sentido analisar a taxa de ade
são dos chefes impondo um filtro mais fino, como a restrição de estarem 
ocupados. A taxa de adesão dos chefes ocupados é mais uniformemente 
distribuída pelos diversos grupos de idade; apesar de apresentar uma pe
quena queda nos grupos mais velhos, ainda é bastante expressiva: 24% 
dos chefes com mais de 60 anos são associados a sindicatos ou associações 
não-comunitárias. 

No universo formado por aqueles que hoje não são membros de sindica
tos ou de associações não-comunitárias, mas que o foram nos últimos 
cinco anos, a proporção de idosos também é inferior (9% contra 17%, res
pectivamente). As taxas atuais de efetividade nessas atividades são mui
to menores em ambos os universos: somente 2,5% dos chefes com mais de 
60 anos assistem a pelo menos uma reunião por ano. Essa mesma estatís
tica corresponde a 4, 7% nos demais grupos de idade. 

As taxas de adesão a associações comunitárias no seu conjunto são meno
res e mais uniformemente distribuídas entre os grupos de idade do que 
aquelas encontradas para sindicatos e associações não-comunitárias 
mencionadas anteriormente. No entanto, a Tabela 2 mostra que o percen
tual de idosos com mais de 60 anos membros de associações comunitárias 
é maior do que no caso de associações não-comunitárias analisadas ante
riormente ( 13%). A proporção de indivíduos que assistem a pelo menos 
uma reunião por ano é maior para associações comunitárias do que qual
quer outro tipo de associação analisada ( 10%, em média). A análise da 
composição de associações comunitárias revela que os idosos têm partici
pação mais expressiva em associações religiosas, principalmente aqueles 
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com mais de 70 anos ( 51 % dos idosos nessa faixa etária membros de algu
ma associação comunitária pertencem a associações religiosas). 

2.3.2 - Atividades políticas 

Analisaremos agora a participação dos idosos em atividades políticas. Se
gundo a Tabela 2, as taxas de filiação formal para campanhas políticas são 
pequenas e apresentam um perfil do ciclo da vida com formato de U in
vertido, alcançando valores mais expressivos nos grupos intermediários 
de idade (5% em média). Para os idosos essa estatística corresponde a 
2,9%, contra cerca de4% em média entre os demais grupos etários. A bai
xa taxa de filiação pode ser resultado de altos requerimentos para uma fi
liação política em termos de participação efetiva. A taxa de participação 
daqueles que são membros de partidos também é menor entre os idosos: 
entre os filiados com mais de 60 anos, apenas 21 % participam de a tivida
des em partidos políticos, para os demais grupos etários esse percentual 
corresponde a aproximadamente 37%. 

Dada a baixa taxa formal de filiação a partidos políticos, usaremos concei
to menos demandante, como o de ter simpatia por partidos políticos. No
te-se que o percentual de chefes que apresentam simpatia por algum par
tido político também decresce com a idade ( 17% dos chefes com mais de 
60 anos contra 22%, em média, entre os demais). Uma questão final reve
la que a cultura política dos chefes de domicílio, captada pelo conheci
mento do nome correto do presidente do Brasil (Fernando Henrique Car
doso), ou condições mais difíceis, como se o chefe sabia o nome do presi
dente e de seus respectivos governador e prefeito, apresenta também um 
formato de U invertido. Entre os chefes de domicílio com idade superior a 
60 anos, 75% sabem o nome correto do presidente e 62% sabem o nome 
correto do prefeito, governador e presidente, contra 83% e 68%, respecti
vamente, entre os demais. 

3 - Análisa dinâmica: o ciclo da vida a a possa da ativos 

3.1 - Considerações metodológicas 

O comportamento do ciclo da vida de variáveis econômicas, sociais e demo
gráficas pode ser estudado usando-se um perfil estático ou, mais interes
sante, utilizando-se pseudopainéis. No perfil estático, como analisado an
teriormente em relação à posse de ativos, plotamos, mediante um corte 
transversal (cross-section), o valor assumido por alguma variável específica 
por meio de diversos grupos etários. O principal problema dessa análise é 
não levar em conta diferenças geracionais (cohort-ejfects) entre diferentes 
indivíduos. Quer dizer, apenas levamos em conta diferenças de idade. No 
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caso de pseudopainel, ao contrário, é possível acompanhar o valor de uma 
certa estatística para uma mesma geração ao longo do tempo. 

Tomemos a título de ilustração a variável taxa de ocupação dos cônjuges 
no mercado de trabalho: no Gráfico 1 observamos uma queda a partir do 
grupo de 35 a 40 anos, segundo a PME de 1997.4 Essa análise do perfil es
tático ocupação-idade num único ponto no tempo não deixa claro se 
essa queda da taxa de ocupação se deve ao fato de as mulheres, a partir 
da meia-idade, tenderem a se retirar do mercado de trabalho (age-effect),
ou pelo fato de as mulheres de gerações mais antigas terem participado 
em menor proporção do mercado de trabalho (cohort-ejfects). Nesse último 
caso, a taxa de ocupação das mulheres do grupo de 40 a 45 anos em 1997 
não seria uma boa aproximação da trajetória profissional que se esperaria 
para as mulheres que em 1997 estão na faixa entre 30 e 35 anos e que, por
tanto, uma década depois estariam na faixa entre 40 e 45 anos. 

Passemos agora à análise comparativa de vários perfis ocupação-idade 
dos cônjuges em intervalos sucessivos de cinco anos, isto é, 1982, 1987, 
1992 e 1997, apresentados no Gráfico 2 e na Tabela 3: 

4 Os dados primários das 12 PM Es de 1997 foram trabalhados de fom1a a9rupada. como uma única pesquisa. 
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Gr,Hlco 2 
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A Tabela 4 apresenta os dados de taxa de acesso do cônjuge a ocupação 
apresentados na Tabela 3 sob uma nova perspectiva, a geracional. Quer 
dizer, procuramos agora acompanhar a taxa de acesso de uma mesma ge
ração ao longo do tempo. Por exemplo, se queremos investigar a geração 
que tem 60 a 65 anos em 1997 ( cuja taxa de acesso a ocupação era 21,6% ), 

Tabela 3 

ACESSO DO CÔNJUGE A OCUPAÇÃO 

!EM%) 

llADE 1982 1987 1992 19!1) 

Menos de 15 anos 39,2 35.1 28.8 39.1 

15-20 26,7 31,7 31, 1 33,1 

20-25 31,9 33,7 35.4 39,1 

25-30 35,0 37,6 38,7 43,2 

30-35 38.4 40,6 41.2 47.7 

35-40 41,3 43,0 43,6 49,6 

40-45 40,7 42.4 43,3 48,6 

45-50 38.4 37.9 40,9 44.7 

50-55 32.9 32,3 33.6 38,5 

55-60 28.2 26.4 28.5 30.8 

60-65 22.5 20,9 20.4 21,6 

65-70 20,0 15,8 15.6 16.2 

Mais de 70 12,8 12, 1 9.6 7,6 

Fonte: IBGE-PME - Brasil: seis pn'ncipais regi6es metropolitenas. 

T■b■I■ 4 

ACESSO DO CÔNJUGE A OCUPAÇÃO 

(EM'llil 

11,111 
t.'lNOSDE 

1!'.-20 20-25 25-30 30-35 35-40 45-50 50-55 55-BO 60-65 65-70 
lSANOS 40-45 000 

Menos de 
15 anos 39,16 31,67 35,43 43,17 
15-20 26,74 33.68 38,67 47.73 
20-25 31,94 37.64 41,21 49,62 
25-30 35,01 40,56 43,56 48.58 
30-35 38.44 42,97 43.34 44,68 
35-40 41,30 42.45 40,90 38,50 
40-45 40,67 37,92 33,61 30.79 
45-50 38.39 32,34 28.50 21.60 
50-55 32.85 26.44 20,38 16.20 
55-60 28,20 20,91 15,62 7,58 

Fonte: IBGE.PME • Brasil: seis principais regi6es metropolitanas.
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buscamos os dados dessa geração 
em pesquisas realizadas em outros 
anos. No nosso exemplo, as taxas 
de ocupação das mulheres que ti
nham de 55 a 60 anos em 1992

(28,5%), 50 a 55 anos em 1987

(32,3%) e 45 a 50 anos em 1982
(38,4%). Como se pode averiguar, 
os dados da coorte representam 
apenas uma leitura na diagonal dos 
dados do perfil estático, descartan
do as observações que não com
põem uma seqüência de quatro ob
servações qüinqüenais consecuti
vas no período 1982/97.

No Gráfico 3 está a representação 
dos dados do perfil do ciclo da vida 
dinâmico ou geracional da taxa de 
acesso do cônjuge a ocupação. 
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3.2 - Acesso do cônjuge a ocupação 

Com relação ao acesso do cônjuge a ocupação podemos observar clara
mente uma mudança do perfil estático do ciclo da vida da taxa de ocupa
ção de cônjuges de diferentes gerações. Essa mudança aponta para uma 
tendência crescente à participação feminina no mercado de trabalho, pois 
as linhas de gerações mais novas estão acima das linhas de gerações mais 
velhas. O pico da taxa de ocupação dos cônjuges é atingido pela geração 
que tinha entre 35 e 40 anos em 1997 (49,6%). Isso pode ser explicado pelo 
aumento da participação da mulher no mercado de trabalho nas últimas 
décadas e representa um exemplo típico de efeitos geracionais positivos. 

Em termos metodológicos, o ideal seria que dispuséssemos de dados de pai
nel de longa duração de forma que pudéssemos acompanhar a história de 
pessoas específicas ao longo do tempo. Na falta desse instrumental, uti liza
mos os chamados pseudopainéis, também conhecidos como coortes. No 
pseudopainel utilizamos pesquisas de sucessivos anos para acompanhar a 
taxa de ocupação dos cônjuges de uma dada geração ao longo do tempo. 

Assin1, a análise de pseudopainel oferece mais informação sobre a dinâmi
ca ocupacional do que a comparação de sucessivos perfis estáticos entre 
anos. Isso quer dizer que no pseudopainel precisamos de pares ordenados 
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ocupação-idade em vários anos, mas ao invés de unir os dados dos diversos 
grupos etários nos respectivos anos que foram observados, unimos os da
dos de uma mesma geração entre os sucessivos anos. Procuramos, dessa 
forma, ter uma dimensão mais exata da trajetória do ciclo da vida de uma 
dada variável, no nosso exemplo, a taxa de ocupação dos cônjuges. 

Em suma, no pseudopainel, na impossibilidade de acompanhar os mes
mos indivíduos ao longo do tempo, acompanhamos os valores médios da 
nossa variável de interesse observados por membros de uma mesma gera
ção ao longo do tempo. Isso contrasta com o perfil estático utilizado na 
primeira parte deste artigo. Estes perfis comparam o valor de uma mesma 
variável entre diferentes grupos etários em um mesmo ponto no tempo e, 
portanto, de gerações distintas. 

3.3 - Ocupação e renda 

Empreendemos agora a análise do modelo de ciclo da vida com as taxas 
de ocupação, apresentadas no Gráfico 4. A primeira mensagem é que não 
existe muita diferença entre os perfis estáticos e os de coorte da taxa de 
ocupação dos chefes de domicílio, porque as linhas para cada geração es
tão totalmente sobrepostas em qualquer outro grupo de idade. Isso pres
supõe que a queda das taxas de ocupação nos últimos estágios do ciclo da 
vida não é uma característica de 
uma dada coorte, trata-se, mais ge- Gráfico 4 

nericamente, de um fato comum 
TAXA OCUPACIONAL- CHEFE 

da trajetória do ciclo da vida dos 
100 !%) 

chefes de domicílio. ....c...;;....:..c...:..:...... __________ _

A queda das taxas ocupacionais 
nos últimos estágios do ciclo da 
vida observado no Gráfico 4 é o nú
cleo da explicação de Modigliani 
sobre a motivação para poupança, 
que talvez seja o protótipo do com
portamento do ciclo da vida do ati
vo. A seguinte estória é,grosso modo,
válida para todas as coortes anali
sadas aqui: há um suave cresci
mento da taxa de ocupação dos 
chefes de domicílio de 85% para 
95% entre os grupos de 15 a 20 e de 
20 a 25 anos. Há uma estabilidade 
nesses valores máximos até 30-35 
anos, seguida de uma queda para 
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Fonre: IBGE-PME 1982, 1981, 1992 e 1991- s,.sil: seis 
principais ,agidas matropolillln.s. 
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80% antes dos 40-50 anos, indicando ocorrência de aposentadoria preco
ce. Esse movimento para a aposentadoria se acelera nos últimos estágios
do ciclo da vida, quando as taxas de ocupação caem de 65% para 30% en
tre S0-S5 anos e 65-70 anos. 

A diferença mais notável das taxas de ocupação ao longo das gerações é a 
queda destas nos últimos estágios do ciclo da vida. Por exemplo, a taxa de
ocupação dos chefes com mais de 60 anos cai monotonicamente durante
o período analisado: a taxa de ocupação dos chefes nessa faixa etária em
1982 era 30%, em 1987, 27% em 1992, 24% e em 1997, 22%.

Complementarmente, o Gráfico 5 apresenta o perfil da coorte dos níveis 
de renda dos chefes ocupados. Os rendimentos médios do trabalho dos 
chefes apresentam uma curva em fom1a de U invertido, fortemente simé
trica ao longo do ciclo da vida, alcançando um pico em tomo de 40-45
anos de idade, quando os rendimentos são 60% acima de seu nível médio
ao longo da vida. A partir desse ponto há uma queda contínua da renda
média até a idade entre 6S e 70 anos, quando a renda chega a apenas 40%
do seu nível médio alcançado ao longo da vida. 

A combinação entre a queda da taxa de ocupação e a diminuição da renda 
média do trabalho daqueles chefes que são ocupados leva a uma redução 
de renda daqueles que normal
mente são vistos como os principais Gr,Hlco 1 

provedores de renda dos domicí- RENDA MÉDIA - CHEFE 
lias. Antes de derivarmos qualquer 

1_80 (%l 
implicação dessa queda de renda .:..:.=.;�:..:.._ _________ _ 

no comportamento de acumulação 11.�soQ_ __ ......,�;;r:��----
de ativos, substituímos o objeto de 
estudo de renda dos chefes de do- .:..:1 •..:.;40

;___--J!i�------l�---

micílio pela renda familiar per capita 
e incorporamos a dimensão de de- ...:1•_20 __ .._ ________ _ 

sigualdade na análise. 
1,00 

0,80 

0,60 

0,40 

0,201 1 1 1 1 1 1 1 1 1 
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O perfil de ciclo da vida de disper
são e níveis de renda per capita de
pendem da interação entre taxas de 
ocupação e nível de renda dos che
fes, esposas e outros membros do 
domicílio. Os Gráficos 6 e 7 apre
sentam o perfil do ciclo da vida da 
renda domiciliar per capita média e 
da desigualdade ( usando o coefici
ente de Gini) normalizadas pela 

Fonte: IBGE-PME 1982, 1981, 1992 e 1991 • Btuil: sais 
prindpais rr,gi6'U fflltropo/Íf>lflllS. 
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Grjfico 8 
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Grjfico 7 

DISPERSÃO DA RENDA DOMICILIAR 
PER CAPrrA - GINI 
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Obs.: Normalizada pelas médias anuais totAis 

média total de cada ano. A renda per capita média apresenta uma trajetória 
crescente entre os grupos de 15 a 20 e de 30 a 35 anos, enquanto o coefici
ente de Gini aumenta 30%. O período inicial deve ser visto com cuidado, 
já que é mais provável encontrar criação de novas famílias nesse período. 
Os grupos de 30 a 35 anos em diante apresentam uma queda de 40% na 
renda per capita média até o grupo entre 55 e 60 anos, indicando a possível 
presença dos efeitos da aposentadoria precoce dos membros do domicílio. 
Nos 10 anos seguintes, a renda per capita média apresenta uma queda adi
cional de 30%. Enquanto isso, após 30-35 anos, desigualdade oscila sua
vemente, não apresentando nenhuma tendência definida. 

3.4 - Participação da renda dos cônjuges na renda familiar e 
pobreza 

A famfüa pode ser vista como a célula básica do capital social. Por um 
lado, como vimos anteriormente, a saída precoce dos chefes de domicílio 
do mercado de trabalho implica a queda da sua renda nas etapas finais do 
ciclo da vida. Conforme demonstrado no Gráfico 8, a participação do che
fe na renda total do domicílio tende a declinar ao longo do ciclo da vida. 
Note-se que este efeito, como observado anteriormente para as taxas de 
ocupação, não é um efeito coorte, mas uma característica geral da variá
vel, pois as coortes estão praticamente sobrepostas ao perfil estático. 

130 



---- O ACEHO AO CAPITAL DOI IDOIOI IIIIA.IILEIIIOS: UMA PIUPlcnYA DO CICLO DA VIDA ----

Por outro lado, a participação dos cônjuges no mercado de trabalho pode 
compensar alguns efeitos da queda da participação da renda dos chefes 
no domicílio nos últimos estágios do ciclo da vida, como mostra o Gráfico 9. 
Este gráfico apresenta o perfil de idade da participação da renda dos 
cônjuges nas rendas totais do domicílio em diferentes gerações. Esse per
fil estático revela que tal participação apresentou um decréscimo ao longo 
dos grupos de idade. Se acompanharmos a trajetória dessa estatística 
para cada geração ao longo do tempo, encontraremos um aumento subs
tantivo da participação da renda dos cônjuges na renda familiar observa
da nos últimos 15 anos nas coortes mais jovens. No entanto, para as coor
tes intermediárias e mais velhas, a participação da renda dos cônjuges na 
renda familiar é quase constante. Assim, de forma geral, não há evidênci
as do aumento da participação dos cônjuges na renda familiar como for
ma de compensar a queda de renda dos chefes do domicílio nas últimas 
etapas do ciclo da vida. 

Para investigar se a participação da renda dos cônjuges na renda familiar 
ao longo do ciclo da vida difere nos domicílios pobres e não-pobres, utili
zamos o nível de escolaridade de quatro anos completos de estudo dos 
chefes dos domicílios como uma linha divisória entre domicílios de me
nor e de maior renda permanente. 

Gráfico 8 
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Os Gráficos I O e 11 apresentam o perfil de idade da participação da renda 
dos cônjuges nas rendas totais do domicílio para fanu1ias pobres e 
não-pobres de diferentes gerações. 

O Gráfico 10 revela que a crescente participação dos cônjuges no orça
mento das famílias não-pobres foi definida basicamente pelas coortes 
mais jovens ( isto é, menos de 40-45 anos em 1982 ), que aumentaram 
substantivamente enquanto a mesma estatística para as coortes mais ve
lhas permaneceu constante ao longo do tempo. Por exemplo, a razão de 
renda dos cônjuges dentro da geração que estava no grupo entre 20 e 25 
anos em 1982 aumentou de 15% para 23% em 1997 enquanto a mesma 
estatística para a geração que estava no grupo entre 50 e 55 anos em 1982 
aumentou somente de 12% a 14% durante esse período. 

Em contraste, dentro do segmento pobre (Gráfico 11) o aumento da par
ticipação da renda dos cônjuges no domicílio provocou uma trajetória 
uniforme de todas as coortes. Por exemplo, a participação do rendimento 
dos cônjuges da geração que estava no grupo entre 20 e 25 anos em 1982 
aumentou de 11 % para 19% em 1997, enquanto a mesma estatística para 
a geração que estava no grupo entre 50 e 55 anos aumentou de 11 % para 
20% durante esse período. 
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3.5 - Nível de educação 

Uma forma de captar diferenças educacionais entre gerações é fazer infe
rências às questões retrospectivas das pesquisas domiciliares sobre a es
colaridade da mãe e do pai. Os Gráficos 12 e 13 apresentam o perfil estáti
co da proporção de chefes e cônjuges, respectivamente, ao longo dos dife
rentes grupos etários, e nesse caso de diferentes coortes, que alcançaram 
um grau de escolaridade (isto é, alfabetização, ensino médio completo, 
incompleto etc.) estritamente superior ao do seu pai e à da sua mãe. 

As linhas que comparam chefes e cônjuges com suas respectivas mães es
tão sempre acima das linhas referentes à comparação com seus pais. Isso 
mostra que o nível de escolaridade obtido pelas mães é, em geral, inferior 
ao dos pais. As linhas que comparam o nível de escolaridade entre gera
ções com relação às mães e aos pais apresentam um comportamento se
melhante. Desse modo, vamos restringir a análise apenas ao último gru
po. A proporção de chefes com educação superior à do seu pai decresce 
monotonicamente de 80% no grupo entre 15 e 20 anos para 27% entre 60 
e 65 anos. Esse movimento indica uma aceleração da expansão do nível 
educacional dos chefes quando comparada com a geração dos seus pais e 
mães nos últimos 40 anos. 

Gráfico 12 
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Por outro lado, a proporção de cônjuges com nível de escolaridade supe
rior ao dos seus pais apresenta um crescimento de 55% nos grupos entre 15 
e 20 anos para 60% nos grupos entre 25 e 30, decrescendo logo em segui
da, atingindo aproximadamente 20% entre 50 e 55 anos. Essa evidência 
sugere que a taxa de expansão da escolaridade dos cônjuges entre as gera
ções se acelerou durante os últimos 30 anos. 

Note-se que a proporção de pessoas com grau de escolaridade estritamen
te superior ao da mãe ou ao do pai é menor entre os últimos grupos etários 
analisados. Esses resultados mostram que a taxa de mobilidade de ex
pansão educacional foi menor entre os idosos. 

Uma outra maneira de capturar mudanças entre gerações na educação é 
comparar a média e a dispersão dos anos completos de estudo entre dife
rentes coortes. Em princípio, essas variáveis não mudariam ao longo do 
tempo após o período de idade escolar. Nesse sentido, o perfil estático da 
idade dos adultos deveria ser suficiente para caracterizar o perfil do ciclo 
da vida da acumulação da educação de diferentes coortes. No entanto, os 
Gráficos 14 e 15 apresentam um aumento da escolaridade média das espo
sas e um decréscimo do seu coeficiente de variação à medida que caminha
mos ao longo das coortes em direção aos grupos mais velhos. Esse efeito 
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Gr.6fico 15 
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pode ser creditado ao diferencial das taxas de mortalidade e/ou divórcio 
entre diferentes níveis de educação. 
De acordo com os Gráficos 14 e 15, as últimas gerações apresentam maior 
média e menor taxa de variação dos anos de estudo completos. Isso reflete 
a evolução do sistema educacional ocorrida nas últimas décadas. Por 
exemplo, os cônjuges que estavam no grupo entre 35 e 40 anos em 1997 
tinham em média 7,4 anos de estudo, que representa um adicional de 2,3 
anos em relação àqueles que tinham a mesma idade em 1982 ( e estavam 
no grupo entre 50 e 55 anos em 1997). Quando aplicamos a mesma com
paração com relação a chefes entre diferentes coortes, observamos urna 
diferença de 1,2 ano. Um aumento da média dos anos de estudo ao longo 
de diferentes coortes também é seguido de uma redução na dispersão dos 
anos de estudo completos. Os cônjuges que tinham entre 35 e 40 anos em 
1997 apresentaram um coeficiente de variação dos anos completos de es
tudo igual a 0,56, que é muito menor que 0,8 encontrado para a mesma 
estatística nesse mesmo grupo etário em 1982. 

3.6 - Bens duráveis 

Conforme os Gráficos 16 e 17, as taxas de não-acesso a geladeira e filtro 
decrescem ao longo de diferentes coortes. Note-se que há uma queda 
brusca da taxa de não-acesso a geladeira ao longo das diferentes gerações, 
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principalmente no primeiro período analisado e para os grupos etários mais 
novos, em que a linha de coorte é quase vertical. Entre chefes de família que 
tinham entre 20 e 25 anos em 1976, a taxa de não-acesso era de 75%, caindo 
para 42% em 198 l. Em 1996, quundo essa mesma geração estava na faixa 
entre 40 e 45 anos, a sua taxa de não-acesso era de 19%. Esse comportamen
to é observado ao longo de todas as coortes analisadus. Por outro lado, a que
da da taxa de não-acesso a filtro entre as diferentes gerações não é tão trans
parente. Observe-se que as linhas de coorte se cruzam várias vezes ao longo 
dos diversos grupos etários, principalmente os mais novos. Esse comporta
mento mostra que a queda da taxa de não-acesso a filtro, principalmente 
para os grupos mais novos, não é uma característica de uma certa geração, 
mas um fato normal ao longo do ciclo da vida. Nesse sentido, a taxa de 
não-acesso do grupo entre 35 e 40 anos em 1996, por exemplo, não difere da
queles que estavam nessa mesma faixa etária em 1985 ou 1990. 

3.7 - Serviços públicos 

Taxas de não-acesso a diferentes serviços públicos ( coleta de lixo, eletrici
dade, rede de esgoto e abastecimento de água) decresceram substancial e 
homogeneamente ao longo de diferentes coortes durante o período 
1976/96. Nesse período, por exemplo, como o Gráfico 18 demonstra, a taxa 
de não-acesso a coleta de lixo para a geração com mais de 60 anos em 1996 
caiu de 53% em 1976 para 31 % em 1996. Resultados semelhantes foram 
encontrados para taxas de não-acesso a luz elétrica (caiu de 37% em 1976 
para cerca de 9% em 1996 ), abastecimento de água ( de 40% para 19%) e es
goto (de 74% para 56%). A queda da taxa de não-acesso a seIViços públicos 
é homogênea entre as várias coortes analisadas (ver Gráficos 19, 20 e 21). 

3.8 - Moradia 

De acordo com o Gráfico 22, a proporção de indivíduos que possuem casa 
própria já paga aumenta ao longo de diferentes estágios do ciclo da vida. 
Por exemplo, durante 1996, 83% dos chefes com mais de 60 anos no mes
mo ano possuíam casa própria já paga. Essa mesma estatística correspon
dia a 58% em 1976, quando a mesma geração estava no grupo entre 40 e 
50 anos. Existem dois pontos principais a serem notados aqui: primeiro, 
não existe evidência de que os chefes mais velhos compraram sua casa a 
fim de prover fundos para financiar sua aposentadoria. Segundo, há uma 
redução na inclinação do aumento do acesso a casa própria após o período 
197 6/81 ( isto é, os dois primeiros pontos em cada coorte), que coincide com 
o colapso do Sistema Financeiro da Habitação ( SFH).

A evolução da proporção de pessoas com casa própria ainda sendo paga, 
por meio de diferentes coortes, não é muito definida, mas de forma geral, 
como mostra o Gráfico 23, possui um formato de U invertido, decrescen-
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Gr6fico 18 
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Gr6fico 20 
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Gr6fico 21 
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.§.râfico 22 

ACESSO A MORADJA • TEM CASA 
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Gráfico 24 
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Gráfico 25 

ACESSO A MORADIA - PROPORÇÕES 
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ACESSO A MORADIA - BANHEIRO 
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Gr,fico 27 

ACESSO A MORADIA - CONSTRUÇÃO 
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do nos últimos estágios do ciclo da vida. A análise da proporção de pessoas 
com casa alugada ou cedida é mais clara. De acordo com os Gráficos 24 
e 25, há uma queda contínua dessa estatística ao longo das várias coortes 
analisadas. 

Finalmente, a qualidade da moradia captada pelas variáveis acesso a ba
nheiro e a construção apresentou tendência positiva ao longo do ciclo da 
vida (Gráficos 26 e 27). 

4 • Conclusão 

Este estudo objetivou avaliar o acesso aos diversos tipos de ativos por gru
pos etários, com especial ênfase à terceira idade. 

O comportamento do ciclo da vida da posse de ativos foi estudado usan
do-se um perfil estático ou, de forma mais interessante, utilizando-se 
pseudopainéis. O principal problema da análise estática é não levar em 
conta diferenças geracionais entre diferentes indivíduos. A análise 
dinâmica com utilização de pseudopainel, ao contrário, nos possibili
ta acompanhar o valor de uma certa estatística para uma mesma ge
ração ao longo do tempo. 
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A análise da posse de recursos foi estruturada em três grupos: capital físi
co (bens duráveis, moradia e serviços públicos), capital humano (escola
ridade, educação técnica, experiência e treinamento) e capital social ( em
prego, sindica tos e associações, participação política e estrutura familiar). 

Os ativos físicos permitem suavizar eventuais flutuações da renda, tanto 
a longo prazo, que é a hipótese do Ciclo da Vida de Modigliani, ou seja, su
avizar o consumo em face da queda da renda com a aposentadoria, quan
to a curto prazo, devido a choques adversos, como doença ou desemprego 
de um dos membros do domicilio. 

Como vimos, os chefes de domicílio idosos possuem maior taxa de acesso 
a casa própria quitada e menor acesso a casa alugada. cedida e própria não 
quitada que os chefes dos demais grupos de idade. Isso pode ser explicado 
pelo fato que a compra de imóveis geralmente ocorre quando os indivíduos 
são jovens e estão constituindo família. No entanto, não existe evidência 
de que os chefes mais velhos compraram sua casa a fim de prover fundos 
para financiar sua aposentadoria. 

O acesso a serviços públicos apresentou uma tendência positiva ao longo 
do tempo. As taxas de não-acesso a diferentes serviços públicos ( coleta de 
lixo, eletricidade, rede de abastecimento de água e esgoto) decresceram 
substancial e homogeneamente ao longo de diferentes gerações durante 
o período 1976/96. Nesse sentido, os anos 80 não podem ser qualificados
como década perdida em termos de provisão de serviços públicos.

Observamos também que os idosos possuem maior acesso a bens durá
veis que foram introduzidos há mais tempo, como filtro e geladeira. Por 
outro lado, produtos considerados de luxo e introduzidos mais recente
mente, comofreezer, televisão em cores e máquina de lavar, ainda não fo
ram completamente assimilados pelos mais idosos. 

O segundo tipo de ativos estudado, o capital humano, é fundamental nas 
etapas iniciais e intermediárias do ciclo da vida, pois possibilita maior 
acúmulo de capital físico e financeiro, garantindo maior bem-estar no fi
nal do ciclo da vida. 

Nesse sentido, o nível de escolaridade é uma variável-chave para enten
der as desigualdades na distribuição de renda entre diferentes gerações. A 
proporção de chefes com escolaridade estritamente inferior à do pai e à da 
mãe nos revela que os mais idosos apresentam não só menor nível educa
cional, como também menor taxa de expansão em relação às gerações 
mais novas. Esses resultados mostram que a taxa de mobilidade de ex
pansão educacional é menor entre os idosos. 
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Com relação ao capital social observou-se que os mais idosos apresentam 
menor taxa de adesão a sindicatos e associações não-comunitárias, mes
mo quando controlada pelo fato de estarem ocupados ou não. No entanto, 
os idosos possuem participação mais representativa em associações co
munitárias, principalmente as religiosas. 

A participação dos idosos em atividades políticas também é baixa: eles 
possuem uma menor taxa de filiação partidária, assim como de simpatia 
por partidos políticos quando comparados aos demais grupos de idade. 

Com relação à ocupação, a análise do ciclo da vida revelou que a queda das 
taxas de ocupação dos chefes nos últimos estágios do ciclo da vida não é 
característica de uma determinada coorte mas, mais genericamente, fato 
comum da trajetória do ciclo da vida dos chefes de domicílio. 

Apêndice A 

A.l - Descrição da base de dados

A.1.1 - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD)

A PNAD é uma pesquisa domiciliar anual realizada no terceiro trimestre 
que entrevista 100 mil domicílios todo ano. Essa pesquisa apresenta deta
lhadamente as características pessoais e ocupacionais de todos os mem
bros dos domicílios, assimo como as informações minuciosas sobre aces
so a moradia, serviços públicos, bens duráveis, entre outros. 

A.1.2 - Suplemento da Pesquisa Mensal de Emprego (PME)

A PME é uma pesquisa domiciliar de periodicidade mensal sobre 
mão-de-obra e rendimento do trabalho. As informações necessárias à ge
ração das estatísticas desejadas são obtidas por meio de uma amostra pro
babilística de, aproximadamente, 39 mil domicílios situados nas regiões 
metropolitanas de Recife, Salvador, Belo Horizonte, Rio de Janeiro, São 
Paulo e Porto Alegre. 

A pesquisa suplementar aplicada à PME, em 1996, objetivou conhecer al
gumas características da população em relação aos temas associativismo, 
representação de interesses e intermediação política e educação e trabalho. 

A pesquisa suplementar utilizou a amostra da PME de abril de 1996, re
portando-se aos moradores na faixa etária de 18 anos ou mais que partici
param da pesquisa, para a investigação dos temas associativismo, repre
sentação de interesses e intermediação política, e aos que tinham 20 anos 
ou mais, para investigação das características de educação e trabalho. 
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Apêndice B 

B.l - Acesso a ativos por idade

B.1.1 - Renda

T■b■I■ B.1 

PROPORÇÃO DA RENDA DO CHEFE COM RELAÇÃO 
AO TOTAL DA RENDA DO DOMICILIO 

IDADE 19.112 1m 1992 

Menos de15 anos 59,96 52,15 61,98 

15-20 75,05 73,80 73,38 

20-25 78,36 78,20 76,02 

25-30 80,34 80,08 78,28 

30-35 80,92 80,25 78,72 

35-40 75.49 75.44 75,48 

40-45 65.42 65.97 67,44 

45-50 54,21 53.67 56.52 

50-55 44,07 41.90 44,61 

55-60 36.46 33,95 34,62 

60-65 30,22 26,91 26,47 

65-70 21.76 19.04 17.34 

Mais de 70 12,57 10,23 8,96 

T■b■I■ B.2 

PROPORÇÃO DA RENDA DO CÔNJUGE COM RELAÇÃO 
AO TOTAL DA RENDA DO DOMICILIO 

llADE 1982 1981 1992 

Menos de 15 anos 15,07 16.02 10.75 

15-20 12,58 13.34 14.08 

20-25 12,77 13,70 16.23 

25-30 12.92 14,51 16,98 

30-35 13. 13 15.06 17.49 

35-40 13,26 15,08 17.46 

40-45 12. 19 13.66 16.38 

45-50 10,74 11,86 14.71 

50-55 9.66 10,48 12.64 

55-60 8,85 9.53 11.68 

60-65 8,08 8,91 9,63 

65-70 9,25 8.39 9,18 

Mais de 70 8,08 8,76 8,23 
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(EM%) 

1997 

54,86 

69,00 

74,49 

76,55 

77,03 

74,23 

66,46 

57.41 

45,83 

34,95 

26,25 

16,65 

7,83 

(EM%) 

1997 

14,80 

18.13 

18,30 

19, 17 

20.65 

20.65 

19.53 

17.50 

15,36 

13,58 

11.86 

10.52 

6,85 



O ACHSO AO CA .. ITAL DOS 1D0■01 IIIA■ILEIIIOI: UIIA "EU .. ECTIVA Do CICLO DA VIDA 

Tabala B.3 

COEFICIENTE DE VARIAÇÃO DA RENDA DE 
TODOS OS TRABALHOS DO CÔNJUGE 

(EM%) 

llADE 1982 1987 1992 1997 

Menos de 15 anos 2.45 2.67 3.32 2,67 

15-20 7.31 2.72 2.58 2.54 

20-25 3,94 2,32 2,31 2,30 

25-30 7,04 2.53 2.48 2,26 

30-35 3.67 2.54 2,64 2,30 

3õ-40 4.57 2.54 2,61 2,26 

40-45 5,27 2,77 2,76 2,60 

45-50 4.46 2,79 2,93 2,62 

50-55 4.54 3,64 3,38 2.97 

55-60 12,69 4.42 3.86 3,49 

60-65 6,17 5.17 4,55 4.20 

65-70 9.27 6,13 4,66 5, 17 

Mais de 70 6,59 9,80 5.63 7,60 

Tabala B.4 

COEFICIENTE DE VARIAÇÃO DA RENDA DE 
TODOS OS TRABALHOS DO CHEFE 

(EM%) 

IDADE 1982 1987 1991 1997 

Menos de 15 anos 2,38 1,71 1,93 1,83 

15-20 2,93 1,22 1,05 1,35 

20-25 2,36 1, 13 1 .47 1, 17 

25-30 1.76 1,25 1,37 1.22 

30-35 1,93 1,37 1,44 1,37 

35-40 1,96 1,62 1,59 1.43 

40-45 2, 18 1,70 1,53 1,61 

45-50 2.47 1,88 1,97 1,79 

50-55 2.32 2,10 2, 14 2.07 

55-60 2,59 2.71 2,70 2.58 

60-65 3,92 3,32 3,67 3.37 

65-70 4,80 6.36 5,27 5,03 

Mais de 70 6,94 6,98 8,96 8,00 
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MUITO AÍ1M DOS IICI: OS NOVO■ IDO■OS BUSILIIROS 

B.1.2 - Educação

T■b■I■ B.5 

EDUCAÇÃO MÉDIA DO CHEFE 

(EM%) 

IDADE 1982 1987 1992 1997 

Menos de 15 anos 4,29 4,38 5,22 4,86 

15-20 5,83 5.43 5,68 6,14 

20-25 6,87 6,18 6,71 6,95 

25-30 7,18 6,59 7.40 7.44 

30-35 6,89 6,31 7,31 7,57 

35-40 6,33 5,55 6,85 7.46 

40-45 5,77 5, 11 6,50 7,09 

45-50 5,36 4,88 5,94 6,84 

50-55 4,94 4,60 5.47 6,33 

55-60 4,60 4,34 4.90 5,66 

60-65 4,21 3,98 4,55 5,09 

65-70 4,03 3,84 4,20 4,77 

Mais de 70 3,77 3,56 3,86 4,38 

T■bal■ B.6 

EDUCAÇÃO MÉDIA DO CÔNJUGE 

(EM%1 

IDADE 1982 1987 1992 1997 

Menos de 15 anos 4.48 5,24 6,27 5,91 

15-20 5,04 5,39 5,57 6,13 

20-25 5,77 6,39 6,56 6,81 

25-30 6,25 6,91 7,18 7,35 

30-35 5,84 6,59 7,06 7,54 

35-40 5,04 5,98 6,67 7,35 

40-45 4,63 5.41 6,27 6,98 

45-50 4,39 4,99 5,72 6,71 

50-55 4,17 4,52 5,27 6,24 

55-60 3,90 4,31 4,77 5,67 

60-65 3,53 4,01 4.47 5,13 

65-70 3.49 3,75 4,09 4,70 

Mais de 70 3,35 3,55 3,76 4,46 

144 



---- O ACIUO AO CAPITAL D011 IDDIDI UAIIL.llaa■: U1111A PIUPICTIIIA DO CICLO DA VIDA ----

T■lb■I■ ■.1 

COEFICIENTE DE VARIAÇÃO DA EDUCAÇÃO MÉDIA DO CHEFE 

(EM'llol 

IDADE 1982 1987 199Z 1997 

Menos de 15 anos 0,90 0,91 0,81 0.88 

15-20 0,59 0,57 0,52 0.51 

20-25 0,62 0,54 0,52 0,51 

25-30 0,65 0,58 0,54 0,51 

30-35 0,71 0,63 0,58 0,53 

35-40 0,80 0,72 0,65 0,57 

40-45 0,84 0,78 0,71 0,63 

45-50 0,86 0,83 0,77 0,69 

50-55 0,93 0,86 0,84 0,76 

55-60 0,97 0,93 0,90 0,83 

60-65 1,02 1,00 0,95 0,88 

65-70 1,09 1,04 1,02 0,94 

Mais de 70 1, 14 1.11 1,08 1 ,01 

T■b■I■ B.I 

COEFICIENTE DE VARIAÇÃO DA EDUCAÇÃO MÉDIA DO CÔNJUGE 

IEM'llol 

IDADE 198Z 19117 1!19Z 1!197 

Menos de 15 anos 0,85 0,78 0,72 0,74 

15-20 0,63 0,58 0,56 0,47 

20-25 0,62 0,55 0,51 0,50 

25-30 0,66 0,58 0,53 0,50 

30-35 0,72 0,64 0,58 0,52 

35-40 0,80 0,70 0,63 0,56 

40-45 0,83 0,76 0,68 0,61 

45-50 0,86 0,81 0,75 0,66 

50-55 0,91 0,84 0,80 0,72 

55-60 0,96 0,89 0,86 0,76 

60-65 0,99 0,92 0,88 0,81 

65-70 1,03 1 ,01 0,95 0,87 

Mais de 70 1 ,05 1,04 0,99 0,91 
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MUITO Al..111 D08 ao: 01 N0V08 1D0808 ■IIA81U1ll08 

B.1.3 - Emprego

T■b■I■ B.9 

ACESSO DO CHEFE A OCUPAÇÃO 

IEM %I 

llAllE 1982 1981 1992 1991 

Menos de 15 anos 73,16 69,89 73,36 70,00 

15-20 85,95· 87,81 85,09 78,51 

20-25 92,32 93,33 90,44 89,34 

25-30 93,88 94,92 91,89 91, 13 

30-35 93,55 94.41 91,89 91,80 

35-40 91,75 92,91 91, 14 90,71 

40-45 88,08 89,81 88, 18 87,28 

45-50 81,39 81,98 81,67 80,39 

50-55 70,29 69,08 68.49 68,13 

55-60 59,75 56,37 53,53 51,24 

60-65 46,19 40,38 38,58 35,80 

65-70 28,55 25,34 22,84 21,04 

Mais de 70 14.46 11,36 9,18 7,72 

T■b■I■ 1.10 

ACESSO DO CÓNJUGE A OCUPAÇÃO 

IEM%I 

IDADE 1911! 19BJ 1992 1991 

Menos de 15 anos 39,16 35,14 28,77 39,12 

15-20 26,74 31,67 31, 14 33,11 

20-25 31,94 33,68 35.43 39,13 

25-30 35,01 37,64 38,67 43,17 

30-35 38,44 40,56 41,21 47,73 

35-40 41,30 42,97 43,56 49,62 

40-45 40,67 42.45 43,34 48,58 

45-50 38,39 37,92 40,90 44,68 

50-55 32,85 32,34 33,61 38,50 

55-60 28,20 26.44 28,50 30,79 

60-65 22,49 20,91 20,38 21,60 

65-70 19,98 15,77 15,62 16,20 

Mais de 70 12,78 12,05 9,58 7,58 
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---- O ACl■SO AO CAPITAL DO■ IDO■O■ IUlillUIRO■: UMA PIUPICTIVA DO CICLO DA VIDA ----

Tabala B.11 

CHEFE PROCURANDO EMPREGO ENTRE OS NÃO-OCUPADOS 

(EM,., 

IDADE 1982 1981 1992 1997 

Menos de 15 anos 88.47 91,29 90,28 88.42 

15-20 54.42 63,59 49.10 65,76 

20-25 38,79 48,96 45,04 53,25 

25-30 43.37 50.78 44,28 50,07 

30-35 54,31 57,75 49,80 54,03 

35-40 69,86 75,38 60,59 63,16 

40-45 80.95 86,50 76.42 77,09 

45-50 90.01 93.69 87.53 87,13 

50-55 95.45 97.21 95.32 94,83 

55-60 97,24 99.04 97.93 97.71 

60-65 99,18 99.58 99.11 98.99 

65-70 99,77 99,84 99,70 99,73 

Mais de 70 99,93 99,95 99,97 99.95 

Tabela B.12 

CÔNJUGE PROCURANDO EMPREGO ENTRE OS NÃO-OCUPADOS 

(EM,., 

IDADE 1982 1981 19!12 1997 

Menos de 15 anos 96,39 98.72 98.43 96,88 

15-20 93.40 96,56 94,77 94.03 

20-25 95,37 96,64 95,12 93,77 

25-30 96.47 97.47 96,26 94.74 

30-35 97,22 98,13 97.26 95.41 

35-40 97,44 98,54 97,60 96,50 

40-45 98.02 98,96 98,19 97.13 

45-50 98.58 99,49 98,87 98,14 

50-55 99,17 99,59 99,12 98,76 

55-60 99.49 99,71 99.61 99.30 

60-65 99.56 99,87 99,75 99,68 

65-70 99,62 99,82 99,84 99.66 

Mais de 70 99.86 99,95 99,90 99,77 
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------- MUITC ALfM D01111: 01 NOVO■ 1D0101 ■IIAIILEIIIOI --------

B.1.4 - Características do domicílio

DENSIDADE DE CÔMODOS 

(EM%) 

IDAllE 1m 1981 1985 1990 1996 

Menos de 15 anos 0,78 0.52 0,42 0,42 0,31 

15-20 0,76 0,53 0,52 0,50 0,37 

20-25 0,64 0,52 0.49 0.47 0.42 

25-30 0,59 0,51 0.48 0.46 0,44 

30-35 0,60 0,51 0,48 0,46 0.43 

35-40 0,61 0,54 0.49 0.46 0,44 

40-45 0,59 0,53 0,50 0.45 0.43 

45-50 0.57 0,51 0,48 0.45 0,41 

50-55 0.52 0.47 0,45 0.42 0,39 

55-60 0,48 0,44 0.42 0,40 0,38 

60-65 0.46 0.41 0,39 0,37 0,36 

65-70 0,44 0,39 0.37 0,35 0,34 

Mais de 70 0.41 0,35 0,35 0,33 0,32 

Tabela 8.14 

DENSIDADE DE DORMITÓRIOS 

(EM%) 

IDADE 1916 1981 1985 1990 1996 

Menos de 15 anos 1,76 1,32 1,36 1.03 0,73 

15-20 1,92 1,44 1.45 1.45 0,88 

20-25 1,68 1.46 1.48 1.45 1,10 

25-30 1.49 1,39 1,38 1,35 1,21 

30-35 1.42 1,31 1,28 1,24 1.19 

35-40 1,36 1,27 1,23 1, 19 1 .14 

40-45 1,31 1,22 1,20 1, 12 1,09 

45-50 1,25 1,17 1, 15 1,10 1,04 

50-55 1.18 1.12 1. 1 O 1,05 1,02 

55-60 1, 13 1 .07 1,06 1,04 1.01 

60-65 1. 11 1,03 1,03 1,00 0,98 

65-70 1 ,11 1,02 1,02 0,99 0.95 

Mais de 70 1,09 0,99 1,00 0.98 0,93 
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O ACIUO AO CAl'ITAL DO■ 100■0■ IIIIAIUU!(•a■: UMA N-■NCTIVA DO CICLO DA VIGA 

T■li■I■ ■. li

ACESSO A CONSTRUÇÃO 

(EM%J 

10AM 1916 1981 1985 1990 1996 

Menos de 15 anos 81,24 85,08 93,52 97,09 90,87 

15-20 80.80 84,57 85,52 88,64 91,06 

20-25 84,30 88,87 90,50 92,13 91,67 

25-30 86,88 90,67 91.75 94,64 94,57 

30-35 86,78 90,19 92,73 94,02 95,20 

35-40 87,77 89,84 92, 11 94,55 95,34 

40-45 88,05 90,31 91.65 95,28 95,32 

45-50 87,82 90,55 92, 11 94.47 95.46 

50-55 88,56 91.41 92,51 94,85 95,71 

55-60 87,31 89,65 92,44 94.93 94,87 

60-65 83,67 88,30 92,33 93,52 95,71 

65-70 83,83 86.47 90,02 93.81 95,58 

Mais de 70 85,38 86,22 89.47 92,38 93,97 

Tatiela,8.18 

ACESSO A BANHEIRO 

(EM%! 

llAOE 1981 1!185 1990 199& 

Menos de 15 anos 53,80 63.41 48,31 84,17 

15-20 55,14 60,23 64,80 76,84 

20-25 67.04 69,77 74,26 80.40 

25-30 73,01 77,20 80,18 85,01 

30-35 74,36 79.45 83,14 87,84 

35-40 74,91 79,34 84,12 88,18 

40-45 77.04 79,92 84,95 88,87 

45-50 76,93 79,83 83,39 88,65 

50-55 77,06 79,97 84.28 87,60 

55-60 75.87 80.45 83,48 86,99 

60-65 73,93 78,83 80,99 87,37 

65-70 70,04 74,98 79,16 87,05 

Mais de 70 69,72 72,95 76,37 84.37 
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MUITO WII 001 IO: 01 NQVQI IDQIQI ■IIA■IUIIIOI 

Tabele 8.17 

PROPORÇÕES DE PESSOAS COM CASA ALUGADA OU CEDIDA 

(EM%) 

llADE 1976 1981 1985 1990 1996 

Menos de 15 anos 24,19 61,00 45,38 14,87 28,89 

15-20 64,91 68,46 62,51 64,93 40,06 

20-25 60,48 59,81 60,28 57,82 41 ,99 

25-30 50,23 49,94 50,66 47.65 35,93 

30-35 41,63 40,63 41 ,51 37,98 30.45 

35-40 37,98 34,60 33,92 31,59 25,69 

40-45 34,33 29,71 28,90 26,43 21,82 

45-50 31,79 27,38 25,93 22,71 19,52 

50-55 29,75 25,89 24,50 21,31 16,20 

55-60 26,55 24,09 22,88 18,96 14,06 

60-65 27,02 23,81 21,39 19,22 13,82 

65-70 26,35 23,22 22,56 17,73 13,32 

Mais de 70 24,67 20,37 21,82 19,90 13,58 

T■bllla 8.18 

PROPORÇÕES DE PESSOAS COM CASA ALUGADA 

(EM%) 

IDAlll 1916 1981 1985 1990 1996 

Menos de 1 5 anos 12.92 29,83 19,27 7.20 12,02 

15-20 35, 11 39,74 33,22 30,38 18,87 

20-25 34,19 39,01 35,96 30,95 22,75 

25-30 29,84 31,39 31.45 25,27 18,23 

30-35 23,30 25,08 24,96 21, 16 16,02 

35-40 20,65 19,55 20,09 16,92 12,93 

40-45 18,04 17,31 16,25 14.22 11 ,57 

45-50 17,05 15,39 14,69 11 ,62 10,41 

50-55 16,32 14,26 13,79 11 ,04 8,37 

55-60 13,98 13, 12 12,77 9,71 6,60 

60-65 13,04 13,02 12,02 9,44 6.47 

65-70 12.47 11,54 11,83 7,46 6,64 

Mais de 70 11.21 9,96 10,32 7,32 5,71 
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O ACHSO AO CAPITAL OOS IDOSOS ■11.UILEIROa: UMA PEUPICTIVA DO CICLO DA VIDA 

Tabela 8.19 

TEM CASA PRÓPRIA JÁ PAGA 

!EM%] 

IDADE 1976 1981 1985 1990 1996 

Menos de 15 anos 75,82 38, 11 51,43 54,79 65,65 

15-20 30,19 29.49 34,10 32,88 54,69 

20-25 32,35 34,92 33,81 37.56 53,80 

25-30 39.62 41,38 40,34 44.39 57.70 

30-35 48.50 50.37 47.23 51,70 61,61 

35-40 52.37 57,32 55,79 57.96 65,86 

40-45 57,01 62,95 62,83 63,62 69,95 

45-50 60, 11 66,40 67, 19 69,86 72,93 

50-55 62,42 67,95 69,08 71,61 77,68 

55-60 66,75 71,63 71.47 76,03 80,38 

60-65 67,55 72,68 74,04 76,22 82,01 

65-70 67.95 74,09 73,61 78.91 83,06 

Mais de 70 71,38 77,57 75.90 78.21 84.24 

Tabela B.20 

TEM CASA PRÓPRIA AINDA SENDO PAGA 

!EM%) 

IDADE 1976 1981 1985 1990 1996 

Menos de 15 anos 100,00 99,83 96,81 69,66 94,54 

15-20 96,28 98,49 97,09 97.97 95,75 

20-25 93,83 94,98 94,48 95,93 96,30 

25-30 90,76 91,63 91,32 92.71 94,18 

30-35 90,90 91,30 88,99 90,60 92,72 

35-40 91, 14 92,24 89,91 90,07 92,10 

40-45 92,03 92,94 91,90 90,37 92,28 

45-50 92,46 93,98 93,31 92,97 92.91 

50-55 93.11 94,07 93,72 93,32 94,16 

55-60 94,00 95,99 94,48 95,46 94.84 

60-65 95,26 96,75 95,66 95,70 96,24 

65-70 95,17 97,61 96,39 96,75 96.59 

Mais de 70 96.66 98,20 97.80 98,19 98,12 
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------- MUITO ALIM DOI IG: GI NGVGI IDOIOI IIIASILIIIIG& --------

B.1.5 - Não-acesso a bens duráveis

llA!lE 

Menos de 15 anos 

15-20

20-25

25-30

30-35

35-40

40-45

45-50

50-55

55-60

6()-65

65-70

Mais de 70

IIAllE 

Menos de 15 anos 

15-20

20-25

25-30

30-35

35-40

40-45

45-50 

50-55

55-60

6()-65

65-70

Mais de 70

TELEVISÃO 

1916 

74.73 

73,35 

63.49 

53.23 

52.74 

51,89 

50,25 

51,97 

51,06 

52,04 

58,81 

57,65 

64,05 

T .. llii 

TELEVISÃO EM CORES 

152 

IEM'l!ol 

19!KI 1996 

26,09 25,96 

53.48 22,18 

36,56 19.30 

27.46 15.25 

22.86 13.11 

22.42 13.39 

23.45 13,01 

25.42 13.78 

24,08 14,84 

25,85 16,31 

28.47 15,94 

32,79 18.12 

38,34 22,27 

IEM'l!o) 

1916 19911 

100,00 47,93 

98,96 44,76 

96,90 39,87 

94,12 32,00 

93,50 28,69 

93,08 27,74 

93,05 27,73 

92,82 29,26 

93,12 30,06 

93,05 31,78 

93,83 32,83 

94,06 34,55 

95,92 40,09 



---- O ACH■O AO CAPITAL 00■ 100■09 ■IIA■IUHIO■: UMA PIUPICTIVA DO CICLO DA VIDA ----

llADE 

Menos de 15 anos 

15-20

20-25

25-30

30-35

35-40

40-45

45-50

50-55

55-60

60-65

65-70

Mais de 70 

IDADE 

Menos de 15 anos 

15-20

20-25

25-30

30-35

35-40

40-45 

45-50

50-55

55-60 

60-65 

65-70

Mais de 70 

T■li■I■ B.23 

TELEVISÃO EM PRETO E BRANCO 

Tabela B.24 

FOGÃO 

19lli 1!1111 

52,97 7,64 

46,91 13,99 

41 ,01 7,34 

35,75 5,68 

38.73 6,28 

39.11 6.47 

39,88 6,22 

40,80 6,29 

39,84 5.48 

41.47 6,85 

47.45 8,24 

46,58 9,97 

50.40 10,56 

153 

1915 

8.16 

9,78 

6,64 

4,89 

3,91 

4,19 

4,63 

4.22 

4,38 

4,69 

4,68 

6,60 

7.40 

1916 

74,73 

74,13 

65,32 

56,29 

56,18 

55,15 

53,32 

55,31 

54,35 

55,58 

62,36 

61.43 

66,63 

1990 

1,70 

8,62 

5,00 

3, 13 

2.77 

2,80 

3,06 

3,38 

3,01 

3,14 

3,63 

3,80 

5,60 

IEM'Mol 

199& 

54,16 

49,50 

48,33 

47,63 

45,61 

48.21 

46,85 

46,96 

49,38 

51.25 

48.45 

52.40 

55,52 

IEM'Mol 

1996 

1,09 

2,94 

2,05 

1,14 

0,87 

0,81 

1.16 

1.37 

1,38 

1,64 

1,38 

1,61 

1,59 



MUITO AI.IM DOS IO: 01 IIOVOI IOOaOS UAS1Ll11109 

T■b■la B.2& 

FILTRO 

!EM%) 

EADE 1981 1985 1990 1996 

Menos de 15 anos 72,24 71, 17 24,73 54,99 

15-20 67,32 66,02 68,99 57,31 

20-25 53,23 57.33 56,07 51,89 

25-30 46,26 47,50 45,92 46,21 

30-35 45.34 42.48 40,57 41.48 

35-40 47,09 42,76 41, 16 40,71 

40-45 47,73 44,94 39,96 39,77 

45-50 46.69 44,29 42,05 40,12 

50-55 47,07 44.05 40,33 38,81 

55-60 47,82 44.41 41,95 40.74 

60-65 48,86 42,82 40,32 39,50 

65-70 50,33 45,52 42.43 37,79 

Mais de 70 48,84 47,65 43,04 38.98 

T■b■I■ B.28 

GELADEIRA 

(EM%) 

llADE 1976 1981 1985 1990 1996 

Menos de 15 anos 92,00 69.46 57,88 51.65 28,43 

15-20 87,02 71,55 66,23 60,74 36,87 

20-25 74,80 51,38 51,51 42,20 32,24 

25-30 62,14 42, 11 38,25 31,87 24,95 

30-35 59,32 41,82 33,59 25,85 19,60 

35-40 57,05 42,87 34,97 26,00 19,25 

40-45 56,22 41,12 36.49 25,94 18,84 

45-50 57,23 41,51 37,15 28,82 20, 12 

50-55 55,63 41,32 36,03 27.00 21. 18

55-60 56,93 43,79 36.47 28,65 22,04 

60-65 62,02 46,23 38,66 29,78 22,28 

65-70 62.42 51,72 43,93 34.24 22,88 

Mais de 70 66,43 53,36 48,08 40,26 27,74 
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B.1.6 - Não-acesso a serviços públicos

T■liil■ B.27 

LUZ ELÉTRICA 

IEM%J 

ICADE 1916 19111 19115 19!0 1996 

Menos de 15 anos 41,22 43.43 33,00 º·ºº 11,03 

15-20 46,33 32,17 25,79 18, 18 7,86 

20-25 42.58 24.44 21.27 13.42 8.05 

25-30 36,94 22,70 18,02 11,34 6,75 

30-35 37.54 25.12 17.76 11.34 6,09 

35-40 37.43 27,37 20,19 12,07 6,83 

40-45 36.86 26.43 20,96 12,97 7,06 

45-50 38,01 26.49 21,29 14.40 7.47 

50-55 36,72 26,50 21,63 13.42 7,90 

55-60 38,24 27,86 20,98 14,06 8,94 

60-65 43,80 29.79 22,28 15,74 8,61 

65-70 41,67 34,31 25,91 17.84 9.45 

Mais de 70 43.77 33,80 27.76 19,62 11 ,21 

T■b■I■ B.28 

COLETA DE LIXO 

IEM'Mo) 

ICAOE 19!1 1985 1990 19!16 

Menos de 15 anos 76,29 42,18 15,73 33,54 

15-20 61,07 56,32 44,65 33,06 

20-25 54,28 48.50 40,98 32,22 

25-30 52,31 43,90 39,39 29.25 

30-35 53,06 43.02 35.62 27,03 

35-40 55,62 45,20 36,35 26,88 

40-45 53,39 46.64 37,03 25,89 

45-50 52,74 46. 18 39.32 27.65 

50-55 52.69 45,39 37.46 28.84 

55-60 54,01 45.45 39.76 30,70 

60-65 54,86 47,59 39,76 30,80 

65-70 57,04 48,92 42,72 32,20 

Mais de 70 55,61 49,75 43,65 34.93 
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T■belii 1.29 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

IEM%l 

IIADE 1911 1915 1990 1!196 

Menos de 15 anos 51,00 50,16 25.40 24.06 

15-20 55,94 51,36 42,73 25,68 

20-25 44,89 39,00 34,19 23.47 

25-30 40,96 32,14 27.47 18,74 

30-35 40,81 30,71 24,90 15,70 

35-40 42.45 32,52 24,81 16,20 

4045 40,44 33,57 24,99 15.04 

45-50 39,88 33.47 27,02 16,56 

50-55 39,56 33,36 25,79 17,75 

55-60 41, 10 32,63 27,58 18,75 

60-65 42,43 34,74 28,98 19.17 

65-70 46,90 38,51 31,92 19,32 

Mais de 70 46,28 41,28 35,12 22.15 

abelaB:30 

ESGOTO 

IEM%J 

llolllE 191& 1911 1915 1990 199& 

Menos de 15 anos 73,24 75,75 66,12 52,18 48,16 

15-20 76,66 71,05 68,62 59,97 49,81 

20-25 72,05 62.40 58,03 51,91 46,88 

25-30 66.42 59,08 52,21 48.47 41,80 

30-35 65,78 59,25 50,14 43,26 38.40 

35-40 63,43 61,03 51.18 43,07 37,04 

4045 62,96 58,03 53.43 43,01 35,76 

45-50 62,84 56,66 52,92 45,00 36,53 

50-55 62,34 56,75 51,34 43,60 37,70 

55-60 62,54 59,11 51,12 45,20 39, 11 

60-65 65,23 60,21 52,93 45,98 38,73 

65-70 65,09 62,21 57,00 48.25 39,32 

Mais de 70 65,16 60,81 57,80 51.01 42,31 
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CAPITULO 5 

CICLO DA VIDA E 
MOTIVAÇÕES 

FINANCEIRAS (CQM 
ESPECIAL ATENÇAO 

AOS IDOSOS 
BRASILEIROS) 
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Kátia Carvalho** 
Mabel Nascimento*** 

E ste estudo tem como objetivo des
crever o processo de acumulação e desacumulação de riqueza financeira 
ao longo do ciclo da vida. Especial ênfase é atribuída à demanda de ativos 
por parte dos idosos brasileiros. O trabalho está dividido em duas partes. 
Na primeira, fazemos uma resenha da literatura sobre as motivações para 
a demanda de ativos de longo prazo pelas unidades familiares. Na segun
da parte, buscamos, a partir de uma série de pesquisas domiciliares e, par
ticularmente, de uma pesquisa qualitativa realizada pela Associação Bra
sileira de Crédito e Poupança (Abecip), avaliar empiricamente a relevân
cia dessas motivações no contexto brasileiro. 

1 - Resenha sobre demanda de ativos de longo prazo 

O objetivo desta seção é fazer uma resenha das principais motivações para 
a acumulação de ativos financeiros nas diversas etapas do ciclo da vida 
por parte das unidades familiares. 

1. l - Ciclo da vida

Segundo a teoria do ciclo da vida, a poupança para a aposentadoria advém 
do desejo individual de manter um padrão estável de consumo ao longo 
do ciclo da vida. Em função disso, os indivíduos abrem mão de uma parcela 

• Da Direlaria dt Estudos Sociais do JPEA..

•• Do IBGE.

••• Assistmtt dt ptsquisa da Dinloria dt Estudos Sociais do IPEA..

l Gasta riamos dt agradtctra Alaandrt Pinto. Miltnt Âncora t Fldvio Datrino pela au/mtt anistbrcia dt ptS·
quisa. Os tlTOS nmantsuntts sdo dt nossa inteira rtSf'Onsabilidadt. 
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de consumo durante a vida ativa para poder estabilizar o padrão de consu
mo na velhice, quando em geral ocorre uma queda no rendimento do tra
balho. 

O Gráfico I apresenta o caso que Modigliani ( 1986) denominou a versão 
simplificada (stripped down) do modelo do ciclo da vida, no qual o consu
mo é constante e a única mudança de renda ocorre quando o agente se 
aposenta. Nesse caso, a renda é constante durante a idade ativa do agente 
( 40 anos, por exemplo) e igual a uma unidade, caindo para zero nos anos 
de aposentadoria (dos 40 aos 50 anos, por exemplo). Dessa forma, o agen
te irá consumir 80% da sua renda durante a vida de trabalho e poupar 20% 
da renda por período. Há, portanto, uma acumulação de ativos até a data 
da aposentadoria e, a partir daí, o estoque de ativos começa a cair, partin
do de um nível de oito vezes a renda imediatamente anterior à aposenta
doria. 

A incorporação da possibilidade de endividamento no período inicial do 
ciclo da vida, no modelo simples apresentado por Modigliani na sua Nobel 
Lecture, nos fornece uma visão alternativa da análise desse ciclo. O endivi
damento dos grupos mais jovens pode sinalizar um mecanismo de suavi
zação do consumo e do bem-estar ao longo do ciclo da vida. O que ocorre é 
que, nas etapas iniciais desse ciclo, os indivíduos estão entrando no mer

UNIDADE DE RENDA 

cado de trabalho, mas a sua renda 
geralmente é baixa. Se eles acredi
tam que irão passar por uma ascen
são profissional, tentarão utilizar 
os recursos futuros por meio de en- ;;..a _____________ _ 
dividamento, suavizando o seu pa
drão de consumo. 

O Gráfico 2 (conjunto de dois gráfi
cos) incorpora essas características 
à possibilidade de contrair emprés
timo no esquema simples de Modi
gliani de duas formas:_na primeira, 
os jovens conseguem contrair em
préstimos; e na segunda, a deman
da por empréstimos não é satisfei
ta. Por outras palavras, neste últi
mo caso, os jovens estão restritos 
por liquidez. 

No primeiro gráfico desse conjun
to, observamos o caso em que os in-
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divíduos conseguem satisfazer a demanda por empréstimos. Assim, na 
fase inicial, nos primeiros 10 anos de idade ativa. por exemplo. o consumo 
dos indivíduos é maior do que a sua renda e então eles irão contrair em
préstimos, acumulando dívidas ( ativos negativos). Na segunda fase do ci
clo, o aumento inicial da renda irá cobrir esses empréstimos, e só a partir 
de um certo ponto será possível acumular ativos para a aposentadoria. 

No segundo gráfico, os jovens não conseguem empréstimos. Observamos 
um caso de restrição por liquidez, no qual os indivíduos são obrigados a 
consumir toda a sua renda. Nesse caso, na etapa inicial a acumulação de 
ativos será nula. Somente na segunda fase será possível acumular ativos e 
suavizar o consumo. 

1.2 - Restrições por liquidez e indivisibilidades 

Indivíduos restritos por liquidez são aqueles cujo desejo de consumo está 
além das disponibilidades líquidas. Normalmente se esperaria que indiví
duos restritos por liquidez não poupassem, já que a poupança é vista 
como o excedente de renda em relação ao consumo. 

Entretanto, uma das motivações para a poupança nesse caso é a acumula
ção para aquisição de bens indivisíveis de alto valor unitário, representa-
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dos principalmente por imóveis. Essa situação é induzida pela inexistên
cia de mercados de crédito perfeitos, indutores de restrições por liquidez. 
A poupança para aquisição de bens é, portanto, resultado da interação de 
dois fatores: indivisibilidade dos bens e imperfeições no mercado de cré
dito. 

Os indivíduos que se apresentam numa situação de autarquia têm que 
acumular recursos por conta própria, durante alguns períodos, até que 
possam obter o bem indivisível.2 Similarmente, pessoas que querem co
meçar um novo negócio são, freqüentemente frustradas pela falta de 
acesso ao mercado de capitais, sendo forçadas a acumular ativos por ante
cipação. 

1.3 - Precaucional 

A demanda de ativos por motivos precaucionais se dá devido às incertezas 
do futuro que afetam o bem-estar. Nesse caso, em uma situação de incer
teza os agentes tenderiam a poupar, postergando o consumo para o futu
ro, quando as incertezas forem resolvidas. Dado que a poupança fornece 
recursos que estarão disponíveis no futuro, a decisão de poupar estaria 
também relacionada com a natureza e extensão da incerteza. Assim, 
quanto mais incerta for a renda futura, maior a poupança e menor o con
sumo presente. 

Esse motivo também é fortalecido pela existência de restrição a crédito. A 
possibilidade de tomar empréstimos em tempos ruins é uma alternativa 
que transmite segurança. Contudo, se essa alternativa não pode ser u tili
zada, a provisão de poupança deve ser feita para tais eventualidades. Sem 
acesso a contratos de seguro ou de crédito, os consumidores devem prover 
recursos com essa finalidade, mediante acumulação de a tivas adicionais. 

1.4 - Herança 

Atualmente, grande parte do debate sobre comportamento da poupança 
em países desenvolvidos está centrada na importância relativa dos moti
vos ciclo da vida ( isto é, poupar para financiar o consumo durante a velhi
ce) versus herança (ou seja, poupar para financiar o consumo dos descen
dentes). 

Indivíduos deixam herança por, no mínimo, três razões: 

• Altruísmo. Há uma preocupação com as próximas gerações, então pou
pa-se para suavizar o nível de consumo entre gerações.

2 O caso da 114/ia I um atmplo comummtt citado dt tconomia com altas taxas dt poupança rtlacionadas ao ra, 
cionammto dt crldito. 
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• Controle. O doador deixa bens para compensar seus herdeiros pelos ser
viços prestados por eles durante a vida do doador.

• Acidente. Como os indivíduos, na sua maioria, não sabem quando vão
morrer, não conseguem elaborar um planejamento exato dos recursos de
que necessitarão até o último dia de suas vidas. Com isso, mantêm sem
pre uma certa quantia que lhes permite viver mais do que realmente vi
vem, deixando, portanto, uma certa quantia ao morrer.

Uma importante fonte de incerteza no consumo é com relação ao momento 
da morte do indivíduo. Quanto menor for a expectativa de vida, menor será 
o consumo realizado depois da aposentadoria. Sendo assim. o quanto pou
par para a aposentadoria depende também do grau de incerteza.

2 - Análise empírica 

2.1 - Trajetória de longo prazo da renda familiar 

Como já foi visto, o ciclo da vida de Modigliani é freqüentemente apresen
tado como a principal motivação para demanda a longo prazo de ativos fi
nanceiros. A idéia que se tem é que os indivíduos poupam ao longo da 
vida visando suavizar o seu consumo e garantir o seu bem-estar, princi
palmente nas etapas finais do ciclo 
da vida, quando a renda do traba
lho tende a diminuir. 

Simultaneamente à queda da renda 
do trabalho, dá-se o aumento da ren
da de outras fontes, não-oriundas do 
trabalho, ou seja, a tivas alterna ti vos 
aos retornos do capital humano, 
como aposentadoria, pensões, alu
guel e ativos financeiros em geral, 
conforme pode ser observado no 
Gráfico 3. De acordo com esse gráfi
co, como esperado, a trajetória da 
renda do trabalho ao longo do ciclo 
da vida tem um formato de U inverti
do. O pico se dá aproximadamente 
entre 40 e 50 anos de idade. A partir 
desse ponto há um decréscimo quase 
constante da renda auferida no tra
balho. Em contrapartida, a renda 
não-oriunda do trabalho, quase nula 
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até o grupo de 45 anos, passa a crescer monotonicamente até o final do ciclo 
da vida. Essa mesma trajetória também é obsexvada quando avaliamos a 
evolução da renda por grupos de escolaridade (Gráfico 4). 

Gráfico 4 
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O aumento de outras formas de rendimentos pode ser interpretado como 
evidência de um acúmulo prévio de recursos financeiros ao longo da vida 
com o objetivo de suavizar o consumo e manter o nível de bem-estar cons
tante nas etapas finais do ciclo da vida, quando a renda do trabalho de
cresce, devido à aposentadoria. Esse comportamento é o protótipo da hi
pótese tradicional do ciclo da vida de Modigliani. 

2.2 - Comportamento financeiro de longo prazo 

Esta seção visa discutir empiricamente o comportamento financeiro dos 
indivíduos, com especial ênfase às idades mais avançadas. Os dados refe
rentes à análise estão no Anexo estatístico. 

2.2.1 - Perfil financeiro 

Começaremos traçando um perfil dos poupadores por grupos etários, de 
acordo com a Pesquisa de Comportamento Financeiro da Abecip. Essa 
pesquisa foi realizada até 1987 nas oito principais regiões brasileiras (Be
lém, Fortaleza, Recife, Salvador, Belo Horizonte, Rio de Janeiro, São Pau
lo e Porto Alegre) e proporciona um quadro geral do comportamento fi
nanceiro dos indivíduos. A fim de investigar o comportamento financeiro 
ao longo do ciclo da vida, os indivíduos são divididos em três grupos: 18 a 
29 anos, período em que estão entrando no mercado de trabalho e come
çam a adquirir bens e acumular ativos; 30 a 49 anos, auge profissional e, 
portanto, intensificação do processo de acumulação de ativos; e mais de 
50 anos,3 quando, como vimos na seção anterior, inicia-se o processo de 
aposentadoria. 

A pesquisa da Abecip sobre finanças dos consumidores mostra que, du
rante 1987, 53% dos adultos possuíam algum ativo financeiro. Essa esta
tística aumenta à medida que caminhamos para grupos mais velhos-de 
48% entre os mais jovens para 57% entre os mais velhos. Essa pesquisa 
também revela que o a tiva financeiro mais popular no Brasil é a caderneta 
de poupança: 82% dos indivíduos que possuem algum ativo financeiro 
têm caderneta de poupança. Os poupadores com mais de 50 anos são os 
que mais a utilizam ( 87%). A alta proporção de aplicadores em caderneta 
de poupança entre a população significa que pouco se perde quando se 
restringe o espectro de ativos financeiros a esse ativo. 

Em 1987, existiam cerca de 70 milhões de cadernetas de poupança ativas 
no Brasil, podendo cada poupador reter mais de uma caderneta. Os dados 
da Abecip mostram que, na mesma época, a média de cadernetas de pou-

3 Os dados da AMcip foram or9anizados dtfonna rau9tJrira. assim os idosos estão inrorporados no 9rnpo acima 
dt :S0anos. 
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pança para cada poupador adulto era de 1,4. A quantidade de cadernetas 
de poupança por pessoa aumenta conforme a idade. Os mais velhos são os 
que retêm maior quantidade, aproximadamente 1,6; entre os mais jo
vens, essa estatística corresponde a 1,3. O saldo médio de caderneta de 
poupança entre os poupadores com mais de 50 anos também é superior ao 
dos mais jovens (20 salários mínimos contra 11 ). 

Uma primeira explicação para a popularidade das cadernetas reside nos 
baixos pisos de mínimos de renda exigidos para a sua abertura. Esses me
nores pisos são explicados pela simplicidade operacional conferida pelo 
período mensal de capitalização das cadernetas. Tal filosofia, adotada 
quando as cadernetas foram introduzidas, implica a ausência de entradas 
à barreira em instituições oficiais, como a Caixa Econômica Federal 
(CEF). Em 1987, 36% dos proprietários de poupança possuíam depósitos 
nessa instituição. 

Explicações para o fácil acesso a cadernetas são oferecidas por "não-posse 
de cadernetas", em que o item "limite aberto muito alto" aparece com 
uma proporção nula, entre todas as faixas etárias. Por outro lado, a prefe
rência pela caderneta de poupança entre os idosos pode ser compreendida 
pelo fato de que apenas 2% dos indivíduos com mais de 50 anos justificam 
por uma "não-posse de cadernetas" o fato de preferirem outro ativo, justi
ficativa apresentada por aproximadamente 38% dos poupadores entre 18 
e 35 anos. 

A popularidade das cadernetas de poupança entre os mais velhos pode ser 
explicada por dois motivos: primeiro, estes não participaram tão ativa
mente das inovações do mercado financeiro, como fundos de ações, ope
rações em mercado aberto etc. Em segundo lugar, eles tendem a ser mais 
conservadores, preferindo a caderneta de poupança por ser uma das apli
cações financeiras mais seguras. Como conseqüência, os ativos que pos
suem maior risco apresentam maior relevância para o grupo de idade in
termediário. Nesse grupo, aproximadamente 5% aplicam em mercado de 
ações e 2% em open market, enquanto entre os mais velhos essas estatísti
cas correspondem a 2% e 1 %, respectivamente. 

Dentre as características reconhecidas como importantes pelos deposi
tantes, o risco de investimento, captado pelo quesito segurança, aparece 
em primeiro lugar, 42%. Em seguida, figura o quesito rentabilidade, 29%. 
Liquidez aparece logo após com 3%. A facilidade da aplicação também 
teve algum destaque, 3%. Em termos do trinômio rentabilidade, risco e li
quidez, apenas o quesito rentabilidade se diferencia entre os grupos de 
idade, aparecendo com maior peso entre os poupadores mais jovens, 31 % 
contra 22% entre os mais velhos, refletindo maior margem de substitui
ção entre ativos gozada pelos primeiros. 
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2.2.2 - Motivações financeiras 

As questões qualitativas da Abecip acerca dos objetivos e motivações dos 
indivíduos para aplicar ou não em cadernetas de poupança nos permitem 
investigar a importância das abordagens teóricas discutidas anterior
mente no comportamento financeiro dos indivíduos ao longo do ciclo da 
vida. 

De acordo com a Abecip, o motivo precaucional é o mais importante entre 
os poupadores brasileiros. O principal objetivo para a maioria dos poupa
dores ao abrir uma caderneta de poupança é utilizar o dinheiro poupado 
em uma emergência (44%).4 Essa motivação se apresenta mais forte para 
os poupadores com mais de 50 anos (S 1 %). Dessa forma, a maioria dos in
divíduos declarou que poupa para se proteger de incertezas de renda, e 
quanto maior a incerteza, maior é a poupança. 

A segunda maior motivação para os poupadores é economizar fundos 
para o futuro, que, conforme esperado, é ligeiramente maior entre os 
mais jovens ( 30%) do que entre os mais velhos (28% ). Essa estatística não 
é inconsistente com a teoria do ciclo da vida de Modigliani, mas vejamos 
esta questão em maior nível de detalhe. 

Outra evidência da teoria do ciclo da vida é a pretensão de aplicar ou reti
rar fundos da poupança no futuro. A intenção de investir na caderneta de 
poupança no futuro diminui quando caminhamos para grupos de idade 
mais velhos, entre os indivíduos na faixa de 18 a 29 anos. Esta proporção 
corresponde a 78% contra 63% entre os indivíduos com mais de 50 anos. 
Os mais jovens são os que depositam dinheiro com maior freqüência: 38% 
depositaram dinheiro na poupança há menos de um mês pela última vez, 
enquanto 38% entre os mais velhos depositaram dinheiro pela última vez

em sua caderneta de poupança há mais de um ano. O tempo médio do úl
timo depósito em cadernetas é de cinco meses para os grupos mais jovens 
e de oito meses para os grupos mais velhos. O principal motivo entre os 
mais velhos para não depositar na caderneta de poupança futuramente é 
o fato de não sobrar dinheiro (93%), enquanto a preferência por outras
aplicações é um dos motivos relevantes para os mais jovens (21 % contra
2% entre os mais velhos).

Ainda de forma consistente com o ciclo da vida, a intenção de retirar o di
nheiro da poupança tem uma trajetória crescente (7% do grupo mais jo-

4 Coinridmtemmte, Carrol e Samfivick ( 1994) estimam que a poupanra por motivos pmaucionais mponde 
por 40% da awmulação do estoque de riqueza norte-americano. Tobin ( 1967) chama a almção para o fato de que 
a relação t11tre o estoque a9resado de riqueza to PIB. segtmdo a versão simplificada. do ciclo de vida apmmtada na 
primeira parle deste artigo. sena próxima da observada nos Estados Unidos. Os dados para o caso brasileiro mcon
tradosem Morandi ( 1997) são razoavtlmtnlt proximos do multado citado por Tobin (1967). 
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vem contra 17% do grupo com mais de 50 anos). Os mais velhos são tam
bém os que retiram dinheiro da caderneta com mais freqüência - 19% 
retiram dinheiro da poupança há menos de um mês; entre os mais novos 
essa estatística representa 8%. Por outro lado, 24% dos jovens nunca reti
raram dinheiro da caderneta de poupança, contra 18% entre os mais ve
lhos. Esses resultados revelam a preocupação dos mais jovens em acumu
lar ativos para garantir um padrão de vida estável no futuro, enquanto os 
mais velhos utilizam em maior proporção a poupança acumulada para 
compensar perdas de renda. 

De fato, a principal motivação para retirar dinheiro da caderneta de pou
pança futuramente para os poupadores com mais de 50 anos é a de com
pletar o orçamento (74%). No caso dos poupadores mais jovens, entre 18 e 
29 anos, essa proporção é de 24%. Entre os mais jovens, um dos principais 
motivos para retirar dinheiro da poupança no futuro é o de aplicar em ou
tros investimentos ( 10% entre 18 e 29 anos e 24% entre 30 e 49 anos). 

Segundo a Abecip, os brasileiros também não têm o hábito de poupar 
para deixar herança para a família. A proporção de indivíduos que pou
pam para dar um futuro melhor à família é insignificante ( 0,39%). Nesse 
caso, as eventuais heranças deixadas para os seus descendentes podem 
ser conside"radas como acidentais. 

A restrição por liquidez, que como vimos induziria a acumulação prévia 
de recursos por parte dos indivíduos para adquirir ativos de valor superior 
às suas possibilidades líquidas, pode ser percebida pela alta proporção de 
indivíduos que poupam para adquirir ativos físicos de alto valor, como 
imóveis, construção etc. e também para adquirir itens não-tangíveis, 
como casamento, festas e, em alguns casos, viagens. Um outro exemplo 
de bem indivisível é a abertura do próprio negócio. Em geral, as pessoas 
precisam poupar durante um bom período para poderem montar o seu 
próprio negócio. Segundo a pesquisa da Abecip de 1987, grande parte dos 
indivíduos poupa para comprar bens e imóveis, principalmente entre os 
mais jovens. Essa proporção corresponde a 15% em média para os indiví
duos com menos de 50 anos, contra 9% para os indivíduos com mais de 50 
anos. O Gráfico 5, com base na Pesquisa Nacional por Amostra de Domicí
lios ( PNAD) de l 996, revela que a proporção de chefes de domicílio que 
possuem casa própria já paga aumenta monotonicamente conforme a 
idade. Na faixa de 20 a 25 anos, essa taxa era de 50%, enquanto aproxima
damente 83% dos mais velhos possuem casa própria. 

Por outro lado, a proporção de pessoas que poupam para construção, ca
samento e para montar o próprio negócio é pequena (abaixo de 0,5%). No 
entanto, estudos a respeito do ciclo da vida do pequeno empresário [Neri 
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( 1998)] revelam que há maior probabilidade de um indivíduo alcançar o 
status de pequeno empresário na meia-idade do que na juventude. De 
acordo com a PNAD, como os Gráficos 6 e 7 demonstram, o acesso a posi
ção de conta-própria e a posição de empregador segue uma trajetória em 
U invertido ao longo do ciclo da vida, com altas taxas de crescimento nos 
grupos de idade iniciais aumentando ao longo do ciclo da vida, alcançan
do o seu ápice nas faixas de meia-idade (50 a 55 anos e 40 a 45 anos, res
pectivamente) e declinando logo em seguida. 

É importante observar que o período descendente da taxa de conta-própria 
e de empregadores nas fases adiantadas do ciclo da vida é mais pronunci
ado do que na fase ascendente da juventude. Essas diferenças são basica
mente explicadas pela redução na taxa de ocupação em relação à popula
ção em idade ativa, intensificada a partir dos 40 anos. conforme observa
do no Gráfico 8 .  De acordo com esse gráfico. a taxa de ocupação alcança o 
pico na faixa de 40 a 45 anos ( 90%) e cai bruscamente a partir desse pon
to, atingindo aproximadamente 30% em média nas últimas faixas anali
sadas. 

Os Gráficos 9 e 1 O mostram a taxa de acesso a posição de conta-própria e a 
posição de empregador condicionada ao indivíduo estar ocupado. 
Observamos que entre os ocupados tanto a taxa de acesso a posição de 
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conta-própria quanto a de acesso a posição de empregador aumentam ao 
longo das faixas etárias. Observe-se que o aumento da proporção de 
conta-própria entre os ocupados é mais pronunciado nos grupos mais ve
lhos - de 40 anos até o grupo entre 65 e 70 anos essa estatística passa de 
30% para 51 %. A evolução da proporção de empregadores entre os ocupa
dos não é tão constante, atingindo um pico entre 55 e 60, mas decrescen
do um pouco logo em seguida. 

Essa análise revela que realmente há um acesso tardio à posição de 
pequenos empresários entre aqueles que permanecem ocupados. Entre
tanto, a importância relativa dos processos de acumulação de ativos fi
nanceiros e de capital humano versus a dificuldade de colocação no merca
do de trabalho para pessoas mais maduras não pode ser inferida direta
mente a partir dessa análise. 

2.2.3 - Crédito e empréstimos 

Questões abordadas pela Pesquisa de Padrões de Vida (PPV) sobre aplica
ções, investimentos e crédito poderiam nos fornecer uma visão alternati
va e mais atual sobre o comportamento financeiro dos indivíduos ao lon
go do ciclo da vida, pois foi realizada recentemente, em 1996. No entanto, 
há algumas limitações dessa pesquisa quando comparada à pesquisa da 
Abecip. Uma delas é que as questões abordadas pela PPV são menos qua
litativas, não fornecendo informações quanto às principais motivações 
dos poupadores para realizar ou não uma certa aplicação. A principal li
mitação, no entanto, é que a PPV, além de não fornecer uma visão de esto
que, mas de fluxos, aborda apenas aplicações e não retiradas, o que difi
culta saber se o indivíduo é um investidor/poupador ativo ou esporádico. 

Por outro lado, a PPV aborda aspectos sobre crédito e empréstimos que 
não são tratados pela Abecip. Essa parte será o objeto da presente análise 
( os dados gerais sobre aplicações financeiras e investimentos podem ser 
encontrados no Anexo estatístico). Em nossa análise os indivíduos são di
vididos em grupos etários - o primeiro é o grupo de 15 a 30 anos e os se
guintes com intervalo de 10 em 10 anos, sendo que o último engloba os 
indivíduos com mais de 60 anos. 

A análise da necessidade de empréstimo por faixa etária pode nos forne
cer um exemplo da visão alternativa ao ciclo da vida de Modigliani. De 
fato, como mostra a tabela a seguir, a proporção de indivíduos que toma
ram empréstimo é inversamente relacionada à idade. Os mais novos são 
os que mais tomam empréstimo (6,3%, entre 15 e 30 anos). Essa estatísti
ca vai diminuindo ao longo dos grupos etários seguintes e corresponde a 
2, 7% entre os idosos (com mais de 60 anos). Em geral, a proporção de in
divíduos que contraem empréstimo por vias particulares (pessoas físicas 
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CRÉDITO E FINANCIAMENTO - BRASIL: REGIÕES 
METROPOLITANAS DO SUDESTE E NORDESTE 

EM!%) 

GRUPOS ETARIOS 

15-lO 30-40 40-50 50-60 60 OU MAIS TOTAl 

Pediu algum empréstimo 6,34 4,89 5,10 4.45 2,71 4.73 

De quem tomou dinheiro emprestado 

Particular 91,90 76,87 55.47 67,95 80,88 74,74 

Banco ou financeira 3,55 15,27 31,77 31. 14 19.12 18,94 

Empresa 4.55 7,86 12.76 0.91 0,00 6,31 

Houve financiamento 14.56 36.31 49.37 27.24 33.05 32,21 

Finalidade do empréstimo: 

Particular 63,64 63.50 52,23 75.48 28,99 58,81 

Comprar bens para uso particular 7,38 11,32 6,94 0,00 16,78 8,23 
Comprar ou reformar imóvel para 
residência 8,21 3.43 9,55 8,67 14,85 8, 11 

Comprar bens ou equipamentos para 
empresa 2,68 1,77 13,81 6.47 0,00 5,36 

Outra 18,09 19,98 17.46 9,38 39,38 19.49 

Fonte: PPV 1996. 

e agiotas) é de 74%. Entre os mais novos (até 30 anos) e entre os mais ve
lhos (com mais de 60 anos), ou seja, grupos extremos do ciclo da vida, 
essa proporção é maior, aproximadamente 92% e 81 %, respectivamente. 
Os grupos intermediários são os que possuem maior crédito em bancos e 
financeiras ( 32% entre 40 e 50 anos) e os que mais financiam os seus em
préstimos (49% dos que contraíram empréstimo o fizeram por meio de fi
nanciamento). 

3 - Conclusão 

O trabalho visou investigar o processo de acumulação e desacumulação 
de riqueza financeira ao longo do ciclo da vida, com especial ênfase à de
manda de ativos na terceira idade. 

De acordo com a análise empírica, o principal ativo financeiro do Brasil é a 
caderneta de poupança. Essa popularidade pode ser explicada pelos bai
xos pisos de mínimos de renda exigidos para a abertura de cadernetas e 
pela sua longa tradição. De forma geral, pouco se perde quando se restrin
ge o espectro de ativos financeiros a esse ativo. 
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Os mais velhos são os que mais utilizam a caderneta de poupança, e tam
bém os que possuem o maior número de contas e o maior saldo. Isso pode 
ser explicado pelo fato de não terem participado das inovações do merca
do financeiro, tendendo a ser mais conservadores em relação aos seus in
vestimentos. 

O principal motivo apresentado para aplicar em cadernetas de poupança 
é o precaucional: quase metade dos poupadores o faz explicitamente para 
se prevenir de eventuais emergências. 

A segunda motivação de maior importância para os poupadores é econo
mizar fundos para o futuro, que, conforme esperado, é maior entre os mais 
jovens, o que é compatível com a teoria do ciclo da vida de Modigliani. 

Por outro lado, os brasileiros não revelam o hábito de poupar para garan
tir o futuro de suas respectivas farm1ias. Nesse caso, as eventuais heran
ças deixadas para seus descendentes podem ser consideradas como aci
dentais. 

Uma grande parte dos indivíduos também poupa para adquirir bens indi
visíveis, principalmente bens imóveis. Essa característica é mais forte en
tre os mais jovens. De fato, observamos que a proporção de chefes de do
micílio que possuem casa própria já paga aumenta monotonicamente 
conforme a idade. 

Apêndice 

A. l - Descrição da base de dados

A. 1. 1 - Pesquisas de comportamentos financeiros da Abecip

Essa pesquisa foi conduzida pela Abecip em 1978, 1980, 1983, 1985 e 
1987. Propomos usar os dados secundários da pesquisa de 1987, que en
trevistou cerca de 3.600 domicílios nas oito principais regiões metropoli
tanas brasileiras. A pesquisa Abecip gerou informações da posse de ativos 
financeiros e a composição da carteira, mas seu principal foco são os de
pósitos da caderneta de poupança. A pesquisa coletou dados sobre o mon
tante e o número de contas possuídas, a motivação, o tempo decorrido e a 
previsão dos futuros depósitos e retiradas, a motivação para não abrir 
uma caderneta de poupança, a motivação para não depositar em caderne
tas de poupança, a motivação e o tempo para fechar a conta, a percepção 
sobre as mudanças nas várias leis relativas à caderneta de poupança, a 
percepção da determinação da taxa de juros da caderneta de poupança e 
as características do valor dos depósitos na poupança (retorno, liquidez e 
risco). 
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A.1.2 - Pesquisa de Padrões de Vida (PPV)

Outra fonte básica de dados primários acessível a diferentes tipos de ati
vos será a PPV. A principal vantagem da PPV é a de realizar conexões en
tre o uso desses ativos e uma vasta gama de dimensões dos domicílios. 

A PPV corresponde, na verdade, à versão brasileira do Living Standard 
Measurement Survey (LSMS) e foi implementada somente uma vez 
em 1995/96 em um projeto conjunto entre o Banco Mundial e o IBGE. 
A amostra de 5 mil cobre a população das regiões Nordeste e Sudeste. 
Tal como a PNAD. essa pesquisa também contém informações detalha
das das características pessoais e ocupacionais dos indivíduos. O ques
tionário da PPV possui seções especiais sobre consumo ( em nível desa
gregado), comportamento financeiro individual, avaliação do acesso a 
serviços públicos ( saúde, infra-estrutura, educação etc.). entre outros. 

Anexo estatístico 

Pesquisas de comportamentos financeiros da Abecip para as 
oito principais regiões metropolitanas brasileiras 

T■bel■ A.1 

PRINCIPAL ASPECTO CONSIDERADO PARA FAZER 

ALGUM INVESTIMENTO OU POUPANÇA 

GRUPO ETÁRIO 

TOTAL 18-29 30-•9 

Segurança 42.40 43,65 42,38 
Rentabilidade 28,80 31,69 30,18 
Liquidez 3,28 3,21 3,60 
Facilidade de aplicação 3,22 3,36 3,31 
Conhecimento sobre o investimento 2.47 2,91 2,26 
Preocupação com o futuro O, 17 0,22 0,14 

Para economizar 0,08 º ·ºº 0,07 

Bom rendimento 0,03 0,07 º ·ºº 

Bom atendimento 0,03 0,07 º ·ºº 

Não sabe 10,25 5,61 10,08 

Não respondeu 1,75 0.97 1,83 

Fonte: Abecip 1987. 
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Tabela A.2 

FORMAS DE POUPANÇA EM QUE TEM APLICADO DINHEIRO 

Nenhuma 
Caderneta de poupança 
Imóveis (incluir casa própria) 
Ações 
Carnês de compra (tipo Baú) 
Dólar 
Outros/não sabe 

Fonte: Abec,p 1987. 

Tabela A.3 

TOTAL 

47,26 
43,04 
9. 11
3,97 
2.55 
2,05 
1,86 

GRUPO ETÁIINl 

18-29 30.-.9 

51,94 45.06 
38.49 43,65 

7,25 10,93 
3,36 5,29 
1 .49 3,03 
2,62 2, 12 
2,02 2,26 

(EM'!loJ 

50 OU MAIS 

43.48 
49.41 
9, 12 
2.61 
3.44 
1 ,07 
0,95 

PRINCIPAIS OBJETIVOS PARA ABRIR UMA CADERNETA DE POUPANÇA 

GRUPO ETÁIINl 

TOTAL 18-29 3�9 

Para uma emergência 44.00 38.45 43,78 
Para o dinheiro não desvalorizar 20,65 21. 17 20.68 
Para o dinheiro render 18,65 19.03 18.58 
Para economizar para o futuro 28,71 30,29 27,63 
Para comprar casa 6,32 5.44 8.40 
Para comprar coisas/bens 7,74 10.29 7,27 
�ara juntar dinheiro para viajar 3.61 4,08 3.23 
E um investimento seguro 3,23 3,88 3,07 
Outros/não sabe 0,58 0,58 0,97 

Fonta: Abacip 1987. 

Tabela A.4 

PRETENDE DEPOSITAR DINHEIRO EM CADERNETA 
DE POUPANÇA NO FUTURO 

GRUl'O ETÃIIIO 

mTAl 18-29 J0..19 

Sim, pretende 71.16 77.48 70,92 
Não pretende 14.90 9.13 15.19 
Não sabe 13,61 12,82 14,05 
Não respondeu 0.39 0,58 º ·ºº 

Fonte: Abacip 1987. 
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T■b■I■ A.5 

PRETENDE RETIRAR DINHEIRO DA CADERNETA DE POUPANÇA NO FUTURO 

GIIUPO ETÁRIO 

TOTAL 16-29 30-49 50 OU MAIS 

Sim. pretende 11,68 7,18 11,95 16,55 

Não pretende 71,94 77.48 71,24 65,71 

Não sabe 16,32 15, 15 16,80 17,03 

Não respondeu 0, 19 0,00 0,00 0,72 

Fonte: Abecip 1987. 

T■b■I■ A.6 

SALDO EM CADERNETA DE POUPANÇA 

TOTAL 

Até 2,2 s.m. 25,16 
De 2,2 s.m. a 5,5 s.m. 14.00 
De 5,5 s.m. a 11 s.m. 10, 13 
De 11 s.m. a 16,6 s.m. 6,97 
De 16.6 s.m. a 22,2 s.m. 4,90 
De 22,2 s.m. a 55.5 s.m. 9,55 
Mais de 55,5 s.m. 7.48 
Não sabe/não lembra 18,52 
Não respondeu 3.48 

Fonte: Abecip 1987. 
s.m. - �Urio mlnimo. 
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GRUPO ETÁRIO 

18-29 

31.46 

14,76 

12,62 

7,57 

4.47 

6.21 

4.47 

14.95 

3,69 

30-49 50 OU MAIS 

25,53 16,79 

14,54 12,23 

10,66 6,24 

7,27 5,76 

5,17 5,04 

10,34 12.47 

8,89 9. 11 

15.51 27.34 

2.10 5,28 
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TabelaA.7 

PRINCIPAIS MOTIVOS PARA DEPOSITAR DINHEIRO 
NA CADERNETA DE POUPANÇA 

GRUPO ETÁIIO 

TOTAL 18-19 311,.19 

Caderneta rende 54,31 56,89 53,76 
É segura 27,38 23.31 28,02 
É fácil de aplicar 10,34 10,78 12,07 
É o melhor para pequenas quantias 8,79 7,77 8,20 
Tem liquidez 7,89 8,02 7.74 
Futuro das crianças 3,99 5.01 5,01 
Comprar uma casa 1,72 2,51 1,37 
Uma emergência 1.45 2,01 1,37 
Não perder o valor 1,09 1,25 0,68 
Viajar 1,00 1.00 0,91 
Outros/não sabe 0,91 1,50 0.46 

Fonte: Abecip 7987. 

T■b•I• A.8 

PRINCIPAIS OBJETIVOS PARA RETIRAR DINHEIRO 
DA CADERNETA DE POUPANÇA 

GAUPO ETÁAIO 

TOTAi 18-29 30 .. 9 

Completar o orçamento 37,30 30,08 37,20 
Uma emergência 25.03 27,82 22.56 
Viagem/lazer 10.18 9,77 12,20 
Pagar prestação da casa 6,75 4,89 7,32 
Aplicar em outro investimento 4,79 4,51 6,71 
Trocar de carro 4,29 4,89 3,35 
Comprar eletrodoméstico 3,68 6,77 3,35 
Pagar aluguel, colégio etc. 3,19 3,76 3,96 
Comprar imóveis 2.45 1,50 2,44 

Outros/não sabe 1,60 0,75 1.83 

Fonte: Abecip 1987. 

177 

IEM%J 

50 OU MAIS 

51,32 
32.45 

7,17 
11 ,32 

8,30 
0,38 
1, 13 
0.75 
1,51 
1, 13 
1, 13 

!EM%) 

50 OUMAIS 

45,95 
24.77 

7,66 
8.11 
2,25 
4,95 
0,90 
1.80 
3, 15 
2,70 
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T■b■I■ A.9 

PRINCIPAIS MOTIVOS PARA RETIRAR O DINHEIRO 

DA CADERNETA DE POUPANÇA 

GRUPO fT ÁRIO 

lOTAL 18-29 JD-49 

Dinheiro não sobra 80,52 55,32 80,85 
Rende pouco 4,76 17,02 3, 19 
Não é segura 2,60 6,38 4,26 
Prefere outras aplicações 7,79 21,28 6,38 
Outros/não sabe 2,60 2,13 3,19 

Fonte: Abecip 1987. 
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CAPITULO 6 

A ATIVIDADE 
ECONÔMICA DOS 

IDOSOS NO 
BRASIL 1

Simone Wajnman* 
Ana Maria H. C. de Oliveira* 
Elzira Lúcia de Oliveira* 

onquanto o peso relativo dos idosos 
na população brasileira seja cada vez maior e a fração de tempo a ser vivi
da pelos indivíduos nessa condição seja também crescente, acarretando 
uma multiplicidade de conseqüências abordadas neste livro, as perspecti
vas quanto ao peso relativo dos idosos na força de trabalho não são ainda 
bem claras. Embora na dimensão eminentemente demográfica haja uma 
nítida tendência de crescimento da participação de pessoas cada vez mais 
velhas na População em Idade Ativa (PIA), do ponto de vista das taxas de 
atividade o que se tem observado mais recentemente é uma tendência de 
declínio no nível de atividade desse segmento, de forma tal que as duas 
tendências estejam se compensando. Não obstante, como se verá, o ren
dimento do trabalho do idoso é fundamental na composição de sua renda 
pessoal e familiar, de tal forma que dificilmente se possa esperar meca
nismos compensatórios que permitam a continuidadade do processo de 
queda na atividade dos idosos. 

Além disso, como se procura mostrar neste capítulo, há uma enorme he
terogeneidade do ponto de vista da participação dos idosos no mercado de 
trabalho, com diferenciais importantes segundo atributos, como região 
de residência, raça, escolaridade e formas de ocupação. Como se verifica, 
embora os indivíduos pior posicionados na escala socioeconômica sejam 
os mais prevalentes no mercado de trabalho, à medida que eles envelhe
cem, as melhores chances de permanecer ativos pertencem aos mais bem 
qualificados, aos de melhor escolaridade e, sobretudo, aos que não estão 
envolvidos em atividades manuais. 

* Do Cedeplar/UFMG. 

1 As autoras a9rad«tm a colaboração das assistmtes V4nia Cristina Libtrato t Glducia Alvn Mactdo. 
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Assim, o primeiro objetivo deste capítulo é oferecer um quadro descritivo, 
de forma a captar quem são os idosos que trabalham, em que tipo de 
ocupação estão engajados, qual o rendimento que auferem nessas ativi
dades e quanto esse rendimento, junto aos demais rendimentos auferi
dos de outras fontes (aposentadorias, pensões etc.), significa na renda de 
suas famílias. O segundo objetivo é examinar as probabilidades das tran
sições realizadas pelos idosos para dentro e, principalmente, para fora da 
força de trabalho, apontando suas conseqüências em termos do tempo a 
ser vivido no exercício da atividade econômica. 

Além desta introdução, o capítulo está organizado da seguinte forma: 
na Seção 1, discutem-se as perspectivas futuras quanto ao peso relativo 
de idosos na População Economicamente Ativa (PEA) total e os diferen
ciais de níveis de participação por atributos pessoais e ocupacionais; na 
Seção 2, apresentam-se alguns aspectos da composição dos rendimen
tos dos idosos; na Seção 3, a perspectiva das transições dos idosos no 
mercado de trabalho é abordada, apresentando-se indicadores sintéti
cos quanto às probabilidades de saída da força de trabalho e da propor
ção do tempo vivido como ativos para idosos segundo atributos pessoais 
e ocupacionais específicos; e finalmente na Seção 4 apresenta-se a con
clusão do estudo. 

1 - O idoso no mercado de 

trabalho brasileiro 

1.1 - Tendência temporal 

As informações das PNADs permi
tem observar 20 anos de comporta
mento das taxas de atividade2 da 
população de 60 anos e mais no 
Brasil - de 1977 até 1997. A ten
dência do período, que pode ser ob
servada no Gráfico 1, é bastante 
clara quanto ao declínio na partici
pação masculina, tendência que se 
intensificou nos anos 90, mas que 
já vinha sendo detectada anterior
mente, inclusive mediante infor
mações dos censos demográficos. 

2 A /(l](Q dt atividadt - ou taxa dt participação - t 
igual à PEA dividida ptla população on cada grupo ts· 
pte{fico. 
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Gráfico 1 

TENDÊNCIA TEMPORAL DAS TAXAS 
DE ATIVIDADE DOS IDOSOS 
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Com relação à tendência da participação feminina, esta merece ser bem 
qualificada. Embora haja estabilidade nas taxas de atividade das idosas 
no período 1977/90, quando o nível da participação feminina crescia em 
todos os grupos etários, entre 1992 e 1997 a tendência é de declínio. 
Entretanto, a interrupção da série entre 1990 e 1992 3 está intencional
mente bem evidente nesse gráfico, uma vez que marca a profunda refor
mulação metodológica da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
(PNAD), gerando, como conseqüência, a elevação das taxas de participa
ção, sobretudo de mulheres, de idosos e daqueles engajados nas ativida
des agrícolas. Embora seja possível recompor o conceito pré-1992 por 
meio de filtros específicos e todos os dados deste trabalho tenham sido 
processados segundo esses filtros de forma a preservar a comparabilidade 
da série, foi demonstrado que não é possível eliminar totalmente o efeito

da sobrenumeração da nova PNAD, com a qual os níveis de atividade a 
partir de 1992 permanecem acima dos do final dos anos 80.4 As outras 
fontes que permitem observar a tendência desse período - Pesquisa 
Mensal de Emprego (PME) e Pesquisa de Emprego e Desemprego (PED) 
-, embora se circunscrevam ao nível metropolitano, definitivamente 
não corroboram qualquer tendência de crescimento das taxas de partici
pação feminina na virada da década, o que nos autoriza supor que a eleva
ção observada na PNAD entre 1990 e 1992 seja um efeito puramente me
todológico, com o qual temos, tam
bém para as mulheres, uma ten
dência de dec1ínio nas taxas, ainda 
que menos evidente do que para os 
homens. 

Em termos da participação relativa 
de idosos no total da PEA, as linhas 
contínuas do Gráfico 2 ( 1977 a 
1997 - interrompidas em 1991 pe
las razões expostas) mostram que, 
como resultado do próprio enve
lhecimento populacional brasilei
ro, tem havido crescimento da pro
porção da PEA de 60 anos e mais. 

3 Em 1991. ano dt rtalização do Ctnso IHmogrdfico. 
como dt praxt. a PNAD não foi rtalizada. 

4 As mudanças mttodol6gicas da chamada "nova 
PNAD" tstão farlamtnlt documtntadas na /ittralura 
/vtr Bruschini t Lombardi ( 1996)/. O t/tilo não
mtnsurdvt/ da ampliação do q11tStiondrio t das mu
danças da ordtm dos quesitos da pesquisa I discutido 
tm Barras t Mrndonça ( 1997). 
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Em termos prospectivos, a tendência é menos clara. Os pontos grafados 
como cenário l, tanto para homens quanto para mulheres, referem-se a 
projeções da PEA em que se considera basicamente o efeito da compo
nente demográfica do envelhecimento populacional. Com base nesse ce
nário, podemos prever um intenso crescimento da participação de idosos 
na PEA. No cenário 2, por outro lado, projeta-se a continuidade da ten
dência de queda nas taxas de participação das idades mais velhas a que se 
assiste nos anos 90, que implica a queda da proporção de idosos. 5 De fato, 
espera-se que a tendência que vai realmente se verificar se dê dentro dos 
limites desses cenários, que apenas justificam o argumento de que ainda 
não é dara a perspectiva quanto ao peso relativo de idosos na PEA total, 
mesmo num contexto de acentuado crescimento da participação de ido
sos na população total. 

De qualquer forma, seja qual for a tendência de crescimento da importân
cia adquirida pelo emprego dos idosos no mercado de trabalho, as diver
sas conseqüências, em termos de políticas de geração de emprego especí
ficas para esse segmento, dependem, em grande medida, do conhecimen
to prévio das especificidades da atividade do idoso. São precisamente es
sas especificidades que a próxima seção do trabalho pretende detalhar. 

1.2 - Heterogeneidade da atividade entre os idosos 

Nesta subseção, descrevem-se os diferenciais na participação dos idosos a 
partir das taxas de atividade específicas por atributos pessoais, conside
rando-se as informações contidas na PNAD de 1997 -a mais recente dis
ponível. Note-se que nem sempre altas taxas de atividade correspondem 
ao maior peso do subgrupo na PEA, já o tamanho absoluto de cada grupo 
depende também da participação do atributo na população. Assim, os di
ferenciais de taxas de atividade exprimem apenas a intensidade com que 
cada subgrupo de idosos se dispõe a trabalhar. 

O primeiro e mais relevante atributo pessoal a ser considerado é o sexo, já 
que homens e mulheres têm, ao longo de todo o ciclo de vida, comporta
mentos inteiramente distintos em relação ao mercado de trabalho, che
gando à fase idosa com níveis de atividade muito diferenciados, como 
mostra o Gráfico 3. Decompondo-se a participação dos idosos segundo os 
grupos etários, verifica-se que, como se espera, as taxas de atividade são 
declinantes conforme avança a idade, mas vale destacar o nível de partici
pação ainda relativamente alto no grupo 60-64 anos: pouco acima de 60% 

5 As propor,õa dJJ PEA projtladas 1t9undo ambos 01 cmário11t bastiam tm pro}trõts rtali'tadas no dmbito do 
projtlo Dtmograjia do Mtrcado dt Trabalho Brasiltiro. do convinio tnlrt o Mini1/lrio do Trabalho t o  Ctdtplar/ 
UFMG. 
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para homens, enquanto o pico da 
atividade masculina se situa em 
96% no grupo de 35-39 anos e 20% 
para mulheres, contra 64% na ida
de de 20-24 anos. 

Quanto à situação geográfica dos 
indivíduos, em que pesem as difi
culdades metodológicas de dife
renciar os setores urbano e rural 
nas PNADs, dada a cobertura in
completa e imprecisa do setor ru
ral, as enormes diferenças entre as 
taxas de atividade dos idosos por 
setor de domicílio, sobretudo para 
homens, merecem ser destacadas 
(Gráfico 4). Tais diferenças, evi
dentemente, exprimem a compati
bilidade do emprego tipicamente 
rural nas atividades agropecuárias 
com o trabalho dos idosos.6 

Outra diferença importante a ser considerada é a regional ( Gráficos 5 e 6 ), 
já que o comportamento das taxas de atividade segundo as regiões é tam
bém distinto. Em grande medida, essas diferenças revelam a estrutura se
torial das regiões, de tal forma que as maiores taxas de atividade entre as 
regiões refletem o maior peso proporcional da atividade agrícola.7 Uma 
perspectiva mais adequada de tratar essas diferenças, contudo, é observar 
a distribuição ocupacional dos idosos segundo os ramos de atividade, de 
forma a apontar o peso das atividades agrícolas, conforme se apresenta na 
seção seguinte. 

No Gráfico 7 figuram as diferenças entre taxas de atividade dos idosos se
gundo raça. Considerando-se apenas o corte entre brancos e negros (pre
tos e pardos) verifica-se que tanto para homens quanto para mulheres os 
negros tendem a ter um nível de participação mais elevada, o que prova
velmente encobre diferenças quanto à escolaridade e ao nível de renda 
desses subgrupos. 

6 Nott-st, porim, qut o stlor dt domicflio st rrftrtao local dt rrsidência, oqut implica qut um indiv{duo morador 
do sttor rural possa ltr uma atividadt tipicammtt urbana ou viu-vma, t qut t:tta capilaridadt mtrr os stlort1 stja 
uma ttndência rrtsctnlt no Brasil. 

7 Obstrvt-st qut não consta da tslrutura amostral da PNAD o sttor runil da rrgúio Nortt. o qut si,gnijica qut as 
taxas dt atividadt para tssa rtgião st rrftmn apmas ois drras urbanas t são. por tssa razão. ba.stanlt tltvadas. 
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Os diferenciais por escolaridade ( Gráficos 8 e 9)  sugerem haver para os 
homens uma curva em forma de U para o emprego de idosos segundo a 
escolaridade, dado que os mais ativos estão nos dois extremos da distri
buição ( os analfabetos junto aos com primário incompleto e aos com 11 
anos e mais de estudo ). Esse resultado parece significar que, se por um 
lado a qualificação é um fator importante para a inserção do idoso no 
mercado de trabalho, por outro, aqueles de nível educacional extrema
mente baixo tendem a aceitar qualquer tipo de trabalho precário, de for
ma a atender as suas necessidades de renda. Para as mulheres, conforme 
vão corroborar os resultados da Seção 2, a maior escolaridade define ine
quivocamente o maior nível de participação . 

O Gráfico 10, por sua vez, revela que a posição do idoso no domicílio é fa
tor de diferenciação na atividade muito mais importante para os homens 
do que para as mulheres. Como se constata, os homens chefes (predomi
nantes - 94,2% deles) têm uma taxa de participação bem mais alta do 
que os cônjuges (parcela inexpressiva dos idosos do sexo masculino -
1,4%) e do que os outros parentes (geralmente pais morando com seus fi
lhos chefes de família, que representam 3,S%dos idosos homens). No que 
se refere às mulheres, ser chefe ( 44% delas) pouco significa como deter
minante da participação, provavelmente porque nessas idades as mulhe
res chefes tendem a contar com os rendimentos de pensão. Note-se que 
desde os 70 anos, idade a partir da qual as chefes tendem a predominar, 
em números absolutos, sobre as cônjuges, em virtude da sobremortalida
de masculina, a taxa de atividade das cônjuges ultrapassa a das chefes. 

Quanto à atividade dos aposentados vis-à-vis os não-aposentados, ilus
tra-se, no Gráfico 11, que a aposentadoria é um fator determinante para a 
retirada dos homens idosos da atividade econômica. Enquanto a partici
pação dos aposentados é de quase 90% no grupo 60-64 anos, para os 
não-aposentados essa taxa cai para pouco mais de 40%. Vale observar, po
rém, que apesar dessa diferença o nível de participação dos aposentados é 
ainda bastante alto se se considera que a aposentadoria deveria funcionar 
como um mecanismo de substituição da renda do trabalho. Para as mu
lheres, por outro lado, a aposentadoria, assim como a posição no domicí
lio, não determina diferenciais na participação econômica. Uma interpre
tação para esse fato é de que ser aposentada, antes de mais nada, indica a 
participação prévia das mulheres no mercado de trabalho, revelando a 
preferência pela atividade de mercado em contraposição ao trabalho do
méstico, o que compensaria o efeito renda da aposentadoria. 

Por fim, a intensidade com que os idosos se engajam na força de trabalho 
varia também com a renda familiar desses indivíduos. Os Gráficos 12 e 13 
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mostram que, conforme se espera, quanto menor é a classe de renda fa
miliar do idoso ( que inclui os rendimentos do próprio idoso, mas só aque
les não provenientes do trabalho),8 maiores são as taxas de atividade. A 
forma como a própria renda do idoso (inclusive a do trabalho) contribui 
para sua renda familiar será vista adiante. 

1.3 - A estrutura ocupacional dos idosos 

Desagregando a ocupação dos idosos segundo os ramos de atividade, con
forme ilustram os Gráficos 14 e l S, constata-se que, para os homens, as 
atividades agropecuárias são as predominantes, o que tende a se acentuar 
com a idade. Chama-se a atenção, todavia, para o fato de que, ao longo do 
tempo, o peso proporcional desse tipo de atividade esteja caindo acentua
damente para os homens: em 1982 representavam 55% das ocupações 
dos homens idosos, caindo para 46% em 1997. Para as mulheres idosas, 
como ilustra o Gráfico IS, as atividades agropecuárias são também im
portantes, mas perdem lugar para os serviços pessoais. Ao longo do tem
po, o que se detecta é também a redução da importância relativa tanto das 
atividades agropecuárias (que caem de 32% em 1982 para 31% em 1997, a 

8 A razão de se utilizar essa medida de rtnda Uquida i que. obviammtt, os rtndimmtos do trabalho do idoso vit
sam para cima a renda familiar dos que trabalham. ltvando a uma com/ação positiva mtrt rrnda e taxa de ativi
dade. 
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Gráfico 14 

OCUPAÇÃO MASCULINA 
SEGUNDO RAMOS DE ATIVIDADE 

POR GRUPOS DE IDADE 

80 

AQ,opecuúias ► 

60 

Governo ► 

Serviços pessoais ► 
40
-Serviços sociais► 

�:
► 

s 
20 dldi11n=► 

Construçlo CMl► 

Indústria lndicionll ► 
� lndúslria modlma►.--..;-""--I-L.J.iiiii,L.al--

60-64 65-69 70-74 75-79 80 e + 
GRUPOS ETÁRIOS 

Fonttt: IBGE-PNAD 1997 

Gráfico 15 
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despeito da mudança metodológica anteriormente discutida que supe
restima o valor de 1997) quanto dos serviços pessoais ( 41 % e 36%, respec
tivamente), com a maior diversificação das atividades das idosas. 

Do ponto de vista da inserção dos idosos por situação ocupacional, que in
cluem as posições na ocupação e o desemprego (Gráficos 16 e 17), a pri
meira observação mais notória é o claro predomínio dos conta-própria en
tre os idosos, tanto homens quanto mulheres, embora entre as mulheres 
também sejam muito importantes as posições de sem remuneração e em
pregadas sem carteira de trabalho. Através das idades, para os homens 
( Gráfico l 6) o que se observa é a tendência de crescimento do peso pro
porcional da ocupação por conta própria, de empregadores e sem remu
neração, enquanto diminui substancialmente a participação relativa de 
empregados com carteira e dos desempregados.9 Para as mulheres ( Gráfi
co 17), embora a estrutura ocupacional seja distinta, a tendência com a 
idade é semelhante à masculina. 

Nos Gráficos 18 e 19, as ocupações dos idosos são classificadas segundo 
uma tipologia que as distingue entre ocupações manuais, médias e supe-

9 Nott-st qut quanto maior a idadt. maior a probabi/idadt dt um dtStmprtgado passar dt uma situação dt dt
smiprtgo para a dt inatividade. 
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Gráfico 16 
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riores, demonstrando que, nos grupos etários de 60-64 e 65-69 anos há 
um claro predomínio dos ocupados manuais. À medida que a idade avan
ça, porém, estes vão perdendo posição para as ocupações médias ( e, em 
menor medida, as superiores), já que são os ocupados nos trabalhos mais 
braçais os que dependem do atributo que mais decresce com a idade: a 
força física. Com efeito, as evidências apresentadas na Seção 2 mostram 
que as probabilidades de saída da força de trabalho dos trabalhadores ma
nuais são muito maiores do que as daqueles em ocupações superiores. 

Observe-se ainda que, se para os homens não há uma clara tendência 
temporal (Gráfico 20), para as mulheres idosas as ocupações manuais 
têm perdido posição para as médias e superiores (Gráfico 21 ). 

O tamanho da jornada de trabalho é também um importante fator de dife
renciação da ocupação através das idades e entre idosos do sexo masculino 
e do feminino. Conforme se verifica nos Gráficos 22 e 23, para os homens, 
o emprego em jornada de tempo integral ( 40 horas e mais) é o predomi
nante, embora, com o avanço da idade, esse predomínio seja cada vez me
nos gritante. Para as mulheres idosas, ao contrário, a ocupação em tempo
parcial é a preponderante, tomando-se também cada vez mais importan
te com a idade. A desagregação da ocupação dos idosos por horas traba
lhadas entre 1977 e 1997 ( Gráficos 24 e 25) mostra a tendência de cresci-
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Gráfico 22 
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mento da ocupação em tempo parcial através do tempo, tanto para os ho
mens quanto para as mulheres. Vale notar que tal tendência não é uma 
particularidade dos idosos, que estão, ao contrário, em sintonia com a 
tendência mais geral do mercado de trabalho brasileiro. 

2 - Os rendimentos dos idosos 

Nesta seção, faz-se uma breve descrição da estrutura de rendimentos dos 
idosos, com ênfase no rendimento do trabalho, enfocando a importância 
relativa desse tipo de rendimento tanto na composição da renda do pró
prio idoso quanto na renda de suas famílias. 

Na Tabela l, observa-se a proporção de idosos, bem como a média, a moda 
e o desvio dos rendimentos em cada uma das categorias de formação de 
renda. Assim, conforme ilustra o Gráfico 26, 52,45% dos homens idosos 

Tabela 1 

PROPORÇÃO DE IDOSOS E RENDIMENTO MÉDIO EM CADA 
CATEGORIA DE RENDA POR SEXO 

TIPOS DE RENOIMEHIO .. MÚIIA IRSJ MODA IRSI DESVIO-PAOIIÃO 

Homens 

Trabalho 16.43 543.20 120,00 1.618.5 

Trabalho e aposentadoria 20,27 732,07 240,00 1.463,8 

Todas as fontes 2.1 O 1.075.91 220,00 1.780,5 

Aposentadoria 52.45 361, 15 120,00 648,2 

Aposentadoria e outros 5,68 1.170,90 240,00 1.714,9 

Outros tipos de rendimento 1,57 437,72 120,00 882.4 

Trabalho e outros 1,50 1.587.47 300,00 5.842.2 

Total 100,00 

Mulheres 

Trabalho 4, 11 323,66 120,00 866.4 

Trabalho e aposentadoria 3,85 481,00 240,00 896,3 

Todas as fontes 1,00 375,35 240,00 304,5 

Aposentadoria 51,80 197,60 120,00 354.7 

Aposentadoria e outros 10.48 593,91 240,00 776,1 

Outros tipos de rendimento 26,68 338,21 120,00 676.4 

Trabalho e outros 2,09 717,84 240,00 1.609,7 

Total 100,00 

Fonte: PNAD 1997. 
Nota: EstAo inclufdos em ·outros tipos de rendimento· os referentes a pensllo, outros tipos de aposentadoria, 
outros tipos de pensllo, abono, s/ugusl, doaçllo e juros. 
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Gráfico 28 
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com renda positiva têm apenas 
rendimento de aposentadoria, en
quanto 16,43% só têm rendimento 
do trabalho e 20,27% acumulam 
ambos os rendimentos. Para as 
mulheres, a situação é bem diversa: 
apenas 4, 11 % delas só possuem 
renda do trabalho e 3,85% renda do 
trabalho combinada com a de apo
sentadoria; entretanto, na catego
ria "outros tipos de rendimento" -
que inclui os referentes a pensão
estão 26,68% delas e na categoria 
que acumula rendimentos de apo
sentadoria e outros tipos, 10,48% . 
É importante salientar, contudo, 
que os 51,80% de mulheres com 
apenas rendimentos de aposenta
doria são um número certamente 
superestimado que estaria "rou
bando" informação da categoria de 

Fon10:1sGE-PNAD. pensões, devido à confusão que se 
observa na percepção dos indivíduos 

quanto às diferenças entre aposentadorias e pensões. E bastante comum, 
por exemplo, que viúvas percebam sua pensão como a aposentadoria her
dada do marido falecido. Dessa forma, particularmente no caso feminino, a 
discriminação entre pensão e aposentadoria exige muita cautela. 

Ainda da Tabela l, é possível observar a superioridade dos rendimentos 
médios masculinos, em relação aos femininos, sendo que em alguns ca
sos o rendimento masculino é mais do que o dobro do feminino. Entre
tanto, quando se observam os rendimentos modais, as diferenças se tor
nam bem mais modestas, exatamente por causa dos grandes diferenciais 
contidos na estrutura dos rendimentos masculinos. 

Num outro tipo de abordagem (ver Tabela 2), verificam-se as proporções 
de idosos que recebem cada tipo de rendimento, decompondo esses ren
dimentos em rendimentos do trabalho, aposentadoria, pensão, outra 
aposentadoria (privada), outra pensão (também privada), aluguel e ou
tros. O Gráfico 27 apresenta o contraponto entre as proporções de ho
mens e mulheres que percebem cada um destes tipos de rendimento e o 
seu valor médio, mostrando que os valores médios mais elevados são jus
tamente os daqueles tipos absolutamente privilegiados de fonte de renda: 
os aluguéis ( recebidos por 4, 11 % dos homens e 2,27% das mulheres) e as 
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Tabela 2 

PROPORÇÃO DE IDOSOS POR TIPO DE RENDIMENTO E MÉDIA DO 
RENDIMENTO DE CADA TIPO POR SEXO 

Tl'OS OE RENDIMENTO 'J, MtDIA IRS! DESVIO-PADRÃO 

Homens 

Trabalho 38,65 555,75 1.766,8 
Aposentadoria 77,22 357,29 681,0 
Pensão 1,39 303.43 398,8 
Outra aposentadoria 0,79 1.177,17 1.285,7 
Outra pensão O, 17 398,78 760,0 
Aluguel 4, 11 736,70 1.313,3 
Outros 4,92 195,68 520,1 
Mulheres 

Trabalho 8,84 318,98 876,8 
Aposentadoria 53,71 209,39 362,0 
Pensão 27,44 286,78 534,7 
Outra aposentadoria 0,20 561.49 886,9 
Outra pensão 1, 13 456,05 738,3 
Aluguel 2,27 640,78 1.098, 1 
Outros 3,99 166,08 317.4 

Fonte: PNAD 1997. 

Nota: Estilo inclu/dos em ·outros· os rendimentos de abono, doaçtJo e juros. 
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aposentadorias e pensões privadas 
(recebidas por 0,96% dos homens e 
1,33% das mulheres). 

O Gráfico 28 revela os diferenciais 
de nível, assim como da tendência 
nos perfis etários de rendimentos 
femininos e masculinos dos idosos. 
O fato de a tendência de declínio 
nos rendimentos com a idade ser 
muito mais marcante para os ho
mens pode ser explicado pelas evi
dências apresentadas no Gráfico 
29, em que o rendimento do traba
lho, tipo de rendimento que mais 
obedece a um regime de declínio no 
final da vida ativa, é fração subs
tancial apenas dos rendimentos 
masculinos (acima de 50% no gru
po 60-64 anos). 
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Gráfico 28 
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Quanto às mulheres, ainda no Gráfico 29, que detalha a composição dos 
rendimentos dos idosos segundo as diversas fontes, ressalva-se nova
mente a dificuldade em separar os segmentos que representam os rendi
mentos de aposentadoria e de pensão, pelas razões anteriormente obser
vadas. Tomadas conjuntamente, essas duas fontes de rendimentos cor
respondem a 67% da renda das idosas no grupo de 60-64 anos, alcançan
do 84% no de 75-79 anos. 

Examinando-se, por fim, a participação relativa dos rendimentos dos ido
sos na composição de sua renda familiar, é fácil verificar por meio do Grá
fico 30 que a renda destes está longe de poder ser considerada desprezível 
para suas famílias. Ao contrário, no grupo de 60-64 anos, em que se en
contra a maior proporção de idosos ativos, o rendimento dos homens cor
responde a nada menos que 65% de sua renda familiar, da qual 36% são 
rendimentos do trabalho do idoso. É também fundamental observar que, 
à medida que estes envelhecem, não diminui sua participação relativa na 
renda familiar ( com exceção do grupo de 80 anos e mais, cujas compara
ções são menos precisas por se tratar de um grupo aberto); apenas se veri
fica uma mudança de composição segundo as fontes, com os rendimen
tos do trabalho perdendo lugar para as aposentadorias. Quanto às mulhe
res idosas, sua participação na renda familiar é também bastante estável, 
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Gr6flca 30 
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situando-se em tomo dos 30%. Con
tudo, é necessário lembrar que esses 
altos valores de participação do idoso 
em suas rendas familiares ref e
rem-se a médias em que se mistu
ram famílias nas quais vivem idosos 
coabitando com seus filhos e apenas 
os idosos (sozinhos ou em casais), 
não sendo possível inferir-se rela
ções de dependência financeira que 
extrapolem os lin1ites da estrita coa
bitação familiar. 

3 - Transições entre 
atividade e inatividade 
dos idosos 

Nesta seção são apresentados indi
cadores demográficos sobre o pa
drão de atividade e inatividade en
tre idosos no Brasil obtidos através 

da construção de tabelas de vida ativa. Nessas tabelas, modelam-se as saí
das e também as reentradas dos indivíduos da PEA, de forma a estimar 
indicadores sintéticos como a esperança de vida a tiva e inativa dos idosos, 
em cada uma das idades acima de 60 anos, assim como a proporção do 
tempo de vida restante que será vivida como ativo. As probabilidades de 
transição foram estimadas por meio de um conjunto de regressões logísti
cas em que variáveis explicativas, como nível de escolaridade, categoria 
ocupacional, tamanho da jornada de trabalho e região de residência, são 
incluídas, construindo-se, portanto, indicadores específicos que permi
tem comparar os distintos subgrupos segundo suas trajetórias diferencia
das. As trajetórias femininas e masculinas de entradas e saídas do merca
do de trabalho são analisadas separadamente, uma vez que, como ficou 
evidente na seção anterior, os ciclos de vida ativa de homens e mulheres 
são bastante diferenciados e as variáveis explicativas exercem um papel 
inteiramente distinto nos dois casos. 

O instrumental da tábua de vida ativa de incrementas e decrementos 
tem sido utilizado com freqüência para descrever o padrão de mobilida
de ocupacional de uma população ou de algum segmento específico des
ta, como um processo dinâmico que envolve múltiplas saídas e entradas 
na força de trabalho. Como vantagem adicional, permite estimar o poten-
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cial de vida ativa dos indivíduos, condicionado à situação ocupacional 
prévia à transição. A contrapartida dessas vantagens, entretanto, é que os 
dados requeridos para estimar os fluxos brutos entre os estados não estão 
freqüentemente disponíveis, o que explica que esse tipo de metodologia 
seja ainda relativamente pouco utilizado. Dentre as fontes de dados brasi
leiras com informações sobre trabalho, uma alternativa viável é o painel 
rotativo da PME, através do qual é possível identificar transições de indi
víduos de um ano para o outro. 10 Essa é a fonte de dados utilizada neste 
trabalho, embora seja preciso ter clara a limitação dos resultados que essa 
aplicação oferece, já que, com as informações da PME, o padrão de mobi
lidade resultante se refere estritamente ao Brasil metropolitano. As dife
renças quanto ao nível de participação dos idosos metropolitanos e 
não-metropolitanos podem ser visualizadas no Gráfico 31 em que os per
fis provenientes da PNAD de 1997 são comparados por sexo. Conforme 
verificado, se para as mulheres as diferenças não são importantes, no caso 
dos homens, as taxas metropolitanas são substancialmente mais baixas 
do que as não-metropolitanas. Essa diferença, refletida em todos os resul
tados desta seção, deve-se certamente ao fato de que o espaço metropoli
tano é muito menos favorável ao exercício das atividades agropecuárias, 
tipicamente compatíveis com o trabalho do idoso. Como mostrado na Se
ção l, as diferenças entre as taxas de atividade rural e urbana, assim como 
a importância relativa das atividades agropecuárias, são muito mais evi
dentes para os homens do que para 
as mulheres, o que significa que os 
resultados apresenta dos nesta se
ção são melhores preditores para a 
atividade feminina no Brasil como 
um todo do que para a masculina, 

Gráfico 31 
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sição específicas por idade. Essas probabilidades, chave da construção da 
tabela de vida ativa, podem ser estimadas de variadas formas, dependen• 
do das informações disponíveis e do detalhamento que se pretende dos 
dados. A literatura está repleta de exemplos que utilizam as próprias ob
servações das proporções de transição. Entretanto, essa abordagem não 
permite a incorporação de múltiplas covariáveis ao modelo, já que o inter
valo de idade utilizado é geralmente muito pequeno, as amostras não são 
grandes o suficiente e, com isso, as transições observadas para cada idade 
e atributo podem não ser representativas. Alternativamente, é possível 
estimar as probabilidades de transição através de modelos de regressão 
que produzem distribuições de probabilidades suavizadas e combinação 
de categorias variadas. Nessa perspectiva, alguns trabalhos se utilizam 
das metodologias de análise das histórias de eventos e geram as probabili
dades-através de modelos de duração [Hough ( 1994) e Hayward e Grady 
( 1990)]. A limitação dessa abordagem é o tipo de dados que se requer, que 
devem ser necessariamente longitudinais e permitir o acompanhamento 
de um período relativamente grande na história de uma coorte de indiví
duos. Com a disponibilidade de dados mais restrita, em que os painéis são 
curtos, como é o caso do painel da PME, uma alternativa é estimar os mo
delos de regressão modelando probabilidades dependentes da idade da 
transição sobre um conjunto comum de características para cada uma das 
coortes opservadas durante um único ano [Land, Guralnik e Blazer 
(1994)]. E esse o tipo de estratégia que adotamos nesta seção. 

3.1.1-A PME 

Para o cálculo dos indicadores mensais de emprego e desemprego metro
politanos da PME são utilizadas informações levantadas através de uma 
amostra probabilística de domicílios. O acompanhamento desses indica
dores permite avaliar as flutuações e a tendência, a médio e longo prazos, 
do mercado de trabalho nas regiões abrangidas pela pesquisa. Implanta
da em janeiro de 1980 nas regiões metropolitanas do Rio de Janeiro e São 
Paulo, a PME foi estendida em abril a Porto Alegre e Belo Horizonte e em 
junho a Recife e Salvador. O número de unidades domiciliares seleciona
das para integrar a amostra total é de cerca de 40 mil a cada mês. 

A PME tem uma estrutura de painéis com rotação da amostra, segundo a 
qual parte dos domicílios selecionados para a amostra é substituída em 
cada mês, por meio do seguinte procedimento: é selecionada uma primei
ra amostra (Painel A), subdividida em quatro grupos (A1, A2, A3, Ai), um 
a cada semana. Para proceder a uma gradual substituição dos domicílios 
que compõem a amostra, é selecionada uma segunda amostra ( Pairlel B ), 
de tamanho idêntico à anterior, sem que haja nenhuma coincidência de 
domicílios e que também é subdividida em quatro grupos (B 1 , B2, B3, B4). 
Esse processo é repetido de tal forma a se obter amostras distintas a partir 
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do terceiro ano (D 1, D2, D 3, D4) e assim por diante. Desse modo, cada gru
po é investigado quatro vezes no período de um ano. Durante quatro me
ses é pesquisado, nos oito meses subseqüentes é retirado da amostra e de
pois retorna à amostra, pela última vez, nos quatro meses seguintes. Em 
conseqüência dessa rotação, ao final de um ano, isto é, no 13° mês, a 
amostra é composta pelos domicílios investigados no primeiro mês. Por
tanto, cada domicílio na amostra é entrevistado quatro pares de vezes, 
com as entrevistas em cada par distanciando-se exatamente um ano uma 
da outra. O quadro a seguir apresenta o esquema de rotação da amostra. 

A natureza longitudinal desses dados permite a análise de fenômenos 
que seriam impossíveis de ser analisados sem esse tipo de informação, 

ESQUEMA UTILIZAD O NA ROTAÇÃO DA AMOSTRA 

ANO DE 
IIMSTI
GAÇÃO 

WOE. :=: PAINEL e PAINEl e PAINEL A PAINEL e PAINEL e PAINB. o 

INVESTIGAÇAO 1• 2• J' 4• 
SEMANA SEMANA SEMANA SEMANA SEMANA SEMANA 

1.12.13•41• 1•21 :1'◄1 112•3•,1• 1ª 21 31 ◄1 11 2113ª ◄1 1ª 2'13ª A• 
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1 ° 2º A, A, A3 A. 
1 ° 3º A, A, A.B, 
1 ° 4º A, A.B, B2 

1° 5° A.B, B2 B3 

1 ° 6º B, B2 B3 B4 

1 ° 7º • B2 B3 B.C1 

1 o 8º 83 s.c, e,
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2ª 2º A, A, AJ A, 
2º 3º Ai Al A,B, 
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2º 5º A,B, B: BJ 
2° 6º e, B: sl e. 
2° 7º Bi BJ e.e, 
2° 8ª ri, a.e, c2 

2° 9º e.e, ci cl
2ª 1 Oº e, C1 CJ e.
2° 11 ° Ci cl e.o, 
2° 12° e, c.0,01 
3º 1º c.0.0I0,
3º 2ª 0,01 º· º·

Fonte: IBGE {1983). 
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como, por exemplo, a mobilidade dos indivíduos entre as condições de 
atividade e inatividade, segundo as diversas variáveis presentes na pes
quisa. Para este trabalho, utilizam-se as informações dos pares de entre
vistas, ou seja, indivíduos que foram captados pela pesquisa em um mês 
no primeiro ano (dezembro de 1993 a novembro de 1994) e exatamente 
um ano depois ( dezembro de I 994 a novembro de 1995). Assim, adota-se 
a abordagem tradicional de uma coorte sintética, examinando-se as ex
periências de várias coortes verdadeiras ao longo de um período de obser
vação de um ano. 

3 .1.2 - As variáveis selecionadas 

As variáveis selecionadas para o modelo proposto encontram-se listadas 
na Tabela 3. As duas primeiras compõem as variáveis dependentes dos 
modelos de transição, já que o estado I na primeira e o 2 na segunda cor
respondem aos indivíduos que transitaram para fora da PEA e o estado 2 

Tabela 3 

DEFINIÇÕES DAS VARIÁVEIS USADAS NA ANÁLISE DAS 
TRANSIÇÕES DA FORÇA DE TRABALHO 

DESCRIÇÃO 

Estado na força de trabalho no primeiro 
ano - dez/93-nov/94 (mensal) 

Estado na força de trabalho no segundo 
ano - dez/94-nov/95 (mensal) 

Sexo 

Idade no primeiro ano 
Grupos de anos de estudo 

Agregação das regiões metropolitanas 

Categorias ocupacionais de qualificaçãoª 

Setor de atividade 

Posição na ocupação 

Grupos de horas trabalhadas na semana 

1 = Ativo 

2 = Inativo 
1 = Ativo 
2 = Inativo 
1 = Homem 
3 = Mulher 
15-+ 
1 = 0-8 
O= 9-+ 
1 = Nordeste 
O= Sudeste 

CÔDIGOS 

1 = Nível superior 
2 = Nível médio 
3 = Manual 
O = Desempregados 
1 = Empregado do setor público 
O = Empregado do setor privado
1 = Conta própria 
O = Empregados 
1 = Integral (mais de 30) 
O = Parcial (até 30) 

ª A construçllo das categorias socioocupacionais d inspirada am trabalho realizado pelo IBGE (1994) cuja preo
cupaçllo biJsiCB ll o grau de diferenciaçlo e estratificaçlo interna do mercado de trabalho no BmsH. Tais categorias 
tomam como base o nlvel aduCBc1'onal necessArio para o desampanho de cada ocupaçlio, permitindo s sproxima
çlo de uma escala socioaconômica pars as ocupaçôes. 
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na primeira e o 1 na segunda correspondem aos que entraram. Assim, 
dentre os indivíduos ativos no primeiro ano, é estimada a probabilidade 
de eles se tornarem inativos (saída) e, simetricamente, dentre os inativos, 
estima-se a probabilidade de eles se tornarem ativos ( entrada). As demais 
variáveis entram no modelo como variáveis explicativas. O sexo e a idade 
são os atributos pessoais centrais das tabelas, já que estas são construídas 
por meio de probabilidades por idade e para homens e mulheres separa
damente. A escolaridade e as categorias ocupacionais de classificação são 
proxies para o nível de qualificação do trabalhador, assim como o grupo de 
horas trabalhadas tende a refletir a precariedade da ocupação. As variáveis 
de setor de atividade e posição na ocupação foram incluídas, a exemplo de 
outros trabalhos da literatura, apenas para testar a hipótese de que os em
pregados do setor público tendem a se retirar do mercado de trabalho 
mais cedo do que a média dos trabalhadores, enquanto os ocupados por 
conta própria são os que mais demoram a deixar a atividade. Como se 
verá, os resultados encontrados diferem do que se esperava, por questões 
que merecem ser ainda melhor investigadas. Por isso, essas duas últimas 
variáveis foram excluídas no nosso modelo completo. 

3.1.3 - Metodologia de cálculo das probabilidades de transição 

Para estimar as probabilidades de transição entre atividade e inatividade, 
foram usadas regressões logísticas, rodadas para cada sexo separadamen
te. As variáveis-resposta são binárias, indicando se o indivíduo mudou de 
condição de atividade entre I 994 e I 995 ou se permaneceu na mesma 
condição. A probabilidade de transição, n(x), reflete a dependência dos 
valores das variáveis explicativas (idade, escolaridade, região, categoria 
ocupacional, setor de atividade, posição na ocupação e jornada de traba
lho), e a função de regressão logística expressa-se pela seguinte equação 
[Agresti ( 1990)]:

E(Y) = n(x) = 
exp(a + j3x) 

1 + exp(cx + f3x) 

Para esse modelo, as chances (odds) de fazer a transição são: 

cuja fórmula fornece uma interpretação· para os coeficientes (P) das va
riáveis explicativas. As odds aumentam de forma multiplicativa � para 
cada unidade de aumento em x. 
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As regressões foram rodadas, em primeiro lugar, somente com a variável 
idade, para estimar as probabilidades médias por idade de toda a amostra, 
segundo o sexo; em seguida, rodou-se o modelo com a variável idade e 
cada atributo separadamente. Note-se que, no caso de anos de estudo e 
regiões metropolitanas, é possível estimar probabilidades de saída e de 
entrada; no caso das outras covariáveis, as de atributos ocupacionais, só é 
estimada a probabilidade de saída, já que o atributo não pode ser identifi
cado na condição de inatividade. Nesse caso, utilizam-se as probabilida
des de entrada médias da população. 

Finalmente, foram rodadas regressões para cada sexo com todas as variá
veis conjuntamente (excluídas as de setor de atividade e posição na ocupa
ção), definindo os seguintes perfis, com base nos níveis das probabilida
des de saída (Tabela 4). 

VARIÁVEIS 

Grupo de anos de estudos 
Categoria socioocupacional 
Jornada de trabalho 
Grupo de regiões metropolitanas 

Tabela 4 

PERFIS ESCOLHIDOS 

MODAL !MAIOR NÚMERO ºMENOS OIJAUflCADOSº ºMAIS OUAUflCfú)OS'" 
DE CASOS) !MAIORES SAIOASJ !MENORES SAIDASJ 

0-8 0-8 9 e mais
Nível manual Nível manual Nível superior 

Tempo integral Tempo parcial Tempo integral 
Sudeste Nordeste Sudeste 

3.1.4 - Funções da tabela de vida ativa 

Os coeficientes das regressões logísticas, transformados e ajustados por 
aproximação linear entre as idades, fornecem diretamente as probabili
dades de transição entre os estados ativo e inativo. As demais funções da 
tabela de vida ativa de incrementas e decrementos são todas obtidas por 
meio dessas probabilidades de transição, às quais se junta uma função de 
mortalidade para estimar a população sobrevivente a cada ano. 11 

Considerando-se que a população sobrevivente dex anos, no tempo t-1, é 
composta de ativos e inativos, segundo a taxa de atividade corrente, o 
cálculo da matriz de sobreviventes l(x + 1) em cada estado se baseia na 
relação: 

lcx + I) =P(x) * l(x) 

em que os elementos da matriz de sobrevivência l (x + 1) representam o 
número de pessoas de x anos, no estado i, que estavam no estado) na ida
de x + 1 e os elementos da matriz P(x) representam as probabilidades de 

11 Extraída da tabela de sobrtvivfncia para São Paulo, 1996. F1111d11ção Seade. 
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transitar entre os estados. O número de pessoas-anos vividos, em cada 
estado, é determinado por aproximação linear: 

L(x) = ½ ( l(x) +l1x + I))

Cada elemento da matriz L(x) representa o número de pessoas-anos vivi
dos no estado da força de trabalho j ,  entre as idades x ex + I, e pelas pes
soas que estavam no estado i, à idade exata x. Estimam-se, então, as espe
ranças de vida da população total. que, nesse caso, referem-se a anos vivi
dos em cada um dos estados, ativo e inativo: 

onde: 

k 

e(x)lk) 
= 

T(x) 
l1x1 

T(x)k 
= t L(x +i)k 

i = o 

A tabela de multiestados provê ainda a esperança de vida baseada nos es
tados, que relaciona o total de pessoas-anos vividos acima da idade x no
estadoj, computado somente para aqueles que chegaram à idade exatax 
no estado i, com os sobreviventes no estado i à idade exata x. O resultado é
uma esperança de vida no estado j, dado que os indivíduos se encontra
vam no estado i, na idade x. Trata-se de uma medida muito mais interes
sante do que a esperança de vida ativa convencional, por ser uma medida 
condicional, ou seja, é a esperança de vida ativa (ou inativa), admitin
do-se que o indivíduo chegou à idade x como um ativo (ou inativo).

Os cálculos para a estimativa dessa esperança de vida, no entanto, são 
mais complexos do que os envolvidos no cálculo da esperança de vida da 
população total. Para cada idade x, toma-se a coorte de indivíduos que 
compartilham, além da mesma idade e sexo, também do mesmo estado 
de atividade. Cada grupo de idade, sexo e estado da força de trabalho é 
modelado como uma coorte separada, incrementando e decrementando 
entradas e saídas através de mudanças de estado e transferências para a 
morte. Dessa forma o numerador da medida sintética inclui somente 
aqueles que chegam à idade x no estado i. Assim:

e(x)@ = T(x): 
l(x)' 
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3.2 - Probabilidades de transição estimadas 

Os coeficientes das regressões se encontram no Apêndice. Sobre esses 
coeficientes, é importante observar que a grande maioria deles é signifi
cativa, inclusive a maior parte das idades simples (nas tabelas apresen
tam-se, resumidamente, apenas idades redondas). Outra observação in
teressante é que a escolaridade é significativa para os homens no modelo 
só com escolaridade e idade, mas deixa de sê-lo no modelo completo, pos
sivelmente por se confundir com a variável de categoria ocupacional. É 
também fundamental ressaltar que, para quase todas as variáveis, o coe
ficiente das mulheres é mais elevado do que o dos homens, significando 
que a participação feminina entre as idosas é muito mais sensível às dife
renças nos atributos. Essa diferença se reflete em todos os resultados 
apresentados a seguir, em que os diferenciais femininos são sistematica
mente maiores do que os masculinos. 

Os coeficientes das variáveis de setor de atividade (público ou privado) e 
posição na ocupação ( conta própria ou outras) nos modelos de transição 
para a inatividade não apresentaram os resultados previstos na literatura 
internacional. Quanto ao setor público, esse resultado não causa surpre
sa, dadas as peculiaridades do sistema previdenciário brasileiro que não 
só permite o trabalho de aposentados do setor público no próprio setor 
público, como cria incentivos para isso. Ademais, em face das condições 
especiais de aposentadoria dos funcionários do setor público, é muito co
mum que eles permaneçam ativos, apenas transitando para uma situação 
autônoma. 

No caso da posição na ocupação, dado que os conta-própria são a maioria 
dos ativos aposentados e que esse predomínio cresce com a idade, espera
va-se obter um coeficiente negativo, significando que ser conta própria 
diminui a probabilidade de saída da força de trabalho. Atribui-se a esse 
resultado inesperado o fato de que a fração dos ocupados como conta pró
pria entre os idosos vem declinando fortemente nos anos 90, por questões 
ainda não suficientemente explicadas. Esse declínio cria um efeito perío
do em que as transições para a inatividade dos conta-própria esta riam su
perestimadas no modelo. 

A transformação exponencial dos coeficientes e das odds em probabilida
des simples resulta nos conjuntos de probabilidades de entradas e saídas 
que figuram nos Gráficos 32, 33, 34 e 35. 

As transições que exprimem as entradas e saídas de indivíduos do merca
do de trabalho, tanto nas idades anteriores à fase do ciclo de vida denomi
nada idosa quanto as transições a partir desta idade, permitem caracteri
zar o padrão de permanência e de saída da força de trabalho entre os ido
sos. Assim, optamos por apresentar as probabilidades de entradas e saí-
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Gráfico 32 

PROBABILIDADES DE TRANSIÇÃO ENTRE 
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das de homens e mulheres ao longo de todo o ciclo de vida ativo no Gráfi
co 32 porque ele revela o padrão diferencial por sexo, que faz com que as 
taxas de atividade masculinas sejam tão superiores às femininas entre os 
idosos. 

Note-se, portanto, que os homens experimentam probabilidades de en
trada muito superiores às das mulheres em todas as idades, assim como 
as probabilidades de saída para mulheres são sempre mais elevadas. 
Como resultado temos que os homens inativos, aos 60 anos de idade, têm 
ainda uma probabilidade de 11 % de se tomar ativos, enquanto nessa silua
ção as mulheres têm apenas uma probabilidade de 5,2% de entrar na 
PEA. Por outro lado, para os homens ativos nessa idade, a probabilidade 
de retirada é de 18,8%, enquanto para as mulheres essa probabilidade 
sobe para 36%. 

Nos Gráficos 33 e 34, apresentam-se as probabilidades a partir dos 60 
anos de idade, segundo cada um dos atributos, de forma a captar o impac
to do atributo sobre as transições médias da população. 12 Observa-se que, 
conforme se esperava, os mais escolarizados, tanto homens como mulhe
res, experimentam uma menor probabilidade de saída, embora as dife-

12 Note-se quussas probabilidades resultam da multiplicardodo coeficitntede cada uma das idade:s�loc«ftcim
te do atributo (Í!Jua/ para todas as idades). 
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Gráfico 33 
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Griflco 34 
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renças sejam muito mais marcantes para as mulheres. Não há muita va
riação nas probabilidades de entrada, mas para as mulheres a escolarida
de implica mais entradas, enquanto para os homens é o contrário. Para as 
regiões metropolitanas, verifica-se que estar no Nordeste implica menos 
entradas e mais saídas tanto para homens quanto para mulheres, o que 
resulta, como se verá, em menor proporção de tempo vivido como ativo 
pelos idosos. Dentre as categorias ocupacionais, para as quais se estimam 
apenas as probabilidades de saída, observa-se que a categoria socioocupa
cional superior destaca-se das demais, com uma probabilidade de saída 
mais baixa, em conformidade com o que se discutiu na Seção 1 deste capí
tulo. Nas transições captadas pela PME, entretanto, há diferenças mar
cantes entre as categorias médio e manual apenas para mulheres. Para 
jornada de trabalho, a jornada integral está associada a menores saídas, 
tanto para homens quanto para mulheres. 

Os gráficos dos perfis extremos, em contraposição ao modal ( Gráfico 35 ), 
espelham sua própria definição, uma vez que foram definidos segundo o 
critério do nível das probabilidades de saída. Quer dizer, os trabalhadores 
"mais qualificados" (nove anos ou mais de estudo, ocupação do tipo su
perior, jornada de trabalho em tempo integral e Sudeste como região de 
residência) são os que apresentam as menores probabilidades de saída e 
os demais, as maiores, o que vale tanto para homens quanto para mulhe
res. Observa-se que, conforme discutido na Seção 1, ao chegarem à fase 
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idosa, os trabalhadores menos qualificados são, em geral, os mais preva
lentes no mercado de trabalho, inclusive porque estão em maior propor
ção na população como um todo. Ocorre que são eles os que têm as meno
res chances de manter uma ocupação quando idosos, sobretudo porque 
dependem basicamente de sua força física. Assim, eles tendem a deixar o 
mercado mais rapidamente do que os mais qualificados. 

3 .3 - Indicadores sintéticos da tabela de vida 

A seguir, apresenta-se uma síntese dos principais indicadores sintéticos 
da tabela de vida: as esperanças de vida ativa baseadas nos estados e a 
proporção dos anos restantes de vida a serem vividos como ativo, também 
condicionadas ao estado na idade x. Como se constata, evidentemente, a 
esperança de vida ativa de um indivíduo que chegou a uma idade idosa 
como ativo é substancialmente maior do que a daquele que chegou como 
inativo. 

Comparando homens e mulheres, verifica-se que, como é amplamente 
conhecido, a esperança de vida feminina é maior do que a masculina, mas 
a proporção de vida ativa é maior para os homens. Os resultados por atri
butos refletem, como não poderia deixar de ser, as próprias probabilida
des de transição, sintetizando o efeito conjunto das probabilidades de en
tradas e saídas através dos anos. Com isso, aos 60 anos de idade, um ho
mem ativo ainda viverá l 5, 97 anos, dos quais 5,08 serão como ativo. A es
colaridade não afeta essa proporção, já que, para ambos os níveis, ele vive
rá aproximadamente 31 % do seu tempo como ativo. No Nordeste, um ho
mem ativo, aos 60 anos, ainda espera viver 26,2% de seu tempo como ati
vo e no Sudeste são 33,6%. Se ele for um ocupado manual, seus anos ati
vos adicionais significarão 30,3% de seu tempo de vida restante, contra 
38,2% se ele estiver numa ocupação superior. Se a jornada de trabalho for 
integral, restam-lhe 34,8% de tempo como ativo, muito superior aos 
23, I % daqueles com jornada parcial. Finalmente, se o idoso ativo tiver o 
perfil dos "mais qualificados", ainda lhe restarão 42, 7% de seu tempo em 
atividade, mas se ele tiver o perfil dos "menos qualificados", serão apenas 
22, l % de seus anos (Tabelas 5, 6, 7 e 8). 

Os resultados para as mulheres devem ser lidos da mesma maneira, no
tando-se que, em todos os casos, a esperança de vida ativa é menor para as 
mulheres do que para os homens e que os atributos as diferenciam muito 
mais quanto à proporção do tempo vivido como ativas. Para não fazer 
uma descrição maçante dos números, ressalte-se apenas a enonne dife
rença entre os 29,6% e os 9,5% do tempo de vida ativa das mulheres que 
aos 60 anos têm o perfil de "mais qualificadas" ou "menos qualificadas", 
respectivamente, demonstrando que as mulheres idosas com maiores 
chances de permanecerem ativas são as mais qualificadas (Tabelas 9, 10, 
II e 12). 
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T■b■I■ li 

ESPERANÇA DE VIDA TOTAL E ATIVA E PROPORÇÃO DE TEMPO A SER VIVIDO 
COMO ATIVOS BASEADAS NOS ESTADOS - HOMENS (IDADE SELECIONADA) 

IDADE 

60 

65 

70 

75 

80 

ESPERANÇA ESPERANÇA DE VIDA AWA PROPORÇÃO OE TEMPO 
TOTAL AWOS INA11\IOS AWOS INATlVOS 

15,97 5,08 2,60 0,3183 0,1627 

12.75 3,22 1,29 0,2527 º · 1011 

9,75 2,21 0,57 0,2266 0,0580 

6,91 1,58 0,13 0,2295 0,0190 

3,93 1, 13 º ·ºº 0,2872 0,0000 

T■b■I■ 6 

PROPORÇÃO DE TEMPO A SER VIVIDO COMO ATIVOS BASEADA NOS 
ESTADOS - HOMENS (IDADES E ATRIBUTOS SELECIONADOS) 

GRUPOS DE ANOS DE ESTIJDOS REGIÕES MEl!IOPOIITANAS 

llADE 0-8 9 E IIMIS NOROESTE SLJJESTI 

60 

65 

70 

75 

80 

ATMlS INATlVOS ATMlS INAWOS A11VOS INATIVOS AWOS INAWOS 

0,3185 0,1672 0,3152 0,1435 0,2620 O, 1265 0,3360 0,1749 

0,2521 o, 1039 0,2521 0,0873 0,2046 0,0779 0,2693 0,1096 

0,2247 0,0597 0,2293 0,0494 º· 1862 0,0447 0,2426 0,0632 

0,2280 0,0197 0,2396 0,0160 0,1910 0,0147 0,2475 0,0208 

0,2889 º ·ºººº 0,3010 0,0000 0,2584 0,0000 0,3160 0,0000 

T■b■I■ 7 

PROPORÇÃO DE TEMPO A SER VIVIDO COMO ATIVOS BASEADA NA 
SOBREVIVÊNCIA NO ESTADO ATIVO A CADA IDADE - HOMENS (IDADES E 

ATRIBUTOS SELECIONADOS) 

CATEGORIAS SOODOCUPACIONAIS JORNADA DE TllABALHO 
llADE 

M!DIA MANUAL SUPERIOR TEMl'O INTEGRAL TEMPO PARCIAL 

60 0,3037 0,3313 0,3828 0,3479 0,2307 

65 0,2397 0,2488 0,3114 0,2837 0,1802 

70 0,2114 0,2195 0,2775 0,2563 0,1620 

75 0,2077 0,2159 0,2748 0,2544 O, 1588 

80 0,2066 0,2153 0,2769 0,3052 0,2048 
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IDADE 

60 

65 

70 

75 

80 

IIJAIJE 

60 

65 

70 

75 

80 

IOADE 

60 

65 

70 

75 

80 

Tabela 1 

PROPORÇÃO DE TEMPO A SER VIVIDO COMO ATIVOS BASEADA 
NA SOBREVIVf:NCIA NO ESTADO ATIVO A CADA 

IDADE • HOMENS (IDADES E PERFIS SELECIONADOS) 

PEIIFIS SELECIONADOS 
MOOAL "MENOS OUAUFICA00S" "MAIS OOAUIICAOOS" 

0,3221 0,2208 0,4272 

0,2583 O, 1714 0,3584 

0,2295 º· 1529 0,3232 

0,2200 0.1466 0,3129 

0,2560 o, 1769 0,3643 

Tab■I■ i 

ESPERANÇA DE VIDA TOTAL E ATIVA E PROPORÇÃO DE TEMPO A 
SER VIVIDO COMO ATIVOS BASEADAS NOS 

ESTADOS - MULHERES (IDADES SELECIONADAS) 

ES=ÇA ESPEIIANÇA OE 'IIOA PIIOf'llRÇÁO llE TIM'O 
ATIVOS INATIVOS TOTAi. ATMIS NATIVOS 

18,85 2,70 o.ao 1,28 0,1432 0,0427 

15.00 2,22 0,35 0,63 º· 1480 0,0232 

11,36 1,53 o, 13 0,30 0,1342 0,0113 

7,87 1.47 0,02 º· 18 O, 1872 0,0026 

4,26 1,21 º·ºº 0,09 0,2846 º·ºººº 

T■li■I■ ;o 

PROPORÇÃO DE TEMPO A SER VIVIDO COMO ATIVOS BASEADA NOS 
ESTADOS - MULHERES (IDADES E ATRIBUTOS SELECIONADOS) 

GRU'OS DE ANOS llE Esruoos REGIÕES MElllOfOIITANAS 

0-8 9EMAJS �llEffl SlllES'lt 
ATIVOS INATIVOS ATl\lOS INATIVOS ATIVOS INATIVOS ATIVOS INATMIS 

0,1316 0,0392 0,2157 O,Q708 o, 1221 0,0362 0, 1507 0,0450 

º· 1395 0,0215 0,2168 0,0388 O, 1280 0,0198 O, 1549 0,0244 

0.1258 0,0106 0,2055 0,0193 o, 1154 0,0097 o, 1415 0,0120 

O, 1842 0,0025 0,2887 0,0044 0,1656 0,0023 0,2022 0,0028 

0,2796 º ·ºººº 0,3819 º·ºººº 0,2679 0,0000 0,3120 º·ºººº 
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IDADE 

60 

65 

70 

75 

80 

IWJE 

60 

65 

70 

75 

80 

Tabela 11 

PROPORÇÃO DE TEMPO A SER VIVIDO COMO ATIVOS BASEADA 
NA SOBREVIVÊNCIA NO ESTADO ATIVO A CADA 

IDADE - MULHERES (IDADES E ATRIBUTOS SELECIONADOS) 

CATEGOIUAS SOCIOOCUPACIONAJS JORNADA DE �O 

M/DIA INTEGRAL PARCIAi MANUAL SUPlRIOR 
AlTVOS AlMlS 

0,1226 0,1854 0,2531 0,1760 0,1136 

0,1304 0.1911 0,2560 0,1839 0,1228 

0, 1198 0,1840 0,2588 0.1676 0,1093 

0,1685 0,2517 0,3484 0,1913 0,1618 

0,2357 0,3385 0,4545 0,2037 0.2847 

Tabela 12 

PROPORÇÃO DE TEMPO A SER VIVIDO COMO ATIVOS BASEADA NOS 
ESTADOS - MULHERES (IDADES E PERFIS SELECIONADOS) 

PERIIS SELECIONADOS 

MODAL "MENOS OUAl.flCAOOS" "MAIS OUAUIICADOS" 

0,1663 0,0949 0,2964 

0,1762 0,1037 0,3067 

0,1651 0,0957 0.2991 

0,2130 O, 1259 0,3695 

0,3053 O, 1930 0,4905 

4 - Conclusão 

Neste capítulo, procurou-se caracterizar a atividade econômica dos idosos 
através da combinação de abordagens distintas. Conforme se discutiu, en
quanto aumenta substancialmente a parcela relativa de idosos na popu
lação brasileira, as taxas de atividade dos mais velhos vêm apresentando 
declínio, mais nitidamente nos anos 90, seja como um reflexo da retração 
da demanda por mão-de-obra com qualificação defasada, seja acompa
nhando a tendência histórica internacional de redução nas taxas de ativi
dade dos idosos à medida do desenvolvimento econômico do país e do au
mento da cobertura previdenciária. De qualquer forma, esses efeitos es
tão se compensando, de modo que o crescimento da PEA idosa não é ain
da tão explosivo quanto as perspectivas meramente demográficas fariam 
supor. Entretanto, se é possível conciliar os resultados provenientes das 
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distintas abordagens deste capítulo, temos, em primeiro lugar, que o ren
dimento do trabalho do idoso, sobretudo dos homens, é fatia substancial 
de sua renda e também da de sua família. Além disso, as evidências mos
tram que os mais disponíveis para o trabalho (o que se reflete nas maiores 
taxas de atividade) são justamente aqueles mais dependentes do rendi
mento do trabalho: os homens, os chefes de família, os de menor renda 
familiar, os não-aposentados e, sobretudo, os trabalhadores das ocupa
ções manuais. Todavia, são exatamente estes os trabalhadores que en
contram as piores chances de permanecer no mercado, uma vez que são 
os trabalhadores de maior nível de qualificação aqueles cujas probabilida
des de saída são menores. Isso quer dizer que, se o rendimento é a princi
pal motivação para a permanência do idoso no mercado de trabalho, são 
justamente os mais dependentes da renda os menos prováveis de conti
nuarem a ser absorvidos pelo mercado em virtude de seu nível de qualifi
cação. 

Assim, é possível concluir apontando para aquele que parece ser o princi
pal desafio do mercado de trabalho no que se refere aos idosos. Qualquer 
que seja o ritmo futuro de crescimento da participação dos idosos na PEA, 
à medida do envelhecimento populacional, é premente a atenção, por 
parte dos formuladores das políticas públicas, assim como dos próprios 
empregadores, quanto à adequação de novos postos de trabalho à 
mão-de-obra de qualificação defasada, muitas vezes de difícil reciclagem, 
com níveis de escolaridade inferiores ao da média populacional, aprovei
tando, em contrapartida, as vantagens comparativas oferecidas pela ma
turidade. 

O outro lado da mesma moeda é que, enquanto as taxas de atividade dos 
idosos caem - e essa tendência continuará ocorrendo, caso o mercado 
não seja capaz de absorver essa mão-de-obra de perfil diferenciado-, a 
esperança de vida da população brasileira aumenta. Como resultado des
sas duas tendências, a fração do tempo de vida ativa dos idosos declina, 
aumentando o tempo de inatividade. Essa perspectiva merece ser bem 
checada, assim como suas conseqüências sobre a formação da renda fa
miliar, o padrão de vida dos idosos e as próprias condições da inatividade. 
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Apêndice 

T■li■I■ A.1 

COEFICIENTES ESTIMADOS DAS REGRESSÕES E DESVIOS-PADRÃO 
(ENTRE PARÊNTESES) DOS MODELOS DE TRANSIÇÕES 

PARA INATIVIDADE - HOMENS 

Constante -0, 196 -0,272 0,767·· -0, 194 0,522•· -0,263 -0,259 0,6797 .. 
10.2221 ID.223) I0,2261 10.2221 I0.2251 {0,2221 (0.2231 10 3431 I

Anos Categoria Setor Jornada Posição Regiões 
Idade de ocupa- de de na metropo- Completo 

estudos cional atividade trabalho ocu11ação litanas 

60 -1,267 .. -1,259•• -1.328 .. -1.254 .. -1.325 .. -1.261 .. -1.293 .. -1,3464 .. 
10.2341 (0.234) I0,2351 (0,2341 (0,236) 10,234) 10.234) 10.23731 

65 -0.153•• -0.740 •• -0,789 •• -0.740·· -0,851 •• -0.754 •• -0.782 .. -0,8372°·
10,2391 I0.239) 10,2411 I0.2391 10.242) 10.240) I0.2401 10.2431) 

70 -0,557 .. -0,544 .. -0,570·· -0,548 .. -0,645º -0,568ºº -0.622°• -0,6385 .. 
I0,2561 10,259) 10,261) I0,2591 I0.2621 10,259) 10.2601 I0,26321 

Anos de estudos 0,086ºº 

0,0521 º 
10.0221 10,08521 

Categoria ocupacional 
Superior -1,304•• -0,8564

I0.0481 10,2021

Média -0.896 •• -0,3450
I0.0401 I0.25531

Manual -0,828 .. -0,3032
{0,0351 10,25021

Setor de atividade -0.111•·
(0,0391

Jornada de trabalho -0,829ºº -0.5782ºº
(0,021) 10.06571

Posição na ocupação º· 167ºº 

10,023) 

Regiões metropolitanas 0,427 .. 0, 1892 .. 
(0,0211 {0,06621 

• p < O. 10; t1 •• p < 0,05. 
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Tabela A.2 

COEFICIENTES ESTIMADOS DAS REGRESSÕES E DESVIOS-PADRÃO 
(ENTR E  PARÊNTESES) DOS MODELOS DE TRANSIÇÕES 

PARA ATIVI DADE - HOMENS 

Constante -3,054 .. -3,261 •• -3,026 .. -3,246 ..
(0,2011 (0.2021 (0,201 1 (0,2021 

Anos Regiões 
Idade de metropo- Completo 

estudos litanas 
60 0,959 .. 0,958 .. 0,963 .. 0,962 ..

(0,2221 (0,2221 10.2221 (0,222 1 
65 0,497 .. 0,498 .. 0,506 .. o.soa·· 

(0.2261 (0,227) (0,2271 (0,227) 

70 0,357 0,354 0,369 0,367 
(0,2391 (0,239) (0. 2391 (0. 239) 

Anos de estudos 0,257 .. 0,276 
..

(0.0251 (0.025I 

Regiões metropolitanas -0, 173 .. -0, 196 .. 
(0,0231 10,0231

• p < O, 10; e • • p < 0,05. 
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T■b■I■ A.3 

COEFICIENTES ESTIMADOS DAS REGRESSÕES E DESVIOS-PADRÃO 
(ENTRE PARÊNTESES) DOS MODELOS DE TRANSIÇÕES 

PARA INATIVIDADE - MULHERES 

5 6 

Constante o -0,653 0,933 .. 0,059 0,449 -0,609 -0,140 1, 1689 
{0,4471 (0.449) (0,453) (0,451) (0,453) (0,4581 (0,4491 (0,9537) 

Anos Categoria Setor Jornada Posição Regiões 
Idade de ocupa- de de na metropo- Completo 

estudos cional atividade trabalho ocu11ação litanas 

60 -0,578 -0,462 -0,457 -0,435 -0,629 -0,405 -0,505 -0,4806
(0,457) (0,459) {0,462) (0,461) {0,463) (0,468) 10,459) (0,4694)

65 -0,585 -0,518 -0,450 -0,513 -0,664 -0,402 -0,512 -0,5232
(0,4671 (0,4681 (0,4721 (0,4 71 I (0,4731 (0,4781 (0.4681 (0,47841 

70 -0,057 -0,015 -0,082 -0,116 -0,154 -0,021 -0,026 -0,05
(0,4881 (0,4901 (0,4931 10,491) 10.4951 (0,5001 (0,4891 (0,50021

Anos de estudos 0,686"" 0,4153•• 
(0,017) {0,1336) 

Categoria ocupacional 
Superior -1,877"" -1.1029••

(0,0421 (0.84091

Média -1,413"" -1,2632
(0,0311 {0,82781

Manual -0,781"" -1,2648
(0,0291 (0,82411

Setor de atividade -1,328""
O 032

Jornada de trabalho -0,688"" -0,5984 ..
(0.0151 10,08061 

Posição na ocupação 0,930""

(0,0171 

Regiões metropolitanas 0,311 .. 0,3135 .. 
(0,017) (0,09441 

• p < º· 10; e •• p < o.os.
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Tabala A.4 

COEFICIENTES ESTIMADOS DAS REGRESSÕES E DESVIOS-PADRÃO 
(ENTRE PARÊNTESES) DOS MODELOS DE TRANSIÇÕES 

PARA ATIVIDADE - MULHERES 

Constante -5,328 .. -5,11 4 .. -5,313 .. -5,103 ..

10,4481 I0,4491 I0,4481 10.4491

Anos Regiões 
Idade de metropo- Completo 

estudos l1tanas 
60 2.421 •• 2,4Wº 2,422 .. 2.419 ..

10.4591 10,4591 10.4591 10.4591 
65 1,044•• 1.043••

1,844°•
1,844ºº 

10.4671 10,4671 10,4671 10.4671 
70 0,975 .. 0,977ºº 0,973 .. 0,975ºº 

I0.4971 10,4971 I0,4971 10,4971 

Anos de estudos -0.250•· -0,248ºº 

(0.0151 (0.0151

Regiões metropolitanas -0.067ºº -0.060·· 
(0.0161 !0.0161

'p < 0, 10; e • • p < 0,05. 
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CAPITULO 7 

INCIDÊNCIA E 
NATUREZA 

DA POBREZA ENTRE 
IDOSOS 

NO BRASIL1

Ricardo Paes de Barros* 
Rosane Mendonça** 
Daniel Santos*** 

O idosos, pela dificuldade de inser
ção no mercado de trabalho, constituem uma parcela vulnerável da popu
lação, potencialmente sujeita ao estado de pobreza. Características como 
produtividade e empregabilidade declinam com a idade a partir de um 
determinado momento do ciclo de vida que em geral ocorre em torno dos 
60 anos. A partir desse momento, as pessoas passam a depender cada vez 
mais dos rendimentos dos demais moradores do domicílio para sobrevi
ver e manter seu padrão de vida. 

Com dificuldade de obter renda por meio do trabalho, os idosos passam a 
depender significativamente de outras fontes de renda, principalmente 
da aposentadoria. Estas fontes de renda, contudo, variam, quase sempre, 
devido a decisões tomadas à revelia dos maiores interessados: os próprios 
idosos. No mais, sendo a origem dos rendimentos dos idosos distinta da 
dos demais membros da sociedade, é possível que também seja distinta a 
natureza de sua pobreza. 

Além disso, os idosos tendem a apresentar maior volatilidade em sua es
trutura de gastos e na renda domiciliar per capita. A maior volatilidade dos 
gastos decorre, quase sempre, do inesperado surgimento de gastos eleva
dos, principalmente com a saúde. Já a volatilidade da renda domiciliar per 

• Da Dirtton'a dt Estudos Sociais do IPEA.

•• ProftSSora do Dtpartamtnto dt Economia da UFF t ptsquisadora na Dirttoria dt Estudos Sociais do IPEA .

.... Assistmtt dt ptsquisa da Dirtloria dt Estudos Sociais do IPEA. 

1 Gostaríamos dt agradtctr a Alinnt Vtiga ptlo dtstmfNnho ucqxioMI no procmammto dJJs da.t/JJs utilizados 
ntstt estudo, 
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capita é conseqüência do fato de as famílias com idosos serem, em geral. 
menos numerosas, fazendo com que a renda domiciliar dependa da situa
ção de um número menor de pessoas. 

Sendo os idosos um grupo com características específicas, surgem as se
guintes questões: Que posição os idosos ocupam na distribuição de ren
da? Quem são e onde estão os idosos pobres? Quais as diferenças entre 
eles e os demais pobres? E entre eles e os idosos não-pobres? Em que me
dida a pobreza entre os idosos é menos sensível a flutuações macroeconô
micas que a pobreza dos demais grupos socioeconômicos? 

O objetivo deste estudo é, pois, realizar uma análise descritiva e aprofun
dada da estrutura da pobreza entre os idosos no Brasil em 1997, investi
gando a incidência e a natureza dessa pobreza e o impacto que a presença 
e a renda dos idosos têm sobre a pobreza dos demais membros da socieda
de. Serão destacadas as características socioeconômicas e a posição na 
distribuição de renda dos idosos. bem como a composição de seus rendi
mentos domiciliares. 

O estudo encontra-se organizado da seguinte forma: a Seção l busca des
crever a metodologia utilizada e salientar as bases de dados. os conceitos 
básicos e a estratégia empírica; a Seção 2 apresenta e analisa os resultados 
obtidos a partir dos exercícios realizados; e, finalmente, a Seção 3 resume 
os principais resultados obtidos e expõe as conclusões do trabalho. 

1 - Metodologia 

A relação entre idosos e pobreza pode ser pensada de duas formas. Na pri
meira, os idosos constituem um grupo socioeconômico. Visto desta for
ma, o universo de pobres pode ser decomposto em a) idosos e b) 
não-idosos. Portanto, a incidência da pobreza entre os idosos pode ser 
medida pela percentagem de pobres ( PO) ou pela insuficiência de renda 
que se deve aos idosos (Pl, P2). A contribuição dos idosos para a pobreza 
será tão maior quanto maior for o grau de pobreza entre os idosos em rela
ção à média, e quanto maior for a percentagem de idosos na população. 
Caso o grau de pobreza entre os idosos seja maior que a média, a sua con
tribuição para a pobreza será maior que a sua participação na população. 

Na segunda forma de pensarmos a relação entre idosos e pobreza, os ido
sos influenciam a renda per capita da família a que pertencem e, portanto, 
o seu grau de pobreza. Esta influência é exercida de duas formas. Por um
lado, os idosos representam membros adicionais na família e, portanto,
reduzem a sua renda per capita. Por outro lado, e na medida em que têm
sua própria renda, contribuem para a renda familiar elevando a renda per
capita e reduzindo o grau de pobreza. O fator que irá predominar em cada 
família vai depender de a renda média do idoso da família ser superior ou
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inferior à renda per capita familiar. Caso a renda média do idoso seja maior 
que a renda per capita familiar, a sua presença determinará um aumento na 
renda per capita da família e, portanto, uma redução na probabilidade ou in
tensidade da pobreza desta família. Em suma, em que medida os idosos con
tribuem para aumentar ou reduzir a pobreza depende, em última instância, 
da relação entre a renda dos idosos e a dos demais membros da família. 

Nesta seção descrevemos sucintamente a base de dados, alguns conceitos 
básicos e a estratégia empírica utilizados neste estudo para tentar respon
der às questões propostas no início do texto. 

1.1 - Base de dados, alguns conceitos básicos e indicadores 

l. 1. I - Base de dados

A base de dados utilizada foi a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicí
lios (PNAD) para o ano de 1997, cuja realização compete ao IBGE. O con
teúdo da PNAD provém de questionários domiciliares e é coletado anual
mente em cerca de 300 mil domicílios dispersos por todo o território na
cional.2 O questionário é especialmente rico em informações relacionadas 
ao mercado de trabalho e a respeito da estrutura familiar. 

1.1.2 - Conceitos básicos 

Nesta subseção apresentamos os principais conceitos utilizados ao longo 
deste estudo. 

Idoso: foi definido como sendo todos os indivíduos com 60 anos ou mais. 

Pobre: assim como na maioria dos estudos correlatos, serão considerados 
pobres todos os indivíduos que possuem renda domiciliar per capita inferior 
a uma dada linha de pobreza. Aqui, a linha de pobreza escolhida é a pro
posta por Barros e Mendonça ( 1999). A Tabela I apresenta os valores da 
linha de pobreza para as diversas sub-regiões brasileiras e os idosos são 
classificados entre pobres e não-pobres segundo os mesmos critérios uti
lizados para classificar a população como um todo. No entanto, é preciso 
ressaltar que existe a possibilidade de as linhas de pobreza convencionais 
não serem medidas fiéis de condições de vida, 3 devido aos hábitos e ne
cessidades específicos dos idosos. Em todo caso, a arbitrariedade incorri
da em qualquer tentativa de determinar linhas de pobreza distintas para 
idosos e não-idosos poderia levar a limitações ainda maiores. 

2 À exceção das ártas rurais dt alguns estados da rrgião Norlt. 
3 Um idoso com renda domiciliar per capita exatamente igual à li11ha dt pobma podt. portxtmplo. tstartm si
tuação dt btm-tsta r inferior à de um não-idoso nas mesmas condiçõts. por gastar partt significativa da rtnda tm 
remédios. No caso. o idoso poderia str classificado como pobrt t o  não-idoso como não-pobrt. 
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Rl�Q/�EA 

Centro-Oeste 

Urbano 

Distrito Federal 

Nordeste 

Urbano 
Rural 

Fortaleza 
Recife 
Salvador 

Norte 

Urbano 
Belém 
Sudeste 

Rural 

Urbano 
Belo Horizonte 
Rio de Janeiro 
Metropolitano 

Rural 
Urbano 
São Paulo 
Metropolitano 
Rural 
Urbano 
Sul 

Urbano 

Rural 
Curitiba 
Porto Alegre 

Tabala 1 

LINHAS REGIONAIS DE POBREZA 

Fonte: Construida com base na PNAD de 1997. 

(EM RS OE 1997) 

UNHA OE P08Rl2A 

77,0 

89,5 

92,6 

82,6 

82,0 
107,6 
101 .4 

95, 1 
95,0 

62,0 

72,6 
80,7 

103,2 

78,8 
87,6 

103,9 

75, 1 
92,0 

90,7 
82,6 
95,1 

115,2 

1.1.3 • Descrição dos indicadores de pobreza e desigualdade da 
curva de Lorenz 

PO, PI, P2: classe de indicadores de intensidade de pobreza conhecidos 
como indicadores de Foster-Greer-Thorbecke ( 1984). A fórmula geral 
destes indicadores é: 

P(cx)=_!_ L ( L-W; 'jª 

nw,<L L 
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onde L é uma linha de pobreza arbitrariamente definida, n é o tamanho 
da população de uma região ou de um dado grupo socioeconômico e Wié a 
renda dai-ésima pessoa. O somatório inclui apenas as pessoas cuja renda 
é inferior à linha de pobreza. 

P0 é simplesmente a proporção de pessoas pobres num dado grupo sacio
econômico ou região;4 Pl é também denominado hiato de renda médio e 
mede a proporção da renda das pessoas pobres que precisaria ser redistri
buída entre os mesmos para que todos ficassem com o mesmo grau de po
breza; P2, que é conhecido como índice de Foster-Greer-Thorbecke ou 
como hiato quadrático de renda médio, é outra medida de intensidade de 
pobreza, ainda mais sensível a rendas muito baixas que o hiato de renda 
médio. 

Curva de Lorenz: é uma função que associa uma proporção acumulada da 
renda a uma proporção acumulada da população. A população é inicial
mente ordenada de forma crescente segundo o nível de renda per capita. 
Assim, a proporção acumulada da população define um domínio para a 
função que varia entre O e 1. Um ponto deste intervalo, como por exemplo 
0,25, pode ser interpretado como o que representa o quarto mais pobre da 
população. A este ponto será associada a proporção da renda que cabe a 
este quarto da população. No ponto limite, em que a proporção acumula
da da população é 1, a proporção acumulada da renda deve assumir o va
lor 1, o que significa que a fração da renda que cabe à população total é de 
100%. Se a renda fosse distribuída de forma perfeitamente igualitária, a 
Curva de Lorenz seria representada por uma reta de 45° ligando os pontos 
(0,0) e ( 1, 1 ). Quanto maior a desigualdade na distribuição de renda, mais 
convexa a curva se torna, afastando-se da reta de 45°. 

Índices T de Theil e Coeficiente de Gini: ambos os indicadores são medidas do 
grau de concentração de renda numa região ou num dado grupo socioeco
nômico. A interpretação é direta: quanto maior o valor do índice, maior o 
grau de concentração de renda, isto é, mais desigualmente distribuída 
está a renda. 

O Índice ou Coeficiente de Gini é definido como a metade da área compre
endida entre a Curva de Lorenz e a reta de 45° citada no tópico anterior. 
Por construção, este indicador apresenta valores restritos5 ao intervalo 
(0,1). 

4 Tamblm I possfvtl interprtlar PO como sendo a probabilidade de uma pessoa ser pobrt dado que ptrlmce a um 
determinado grupo socioeconómico ou região. 

5 Para uma discussão aprofundada. vtr Hoffmann ( 1998, p. JJ-85). 
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Já o índice T de Theil é definido por: 

li 

T = LY; log(ny;)
i=I 

onde n é o número de membros de uma dada população ey;é a fração da 
renda total recebida por indivíduo ida população. 

1.2 - Estratégia empírica 

O instrumento básico de análise será a comparação, num mesmo instante 
ou em pontos distintos do tempo, entre perfis socioeconômicos de idosos 
pobres, idosos não-pobres e não-idosos pobres. 

1.2. l - Perfis socioeconômicos 

Para atingir os objetivos propostos na subseção anterior, procederemos a 
um contraste de perfis socioeconômicos, comparando distribuições de ca
racterísticas entre pobres, idosos e não-idosos. 

Estaremos interessados em saber como se distribuem as seguintes carac
terísticas entre idosos e não-idosos: 

Características pessoais 

• Sexo: homem, mulher.

• Cor: branco, amarelo ou indígena, pardo, preto.

• Nível educacional: O, I, 2, ... , 16, 17 ou mais anos de estudo.

Estrutura familiar 

• Posição no domicílio: agregado, cônjuge, outro parente, chefe, filho.

Localização geográfica 

• Sub-região: Centro-Oeste rural, Centro-Oeste urbano, Nordeste rural,
Nordeste urbano, Norte rural, Norte urbano, Sudeste rural, Sudeste urba
no, Sul rural, Sul urbano.

1.2.2 - Comparando estruturas distintas de pobreza 

Ao constatarmos que a estrutura da pobreza entre os idosos é distinta da 
estrutura de pobreza do restante da população, não sabemos se esta dife-
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rença se deve ao fato de que diversas características socioeconômicas es
tão desigualmente distribuídas entre idosos e não-idosos, ou ao fato de 
que a importância destas características difere para idosos e não-idosos. 
Para tentar separar os dois efeitos, podemos simular a estrutura de pobre
za que haveria entre os idosos se estes possuíssem o mesmo perfil socio
econômico dos não-idosos. A diferença obtida entre o resultado desta si
mulação e a estrutura de pobreza observada entre os não-idosos pode en
tão ser atribuída a disparidades na importância das características na de
terminação da pobreza entre idosos e não-idosos. 

Para ilustrar este argumento, o que queremos saber é se a imensa propor
ção de idosos pobres com zero ano de estudo (61,3%) se deve ao fato de 
haver muito mais idosos do que não-idosos com zero ano de estudo, ou se 
é porque, entre os idosos, ter zero ano de estudo tem um impacto maior 
sobre a pobreza. 

O exercício é bem simples e constitui-se em comparar a renda de pessoas 
que possuem as mesmas características. No exemplo citado, estaríamos 
alterando as proporções de categorias de nível educacional entre os idosos 
sem alterar o rendimento médio de cada uma destas categorias. 

2 - Resultados 

2.1 - A renda ao longo do 
ciclo da vida 

Nesta subseção, buscamos analisar 
a evolução dos indicadores de po
breza ao longo do ciclo da vida. 

O Gráfico l apresenta a evolução da 
renda domiciliar per capita média 
por idade.6 Nele, observa-se clara
mente uma tendência ao aumento 
da renda domiciliar do início da 
vida até cerca de 60 anos, fato natu
ral devido ao aumento de riqueza e 
de renda do trabalho como conse
qüência do acúmulo de experiên-

Gr6fico 1 

RENDA DOMICILIAR PER CAPffA

MÉDIA SEGUNDO A IDADE 

400 (R$ de out/97) 

350 

300 

250 

200 

150 
6 Artnda domiciliarlota/nsultada somadaumdas 

o 10 20 30 40 50 60 70 ao 90 100 
dt Iodas as fontes dt um mtSmo domidlio. A parlir dal 
toma-st a média da rtnda domiciliar total mtrt indivi- IOAOE 

duos dt uma mtsma idadt. Fonta: /BGE-PNAD 1997. 
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eia. A partir dos 60 anos, a renda domiciliar deixa de exibir qualquer ten
dência perceptível ao exame visual, mantendo-se ao redor de R$ 325. No 
entanto, se examinarmos em detalhe os maiores de 60 anos, divididos em 
grupos de cinco anos, observaremos certa tendência ao declínio da renda 
com o avançar da idade, como mostra o Gráfico 2. 

O Gráfico 3 mostra a evolução da composição da renda domiciliar per 

capita média ao longo do ciclo da vida. Neste gráfico podemos ver que 
os rendimentos do trabalho contribuem com pelo menos 80% da renda 
domiciliar per capita média, para pessoas entre zero e 50 anos. A partir 
desta faixa etária, a proporção da renda domiciliar per capita composta 
por rendimentos do trabalho tende a declinar, perdendo espaço princi
palmente para rendimentos de aposentadoria. Aos 70 anos de idade, as 
rendas do trabalho represen_tam pouco mais de 40% do ganho domiciliar 
per capita das· pessoas, enquanto a aposentadoria já representa mais de 
50%. 

Essa evidência corrobora a hipótese de que a estagnação dos rendimentos 
pouco antes dos 60 anos, encontrada no Gráfico 1, decorre da saída de 
parte das pessoas da força de trabalho a partir dessa idade. Além disso, a 
evolução da composição da renda domiciliar ao longo do ciclo da vida de-

Gráfico 2 

JIENDA DOMICILIAR PER CAP_JTA 
MEDIA, SEGUNDO GRUPOS ETARIOS 

400 (RS de out/97) 

60-64 65-69 70-74 

GRUPO ETÁRIO 

Fonre: IBGE-PNAD 1997. 

75e + 
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PERFIL ETÁRIO DA 
COMPOSIÇÃO DA RENDA 
DOMICILIAR PER CAPffA 

O 10 20 30 40 50 60 70 80 

IDADE 

Fontt1: IBGE-PNAD 1997. 
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monstra a diferença entre a origem dos rendimentos para idosos e 
não-idosos. 

Se reunirmos a população com mais de 25 anos em dois grupos distintos, 
idosos e não-idosos, em que o primeiro abranja os indivíduos entre 25 e 59 
anos e o segundo aqueles com 60 anos e mais, confirmaremos as diferen
ças existentes na composição da renda domiciliar. Segundo a Tabela 2, 
entre os não-idosos aproximadamente 85% da renda domiciliar provém 
do trabalho, na forma de dinheiro ou mercadorias, contra pouco mais de 
40% entre os idosos com 60 anos e mais. Por outro lado, entre os 
não-idosos a percentagem da renda domiciliar composta por aposentado
rias e pensões não passa de 11,68% sendo, contudo, quase 50% entre 
aqueles com 60 anos e mais. 

T■b■I■ 2 

COMPOSIÇÃO DA RENDA DOMICILIAR PER CAPffA - BRASIL 1997 

GIIIJPOS DE IDADE 

�ENOA 25 A S9 ANOS 60 E MAIS 
TOTAL 

lOTAL NÃO-POBRES POBIIES TOlAL NÃO-POBRES P08R!S 

Domiciliar per capita 1 00,00 100,00 100,0 100,0 100,00 100,0 100,0 
Da ocupação principal 78,04 81,65 83,4 84,5 42,74 40,7 35,6 
Em produtos ou 
mercadorias da ocupação 
principal O, 12 0,09 º· 1 0,7 0,20 0,2 0,6 
Da ocupação secundária 2,95 3.22 3,6 1,8 1,44 1,3 0,5 
Em produtos ou 
mercadorias da ocupação 
secundária 0,01 0,01 o.o º· 1 0,00 o.o o.o 

Em dinheiro de outros 
trabalhos 0,30 0,35 0,4 o.o 0,17 0,2 o.o

Em produtos ou 
mercadorias de outros 
trabalhos 0,00 0,00 o.o o.o 0,00 o.o o.o

De aposentadoria 11, 15 8,52 6,2 5,3 38, 11 37,0 51,5 
De pensão 2,98 2,32 2, 1 3,6 8,59 11,2 8.4 
De outro tipo de 
aposentadoria 0,29 0,24 0,2 o.o 0,90 1,0 o.o

De outro tipo de pensão 0,81 0,60 0,8 1. 1 0.82 0,9 0,5 
De abono de permanência 0,00 0,00 0,0 o.o 0,00 0,0 o.o

De aluguel 2,16 1,93 2,0 0,5 5,08 5,4 0.6 
Doação recebida 0,57 0,41 0,5 2,0 0,87 1,0 2,0 
Juros de caderneta de 
poupança e de outras 
aplicações 0,62 0,64 0,8 0,5 1,08 , . , 0.3 

Fonte: Construida com base na PNAD de 1997. 
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Aprofundando nossa análise, a Tabela 2 apresenta a composição da renda 
domiciliar para os mesmos grupos de idade citados, distinguindo porém 
pobres e não-pobres. Segundo essa tabela, a participação da renda do tra
balho na renda domiciliar total é aproximadamente a mesma para todos 
os não-idosos (em torno de 87%), sendo estes pobres ou não. Já entre os 
idosos, os rendimentos do trabalho constituem uma fração menor da ren
da domiciliar total para os pobres (aproximadamente 37%) do que para os 
não-pobres (42%). O oposto ocorre com a participação dos rendimentos 
provenientes de aposentadoria. Entre os não-idosos, as aposentadorias 
representam 5,3% da renda total para os pobres e 6,2% para os 
não-pobres. Mas entre os idosos elas contribuem mais para a formação da 
renda domiciliar dos pobres do que dos não-pobres. Para os idosos pobres, 
as aposentadorias significam cerca de 50% da renda domiciliar total, en
quanto para os não-pobres representam 37%. Finalmente, outro compo
nente importante da renda domiciliar, as rendas de pensão apresentam 
um padrão distinto de aposentadorias ou de rendimentos do trabalho. Na 
população de não-idosos, as pensões representam 4, 7% da renda domici
liar dos pobres, contra 2,9% dos não-pobres. Na população de idosos, as 
posições se invertem, de modo que as pensões passam a constituir 8,9% 
da renda dos pobres contra 12% da renda dos não-pobres. 

2.2 - Distribuição de renda para idosos e não-idosos 

O objetivo desta subseção é investigar a posição dos idosos na distribuição 
de renda e comparar como esta distribuição varia entre idosos, não-idosos 
e na população como um todo. 

A primeira questão abordada é se os idosos estão relativamente mais pre
sentes nas famílias pobres ou nas não-pobres. Por um lado, é plausível 
que, por haver correlação positiva entre a renda e a expecta tiva de vida, se 
deva esperar que a proporção de idosos seja maior nos décimos de renda 
superiores que nos inferiores (simplesmente porque a probabilidade de 
que uma pessoa atinja a condição de idosa cresce com a renda). 

Por outro, na medida em que parte dos filhos sai de casa quando poderiam 
contribuir mais com seus ganhos no mercado de trabalho, é possível que a 
renda domiciliar per capita seja menor nas famílias com mais idosos. 

Além disso, sendo a composição da renda dos idosos distinta da dos 
não-idosos, é razoável supor que a evolução da percentagem de idosos ao 
longo da distribuição de renda vai depender de como as diferenças na 
composição determinem a classificação do idoso como pobre ou 
não-pobre. 
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O Gráfico 4 apresenta a evolução do percentual de idosos ao longo dos 
centésimos da distribuição de renda. Esse gráfico revela que a percenta
gem de idosos cresce ao longo dos centésimos da distribuição de renda, 
estando os idosos, portanto, sub-representados entre os mais pobres e 
sobre-representados entre os mais ricos. Enquanto a percentagem de idosos 
com 60 anos e mais fica entre 2% e 4% na extremidade inferior da distri
buição de renda, esta atinge mais de 10% na extremidade superior, ou 
seja, tal percentagem é, entre os extremamente ricos, mais de três vezes 
superior do que entre os extremamente pobres. Este resultado é menos 
evidente para os idosos de 70 anos e mais, mas percebe-se claramente que 
os idosos tendem a ser menos pobres do que a população como um todo. 
Este resultado está de acordo com o fato de que a renda domiciliar média 
tende a crescer com a idade (pelo menos até os 60 anos). 

Além desta tendência geral, o Gráfico 4 revela uma acentuada concentra
ção de idosos no centro da distribuição, principalmente no sexto e sétimo 
décimos de renda. É possível que esta concentração deva-se ao vínculo 
das aposentadorias ao salário mínimo. De fato, nestes décimos centrais, 
onde a concentração dos idosos é mais elevada, a renda média é próxima a 
um salário mínimo. 

Examinando as diferenças na distribuição de renda entre idosos, 
não-idosos e na população total, encontramos que o índice T de Theil é 
inequivocamente maior entre ido-
sos (0,76) do que entre não-idosos 
(0,71) (ver Tabela 3), revelando 
que a renda entre idosos é distribuí
da de modo ainda mais desigual do 
que entre não-idosos. Uma possível 

PERCEJ',ITAGEM DE IDOSOS P_OR 
CENTESIMO DA DISTRIBUIÇAO 

DE PESSOAS SEGUNDO A RENDA 
DOMICILIAR PER CAPffA

explicação para este fato é o prová- 141.,,. de idosos) 
vel aumento na volatilidade da ren- -'-------------
da domiciliar per capita, já meneio- 12 ./: 
nado. Já no caso do Índice de Gini, -------=

--

-----
parece não haver grandes distin- _10 ________ : _ ___,.___......,r..;_ 
ções entre idosos e não-idosos. 

O Gráfico 5 apresenta as Curvas de 
Lorenz em 1997 para a população 
total e para os idosos e não-idosos. 
Por esse gráfico, pode-se notar que 
a Curva de Lorenz para a população 
de idosos é sensivelmente diferente 
das respectivas curvas para não
idosos e para a população total. Se 
compararmos apenas os 60% mais 
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Tabala 3 

CURVA DE LORENZ E ÍNDICES DE DESIGUALDADE - BRASIL 1997 

GRUPOS OE IDADE 
INOICADOA TOTAL 

25 A 59 ANOS 60 ANOS E MAIS 65 ANOS E MAIS 10 ANOS E MAIS 15 ANOS E MAIS 

Curva de Lorenz (por décimo) 
1 0.66 0.66 

2 2.23 2,25 

3 4.59 4,64 

4 7,84 7,95 

5 12.21 12,32 

6 17,84 18,10 

7 25,43 25,80 

8 36,04 36,52 

9 52,52 53,17 

10 100,00 100,00 

Renda média 
(em R$ de 1997) 243,83 294,87 

Desigualdade 
Índice T de Theil 0,73 0,71 

Coeficiente de Gini 0.60 0,60 

Fonte: Construida com base na PNAD de 1997. 

pobres de cada distribuição. vere
mos que a renda encontra-se me
lhor distribuída entre os idosos do 
que entre os não-idosos ou do que 
na população total. Já entre os 35% 
mais ricos ocorre exatamente o in
verso, ou seja, a renda é pior distri
buída entre os idosos. Isso significa 
que a provável piora na distribuição 
de renda entre os idosos tem ori
gem nos rendimentos da metade 
mais rica desta população. Como as 
curvas se cruzam, podemos conclu
ir que não há qualquer tipo de do
minância estocástica entre elas. 

A Tabela 3 mostra os valores da 
Curva de Lorenz avaliados nos déci
mos da distribuição de renda, para 

1.10 , . 19 1.24 1.27 

3,09 3.23 3,31 3,36 

5,91 6,13 6,27 6,33 

9,55 9.83 10,00 10. 15 

13.52 13,72 13,81 14,00 

18,68 18,72 18.63 18.60 

25,59 25,48 25,19 24.90 

35,31 35,06 34.65 34,21 

50,81 50.58 50.01 49,58 

1 ºº·ºº 100.00 100.00 100,00 

324,32 322.15 320.62 312,31 

0,76 0,75 0.77 1,00 

0,59 0,59 0,60 0,76 

Gráfico 5 

CURVA DE LORENZ: POPULAÇÃO 
TOTAL E GRUPOS DE IDADE 
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Fonte: IBGE-PNAD 1997. 
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a população total, de idosos e de não-idosos. Confirmando nossa análise 
gráfica, podemos observar que aos 40% de idosos mais pobres cabem 
9,55% da renda total dos idosos, ao passo que aos 40% de não-idosos po
bres cabem somente 7, 95% da renda total dos não-idosos. 

O Gráfico 6 apresenta a curva de percentis ao longo da distribuição de ren
da. Novamente, os idosos parecem estar em posição vantajosa perante o 
restante da população. Comparando centésimo a centésimo os 40% mais 
pobres das populações de idosos, não-idosos e total podemos constatar 
que a renda média é maior para os idosos em todos os centésimos. Por este 
gráfico, podemos notar que, enquanto menos de 10% dos idosos ganham 
menos de R$ 60 como renda domiciliar per capita, na população total te
mos 25% das pessoas recebendo abaixo deste valor. Entre os adultos 
não-idosos este percentual é próximo de 20%. 

Outra característica interessante da curva de percentis dos idosos é a 
grande concentração de pessoas recebendo renda domiciliar per capita de 
R$ 60 e R$ 120. No sistema previdenciário brasileiro, grande parte dos va
lores de aposentadorias está vinculada ao salário mínimo ou a múltiplos 
deste, que era de R$ 120 no segundo semestre de 1997. Pelo Gráfico 6, ve
rifica-se que 5% dos idosos possuem renda domiciliar per capita de exata
mente R$ 60, e mais de 10% possuem renda de exatamente R$ 120. 

Gráfico 6 

CENTIS DA DISTRIB_UIÇÃO 
DE RENDA: POPULAÇAO TOTAL 

E GRUPOS DE lbADE 
10.000 (A$) 

Finalmente, esse gráfico também 
revela que as distribuições de renda 
de idosos e não-idosos são muito 
semelhantes para os 60% mais ri
cos de cada uma das distribuições. 

2.3 - A estrutura de pobreza 
para idosos e não-idosos 
no Brasil 
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Nesta subseção, descrevemos a in
cidência e a magnitude da pobreza 
em grupos socioeconômicos distin
tos, que compõem as populações de 
idosos e não-idosos. O interesse 
principal é calcular a percentagem 
de pobres, o hiato médio de renda e 
o hiato médio quadrático de renda
no interior de cada um desses gru.ir. 1 1 1 1 1 1 1 1 1 

a 10 20 30 40 so so 10 eo eo 100 pos, observando como a incidência 
ceNrts1Mos DA D1srR1eu1çÃo oE RENDA de pobreza no interior de cada grupo 

Fonro; IBGE-PNAD 1997. 
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varia quando os indivíduos passam da condição de não-idoso para a de 
idoso. 

De um modo geral, a incidência e a magnitude da pobreza tendem a decli
nar com a idade. O Gráfico 7 apresenta a evolução dos três indicadores de 
pobreza da classe Foster-Greer-Thorbecke descritos na Seção 1, ao longo 
do ciclo da vida. Segundo esse gráfico, a percentagem de pobres (PO) de
clina de aproximadamente 50% entre pessoas com 10 anos de idade, para 
algo como 32% entre pessoas com 25 anos. Esta percentagem mantém-se 
razoavelmente estável até os 60 anos (entre as pessoas com esta idade, 
29% são pobres). Para maiores de 60 anos, a percentagem de pobres oscila 
entre 20% e 25% para quase todas as idades. Os movimentos do hiato de 
renda (P 1) e do hiato quadrático médio de renda ( P2) ao longo do ciclo da 
vida são similares ao de P0, apresentando uma forte redução entre os 10 e 
20 anos, com estabilidade até a proximidade dos 55 anos, e novo declínio 
entre os 55 e 65 anos, mantendo nova estabilidade a partir de então. 

A estrutura da pobreza entre idosos e não-idosos pode ser vista na Tabela 4. 
Em consonância com os resultados obtidos a partir da análise da distribuição 
de renda, os idosos demonstram sofrer-menos os efeitos da pobreza que 
os não-idosos. Olhando ambas as populações agregadas, observamos 
que 23% dos idosos brasileiros são pobres, contra mais de 30% dos 
não-idosos. Vemos também que 
tanto o hiato médio de renda (P 1) 
quanto o hiato quadrático médio 
(P2) também apresentam valores 
maiores para os não-idosos. Entre 
os idosos, o valor destes indicado
res fica em 8% e 4%, respecti
vamente. Já entre os não-idosos, 

Gráfico 7 

PERFIL ETÁRIO 
DA POBREZA NO BRASIL 

so !Grau de pobreza) 

estes números são 14% e 8%, respec- ""5º'--___;:; ____________ _ 
tivamente. 

Há pouca diferença na incidência 
da pobreza por gênero nas popula
ções de idosos e não-idosos. Em 
ambas as populações os valores de 
P0, p l e P2 de homens e mulheres 
são próximos do valor calculado 
para cada uma dessas populações 
como um todo. 
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Quando dividimos essas populações 
por cor, surgem importantes dife
renças. Tanto entre os idosos quanto Fonte: /BGE-PNAD 1997. 

234 



INCIDiNCIA I NAT\JIIEZA DA POIREZA ENTIIE 1D0■0■ NO IIIA■IL 

T■b■I■ 4 

A ESTRUTURA DA POBREZA PARA PESSOAS IDOSAS E NÃO-IDOSAS: 

MAGNITUDE DA POBREZA NO INTERIOR DA CATEGORIA - BRASIL 1997 

Brasil 

Caracterfstica das pessoas 
Gênero 
Homem 
Mulher 

Cor 
Branco 
Amarelo ou indígena 
Pardo 
Preto 

Nível educacional 
O ano de estudo 
1 ano de estudo 
4 anos de estudo 
8 anos de estudo 
11 anos de estudo 

Estrutura familiar 
Posição no domicílio 
Agregado 
Cônjuge 
Outro parente 
Chefe 
Filho 

Localização geográfica 
Centro-Oeste 
Rural 
Urbano 
Nordeste 
Rural 
Urbano 
Norte 
Rural 
Urbano 
Sudeste 
Rural 
Urbano 

l5A59 ANOS 

PEIICENTAGEM HIATO �E HIATO DE RENDA 
DE PO�ES RENDAM DIO QUADRÁTICO 

IPOI IPII M/010 !Pll 

30,6 13.6 8,3 

29.8 13.2 8, 1 
31,5 14,0 8,5 

20.3 8.4 5,0 
15,9 7.5 4,8 
45,5 21.4 13,3 
40,0 17.2 10,2 

62.4 31.4 20. 1
47.4 21,6 13. 1

30.6 12.4 7.2
18,2 6,8 3,9

6.2 2.4 1,5 

21.7 7,3 3.6 
31,8 14,5 8,9 
27,6 10.4 5,6 
31,6 14,6 9. 1

25.0 9,0 4,7

17, 1 6,5 3.8 

2.1 o.a 0.4 
20.3 7,8 4,5 

58,0 28.9 18.4 

78.9 43,8 29,5 

47,8 21,7 13.0 

39.4 17,5 10,3 

o.o o.o o.o

41,6 18,5 10.8 

19,6 7.6 4.4 

40.4 16,8 9,7 

17,2 6,5 3,8 
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60 AIIOS OU MAIS 

PERCENTAGEM fGAIOIM: HIATO IM: RENDA 
OE POBRES RENDA M!D10 ClJAORATICO 

11'01 11'11 Mloo1P21 

22,9 8.1 4.2 

23, 1 8,8 4,6 
20.3 7.2 3,6 

15.2 5,2 2,6 
9.6 3.1 1,8 

36,3 13,2 6,8 
32,6 12. 1 6,3 

33,1 12,3 6,3 
20.4 7.2 3,7 
11,3 4,2 2.2 

6.4 2,3 1,2 

2.0 0.9 0,6 

22,8 9.4 5.4 
21.1 6,6 3,1 
23.7 8,5 4,3 
23.4 8,6 4.5 

26,0 8,8 4.4 

14,7 4,6 2.1 

0,7 0.4 0,3 
18,0 5.6 2,6 
41.4 15,2 7,8 
46,6 16,5 8.4 
38,2 14,5 7,5 
36,6 14,2 7,6 
o.o o.o o.o

39,2 15,2 8.2 
14,3 4,9 2,6 
22.4 6.8 3,4 
13.3 4,7 2,5 

(continua) 
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(continuação) 

Sul 
Rural 
Urbano 
Inserção no mercado de 
trabalho 
Ocupado 
Desempregado 
Inativo 
Posição na ocupação 
Com carteira 
Conta própria 
Empregador 
Funcionário público 
Sem carteira 
Sem remuneração 
Impossibilidade lógica 
Setor de atividade 
Construção civil 
Indústria de transformação 
Outras 
Serviços distributivos 
Serviços pessoais 
Serviços produtivos 
Serviços sociais 

25A59 ANOS 

f>E8C!_NTAfJM HIATO OE HIATO DEJIENDA 
DE POBRf.S RENDA MÉDIO OUADRATICO 

ll'OI IP11 MmlO IP21 

23,0 9,0 5,1 
41,7 17,6 10, 1 
17,9 6,7 3,8 

27.4 11,6 6,8 
53,2 30,9 23.4 
36,3 16.5 10.3 

14,9 4.4 1.9 
22,6 8,6 4.6 

3.4 0,9 0.4 
13,7 5,0 2,5 
29.0 10.8 5,5 
21,9 8,6 4,8 
52,9 25,9 16.4 

30,2 11, 1 5,8 
17.5 5.8 2.8 
54.0 27,6 17,8 
17,9 6.4 3,2 
26.9 9,6 4,9 

7,2 2,5 1,2 
13,0 4,6 2,3 

Fonte: Construfda com base na PNAD de 1997. 

60 ANOS OU MAIS 

PERCENTAGEM 
DE POBRES 

IPOI 

15,9 
18,9 
14,9 

24,2 
38,7 
22,2 

10.4 
17,0 

1,1 
16,0 
17,7 
15.3 
31,4 

16,6 
19,0 
32.0 
15.4 
15,7 

5.5 
11,9 

HIATO DE HIATO D�ENCA RENDA MÍOIO OUAO TICQ 
IP11 Mtlllo IP21 

5,1 2,4 
5,6 2,6 
5,0 2.4 

8.4 4,2 

19,3 12,7 
7,9 4,1 

3,0 1,3 
5,7 2.9 
0,7 0,6 
5,4 2.4 
5.0 2. 1 
4, 1 1,7 

11, 1 5,6 

5,9 3,2 
6,0 3,0 

11.3 5,7 
4,8 2,2 
4,9 2.4 
1,9 0.9 
3,9 1,8 

entre os não-idosos a incidência e a magnitude da pobreza são maiores 
entre pretos e pardos do que entre brancos e amarelos ou indígenas. No 
entanto, para qualquer grupo de cor, a pobreza reduz-se substancialmen
te quando passamos da população não-idosa para a idosa. A reducão na 
percentagem de pobres na passagem da situação de não-idoso pará idoso
é de aproximadamente 7% para pretos e pardos e cerca de 5% para bran
cos e amarelos ou indígenas. 

Diferenças significativas tamb�m s�rgem quando analisamos a estrutura
da pobreza por grupos educac1ona1s: Dentre as pessoas que chegaram a
completar O segundo grau ( 11 ou mais a�os de estudo), a percent;:igem de
pobres recua quatro pontos percentuais na passagem da situa • d 
não-idoso para a de idoso. Entre os que completa:am o primeiro gr;�:a�- chegaram a completar o segundo, esta reduçao é de mais de 10 nao 

ntuais Entre os que completaram a quarta série mas não -
pont�s 

perce • consegm-
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ram completar o primeiro grau, o recuo sobe para 20 pontos percentuais. 
Continuando rumo aos menos escolarizados, entre os que completaram a 
primeira série mas não terminaram a quarta, a melhora da percentagem 
de pobres já passa de 25 pontos percentuais. Finalmente, enlre os que não 
completaram sequer a primeira série, a diferença entre idosos e 
não-idosos ultrapassa 30 pontos percentuais. Os demais indicadores de 
pobreza (PI e P2) apresentam comportamento se_melhante. 

Passando à análise da posição no domicílio, observa-se que deixa de ser 
uma regra geral a melhora em termos de pobreza na passagem da situa
ção de não-idoso para idoso. A explicação é que a posição no domicílio va
ria intensamente ao longo do ciclo da vida e é particularmente afetada 
pela mudança da situação de não-idoso para idoso. A percentagem de 
chefes de família pobres reduz-se de 32% para 23% na passagem da con
dição de não-idoso para idoso. Em ambos os casos, a percentagem de che
fes de família pobres é muito próxima da de pobres na respectiva popula
ção. Os cônjuges também parecem sofrer menos com a pobreza na passa
gem da situação de não-idoso para idoso. A percentagem de pobres dimi
nui 11 pontos nesse processo. É interessante notar que entre os não
idosos a percentagem de cônjuges pobres é igual à de chefes de família po
bres, mas entre os idosos a posição de chefe parece levar ligeira vantagem. 
Entre os filhos, ocorre a primeira ruptura com o padrão de melhora na 
transição do status de não-idoso para idoso. A percentagem de filhos 
não-idosos pobres é menor que a de filhos idosos pobres em aproximada
mente um ponto percentual. Apesar de a amostra de filhos idosos ser bas
tante restrita, a magnitude da diferença parece demonstrar que os filhos 
que não saíram de casa até os 60 anos (ou que por algum outro motivo 
moram com os pais) têm maior probabilidade de viver em situação de po
breza que os filhos não-idosos. Quanto aos demais moradores do domicí
lio, observa-se que entre os não-idosos a percentagem de outros parentes 
e agregados pobres é menor que a de chefes e cônjuges pobres. A explica
ção é que possivelmente a freqüência de pessoas que não sejam do círculo 
de parentesco mais próximo do chefe deve ser maior nos domicílios mais 
abastados, que são os que apresentam condições de abrigar mais pes
soas.7 Este padrão, contudo, não pode ser claramente identificado entre 
os idosos. 

No que se refere à segmentação regional, podemos observar que as re
giões Nordeste e Norte são as que possuem a maior percentagem de po
bres, tanto para idosos como para não-idosos, corroborando uma infini-

7 umb«-se de que estamos ordenando as pessoas segundo sua rmda domiciliar t ndo familiar. 
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dade de evidências disponíveis. Da mesma forma, como é de se esperar, as 
regiões Sul e Sudeste são as que apresentam os menores indicadores de 
pobreza, e a região Centro-Oeste ocupa uma posição intermediária. Vale 
ressaltar, no entanto, que, se tomarmos em consideração somente a po
pulação idosa, os indicadores de pobreza da região Centro-Oeste atingem 
valores semelhantes aos das regiões Sul e Sudeste. Na diferenciação entre 
áreas urbanas e rurais, observamos, em geral, que a incidência de pobreza 
é maior nas áreas rurais, resultado semelhante a vários indicadores obti
dos em estudos sobre o Brasil. Apenas na região Centro-Oeste foi consta
tada incidência relativamente menor nas áreas rurais. 

Mais uma vez, é possível constatar que os indicadores de pobreza são me
lhores para os idosos do que para os não-idosos. Mas o mais interessante é 
perceber que tal melhora é significativamente maior nas áreas rurais do 
que nas urbanas, qualquer que seja a região considerada. Tal melhora faz 
com que os indicadores de pobreza das áreas rurais fiquem quase que nos 
mesmos padrões das áreas urbanas. Uma análise aprofundada sobre este 
fato provavelmente revelaria a grande importância relativa da aposenta
doria na complementação da renda domiciliar nas áreas rurais. Além dis
so, a correlação entre expectativa de vida e renda pode ser maior nas áreas 
rurais, fazendo com que as chances de a tingir os 60 anos de idade sejam 
ainda mais influenciadas pela renda. 

Finalmente, observamos que a forma de inserção no mercado de trabalho 
afeta pouco a probabilidade de um indivíduo idoso ser pobre, ao passo que 
afeta sensivelmente a de um indivíduo não-idoso ser pobre. Os indicado
res de pobreza de idosos ocupados e inativos são praticamente os mesmos 
da população idosa como um todo, e mesmo os indicadores dos idosos de
sempregados são apenas marginalmente piores do que os dos idosos em 
geral. Já para os não-idosos, fica claro que estar ocupado diminui as chan
ces de uma pessoa ser pobre, ao passo que estar inativa ou desempregado 
aumenta essas chances. 

Quanto à posição na ocupação, os números mostram que tanto para os 
idosos como para os não-idosos ser empregador, funcionário público ou 
trabalhador com carteira assinada reduz as chances de um indivíduo ser 
pobre, enquanto trabalhar sem carteira ou por conta própria aumenta es
sas chances. 

Quando dividimos as populações ocupadas, idosa e não-idosa, por setor 
de atividade, observamos que o impacto de cada setor sobre a pobreza 
pode ser distinto para elas. Particularmente, o trabalho no setor de cons
trução civil reduz significativamente a probabilidade de um idoso ser po
bre, ao passo que em nada afeta a probabilidade de pobreza de um 
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não-idoso. O oposto ocorre com a participação no setor de indústria de 
transformação. Trabalhar neste setor em nada altera a chance de um idoso 
ser pobre, mas reduz bastante a possibilidade de um não-idoso o ser. 

2.4 - Diferenças entre os pobres idosos e os não-idosos 

Nesta subseção, concentraremos nosso universo de análise somente nas 
populações de idosos e não-idosos pobres, observando como estes se dis
tribuem segundo características socioeconômicas.8 A partir destas distri
buições, estimaremos qual fração dos idosos pobres possuiria uma deter
minada característica socioeconômica, caso as diversas características 
desse tipo nesta população apresentassem as mesmas freqüências que 
apresentam na população de não-idosos.9 Também observaremos como 
variam as distribuições dos diversos indicadores de pobreza entre as cate
gorias. Se uma categoria concentra fração maior do hiato de renda do que 
da percentagem de pobres, tal resultado revela que os pobres desta cate
goria são mais pobres do que a média dos pobres de outras categorias. A 
Tabela 5 será a referência para a nossa análise. 

As mulheres constituem a maioria dos pobres, tanto entre os idosos 
quanto entre os não-idosos. No entanto, a percentagem dos pobres for
mada por mulheres é menor entre os idosos do que entre os não-idosos, 
apesar de a freqüência de mulheres ser maior entre os idosos. Se a fre
qüência de mulheres na população idosa fosse igual à freqüência delas na 
população não-idosa, deveríamos observar entre os idosos uma predomi
nância de pobres do sexo masculino. As distribuições dos indicadores PO, 
Pl e P2 entre homens e mulheres são similares, indicando que uma mu
lher pobre é, em média, tão carente quanto um homem pobre. 

Seguindo este procedimento, observamos que, tanto na população idosa 
quanto na não-idosa, os pardos constituem a maioria dos pobres, segui
dos dos brancos, pretos e amarelos ou indígenas. No entanto, a fração 
composta pelos pardos reduz-se significativamente na passagem da po
pulação não-idosa para a idosa, ao passo que as frações correspondentes 
aos demais grupos de cor se elevam. Analisando a distribuição de cada 
tipo de cor na população, constata-se que a freqüência de não-pardos é 
bem maior entre idosos do que entre não-idosos, enquantq a de pardos 

8 Em rrla,ão à subsrção anttrior. podm,os dizer qut. tnquanlo naquela tstdvamos inttrtSStUios tm obsnvar a dis• 
tribui,ão conjunta tnlrt uma dada caracttrlslica socio«onómica talar ou não tm condi,ão dt pobrna. ntsla tSla· 
mos interessados tm analisar a dislribui,ão dt cada caracttrislica condiciona@ ao falo dt as ptSSOtU sn-rm pobres. 

9 Nolt-St qut a andlist é parr:ia/. Bm cada caso. alamos tSlinJando qual seria a propo,r4o dt idosos pobra qut 
possuiria uma dada carac/trlstica. caso esta aprtsmlasst a mesma /rtqüintia que é wrijicada para a popula,ão 
não-idosa. t as dtmais /rtqúincias st manliw.sstm constantes. Por tsla razão. a soma dos ptretnluais na simula,ão 
difmdt 100. 
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Brasil 

Caracterlstica das pessoas 
Gênero 

Homem 

Mulher 

N Cor 
o+:>, 

Brancoo

Outros

Pardo

Preto

Nível educacional

O ano de estudo

1 ano de estudo

2 anos de estudo

3 anos de estudo

4 anos de estudo

5 anos de estudo

6 anos de estudo

7 anos de estudo

8 anos de estudo

T■b■I■ & 

CONTRIBUIÇÃO DA CATEGORIA PARA A POBREZA- 1997 

PESSOAS DE
:!!iA 59 ANOS

l'ERCENTAGEM IIATO OE 
OE P0811ES RENDAMàJlo 

11'111 IPIJ 

100,00 100,00 

46,83 46,81 

53,17 53,18 

37,91 35,07 

0,26 0,28 

54,52 57,58 

7, 17 6,95 

30,54 34,53 

5, 17 5,65 

9,11 9,44 

11, 11 10,95 

18,65 17,22 

5,88 5,32 

3,37 3,00 

3,36 2,95 

5,72 4,81 

HIA TO�E ENDA 
ou nco 
Mâlto JP21 

100,00 

47,04 

52,96 

34,20 

0,29 

58,62 

6,76 

36,35 

5,84 

9.41 

10,69 

16.42 

5,04 

2,83 

2.79 

4,53 

PERCENTAGEM 
OEPOBAES 

IPOI 

100,00 

45,26 

48.73 

40,56 

0,38 

50,21 

8,83 

61,27 

5,04 

7.14 

6,92 

10,59 

0,48 

0,36 

0,24 

1.10 

PESSOAS DE 
60 ANOS E MAIS 

HIATO DE 
RENDAMÚliO 

IPII 

100,00 

48,60 

48,85 

38,98 

0,34 

51,44 

9,20 

64,07 

5,30 

7,31 

6,54 

10,92 

0,59 

0.33 

0,23 

1 ,08 

ESIBUT\JRA OA POlllEZA OOS IDOSOS CASO O SEU PERFIL 
SO□OECONÔMICO FOSSE IGUAl AO CIOS NA().ICIOSOS 

IIATO OE RENDA PERCENIAr.EM IIATO OE HIATO O�ENOA 
llUADRAnco OE POIIRES RENOAMEOIO OUAO TICO 
WOIO 11'21 ll'!ll IPII M[OIO 11'21 

100,00 100,00 100,00 100,00 

49,78 51,72 53,48 54,59 

48,06 48,72 47,17 46,20 

38,73 37,91 36,43 36,20 

0,39 0,21 0,19 0,22 

51,50 58,13 59,56 59,62 

9,34 7,83 8, 16 8,28 

63,79 22,90 23,10 22,88 

5,44 3,53 3,53 3,60 

7,25 5,83 5,73 5,65 

6.40 6,14 5,65 5,52 

11, 17 9,91 9,84 10,06 

0,67 4,17 5, 16 5,89 

0,35 1,72 1,59 1,64 

0,25 1.45 1,27 1,36 
1,07 2,76 2,72 2,76 
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(continuaçAo) 

PESSOAS DE 
2SAS9ANOS 

PEACEHIAGEM HAIO DE ltATO O�ENOA POICENTAGEM 
OE l'OIIIIES RENDA M!OIO OOAD TlCO OE POBRES 

IPOI IP11 Mtmo 1P21 IPOI 

9 anos de estudo 1,00 0,85 0,81 0,07 
10 anos de estudo 1.13 0,91 0,85 0,09 
11 anos de estudo 4,23 3,49 3,33 0,60 
12 anos de estudo 0,09 º· 11 0, 15 0,01 
13 anos de estudo ·0,08 0,10 º · 13 0,02 
14 anos de estudo 0,10 0,13 0, 17 º·ºº 

15 anos de estudo 0,23 0,28 0,36 0,04 
16 anos de estudo 0,06 0,09 º · 13 0,02 
17 anos de estudo 0,01 0,01 0,01 º·ºº 

N Estrutura familiar 
� Posição no domicflio 

Agregado 0,28 0,21 º· 17 0.40 
Cônjuge 37,23 38,10 38,39 20.43 
Outro parente 3,78 3,20 2,81 14. 19
Chefe 48,59 50,30 51,68 64,53 
Filho 10,20 8.26 7,01 0,45 

Localização geográfica 
Grandes regiões 
Centro-Oeste 3,97 3.41 3,22 2,88 
Rural 0,08 0,07 0,06 0.03 
Urbano 3,91 3,36 3,17 2,88 
Nordeste 48,42 54,36 56,59 49,39 
Rural 21,63 27,03 29,80 19,43 
Urbano 26,81 27,36 26,82 29,52 

PESSOAS OE 
60 ANOS E MAIS 

HIAIO Oj: HATO�E ENOA
RENDA MEOIO OU TICO 

IP11 MtOIO IP21 

0.08 0,09 
0,12 0,19 
0.70 0,88 
0.03 0,05 
0,02 0,01 
º·ºº º·ºº 

0,08 0,14 
0,05 0,10 
º·ºº º ·ºº 

0,46 0,52 
18,05 16,60 
14.35 14,01 
66,72 68,46 

0,43 0.42 

2.49 2.26 
0.05 0,06 
2.47 2,22 

53,86 54,12 
21,36 21,02 
31.51 31,85 

ESIRl/1\JAA DA POBREZA DOS IDOSOS CASO li sru PERAL 
SOCIOECONÔMICO FOSSE IGUAL AO DOS NAO-IOOSOS 
PERCEHIAGEM HIATO OE HATO Of �ENDA 
OE l'OIIIIES RENDA Ml:010 OOADAATlCO 

IPOI IP11 MâllO IP21 

1, 15 1,29 1,44 
0.48 0,69 0,99 
1,93 2,28 2,86 

K 0,07 0,16 0,27 
0, 12 º· 13 º · 10 f 
º·ºº º·ºº º·ºº 

• 

º· 12 0,23 0,40 

i0,04 º· 11 0,21 
o.ao o.ao º·ºº 

i 0,40 0,46 0,52 • 

33,04 29,19 26,84 
4,35 4.40 4,30 

1 48,01 49,64 50,94 
14, 19 13.46 13,22 ã 

1 
4,54 4,02 3,65 
0,04 0.06 0,08 
4,63 4,06 3,66 

46, 18 48,00 48,00 
17,08 17.09 16,82 
28,68 30,62 30,95 
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PESSOAS Dl 
25 A 59 ANOS 

PERCENTAGEM IIATD OE IIATO D�ENDA PIRCENTAGEM 
DE POBRES RENDA'-'ÍDIO OUAO llCO DE POBRES 

ll'(IJ IP11 MàJIO 11'21 IP!II 

Norte 5.40 5.41 5,18 5,06 
Rural º·ºº 0,00 o.ao o.ao

Urbano 5,43 5.44 5.21 5,09 
Sudeste 29,85 25,90 24,81 26.10 
Rural 6,20 5,78 5.46 3.80 
Urbano 23,55 20.03 19,27 22,24 
Sul 12.24 10.79 10.08 10.56 
Rural 4.76 4,52 4.26 2,61 
Urbano 7,49 6,28 5,83 7,95 

N Inserção no mercado de 
� trabalho 
N 

Ocupação 
Ocupado 64,15 61,30 58,27 32.04 
Desempregado 7.46 9,74 12, 11 1.18 
Inativo 28�53 29.13 29,82 66.75 

Fonta: Construida com basa na PNAD da 1997. 

PESSOAS OE 
60 ANOS E MAIS 

IIATO� ltATO DE RENDA
RENDA lll0 QUADRÁTICO 

IP11 M!lll0 IP21 

5,32 5,53 
º·ºº º ·ºº

5,36 5,57 
25,64 26,37 

3.69 3,58 
21.90 22,74 
10,14 9,55 
2.41 2. 17
7,73 7.38 

31. 17 30.41 
1,66 2.13 

67,12 67.38 

ESTRUTURA OA POBRE2A OOS IDOSOS CASO 9 SEU PERAL 
SOCKJECONÕMICO FOSSE IGUAl AO aos NAO-IDOSOS 
PERCENTAGEM 
OE POBRES 

IPOI 

6,71 
º·ºº

6,85 
29,10 

4,60 
24,34 
11.32 

2,88 
8,35 

78,02 
7.48 

23,99 

HIATO DE 
RENOAMffilO 

IPII 

7,32 
º ·ºº 

7,48 
28.03 

3,92 
23,99 
10.23 

2,39 
7,80 

77,98 
10,81 
24,79 

HIATO�E ENOA
OU llCO 
M!Dl0fP2J 

7,66 
º ·ºº 

7.82 
28,62 

3,78 
24.73 

9,56 
2.15 
7,38 

78.43 
14.27 
25.65 
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reduz-se ao mesmo montante. Dessa forma. podemos constatar que a dis
tribuição da pobreza entre idosos só é menos desfavorável aos pardos por
que eles estão menos presentes nessa população e não porque existe uma 
tendência particularmente favorável à diminuição da pobreza neste gru
po com o passar do tempo. Se as freqüências de pardos. brancos. pretos e 
amarelos ou indígenas fossem iguais em ambas as populações idosa e 
não-idosa. a distribuição da pobreza entre estes grupos não se alteraria. 
Além disso. as distribuições do hiato de renda e do hiato quadrático de 
renda revelam que os pardos pobres tendem a ser mais pobres que os 
brancos pobres. 

A distribuição segundo grupos educacionais mostra que a concentração 
de indivíduos pobres declina com o aumento do nível educacional, tanto 
para o universo de idosos quanto para o de não-idosos. Dentre aqueles de 
60 anos em diante, mais de 61 % dos idosos pobres não chegaram a com
pletar sequer o primeiro ano de estudo. ao passo que este percentual é de 
aproximadamente 30% entre os não-idosos. No outro extremo, a percen
tagem de pobres com segundo grau incompleto ou com pelo menos o se
gundo grau completo é cerca de cinco vezes maior na população 
não-idosa do que na população idosa. A princípio, este resultado poderia 
ser conseqüência de a distribuição de escolaridade entre os idosos con
centrar-se em torno de níveis mais baixos de escolaridade do que entre os 
não-idosos; ou de a taxa de retorno da educação, em termos de renda do
miciliar, aumentar com a idade. Simulando a distribuição de pobreza por 
grupos educacionais entre idosos. caso estes possuíssem a mesma distri
buição de educação que os não-idosos, vemos que a concentração da po
breza entre pessoas com menos de um ano de estudo se deve principal
mente ao fato de serem os idosos analfabetos em muito maior número 
que os não-idosos: caso a freqüência de analfabetos entre idosos fosse a 
mesma dos não-idosos. a percentagem analfabeta dos idosos pobres seria 
reduzida de 61.27% para 22.9%. Da mesma forma, a percentagem de idosos 
pobres com primário incompleto diminuiria bastante caso a freqüência de 
pessoas com primário incompleto entre os idosos fosse igual à dos 
não-idosos. Já para os níveis educacionais mais elevados. a pobreza tende
ria a aumentar se tais freqüências fossem equalizadas. No que se refere ao 
grau da pobreza. observa-se que, entre os pobres não-idosos, aqueles com 
menor nível educacional tendem a ser mais pobres do que os de maior esco
laridade. O mesmo fenômeno não se observa entre os idosos pobres. 

A distribuição dos pobres segundo categorias de posição no domicilio di
fere sensivelmente entre idosos e não-idosos. Entre os pobres com 60 
anos ou mais, quase 65% são chefes. contra apenas 48,6% entre os pobres 
não-idosos. Já as percentagens de cônjuges e filhos são maiores entre os 
pobres não-idosos: 37,2% contra 20.4% no caso dos cônjuges e 10,2% con
tra 0.45% no caso dos filhos. Ainda que as classes de posição no domicílio 
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apresentassem as mesmas freqüências observadas na população 
não-idosa, as percentagens de pobres idosos incluídos em cada classe di
feririam da respectiva percentagem entre os não-idosos para algumas 
classes: teríamos 33% dos idosos pobres na condição de cônjuge contra 
37,2% observados entre os não-idosos; e 14,2% dos idosos pobres seriam 
filhos, contra apenas I 0,2% dos pobres não-idosos. No mais, vemos que 
na população não-idosa a pobreza é mais intensa entre os chefes e cônju
ges do que entre os filhos, ao passo que entre os idosos a pobreza também 
é mais intensa para os chefes mas significativamente menos intensa para 
os cônjuges. 

Passando à análise por categorias de divisão geográfica, a Tabela S revela 
que, tanto para os idosos como para os não-idosos, com exceção da região 
Centro-Oeste, a pobreza é mais concentrada nas áreas rurais do que nas 
urbanas. Observa-se também que as regiões Nordeste e Sudeste são as 
que possuem maior fração dos pobres. Ao contrário das demais caracte
rísticas analisadas, a distribuição geográfica dos pobres idosos é muito se
melhante à dos pobres não-idosos. No entanto, é importante notar que se 
a percentagem da população idosa que reside no Nordeste fosse igual à da 
população não-idosa que reside na mesma região, o percentual de pobres 
nordestinos seria muito menor do que o observado. Chama a atenção, 
neste caso, a disparidade entre as distribuições de PO, Pl e P2 entre os 
não-idosos, levando à conclusão de que os pobres no Nordeste são, em 
média, muito mais pobres do que os demais, o oposto ocorrendo com os 
pobres do Sul e Sudeste. Entre os idosos, este fenômeno não ocorre. 

Por fim, analisando a relação dos pobres com o mercado de trabalho, ob
servamos que, entre os idosos, os inativos constituem a maioria dos po
bres, ao passo que, entre os não-idosos, esta maioria está entre os ocupa
dos. Evidentemente, estas percentagens são fortemente afetadas pela re
lação existente entre a idade e a forma de inserção no mercado de traba
lho. Corrigindo a distribuição dos pobres idosos pelas freqüências presen
tes na população não-idosa, observamos que os percentuais de idosos po
bres ocupados, desempregados e inativos mudam completamente, fazen
do com que os ocupados passem a constituir maioria ainda mais ampla do 
que entre os não-idosos e com que os inativos passem a formar uma mi
noria ainda mais exígua. Pode-se concluir, pois, que a elevada percenta
gem de idosos pobres inativos deve-se principalmente à grande presença 
de pessoas inativas entre os idosos. É interessante notar que os pobres 
ocupados tendem a ser menos necessitados que os demais pobres, tanto 
no caso dos idosos como no dos não-idosos. Já os pobres desempregados 
tendem a ser significativamente mais pobres que os demais. 
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2.5 - O impacto dos idosos sobre a pobreza 

A Tabela 6 assim como os Gráficos 4 e 6 apresentados nas seções anterio
res revelam que o grau de pobreza entre os idosos é bem inferior ao dos 
não-idosos. Essa tabela revela que, enquanto 37% da população total e 
38% dos não-idosos são pobres, apenas 23% dos idosos são pobres, reve
lando simultaneamente que a incidência da pobreza é menor entre os ido
sos e que a sua contribuição para a população pobre é limitada. De fato, 
enquanto os idosos representam cerca de 8,6% da população total, eles re
presentam apenas S,3% da população pobre (Tabelas 6 e 7). A menor po
breza dos idosos pode também ser visualizada a partir do Gráfico 4, que 
revela que a proporção de idosos por domicílio cresce com a renda per capita, 
sendo particularmente baixa entre os 20% mais pobres. 

Portanto, as evidências apresentadas mostram que os idosos são menos 
atingidos pela pobreza que os não-idosos. A questão que se coloca, agora, 

T■b■I■ 6 

IMPACTO DA RENDA DOS IDOSOS SOBRE A POBREZA 

GRAU DE POBREZA 

Percentagem de pobres (PO) 
População total 
Não-idosos (O a 59 anos) 
60 anos e mais 
Hiato de renda médio (P1) 

População total 
Não-idosos (O a 59 anos) 
60 anos e mais 
Hiato de renda quadrático médio (P2) 
População total 
Não-idosos (O a 59 anos) 
60 anos e mais 

Fonte: Construida com base na PNAD de 1997. 

Pf:RCENTAúEM RENDA PER RENDA PER WffA RENOA PER CAPITA 
NA POPULAÇÃO WITA OIIIGr-lAI. o:�g����/ R�� OS 

100.0 
41.3 

8,6 

100,0 
41,3 

8,6 

100,0 
41,3 
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37,3 
38,7 
22,9 

17,2 
18, 1 

8, 1 

10,6 
11,2 

4.2 

44.8 
42,2 40.9 
72.3 

24,8 
21,6 20,8 
58,7 

17,9 
14,5 14,0 
53,8 

PERCENTAGEM DE IDOSOS E NÃO-IDOSOS ENTRE OS POBRES 

POPIJIAÇÃO 

25 a 59 anos 
60 anos e mais 

Fonte: Construida com base na PNAD de 1997. 
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é: a pobreza entre os idosos é limitada por causa da sua renda ou porque 
eles vivem em domicílios que, independentemente da sua renda, teriam 
uma alta renda per capita, em função da renda dos adultos não-idosos no 
domicílio? Com este objetivo, estimaremos o grau de pobreza dos idosos, 
desconsiderando a sua renda pessoal. Essas estimativas, apresentadas na 
Tabela 6, revelam que, sem sua própria renda, a percentagem de idosos 
pobres passaria de 23% para 72%, isto é, a pobreza, tanto dos idosos como 
daqueles que vivem em domícilios com idosos, depende fundamental
mente da renda destes. Assim, fica claro que a baixa incidência da pobre
za entre os idosos é muito mais o resultado do seu próprio nível de renda 
do que do fato de pertencerem a domicílios que, independentemente de
les, não seriam pobres. 

Os idosos desempenham um duplo papel na geração da pobreza entre os 
não-idosos: um idoso a mais aumenta o número de membros no domicílio, 
reduzindo a renda per capita e elevando, portanto, o grau de pobreza. Por 
outro lado, na medida em que um idoso a mais significa renda adicional, a 
sua presença eleva a renda domiciliar per capita e, portanto, reduz o grau 
de pobreza. 

Nesta subseção buscamos verificar qual destes fatores é dominante e, 
portanto, em que medida o impacto líquido da presença dos idosos pode 
elevar ou reduzir o grau de pobreza dos domicílios a que pertencem. 

Arendapercapita,y, de cada domicílio pode ser escrita da seguinte forma:

y=(l-a.).Jo +CX..J1 =Yo +CX..(Y1 -yo) 

ondey0 denota a renda média dos não-idosos,y 1 a renda média dos idosos 

e a a proporção de idosos no domicílio. Dessa forma, o impacto da presen
ça dos idosos sobre o grau de pobreza dos demais membros de um domicí
lio depende de a renda dos idosos ser maior ou menor que a dos demais 
membros, isto é, que a renda domiciliar per capita. Se a renda dos idosos de 
um domicílio for maior que a renda per capita do domicílio a que perten
cem, a presença destes idosos estará reduzindo o seu grau de pobreza. 

Portanto, um parâmetro fundamental na análise do impacto dos idosos 
sobre a pobreza dos não-idosos é a relação entre a renda média dos idosos 
e a renda per capita dos domicílios a que pertencem. Estimativas com base 
na PNAD de 1997 revelam que a renda média dos idosos é sempre bem su
perior à média da população como um todo (Tabela 3). Mais importante 
ainda é a evidência apresentada no Gráfico 6, mostrando que, para todos 
os centésimos da distribuição das pessoas segundo a renda domiciliar per 
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capita, a renda média dos idosos é sempre superior à média entre todas as 
pessoas, particularmente para as camadas mais pobres da população. 
Esse resultado é adicionalmente corroborado pelo Gráfico 8, onde se vê 
como a proporção de domicílios com idosos cuja renda média é maior que 
a renda per capita varia ao longo da distribuição de renda. Esse gráfico re
vela que na maioria dos domicílios a renda dos idosos é maior que a mé
dia, particularmente entre os domicílios mais pobres. De fato, entre a me
tade mais pobre, mais de 85% dos domicílios têm a renda média dos ido
sos acima da renda domiciliar per capita.

Em suma, como a renda média dos idosos é em geral mais elevada que a 
renda per capita dos domicílios a que pertencem, a sua presença tem um 
impacto positivo na redução da pobreza de seus domicílios. Dito de outra 
forma, os domicílios com idosos seriam mais pobres caso estes idosos 
constituíssem domicílios separados, fato confirmado de forma direta pela 
evidência apresentada na Tabela 6. Essa tabela revela que, enquanto 39% 
dos não-idosos (zero a 59 anos) são pobres quando consideramos a presen
ça e a renda dos idosos, ao passarmos a desconsiderar a sua presença, e 
conseqilen temente a sua renda, a percentagem de pobres cresce para 41 %. 

Como já mencionado, o impacto da presença dos idosos tem dois efeitos 
em sentidos contrários sobre a pobreza dos domicílios. No primeiro caso, 
a Tabela 6 revela que a contribuição 
da renda dos idosos reduz a pobre
za dos não-idosos em três pontos 
percentuais, na medida em que, se PROPORÇÃO DOS DOMICÍLIOS 

EM 9UE A RENDA POIJ os idosos não tivessem renda, 42% IDOSO E MAIOR QUE A MEDIA 
dos não-idosos seriam pobres, em 

_,.:...·º-º�-----------vez dos 39% efetivamente observa-
dos. No segundo, os idosos, mes- .;;.;0 •:..:.

9
.:..
5

_... ___________ _

mo que não tivessem renda, não -=º.:.:•9-=-º-f-----�-r------
seriam um grande peso para os 
não-idosos. A diferença no grau .::0!::•

9:.::.5-1o�c...:..!�---1-------

de pobreza dos não-idosos entre ..:;º •c:.ª.:..º ---------1�-----
excluir os idosos do domicílio e 

-º ·=-7_5 _______ _,._ ____ _manter os idosos mesmo que estes 
não tenham renda própria é de ape- "'º •=-7º.;...._ _______ ,_ ___ _
nas l %. Neste caso, a Tabela 6 reve- o,65 

=,::._-------�----
la que, considerando a presença 
dos idosos mas não sua renda, .:.0•:..:.

6
.:..
0

--------------

42,2% dos não-idosos seriam po- .;:!º•:.::.
5

5::...._ _______ __:;..._..:::31,�� 
bres, enquanto na ausência dos 5 o, O 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 idosos, a percentagem de não- o 10 20 30 40 so so 10 ao ao 100 

idosos pobres se reduziria para ape- ceNTtsIMos oA DIsTR1eu1çAo DE RENDA 

nas 40, 9%. Este fato é, em certa me- Fonre: 1BGE-PNAD 1991. 
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dida, inesperado, e portanto merece alguns comentários adicionais. Por 
um lado, ele se explica simplesmente pelo fato de, em virtude da composi
ção etária da população brasileira, os idosos representarem ainda uma 
parcela pequena da população total ( 8,6%). Por outro lado, decorre de es
tarem os idosos extremamente sub-representados nas familias mais po
bres. De fato, como revela o Gráfico 4, o número de idosos por domicilio 
cresce de forma acentuada ao longo da primeira metade da distribuição 
de renda. 

3 - Conclusões 

Neste trabalho buscamos compreender, com base na PNAD de 1997, não 
somente quem são os idosos pobres e que posição ocupam na distribuição 
de renda mas, também, quão diferentes eles são dos demais pobres e dos 
demais idosos e como a sua renda afeta o grau de pobreza. 

Ao analisarmos a evolução dos rendimentos da população ao longo do seu 
ciclo de vida, observamos que a renda domiciliar cresce com a idade até 
cerca de 60 anos, declinando suavemente a partir de então. A composição 
da renda domiciliar muda significativamente com a idade, de modo que 
entre os idosos as rendas de aposentadoria constituem a parcela princi
pal. Este tipo de renda é particularmente importante entre os idosos po
bres, constituindo quase 60% da sua renda domiciliar. 

Quanto à posição relativa dos idosos na distribuição de renda, concluímos 
que a concentração de idosos cresce com a renda, estando eles, portanto, 
sub-representados nos décimos mais pobres e sobre-representados entre 
os décimos mais ricos da distribuição. Há uma acentuada concentração 
de idosos no centro da distribuição, principalmente no sexto e sétimo dé
cimos de renda. O grau de desigualdade de renda medido pelo índice T de 
Theil é inequivocamente maior entre idosos do que entre não-idosos. No 
entanto, se compararmos apenas os 60% mais pobres de cada distribui
ção, veremos que nesta faixa a renda encontra-se melhor distribuída en
tre os idosos do que entre os não-idosos. 

A análise das diferenças na incidência de pobreza entre idosos e 
não-idosos revelou que, de um modo geral, a percentagem de pobres ten
de a ser menor entre os idosos do que entre os não-idosos. O grau de po
breza entre os idosos é de 23% ao passo que entre os não-idosos é de 39%. 
Esse fato deve-se, em grande medida, à renda dos idosos. Na faltá de ren
da própria, o grau de pobreza dos idosos e daqueles vivendo em famílias 
com idosos seria mais de três vezes superior (72%). Assim, o sistema pre
videnciário existente, somado à capacidade própria de poupança da po
pulação, tem sido capaz de resolver de forma satisfatória a pobreza entre 
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os mais idosos no país, se comparada à capacidade da política social brasi
leira em resolver a questão da pobreza nos demais segmentos da socieda
de. Além disso, do ponto de vista econômico, a presença dos idosos não 
representa um aumento na razão de dependência. De fato, demonstra
mos que a renda média dos idosos é mais elevada que a renda per capita da 
maioria dos domicílios, em particular dos pobres. Portanto, a presença 
dos idosos, em vez de ser uma das razões para um maior grau de pobreza 
entre os não-idosos, na verdade é responsável por reduzir o seu grau de 
pobreza - a pobreza entre os não-idosos seria dois pontos percentuais 
maior, caso os idosos constituíssem domicílios separados. 
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CAPITULO 8 

TRANSFERÊNCIAS 
DE APOIO ENTRE 

GERAÇÕES NO 
BRASIL: UM ESTUDO 
PARA SÃO PAULO E 

FORTALEZA 

Paulo Murad Saad* 

s relações de troca e ajuda mútua 
entre pais e filhos são o principal fator que tem assegurado, ao longo da 
história, a sobrevivência nas idades mais avançadas. Neste século, no en
tanto, as funções familiares nos países mais desenvolvidos foram sendo 
gradativamente substituídas pelo setor público, reduzindo o papel central 
da família como suporte básico dos idosos. Este não é o caso, porém, da 
maioria dos países menos desenvolvidos - o Brasil entre eles - onde, 
devido às deficiências do setor público, particularmente nas áreas de saú
de pública e de seguridade social, a família ( em especial os filhos adultos) 
continua representando fonte primordial de assistência a parcela signifi
cativa da população idosa. 

Paralelamente à intensificação do processo de envelhecimento populacio
nal, consolida-se no Brasil uma conjuntura restritiva à transferência de 
ajuda de filhos adultos a pais idosos, o que torna a situação de dependên
cia do idoso em relação à família motivo de especial preocupação. É o 
caso, por exemplo, da sensível redução no tempo disponível da mulher, a 
quem tradicionalmente tem sido delegada a tarefa dos cuidados básicos 
com os idosos conforme aumenta a sua participação no mercado de traba
lho. Além disso, não é difícil imaginar o quanto a situação de carência que 
se abate sobre parcela importante da sociedade brasileira desestimula a 
oferta de ajuda - principalmente financeira - a parentes idosos. 

Com relação a este último ponto, aliás, é importante observar que a trans
ferência de apoio intergeracional no Brasil parece estar assumindo a for
ma, cada vez mais nítida, de uma via de mão dupla. De fato, as canse-

• Da Divisão de População da Organização das Naç«s Unidas (ONU).
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qüências perniciosas dos períodos cíclicos de crise econômica enfrenta
dos pela população brasileira - concentração de renda, aumento do de
semprego e expansão da pobreza- têm levado um número crescente de 
filhos adultos a se tornar, de alguma maneira, dependente dos recursos 
de seus pais idosos. Nestes casos, a casa própria do idoso ou mesmo seus 
diminutos rendimentos de pensão ou aposentadoria estariam se trans
formando em valiosos, se não únicos, proventos familiares. 1

Portanto, a despeito da permanência de uma situação de dependência do 
idoso em relação à família - gerando intensos fluxos de apoio ascenden
tes (de filhos adultos para pais idosos)-, não deve ser descartada a pre
valência de um fluxo igualmente importante no sentido descendente, ou 
seja, de pais idosos para filhos adultos. 

O objetivo deste trabalho foi dimensionar a freqüência com que ocorrem 
as transferências intergeracionais2 de apoio no Brasil, tratando de identi
ficar seus principais fatores determinantes. Os dados utilizados se res
tringiram às cidades de São Paulo e Fortaleza, por serem estas as únicas 
localidades no Brasil a contar com informações de natureza apropriada 
para o tipo de análise proposto.3 O fato de estas cidades pertencerem a re
giões - Sudeste e Nordeste, respectivamente - com níveis de desenvol
vimento extremamente diferenciados, permitiu que se investigasse a pre
valência de padrões diferenciados do fenômeno em contextos socioeco
nômicos e demográficos distintos.4 o pressuposto, neste caso, é que se por 

1 Di=os rtrultados aprtsmtados ntslt livro contributm para ratificar tsla ttndincia no Brasil. Mostrou-st, por 
txnnplo. ser muito maior tntrtos idosos do qut mlrt jovens adultos a proporção dt chtfts dtfam(/ia morando tm casa 
própria. Apontou-st, igualmtntt, para o substancial incremmto da partrcipaçãoda rmda prn,idtnciãria na rmdafa
miliar rural-dteornntt da introdução do rtgimt esptcial da prmdincia rural tm 1992 - conf mndo ao aposmta
do idoso um paptl mais rtltvanlt no tspaço social rural brasiltiro. Dt uma mantira mais gual, idtntificou-st uma 
participação surprttndtnlt da rrnda do idoso na renda familiar. a qual variou, confomrt o grupo ttdrio do idoso. dt 
JS% a 44'11,da renda total das famílias com idosos. Com rtlação a tslt último tópico. wro trabalho dt Souza ( 1998). 

2 Na mtdida mi qut o objtto de análist ntsta partt do estudo está emirado nas lransftrincia.s dt ajuda tntrt pais 
idosos tfilhos adultos ( l 8 anou mais). optou-se por adotar o cortt ttário de 65 anos para a dtfinição do indivíduo 
idoso- ao invts dos 60 anos-. visando garantir um númtro significativo dt idosos. na amostra. ntcmitados de 
algum tipo de ajuda, btm como dtfilhos adultos mi condiçõts de prover tal ajuda. Altm disso. tste proetdimtnto se 
mostra mais adtquado para tfeito de análists comparativas.já que o corte ttário dt 65 anos para o idoso t adotado 
na maioria dos estudos qut traiam das lransftrincias inttrgtracionais de apoio. 

3 Dados dtsta na/urna não st encontram disponíveis tmfontts smmddrias dt acesso público. como são os m,sos 
demográficos ou as pesquisas nacionais. Dq,endtm, ao contrário. da aplicação dt qutstionários esptciais, como nos 
casos das ptsquisas rtalizadas tm São Paulo t Fortaleza. Para maiorts dttalhes a respeito destas pesquisas, vtr Strão 
J dtstt trabalho. 

4 Considtradas tm conjunto, as rtgiõts Sudestt t Nordeste concentram aproximadamtnle J/4 da população bra
silnrt111cima dt 65 11nos t são as qut apresentam as maiorts conctntraçõts destt grupo ttdrio no total da população 
-5,5% noNordestt t 5,8%noSudtslt / lBGE (J 997)1. Enquanto no Sudeslt. o mvtlhtcimtnto populacional tnn 
como causa primordial a r�ução contínua das taxas dt mortalidade t fecundidade, no Nordtslt o JmtSmtno tnn 
sido dtcorrfncia mais dirtta das altas taxas de imigração de sua população jovem /Saad t Camargo ( 1990)/. Em 
ttrm0s dt dtsmwlvimtnto, por outro lado. a rtgiào Sudeste se aprtstnta como a mais industrializada do país. os
ttntando os mais eln,ados nlveis dt produtividadtagricola tos mtlhorts índices socioteontSmicos. tm contrapartida 
,:1 rtgiãoNordeslt qutt1prtsmta os piorrs índicts tconõmim t sociais do pais/ PNUD/IPEA/FJP/IBGE ( 1998)/. 
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um lado as diferenças regionais no comportamento das variáveis demográ
ficas tendem a estabelecer ritmos diferenciados de envelhecimento popu
lacional, as implicações deste fenômeno, por outro lado, costumam estar 
determinadas pelo contexto socioeconômico em que ele se desenvolve. 

Especificamente, o estudo procurou dar respostas às seguintes questões: 
quais os fatores que contribuem mais fortemente para que os idosos rece
bam ajuda de filhos adultos? Existem diferenças de gênero entre os ido
sos em termos de apoio recebido? Existem diferenças de gênero entre os 
filhos em termos de apoio fornecido aos pais idosos? Pais idosos fornecem 
ajuda a filhos adultos? Que tipo de ajuda? Quais os fatores que mais con
tribuem para esta situação? Quais os efeitos da migração sobre as transfe
rências de apoio? Os jovens que migraram do Nordeste enviam algum su
porte financeiro a seus pais idosos? Os idosos no Nordeste necessitam 
mais de apoio informal do que no Sudeste? Em caso afirmativo, eles rece
bem efetivamente mais apoio? 

A organização do trabalho obedece à seguinte estrutura: após esta intro
dução, são apresentados, na Seção 1, dois aspectos que serviram de guia 
para estruturar a análise desenvolvida nas etapas subseqüentes - uma 
descrição resumida das principais posturas teóricas a respeito das moti
vações que levam às transferências de apoio intergeracionais e uma rese
nha dos principais resultados empíricos encontrados em estudos prévios 
sobre o assunto. Em seguida, a Seção 2 indica as fontes de dados e a meto
dologia aplicada na análise, incluindo-se uma descrição das variáveis en
volvidas e dos métodos estatísticos utilizados. Os resultados do estudo 
são mostrados na Seção 3, iniciando-se por uma avaliação da intensidade 
das transferências intergeracionais nos contextos analisados, seguida de 
uma análise da correlação entre os diferentes tipos de ajuda considerados 
no estudo. Na seqüência, são identificados, por meio de uma análise mul
tivariada, os principais fatores associados ao intercâmbio de ajuda entre 
pais idosos e filhos adultos em Fortaleza. Também mediante análise mul
tivariada, identificam-se os fatores associados às transferências de ajuda 
de filhos adultos para pais idosos na Cidade de São Paulo. O último resul
tado apresentado diz respeito à análise comparativa entre São Paulo e 
Fortaleza, com relação às transferências de ajuda de filhos adultos para 
pais idosos. Finalmente, a Seção 4 é reservada às conclusões. 

1 - Aspectos gerais 

l. l - Motivações para as transferências de apoio
intergeracionais 

Diversas hipóteses têm sido elaboradas com relação às motivações que le
vam ao intercâmbio de apoio informal entre gerações dentro da família. 
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Lillard e Willis ( 1997), em estudo recente, apresentam uma compilação 
destas hipóteses, fixando-se naquelas citadas com maior freqüência na li
teratura especializada sobre a questão. Uma das hipóteses, que os autores 
denominam "seguro de velhice", ressalta as dificuldades em se encontrar 
uma alternativa confiável de poupança para a velhice nos países menos 
desenvolvidos. Em um contexto em que "as instituições financeiras são 
primitivas, os direitos de propriedade nem sempre respeitados, a moeda 
sujeita a constante inflação, e os esquemas governamentais de seguro so
cial, pensões privadas e seguro-saúde praticamente inexistentes" (p.11 S 

- tradução livre do autor) a teoria afirma que os filhos representam a
única chance de pessoas comuns terem algum tipo de seguro nas idades
mais avançadas, ainda que representem investimentos de risco, uma vez
que podem morrer prematuramente, não evoluir em termos financeiros,
ou mesmo não serem leais para com seus pais. Essa hipótese sugere que
os níveis de fecundidade devem cair concomitantemente ao desenvolvi
mento econômico, na medida em que os idosos passem de forma crescen
te a contar com métodos de transferências baseados no mercado ou no se
tor público, diminuindo, portanto, o benefício agregado de cada filho.

Uma hipótese alternativa, denominada pelos autores "compensação pa
rental", enfatiza melhor a idéia de empréstimo em lugar das dificuldades 
de poupança. Ao considerar a escassez de mecanismos de empréstimos 
disponíveis no mercado baseados em garantias de renda futura, a teoria 
postula que "existe um mercado implícito de capital familiar, no qual os 
pais financiam investimentos de capital humano em seus filhos, por meio 
de uma combinação de doações e empréstimos, e estes, em compensação, 
retribuem oferecendo ajuda a seus pais quando estes atingem idades 
mais elevadas" [Lillard e Willis ( 1997, p. 116- tradução livre do autor)]. 

Outra hipótese mencionada com freqüência é a chamada "hipótese do al
truísmo" proposta por Becker ( 1974 e 1991 ). Segundo este autor, o senti
mento altruístico entre os membros da família explicaria muitos aspectos 
do comportamento familiar. Um desses aspectos seria, por exemplo, a 
alocação eficiente dos recursos familiares a cargo de um "chefe de domi
cílio" altruísta, capaz de prover os membros da família com "os benefícios de 
um consumo equilibrado ao longo do ciclo de vida e diante de períodos de in
certezas que, caso contrário, exigiriam tomadas de empréstimo ou compras 
de seguro no mercado" [Lillard e Willis ( 1997, p. 117 - tradução livre do au
tor)]. Dentro deste contexto, supõe-se que, quanto mais altruísta o chefe do 
domicílio, maiores os investimentos na educação dos filhos por meio de doa
ções, isto é, sem a exigência de compensações futuras. Como bem observado 
por Lillard e Willis ( 1997), no entanto, toma-se muito difícil distinguir empi
ricamente o que seja uma transferência movida por sentimentos altruístas e 
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uma outra que reflita, mais adequadamente, um contrato eficiente estabele
cido implicitamente entre os membros da família. 

Grande parte dos trabalhos mais recentes acerca das transferências de 
apoio familiar utiliza a teoria do "intercâmbio social" como marco concei
tuai. Mais do que motivado por questões de consumo equilibrado, estes 
modelos alternativos de transferência intrafamiliar têm por base as ques
tões de troca. Em outras palavras, estes estudos ressaltam, em geral, a reci
procidade nas relações de ajuda envolvendo os idosos e seus familiares ( Lee 
( 1985) e Antonucci ( 1990)]. Segundo esta teoria, seria do interesse dos in
divíduos, ao longo de sua existência, assumir tanto o papel de provedor 
quanto o de receptor de apoio, como parte de seu processo de interação 
social. 

Os elementos presentes na teoria do intercâmbio social parecem ser os 
que melhor se adaptam ao caso das transferências de apoio, objeto deste 
estudo. Isto porque, no Brasil, o intercâmbio de ajuda entre pais e filhos 
tende a se estender ao longo de todo o ciclo de vida familiar, como se exis
tisse uma espécie de contrato intergeracional estipulando o papel dos di
ferentes membros da família em cada estágio do ciclo. Normas tradicio
nais, tanto internalizadas culturalmente quanto impostas por intermédio 
de pressões sociais, parecem reforçar esta situação, atuando como força 
motivadora do intenso fluxo de apoio entre as diferentes gerações. 

1.2 - Antecedentes empíricos 

Estudos prévios no Brasil sobre intercâmbio de apoio familiar são raros. 
Em termos internacionais, no entanto, o conhecimento empírico acumu
lado a este respeito já é bastante expressivo. Sabe-se, por exemplo, que a 
intensidade e a direção do fluxo de apoio entre pais idosos e filhos adultos 
estão fortemente associadas ao estado conjugal de ambas as partes. Os 
idosos viúvos, em geral, são os que tendem a receber mais assistência de 
seus filhos adultos, enquanto os casados são os que tendem a dar mais as
sistência [Crimmins e Ingegneri ( 1990) e Rossi e Rossi ( 1990)]. Filhos ca
sados, por outro lado, são menos propensos do que os não-casados a se 
envolver em alguma forma de intercâmbio de apoio com seus pais idosos, 
enquanto as filhas separadas, divorciadas ou desquitadas representam a 
categoria mais provável de receber ajuda de pais idosos [ Hoyert ( 1991 ) ] . 

Além do estado conjugal, outras características familiares aparecem fre
qüentemente associadas a diferentes padrões de suporte. Espera-se, por 
exemplo, que um maior número de filhos vivos aumente substancial
mente as chances de o idoso receber algum tipo de apoio familiar [Hoyert 
( 1991 )]. Por outro lado, mais do que em qualquer outro estágio de seu ci-
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elo de vida, as chances de filhos adultos receberem ajuda de seus pais ido
sos aumentam durante o período em que eles próprios são pais de crian
ças pequenas [Eggebeen e Hogan ( 1990)]. Da mesma forma, a importân
cia do gênero, tanto de pais quanto de filhos, na definição dos fluxos de 
suporte transparece em diversos estudos. Em geral, o apoio oferecido pe
las filhas a seus pais idosos é mais intenso e diversificado do que o apoio 
oferecido pelos filhos [Spitze e Logan ( 1990) e Coward e Dwyer ( 1990) ]. 
A partir da perspectiva dos idosos, por outro lado, as mulheres aparecem 
muito mais freqüentemente do que os homens engajadas em fluxos de 
apoio [Rossi ( 1986) ], o que costuma ser atribuído não só às suas maiores 
necessidades financeiras, mas também ao fato de serem elas mais apega
das emocionalmente aos filhos [Shi ( 1993)]. 

Outros resultados comuns na literatura sobre transferências de suporte 
familiar se referem à importância dos recursos físicos e financeiros, e da 
distância geográfica separando gerações, no que diz respeito ao balanço 
nas trocas de apoio entre pais idosos e filhos adultos. Diversos estudos 
mostram que quanto menor a renda e piores as condições de saúde dos 
idosos, maiores as suas chances de receber ajuda informal e, logicamente, 
menor a sua habilidade em prover algum tipo de apoio [Dowd ( 1980 ), 
Worobey e Angel ( 1990) e Speare, Avery e Lawton ( 1991)]. Por outro 
lado, a distância geográfica aparece, em outros estudos, como fator deter
minante não só do tipo de interação entre diferentes gerações dentro da 
família, mas também da freqüência com que ela ocorre [Kivett e Atkinson 
( 1984) e Lin e Rogerson ( 1995)]. 

2 - Fontes de dados e metodologia 

2.1 - Fontes de dados 

No caso da Cidade de São Paulo, os dados foram obtidos de uma pesquisa 
desenvolvida em 1994 pelo Departamento de Geriatria e Gerontologia da 
Escola Paulista de Medicina, como parte integrante do Estudo Longitudinal 
sobre uma População Idosa Residente no Município de São Paulo [Ramos 
( 1992) ]. Este projeto recebeu apoio operacional tanto da Secretaria Esta
dual de Saúde quanto do Departamento de Serviço Social da Pontifícia 
Universidade Católica (PUC) de São Paulo. Contou, também, com o apoio 
técnico da Unidade de Epidemiologia do Envelhecimento da London 
School of Hygiene and Tropical Medicine e do Centro de Estudos do Enve
lhecimento da Duke University. 

O estudo longitudinal consistiu no acompanhamento de uma população 
de idosos ( 65 anos e mais) residente na Vila Clementina - bairro de clas
se média de São Paulo com baixos níveis de migração - durante um pe-
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ríodo de quatro anos, sendo que cada indivíduo enumerado deveria, em 
tese, ser entrevistado duas vezes, uma no início e outra no final do estudo. 
Apesar de enfocar primariamente aspectos epidemiológicos e de saúde 
dos idosos, esta pesquisa levantou algumas informações relevantes a res
peito das transferências de apoio entre o idoso e a família. Este trabalho 
utiliza dados extraídos das 1.668 entrevistas realizadas durante a primeira 
fase da pesquisa. 

No caso de Fortaleza, os dados utilizados foram extraídos de uma pesqui
sa de campo elaborada e desenvolvida como parte integrante de uma tese 
de doutorado [ Saad ( 1998)] acerca das transferências de apoio intergera
cionais no Brasil. Esta pesquisa foi efetuada entre os meses de março e 
maio de 1997, contando com o apoio financeiro do Population Council e 
da Mellon Foundation, e o apoio operacional e logístico da Faculdade de 
Saúde Pública do Estado do Ceará. Consistiu na aplicação de um questio
nário especial em uma amostra de 836 indivíduos com 65 anos ou mais 
residentes na Cidade de Fortaleza, 5 no qual se coletaram informações não 
apenas do idoso, mas também de cada um de seus filhos vivos, fossem 
eles co-residentes ou não. 

Com isso, tornou-se possível compilar duas bases de dados distintas: uma 
relativa aos idosos propriamente ditos, e outra relativa a seus respectivos 
4.800 filhos vivos com idade igual ou superior a 18 anos.6 Este conjunto 
de informações possibilitou estimar os efeitos de fatores demográficos e 
socioeconômicos tanto de pais idosos quanto de filhos adultos sobre as di
frrentes dimensões do intercâmbio de apoio informal envolvendo as duas 
gerações. 

Embora não tenha sido de todo impossível a elaboração de análises de cunho 
comparativo entre São Paulo e Fortaleza, são muitos os fatores que limi
tam esse tipo de análise. Contrariamente à pesquisa de Fortaleza, por 
exemplo, a de São Paulo não foi desenhada com a finalidade específica de 
estudar as transferências intergeracionais, o que lhe conferiu uma capa
cidade bem mais reduzida de produzir análises desta natureza. Como 
conseqüência, a análise comparativa entre as duas cidades ficou restrita à 
única forma de transferência abordada na pesquisa de São Paulo: o fluxo 
de ajuda ascendente- de filhos adultos para pais idosos - consideran
do-se exclusivamente as características dos idosos. A análise do fluxo 

S O desenho da amostra em Fortaleza utilizou um procedimento estatístico estratificado em duas etapas. garan
tindo o seu cardter aleatório. Para maiores detalhes. vtr Saad ( 1998). 

6 Em vista de o estudo /ratar especificamente do inltn:8mbio comjilhos adultos. os poucos casos de filhos menorn 
de 18 anos foram exclu(dos da amostra. Além disso. é provdvel que uma parcela importante destes casos se trate. na 
verdade. de netos cuja criação a pessoa idosa asrumiu. passando a considerd-los como filhos. Bsla prática mos
lrol4-se relativamente comum entre os idosos de Fortaleza. 
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descendente bem como da influência de características associadas aos fi
lhos adultos ficaram limitadas ao caso de Fortaleza. 

Outras limitações apontam igualmente para a necessidade de relativizar 
a interpretação dos resultados comparativos. A primeira diz respeito ao 
desenho distinto de amostragem que foi adotado em cada pesquisa. A se
gunda refere-se à defasagem no tempo entre a realização de uma e outra 
pesquisa, período no qual importantes transformações econômicas 
tiveram lugar. Vale citar, neste sentido, que enquanto a pesquisa de For
taleza ocorreu em um contexto de relativa estabilidade econômica, a de 
São Paulo transcorreu em meio a uma fase de elevada inflação, o que cer
tamente dificulta qualquer tentativa de comparabilidade entre os dados 
de renda das duas pesquisas. Finalmente, é preciso estar atento para o 
fato de que. no caso da ajuda financeira e de artigos de necessidade, a pes
quisa de São Paulo considerou apenas os filhos não co-residentes, en
quanto a de Fortaleza não levou em conta a situação de moradia entre as 
duas gerações. 

2.2 - Metodologia 

O apoio informal, tanto no caso dos idosos quanto dos filhos adultos, foi 
captado a partir de duas dimensões: o tipo de apoio (material, instrumen
tal ou funcional) e a direção do apoio (recebido ou fornecido). Conside
rou-se como material o apoio envolvendo dinheiro7 ou artigos de necessi
dade, tais como comida, roupas e utensílios domésticos; como instrumen
tal aquele envolvendo atividades instrumentais da vida diária (AIVD),8 e 
como funcional o que envolveu atividades funcionais da vida diária 
(AFVD).9 

A análise dos dados consistiu no ajuste de uma série de modelos multiva
riados, capazes de identificar os fatores mais importantes associados aos 
fluxos de apoio informal entre gerações considerados no estudo. Para es
timar o efeito dos covariantes selecionados (variáveis explicativas) sobre 
a probabilidade de envolvimento do idoso (variável resposta = sim/não) 
em fluxos de apoio material, instrumental ou funcional com filhos adul
tos, os modelos multivariados foram ajustados por meio de regressões lo-

7 O dinheiro fornecido podt ser considerado como simples doação ou empréstimo. Considera-se. também. como 
ajuda em dinheiro. o pa9ammto de contas. seguro midico-hospitalar. escola. aluguel etc. 

8 As atividadts instmmmtais da vida didria incluem. no caso d� ajuda recebida pelo idoso: preparar rtfeiçõrs.fa• 
zercompras.fazer tartfas domésticas leves.fazer tartfas domésticas pesadas t cuidar do pr6prio dinheiro. No caso dt 
ajudafomtcida ptlo idoso. incluem: cuidar da casa de filhos ou parmtes. tomar conta do ne96cio de filhos ou partn
tts e tomar conta de netos. entre outras atividades. 

9 As atividades funcionais da vida didria incluem: tomar banho. vestir-se, comer, deitar. smtar 011 levantar, ca
minhar, sair de casa e usar o banheiro ou sanitdrio. 
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gísticas simples. Para estimar o efeito dos covariantes selecionados sobre 
a probabilidade de filhos adultos se envolverem em fluxos de apoio com 
pais idosos os modelos multivariados foram ajustados por meio de regres
sões logísticas condicionais. 

De uma maneira geral. os modelos ajustados por intermédio de regres
sões logísticas podem ser descritos por meio da expressão: 

onde: 

Q = logitoP (logodds) = ln [P/(1-P)]; 

P = probabilidade de ocorrência do evento; 

J30 = termo constante; 

J3; = coeficiente associado à i-ésima variável explicativa; e 

X; = i-ésima variável explicativa contida no modelo. 

O método utilizado neste estudo para o ajuste dos modelos foi o da máxi
ma verossimilhança, no qual os coeficientes b; são calculados de forma a 
maximizar a função L de máxima verossimilhança, que representa a pro
babilidade de observar a amostra estudada sob o pressuposto de que o 
modelo é verdadeiro. 

Assim como em uma regressão múltipla ordinária, na qual cada coefici
ente pode ser visto como a magnitude da alteração sofrida pela variável 
dependente em decorrência do acréscimo de uma unidade na respectiva 
variável independente, controlando-se os efeitos das demais variáveis in
dependentes, o coeficiente b; da regressão logística pode ser interpretado 
como o efeito líquido de um incremento unitário da variável explicativa X; 
sobre o logito P. No caso de variáveis explicativas dicotômicas (dummies), 
os coeficientes b; representam efeitos aditivos das variáveis sobre Q.

Sendo Q uma função monotônica crescente da razão de probabilidades 
P/( 1 -P), e esta, por sua vez, uma função monotônica crescente da proba
bilidade P, qualquer alteração em Q implica diretamente uma alteração 
em P na mesma direção. Com isso, toma-se possível interpretar os coefici
entes b; como indicadores dos efeitos das variáveis explicativas, direta
mente sobre a probabilidade P de ocorrência do evento estudado. 

A regressão logística condicional difere da regressão logística convencio
nal na medida em que os dados são estratificados e a função de probabili-
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dade é computada relativamente a cada estrato. Neste estudo, o estrato 
foi definido pelo conjunto de filhos vivos de cada idoso, podendo os mo
delos ajustados ser expressos por meio da equação: 

P(Y; =l) =exp( fx;jí3jl/ Iex{ fx111jí3j] 
J=O mes, J=O 

/ 

onde S; representa o i-ésimo estrato -ou seja, o conjunto de filhos do 
i-ésimo idoso-em o número de membros (filhos) deste estrato. O nu
merador considera a probabilidade de um determinado filho estar envol
vido em um dado fluxo de apoio com os pais idosos, ao passo que o deno
minador considera a probabilidade de envolvimento dos irmãos deste in
divíduo em fluxos de apoio do mesmo tipo. 10 

A seleção dos covariantes introduzidos na análise multivariada baseou-se 
na fundamentação teórica desenvolvida previamente neste estudo, tendo 
como guia os resultados empíricos de outros estudos elaborados em dife
rentes contextos. Nesse conjunto de covariantes se incluem característi
cas demográficas e socioeconômicas tanto dos idosos quanto dos filhos 
adultos, além da condição de deficiência do idoso. 

As características dos idosos introduzidas nos modelos relativos ao seu 
engajamento em fluxos de ajuda com filhos adultos incluíram: o sexo, a 
idade, o estado conjugal, o número de filhos vivos, a renda própria, a esco
laridade, o arranjo domiciliar, a condição de deficiência e a condição de 
atividade econômica. A exemplo da variável resposta, todas as variáveis 
explicativas nestes modelos foram transformadas em dicotômicas (variá
veis que assumem somente os valores zero ou um), a fim de facilitar a in
terpretação dos resultados. 

Quanto às características dos filhos adultos introduzidas nos modelos re
lativos ao seu engajamento em fluxos de ajuda com pais idosos, foram 
considerados: o sexo, a idade, o estado conjugal, o número de filhos vivos, 
a atividade econômica e o local de residência em relação à moradia do ido
so (mesmo domicílio, mesma vizinhança, outra parte da cidade, outra ci-

10 Embora o programa utilizado para rodar as regressõe1 logísticas condicionais ( Sta/a - c/09il) seja próprio para 
os casos em que ocorrem apenas um resultado positivo por estralo, ele também se ajusta para os casos de múltiplas 
respostas pasitivas. como é o deste estudo (dois ou mais irmãos podem haver recebido ou fornecido um mesmo tipo 
de ajuda aos pais). Nestes casos. o programa usa uma aproximação cuja precisão é uma função da proporção de res
postas múltiplas em relação ao número total de tslralos. Um indicador de prteisão normalmente utilizado é dado 
por ( a - J )/ri. onde a é o número médio de respostas positivas por estralo e 'I o tamanho mldio dos estratos. 

_
sempre 

que o valor deste indicador for inferior a 0,2 a precisão pode ser considerada satisfatória. Neste estudo, o maior valor 
atingido por este indicador foi 0, l no caso do modelo refmnle à ajuda material fornecida ao idoso. 
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dade do Ceará, fora do Estado do Ceará). Com exceção da idade e do nú
mero de filhos vivos, tratados nesses modelos como variáveis contínuas, 
todas as demais foram transformadas em dicotômicas. 

3 - Resultados 

3.1 - Intensidade do intercâmbio de apoio entre gerações 

As magnitudes dos fluxos de apoio envolvendo idosos em São Paulo e 
Fortaleza estão retratadas nas Tabelas 1 e 2. Além da intensa freqüência 
com que esses fluxos ocorrem-em especial no caso de Fortaleza-, dois 
aspectos chamam particularmente a atenção: o papel preponderante que 
desempenham os filhos adultos neste processo e a importância do fluxo 
que vai no sentido de pais idosos para filhos adultos. 

No caso de São Paulo, 46,3% dos idosos informaram haver recebido al
gum tipo de ajuda, sendo que, para 30% deles, esta ajuda foi proveniente 
de filhos adultos (Tabela 1 ). Em Fortaleza, estas proporções atingiram, 
respectivamente, 68,9% e 55% (Tabela 2). Em contrapartida, no caso es
pecífico desta última cidade, constatou-se que 52,5% dos idosos entrevis
tados haviam fornecido algum tipo de apoio, dos quais 34% para filhos 
adultos (Tabela 2). 

A proporção de idosos em Fortaleza que declarou haver se envolvido em 
fluxos de apoio nos dois sentidos simultaneamente -isto é, receberam e 
forneceram algum tipo de apoio-alcançou 34,4%, sendo que para 19,4% 
esse intercâmbio se deu com relação a filhos adultos. Por outro lado, 87% 
dos idosos se envolveram em pelo menos uma direção do fluxo de apoio, 
sendo 69,6% com filhos adultos (Tabela 2). 

TIPO DE .o.JUDA 

Ao menos uma 

Material 

Funcional 

Instrumental 

Tabela 1 

PROPORÇÃO DE IDOSOS QUE RECEBERAM 
ALGUM TIPO DE AJUDA - SÃO PAULO 1994 

RECEBIIO DE IOOSOS QUE 
RECEBERAM 

ílLHOS Oll1ll0S 
11) 121 111 + 121 

30,0 16,3 46.3 

19.4 4,7 24, 1 

6, 1 7.5 13,6 

12.2 17,3 29.5 

Nota: Ajuda material exclui individuas co-residentes. 
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IDOSOS QUE NÃO TIITAI. 
RECEBERAM 

13) (11+121+131 

53,7 100,0 

75,9 100,0 

86.4 100,0 

70,5 100,0 
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Tabela 2 

PROPORÇÃO DE IDOSOS ENVOLVIDOS EM INTERCÂMBIOS DE AJUDA, 
DE ACORDO COM O TIPO E A DIREÇÃO DA AJUDA- FORTALEZA 1997 

TRANSFEAtNCIA IDOSOS IDOSOS TOTAL 
PAIITICIPAÇÃO NO FWXO OE UJDA 

DE OU PARA ENVOLVIDOS NÃO-ENVOLVIDOS 

noos QUTIIOS 
111 + 121 Ili ll1+121+131 

111 121 

Ajuda recebida 
Ao menos uma 55,0 13,9 68,9 30.1 100,0 

Material 37,8 5,9 43,7 56,3 100,0 

Funcional 15.4 12,2 27.6 72.4 100,0 

Instrumental 26,0 14.9 40,9 59,1 100,0 

Ajuda fornecida 
Ao menos uma 34,0 18,5 52,5 47.5 100,0 

Material 17,0 20,3 37.3 62,7 100,0 

Funcional o.a 5,4 6,2 93,8 100,0 

Instrumental 20.8 3.5 24,3 75,7 100.0 

Fornecida e recebida 
Ao menos uma 19,4 15,0 34.4 65,6 100.0 

Fornecida ou recebida 
Ao menos uma 69.6 17,4 87.0 13,0 100,0 

Tanto em São Paulo quanto em Fortaleza, o tipo de apoio mais freqüente
mente fornecido por filhos adultos a pais idosos foi o material, seguido 
pelo instrumental e, posteriormente, o funcional. Quanto ao apoio forne
cido pelos idosos aos filhos adultos, no caso específico de Fortaleza, o 
mais freqüente foi o instrumental, seguido pelo material. 

Apesar de uma proporção maior de idosos em Fortaleza haver recebido 
apoio de filho,; adultos, comparativamente a São Paulo, é interessante 
notar que a proporção de idosos que declararam possuir algum tipo de 
dificuldade em desempenhar atividades da vida diária em São Paulo 
foi maior do que em Fortaleza. Com relação às atividades funcionais, 
37,8% dos idosos em São Paulo reportaram algum tipo de dificuldade, 
contra 33, 1 % em Fortaleza. Quanto às atividades instrumentais, estas 
proporções foram de 46, 1 % em São Paulo e 43,5% em Fortaleza. Porém, 
enquanto em Fortaleza 46,6% dos idosos com _alguma dificuldade em 
desempenhar atividades funcionais e 59,6% com alguma dificuldade 
em desempenhar atividades instrumentais receberam apoio de pelo 
menos um filho adulto, o mesmo deu-se em apenas 16% e 26.4% dos 
casos em São Paulo. 
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3.2 - Correlação entre os diferentes tipos de apoio 

Com a finalidade de averiguar possíveis correlações entre os diferentes tipos 
de apoio fornecido e recebido pelos idosos. calculou-se um conjunto de ma
trizes de correlação, cujos resultados estão apresentados nas Tabelas 3 e 4, 

T■b■I■ 3 

COEFICIENTES DE CORRELAÇÃO DE PEARSON ENTRE DIFERENTES 
TIPOS DE AJUDA RECEBIDA POR PAIS IDOSOS DE FILHOS 

ADULTOS - SÃO PAULO 1994 

TIPO DE IUIJDA 
TIPO DE AJUDA 

MATEIUAL IUNCIONAL INSTIIUMEHTAL 

Material 1.000 
Funcional 0,021 1,000 
Instrumental 0,030 0,658 ... 1,000 

Notas: Ajuda mater,a/ exclu11ndivlduos co-residentes. Nlvelde signil,cAncia: • p < 0,05; .. p < O.OI; • •• p < 0.001 
(Prob. > I R I sob a hipótese de Rho = O/ N = 1,668). 

T■b■I■ 4 

COEFICIENTES DE CORRELAÇÃO DE PEARSO� ENTRE DIFERENTES TIPOS DE 
AJUDA, RELATIVOS AOS FLUXOS DE INTERCAMBIO ENTRE FILHOS ADULTOS 

E PAIS IDOSOS - FORTALEZA 1997 

AJUDA RECEBIDA IUIJDA IDANECIDA 
DIIIEÇÃO E TIPO OE AJUDA 

MATERIAL FUNCIONAL INSTIIUMENTAL MATERIAi. IUNOONAL INSl!IUMENTAl 

Relativa aos pais 
Ajuda recebida 
Material 1,000 
Funcional 0,056 1,000 
Instrumental 0,084* 0.404* .. 1,000 
Ajuda fornecida 

Material -0.037 0,009 0,015 1,000 
Instrumental 0,098 .. 0,009 -0,027 0,050 1,000 

Relativa aos filhos 
Ajuda recebida 
Material 1.000 

Instrumental 0.074*** 1,000 

Ajuda fornecida 
Material -0,065**ª' 0,015 1,000 

Funcional 0,020 0,040 .. 0,034* 1,000 

Instrumental 0,026 0,035* 0,022 0,344••· 1,000 

Nota.' Nlve/de signif1dnci11.' • p < 0,05; •• p < 0,01; •• • p < 0.001 (Prob. > 1 A I soba hipótese de Rho ª 0/N = 
836 na caso dos pais idosos e N ª 4,800 no caso dos ft1hos adultos). 
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para São Paulo e Fortaleza, respectivamente. Conforme esperado, o fato de 
receber apoio funcional entre os idosos está fortemente correlacionado, nas 
duas localidades, ao fato de receber apoio instrumental. Isto porque os ido
sos com dificuldades em desempenhar atividades funcionais da vida diária 
tendem igualmente a encontrar dificuldades com relação às atividades ins
trumentais. Uma leve correlação entre receber apoio material e apoio ins
trumental também foi encontrada no caso de Fortaleza (Tabela 4). 

Desde a perspectiva dos filhos adultos, a importante correlação observada 
entre fornecer apoio funcional e fornecer apoio instrumental (Tabela 4 ), 
sugere que, ao invés de igualmente distribuída entre seus filhos, a respon
sabilidade pelos cuidados com pais idosos tende a recair em parcela redu
zida dos membros de sua prole. Por outro lado, a forte correlação observa
da entre o fato de receber apoio material e o de receber apoio instrumental 
de pais idosos mostra que o fluxo de apoio descendente, de pais para fi
lhos, também tende a ser concentrado -ou talvez seletivo, no sentido de 
favorecer os filhos mais necessitados -em relação aos membros da prole. 

A significativa correlação negativa entre fornecer e receber apoio material 
encontrada entre os filhos adultos (Tabela 4) já era de se esperar, uma vez 
que aqueles em condições de fornecer este tipo de apoio aos pais não ne
cessitam, em geral, recebê-lo de volta. Surpreendentemente, porém, a 
falta deste mesmo tipo de correlação entre os pais idosos sugere que boa 
parte deles recebe apoio dos filhos em melhores condições financeiras, ao 
mesmo tempo que fornece apoio àqueles em condições mais adversas. 

Finalmente, a forte correlação positiva observada no caso dos filhos adul
tos entre fornecer apoio funcional e instrumental e receber apoio instru
mental de seus pais idosos (Tabela 4) não apenas evidencia a alta fre
qüência do intercâmbio de apoio intergeracional que tem lugar na Cidade 
de Fortaleza, mas também sugere a existência de um sistema de permuta 
implícito de ajuda entre pais e filhos, no qual a co-residência, como se 
verá mais adiante, representa um fator-chave. 

3.3 - Fatores associados ao intercâmbio de ajuda entre pais 
idosos e filhos adultos em Fortaleza 

3.3.l - Influência das características dos idosos 

Os efeitos das características selecionadas dos idosos sobre a sua propen
são a envolver-se em transferências de apoio com filhos adultos estão es
timados pelos coeficientes apresentados na Tabela 5.11 Muitos dos resul
tados obtidos são consistentes com aqueles normalmente encontrados 

11 A dimtnsão funcional não foi considtrada no caso da ajuda forntcida �lo idoso, dtvido à raridadt drstt lipo dt 
tvmlo. 
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T■b■I■ 5 

DEFINIÇÃO DAS VARIÁVEIS RELACIONADAS AOS PAIS IDOSOS UTILIZADAS 
NOS MODELOS DE TRANSFERÊNCIAS DE AJUDA COM FILHOS ADULTOS 

VARIÁVEL 

Mulher 

ldade-1 

ldade-2 

ldade-3 

Conjugal-1 

Conjugal-2 

Conjugal-3 

Filhos-1 

Filhos-2 

Filhos-3 

Filhos-4 

Nfilhos-1 

Nfilhos-2 

Nfilhos-3 

Arranjo-1 

Arranjo-2 

Arranjo-3 

Renda-1 

Renda-2 

Renda-3 

Renda-4 

Educ-1 

Educ-2 

Educ-3 

Deficiente 

Trabalha 

Fortaleza 

DEFINIÇÃO 

Código 1 se mulher; O se homem 

Código 1 se idade entre 65 e 69 anos; O caso contrário 

Código 1 se idade entre 70 e 74 anos; O caso contrário 

Código 1 se idade igual ou maior que 75 anos; O caso contrário 

Código 1 se casado(a); O caso contrário 

Código 1 se viúvo(a); O caso contrário 

Código 1 se solteiro(a) ou divorciado(a); O caso contrário 

Código 1 se número de filhos vivos igual a 1; O caso contrário 

Código 1 se número de filhos vivos igual a 2; O caso contrário 

Código 1 se número de filhos vivos igual a 3; O caso contrário 

Código 1 se número de filhos vivos maior do que 3; O caso contrário 

Código 1 se número de filhos vivos igual a 1 ou 2; O caso contrário 

Código 1 se número de filhos vivos entre 3 a 5; O caso contrário 

Código 1 se número de filhos vivos maior do que 5; O caso contrário 

Código 1 se não mora com nenhum filho(a) 

Código 1 se mora com ao menos um filholal [nenhum casado(al); 
O caso contrário 

Código 1 se mora com ao menos um filho(a) casado(a): O caso 
contrário 

Código 1 se não tem rendimento; O caso contrário 

Código 1 se mora em São Paulo e tem rendimento até A$ 300 ou 
se mora em Fortaleza e tem rendimento até um salário mínimo; 
O caso contrário 

Código 1 se mora em São Paulo e tem rendimento entre A$ 300 e 
A$ 1 mil ou se mora em Fortaleza e tem rendimento entre um e 
três salários mínimos: O caso contrário 

Código 1 se mora em São Paulo e tem rendimento maior do que 
A$ 1 mil ou se mora em Fortaleza e tem rendimento maior do que 
três salários mínimos; O caso contrário 

Código 1 se não tem educação formal; O caso contrário 

Código 1 se escolaridade igual a primário completo ou incompleto; 
O caso contrário 

Código 1 se escolaridade maior que primário; O caso contrário 

Código 1 se possui deficiência tisica: O caso contrário 

Código 1 se trabalha; O caso contrário 

Código 1 se mora em Fortaleza; O caso contrário 
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em estudos sobre transferências intergeracionais. É o caso, por exemplo, 
do efeito inverso da renda sobre as transferências de apoio ma terial- ne
gativo quando se trata de receber, e positivo quando se trata de fornecer 
- e do efeito inverso da idade sobre as transferências de apoio instru
mental-positivo no caso de receber, e negativo no caso de fornecer. Re
sultados igualmente esperados foram o efeito negativo da educação sobre
a probabilidade de receber apoio instrumental e a probabilidade significa
tivamente maior entre as mulheres idosas do que entre os homens de en
volvimento em transferências de apoio com filhos adultos.

Alguns resultados, no entanto, parecem ser característicos de Fortaleza 
- ou talvez da região Nordeste de uma maneira geral-, uma vez que não
seguem o padrão normalmente encontrado em estudos desta natureza.
Embora a viuvez e o número de filhos sejam freqüentemente apontados 
como fatores contribuintes para o idoso receber alguma ajuda de filhos
adultos - especialmente ajuda material no caso do número de filhos-, 
nem o estado conjugal nem o tamanho da prole apresentaram efeito sig
nificativo sobre as transferências intergeracionais em Fortaleza. 12 

O fato de possuir atividade econômica, geralmente associada a maior 
autonomia física e financeira do idoso, por outro lado, não apresentou o 
efeito que se esperava. Se bem que, é certo, o efeito negativo de estar na 
força de trabalho sobre a probabilidade de receber apoio instrumental faz 
da atividade econômica um bom indicador da autonomia física, a inexis
tência de efeito significativo sobre a probabilidade de receber apoio mate
rial sugere que o fato de trabalhar não garante ao idoso maior autonomia 
financeira. 13 Esta situação está provavelmente relacionada ao fato de o 
idoso trabalhar, na maioria das vezes, em atividades mal remuneradas do 
setor informal da economia. Tal suspeita ganha força quando se observa 
que a renda média dos idosos com atividades remuneradas - a grande 
maioria aposentados ou pensionistas - era apenas ligeiramente superior 
à dos que não trabalhavam. 14 

Outro resultado não antecipado refere-se ao efeito negativo da falta de 
educação formal sobre a probabilidade de receber apoio material e fome-

12 Como indicado ptlos ttnnos dt interação envolvendo a varidvel Mulher e as varidveis associadas a valores mais 
elevados do niímero de.filhos no primeiro modelo da Tabela 6, o tamanho da prole teve um efeito levemente positivo 
apenas 110 caso das mulheres. 

13 Para evitar que o rendimento do idoso confundisse o efeito de possuir ou não uma atividade remunerada, ajus
tou-se um modtlo (não apresentado) similar ao primeiro da Tabtla 6. retirando-st as varidveis associadas à renda. 
Ainda assim. o efeito da varidve/ Trabalha sobre a probabilidade de reuber ajuda de um filho adulto continuou es
tatisticamente não-significativo. 

14 No caso dos homens (com filhos adultos). a renda midia mensal declarada pelos que trabalhavam foi de 
RS 424. contra RS 418 dos que não trabalhavam. No caso das mulheres, mas rendas/oram, respectivamente, de 
RS 207 e RS 199. 

266 



•- TRANSFERÍl:NCIAS DE APOIO ENTIIE GERAÇÓES NO ■ltASIL: UM ElnJDO �AIIA 8ÃO PAULO 1!: FOIITALIEZA -

T■bel■ 6 

COEFICIENTES ESTIMADOS DAS REGRESSÕES LOGÍSTICAS RELATIVAS À 
PROPENSÃO DE PAIS IDOSOS INTERCAMBIAREM AJUDA COM FILHOS 

ADULTOS· FORTALEZA 1997 

CARACTElliSTICAS OOS PAIS IOOSOS 
.oJUOA RECfBIOA .oJUOA FORNECIOA 

MATERIAL FUNCIONAL INSTIIUM.ENTAl MATERIAi INSmUMENTAL 

Constante -O. 715 -4.601 ••• -2.633* .. -1.796 ... -1.989***
Mulher -0.466 0,861 ... 0.409 -0.128 1,038•** 
ldade-2 0.161 0,174 0.031 -0.234 -0.232
ldade-3 0,066 0.614 0,988 ... -0.241 -1.085***
Conjugal-2 -0.134 0.378 0,082 0, 154 0.254
Conjugal-3 0.086 0,542 0.141 -0.897* 0.389
Nfilhos-2 0.037 0,592 0,366 0 .643 0,359
Nfilhos-3 0.413 0.539 0,550 0,480 0,329
Arranjo-2 -0.119 0,316 0.582* -0.277 -0.071 

Arranjo-3 -0.418 1,041** 0,769** 0.138 0, 151
Renda-1 0,224 0,365 -0.625 -0.183 -0.01 O
Renda-3 0.171 -0.163 -0.238 0,038 0,359
Renda-4 -0.720** -0,079 -0.534 0.577" -0.117
Educ-1 -0.428* 0,276 0.273 0.002 -0,550 ..
Educ-3 -0.288 0,318 -1,116** 0,373 -0.121 

Deficiente -0.015 1.414*** 0,975*** -0,302 0,265
Trabalha -0,370 -1.473** 0,289 -0.001
Mulher*Nfilhos-2 1,246*
Mulher*Nfilhos-3 1,371"
ldade-3* Arranjo-2 1.033* 

Notas: A categoria de referlincia no caso da idade li: ldade-I (65 a 69 anos); para o estado con1ugal: Conjugal-/ 
/casado(a)/; para o numero de filhos vivos: Nfilhos-I (I ou 2); para o arranjo domiciliar: ArranI0-I (sem filhos 
co-residentes); para o nível de renda: Renda-2 (1111! um salário mlnimo); e para educaçlo: Educ-2 (primário com
pleto ou incompleto). Veia Tabela 5 para defm,ç/Jo das variáveis. Nível de significllncia: • p < 0.05; •• p < 0,01; 
••• p < 0,001. 

cer apoio instrumental. Embora fosse de se esperar que níveis diferencia
dos de educação desestimulassem a co-residência entre gerações, não es
tão suficientemente claros os motivos pelos quais estas diferenças vies
sem igualmente a constituir-se em obstáculo para a troca de apoio- par
ticularmente material - entre gerações na Cidade de Fortaleza. 15 

O efeito da estrutura domiciliar do idoso sobre sua probabilidade de for
necer e/ou receber ajuda de filhos adultos mostrou ser de extrema impor
tância no caso de Fortaleza. Como já mencionado, o número de filhos não 
afeta significativamente as transferências de apoio, particularmente no 

15 Jn[tlizmmtt. os dados disponfvris não ptm1ittm maiores in[trtncias a mptito desst[alo. Uma andlist aplica
tiva demandaria o uso dt instrumtntal dt coltta dt dados mais softslicado tm ltm10s qualitativos. 
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que diz respeito a receber apoio funcional e instrumental. Nesses casos, o 
que parece contar mais é a co-residência com os filhos. A probabilidade de 
receber estes tipos de ajuda é significativamente maior entre os idosos 
que moram com filhos do que entre os que não moram. 

Um fato importante a ser observado diz respeito à diferença no efeito da 
co-residência com filhos adultos sobre a probabilidade de o idoso receber 
ajuda f undonal, conforme se trate de filho casado ou solteiro. Co-residência 
com filho casado geralmente implica algum tipo de ajuda funcional ao ido
so, qualquer que seja a idade do mesmo (note que a idade não tem efeito 
significativo sobre a probabilidade de receber ajuda funcional). O efeito 
da co-residência com filhos solteiros, por outro lado, se torna estatistica
mente significativo apenas no caso de idosos em idades mais avançadas, 
como mostra o termo de interação entre idade e arranjo domiciliar no se
gundo modelo da Tabela 6. Este resultado coincide com o verificado em 
estudo específico sobre os arranjos domiciliares dos idosos no Nordeste 
[ Saad ( 1996) ], o qual mostra que a co-residência entre pais idosos e filhos 
solteiros naquela região está relacionada mais diretamente ao estágio es
pecífico do ciclo normal de vida, do que às necessidades ou preferências 
dos idosos. Logicamente, esta relação se torna mais débil quanto mais 
avançada a idade dos pais, quando suas necessidades passam a desempe
nhar um papel mais decisivo na configuração dos arranjos domiciliares. 

3.3.2 - Influência das características dos filhos adultos 

Os efeitos dos covariantes selecionados sobre a propensão de filhos adul
tos se envolverem em transferências de ajuda com pais idosos estão esti
mados pelos coeficientes apresentados na Tabela 7. Da mesma forma 
como as mães se envolveram mais intensamente do que os pais em trans
ferências de apoio funcional e instrumental com filhos adultos, as filhas 
participaram com uma freqüência maior do que os filhos em transferên
cias de ajuda desta natureza com seus pais idosos. Também de forma si
milar ao observado entre os idosos, as transferências de apoio material 
não foram influenciadas por questões de gênero das gerações filiais. 

O efeito reduzido da idade dos filhos no intercâmbio de ajuda com os ido
sos sugere que este processo se estenda pela maior parte de suas vidas 
adultas. As únicas exceções se referem às chances de fornecer ajuda ma
terial - que aumenta ligeiramente com a idade do filho -e de receber 
ajuda instrumental-que diminui ligeiramente com a idade do filho (e, 
conseqüentemente, com a idade dos pais). Estes efeitos já eram de se es
perar, uma vez que, no primeiro caso, quanto mais velho o filho( a), maio
res as suas chances de haver alcançado melhores condições econômicas e, 
conseqüentemente, de ajudar financeiramente os seus pais idosos. No se
gundo caso, como foi visto no item anterior, a capacidade de fornecer aju
da instrumental aos filhos diminui conforme aumenta a idade do idoso. 
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Tabela 7 

COEFICIENTES ESTIMADOS DAS REGRESSÕES LOGÍSTICAS CONDICIONAIS 
RELATIVAS À PROPENSÃO DE FILHOS ADULTOS INTERCAMBIAREM AJUDA 

COM PAIS IDOSOS - FORTALEZA 1997 

CARACTERfSTICAS DOS IILHOS ADULTOS 

Filha 
Idade 
Conjugal-1 
Conjugal-3 
Nfilhos 
Trabalha 
Resid-1 
Resid-3 
Resid-4 
Resid-5 
Filha • Idade 
Conjugal-1 * Idade 
Conjugal-1 *Resid-5 
Nfilhos• Trabalha 
Nfilhos*Resid-1 

MATERIAL 

0,107 
0.010· 

-0,055
-0,391
-0,032
1,290 ...
-0.593**
-O. 105
-0,754 ..
0,020

AJUDA FORNECIDA 

IUNCIONAl INSTRUMENTAL 

0,818 .. 0,858··· 
0,005 0,023 

-0,01 O 0,322 
-0,573 0.137 
-0.013 -0.094
-0.465 -0.387
2.055 ... 1.645 ... 

-0.084 -0.454

AJUDA RECEBIDA 

MATERIAL �SIBUMENTAL 

-0.139 3,234•• 
-0.017 -0,052*
-1.200 ... -3,926° 

-0,086 0.522 
0,047 0.194* 

-0,445* 0.229 
-0, 121 0,576 
-0,217 -0,845**
-0,079
-1.298* •

-0,064*
0.105••

2,923••· 

0,539** 

Notas: A categoria de refer�ncia para estado conjugal é: Conjugal-2 /casado(a)/; para residéncia: Resid-2 (mes
ma vizinhança). Veja Tabela 8 para definiç�o das variáveis. 
Nível de s,gnificáncia: • p < 0.05; •• p < 0,07; ••• p < 0.001. 

Um resultado surpreendente foi a falta de influência significativa do estado 
conjugal dos filhos sobre sua probabilidade de fornecer ajuda aos pais idosos. 
Considerando que filhos casados geralmente têm preocupações adicionais 
concernentes às suas próprias familias, seria de se esperar uma associação 
positiva significativa entre o fato de ser solteiro e a probabilidade de fornecer 
ajuda, especialmente funcional e instrumental, aos pais idosos. 

Além de fornecer uma ajuda aos pais idosos maior do que seria de se espe
rar. os filhos casados recebem mais ajuda dos pais comparativamente aos 
solteiros. Com relação à ajuda instrumental, este fato poderia estar mos
trando que uma grande parte deste tipo de ajuda se refere aos cuidados 
com netos. Esta hipótese é reforçada pelo efeito positivo importante tanto 
do número de filhos quanto do termo de interação entre número de filhos 
e co-residência sobre as chances de fornecer ajuda instrumental no último 
modelo da Tabela 7. No caso da ajuda material, o resultado aponta clara
mente para uma situação em que o rendimento do idoso adquire partici
pação cada vez maior dentro do orçamento familiar. 

Como era de se esperar, o fato de trabalhar aumenta significativamente a 
probabilidade de filhos adultos fornecerem ajuda material aos pais ido-
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T■b■I■ 8 

DEFINIÇÃO DAS VARIÁVEIS RELACIONADAS AOS FILHOS 
ADULTOS UTILIZADAS NOS MODELOS DE TRANSFERÊNCIAS 

DE AJUDA COM PAIS IDOSOS 

VAIIIÁVEL 

Filha 
Idade 
Conjugal-1 
Conjugal-2 
Conjugal-3 
Nfilhos 
Trabalha 
Resid-1 
Resid-2 
Resid-3 
Resid-4 
Resid-5 

DEIINIÇÀO 

Código 1 se filha; O se filho 
Idade em anos simples 
Código 1 se solteiro(a); O caso contrário 
Código 1 se casado(a); O caso contrário 
Código 1 se viúvo(a) ou divorciado(a); O caso contrário 
Número de filhos vivos (netos dos idosos); O caso contrário 
Código 1 se trabalha; O caso contrário 
Código 1 se mora com pais idosos; O caso contrário 
Código 1 se mora na mesma vizinhança; O caso contrário 
Código 1 se mora em outro bairro de Fortaleza; O caso contrário 
Código 1 se mora em outra cidade do Ceará; O caso contrário 
Código 1 se mora fora do Ceará; O caso contrário 

Nota: As características dos filhos foram codificadas para cada filho v,vo com 18 anos ou mais a part,r de mforma
ç6es prestadas pelos pais idosos. 

sos, ao mesmo tempo que diminui sensivelmente a probabilidade de aju
da no sentido inverso. As chances de um filho adulto fornecer ajuda ma
terial, no entanto, reduzem-se substancialmente conforme o número de 
filhos que ele possua. Esta situação se expressa pelo efeito negativo do 
tem10 de interação entre atividade econômica e o número de filhos vivos, 
sobre a probabilidade de fornecer ajuda material no primeiro modelo 
apresentado na Tabela 7. Estes resultados poderiam estar refletindo uma 
espécie de competição entre avós e netos pelos recursos financeiros dos 
indivíduos adultos. 

O efeito do local de residência dos filhos sobre a sua probabilidade de for
necer e receber ajuda dos pais idosos reforça as conclusões elaboradas na 
Seção 3 a respeito da importância da proximidade física para que certas 
formas de ajuda possam ter lugar. Filhos que moram com os pais têm pro
babilidade significativamente maior do que os que não moram de ren
der-lhes algum tipo de ajuda funcional ou instrumental. Consideran
do-se, por outro lado, o importante efeito nega tiva da co-residência sobre 
a probabilidade de fornecer ajuda material, poder-se-ia concluir que a 
co-residência substitui, de certa forma, a transferência desse tipo de aju
da. 16 Quanto à probabilidade de receber ajuda dos pais, a co-residência 

16 Hd qut st ttr prtstntt, no caso da co-rtSidência tntrt pais idosos tfilhos adultos. a dijiculdadt mr st distinguir 
(ou captar) tntrt o qut stja ajuda mattrial t/tliva dt uns para outros t os aporltsjinanuiros t dt btru dt consumo 
normalmtntt t/tluados por ambos para fazer /rtntt aos gastos t ntcmidadts comuns do domicilio. 
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parece não exercer maior influência, salvo no caso anteriormente citado 
em que os filhos adultos possuem seus próprios filhos. 

Um último e surpreendente resultado que se depreende da Tabela 7 é a 
inexistência de barreiras geográficas no caso das transferências de apoio 
material, visto que morar fora do Estado do Ceará não implica diminui
ção da probabilidade de filhos adultos fornecerem este tipo de ajuda aos 
pais idosos. Nestes casos, a ajuda refere-se, provavelmente, a remessas 
monetárias efetuadas por filhos que saíram do Ceará para trabalhar em 
outras partes do país, mas que mantêm vínculos com a família de ori
gem. O fluxo inverso de ajuda parece, igualmente, não ser prejudicado 
por barreiras geográficas, ao menos no que diz respeito aos filhos soltei
ros. Como indicado pelo termo de interação no quarto modelo da Tabela 
7, as chances de filhos solteiros receberem ajuda material de pais idosos 
não chegam a diminuir substancialmente pelo fato de eles morarem 
fora do Estado do Ceará. Este resultado sugere que ao menos uma parce
la dos filhos mais jovens que emigram do Ceará pode contar com alguma 
assistência financeira de seus pais, até adquirirem uma condição mais 
estabilizada no lugar de destino. 

3.4 - Fatores associados à transferência de ajuda de filhos 
adultos para pais idosos na Cidade de São Paulo 

Os efeitos de covariantes selecionados sobre a probabilidade de um idoso 
receber ajuda de um filho adulto em São Paulo estão estimados pelos coe
ficientes apresentados na Tabela 9. Mais freqüentemente do que obser
vado em Fortaleza, os efeitos dos covariantes sobre as transferências de 
apoio em São Paulo coincidiram com os resultados normalmente reporta
dos em estudos sobre o assunto. O único resultado surpreendente foi a 
pouca influência que uma atividade econômica exerce sobre a propensão 
de o idoso receber ajuda. Como já foi mencionado no caso de Fortaleza, a 
atividade econômica representa, em geral, um indicativo de autonomia 
física e financeira, e, por esta razão, seria de se esperar uma redução na 
probabilidade de o idoso receber ajuda material caso ele exercesse alguma 
atividade econômica. Assim como em Fortaleza, a maior parte dos idosos 
que trabalham em São Paulo está provavelmente vinculada ao setor in
formal da economia, exercendo atividades mal remuneradas. 

Consistentemente com os resultados de estudos anteriores, as mulhe
res idosas em São Paulo apresentam probabilidade maior do que os ho
mens de receber ajuda funcional e instrumental, da mesma forma que 
os idosos viúvos têm probabilidade maior do que os casados de receber 
qualquer tipo de ajuda. A idade apresentou efeito positivo sobre a pro-
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Tabela 9 

COEFICIENTES ESTIMADOS DAS REGRESSÕES LOGÍSTICAS RELATIVAS 
À PROPENSÃO DE PAIS IDOSOS RECEBEREM AJUDA DE FILHOS 

ADULTOS· SÃO PAULO 1994 

CARACTI:RISTICAS ODS PAIS llOSOS 
AJUDA RECEBIDA 

MATERIAL FUNCIONAL INSTRUMENTAL 

Constante -1 ,209º* -7,947*** -4,912* ...
Mulher -0,348 0,906* 0.939*** 
ldade-2 0,058 0,859 -0.078
ldade-3 0.307 2,868*** 1 ,463 .... 
Conjugal-2 0.810° * 1,255"** 0,752** 
Conjugal-3 -0.168 0,312 0,358 
Filhos-2 0.769*** 0.325 0,036 
Filhos-3 0,955*** 1.016** 0,628* 
Filhos-4 1 ,590*** 0,788" 0,452 
Arranjo-2 -1, 187*** 1.702*** 1 ,684* ... 
Arranjo-3 -0,993*" 1.557*** 1.730*** 
Renda-1 -0.079 0,559 -0.216
Renda-3 -0,607** -0,001 -0.368
Renda-4 -1,741*** -0,746 -0.448
Educ-1 0,035 0,114 0.245
Educ-3 -0,367* -0.362 -0,527* 
Trabalha -0.286 -0, 150
Conjugal-2* Arranjo-3 -1, 163*

Natas: A categoria de referéncia no caso da idade é: Idade-/ (65-69 anos); para o estado conjugal: Conjugal-1 /ca
sado(a)J; para o número de filhos vivos: Filhos-1 (1 filho); para o arranjo domiciliar: Arranjo-1 (sem filhos 
co-residentes): para o nlvel de renda: Renda-2 (até R$ 300); e para educaçáo: Educ-2 (primário completo ou in
completo). Veja Tabela5paradefiniçAo das varii1veis. N/veldesignificáncia: • p < 0.05; • • p < O.OI; "' p < 0,001. 

habilidade de receber ajuda funcional e material. enquanto a renda 
apresentou efeito negativo sobre a probabilidade de receber ajuda ma
terial. O número de filhos mostrou-se positivamente associado à pro
babilidade de receber ajuda, especialmente material, enquanto a edu
cação mostrou-se negativamente associada às chances de receber aju
da material e instrumental. 

Um resultado importante no caso de São Paulo refere-se ao efeito alta
mente significativo da co-residência sobre a probabilidade de o idoso re
ceber ajuda funcional e instrumental de filhos adultos. Este resultado 
ressalta a importância crucial da proximidade física para a realização de 
transferências de ajuda funcional e instrumental de filhos adultos para 
pais idosos, fato este também observado no caso de Fortaleza. ln teressan
te, no caso de São Paulo, é o efeito negativo da co-residência sobre a 
probabilidade de o idoso receber ajuda material. Embora não se possa fazer 
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inferências acerca de um eventual efeito substituição entre ajuda material 
e co-residência no caso de São Paulo, 17 parece ser evidente que a co
residência com um filho inibe a ajuda material de outros filhos não 
co-residentes. Como indicado pelo substancial efeito negativo do termo 
de interação incluído no modelo relativo à ajuda material na Tabela 9, 
mesmo os idosos viúvos têm suas chances de receber ajuda material redu
zidas no caso de co-residir com filhos adultos. 

3.5 - Análise comparativa entre São Paulo e Fortaleza com 
relação às transferências de ajuda de filhos adultos para 
pais idosos 

Apesar das limitações dos dados para efeito de análise comparativa entre 
as cidades de São Paulo e Fortaleza, 18 os coeficientes apresentados na Ta
bela 1 O rela ti vos à variável Fortaleza - que indica a cidade em que o idoso 
reside - permitem alguma inferência a respeito da influência regional 
sobre a maior ou a menor probabilidade de o idoso receber ajuda de filhos 
adultos. De acordo com os resultados, esta probabilidade, com relação a 
qualquer tipo de ajuda, é significativamente maior em Fortaleza do que 
em São Paulo, mesmo controlando-se todas as demais variáveis demo
gráficas e socioeconômicas incluídas nos modelos. Embora as informa
ções disponíveis não permitam explanações mais sólidas a respeito desse 
fato, ele poderia estar indicando menor influência de normas culturais 
em São Paulo relativas às obrigações filiais, ou ainda a prevalência de la
ços familiares mais estreitos em Fortaleza. 

Um resultado particularmente interessante mostrado na Tabela 10 é a 
presença do grande número de interações estatisticamente significativas 
envolvendo a variável Fortaleza. Este fato evidencia a freqüência com que 
uma mesma variável afeta distintamente as transferências de ajuda de fi
lhos adultos a pais idosos conforme se trate de uma ou outra localidade. 
De uma maneira geral, estas interações traduzem uma situação em que 
características que afetam fortemente o fluxo de ajuda aos idosos em São 
Paulo não exercem praticamente influência em Fortaleza. É o caso, por 
exemplo, da idade avançada ou da viuvez. Enquanto em São Paulo estas 
características constituem condições fundamentais para receber ajuda 
funcional, em Fortaleza elas não têm peso significativo. 19 A maior pro-

17 Difrrentemente da pesquisa de Fortaleza. a de São Paulo não considrrou a ajuda malerial rttebida dt filhos 
co-residentes. mas somente a dos filhos não co-residenlts. 

18 Ver mais a rtspeilo destas limita,õts na Seção J. rtlativa às fontes de dados. 

19 Vrr o efeito ne9ali110 dos 1tm1os dt interação envolwndo o l«al de rrsidência (varidvtl Fortaleza) t a  idadt ttsta
do conjugal no segundo modelo da Tabela 10. 
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T■b■I■ 10 

COEFICIENTES ESTIMADOS DAS REGRESSÕES LOGÍSTICAS RELATIVAS 
À PROPENSÃO DE PAIS IDOSOS RECEBEREM AJUDA 

DE FILHOS ADULTOS· SÃO PAULO 1994 E FORTALEZA 1997 

AJUDA RECEBIDA 
CARACTI:RISTICAS DOS PAIS IDOSOS 

MATEIUAL FUNCIONAL INSTRUMENTAL 

Constante -1,891 *** -7,172 .... -4,698* ..

Fortaleza 0,556*** 2,310*** 2,323***

Mulher O, 161 0,854*** 1,039* .. 

ldade-2 0,143 0,382 0,019 

ldade-3 0,313* 2,529 .... 1,549*** 

Conjugal-2 0,700*** 1,268*** 0,350*

Conjugal-3 0,124 0,520 0,201 
Filhos-2 0,893*** 0,418 0,147 
Fílhos-3 1,01 O*** 0,633* 0,507* 

Filhos-4 1,653*** 0,598* 0,445 º 

Arranjo-2 -0,678*** 1,269 .... 1.717**º 

Arranjo-3 -0,890*** 1,327*** 1.766* ..

Renda-1 O.Q10 0,484 -0,460*

Renda-3 -0,242 -O. 150 -0,362*

Renda-4 -1,177*** -0,400 -0,560** 

Educ-1 -0,255* 0,130 0,250* 

Educ-3 -0,331 • -0, 189 -0,853***

Trabalha -0, 193 -1,144**

Conjugal-2* Arrange-2 -0,473*
Conjugal-2* Arrange-3 -0,777*

Fortaleza*Filhos-3 0,497*

Fortaleza*ldade-3 -1,137** -0,562

Fortaleza• Conjugal-2 -0,869*

Educ-3*Trabalha 1,608*

Fortaleza*Mulher -0,711*

Fortaleza*Arranjo-2 -1. 172•--

Fortaleza• Arranjo-3 -1,013**

Notas: A categoria de refer,focia no caso da idade é: ldade-1 (65-69 anos); para o estado con1ugal: Conju{lal-1 fca
sado(a)J; para o número de filhos vivos: Filhos-/ (1): para o arranjo domiciliar: Arranjo- 1 (sem filhos co-,,es1dentes); 
para o nlvel de renda: Renda-2 (aM RS 300 se residente em SAo Paulo e até um salArio mfnimo se ,esidente em 
Fortaleza); e para educaçAo: Educ-2 (primAtio completo ou incompleto). Veja Tabela 5 para definiçAo das variA
veis. Nfve/ de significAncia: • p < 0,05; •• p < 0,07; "' p < 0,001. 

pensão das mulheres idosas em relação aos homens a receber ajuda ins
trumental, por outro lado, tende a ser bem menos acentuada em Fortale
za do que em São Paulo.20 A influência da co-residência com filhos adu!-

20 Ver o efeito ne9ativo do termo de interação envolvendo o local de residência e o sexo do idoso no terceiro modelo da 
Tabtla /0. 
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tos sobre a probabilidade de o idoso receber ajuda instrumental também 
mostrou-se bem mais significativa em São Paulo do que em Fortaleza.21

O que todos estes resultados sugerem é que as transferências de apoio de 
filhos adultos a pais idosos é uma prática muito mais disseminada em 
Fortaleza do que em São Paulo. Se, por um lado. esta situação reforça a 
idéia de um efeito diferencial de normas culturais em cada uma destas 
duas sociedades. por outro ela aponta para a necessidade de estudos mais 
aprofundados sobre esta questão, a fim de identificar possíveis efeitos de 
fatores não incluídos na presente análise. 

3.6 - Comentário 

O fluxo de apoio informal entre pais idosos e filhos adultos na Cidade de 
Fortaleza mostrou-se extremamente intenso em ambos os sentidos. Este 
fato permite duas avaliações importantes. Primeiro, o intenso fluxo de 
ajuda informal no sentido dos filhos adultos para pais idosos estaria subs
tituindo uma parcela importante do suporte que deveria ser transferido 
aos membros mais idosos da sociedade via instrumentos formais. O fluxo 
no sentido inverso. por outro lado, estaria explicitando as conseqüências 
perversas para os idosos de um contexto socioeconômico desfavorável, no 
qual eles não só vêem exaurir suas principais fontes de ajuda informal, 
como acabam eles mesmos por arcar com o ônus de se tornarem fonte de 
ajuda informal para seus familiares. 

Embora ainda não se vislumbre um aporte significativo de suporte formal 
ao idoso a curto ou médio prazos, especialmente em se tratando da região 
Nordeste, já começam a surgir suspeitas, diante das transformações de
mográficas e socioeconômicas ora em curso, e à luz dos resultados obtidos 
neste estudo, quanto à disponibilidade futura de apoio informal ao idoso. 

Como mostram os resultados, a ajuda recebida pelos idosos- principal
mente funcional e instrumental - está substancialmente a cargo de fi
lhas mulheres e co-residentes. Na medida em que as mulheres se enga
jam cada vez mais em atividades econômicas, é de se esperar um decrésci
mo de seu tempo disponível para o cuidado básico com os idosos. Por ou
tro lado, sendo a co-residência entre gerações fortemente dependente da 
quantidade de filhos do idoso, a drástica diminuição do número de filhos 
decorrente da queda acelerada dos níveis de fecundidade levam a crer em 
dificuldades crescentes por parte das gerações futuras de idosos em 
co-residir com filhos adultos e. por conseguinte, receber apoio funcional e 
instrumental. 

2 l Ver o efeito ne9ativo dos termos de interação tnvolv,mdo o local de midtncia e as varidwis que indicam 
co-residtncia com.filhos solteiros e casados no tuceiro modelo da Tabela 10. 
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Ao mesmo tempo em que parecem impor obstáculos ao fluxo de ajuda en
tre gerações, estes mesmos fatores -a maior participação das mulheres 
no mercado de trabalho e o menor número de filhos -também tendem a 
favorecer, por meio de outros mecanismos, a ajuda informal ao idoso. O 
fato de trabalhar irá aumentar sobremaneira as chances de filhas mulhe
res fornecerem ajuda material aos pais idosos, já que, como mostram os 
resultados, este tipo de ajuda não só está positivamente associado à ativi
dade econômica, como não depende de qualquer proximidade física entre 
as gerações. Por outro lado, um menor número de filhos significará uma 
disputa menos acirrada com os netos pelos recursos financeiros dos filhos 
adultos. Ainda a favor da manutenção de um intenso fluxo de ajuda in
formal aos idosos por parte de filhos adultos, existe o peso de valores cul
turais fortemente arraigados, que se traduzem em uma espécie de contra
to social entre gerações. 

4 - Conclusões 

De uma maneira geral, o estudo mostrou que a transferência de apoio en
tre gerações varia significativamente conforme o local considerado, e é 
fortemente mediada pelas características, recursos, oportunidades e ne
cessidades tanto de uma quanto de outra geração. No caso da Cidade de 
São Paulo, a influência das características demográficas e socioeconômicas 
dos idosos sobre a sua propensão a receber ajuda de filhos adultos mos
trou-se consistente com os resultados normalmente reportados em estu
dos similares desenvolvidos em outras regiões. Já no caso de Fortaleza, 
surgiram diversas relações inesperadas. 

Um resultado que chamou particularmente a atenção foi o substancial 
fluxo de apoio verificado no sentido de pais idosos para filhos adultos em 
Fortaleza, mostrando que os filhos, de uma maneira geral, continuam re
cebendo ajuda de seus pais até estágios avançados de suas vidas adultas. 
De fato, um estudo recente acerca dos arranjos domiciliares dos idosos no 
Brasil concluiu que uma parcela significa tiva da co-residência entre gera
ções no Nordeste está mais diretamente associada às necessidades dos fi
lhos adultos do que às de seus pais idosos [ Saad ( 1996)]. Portanto, ainda 
que extremamente modesta, a renda do idoso no Nordeste - geralmente 
proveniente de aposentadoria ou pensão-parece estar se tornando uma 
importante fonte de sustento familiar. 

Embora os valores de pensões e aposentadorias sejam, em geral, reduzi
dos, o rendimento proveniente de uma atividade econômica parece não 
assegurar melhores condições financeiras aos idosos que trabalham com
parativamente aos que não trabalham. Esta dissociação entre trabalho e 
autonomia financeira do idoso sugere que boa parte dos idosos que traba-
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lham no Brasil está vinculada a atividades de baixa remuneração no setor 
informal da economia, cujos rendimentos pouco contribuem para uma 
efetiva independência financeira. 

Mães e filhas, em geral, se envolvem com muito mais freqüência em 
transferências de apoio do que pais e filhos. Se bem que este fato poderia 
estar indicando a existência de laços emocionais mais fortes da parte das 
mulheres do que dos homens de diferentes gerações dentro da família, ele 
certamente reflete a disseminação de valores tradicionais, segundo os 
quais a responsabilidade pelos cuidados de pais e filhos recai primordial
mente sobre a mulher.22 

Outro aspecto destacado no estudo foi o importante papel desempenhado 
pela co-residência no processo de intercâmbio de apoio informal entre ge
rações, particularmente no caso de ajuda que requer proximidade física, 
como são as atividades funcionais e instrumentais da vida diária. Surpre
endentemente, porém, os resultados indicaram não existir barreiras geo
gráficas para o intercâmbio de ajuda material no caso dos idosos de Forta
leza. Se, por um lado, são os filhos co-residentes que geralmente se res
ponsabilizam pelos cuidados funcionais e instrumentais de seus pais ido
sos, existe ampla evidência neste estudo a respeito da prevalência de im
portantes contribuições materiais de filhos não co-residentes, incluindo 
remessas financeiras daqueles que migraram para outros estados do Brasil. 

Embora este trabalho tenha aportado conhecimento ao estudo das trans
ferências intergeracionais no Brasil - uma área ainda pouco explorada 
no contexto da pesquisa sociodemográfica brasileira-. ainda são muitas 
as questões que continuam a merecer investigação. Uma delas é saber até 
que ponto normas culturais menos arraigadas no Sudeste a respeito de 
obrigações entre gerações, ou laços familiares mais fortes no Nordeste, 
são responsáveis pelos níveis mais elevados de transferências de apoio 
encontrados em Fortaleza comparativamente a São Paulo. 

Outra questão se refere ao efeito inibidor da ausência de educação formal 
dos idosos sobre as transferências de apoio em Fortaleza. Embora a lacu
na educacional entre pais idosos com pouca escolaridade e filhos adultos 
com maior escolaridade seja freqüentemente relacionada com um fator 
restritivo da co-residência entre gerações, não está suficientemente clara 
a razão pela qual esta situação também limitaria outras formas de trans
ferência de ajuda. 

22 Dtfato, o estudo mostrou umafortt expectativa nesta dirrrão. Todos os idosos da amostra qut declararam não 
possuir ntnhuma dijicu/dadt tm destmpmhllr atividades da vida diária foram inquiridos sobre a pessoa qut evtn
tualmtnlt lhts prestaria ajuda tm caso dt ntctssidadtfutura. No caso dt ajuda instrumental, 73.2% das rtspastas 
incidiram sobrt uma filha. No caso dt ajuda funcional, tslt pn.mtua/ aumentou para 79,2%. 
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Em vista dos grandes contrastes socioeconômicos vigentes no Brasil, um 
outro aspecto que mereceria atenção especial se refere ao padrão diferen
ciado de envelhecimento populacional nas diferentes regiões brasileiras. 
Em particular, futuros estudos deveriam incluir as áreas rurais. Na medi
da em que a urbanização é forjada em grande parte pela migração de jo
vens das áreas rurais para as cidades, a distribuição etária acaba sendo in
fluenciada tanto nas áreas de origem quanto nas de destino. Portanto, a 
despeito da natureza eminentemente urbana da população idosa brasi
leira, as populações rurais permanecem proporcionalmente mais enve
lhecidas do que as urbanas. 

Existe uma considerável discussão a respeito das conseqüências da mi
gração rural-urbana sobre a estrutura familiar e as condições de vida dos 
idosos que permanecem nas áreas rurais. A preocupação que se expressa 
normalmente é que a migração de jovens adultos para áreas urbanas re
sulta no isolamento dos idosos nas áreas rurais, em prejuízo de seu 
bem-estar. Nesse sentido, deveriam ser desenvolvidas análises compara
tivas a fim de investigar quão distintamente operam as transferências de 
apoio intergeracionais em contextos rurais e urbanos. 

Para cada um destes tópicos de pesquisa sugeridos, futuros estudos exigi
rão tanto a implementação de novos instrumentos de coleta de dados, 
quanto a elaboração de instrumentos analíticos mais refinados. Em pri
meiro lugar, a área geográfica de abrangência deve ser necessariamente 
expandida. Além disso, a coleta de dados deve incluir informações que 
permitam inferências mais qualitativas. Finalmente, modelos mais com
plexos devem ser elaborados, levando em consideração um conjunto 
mais completo de informações concernentes às gerações mais jovens. 
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CAPITULO 9 

IDOSOS 
BRASILEIROS: 

QUE DEPENpÊNCIA 
E ESSA? 1

Ana Amélia Camarano* 
Solange Kanso El Ghaouri** 

s economistas e demógrafos cos
tumam atribuir aos "idosos" a característica de "dependentes", admitin
do que estes são indivíduos com idade superior a certo limite, e depen
dentes por não participarem da produção de bens e serviços na economia. 
A idéia de dependência está fundamentalmente relacionada a produ
ção/consumo mas também diz respeito à manutenção ( ou não) da saúde, 
capacidade/incapacidade física e mental, realização ou não de tarefas do
mésticas etc. O indivíduo dependente é aquele incapaz de prover, por seus 
próprios meios, suas necessidades de consumo ou o exercício dessas ativi
dades. 

A dependência dos idosos se dá para com a família e as instituições públi
cas ou privadas. A família intermedeia parte da relação entre o mercado e 
os indivíduos já que distribui rendimentos entre seus membros, quer par
ticipem ou não de sua geração, assim como faz a intermediação entre o 
Estado e o indivíduo, redistribuindo, direta ou indiretamente, os benefí
cios recebidos. Ao Estado cabe, principalmente, assegurar o acesso à saú
de, cuja demanda cresce com a idade, e promover uma regulação adequa
da que garanta a regularidade dos benefícios a aposentados e pensionis
tas e a assistência social aos mais necessitados. 

O objetivo principal deste estudo é discutir a associação entre envelheci
mento e dependência. Em outras palavras, busca-se responder em que 
medida e de que forma os muitos tipos de idosos são realmente depen-

• Da Dirttoria dt Bstudos Sociais do IPEA.

•• Assisttnlt de pesquisa da Diretoria de BstudM Sociais do IPBA.

1 As autoras agradectm a colaboração tk Ana Robtrta Pati Pascom na tlaboração das tabtlas tgrdjicos deslttsludo. 
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dentes. Já foram vistas, em outros trabalhos, as dificuldades de se definir 
idoso. Assim, adotou-se aqui o mesmo conceito estipulado pela legislação 
nacional e pela Organização Mundial de Saúde (OMS), que considera 
como idosa a população de 60 anos e mais (ver a Introdução deste livro). 
O trabalho está dividido em cinco seções, além desta introdução. Na pri
meira seção, discutem-se algumas medidas de razões de dependência. Na 
segunda, tenta-se avaliar o grau de incapacidade física da população ido
sa. Na terceira, discute-se a "dependência" do idoso, a partir de sua inser
ção na família. Dado que rendimento é uma variável importante na men
suração da dependência de qualquer indivíduo, a quarta seção analisa os 
rendimentos da população idosa. Finalmente, a quinta seção apresenta 
as conclusões do trabalho. 

1 - As razões de dependência 

l.l - A dependência demográfica

Uma das mais conhecidas medidas de dependência é a razão de depen
dência demográfica, tradicionalmente definida como o quociente entre a 
população dependente - jovens ( de O a 14 anos) e idosos ( 65 anos e 
mais) -e a população em idade ativa ( de 15 a 64 anos). O critério leva em 
conta apenas a variável idade cronológica e assume que indivíduos em 
determinadas idades são economicamente inativos. Os dois limites de 
idade que definem a dependência ou atividade são bastante arbitrários. 
Não há nada que assegure que uma pessoa aos 65 anos possa ser conside
rada inativa ou dependente e uma de 15 anos, ativa. Já foi visto, por 
exemplo, que uma parcela importante do segmento que, do ponto de vis
ta de idade cronológica, poderia ser considerada inativa, trabalha, seja 
aposentada ou não, tendo a sua renda uma contribuição importante no 
orçamento familiar (ver Capítulos 2 e 6 deste livro). 

A evolução da razão de dependência demográfica, que pode ser decom
posta em razões de dependência específicas de jovens e idosos, é mostra
da no Gráfico l. Nesse caso, adotou-se o critério de 15 a 60 anos como po
pulação não-dependente, e 60 anos e mais como idosa dependente. A já 
comentada queda da fecundidade levou a uma expressiva redução na ra
zão de dependência demográfica, a qual passou de 87% em 1940 para 65% 
em 1996, devido a reduções na razão de dependência da população jovem. 
Por outro lado, o Gráfico l mostra que as taxas de dependência específicas 
de idosos e de jovens têm apresentado comportamentos opostos. Em 
1940, a razão de dependência foi de 8% e passou para 11 % em 1996. 

282 



--------- 100■0■ ■IIASIUIRO■: QUI DEPENDiNCIA li U■AJ --------

RAZÃO DE DEPENDÊNCIA 
DOS JOVENS, IDOSOS E TOTAL 

BRASIL - 1940/96 
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As mudanças na composição etária 
da população podem ser melhor 
qualificadas. Considerando que a 
queda na razão de dependência de
mográfica foi fortemente influenci
ada pela diminuição do peso relati
vo da população jovem. e ainda que 
evidências mostrem que a suposi
ção da inatividade dos idosos não é 
totalmente correta, é de se esperar 
que a real "dependência" tenha di
minuído mais do que proporcional
mente à queda na razão de depen-
dência demográfica. Dado o au
mento da longevidade, as peculiari
dades do indicador agregado suge
rem que uma conclusão mais acura
da sobre as relações entre a razão de 

1940 19so 19so 1910 19so 1990 2000 dependência e o envelhecimento re-

Fonte: IBGE - v,,ios cens� demog/'iJlicos. 
quer maior investigação, pois assim 
como o significado da razão de de

pendência varia entre jovens e idosos. pode também variar de acordo com o 
sexo, condição de atividade, nível educacional, estrutura familiar etc. 

1.2 - As várias razões de dependência 

No Gráfico 2, encontram-se as razões de dependência demográfica da po
pulação idosa. doravante chamada RD Idade, desagregadas por sexo para 
o período 1940/96. O primeiro ponto a se salientar é que, em qualquer pe
ríodo de tempo. as mulheres apresentam um grau de dependência bem
mais elevado do que os homens. tendo essa diferença crescido no tempo
devido à maior longevidade feminina. Em 1996, as mulheres idosas apre
sentavam uma razão de dependência por idade de 7, l %. enquanto para os
homens esta foi de 6%. As razões para a população feminina foram quase
o dobro das apresentadas em 1940 em razão da queda da fecundidade,
que alterou a distribuição etária, e de uma redução diferenciada da mor
talidade. privilegiando mais as mulheres.

Uma outra medida proposta - a RD Trabalho. mostrada no Gráfico 3 -
leva em conta, além da idade, o fato de o idoso trabalhar ou não e foi cal
culada a partir da relação entre idosos que não trabalham e a População 
Economicamente Ativa (PEA). A comparação temporal desse indicador é 
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afetada pelas modificações havidas na conceituação de trabalho nas fon
tes analisadas [ censos demográficos e Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios (PNAD)] e também pelo fato de os entrevistados das PNADs 
serem mais bem preparados para captar a população que trabalha. 2 Essas 
modificações incidem mais sobre a população idosa e em especial sobre as 
mulheres. Apesar disso, estamos apresentando as razões de dependência, 
sendo que, para efeito de comparação, estamos eliminando da PEA de 
1997 a população que trabalhou menos de 15 horas semanais e estava en
volvida em atividades para autoprodução. 

A razão de dependência do trabalho cresceu no período 1950/80, decres
cendo a partir daí. Esse crescimento se deveu a uma redução na participa
ção da população idosa no mercado de trabalho, o que pode ser explicado 
pelo fato de a inserção desse segmento nas atividades econômicas, especi
almente o masculino, ser explicada por uma relação inversa entre urbani
zação, desenvolvimento econômico, maior cobertura previdenciária etc. 
[ver Durand ( 1975 )]. Um leve decréscimo nessa razão, ocorrido basica
mente entre 1980 e 1987, foi conseqüência do aumento da participação 

2 Para maiom dttalhts sobrt as mudanças no conctilo dt PEA. consu//t Dedtca ( 1998). 

Gr6fico 2 Gr6fico 3 

RAZÃO DE DEPENDÊNCIA RAZÃO DE DEPENDÊNCIA 
DOS IDOSOS BRASILEIROS DO TRABALHO 
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Fonm: /BGE - v�n'os censos dsmogrMicos. Fonte: /BGE. censos demogrtJficos e PNADs. 
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masculina idosa no mercado de trabalho. Esse incremento pode ser afeta
do pela mudança da fonte das informações aqui utilizadas a partir de 
I 987 ( Censo/PNAD),3 mas se compararmos as taxas de participação da 
população masculina idosa entre as PNADs de 1981 e 1987, observa-se 
um acréscimo de 45, 1 % e 47,3%. A taxa de dependência feminina diminuiu 
ligeiramente, o que pode ser atribuído em parte também às mudanças 
conceitua is. 

O Gráfico 4 compara as várias razões de dependência calculadas para o 
ano de 1997. Nesse caso, a PEA utilizada tanto para homens quanto para 
mulheres não incorporou nenhuma correção, por não se estar fazendo 
comparações temporais, e se pretender medir, em algum grau, a depen
dência do idoso. Para os homens, a razão de dependência do trabalho é 
menor do que aquela em que apenas o critério idade foi utilizado. Já a 
razão de dependência da população feminina em relação a trabalho foi li
geiramente maior do que a por idade. Essa diferença, que chegou a ser 
bem expressiva até o passado recente, tem-se reduzido no tempo devido à 
entrada de mulheres jovens no mercado de trabalho no passado recente, o 
que vem crescendo no tempo ( efeito coorte). e também devido às mudan
ças conceituais. No entanto, comparando a mesma razão para os dois se
xos, observa-se que em 1997 a feminina foi quase duas vezes mais elevada 
do que a masculina (7,2% e 3,8%). 

Renda é também uma variável im
portante na determinação da de
pendência. Dentre os idosos brasi
leiros, 7,2% não tinham nenhuma 
renda em 1997, proporção que vem 
diminuindo no tempo, pois fora de 
48, 7% em 1970. Os diferenciais en
tre os sexos na proporção mencio
nada também já foram bem expres
sivos. Em 1970, 17,2% dos homens 
idosos e 78,5% das mulheres não ti
nham nenhum rendimento. Em 
1997, essas proporções caíram para 
3,8% e 19,9%, para homens e mu
lheres, respectivamente. Essa me
lhoria pode estar afetada pela legis-

3 Já foi comentado q11e as PNADs ttndem a captar 
mais a pop11/ação insmda no mercado de trabalho do 
q11e os censos demográficos. 

10 (%) 
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Fonte: IBGE-PNAD 1997. 
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lação da assistência social estabelecida pela Constituição de 1988, que ga
rante aos idosos carentes maiores de 70 anos um salário mínimo e dimi
nui a idade da elegebilidade do trabalhador rural. 

De acordo com Saad baseado nas informações dos Censos de 1980 e 1991 

para as regiões Nordeste e Sudeste, as mulheres idosas casadas tinham 
menos chance do que as demais de ter algum rendimento, chegando a se 
declarar como dependentes do marido (ver Capítulo 8 deste livro). Isso 
deve ser reflexo da menor participação feminina no mercado de trabalho 
no passado, especialmente das mulheres casadas. Isso pode acontecer 
também no caso do benefício de assistência social. pois se um membro da 
família recebe um salário mínimo, os demais ficam excluídos do mesmo. 

Uma razão de dependência, medida pela relação entre idosos sem nenhu
ma renda e população com alguma renda, está mostrada no Gráfico 5 
para o período 1970/97. Como resultado de uma menor proporção de ido
sos sem rendimentos, essa razão decresceu no período considerado, mas 
os diferenciais entre os sexos cresceram até 1987, declinando a partir daí. 
Este decréscimo é resultado de uma participação maior das mulheres no 
mercado de trabalho e de uma extensão dos benefícios previdenciários a 
elas, como no caso da previdência rural. 

Dentre os indicadores de dependência trabalhados, o de dependência por 
renda foi o mais baixo encontrado para ambos os sexos, como mostra o 
Gráfico 4. Esse é realmente um indicador de dependência, já que mostra 
que este segmento populacional tem o seu bem-estar sujeito a transferên
cias que devem ocorrer, em sua quase totalidade, no interior das farm1ias.4 

Acredita-se que o fato de o indivíduo ter alguma renda não significa que 
esta seja suficiente para o seu sustento. No entanto, em 1997 menos de 
10% dos homens idosos recebiam rendimentos inferiores a um salário 
mínimo mensal e menos de 15% das mulheres idosas estavam nessa con
dição. Além disso, já foi visto que os idosos estão em melhores condições 
objetivas de vida do que os jovens porque contam com o benefício da apo
sentadoria (ver Capítulos 2, 7 e 11 deste livro). 

Um outro indicador apresentado aqui tenta medir a dependência dos ido
sos em relação ao Estado, considerando como dependentes aqueles que 
recebem renda apenas de pensões e de aposentadorias, e como 
não-dependentes os que recebem rendas de fontes outras que não as 

4 Btntflcios dt apostnladorias ou ptnsõtsforam considtrados como rtnda. 
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mencionadas. É claro que nem todos os benefícios recebidos provêm do 
Estado. Aproximadamente 2,3% dos aposentados idosos recebem os be
nifícios dos fundos privados de pensão e do Estado concomitantemente. 
Considerando que pensões e aposentadorias podem ser tratadas como re
munerações de diferentes formas de poupança realizada ao longo do tem
po, esse indicador não é apropriado por representar um eventual ônus 
para a população adulta e o Estado, e também por sinalizar em que medi
da os indivíduos dependem da redistribuição de suas poupanças pelo 
Estado e outras instituições a fim de garantir a provisão de suas necessi
dades.5

A razão discutida anteriormente, chamada de RD Estado, é mostrada no 
Gráfico 6. Essa dependência aumentou no período 1981/97 devido a uma 
cobertura maior do sistema previdenciário. O crescimento foi bem mais 
expressivo entre as mulheres em virtude da sua crescente incorporação ao 
mercado de trabalho e da sua inclusão na previdência rural. No entanto, 

5 Em que medida o beneficio da aposentadoria pode sn- visto como uma car9apara o Eslado ou para os indivíduos 
ativos é um assunto baslante polêmico. Para Lee ( 1997), num modelo de repartição simples como o brasileiro, a 
aposentadoria de um idoso que lhe ptnnila ajudar os filhos depende da renda deoutrosjilhos. ou seja. de indivíduos 
adultos. 
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Gr,fico 6 
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para elas, essa razão, comparada com as demais, só não foi mais baixa 
que a razão de dependência por renda, como mostra o Gráfico 4. Apesar 
de a proporção de mulheres aposentadas ser mais baixa do que a de ho
mens aposentados, o fato de as mulheres receberem muito mais pensão 
por viuvez do que os homens faz com que a sua razão de dependência do 
Estado seja maior do que a masculina, mas também diminui o seu grau de 
pobreza. 

Como já mencionado, um dos pontos levantados pela literatura é que o 
envelhecimento populacional acarreta pressão sobre as famílias, que es
tão cada vez menores devido à queda da fecundidade. Além disso, a dis
ponibilidade da mulher, a quem tem sido tradicionalmente delegada a 
tarefa dos cuidados básicos com os idosos, vem diminuindo à medida que 
aumenta a sua participação no mercado de trabalho. É de se supor tam
bém que a situação de carência em que sobrevivem parcelas importantes 
da população adulta inviabilize um apoio mais efetivo a seus pais idosos, 
especialmente em termos materiais. No Brasil, tem-se constatado que a 
transferência de apoio intergeracional assume cada vez mais um caráter 
bidirecional. Os períodos cíclicos de crise econômica enfrentados pela po
pulação brasileira têm afetado sobremaneira o jovem através do desem
prego, levando a que um número crescente de filhos adultos se torne de
pendente dos pais idosos (ver Capítulos 2 e 8 deste livro). 

Desse modo, considera-se a dependência dos indivíduos idosos sob a 
perspectiva das estruturas de organização familiar. A PNAD de 1997 mos
trou que a proporção de idosos do sexo masculino vivendo em famílias em 
que não são chefes foi menor do que 9%. Já entre as mulheres, essa pro
porção foi de aproximadamente 58,3%. Vale ressaltar que, dessas mulhe
res idosas, 67,5% são cônjuges. Considerando uma razão de dependência 
que leve em conta as relações familiares, ou seja, considerando como de
pendente o idoso não-chefe, define-se uma relação de dependência, cha
mada RD Família, apresentada no Gráfico 7. Para os homens, essa razão 
foi a segunda mais baixa encontrada, maior somente que a razão por ren
da, e não apresentou variações temporais significativas. 

O critério adotado apontou para as mulheres a mais alta taxa de depen
dência. Isto se deve, certamente, ao fato de que dificilmente mulheres vi
vendo com companheiros (cônjuges) se encontram na categoria de che
fes, o que não deve significar dependência em todos os casos. Já foi comen
tado que entre as mulheres idosas casadas observa-se uma proporção 
maior de mulheres sem rendimentos, ou seja, dependentes financeiramen
te do marido. Por outro lado, existem evidências de que, em muitos casos, 
a mulher do idoso, mesmo sendo idosa, é responsável pelo cuidado do 
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marido. Ou seja, essa maior depen
dência feminina, por sua vez, não 
necessariamente está associada ao 
envelhecimento; pode estar asso
ciada ao menor status feminino em 
geral, o que deve estar afetando 
mais as idosas. Deduz-se daí que a 
consideração de todos os não-chefes 
como dependentes não seja um 
bom indicador para mensurar a de
pendência feminina da família. 
Uma alternativa foi considerar 
como chefes de família os cônjuges. 
Nesse caso, a razão de dependência 
da população masculina cai de 
1,2% para 0,9% e a da feminina, de 
9,9% para 3%. Nesse caso, tanto 
para os homens quanto para as 
mulheres a dependência da família 
só é maior que a por renda. 

Mesmo incluindo os cônjuges como não-dependentes, a razão de depen
dência das mulheres da família era mais alta que a dos homens. Uma evi

dência disso é dada pela proporção das mulheres idosas que vivem como 
"parentes" do chefe do domicílio. Em 1997, ela foi três vezes mais elevada 
que a de homens (25% e 8,2%), embora estivesse decrescendo no tempo 
( ver Capítulo 2 deste livro). Ou seja, todas as medidas de dependência uti
lizadas para as mulheres apontam para uma dependência maior destas 
em relação aos homens. 

2 - Incapacidade física 

Acredita-se que uma das características da população idosa que implica al
gum grau de dependência com repercussões sobre os arranjos familiares 
seja a incapacidade física. O que se espera é que, com o aumento da longe
vidade, a idade em que o indivíduo atinge a desabilidade crônica seja adia
da. No entanto, o timing e a incidência de incapacidade física entre os mais 
idosos não são bem documentados na literatura. Estimativas de Young 
para alguns países mostram que aproximadamente 25% das pessoas de 65 
a 74 anos são fisicamente incapazes. Essa proporção cresce com a idade: 
aproximadamente 40% dos que têm entre 75 e 84 anos e mais da metade da 
população de 85 anos e mais apresentam algum grau de incapacidade 
[Goldani ( 1992, p. 250)]. 
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Uma visão das condições de capaci
dade física da população idosa bra
sileira pode ser obtida por meio das 
informações sobre deficiência (físi
ca e mental) levantadas pelo Censo 
de 1991.6 De acordo com os dados 
mencionados, aproximadamente 
31 O mil idosos brasileiros, ou seja, 
3, 7% desse segmento populacional 
possuíam algum tipo de deficiência 
física ou mental. Enquanto os ido
sos constituíam 7,2% da população 
total em 1991, detinham 23,7% das 
pessoas deficientes no total da po
pulação brasileira, mostrando que 
esse segmento é mais afetado por 
algum tipo de deficiência do que os 
demais grupos etários. 

O Gráfico 8 apresenta a distribuição 
proporcional das deficiências entre 
a população de 60 anos e mais por 

Gráfico 8 

PROPORÇÃO DAS DEFICI_ÊNCIAS 
ENTRE A POPULAÇAO 

IDOSA POR TIPO E SEXO 
BRASIL - 1991 
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Ceg1 
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Fonte: IBGE - microdados do Censo Demogr.Jfico 1991 

tipo e por sexo. Os homens idosos eram mais atingidos por algum tipo de 
deficiência do que as mulheres - falta de membros e hemiplegia. O nú
mero de homens que apresentavam falta de algum membro superou em 
mais de duas vezes o de mulheres. Isso pode estar associado ao fato de esta
rem mais expostos ao risco de contrair acidentes de trânsito, de trabalho 
etc., ou seja, dependência não associada ao envelhecimento. Por outro 

6 O Censo de 1991 apresentou as seguintes classificações de deficientes: 
"Cegueira. para a pmoa que é Jotalmente cega desde o nascimento ou que tenha perdido a visão pos1triom1enle por 
doença ou acidente. 
Surdez, para a pessoa que é Jo/almente surda desde o nascimento (surdo-mudez) ou que lenha perdido a audição 
posteriormente por doença ou acidmte. 
Paralisia de um dos lados. para a pessoa hemiplégica. 
Paralisia das ptrn1Js, para a pessoa parapligica. ou seja, pessoas com os membros inferiores paralisados. 
Paralisia total, para a pessoa tetraplégica. ou seja, com os membros superiores ( braços) e inferiores (pernas) parali
sados. 
Falta dt membro(s) ou parte dele(s). para as pessoas que não tenham um dos membros superiores ou inferiores, 011 
ambos. desde o nascimento ou por posterior amputação, devido à doença ou acidenle. 
Deficiincia mm tal. para a pessoa com retardamento mental resultanle de lesão ou síndrome irrevers(vel que se ma
niftsla durante a infância e se caracltriza por grande dificuldade de aprendizagem e adaptação social. 
Mais de uma. para a pessoa portadora de mais de uma das deficiências enumeradas. 
Nenhuma das enumeradas, para a pessoa que não tem nenhuma das deficiências enumeradas anteriormente ou 
para aquela que não é def,cimte. 
As pessoas que ndo apresentaram mpasla à inda9açdof11ram cantadas no gn1po Sem Declaração" /ver Brasil. Ctn• 
so Demagr4fico ( 199 I. p. 30) f. 
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lado. as mulheres apresentavam uma propensão mais elevada nas demais 
deficiências. sendo os diferenciais nesse sentido mais expressivos na pa
raplegia, cegueira e deficiência mental. 

Outra forma de se avaliar o grau de incapacidade física da população idosa 
é por meio dos benefícios de aposentadoria por invalidez pagos pelo Insti
tuto Nacional de Seguridade Social (INSS ). Em 1997. esses benefícios res
pondiam por 15% pagos à população urbana e por menos de 1 % à popula
ção rural. Ou seja. se essas proporções são realmente um indicador de de
pendência física, pode-se falar de uma baixa dependência. especialmente 
nas áreas rurais. Nas áreas urbanas. os idosos são responsáveis por 57% do 
total de aposentadorias por invalidez e na rural. por 25%. Nas áreas urba
nas, as mulheres recebiam uma proporção maior de benefícios por invali
dez do que a população masculina e nas áreas rurais, o inverso se verifica. 

Comparando-se com 1995. poucas variações foram observadas nas pro
porções dos benefícios por invalidez no total de benefícios pagos pelo 
INSS. A população masculina urbana experimentou uma pequena redu
ção nessa proporção. conforme se observa na Tabela l. 

Nas áreas urbanas. as mulheres idosas recebem uma proporção mais ele
vada dos benefícios por invalidez do que os homens idosos. Já nas áreas 
rurais. a proporção dos benefícios recebidos pelas mulheres idosas chega 
a ser quase a metade da dos homens idosos. Isso pode ser explicado em 
parte pelo fato de uma parcela expressiva de mulheres ainda jovens rece
ber pensões por viuvez e também de a aposentadoria rural beneficiar mu
lheres a partir de 55 anos. 

T■b■I■ 1 

DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DA POPULAÇÃO DE 60 ANOS E MAIS QUE 
RECEBE ALGUM BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO - BRASIL 1995/97 

URBANO RURAL 

ANO 
HOMENS MUI.HER.ES HOMENS MULIIR.ES 

Idosos inválidos no total de beneficiários 

1995 15.7 19,0 1,2 0,2 

1996 14.8 18,7 1,5 0.2 

1997 13,9 18,3 1,7 0.2 

Idosos inválidos no total de beneficiários 
inválidos 

1995 54,9 57,7 27,9 20,7 

1996 55,7 59,2 29.4 19.4 

1997 55,7 59,7 30,9 18,5 

Fonte: Dataprev - Sistemas da Bsnaflcios, Plano Tabular da Digi.E. 
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3 - Dependência da família? 

A família intermedeia parte da relação entre o mercado e os indivíduos, já 
que distribui rendimentos entre seus membros, quer participem ou não 
de sua geração, assim como faz a intermediação entre o Estado e o indiví
duo, redistribuindo, direta ou indiretamente, os benefícios recebidos. 
Acredita-se que parte do cuidado com os idosos é colocada sob a respon
sabilidade da família, especialmente das mulheres. Levando em conside
ração o quadro de diminuição dos recursos do Estado, da desmontagem 
do sistema de proteção social e das dificuldades de emprego, o envelheci
mento da população brasileira tem sido visto como uma sobrecarga para 
as famílias, que é reforçada pela queda da fecundidade (menos filhos 
para cuidarem dos idosos) e pela maior participação das mulheres no 
mercado de trabalho (menos tempo). 

Já foi visto que as famílias com idosos, quer na qualidade de chefes da fa
mília ou como parte dela, apresentam uma estrutura bastante diferenciada 
das que não têm idosos. São famílias menores, em etapas do ciclo vital 
mais avançado e, conseqüentemente, com estruturas mais envelhecidas e 
com uma presença maior de mulheres na condição de chefes ou pessoas 
de referência. Por outro lado, estão em melhores condições de vida do que 
as que não têm idosos, condições essas medidas pela maior renda média e 
menor número de pessoas dependentes da renda do chefe. Embora o tipo 
de arranjo predominante nas famílias com idosos seja o de casal com fi
lhos, estes estão em proporção bem menor do que o restante das famílias 
(ver Capítulo 2 deste livro). 

Foi visto na primeira seção que, para cada l 00 chefes das famílias que 
continham idosos em 1997, havia aproxin1adamente 8,5 homens idosos 
que não eram chefes e, por isso, foram denominados dependentes. Entre 
as mulheres, essa relação foi bem maior: 58,S idosas não-chefes para cada 
100 chefes. No Gráfico 9, encontra-se a proporção de chefes do sexo mas
culino no total das pessoas residentes em famílias que contêm idosos por 
idade simples em 1981 e 1997. Esse gráfico mostra, como esperado, que a 
proporção de chefes/cônjuges decresce com a idade, mas em 1981 não ul
trapassava os 56% e, em 1997, a mais baixa proporção encontrada foi de 
63%, que se referia ao grupo de 90 anos e mais. Pode-se dizer que houve 
um pequeno aumento na proporção de chefes/cônjuges no período estu
dado, aumento este mais expressivo no segmento com mais de 70 anos, o 
que pode estar associado ao aumento da longevidade. 

O Gráfico l O mostra a proporção de chefes do sexo feminino no total das 
pessoas residentes em famílias que contêm idosos por idade simples em 
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Gréfico 9 

PROBABILIDADE DE UM IDOSO 
DO SEXO MASCULINO SER CHEFE OU 

PARENTE/AGREGADO POR IDADE 

BRASIL 

100(%) 

60 

40 

20 

o 

60 65 70 

Fonte: IBGE-PNADs. 

75 80 85 90 e+ 

Gr,Uico 10 

PROBABILIDADE DE UM IDOSO 
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Fonre: IBGE-PNADs. 

1981 e 1997. Como se viu anteriormente, a probabilidade de uma mulher 
ser chefe é bem menor do que a de um homem - na verdade, não atinge 
nem a metade do valor es timado para os homens - e cresceu de maneira 
expressiva entre 1981 e 1997, notadamente nas idades mais avançadas. 

Como já mencionado, uma outra maneira de avaliar a dependência das 
famílias com base em dados secundários é por meio da proporção de ido
sos cuja relação com o chefe da família é de "parentes ou agregados". Essa 
proporção é mostrada nos Gráficos 9 e 10 e, em oposição à de chefes, cres
ce com a idade e decresceu nos 16 anos analisados, especialmente entre as 
mulheres, pois foram essas que apresentaram, em 1981, a mais elevada 
proporção de parentes e agregados. Apesar do maior decréscimo, as mu
lheres ainda continuaram apresentando uma proporção maior do que os 
homens na categoria mencionada. Esse decréscimo foi mais acentuado a 
partir dos 70 anos e, conjugado com o aumento da proporção de chefes, 
sugere uma redução da dependência dos idosos sobre a família. 

Na verdade, mais do que uma redução na dependência, os dados sugerem 
uma inversão na direção da dependência. Foi observado que as famílias 
brasileiras que contêm idosos estão em melhores condições econômicas 
do que as demais. Por isso, reconhece-se a importância dos benefícios 
previdenciários, que operam como um seguro de renda vitalício. Em mui-
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tos casos, constitui-se na única fonte de renda das famílias. Isso se verifi
ca mesmo quando se consideram estruturas familiares por nível de renda 
( ver Capítulo 2 deste livro). 

Uma análise do impacto dos benefícios da previdência rural nas regiões 
Sul e Nordeste mostra que, na região Sul, o impacto do benefício previ
denciário na composição do orçamento familiar representa 41,5% do total 
e na região Nordeste este peso foi de 70,8%. Em termos da família, uma 
das conseqüências do acesso a esse benefício foi a revalorização das pes
soas idosas que, de posse da renda da aposentadoria, passam da condição 
de "assistidos para assistentes" no contexto de estratégia de sobrevivên
cia das famílias mais pobres (ver Capítulo 11 deste livro). 

Por outro lado, a crescente exclusão e limitação das oportunidades para os 
jovens, em curso no país nos últimos 15 anos, tem se refletido, dentre ou
tras coisas, em elevadas taxas de desemprego e subemprego da população 
adulta jovem, verificadas mesmo em momentos particularmente favorá
veis da economia brasileira, como o Plano Real.7 Essa situação tem exigi
do dos pais, quase sempre na faixa etária considerada idosa, um apoio 
material adicional aos filhos. 

O fenômeno pode ser avaliado analisando a participação da renda do ido
so na renda familiar. Em 1997, nas famílias que continham idosos, 52% 
da renda familiar provinham da renda do idoso. Se este era chefe, essa 
proporção subia para 68%. Se o chefe era do sexo masculino, essa propor
ção caía para 67% e se era mulher subia para 70%. Essas proporções de
cresceram entre 1981 e 1997 principalmente entre os idosos chefes da fa
mília. Para os idosos não-chefes do sexo masculino, a contribuição au
mentou de 28% para 32% (Tabela 2). 

Em 1981 e 1987, a contribuição da renda do idoso na renda da família de
cresceu com a idade, como mostra o Gráfico 11, e essa decresceu para to
das as idades nesse período. Entre 1987 e 1997, observou-se que a contri
buição dos idosos com menos de 75 anos diminuiu, mas diferenciada
mente por idade, ou seja, a queda foi maior para os grupos mais jovens, ou 
seja, houve um aumento da contribuição, crescente com a idade, até os 75 
anos, quando estes contribuíam com 57% da renda das famílias em que 
viviam. A contribuição da renda dos maiores de 75 anos na renda familiar 
aumentou entre 1987 e 1997, tendo atingido 52% entre os maiores de 80 
anos no último ano. 

7 Dt acurdo com Arias (1998, p. 524). a taxa dtdtstmpn9oda população dt 15 a 24 anoscht9ou a ali119ir 27'i 
na cfasst dt rmda mais baixa das drtas mtlropolitanas brasiltiras. 

294 



--------- IDDSDS ■RASIUilROS: QUE OEPENDfNCIA É EHA> ---------

Tabela 2 

P ROPORÇÃO DA RENDA FAMILIAR QUE DEPENDE DO IDOSO 
BRASIL- 1981/97 

1981 

Chefes idosos 

Idosos não-chefes 

Total 

1987 

Chefes idosos 

Idosos não-chefes 

Total 

1997 

Chefes idosos 

Idosos não-chefes 

Total 

Fonte: IBGE - PNADs. 

Gráfico 11 ____ _ 
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HOMENS MUIHERES TOTAL 

72,00 71,00 72,00 

28,00 26,00 27,00 

69,00 49,00 61,00 

68,00 69.00 69,00 

29,00 25.00 25,00 

65,00 47,00 57,00 

67,00 70,00 68,00 

32,00 23,00 24,00 

64,00 42,00 52,00 

Outra indicação do papel que os 
idosos vêm assumindo em termos 
de apoio às famílias pode ser obtida 
por meio da proporção de filhos 
adultos morando em famílias com 
idosos chefes. Essa proporção, que 
fora de 15, 7% entre as famílias che
fiadas por homens e de 25,8% entre 
as famílias chefiadas por mulheres 
no ano de 1981, passou para 17, 7% 
e 27, 7%, em 1997, o que significa 
um aumento de 13% e 7,2%, res
pectivamente, como se pode ver na 
Tabela 3. É interessante salientar 
que a proporção de filhos menores 
de 21 anos é bem maior nas famílias 
em que o chefe é do sexo mascu
lino. Isso provavelmente se deve ao 
fato de esses chefes terem como es
posas mulheres mais jovens. Já nas 
famílias em que mulheres idosas 
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são chefes é mais elevada a proporção de filhos adultos. O Gráfico 12 ilus
tra bem a distribuição etária dos filhos, por sexo, que moram com pais 
idosos. Em 1997, havia em média, em cada família com idosos, um filho 
residente. Essa proporção, decrescente no período de tempo analisado, 
fora de l,45% em 1981. 

Além do aumento da proporção de filhos adultos morando com pais ido
sos, tem-se observado, ao longo das décadas de 80 e 90, um crescimento 
na proporção de crianças menores de 14 anos morando no domicílio na 
condição de "parentes ou agregados" do chefe do domicílio, provavel
mente netos. Observa-se que essa proporção aumenta com a idade da cri
ança e aumentou entre 198 l e 1997, especialmente entre os chefes ho
mens, como mostra o Gráfico 13. Em 1981, por exemplo, 3,8% das pessoas 
que residiam em domicílios chefiados por homens idosos eram crianças 
menores de 14 anos, classificadas como "parentes ou agregados" do chefe 
do domicílio. Em 1997, a proporção correspondente foi de 4,3%. Também 
no caso de parentes menores, é nas famílias chefiadas por mulheres que 
se verifica a maior proporção de crianças menores de 14 anos classificadas 
como "parentes ou agregados" do chefe do domicílio. 

É interessante obs.ervar que o fenômeno do aumento na proporção de pa
rentes menores de 14 anos parece estar ocorrendo tanto nas famílias de 

T■b■I■ 3 

PROPORÇÃO DE FILHOS POR 
IDADE EM FAMÍLIAS QUE 

TÊM CHEFE IDOSO 
BRASIL - 1981/97 

IEM%) 

FILliOS 

MAIS DE 14 ANOS 14 A 21 ANOS MAIS OE 21ANOS 

Chefes homens 

1981 11.09 12,83 15,72 

1987 9,57 10,71 17.46 

1997 6,56 8.40 17,70 

Chefes mulheres 

1981 2,02 4,97 25,80 

1987 1,67 4,36 25.94 

1997 1,22 2,87 27.70 

Fonte: IBGE-PNADs. 

Gr6fico 12 
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Gráfico 13 
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renda mais baixa quanto nas de 
renda mais alta, como mostra a 
Tabela 4, sendo a incidência bem 
maior nas primeiras. Nas familias 
com renda familiar inferior a três 
salários mínimos, a proporção de 
parentes ou agregados menores de 
14 anos passou de 6,6% em 1981 
para 7,5% em 1997. Já nas famílias 
de renda mais alta. essa variou de 
1,7% para 2,8% . 

Em contrapartida, a proporção de 
parentes ou agregados - consti
tuídos por pessoas maiores de 60 
anos que residiam em famílias em 
que o chefe não era idoso - tem di
minuído no tempo tanto entre os 
homens quanto entre as mulheres, 

0.20 0,1s 0.10 o.os o o.os 0,10 como mostram os Gráficos 9 e 10. 
1 1 1 

Fonre: 1aGE-PNAD 1991. Também no caso da co-residência 

Tabela 4 

RELAÇÃO COM O CHEFE IDOSO POR CLASSES DE RENDIMENTO FAMILIAR 
BRASIL - 1981/97 

!EM%) 

MENOS DE J SM MAIS OE 10 SM 

FllHOS PAIIENTES OU AGREGADOS FllHOS PAREHIES OU AGllfGADOS 

1981 

Menores de 14 anos 10,5 6,6 3,0 1,7 

Maiores de 20 anos 15,0 3,6 34,2 5,2 

Total 32,8 12,0 43,9 8,0 

1987 

Menores de 14 anos 9, 1 7,0 4,2 1 ·ª 

Maiores de 20 anos 15,2 3,7 33,5 5,8 

Total 29,8 12,7 43,7 8,7 

1997 

Menores de 14 anos 7, 1 7,5 2,2 2,8 

Maiores de 20 anos 14,7 3.4 32, 1 6,0 

Total 26,4 13,3 38, 1 10,3 

Fonte· IBGE-PNADs. 

297 



-------- MUITO ALEM DOS 00: OS NOVOS IDOSOS ■RA■ILEIAOS --------

com parentes, é nas famílias chefiadas por mulheres que esse processo 
tem maior incidência. Ou seja, independentemente da idade, parece que 
tem cabido mais às mulheres o papel de suporte familiar, seja às crianças 
ou aos idosos. 

O apoio material dado pelo idoso aos demais membros de sua família se 
deve, em grande parte, ao fato de os idosos se encontrarem em melhores 
condições materiais de vida. Uma evidência disso é dada pela proporção 
dos chefes que moravam em casa própria, mostrada nos Gráficos 14 e 15. 
A proporção de chefes homens que moravam em casa própria em 1997 
cresce com a idade até 75 anos e, entre as chefes mulheres, até os 65 
anos. Comparando as proporções mencionadas em 1981, 1987 e 1997, 
observa-se um crescimento na proporção de chefes que moravam em casa 
própria. Esse crescimento ocorreu, em sua maioria, entre 1987 e 1997, e 
foi mais elevado entre a população feminina e entre a masculina de mais 
de 70 anos. 

Além de morar em casa própria, uma proporção mais elevada de idosos ti
nha o imóvel pago em 1996. Dentre os chefes de domicílio idosos, 83% 
moravam em casa própria já paga e 14% em casas alugadas ou cedidas. 
Para os demais chefes, as proporções equivalentes foram de 66% e 27%, 
respectivamente (ver Capítulo 4 deste livro). Não há indicações de que, no 
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Gráfico 15 
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caso de casa própria, essa tendência continuará no futuro próximo, pois 
tem-se observado uma redução do acesso a casa própria após 1981, o que 
coincide com o colapso do Sistema Financeiro da Habitação (SFH) brasi
leiro. 

Em relação à posse de outros bem duráveis, os idosos estão também em 
melhores condições objetivas de vida do que os não-idosos. Em 1996, 97% 
dos domicílios chefiados por idosos tinham acesso a água encanada, 90% 
a esgoto e 94% a coleta de lixo. Entre os mais jovens, essas proporções 
eram de 95%, 85% e 90%, respectivamente [ver Capítulo 4 deste livro]. 

4 • A renda dos idosos 

Como já foi visto, renda é um determinante muito importante na depen
dência ( ou não) do idoso. É a sua maior renda, relativamente à dos mais 
jovens, que lhe tem propiciado maior capacidade de suporte familiar. A 
renda do idoso depende, principalmente, dos benefícios previdenciários, 
cuja contribuição tem aumentado no tempo para ambos os sexos. A parti
cipação da renda do trabalho na renda do idoso não se alterou muito no 
tempo, como mostram os Gráficos 16 e 17, tanto para homens quanto 
para mulheres. Na verdade, no caso das mulheres, observou-se um leve 

Gráfico 16 
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Gráfico 17 
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Fonte: IBGE-J'NAD. 
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aumento na participação dessa fonte. Por outro lado, a importância da 
renda da aposentadoria cresceu no tempo; no caso dos homens, isso se 
deu em detrimento de outras rendas; já em relação às mulheres, ocorreu 
devido à perda de importância relativa das pensões e também de outras 
rendas. A variação na composição da renda das mulheres deve ser reflexo 
do efeito coorte, ou seja, o aumento da participação no mercado de traba
lho das coortes mais jovens em décadas anteriores. 

O Gráfico 18 considera a composição da renda do idoso por sexo e idade 
em 1997. A proporção do trabalho na renda dos homens declinou de 50% 
para 11 % entre as faixas de 60-64 anos a 80 anos e mais.Já a contribuição 
das aposentadorias variou de 41,8% para 80,2% em função da idade. 
Incluindo as pensões, estas proporções passam para 42,6% e 81,8%. A 
contribuição da aposentadoria na renda das mulheres é maior do que a 
dos homens. No caso das mulheres mais novas, ou seja, de 60-64 anos, foi 
de 49,2%. Já na renda das mais idosas, 80 anos e mais, essa contribuição 
não atingiu 57%. Isso é resultado de uma baixa participação das mulheres 
no mercado de trabalho no passado. Por outro lado, quando se soma a 
contribuição de todos os benefícios, observa-se que a participação da ren
da proveniente do Estado para as mulheres, em todas as faixas etárias, é 
bem mais elevada do que a dos homens. Ela variou de 69, 7% a 90,5%. 

Delgado e Cardoso Jr., no Capítulo 
II, mostram que os benefícios da 
previdência rural são responsáveis 
por 48% da renda domiciliar total 
na região Sul e por 71,5 % na região 
Nordeste, evidenciando a impor
tância decisiva da contribuição ad
vinda do benefício previdenciário 
na composição da renda domiciliar 
das famílias nordestinas, bem 
como em suas estratégias de repro
dução econômica. Quando se desa
grega essa contribuição por extra
tos de renda, esses autores observa
ram que, na região Sul, o benefício 
previdenciário representava, no 
mínimo, 90% da renda domiciliar 
para as famílias situadas na faixa de 
zero a dois salários mínimos de ren
da total, contribuindo com cerca de 

Gráfico 18 
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30% para os domicílios que se situam nas faixas de renda mensal entre 
cinco e 10 salários mínimos. Perfil semelhante foi constatado com os da
dos preliminares da região Nordeste. 

A pesquisa mencionada anteriormente mostra ainda que a renda do se
gurado rural desempenha um papel importante não só por responder por 
quase toda a renda domiciliar, mas também por ter servido como seguro 
agrícola, aparecendo como fundamental nas estratégias de ampliação da 
renda rural, ou meramente viabilizando a geração de uma renda extra de 
subsistência. Foi bastante significativo o percentual de domicílios que 
utilizam a renda do benefício previdenciário na manutenção e custeio das 
suas atividades rurais: cerca de 44, 7% na região Sul e 37% na região Nor
deste ( ver Capítulo 11 deste livro). 

A relativa melhora da situação dos idosos vis-à-vis a dos jovens não se deve 
apenas ao aumento da participação dos benefícios previdenciários, mas 
também à contribuição da renda do cônjuge, provavelmente esposa. Isso, 
por sua vez, é resultado de um efeito coorte, ou seja, do ingresso das mu
lheres na força de trabalho ocorrido décadas atrás. Neri e Nascimento 
num estudo de pseudocoortes, mostram que, entre as famílias idosas 
não-pobres, a participação da renda dos cônjuges das coortes mais velhas 
não se alterou entre 1982 e 1997. Já entre as pobres, essa participação au
mentou de II% para 20% durante esse mesmo período. 

Do que foi visto, pode-se concluir que, no nível micro, o grau de depen
dência dos indivíduos idosos é, em boa parte, determinado pela provisão 
de rendas oriundas do Estado, o que ocorre para ambos os sexos, mas de 
forma mais intensa para as mulheres. Cabe enfatizar que o benefício pre
videnciário continua sendo um componente bastante representativo da 
renda total, mesmo para os domicílios situados nas faixas superiores de 
rendimentos, ao contrário da contribuição advinda dos rendimentos da 
ocupação principal, que somente passam a ser significativos para as famí
lias com rendimentos domiciliares acima de três salários mínimos. 

5 - Conclusões 

O cenário do envelhecimento populacional tem sido, em geral, visto com 
preocupação por acarretar mudanças no perfil das demandas por políti
cas públicas, colocando desafios para o Estado, a sociedade e a família. 
Admite-se que o idoso "gasta" mais do que o jovem, e que o seu potencial 
produtivo tende a zero. Além disso, a baixa da fecundidade no médio/lon
go prazo, por reduzir relativamente a população adulta e dos contribuin
tes potenciais, bem como de pessoas adultas com capacidade para cuidar 
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dos idosos, leva a um "aumento" da razão de dependência em algumas 
das medidas utilizadas. Nessa perspectiva, o pensamento comum é de 
que o envelhecimento populacional acarreta uma carga para a família e o 
Estado, já que o idoso é encarado como dependente. 

Uma das bases de sustentação para as conclusões sumariadas anterior
mente é a utilização de uma razão baseada apenas na idade como medida 
de dependência. Essa medida é um indicador sumário da distribuição 
etária de uma dada população, e é bastante afetada pela história da fecun
didade dessa população. Além disso, ela depende do estabelecimento de 
uma certa idade a partir da qual a população é considerada idosa e depen
dente. Essa idade-limite tem sido definida internacionalmente como 65 
anos, mas nesse trabalho foi considerada como 60 anos. Usando esse in
dicador de dependência, observou-se que a razão de dependência dos ido
sos brasileiros passou de 8% para 13% entre 1940 e 1996. O acréscimo foi 
mais expressivo entre as mulheres que, em 1996, apresentaram uma ra
zão de 7, I %, enquanto a masculina foi de 6%. 

Se, além da idade, outras variáveis forem consideradas para o cálculo de 
outros indicadores de dependência para o mesmo subgrupo etário, tais 
como trabalho, renda, ser beneficiário ( ou não) da previdência social, po
sição na família, ver-se-á que para os homens todas as "novas" medidas 
indicam uma dependência mais baixa do que a dependência por idade. 
Ou seja, parcela expressiva dos homens idosos trabalha, tem renda, são 
chefes de família e algumas dessas razões têm diminuído no tempo. 

A razão de dependência dos idosos em relação ao Estado está aumentan
do, tanto nas áreas urbanas quanto nas rurais, se é que se pode definir be
nefício previdenciário como dependência do Estado. O benefício previ
denciário, excluindo-se a previdência rural, mais do que uma contribui
ção do Estado à renda do indivíduo, é o retorno de uma poupança feita por 
ele ao longo da vida. É claro que, no modelo de previdência adotado no 
Brasil, de repartição simples, o benefício da aposentadoria de hoje depen
de da contribuição atual, ou seja, segundo Lee ( 1979, p. 227-228 ), os pais 
idosos podem ajudar os filhos porque recebem ajuda de outros filhos. 

De qualquer forma, mesmo num sistema de repartição simples, ao menos 
parte do benefício recebido depende da contribuição individual, ou seja, 
não parece que se possa considerar a razão de dependência denominada 
Estado como uma medida de dependência real do Estado. A dependência 
que pode ser atribuída ao Estado diz respeito aos benefícios da previdên
cia rural e da assistência social, ambos incluídos nessa razão. Dentro des
sa ótica, as razões já apresentadas superestimam a dependência do idoso 
em relação ao Estado. 
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Já a análise das razões de dependência das mulheres não é tão simples 
quanto a dos homens. A inatividade potencial atribuível aos indivíduos 
idosos é mais observável entre as mulheres. Em qualquer das medidas 
adotadas, as razões para a população feminina eram mais altas do que 
para a masculina. Para elas, é mais fácil associar envelhecimento e depen
dência. Isto se deve, em parte, ao efeito coorte: à menor participação na 
atividade econômica das mulheres idosas no passado e ao seu menor 
tempo passado nas atividades econômicas, bem como ao tipo de atividade 
econômica em que essas estão engajadas. Por outro lado, há que se ter em 
mente que as medidas de dependência trabalhadas aqui levaram em con
ta as definições de a tiva/inativo clássicas, em que o trabalho doméstico no 
qual se encontra grande parte das mulheres não é considerado. 

Paradoxalmente, a uma dependência maior, observou-se que foram as 
mulheres que apresentaram, em relação aos homens, maior capacidade de 
suporte familiar, ou seja, as mulheres idosas recebendo filhos e netos em 
suas casas e as adultas apoiando parentes idosos. Foi, inclusive, sugerido 
neste estudo que o aumento da participação feminina no mercado de tra
balho, que vem ocorrendo no Brasil desde os anos 60, tem levado a um au
mento da renda familiar e, provavelmente, está contribuindo para que as 
famílias com idosos tenham uma renda maior do que as demais famílias. 

Acredita-se que uma das características da população idosa que implica 
algum grau de dependência, com repercussões sobre os arranjos familia
res, seja a incapacidade física. Os dados do Censo Demográfico de l 991 
mostram que embora os idosos apresentem maior proporção de deficien
tes do que o restante da população, essa não passou de 4%. Em 1997, os 
idosos receberam 15% dos benefícios de aposentadoria por invalidez pa
gos à população urbana e menos de I % dos benefícios pagos à população 
rural. Ou seja, se essas proporções são realmente um indicador de depen
dência física, pode-se falar de uma baixa dependência. 

Do que foi visto, pode-se concluir que o idoso está em melhores condições 
objetivas de vida do que a população jovem. Isso está bastante associado 
ao seu ciclo de vida, que lhe permitiu a constituição de algum patrimônio, 
como, por exemplo, a casa própria. Deve-se ressaltar também que a popu
lação hoje considerada idosa experimentou o auge de sua vida produtiva 
num momento mais favorável da economia brasileira em relação ao mo
mento vivido pelos jovens atualmente. Isto pode ter favorecido a consti
tuição de um patrimônio como a casa própria e mesmo ter percebido salá
rios relativamente mais elevados e estáveis, o que lhes garantiu uma me
lhor aposentadoria. Como foi visto, a renda dos indivíduos idosos é, em 
boa parte, determinada pelo Estado e pode ser seriamente afetada pelas 
mudanças na legislação sobre a concessão de benefícios, o que certamen
te afetará a renda de toda a família que contém idosos. 
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Por estar em melhor situação financeira, o idoso tem exercido um papel 
importante de suporte às suas famílias. A sua contribuição na renda da 
família em que está inserido ultrapassa os 50%, mesmo quando ele já 
passa os 80 anos. Além disso, levando em conta as dificuldades experi
mentadas pelos adultos jovens nessa década, o idoso, por possuir casa 
própria na sua maioria, tem crescentemente recebido em seu domicílio fi
lhos adultos e crianças classificadas como parentes, as quais, na maioria 
das vezes, são netos. Na área rural, este, de posse do benefício da aposen
tadoria rural, tem se responsabilizado não só pelo sustento familiar, mas 
também por contribuir com um excedente para a pequena produção agrí
cola. A dependência da família em relação ao idoso é ainda maior nas 
classes de renda mais baixas. 

O que se pode concluir da análise feita é que o idoso não é tão dependente. 
Pelo contrário, com a crise econômica e o desemprego que têm afetado so
bremaneira a população adulta jovem, o seu papel tem sido fundamental 
para o sustento das famílias, sem falar do apoio emocional que os dados 
aqui utilizados não permitem mensurar. Não se pode esperar que os ido
sos do futuro possam dar continuidade a essa prática de suporte, as altas 
taxas de desemprego experienciadas hoje pelos adultos jovens e a tendên
cia crescente da informalização da economia vão afetar a constituição de 

�m patrimônio, de um pecúlio, e a compra da casa própria por parte dos 
idosos de amanhã. 
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CAPITULO 10 

O IDOSO E 
A PREVIDÊNCIA 

SOCIAL 

Kaizô Iwakami Beltrão* 
Francisco Eduardo Barreto de 
Oliveira** 

A seguridade social deve ser enten
dida como um conjunto de políticas e ações articuladas com o objetivo de 
amparar o indivíduo e/ou o grupo familiar ante os eventos decorrentes de 
morte, doença, invalidez, desemprego e incapacidade econômica em ge
ral. Como não poderia deixar de ser, o caráter genérico da definição com
porta um sem-número de variantes no campo prático, dependendo de fa
tores políticos, econômicos, sociais, históricos e culturais que influencia
ram a evolução de cada sistema em particular. 

O seguro social, também conhecido como previdência social. é constituí
do por um programa de pagamentos em dinheiro e/ou serviços prestados 
ao indivíduo e/ou a seus dependentes, geralmente condicionado à preexis
tência de um vínculo contributivo ao sistema, como compensação parcial 
ou total da perda de capacidade laborativa. Tal perda pode ser efetiva ou 
presumida. Nos sistemas previdenciários atuais, a idade avançada é uma 
dessas situações em que se presume a perda. Obviamente é um acordo so
cial a definição da idade a partir da qual essa perda é presumida, pois tal 
idade não existe, biologicamente. O estado de higidez varia enormemente 
entre culturas, classes sociais e ocupações, através do tempo, e também 
entre indivíduos (ver Capítulo 1 deste livro). 

Assim, a idade avançada, além de um status biológico e parte do ciclo de 
vida, é um cons tructo social. Embora não seja obrigatório, todas as cultu
ras definem ( ou definiram) grupos etários como os admitidos nas cultu
ras ocidentais e essas definições, não obrigatoriamente, são consistentes 

• Da Escola Nacional de Ciências Bstalfsticas do 18GB.

•• Da Dirtloria de Estudos Macroecon6micos do IPBA.
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nas suas diversas funções. Por exemplo, mulheres têm, em diversas cul
turas, idades mínimas de aposentadoria por idade inferiores às requeri
das ao homem, ainda que tenham menor mortalidade e menor morbida
de nessas faixas etárias. Podemos entender essa diferenciação como pro
duto de uma sociedade dominada por homens, em que o "sexo frágil" 
merece condições mais amenas. 1 A alegação (verdadeira) do custo de 
oportunidade versus funções reprodutivas e de responsabilidades familia
res raramente é utilizada. 

Historicamente, é bem recente, considerando um corte através de todos 
os estratos sociais, a idéia de que idade avançada implica uma ausência de 
atividade laborativa. O seguro social, na sua forma moderna, garantido 
pelo Estado, foi uma das condições sinequa non para tal evento. É claro que 
outras formas de suporte, como a família e a caridade social, existiam, 
mas sua abrangência era restrita e não excluía a colaboração do idoso em 
vários labores domésticos e/ou comunitários. Por outro lado, a existência 
de um seguro social presume um nível razoável de riqueza na sociedade 
para que os indivíduos, produtivos ou não, possam usufruir de uma renda 
regular. 

Uma outra situação que pode teoricamente levar a uma perda da capaci
dade labora tiva e, conseqüentemente, a uma elegibilidade a um benefício 
previdenciário é o trabalho árduo ou sob condições inclementes por um 
longo período. Um exemplo típico é o de mineiros na virada do século , 
que trabalhavam em minas subterrâneas sob condições extremamente 
adversas. Nessa situação havia perda efetiva da capacidade laborativa, 
ainda que o tempo necessário para essa perda se concretizar variasse de 
indivíduo para indivíduo. A legislação brasileira tornou mais abrangente 
esse conceito e definiu uma aposentadoria por tempo de serviço indepen
dente do tipo de trabalho envolvido. Atualmente, é o benefício que repre
senta a maior fatia dos gastos dentro da previdência social. 

Além disso, no Brasil temos uma situação esdrúxula. Até mesmo seman
ticamente existe uma diferenciação com relação a outros povos. Retraile, 
retirement, retiro, taishoku, como traduções de aposentadoria, indicam to• 
das uma saída da força de trabalho. Culturalmente, o brasileiro não en
tende a aposentadoria como a cessação da atividade laboral. Em outros 
países o recebimento do benefício é condicionado legalmente à saída efe
tiva do mercado de trabalho, ou o seu valor é reduzido, caso o beneficiário 
volte (ou continue) a trabalhar, para desestimular tal comportamento. 

1 A.inda qut o discurso sobrt tsst assunlo inclua alt9açõts dt dupla jornada dt trabalho. rrsponsabilidadt:s/ami· 
liarts, discriminação no trabalho/salário rtc. 
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A situação do sistema previdenciário tem se deteriorado com o passar do 
tempo. De fato, a relação de dependência previdenciária-definida como 
o número de contribuintes por beneficiário - caiu dramaticamente,
como mostra o Gráfico l. Por volta de 1940 tínhamos cerca de 31 contri
buintes para cada beneficiário; no início da década de 80 essa relação já
estava em 2, 9: I e hoje temos cerca de I, 7 contribuinte na ativa para sus
tentar cada beneficiário. Sob as condições atuais de elegibilidade, a nossa
projeção aponta para uma relação de I: l em 2030. Obviamente isso não
poderia ocorrer, pois o sistema quebraria antes.

Embora qualquer comparação internacional deva ser interpretada com o 
devido cuidado, a Tabela I contrapõe, para alguns países selecionados, a 
relação de dependência previdenciária à proporção de idosos na popula
ção- esta última considerando idosa toda a população maior de 65 anos. 
Observa-se que, embora com uma estrutura etária muito mais jovem do 
que a dos Estados Unidos, o Brasil já tem uma relação de dependência 
previdenciária extremamente deteriorada, comparável à de países carac
teristicamente velhos, como a Áustria. 

O que responderia então por esse aparente paradoxo de termos uma pre
vidência falida em um país com população comparativamente jovem? As 
razões são muitas, tanto do lado dos beneficiários como dos contribuin-
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Gráfica 1 

RELAÇÃO 
CONTRIBUINTES/BENEFICIÂRIOS 

OBSERVADA E PROJETADA 
1929/2029 

Fonre: Oliveira. B•lrrlo • Fe,,.;,,. (1991). 

T■b■I■ 1 
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PAfsES 

Áustria 

Brasil 

Estados Unidos 

Japão 

Sulça 

Uruguai 

Fonte: World Bank (1994). 
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tes. O primeiro fato a ressaltar é que não estamos aposentando os idosos 
mas também os jovens. Como demonstra a Tabela 2, em 1998, 75% dos 
homens se aposentaram por tempo de serviço com idade inferior a 55 
anos; para mulheres. esse percentual sobe para 83%, configurando-se um 
padrão de aposentadoria extremamente precoce. Aliás, o Brasil se encon
tra entre os poucos países do mundo que ainda oferecem aposentadoria 
por tempo de serviço sem limite etário. 2 

Já o Gráfico 2 demonstra que, em 1998, apenas 23, 7% dos benefícios de 
aposentadoria urbanos em número e 13, 7% em valor são por idade, desca
racterizando completamente a imagem de que o aposentado é um con
junto de velhinhos. Além disso é patente, por esse gráfico, que proporcio
nalmente a aposentadoria por idade está diminuindo sua fração no total 
das aposentadorias. 

Os Gráficos 3 a 6 apresentam as distribuições acumuladas de todos os no
vos beneficiários (não-incluídos os benefícios de pensão), desagregadas 
por condição de domicílio, urbana e rural, e para dois anos: 1993 e 1998. 
Ainda que sejam somente dois pontos no tempo, podemos ter alguma 

2 Os outros são Egito, Kuwait. Irã, lraqut, Equador t Ubano. Sommlt o Brasil, porém, não rtquu a salda do 
mercado dt trabalho. 

T■b■I■ 2 

PERCENTUAL DE APOSENTADORIA POR TEMPO 
DE SERVIÇO ATÉ CADA IDADE NA D18ª 

(EM%) 

llADE NO INloo DO BENE.fillO 
MASCULINO FEMIMNO MASCULINO FEMININO MASCULINO fEl,lllil,0 

1993 1993 1994 1994 1995 1995 

Até 44 anos 6 14 7 15 12 19 

Até 49 anos 29 45 30 46 40 54 

Até 54 anos 63 74 64 76 71 80 

Até 59 anos 86 94 87 95 90 96 

Até 64 anos 98 99 98 99 98 98 

IDADE NO NOO DO B!NE.floO 
MASCULINO FEMININO MASCULINO FEMININO MASCULINO f� 

1996 1996 1997 1997 1991 1991 

Até 44 anos 20 27 24 30 20 27 

Até 49 anos 54 61 56 65 49 60 

Até 54 anos 78 84 80 86 75 83 

Até 59 anos 92 97 93 98 91 98 

Até 64 anos 99 99 99 100 99 99 

Fonte: MPAS/Dateprsv (1995/96 e 1998). 
• D/8 - datJJ de inicio do beneficio. 
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Gr,Hico 2 
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Gr,Hico 3 

DIST�IBUIÇÃO ETÁRIA DOS 
BENEFICIARIOS URBANOS POR SEXO 

NA DIB - CONCESSÕES EM 1993 

100(%) 

80 

60 

40 

20 

o 1 , 1 1 , , 1 1 r 1 1 , , , , t 

:!!��;::ir�������!;: ���g:E: .... ��llllill2�nL.,::i :;: 
FAIXA ETÁRIA 

Fanm· MPAS/0.12Jp,.v (1993) 

DISTRIB41ÇÃO ETÁRIA DOS NOVOS 
BENEFICIARIOS URBA[IIOS POR SEXO 

NA DIB - CONCESSÕES EM 1998 

80 

60 

40 

20 

o 

:!!�!!l��::r?l��:xi:n����+ 
-.c:!,1/,à .... cl.'1.à .... àl/,àoJ,ólil. �C'\IC'\IC'o>"'>._,_lil\"°'to'Or-.....-.aoaoi 

FAIXA ETÁRIA 

Fonta: MPAS/0.lllprr,, (19911/. 

311 



-------- MUITO ALill ODS ao: o■ NOVO■ IDD■o■ ■IIASIUIIIOS --------

idéia da evolução das concessões. Em 1993, 50% das concessões de bene
fícios urbanos. tanto para homens como para mulheres. eram para bene
ficiários com idade inferior a 50 anos. Já em 1998, a proporção de conces
sões com menos de 50 anos aumentou para 60%. Considerando-se o 
limiar de 65 anos, houve uma redução na proporção de concessões abaixo 
desta idade, indo de 92% e 88% em 1993, respectivamente para homens e 
mulheres, para 83% e 87% em 1998. 

A diferença é muito maior entre a clientela rural.3 Enquanto em 1993 os 
50% eram obtidos numa idade um pouco acima dos 60 anos. em 1998, já 
com a redução da idade de elegibilidade para aposentadoria por idade en
tre os trabalhadores rurais. as mulheres com menos de 60 anos represen
tam cerca de 80% das novas concessões. Considerando-se o limiar de 65 
anos, o aumento no período foi de cerca de 10%, indo de uma média para 
ambos os sexos de algo ligeiramente inferior a 80% para 90%. 

Do lado dos contribuintes, a partir do final da década de 70 há um "desco
lamento" entre o que é o universo de potenciais aportantes - a Popula
ção Economicamente Ativa (PEA) - e o conjunto daqueles que efetiva
mente recolhem suas contribuições (ver Gráficos 7 e 8). As causas são 

3 A dtfinição dt rur a l  aqui tsld ligada ao proetsso produtivo tdi/trtda utilizada ptlo JBGE. 
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múltiplas, desde o desemprego e a informalização que atingem o mercado 
de trabalho até o absoluto descontrole da arrecadação previdenciária, re
fletido em um nível de evasão que atinge aproximadamente 25% da recei
ta potencial [ver Oliveira, Beltrão e Ferreira ( 1997)]. 

De novo, tem-se aqui uma multiplicidade de causas para essa dissociação 
(crescente) entre PEA e massa de contribuintes. Não há, entretanto, 
como deixar de reconhecer que a chamada "cunha fiscal", ou seja, o dife
rencial entre o salário pago ao trabalhador e o custo da mão-de-obra para 
o empregador no mercado formal, desempenha papel preponderante
nesse fenômeno. Como demonstram os Gráficos 9 e 10, a conseqüência
da queda da relação contribuintes/beneficiários (já que se pretendia man
ter o equilíbrio do sistema) foi uma violenta elevação das alíquotas. No
caso do empregado, em um período de 60 anos, estas aproximadamente
triplicaram; no caso do empregador, esse acréscimo foi de sete vezes!
Como resultado, temos atualmente um recorde mundial em termos de
alíquotas previdenciárias, com um total de empregado-empregador que
chega a 32%.4 

4 Nos Estados Unidos. o total é dt l Z,5%; na Altn1anha, 19.5%. Considm-st ainda qut no Brasil as rontn'bui
çõa do tmpregador i11ridtm sobrt o total do salán'o sem /tio, embora aista um /tio para o valor do bmtflâo (tqui
valtnlt a 10 vezes o salário mínimo). 
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Os Gráficos 11 e 12 apresentam a distribuição de beneficiários e 
não-beneficiários e sua condição de atividade por sexo e faixa etária em 
1992 e 1997 [ dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
(PNAD)]. Como definição utilizada na PNAD, são consideradas pessoas 
economicamente ativas aquelas que tomaram alguma providência efeti
va de procurar trabalho na semana de referência e as que tinham trabalho 
durante todo ou parte desse período. 

Enquanto os beneficiários são definidos como pessoas que, na semana de 
referência, eram aposentados, pensionistas do Regime Geral de Previdên
cia Social ( RGPS) ou de um regime previdenciário do funcionalismo pú
blico da União, estados ou municípios, ou recebiam algum tipo de benefí
cio assistencial de prestação continuada. 

É bem óbvia a contração da população ativa ainda não em gozo de benefí
cio, em idade avançada, com a concomitante expansão da população be
neficiária (ativa ou não). A população não-beneficiária e não economica
mente ativa permanece razoavelmente constante nos dois pontos do tem
po em questão. Houve também uma ligeira expansão da população de be
neficiários ainda na PEA, porém com um crescimento bem menor do que 
o experimentado pela população de beneficiários.

Se a atual situação da previdência 
social já é de insolvência, o futuro é 
absolutamente catastrófico, pois, 
aí sim, o envelhecimento populaci
onal passa a pesar fortemente. As 
pirâmides populacionais ilustradas 
nos Gráficos 13 a 18 demonstram 
com bastante clareza o crescimento 
do contingente de idosos relativa
mente aos demais grupos popula
cionais. Como demonstra o Gráfico 
19, o percentual de idosos na popu
lação crescerá dos atuais 13% para 
cerca de 30% em 2030. 

Em termos de relação de dependên
cia previdenciária, os modelos de si
mulação demográficos atuariais de
senvolvidos pelo IPEA/IBGE apon
tam para um cenário de l: l em 
2030. Claro que não se trata de uma 
projeção mas de um cenário, pois, 
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nesse caso, caeteris paribus, a alíquota de contribuição seria de l 00% ! Obvia
mente, dada a exaustão da capacidade contributiva, esse cenário jamais 
se concretizará. O Gráfico 20 ilustra um cenário de crescimento da dívida pública, 
mesmo depois da implementação de todos os dispositivos previstos na 
Emenda Constitucional nº 20 {Reforma da Previdência). É certo, tam
bém, que esse cenário não se concretizará, pois algo necessariamente 
ocorrerá primeiro: ou uma insolvência do sistema ou uma profunda 
reforma. 

A primeira "solução", ou seja, a insolvência e a conseqüente ruptura in
discriminada das promessas de direitos, deve ser evitada, _em face dos 
seus tremendos custos sociais. Para muitos idosos, principalmente aque
les que perderam sua capacidade laborativa e/ou as condições de rein
gresso no mercado de trabalho, isso significa simplesmente condenação à 
miséria. Um país que tenha um mínimo de respeito por sua cidadania ja
mais pode admitir esse tipo de desfecho. Outra forma de ruptura ainda 
mais dramática é o recrudescimento inflacionário - na realidade, uma 
forma dissimulada de confisco de direitos e aviltamento de passivos que 
não possam ser honrados, sem a necessidade de travar um grande debate 
político sobre a matéria. Como sabemos, esse "remédio" é extremamente 
pernicioso e também precisa ser evitado. 
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Resta, portanto, como única solução decente, a alternativa de repensar o 
modelo previdenciário brasileiro, repactuando direitos e obrigações. 
Claro que se trata de um tema politicamente espinhoso, mesmo porque os 
prejuízos político-eleitorais aparecem de imediato, enquanto os eventuais 
benefícios decorrentes do saneamento do sistema ocorrem muito gradu
almente ao longo do tempo. Mesmo a,ssim, quando o total de promessas 
supera em muito as possibilidades de financiá-las, só resta esse caminho. 
Enquanto persistirmos na ilusão de que se pode manter um sistema perdu
lário e injusto como o brasileiro -que, inclusive, aposenta jovens em pleno 
gozo de seu vigor laboral-estaremos cometendo uma enorme irresponsa
bilidade para com os idosos deste país. 
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CAPITULO 11 

O IDOSO E A 
PREVIDÊNCIA RURAL 

NO BRASIL: 
A EXPERIÊNCIA 

RECENTE DA 
UNIVERSALIZAÇÃO 

Guilherme C. Delgado* 
José Celso Cardoso Jr.* 

Dmorou praticamente meio século, 
desde a promulgação da Lei Eloi Chaves em 1923, que regulamentou a 
criação das Caixas de Aposentadorias e Pensões (CAP) dos trabalhadores 
urbanos, para que se inaugurasse no Brasil um sistema de assistência so
cial aos idosos e inválidos do setor rural. Tal sistema, inaugurado pela Lei 
Complementar nº 11, de 1971, e implementado a partir de 1972 com o 
Programa de Assistência ao Trabalhador Rural/Fundo de Assistência e 
Previdência do Trabalhador Rural (Prorural/Funrural), assistia os traba
lhadores rurais, pescadores (a partir de 1972) e garimpeiros (a partir de 
1975 ), oferecendo benefícios precários de aposentadoria por idade aos 65 
anos, limitados ao cabeça do casal e tendo meio salário mínimo como teto. 

Decorridos mais 20 anos desde a implantação do Prorural/Funrural 
(1971/1992 ), implanta-se o regime de universalização de atendimento 
aos idosos e inválidos do meio rural, previsto na Constituição de 1988. A 
partir daí, introduziu-se o princípio do acesso universal de idosos e inváli
dos de ambos os sexos à previdência social, em determinado regime espe
cial, cuja principal característica é incluir o chamado setor rural informal, 
constituído pelo "produtor, parceiro, meeiro e o arrendatário rurais, o ga
rimpeiro e o pescador artesanal, bem como respectivos cônjuges que exer
çam suas atividades em regime de economia familiar sem empregados 
permanentes" (art. 194, § 8°, Constituição Federal de 1988). 

Esse público informal, do chamado regime de economia familiar, ao qual 
se soma o pequeno setor formai, composto por trabalhadores com carteira 
assinada, contribuintes em folha de pagamento à previdência social, era 

• Da Dirtloria dt Estudos Sociais do IPEA.
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precariamente atendido pelo regime assistencial anterior, o Funrural, 
inaugurado pelo Regime Militar em 1971. 

As principais mudanças normativas ocorridas a partir da Constituição de 
1988, e que tiveram efetiva aplicação administrativa a partir de 1992, fo
ram as seguintes: a) equiparação de condições de acesso para homens e 
mulheres ( o antigo regime era específico para o cabeça do casal); b) redu
ção do limite de idade para aposentadoria por idade ( 60 anos para ho
mens e 55 para mulheres); e e) estabelecimento de um piso de aposenta
dorias e pensões em um salário mmimo ( o regime anterior estabelecia 
teto em meio salário mmimo para o público do Funrural e pensões limita
das a 30% do benefício principal). 

Essas novas regras, aplicadas aos trabalhadores formais e produtores em 
regime de economia familiar, tiveram efetivo impacto social e econômico. 
Aumentaram expressivamente em poucos anos ( 1992/95) o grau de co
bertura do sistema sobre o conjunto dos domicílios rurais e elevaram 
substancialmente a participação da renda previdenciária na renda familiar 
rural. 

1 - Deslocamento da proteção: da condição estritamente 
privada à política social 

Ao se inaugurar um sistema efetivo de proteção social ao idoso, tendo por 
exigência somente sua condição prévia de trabalhador formal ou infor
mal do setor rural e obviamente a própria idade, modifica-se toda uma 
história e concepção de proteção humana às pessoas idosas no setor rural. 
A tradição da família numerosa nas áreas rurais funcionara no passado 
como mecanismo de proteção dentro da família aos pais idosos, atribuin
do-se em geral ao primogênito (embora não exclusivamente) a primazia 
dos cuidados e assistência aos pais idosos. 

Essa tradição de família numerosa foi, de certa forma, apoiada pela própria 
política social dos anos 40 e 50, quando, pela Lei do Abono ( Decreto-Lei 
3.200, de 1941), concedia-se uma remuneração (abono) equivalente a 
100 mil-réis para cada chefe de família, pai de oito filhos, e mais 
20 mil-réis por filho excedente (art. 29). Esse abono destinava-se, em sua 
esmagadora maioria, aos residentes na zona rural. 

Não é preciso lembrar o quanto mudou a situação demográfica nesses úl
timos 50 anos. Por sua vez, mudanças econômicas significativas no mun
do rural abalaram as condições de possibilidade da proteção exclusiva
mente familiar ao idoso, ainda mais quando essas famílias sofreram o 
mais agudo processo de pauperização e exclusão social ao longo da cha
mada "modernização conservadora" da agricultura bra:;ileira ( 1950/80). 
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Nesse contexto, a previdência rural universal para idosos e inválidos, ainda 
que tardia, cumpre uma função de proteção social moderna, que é essencial 
à sociedade democrática. Pem1ite, ainda no espaço privado familiar, uma 
revalorização das pessoas de idade que, ao acessarem a renda de aposenta
doria, obtêm uma espécie de salvaguarda de subsistência familiar, inver
tendo o papel social de assistidos para assistentes, no contexto da estraté
gia de sobrevivência das famílias pobres. 

2 - Avaliação dos resultados da previdência rural no 
atendimento a idosos e inválidos 

Em duas etapas sucessivas, e sob dois enfoques metodológicos distintos, 
realizamos estudos de avaliação de impacto da previdência social rural 
sobre o seu público-alvo. Esse público é basicamente composto pela po
pulação de idosos, inválidos e seus dependentes legais (credores das pen
sões por morte do titular), oriundos do chamado regime de economia fa
miliar rural ou do trabalho rural formal. Mas é a população de idosos o 
grupo social mais importante desse sistema, correspondente hoje a cerca 
de 2/3 do estoque total de benefícios pagos pela previdência. 

Isso posto, ao privilegiarmos neste estudo as repercussões da previdência 
rural sobre os idosos rurais, não estamos arbitrariamente excluindo ou
tros grupos sociais da estrutura desse sistema de proteção social, mas 
apenas escolhendo um enfoque largamente privilegiado dentro desse 
próprio regime previdenciário especial. 

Os resultados da primeira avaliação, realizada em 1996 [Delgado ( 1997) ], 

já nos permitiam detectar algumas importantes novidades no âmbito da 
proteção social aos idosos e inválidos do meio rural, dentre as quais se 
destacam: a) um aumento significativo na taxa de cobertura do sistema, 
medido pelo público assistido em relação ao público potencial; b) a inclu
são das mulheres rurais em condições mais favoráveis, compensando os 
limites excludentes das regras precedentes do Funrural; e e) a elevação 
significativa da renda domiciliar do público beneficiário, incidindo tais 
efeitos sobre uma população em geral muito pobre, residente na zona ru
ral ou microurbana contígua (municípios com até 50 mil habitantes). 

Esses resultados revelam incidências dos benefícios previdenciários "pro
porcionalmente mais favoráveis para pessoas residentes em pequenos 
municípios, regiões ou estados economicamente mais pobres, idosos do 
sexo feminino e economias rurais relativamente mais débeis" no contex

to do chamado regime de economia familiar [Delgado ( 1997)). 
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Esse regime de economia familiar, na forma como está definido no texto 
legal, abrange não apenas a chamada pequena produção rural, como tam
bém o vasto e hoje praticamente majoritário, do ponto de vista demográ
fico, setor de subsistência da agricultura brasileira. 

Ao lado das inovações positivas desse novo sistema, surgiram também al
guns problemas. Do ponto de vista financeiro, o novo ônus previdenciário 
dessas aposentadorias foi o principal deles, cujo equacionamento ainda 
não está dado. Mas em relação à pesquisa muitas interrogações se adicio
naram a partir das descobertas positivas constatadas inicialmente. Essas 
novas interrogações tinham e têm a ver com as várias mudanças ocorri
das nas condições de vida do público-alvo da previdência rural, e não po
diam ser respondidas com base nas fontes estatísticas preexistentes. Era 
necessário investigar mais de perto o núcleo familiar dos beneficiários e 
apreender os novos papéis sociais e econômicos que esses aposentados 
exerceriam no âmbito da economia familiar rural, na qual a maior parte 
deles estivera ativamente inserida no passado. 

Essa nova problemática constrói um novo objeto de pesquisa - as condi
ções de reprodução da economia familiar afetadas pelo seguro previden
ciário rural, cujo método de análise é a inquirição direta a uma amostra 
significativa de segurados. Os resultados dessa segunda avaliação nos re
velam pistas muito importantes para aferir o novo papel dos idosos nessa 
economia familiar, em que se desenham diferentes estratégias de repro
dução econômico-social dos domicílios atingidos pelo seguro previden
ciário. Este cumpre vários papéis: 

a) em princípio, se imagina o benefício dos aposentados por idade (ou in
validez) como o meio de subsistência garantido para suprir as necessida
des vitais de subsistência dos inativos e de seus dependentes diretos. Esse
resultado, pode-se dizer, é alcançado na esmagadora maioria dos domicí
lios pesquisados ( 88% ), que se situam acima de uma dada linha de pobre
za, com renda domiciliar per capita maior do que meio salário mínimo; 1

b) um segundo papel importante do seguro previdenciário é sua função
viabilizadora da produção familiar, na qual os aposentados continuam 
vinculados a estabelecimentos rurais familiares na condição de responsá
veis, que é a situação da metade dos domicílios pesquisados. Essa viabili
zação se dá de duas maneiras: a) utilizando-se o benefício previdenciário
como meio de produção familiar; e b) conferindo-se ao seguro previden
ciário a condição de seguro agrícola, dirigido a público específico, agora
desonerado dos altos riscos inerentes à produção e à renda agrícola. Aqui,

I Essts rm1llados st rtfertm d rtgião Sul do pafs. 
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o seguro previdenciário funciona não apenas como seguro de subsistên
cia, mas também como seguro de produção familiar. Esse grupo social,
que é o mais numeroso (cerca de 50% da amostra), apresenta excedente
de renda sobre o consumo de subsistência e aplica esse excedente na re
produção do estabelecimento familiar; e

e) uma terceira via de inserção dos aposentados na economia familiar é
mediante ocupação remunerada ou não-remunerada, situação na qual
encontramos 35% dos 3 mil aposentados e pensionistas escolhidos alea
toriamente na amostra de domicílios pesquisados na região Sul. A ocupa
ção, por outro lado, somente de maneira marginal se dá no mercado de
trabalho rural ou urbano, mas sim majoritariamente nas atividades por
conta própria que servem à complementação da renda da família dos apo
sentados.

2.1 - Alguns resultados empíricos 

Tanto na primeira quanto na segunda avaliação, que descrevemos rapida
mente na seção precedente, recolhemos indicadores empíricos relevantes 
"antes" e "depois" da reforma previdenciária rural, ou "com" e "sem" os 
seus efeitos. 

Do ponto de vista macros social, o impacto da reforma a começar de 1992 
pode ser descrito a partir de alguns dados gerais que resumimos na Ta
bela I. 

Os dados gerais da Tabela 1 mostram que entre 1991 e 1997 praticamente 
dobra o número absoluto de benefícios por idade acumulados no sistema 
rural, enquanto seu valor unitário passa de US$ 44,l ao mês para US$ 
108, 7. O impacto financeiro dessa reforma mais do que triplica o gasto 
mensal com benefícios permanentes (aposentadorias e pensões pagas), 

T■b■I■ 1 

ALGUNS INDICADORES GLOBAIS DA 
UNIVERSALIZAÇÃO PREVIDENCIÁRIA PÓS-1992 

ANOS VALOR aos BENEllclOS NÚMERO TOTAl DE NÚMERO DE BENHfOOS VAlCJI UNITÁRIO DOS 
MENSAIS PAGOS !EM USSI BENEACIOS POR IOADE BENEIICIDS RIIIAIS IEM USSJ 

1991 180,0 4.080.4 2.240,5 44.1 

1992 234.4 4.976,9 2.912,8 47, 1 

1993 403,8 6.001,0 3.855,9 67,3 

1994 526,8 6.359.2 4.176,2 82.8 

1995 637,8 6.332,2 4.126,8 100,7 

1996 705,2 6.474.4 4.102.2 108.9 

1997 725,3 6.672,3 4.140,2 108,7 

Fonta: Anuilrio Estat/stico da Praviddncia Social -AEP 1997. 
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que cresce de US$ 180 milhões ao mês para US$ 725,3 milhões. Anualiza
do, esse gasto situou-se ,em torno de US$ 10 bilhões em 1998. 

Esse gasto social, por outro lado, tem uma incidência distributiva e redis
tributiva muito importante no setor social a que se destina. Nesse ponto, 
temos que nos valer dos resultados da pesquisa de campo, visto que so
mente a partir dela podemos isolar e comparar nosso público-alvo com 
outro público do chamado setor rural, sem acesso às aposentadorias e 
pensões. 

A previdência social rural pagou, em 1997, 6,67 milhões de aposentadorias, 
pensões, rendas mensais vitalícias e amparos previdenciários aos seus se
gurados do setor rural. Por sua vez, a pesquisa domiciliar de residências 
seguradas pela previdência rural revela que, em média, pagou-se 1, 78 be
nefício por domicílio na região Sul e cerca de 1,69 na região Nordeste, 
sendo essas duas regiões responsáveis por 65% dos benefícios previdenciá
rios (permanentes) pagos em 1997. Na falta de informações definitivas, 
cremos que é lícito tomar uma média dessas duas relações regionais (be
nefícios/domicílios= 6,67/1,70) e aplicá-la ao Brasil como um todo. Esse 
indicador revela que cerca de 4 milhões de domicílios no Brasil constitui
riam um setor amparado pela previdência rural, que aqui denominare
mos S 1 . De posse dessa informação e de outros indicadores relevantes que 
a pesquisa nos aponta, podemos comparar o setor S I com o setor rural tra
dicional das estatísticas da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
(PNAD) e observar algumas diferenças significativas para uma variá
vel-chave do inquérito de campo: a renda domiciliar. 

O Gráfico 1 (conjunto de dois gráficos) nos permite focar a medição da 
renda domiciliar no setor S 1 (aposentados e pensionistas), compará-la 
com o S2 (setor de domicílios rurais da PNAD) e definir um setor "S2 não 
S 1" que, para efeitos analíticos, serviria como " amostra-testemunha" ( ou 
amostra de controle). Nesse último, por definição, não há domicílios ru
rais com residentes aposentados ou pensionistas.2 

A estatística do setor de aposentados e pensionistas da previdência rural 
que aqui denominamos S 1 foi obtida a partir de uma pesquisa amostral 
para as regiões Nordeste e Sul do Brasil. Os aposentados e pensionistas 
dessas duas regiões receberam em 1997, de acordo com o Anuário Esta

tístico da Previdência Social de 1998, cerca de 65% dos benefícios totais pa
gos ao "setor rural" da previdência no Brasil. 

2 O setor SI para o Brasil como um todo reprtSmta 4 milhõtS de domicílios. O setor S ,. stgundo dados da PNAD dt 
1997. possui 8.1 milh«s dt domicllios (actlo rrgido Norte). Osttor "S

1
não S

1 
", ainda segundo a PNADde 1997. 

possui 5.2 mi/hõtS de domicilias. Finalmente. o setor "S1 íl s, •• possui 2.46 milhões dt domicílios. 
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A amostra de domicílios que construímos para essas duas regiões tem ob
jetivos específicos de pesquisa social regional e somente acessoriamente é 
utilizada para estimar parâmetros nacionais, como foi o caso do estima
dor "benefícios/domicílios" que, obtido em ambas as regiões, foi extrapo
lado para o país como um todo. 

A amostragem de domicílios foi extraída do cadastro de nomes e endere
ços do INSS, do qual se selecionaram todos os títulos de "benefícios de 
duração continuada" (aposentadorias, pensões, rendas mensais vitalícias e 
amparos previdenciários) presentes no mês de março de 1998 relativa
mente ao público "rural". Esse cadastro, discriminado por município, foi 
objeto de uma primeira seleção, em que foram aleatoriamente escolhidos 
300 municípios nas duas macrorregiões e, dentro de cada município, 20 
domicílios, observada para cada região uma mesorregionalização que di
vidiu o espaço regional em três subestações.3 As amostras regionais de 3 
mil domicílios ( ou mesorregionais de mil) são significativas do ponto de 
vista estatístico, no sentido de que a esperança matemática dos parâme
tros amostrais [E(p) = P + e] é muito próxima dos parâmetros do universo 

3 Para 11111a descrição dela/Irada do Plano Amostral da Pesquisa, V(T rdatório mttodológico / Delgado ct alü 

(1999)]. 
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contido no cadastro de nomes e endereços da previdência. Isso posto, te
mos condições de definir, por inferência estatística, o tamanho do S1 regi
onal do Sul e do Nordeste e todas as suas características socioeconômicas, 
a partir dos resultados pesquisados na amostra domiciliar dos 6 mil domi
cílios inquiridos na pesquisa de campo. 

O setor S 1 compõe-se, por definição, de aposentados e pensionistas da 
previdência rural. Todas as suas interações com outros conceitos estatísti
cos do setor rural, como por exemplo o setor de domicílios rurais do IBGE, 
aqui chamado de S2• são informações resultantes da própria pesquisa de
campo (por exemplo, metade dos entrevistados reside na zona rural do 
IBGE e praticamente metade dos segurados entrevistados revelou-se 
"responsável" por estabelecimento rural). 

Do exposto, depreende-se que a relação "S1 íl S2", em termos de localiza
ção dos domicílios, é uma inferência direta da pesquisa da região Sul. Por 
outro lado, o conjunto de domicílios rurais que, segundo a PNAD de 1997, 
não recebe quaisquer rendimentos de aposentadorias ou pensões é aqui 
denominado setor "S2 não Si" e nos serve, respectivamente, para as re
giões Nordeste e Sul, como amostras de controle que aferem os níveis de 
renda domiciliar desse subconjunto (S2 não S i) comparativamente ao 
nosso setor de pesquisa direta, o S 1 .

Em agosto/setembro de 1998, o nível de renda domiciliar médio do S I na 
região Sul era de R$ 551, enquanto o nível médio da renda domiciliar ru
ral da PN AD ( setembro de 1997) era de R$ 518, 75 e o nível de renda de 
"S2 não S1" era de R$ 476, 12. Para a região Nordeste, os números são, res
pectivamente, S 1 = R$ 331, S2 = R$ 275,37 e "S2 não S 1 " = R$ 243,80. 

Esses dados de renda domiciliar evidenciam a diferença significativa que 
faz ter ou não ter acesso ao sistema de proteção previdenciária. O setor de 
domicílios sem acesso à previdência, seja no Sul, seja no Nordeste, perce
be um nível de renda domiciliar que apenas no caso do Sul se situa acima 
da linha da pobreza, medida por uma renda domiciliar per capita mensal 
maior que US$ 60. 

2.2 - Novo espaço econômico-social do idoso aposentado rural 

Conquanto os resultados empíricos da seção precedente sejam muito elo
qüentes para definir impactos do sistema previdenciário sobre a renda fa
miliar, esse efeito não esgota o sentido das mudanças ocorridas na econo
mia familiar rural, induzidas pela previdência. 

A estrutura demográfica da amostra de aposentados e pensionistas rurais 
que pesquisamos no Sul é apresentada na Tabela 2. 
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Esses dados revelam uma forte concentração de novos aposentados inse
ridos no sistema a partir de 1992, fato que gera, nos estratos de idade de 
50 a 70 anos, um forte adensamento de mais da metade da população 
amostral. Observe-se ainda que nessa estrutura etária as mulheres com 
menos de 55 anos e os homens com menos de 60 anos teriam que ser pen
sionistas ou inválidos, correspondendo a menos de 10% da amostra em 
cada caso. No outro extremo, as pessoas com mais de 70 anos, em sua 
grande maioria oriundas do antigo Funrural, correspondem a quase 50% 
no caso dos homens e cerca de 40% no das mulheres. 

Houve resultados esperados e outros não-planejados nessa mudança de 
política social, sendo provavelmente o impacto sobre a renda familiar um 
resultado do primeiro tipo. Por outro lado, a pesquisa aponta também 
para um importante efeito de revitalização da chamada economia familiar 
rural e da própria reconstrução do espaço social rural brasileiro, em que o 
aposentado idoso passa a ter um certo papel respeitável. Essa segunda ca
tegoria de resultados, que chamamos de não-planejados, merece esclare
cimento e explicitação, porquanto não é um resultado típico de política 
previdenciária. 

A revitalização da agricultura familiar observada nos resultados da pes
quisa não é um resultado completamente inesperado, haja vista a inclu
são do regime de economia familiar no público-alvo do regime especial da 
previdência rural (art. 194, § 8° da Constituição Federal). Contudo, o que 
há de novo na situação é a permanência, na metade dos domicílios pes
quisados, de estabelecimentos agropecuários em produção, compondo a 
estratégia de reprodução econômica desses domicílios e tendo, em geral, 

Tabala 2 

ESTRUTURA ETÁRIA DOS BENEFICIÁRIOS DA PREVIDÊNCIA 
RURAL, POR SEXO - REGIÃO SUL 

FAIXA ETÁRIA TOTAL HOMENS 

Até 21 anos 0,1 0,3 

De 21 a 54 7,3 5,3 

De 55 a 59 10,7 3,2 

De 60 a 69 40,1 42,7 

De 70 a 79 30,8 36,8 

De 80 a 89 9,8 10,6 

De 90 a 99 1,0 1,1 

100 ou+ 0,2 o.o

Total 100,0 100,0 

Fonte: Pesquisa de Avaliaçlo Socioeconômica II R11gional da Pr11v1alncia Rural - Fase li. 
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o aposentado como responsável na condição de chefe do domicílio (o be
neficiário ou seu cônjuge são chefes do domicílio em 84% das situações
pesquisadas). Observe-se ainda que os próprios resultados da PNAD de
1997 confirmam a forte presença dos benefícios previdenciários nos do
micílios rurais, correspondendo a 30,4% do total desses domicílios.

Nesse campo, há que considerar ainda dois aspectos altamente significa
tivos. O primeiro é a magnitude da combinação da figura do aposentado 
com a do responsável por estabelecimento rural em produção, que é de 
48% da amostra Sul e de 42% da subamostra Nordeste. Esse resultado, se 
extrapolado para o país em seu conjunto, configuraria um segmento social 
muito vasto, de cerca de 2 milhões de estabelecimentos agropecuários, 
que estariam recebendo o seguro previdenciário da aposentadoria ou 
pensão e convertendo-o de várias formas numa espécie de seguro agrícola. 

Essa conversão do seguro previdenciário em seguro agrícola é, efetiva
mente, um resultado inesperado, porquanto introduz um elemento novo 
na política previdenciária, qual seja, o seu impacto sobre a produção agrí
cola do numeroso setor de agricultura familiar de todo o país. Essa infor
mação é da maior relevância porque significa a conversão do seguro pre
videnciário no principal instrumento de suporte da política agrária para 
apoiar a agricultura familiar e até mesmo o vasto segmento de agricultura 
de subsistência, fortemente, mas não exclusivamente, presente no semi
árido brasileiro. Esse mecanismo de proteção propicia a formação de um 
pequeno excedente na renda dos domicílios componentes do S 1 ( setor de 
aposentados e pensionistas rurais), que é praticamente reinvestido na 
própria atividade produtiva familiar, criando condições para uma "repro
dução ampliada" dessa economia familiar. 

Um outro resultado importante, constatado na pesquisa de campo, e que 
de certa forma a motivou, é a descoberta de um espaço geográfico e social 
de residência e convivência dos aposentados e pensionistas rurais, com 
características algo distintas do setor rural tradicional, de certa forma 
redefinindo-o em termos sociais e econômicos. Ao tomar o cadastro de 
nomes e endereços dos aposentados e pensionistas rurais e inquiri-los 
exaustivamente sobre suas condições de vida, trabalho, remuneração, 
gastos de consumo e condições de acesso ao sistema previdenciário, a pes
quisa identificou um novo espaço rural não coincidente com o setor rural 
tradicional das estatísticas agropecuárias e rurais do IBGE. 

Esse novo espaço geográfico coincide com a zona rural tradicional em me
tade dos domicilios pesquisados nas duas macrorregiões. A outra metade, 
no entanto, é composta por domicílios situados na zona urbana dos pe
quenos municípios (com até 50 mil habitantes), que abrigam em média 
80% dos aposentados no Nordeste e 75% no Sul [Delgado ( 1997, p. 19) ]. 
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Nesse espaço, dito "rural-microurbano", ou que se constituiria em um 
"novo espaço rural", os idosos se diferenciam dos demais pelo fato de des
frutarem de condições de vida e segurança social condizentes com os mí
nimos vitais necessários à subsistência e reprodução econômica. 

O espaço rural-microurbano, no sentido que aqui estamos nos referindo, 
espelha em sua metade rural o conceito tradicional dos domicílios rurais; 
e na outra metade microurbana as aglomerações predominantes nas zo
nas urbanas dos pequenos municípios com até 50 mil habitantes aproxi
madamente. Nesse sentido, esse conjunto de domicílios constitui um se
tor socioeconômico novo, muito relevante para explicar o próprio setor 
rural da atualidade. 

Esse novo espaço rural-microurbano, delimitado em nossa pesquisa pela 
denominação setor 1 (S i

), constitui na verdade o principal componente 
social do chamado "novo setor rural" e se explica em razão da intervenção 
massiva da política social afetando a parte mais pobre da pirâmide social 
agrária do Brasil.4 Sendo política, e não de mercado, a origem e transfor
mação recente desse setor S 1, depende, portanto, da continuidade do sis
tema de proteção universal a idosos e inválidos do setor rural a própria 
configuração e reconfiguração do setor rural brasileiro, em termos de re
vitalização da economia familiar e do seu setor de subsistência. 

Essa continuidade, por sua vez, depende hoje fundamentalmente da 
equação financeira ao subsistema da previdência rural que, por sua natu
reza, é estruturalmente deficitário e demanda recursos complementares 
explícitos para prover a maior parte do valor dos benefícios previdenciários 
pagos anualmente.5

3 - Condições de efetividade e universalização do sistema 
previdenciário no atendimento a idosos e inválidos 

A pesquisa levada a campo no segundo semestre de I 998 na região Sul, 
destinada originalmente a promover uma avaliação socioeconômica pri
mária sobre o funcionamento do sistema de previdência rural, permite
nos investigar as condições de efetividade e universalização do seguro 
previdenciário rural dirigido a idosos (homens maiores de 60 anos e mu
lheres maiores de 55 anos) e inválidos. Observe-se que todos os indicado
res de efetividade aqui calculados foram levantados no S 1 - setor de do
micílios cadastrados pelo INSS (ver Gráfico I ). 

4 O debate sobre o conceito dt "mundo rural" prrstnlt tm vdriaspaquisas e trabalhos mentes fvrr Silva ( 1999) e 
Abramovay ( J 999) J introduz vdrios aspectos à discusrdo. tais como o ttrrilorial. o ocupacional e o dJJ dinâmica 
econômica. Sem negd-los. este texto tvidmcia as mudanftU de po/1/ica social. 

5 Para uma andlire da estrutura de financiamento da prtVidincia rural. vtr Dr/gado (1997). 
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A efetividade do sistema pôde ser aferida segundo três conjuntos de indi
cadores, a saber: "grau de cobertura", "grau de dificuldade" no acesso ao 
benefício e "grau de desfrute" do mesmo pelo beneficiário. Por sua vez, a 
universalização do sistema pôde ser medida pelo seu oposto, ou seja, pelo 
grau de exclusão de pessoas potencialmente aptas ao recebimento do be
nefício previdenciário. 

Atendo-se primeiramente às "condições de efetividade" do seguro previ
denciário no meio rural, tem-se que o "grau de cobertura" pode ser medi
do com base em quatro critérios distintos, tais que: 

a) a relação "beneficiários/população amostral total" aponta para uma
taxa de cobertura da ordem de 47,6%, isto é, o percentual de pessoas resi
dentes nos domicílios que são beneficiárias diretas da previdência social;

b) a relação "beneficiários por idade/população de idosos - em idade de 
aposentadoria - da amostra" revela uma taxa de cobertura de cerca de 
85,2%; 

e) a relação "benefícios/domicílios" revela uma taxa de cobertura de apro
ximadamente 1,78 benefício por domicílio pesquisado, que significa o
número de benefícios pagos por residência pesquisada; e

d) a relação "benefícios/população beneficiária" mostra uma taxa de co
bertura de cerca de l, 17 benefício por pessoa, fato explicado pela possibi
lidade de uma mesma pessoa acumular mais de um benefício, como por
exemplo uma aposentadoria por idade e uma pensão por morte do cônjuge.

A efetividade do seguro previdenciário pode também ser aferida pelo 
"grau de dificuldade" no acesso ao benefício, como descrito na Tabela 3. 

Tabela 3 

GRAU DE DIFICULDADE (GD) DE ACESSO AO SEGURO PREVIDENCIÁRIO 

CEM % DE DOMICILIOSJ 
DEMORAJ)A PIIOBLEMAS DE NECESSIDADE DE DISTÂNCIA Alt moütNCIANA GDMffi10% GllMtlllO GIIAU DE DIIICULDADE S0UCITA�0À ACESSO AD AI\JDA PARA POSTO OE 0C0ARtNCIA DE DOMICILIAR AC\JMUlAD0 CONCE SÀO SISTEMA SOUaTAÇÃO RECEBIMENTO ATRASOS 

Muito baixo 50,5 64,5 27,8 24,5 98,3 53, 1 53,1 

Baixo 21,2 23,8 65,0 27,7 0,7 27,7 80,8 

Intermediário 15,8 8,7 6,7 17,6 º· 1 9,8 90,6 

Alto 10,7 3,0 0.4 30,3 0,3 8,9 99,5 

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

Fonte: Pesquisa de Avaliaçllo Socioeconômica e Regional da Previdfmcia Rural - Fase li. 
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O "grau de dificuldade" médio foi obtido pela ponderação simples das 
cinco variáveis que compuseram o indicador, quais sejam: 

a) a demora da solicitação do benefício até sua concessão, que revelou cer
ca de 71, 7% de respostas domiciliares nos quesitos de graus de dificulda
de baixo e muito baixo;6

b) os problemas de acesso ao sistema previdenciário, que demonstrou
algo como 88,3% de domicílios com grau de dificuldade baixo ou muito
baixo;7 

e) a necessidade de ajudas externas para encaminhar o pedido do benefí
cio, que apontou cerca de 92,8% de domicílios com grau de dificuldade
baixo ou muito baixo;8 

d) a distância entre a residência e o local de recebimento do benefício, que
logrou 52,2% de respostas para os quesitos de graus de dificuldade baixo e
muito baixo;9 e

e) a freqüência de atrasos no recebimento do beneficio, que mostrou graus
de dificuldade baixo ou muito baixo em nada menos que 99% dos domicí
lios inves tigados. 10 

O "grau de dificuldade" conjunto dessas cinco variáveis foi baixo ou mui
to baixo para aproximadamente 80,8% dos domicílios da região Sul, o que 
representa um resultado bastante positivo do ponto de vista da gestão do 
sistema previdenciário voltado para o meio rural. 

Por fim, as condições de efetividade ainda podem ser vistas por um tercei
ro conjunto de indicadores, os quais procuram medir o "grau de desfrute" 
do seguro previdenciário pelos respectivos beneficiários, tal como explici
tado na Tabela 4. 

6 A demora foi considn-ada "'muito baixa" para a faixa ali trés mtsts. "baixa" para a faixa mtrr trfs t sris mtsts, 
"intermtdiária" tnlrt seis t 12 mtsts t "alta"" para mais dt 12 mtstS dttsptra. 

7 O 9ra11 de dificuldadt ··muito baixo"" cormpondt à awlncia dt problm1as declarados para obtm,ão do btntfi• 
cio. O quesito ""baixo" diz rtspeito à txisthrcia dt um probltma declarado. o "intmntdidno· a dois probltmas t o
"alto·· a lris probltmas declarados. 

8 A inexistência dt ajudas foi considerada como 9rau dtdificuldadt "muito baixo". A aisllncia dt uma ajuda/oi 
considerada como 9rau de dificuldade "baixo'", duas ajudas como dijiruldade "intmntdidria" e tris ajudas como 
"alta··. 

9 Distãncia ali um quilômetro foi classificada como dificuldade "muito baiXJJ.". mtrr um t cinco quilômetros, di• 
ficuldade "baixa ... , tnlrt cinco e 10 quilômetros, "intmnedidria" e mais de 10 quilômtlros. dijiculdadt "alta". 

1 o Dificuldade "muito baixa .. para intxistlncia de atrasos. '"baixa"" para atrasos tnlre um e stlt dias
. "inltrmtdid

ria" para atrasos mtre oito t 14 dias t dificuldade "'alta"" para atrasos suptriorts a 15 dias. 
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A leitura dos indicadores da Tabela 4 permite mostrar que: 

a) a regularidade no recebimento do benefício é elevada para 98,8% dos
domicílios; 11 

b) a pontualidade na data de recebimento também é elevada em 99% das
respostas; 12

e) a proximidade em relação ao local de recebimento implica um grau de
desfrute muito baixo para cerca de 53% dos domicílios, sendo, ao contrá
rio, alto para 47%; 13 e

d) a antiguidade no recebimento do benefício, por fim, implica um grau
de desfrute intermediário para 41,6% dos domicílios, alto para 35,5% e
baixo ou muito baixo para 14,4% das respostas.14 

O "grau de desfrute" geral, composto pela ponderação simples das quatro 
variáveis selecionadas, revela um indicador intermediário ou elevado para 
80,5% dos domicilias e baixo ou muito baixo para 17,4%. Assim, pode-se 
afirmar que, atualmente, são muito boas as condições de efetividade do 
seguro previdenciário rural, quando vistas pelos resultados conjuntos, 
geralmente positivos, do grau de cobertura do sistema, grau de dificuldade 
no acesso ao benefício e grau de desfrute do mesmo pelos beneficiários. 

Antes de encerrar esta seção, é importante verificar as "condições de uni
versalização" do sistema previdenciário rural, por meio da taxa de exclu
são das pessoas (idosas ou inválidas) potencialmente aptas ao recebi
mento dos benefícios. 

Os dados da Tabela 5 mostram uma taxa de exclusão de idosos de cerca de 
7, 1 %, sendo quase três vezes maior entre as mulheres comparada aos ho
mens. A taxa geral de exclusão entre os inválidos, no entanto, chega a 
42,5%, na qual também se repete uma incidência maior de mulheres ex
cluídas que de homens - quase duas vezes mais. 

11 Essa queslãofoiform11/ada para ler uma resposta dual, do tipo "sim" ou "não". 

12 Idtm nota anterior. 

13 A proximidade foi considerada "muito baixa" smrpre que a distância entre a rtsidência do segurado e o local dt 
r«ebimentodo benejicio esttvteomprundida na faixa atlcinco quilômetros. O quesito "baixo"foi correspondmtt à 
distância entre cinco e 10 quilômetros. Entre 10 e 20 quilômetros. considerou-se proximidade "it1/"111edidria" t 
para mais de 20 quilômetros proximidade "alta". 

14 Um grau de desfrute "muito baixo"foi identificado com uma antiguidade do rectbimmto do bentjTcio de um 
ano ali a data da realização da ptsquisa. O quesito "baixo" para uma antiguidadt tnlrt um e dois anos. "inttrme
didrio" entre doü e stlt anos e "alto" para uma antiguidade entre Stlt e 27 anos de recebimento do bmejTcio. 
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Tabela 4 

GRAU DE DESFRUTE (GDS) DO BENEFICIÁRIO 

IEM % DE DOMICÍLIOS) 

GRAU DE DESFRUTE REGUI.AIIIOADE PONT\JAUOADE PROXIMIDADE ANllGUIOADE 00 GDSMÍDIO (ilJSMllllO 
ND RECEBIMENTO DA DATA 00 LOCAl RECEBIMENTO DOMIClUAR ACLA4ULA00 

Muito baixo ou negativo 1.2 1,0 53,0 2,0 14,3 14,3 
Baixo 12.4 3,1 17.4 

Intermediário 41,6 10,4 27,8 

Alto ou positivo 98,8 99,0 47,0 35,5 70, 1 97,9 

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

Fonte. Pesquisa de Avaliaçlo Socioecon6m1ca e Regional da Previdência Rural - Fase li. 

Tabela 5 

TAXAS DE EXCLUSÃO DO SEGURO PREVIDENCIÁRIO 

SEJIO 

Homens 
Mulheres 

Total 

Fonte: Pesquisa de Avaliaçtlo Socioe con6mica e Regional da Previdência Rural-Fase li. 

TAXAS DE EJICIUSÃO' 

llOSOS INVÁUOOS 

3.4 

9,8 

7,1 

34,8 

59,3 

42,5 

• A taxa de exclustlo é calculada da seguinte maneira: pessoas excluldds (com direito ao benelicio)//pessoas bene
ficiárias + pessoas exclufdas/. 
Obs.: A frequénc,a de homens e mulheres na amostra é, respectivamente, de 36.8" e 63,2%. 

4 - Condições de reprodução econômica das unidades 
domiciliares 

O padrão de reprodução econômica das unidades domiciliares investiga
das a partir da pesquisa de campo depende, em grande parte, da partici
pação dos beneficiários da previdência rural no rol de estratégias de sus
tentação das respectivas famílias, seja utilizando o beneficio na função 
precípua de seguro previdenciário, seja como seguro de renda agrícola. 

Com o intuito de investigar a centralidade do idoso (beneficiário da previ
dência rural) nas condições de reprodução econômica das famílias situa
das no domicílio sob sua responsabilidade - direta ou indireta -, esta 
seção está dividida em três subseções, que analisam, respectivamente, a 
estrutura de rendimentos domiciliares, a estrutura de gastos domiciliares 
e, por fim, a estrutura do excedente econômico domiciliar. É importante 
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esclarecer que o estudo tem por base os resultados da consolidação final 
dos dados oriundos da pesquisa de campo na região Sul, a despeito de, 
sempre que possível, referenciar-se aos resultados preliminares da pes
quisa ainda inconclusa feita também na região Nordeste. 

4.1 - Estrutura dos rendimentos domiciliares e condições de 
inserção ocupacional 

É possível observar, a partir da estrutura de rendimentos domiciliares ex
pressa na Tabela 6, que o rendimento domiciliar mensal na região Sul é de 
aproximadamente R$ 552 (ou 4,24 salários mínimos). Na região Nordes
te, esse mesmo valor é de R$ 3 31 ( ou 2,54 salários mínimos). A maior con
tribuição à média provém, no caso da região Sul, dos rendimentos domi
ciliares oriundos da ocupação principal, que chegam perto de R$ 287 ( ou 
2,21 salários mínimos) e representam 52% da renda domiciliar total. No 
caso da região Nordeste, ao contrário, o peso da renda oriunda da ocupa
ção principal representa apenas 27,5% da renda domiciliar total, o que 
evidencia a importância decisiva da contribuição advinda do benefício 
previdenciário na composição da renda domiciliar das famílias nordesti
nas, bem como em suas estratégias de reprodução econômica. 

Enquanto na região Sul o peso do benefício previdenciário na composição 
do orçamento domiciliar representa 41,5% do total, na região Nordeste 
este peso é de 70,8% em média. A observação da Tabela 6, segundo a 
contribuição de cada um dos dois principais componentes da renda domi
ciliar por faixa de salário mínimo, permite comprovar uma situação tal 

Tabela 6 

ESTRUTURA DE RENDIMENTOS DOS DOMICÍLIOS PESQUISADOS, 
SEGUNDO A CONTRIBUIÇÃO DE CADA FONTE À RENDA TOTAL, 

POR FAIXA DE SALÁRIO MÍNIMO - REGIÃO SUL 

• BENEllao Plll'llDENCIÁAIO 
FAIXA SAIARIAL IS.M.) NU'i:r'O _.c..::....::..c..;:..;..;.:.c=c..::..:..:....:;__ 
DA RENDA DOMKJUAR DOMICIUOS "' RENDA RS POR 

De 0.01 a 1 

De 1.01 a 2 

De 2.01 a 3 

De 3.01 a 5 

De 5,01 a 10 

Mais de 10 

330 99,97 

722 90,00 

622 69,20 

690 48.46 

470 30,78 

158 10,27 

iS.M l DOMICILIO 

1,00 129.77 

1,66 216,12 

1,75 227,08 

1,91 247.77 

2,08 270.33 

2,33 302,74 

RENDA DA OCUPAÇÃO PRINCIPAL 

"' 

0,00 

8,21 

25,93 

44,66 

61,33 

81,70 

RENDA AS POR 
(S.M.J DOMICILIO 

0,00 

O, 15 

0,65 

1,76 

4,14 

18,52 

0,00 

19,72 

85,09 

228,37 

538,56 

2.407,56 

Total 2.992 41,54 1,76 229,26 51,97 2,21 286,85 

Fonte: Pesquisa de Avaliaçlo Socioecon6mica e Regional da Previd�ncia Rural• Fase li. 
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RENDA 
tSMJ 

TOTAL 

RS PQR 
DOMlciUO 

1,00 129,80 

1,85 240,13 

2,52 328,11 

3,93 511,24 

6,75 878,00 

22,67 2.946,81 

4,25 551,91 
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que o benefício previdenciário é tão mais importante na conformação da 
renda domiciliar quanto menores as faixas de rendimentos consideradas, 
ocorrendo o inverso com o rendimento proveniente da ocupação principal 
dos membros da família. 

Em outras palavras, tem-se na região Sul que o benefício previdenciário 
representa, no mínimo, 90% da renda domiciliar para as famílias situadas 
na faixa de zero a dois salários mínimos de renda total, pesando cerca de 
30% para os domicílios que se situam nas faixas de renda mensal entre 
cinco e 1 O salários mínimos. Perfil semelhante foi constatado com os da
dos preliminares da região Nordeste. Cabe enfatizar que o benefício previ
denciário continua sendo um componente bastante representativo da 
renda total, mesmo para os domicílios situados nas faixas superiores de 
rendimentos, ao contrário da contribuição advinda dos rendimentos da 
ocupação principal, que somente passam a ser significativos para as famí
lias com rendimentos domiciliares acima de três salários mínimos. 

Essa é uma situação que pode, por si só, demonstrar a centralidade do se
gurado da previdência nas condições de sustentação da renda domiciliar 
rural, cujo padrão de inserção ocupacional dos beneficiários apenas refor
ça os argumentos até aqui elencados. Seja operando meramente como se
guro de renda vitalício, situação na qual o benefício responde por pratica
mente toda a renda domiciliar, seja servindo também como seguro agrí
cola, em que aparece como fundamental nas estratégias de ampliação da 
renda rural, ou meramente viabilizando a geração de uma renda extra de 
subsistência, cabe ressaltar a importância das relações existentes entre o 
beneficiário e as atividades econômicas à sua volta. 

Os dados da região Sul mostram que 48% dos domicílios são responsáveis 
por estabelecimento rural ativo, sendo a agricultura a atividade predomi
nante em 72% deles. Particularmente significativo é o percentual de do
micílios que utilizam a renda do benefício previdenciário na manutenção 
e custeio das suas atividades rurais: cerca de 44, 7% na região Sul e 3 7% na 
região Nordeste. 15 

A relação dos idosos e beneficiários com algum tipo de atividade econô
mica torna-se ainda mais explícita na observação da Tabela 7, que estabe
lece a condição de ocupação dos beneficiários, dos homens maiores de 60 
anos e das mulheres maiores de 55 anos. 

Nota-se, de pronto, que a taxa de desocupação dos beneficiários da previ
dência é ligeiramente maior no Nordeste que no Sul (69,5% contra 

15 Essa pucmtuais são aplicáwis aos domicllios mponsáwis por tslaMl«immto rural. 
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Tabela 7 

BENEFICIÁRIOS DA PREVIDÊNCIA, HOMENS MAIORES DE 60 ANOS 
E MULHERES MAIORES DE 55 ANOS, COM E SEM 

OCUPAÇÃO - REGIÕES SUL E NORDESTE 

IEM%1 

REGIÃO SUL REGIÃO NOIIOESTE 

SITUAÇÃO OCUPACIONAi. 
BENEACIÁRIOS HOMENS MAIORES MULHERES MAIORES BENEFICIÁRIOS DE 60 ANOS OE 55 ANOS 

Sem ocupação 64,1 48.1 74,5 69.5 
Com ocupação 34,9 50,3 25,2 29,3 
Remunerada 23,1 37,0 12.7 10,6 
Não-remunerada 11,8 13,3 12.4 18,7 
Outros 1,0 1.6 0.4 1,3 

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 

Fonte. Pesqwsa de Avaliaçao Socioecon6m1ca e Regional da Previdência Rural - Fase li.

64, 1 % ). mas cerca de 50% dos beneficiários homens da região Sul maiores 
de 60 anos continuam ativos, a despeito da aposentadoria formal, contra 
apenas 25% das beneficiárias mulheres na mesma situação. Interessante 
notar que nem todos estão trabalhando com remuneração, o que poderia 
ser parcialmente explicado pelo trabalho na produção para o próprio con
sumo. 

4.2 - Estrutura dos gastos domiciliares 

O estudo das despesas domiciliares complementa a análise anterior dos 
rendimentos e permite encaminhar, na próxima subseção, a discussão 
sobre o excedente domiciliar. 

Inicialmente, apresentamos, na Tabela 8, informações acerca das despe
sas médias por domicílio nas amostras inquiridas das regiões Sul (3 mil 
domicílios) e Nordeste ( 548 domicílios). com ênfase nas diferenças mar
cantes. Os gastos com consumo representam perto de 79% das despesas 
no Sul e quase 95% no Nordeste, incluindo-se aí os gastos com "alimenta
ção e higiene" (36% no Sul e 65% no Nordeste), "transporte", "saúde", 
"educação", "vestuário e calçados", "habitação" ( tarifas de água, luz e 
aluguel), "serviços pessoais" e "recreação". 

Os gastos com produção, por sua vez, pesam 18% na estrutura de gastos 
domiciliares totais na região Sul e apenas 2% na região Nordeste, o que re
vela o grande peso das especificidades regionais na delimitação das res
pectivas estratégias de sobrevivência e reprodução das unidades familia-
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res. 16 Dentre o componente outras despesas, que representa apenas 3% 
dos gastos totais na região Sul e 3,5% na região Nordeste, destacam-se os 
itens "ajuda financeira a amigos e parentes" e "compra de utensílios do
mésticos". 

Com relação aos valores médios obtidos, note-se que é de quase R$ 270 
( ou dois salários mínimos) a importância gasta pelos domicílios da região 

16 É preciso lembrar que o insignificante peso do ilm1 produção na composição das despesas totais dos domidlios 
da região Nordeste. em comparação com a região S111. pode ser parcialmmtedevido ao caráter ainda preliminar dos 
resultados para o Nordeste, posto estam,os trabalhando com uma amostra deapmas 548 domicllios, smdo de 3 mil 
a amostrafinal esperada. Mas oi/Iro fator. esle sim ligado à realidade do mundo rural nordestino. deve-se ao falo de 
a pesquisa ler ido a campo entre agosto e setembro de 1998. num período de intmsa egmeralizada seca para todo o 
selor agrícola regional. 

T■b■l■ 8 

DESPESAS MÉDIAS POR DOMICÍLIO E CONTRIBUIÇÃO MÉDIA DE CADA 
ITEM DE DESPESA À DESPESA TOTAL. REGIÕES SUL E NORDESTE 

REGIÃO SUL REGIÃO NIJlllESIE 

IT"ENS DA DESPESA 

A - Gastos de consumo 
1. Alimentos e higiene
2. Transporte
3.Saúde
4. Educação
5. Vestuário e calçados
6. Habitação (água. luz e aluguel)
7. Serviços pessoais

8. Recreação

B - Gastos de produção
9. Custeio de atividades produtivas
1 O. Arrendamento de terra

C - Outras despesas

11. Ajuda a amigos e parentes
12. Utensílios domésticos
13. Contribuição sindical
14. Reforma do domicílio
15. Plano funerário
18. Dízimo

98. Outras

Total(A + B + C) 

DESPESAS POR OOMICluo 

EMRI EM S.M. 

269,39 2,07 
123.66 0,95 

34,71 0,27 
62.98 0.48 

30,59 0,24 
25,74 0,20 
36,30 0,28 
13,98 O, 11 
25,88 0,20 

169,64 1.30 
166,78 1,28 

96,20 0,74 

40,70 0.31 

46,83 0,36 
31.62 0,24 

8,58 0,07 
50,64 0,39 
5,00 0,04 

11,50 0,09 
38,31 0,29 

341,25 2,63 

DESPESAS POR --·---· ·-'• w�:l�u DOMICIUJ 

EMAS EMS.M. 

78,9 182.39 1.40 
36,1 126,53 0.97 

5,2 7.41 0,06 
16.4 27,85 0,21 

2,0 1,51 o.o, 

6,2 7,68 0,06 
9,5 17,62 0,14 
1,3 2,04 0,02 
1,9 0,70 0,01 

18,0 3,70 0,03 
17.6 4,53 0,03 

0.4 º·ºº º·ºº 

3, 1 6,76 0,05 
1, 1 3.06 0,02 
1.6 2.74 0,02 
o.o

0,2

o.o

o.o

0,3 1,06 0,01 

100,0 192,85 1,48 

Fonte: Pesquisa de Avaliaçlo SocioeconfJmica II Regional da Previdlncia Rural· Fase li. 
Obs.: Amostra de 3 mil domicllios para B regiAo Sul II de 548 para II regilo Nordeste. 
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WXA 1 

94.6 
65,0 

3,5 
13,2 

0.7 
2,8 
8,2 
0,7 
0.4 

1,9 
1.9 
o.o 

3,5 
1,6 
1 .4 

0.5 

100,0 
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Sul, em média, com itens de consumo, sendo de aproximadamente 
R$ 182 (ou 1,4 salário mínimo) na região Nordeste. Em ambos os casos, o 
item "alimentação e higiene" consome pouco menos de um salário míni
mo (R$ 130 por ocasião da pesquisa). Dos domicílios da região Sul que de
clararam despesas com produção, obteve-se o valor médio de R$ 170 (ou 
1,3 salário mínimo), contra a insignificância de R$ 3, 70 ( ou 0,03 salário 
mínimo) na região Nordeste. 

4.3 - Breve análise do excedente rural e tipificação das 
unidades domiciliares 

O confronto, por unidade domiciliar, da relação "renda-gastos" permi
tiu-nos estabelecer quatro grandes situações de inserção dos domicílios 
na estrutura econômica e social aqui chamada "regime de economia fa
miliar rural". 

Tal qual explicitado no relatório metodológico da pesquisa de campo 
[Delgado et alii ( 1999) ], estabelecemos a seguinte taxinomia para a rela
ção "renda-gastos" domiciliar: 

a) Condição de indigência: a renda domiciliar total é insuficiente para a
cobertura dos gastos familiares com alimentação=> Rt < Ga;

b) Condição de pobreza sem indigência: a renda domiciliar total cobre os 
gastos com alimentação, mas é insuficiente para a cobertura integral
dos gastos com consumo (alimentação e higiene, transporte, saúde,
educação, vestuário e calçados, habitação, serviços pessoais e recreação)
==> Ga < Rt < Gc;

e) Condição de reprodução econômica familiar simples: a renda domiciliar
total cobre todos os gastos com consumo, mas é insuficiente para a cober
tura adicional dos gastos com produção ( custeio de atividades produti
vas, arrendamento de terra) e outras despesas ( ajuda a amigos e parentes,
aquisição de utensílios domésticos etc.)==> Gc < Rt < Gt; e

d) Condição de reprodução econômica familiar ampliada: a renda domici
liar é suficiente para a cobertura integral de todas as despesas de consu
mo, produção e outras, gerando-se, adicionalmente, um excedente variá
vel no interior das unidades familiares==> Rt > Gt. A Tabela 9 sintetiza
esse conjunto de situações.

É possível verificar que uma ínfima percentagem de domicilias da região 
Sul do país encontra-se na condição de indigência (0,4%), embora seja pre
ciso lembrar que se trata de uma "linha endógena" de indigência, obtida do 
confronto direto da relação "renda-gastos" para cada domicílio pesquisa-
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do. Caso tivesse sido adotada, por exemplo, uma "linha exógena" de 1/2 
salário mínimo domiciliar per capita, então a proporção de domicílios abai
xo dessa linha subiria imediatamente para algo como 14,3% do total de 
domicílios da amostra da região Sul. Da mesma forma, caso a "linha exó
gena" fosse de um salário mínimo domiciliar per capita, o percentual de 
domicílios abaixo dessa linha subiria para S 1,8%, relativizando, desse 
modo, a classificação contida na Tabela 9. 

Não obstante, é importante ressaltar que, embora o padrão absoluto de 
"renda-gastos" do universo pesquisado coloque cerca de metade dos do
micílios abaixo de uma condição hipotética de pobreza ( dado pelo critério 
de um salário mínimo domiciliar per capita), em termos relativos isso não 
se verifica, pois, como visto na Tabela 9, há um percentual de 90,8% dos 
domicílios em situações tais que a renda total supera as despesas de con
sumo. É notadamente relevante a situação representada pelo grupo D, em 
que 88, 1 % dos domicílios da região Sul revelam-se em condições econô
micas de superar o conjunto de despesas, representadas pelos gastos de 
consumo, produção e outros. 

Considerando insuficientes as evidências apresentadas pela Tabela 9 
como critério classifica tório das unidades domiciliares, posto estarem re
feridas exclusivamente à relação "renda-gastos", daí repletas dos proble
mas apontados nos parágrafos anteriores, buscamos identificar outros 
elementos para a construção final da taxinomia das unidades domicilia
res da região Sul. Dentre os novos elementos analisados, destacam-se as 
ligações ou não dos domicílios com estabelecimentos rurais, a existência 
ou não de pessoas exercendo trabalho externo ao domicílio, a realização 
ou não de gastos com produção e o acesso ou não dos domicílios ao auto
consumo de produtos agrícolas, a partir do que foi possível construir nova 

Tabela 9 

ANÁLISE DO EXCEDENTE RURAL RELATIVO À REGIÃO SUL 

(EM % OE OOMICitJoSJ 

GAUPOA GRUPO B GIIIJPOC GRIJPOO TllTAI. 

Condição de Condição de Condi�ão de Condição de 
indigencia pobreza sem repro ução reprodução 
domiciliar indigência simples ampliaâa 

Rt < Ga Ga < Rt < Gc Gc < Rt < Gt Rt > Gt 
0.4 8.8 2,7 88,1 100,0 

Fonte: Avaliaçllo Socio11condmica II Regional da Previdlncia Social Rural• Fase li. 
Obs,: Rt - r11nda total,· Ga � gestos com 11/im11nraçAo; Gc � gestos com itens tolllis de consumo; 11 Gt • gastos 
totais com consumo, produçllo e ou/nJS dsspeSIJS. 

339 



-------- MUrTO Al.f:11 DOS M: DI NOVOS IDOSOS ■IIASILEIIIOS ---------

classificação das unidades domiciliares (Tabela 10). complementar à 
classificação anterior. 

Uma primeira observação relevante é que a "unidade domiciliar exclusi
vamente de consumo" não representa o evento mais recorrente, como tal
vez pudesse se imaginar num primeiro momento, ao lembrar que a pes
quisa trata de beneficiários do regime previdenciário rural. formados em 
sua maioria por homens de 60 anos ou mais e mulheres de 55 anos ou 
mais. formalmente aposentados e aparentemente inativos. Essa catego
ria representa 28% dos domicílios da região Sul. sendo interessante notar. 
adicionalmente, que apenas 10,5% deles mantêm alguma atividade de 
autoconsumo agrícola. 

Por outro lado, a "unidade domiciliar de consumo, trabalho externo e 
produção familiar própria" constitui o evento de fato mais recorrente, 
justamente o mais ativo, à luz dos critérios selecionados. Quer dizer, eles 
somam 46,8% dos domicílios, sendo importante registrar o alto índice 
desses domicílios que estão ligados a atividades de autoconsumo (cerca 
de 93%), como estratégia de sustentação, muitas vezes não-mercantil. e 
de diversificação e complementação das fontes de subsistência. 

As duas últimas situações apontadas na Tabela I O - "unidade domiciliar 
de consumo e trabalho externo" e "unidade domiciliar de consumo e pro
dução familiar própria" - são desdobramentos da situação dominante. 
Essas categorias representam.juntas. 24,5% do total de domicílios, sendo 

Tabela 10 

CLASSIFICAÇÃO DAS UNIDADES DOMICILIARES DA REGIÃO SUL 

(EM o/o DE DOMICILIOS) 

ESTABELECIMENTO TllABAl.�0 GASTOS COM 
'li, 

AIJTOCONSUMO AUT<X;ONSUMO 
RURAL EXTERNO PRODUÇÃO GERAL BASICO 

Unidade domiciliar de 
consumo, trabalho externo 
e produção familiar própria Sim Sim Sim 46,8 94,6 92, 1 

Unidade domiciliar 
exclusivamente de consumo Não Não Não 28,0 11,2 10, 1 

Unidade domiciliar de 
consumo e trabalho externo Não Sim Não 22,9 8,9 8,0 

Unidade domiciliar de 
consumo e produção familiar 

Sim própria Não Sim 2,0 39,3 37,7 

Fonte: AvaliaçSo Socioeconômica e Regional da Previddncia Soeis/ Rural - Fase li. 
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interessante assinalar que no primeiro caso, marcado pela presença de 
trabalho externo, é compreensivelmente reduzida a existência de auto
consumo, enquanto, por seu turno, no segundo caso, caracterizado pela 
produção familiar própria, o autoconsumo aparece como importante es
tratégia complementar de sustentação das fanu1ias. Ressalte-se, por fim, 
que a produção familiar própria como estratégia exclusiva de subsistência 
é pouco relevante, abarcando tão-somente 2% do total de domicílios, mas 
é majoritária como estratégia multiocupacional, na medida em que repre
senta 46,8% dos domicílios da região Sul. 

5 - Conclusões 

A mudança do regime assistencial precário do Prorural/Funrural (1971) 
para o regime especial da previdência rural, implementado a partir de 
1992 com base nos princípios de seguridade social da Constituição de 
1988, trouxe avanços significativos de proteção social aos idosos e inváli
dos do meio rural e, particularmente, às mulheres semi-excluídas do 
Funrural pelo critério legal de amparo exclusivo ao cabeça da família. 

De direito e de fato, muda-se uma concepção de proteção estritamente fa
miliar ao idoso rural, vigente nos anos 40 e 50, para inseri-lo no âmbito de 
uma política social que reconhece o direito do idoso ao acesso à aposenta
doria, independentemente de sua capacidade contributiva ao sistema de 
previdência social. No entremeio dos anos 70 e 80, prevaleceu o regime 
assistencial precário do Funrural, estabelecendo formas de acesso a bene
fícios previdenciários ultrarnitigados (por exemplo, meio salário mínimo 
como teto de aposentadoria) e ainda por cima submetido a uma gestão 
clientelística e de forte apelo eleitoral. 

Ao inaugurar-se a previdência rural de fato em 1992, com a aplicação das 
novas leis de custeio e benefícios da previdência (Leis 8.212 e 8.213, de 24 
de junho de 1991 ), chegou ao meio rural um sistema de atendimento ao 
trabalhador informal e à agricultura de subsistência, remetido no texto 
da Constituição Federal de 1988 (art. 194, § 8°) ao conceito genérico de 
"regime de economia familiar". Isso, na realidade, é uma novidade no sis
tema previdenciário, que desde sua criação em 1923 circunscrevia-se ao 
contrato formal de trabalho das categorias ocupacionais urbanas. 

Decorridos sete anos desde a implantação da previdência rural, as avalia
ções de resultados que realizamos sucessivamente em 1996 e 1998 revela
ram situações, em geral, muito positivas no âmbito da proteção social aos 
idosos da zona rural tradicional e da zona microurbana dos pequenos mu
nicípios. 
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Em termos macros sociais, a implantação da previdência no meio rural 
trouxe resultados significativos, que podem se traduzir em indicadores de 
impacto, tais como: 

a) aumento expressivo da taxa de cobertura dos idosos rurais, medida
pela população beneficiária sobre a população total de idosos potencial
mente credora de direitos à aposentadoria. Essa taxa, que chega a 93% na
amostra de domicílios cadastrados como "zona rural" pelo INSS, é segu
ramente mais baixa na "zona rural tradicional", mas é certamente mais
alta que no "regime geral" (urbano) da previdência social;

b) inclusão expressiva das mulheres rurais no sistema de proteção social,
mais que compensando a relativa exclusão anterior do Funrural. Hoje
(1998), constata-se, na pesquisa domiciliar das regiões Sul e Nordeste,
que cerca de 63,2% dos aposentados e pensionistas do Sul e 62,2% do Nor
deste são mulheres; e

e) elevação significativa da renda domiciliar do público beneficiário, inci
dindo tais benefícios sobre uma população rural ou microurbana, em ge
ral, muito pobre.

Tais benefícios macrossociais são fiscalmente onerosos e, como não pode
ria deixar de ser, impactam estruturalmente as contas da previdência ou 
da seguridade social com novos encargos (não cobertos por contribuições 
específicas), que implicam um déficit estrutural do subsistema rural em 
mais da metade do valor de suas receitas legais ou vinculadas por analo
gia ( caso da contribuição patronal urbana). Isso, portanto, coloca o proble
ma do financiamento do sistema como questão ainda não equacionada. 

Por outro lado, há que considerar os benefícios não-planejados da referi
da reforma previdenciária, que tem a ver com a revitalização da economia 
familiar rural, a ponto de se constituir, no meio rural, uma categoria social 
de aposentados como grupo social que efetivamente se diferencia do uni
verso de domicílios do setor rural tradicional. Essa diferenciação, por sua 
vez, se traduz em estratégias de subsistência e de produção familiar que 
cumprem uma importante função de "política agrária" e "seguro de ren
da agrícola" insuspeitados num sistema estrito da previdência social. 

O caráter maciço do acesso da economia familiar ao seguro previdenciário 
( 6, 7 milhões de benefícios permanentes) e sua inserção nacional conf e
rem ao sistema uma dimensão de instituição promotora de uma mudan
ça estrutural no âmbito da distribuição social da renda, com modificações 
na estrutura produtiva do próprio regime de economia familiar rural que 
não podem ser negligenciadas pelas avaliações de impacto e pelos gesto
res de políticas. 
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CAPITULO 12 

OS CUSTOS DO 
TRATAMENTO DA 

SAÚDE DOS IDOSOS 
NO BRASIL 

André Nunes* 

s modificações da estrutura popu
lacional brasileira estão provocando importantes conseqüências sobre 
as demandas da sociedade, principalmente nos segmentos de saúde e 
previdência social. O crescimento do número de idosos, as implicações 
desse crescimento na construção de um novo perfil epidemiológico de 
atenção à saúde, as mudanças na estrutura de atenção de cuidados hos
pitalares e a conseqüente elevação dos custos de atenção médico
hospitalar são o ponto focal deste trabalho. Em outras palavras, nosso 
objetivo é estudar a elevação dos custos do tratamento médico-hospitalar 
provocada pelo envelhecimento populacional. Secundariamente, traça
mos o perfil de morbidade hospitalar da população idosa no Brasil. 

As diferenças individuais dificultam a associação do envelhecimento à 
idade cronológica. Esta fornece uma aproximação do processo de enve
lhecimento, pois o organismo humano nem sempre respeita a idade cro
nológica, sendo freqüente pessoas "idosas" com físico e intelecto "mais 
jovens" do que outras cronologicamente mais novas. 

O envelhecimento se associa a um processo biológico de declínio das ca
pacidades físicas, relacionado a novas fragilidades psicológicas e compor
tamentais. Então, o estar saudável deixa de ser relacionado à idade crono
lógica e passa a ser entendido como a capacidade do organismo de res
ponder às necessidades da vida cotidiana, a capacidade e a motivação físi
ca e psicológica para continuar na busca de objetivos e novas conquistas 

• Da UnB t da União Educacional dt Brasllia (Untb). 
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pessoais e familiares. Entretanto, é convencional considerar-se a existên
cia de uma fronteira, neste caso. a de 60 anos. 

É bem verdade que a saúde, entendida aqui como a prestação de cuidados 
médico-hospitalares direcionada para atividades curativas, tem exigido 
cada vez mais especialistas e incorporado tecnologias mais dispendiosas. 
tomando-se mais cara para todas as idades. Entretanto, as pessoas de 
maior idade possuem um perfil de morbidade mais dispendioso por, pelo 
menos, três motivos: a) a morbidade prevalecente nessas faixas etárias é 
mais cara (doenças crônico-degenerativas); b) as taxas de internação em 
faixas etárias mais avançadas são mais elevadas, ou seja, essas pessoas 
tendem a "consumir" mais saúde [Glennerster e Matsaganis ( 1994) ]; e e) 
o custo médio de internação de pessoas idosas é maior do que o observado
em faixas etárias mais jovens [Rubio ( 1990) ]. Essas três hipóteses serão
investigadas neste trabalho.

A construção de um padrão de morbidade do idoso brasileiro é o objetivo 
secundário deste trabalho. As modificações nos padrões de morbidade 
não se comportaram de forma similar ao ocorrido com os padrões de mor
talidade: enquanto se observou, desde a década de 30, uma queda cons
tante nos índices de mortalidade por doenças infecciosas e parasitárias, 
estas continuaram com altas taxas de prevalência entre as principais cau
sas de morbidade da população. 

Segundo Barros, Piola e Solon ( 1996 ). as recentes décadas vêm experi
mentando uma elevação do número de casos de tuberculose, hanseníase, 
malária e leishmaniose. Nesta década observou-se a reintrodução da den
gue e do cólera. Outro processo importante diz respeito à expansão da 
área de ocorrência de algumas doenças endêmicas que, associadas ao pro
cesso de urbanização e migração, tornaram-se prevalentes em centros ur
banos além das áreas rurais onde tradicionalmente ocorriam. Esse con
junto de modificações na ocorrência das doenças transmissíveis caracte
riza-se por urna tendência inversa ao verificado para os indicadores de 
mortalidade. Quer dizer, a queda acentuada da mortalidade por doenças 
infecciosas e parasitárias não é acompanhada de urna redução, na mesma 
magnitude, na morbidade por esse grupo de patologias, que ocupa o ter
ceiro lugar no total de internações hospitalares. 

A redução da letalidade de algumas doenças - provavelmente induzida 
por um conjunto de ações centradas nos serviços curativos de saúde -
não tem sido capaz de interferir no padrão de ocorrência de determinadas 
doenças, pois não atua nos seus determinantes. Tal fato provoca uma dis
sociação cada vez maior entre o padrão de mortalidade e o de morbidade, 
pois nem toda enfermidade é letal. 
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Nesse contexto, ao se mensurar o custo das internações hospitalares pro
duziu-se uma aproximação do perfil de morbidade hospitalar da popula
ção de idosos no Brasil. A melhor forma de se obter informações sobre a 
morbidade é a realização de inquéritos sobre doenças específicas. Na falta 
desses dados, foi utilizado o sistema de informações sobre internação 
hospitalar do Ministério da Saúde-Datasus. Investigou-se o número de 
internações realizadas pelo Sistema Único de Saúde (SUS) no ano de 
1997, num total de 11,87 milhões, separando-as por causa principal, ida
de e sexo. 

A limitação é a utilização da freqüência de internações para medir custos 
e como proxy de morbidade, admitindo que os grupos de procedimen
tos mais freqüentes estejam relacionados às principais causas de mor
bidade da população idosa. Essa simplificação deixa de computar as 
demandas por saúde que se solucionaram com atendimento ambula
torial dentro da rede do SUS, as demandas atendidas fora da rede por 
meio de atenção médico-hospitalar privada ou vinculada a planos e se
guros de saúde e, ainda, todas as demandas que não se converteram 
em procura efetiva por cuidados médicos. Todavia, apesar de tais limi
tações, a proxy parece-nos representativa do padrão de custos e das cau
sas de morbidade hospitalar dos idosos, tendo em vista que aproxima
damente 75% da população brasileira utilizam os serviços de saúde 
oferecidos pelo SUS como única fonte de atenção à saúde [Medice e 
Czapski ( 1995)]. 

O conhecimento dos diferenciais epidemiológicos entre as faixas etárias e 
entre os sexos pode ser importante na construção de políticas públicas fo
calizadas, como por exemplo a criação de programas de intervenção mais 
intensa sobre a hipertensão arterial, que está na base de um complexo de 
problemas, principalmente entre a população idosa, que gera custos im
portantes nos serviços curativos e de reabilitação. A intervenção deve-se 
dar tanto em nível de prevenção como de ações curativas [Barros, Piola e 
Solon ( 1996)]. Medidas que induzam a redução de custos por intermédio 
da "compressão da morbidade" [Fries (1983)] são fundamentais, consi
derando-se um ambiente de escassez de recursos no qual, cada vez mais, é 
fundamental o conhecimento da eficácia e da efetividade do emprego dos 
recursos públicos. 

1 - As taxas de utilização 

A construção de taxas de utilização por faixas etárias e por sexo fornece 
uma medida do consumo de saúde no SUS. Na verdade o que se denomi
na taxa de utilização reflete apenas o consumo de procedimentos de in
ternação hospitalar. Supõe-se, entretanto, que o consumo de procedi-
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mentas ambulatoriais, exames clínicos e de diagnóstico se comporte, no 
que se refere à distribuição da demanda por faixa etária, de forma bastan
te parecida com o das internações. 

O Gráfico 1 apresenta a freqüência total de internações no SUS no ano 
de 1997. Para as faixas de O a 14 anos, as internações do sexo masculino 
são mais elevadas. A média de internações de homens nessas faixas 
etárias é de 455 mil, enquanto para as mulheres é de 365 mil interna
ções. Esse padrão de comportamento é alterado nas faixas etárias sub
seqüentes. Entre 15 e 24 anos o número de internações em mulheres 
sobe para 2,29 milhões. Essa elevação é ocasionada pelo grande núme
ro de partos, que respondem por 61 % da freqüência total nessa faixa. O 
número de internações se mantém bastante elevado na faixa etária 
posterior (1,57 milhão), dos quais 58% são procedimentos de partos 
normal e cesariano. Na faixa de 3 5 a 44 anos, a freqüência cai para 769 
mil, sendo, ainda, 26% de procedimentos de parto. A freqüência para 
os homens é de 463 mil internações para as mesmas faixas etárias. 

A partir dos 45 anos observa-se que o número de internações de homens e 
mulheres é bastante similar. A composição desses procedimentos de in
ternação, que será explorada na Seção 3, revela diferenciações nos pa
drões de morbidade no grupo de idade mais avançada. 

FREQÜÊNCIA DE INTERNAÇÓJ:S 
NO SUS POR SEXO E FAIXA ETARIA 

1997 
2,5 milhões 
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Fonte: D•OIS!.1$. 

O Gráfico 2 mostra as taxas de utili
zação. Essa taxa foi construída pela 
razão entre as freqüências de inter
nação e o número de habitantes em 
cada faixa etária. 
A curva da taxa de utilização, con
siderando-se as diferentes faixas 
etárias, mostra-se parecida com a 
curva de freqüência de internações 
até a faixa de 45 a 54 anos. f;\. partir 
dessa faixa etária é evidente um 
maior consumo de internações pelo 
sexo masculino. 
É consenso que o homem vive me
nos, não só no Brasil, como em 
todo o mundo. É quase consensual 
que a mulher é mais avessa ao ris
co e, talvez por esse motivo, de
mande mais ações preventivas de 
saúde, quer dizer, consuma mais 
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saúde preventiva. O diferencial de taxas de utilização entre homens e 
mulheres é também um indicativo de que o homem tem maior desuti
lidade 1 com a chegada da velhice. Caso, para os homens, essa percep
ção de que a idade possa ser uma "desvantagem" seja racional,2 é pro
vável que eles não envidem tantos esforços para atingir idades mais 
avançadas. É evidente que, caso isso ocorra, produz-se um círculo per
verso, com a redução de medidas preventivas, menor preocupação com 
exercícios físicos, dietas desequilibradas, comportamento adverso 
quanto aos hábitos de fumar e ingerir álcool. Em outras palavras, esta
ríamos diante do paradoxo da racionalidade irracional. 
O Gráfico 3 mosLra que para todas as faixas etárias a partir dos 45 anos o 
índice de utilização3 dos homens é mais elevado e o diferencial entre os 
sexos é crescente. Por exemplo, comparando a faixa de 45 a 54 anos com a 
de 80 ou mais anos, enquanto a utilização cresce de 3,38 vezes entre as 
mulheres, esse incremento é de 4,41 para os homens. 

1 Aqui estamos considerando qu e quanto maior o mi mero dt intm1aciies maioria drrutilidade do pacimtt. ou 
s eja, supãe-se que a pessoa não goste de ser submetida a uma internação. 

2 Racional aqui indica a pucepção antecipada da possível desutilidadequ,oewnlo "tnvtlhtur"poderiacausar. 

3 As taxas de utilização idênticas para a faixa de 45 a 54 anos não significam que as taxas de inten,acãosão =·

lamente iguais. A criação das taxascom base igual nessa faixa e/ária i utilizada para efeito decomparara evolução 
do consumo nas faixas etárias subseqüenltS. 
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2 - As despesas do SUS com internações 

As despesas totais do SUS com internações no ano de 1997 foram de R$ 
2.994 milhões, dos quais 54% gastos com internações de mulheres e 46%
com internações de homens. O Gráfico 4 apresenta o custo médio ( despe
sa total por faixa etária/número de internações em cada faixa) das inter
nações - utiliza-se, para efeito deste trabalho, custo como sinônimo de 
despesa. Até a faixa de 5 a 14 anos não se observam diferenças de custos 
significativas entre os sexos. Na primeira faixa, de O a 1 ano, verifica-se 
um custo médio elevado de R$ 307. Nas duas faixas seguintes o custo cai 
para aproximadamente R$ 207 para ambos os sexos. 

A partir da faixa de 15 a 24 anos os custos com as internações do sexo 
masculino são sempre mais elevados. Interessante notar que o grande di
ferencial de custos nas faixas etárias da idade reprodutiva da mulher é de
vido ao elevado volume de partos normais, procedimento de custo reduzi
do, que faz com que os custos médios sejam "puxados" para baixo e se es
tabilizem, tornando-se decrescentes próximo da faixa de 60 a 64 anos. 
Para os homens, o custo médio mais elevado (R$ 378) ocorre na faixa de 
60 a 64 anos. Quanto às mulheres, a faixa em que se dá a inflexão de cus
tos (R$ 328) é a de 65 a 69 anos. Conclui-se que, pelo menos no que se re
fere ao SUS, não se verifica a hipótese de que os custos médios dos proce
dimentos realizados em idosos se-
jam mais caros que aqueles das ida-
des mais jovens. Pelo contrário, pa
rece que ocorrem custos decrescen
tes a partir de determinada faixa 

Gráfico 4 
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dem ser os programas de saúde em casa e a internação domiciliar, que re
duz o custo de internação em até 40%. 
O Gráfico S mostra que, mesmo não se percebendo medidas explíci
tas de  política de saúde que privilegiem os idosos, a estrutura da de
manda por saúde (e da oferta também) produz uma distribuição de 
recursos de  modo não-eqüitativo, que parece ser redistributiva em 
prol dos mais velhos. Em termos de necessidade de consumo de saú
de, pelo menos quanto ao critério de idade, o SUS parece cumprir 
uma certa redistribuição intergeracional de renda. Aqui, evidente
mente, está se supondo que o custo per capita ( despesa total por faixa 
etária/número de pessoas na faixa considerada) mais elevado signi
fique maior utilidade (benefício) aos usuários ou, ainda, uma eleva
ção em sua renda. 
É interessante notar que, enquanto os custos médios de cada procedi
mento não se elevam, revelando-se decrescentes a partir de determi
nada faixa etária, os custos per capita aumentam de modo notável a par
tir da faixa de 4S a S4 anos, revelando o maior consumo de procedi
mentos de internação dos mais idosos. 
O Gráfico 6 apresenta o gasto por paciente de um plano de saúde priva
do, a Fundação de Seguridade Social ( Geap). Infelizmente, não foi 

Gráfico 5 
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possível tabelar as mesmas faixas etárias que no SUS. Isso faz parecer 
que o comportamento da curva de custos seja diferente. A primeira di
ferença aparente é o custo da primeira faixa, que no SUS aparece mais 
elevado. Na verdade isso se deve ao fato de a faixa de O a 1 ano - pre
sente nas tabelas do SUS- apresentar-se somada à faixa de O a 5 anos 
no Gráfico 6. Outro fato é que na Tabela 6 mais à frente os gastos por 
sexo estão somados e consideram-se os gastos totais, ou seja, as despe
sas e a utilização conjuntamente. Isso posto, pode-se verificar que o 
comportamento dos custos é bastante similar. 

3 - O custo das internações por faixas etárias 

A preocupação central é levantar informações que possibilitem a análise 
dos custos e uma aproximação de um perfil de morbidade hospitalar para 
os idosos. Considerando que a exata fronteira entre envelhecimento e ida
de cronológica é de difícil construção, optou-se por analisar as principais 
causas de internação e seus respectivos custos, por sexo e por faixas etárias 
qüinqüenais, a partir dos 60 até os 80 e mais anos. 

3.1 - Procedimentos de internação na faixa de 60 a 64 anos 

Os procedimentos de maior freqüência para o sexo feminino entre os 
60 e 64 anos são: insuficiência cardíaca, insuficiência respiratória e 
afecções pulmonares. Os procedimentos relacionados na Tabela 1 re
presentam 53% de todos os procedimentos realizados para essa faixa 
etária e são responsáveis por40% das despesas do SUS para essa faixa. 

A insuficiência cardíaca aparece também como procedimento mais dis
pendioso, seguido das cirurgias do coração e do pericárdio, que embora 
com freqüência reduzida ( 1.254 ocorrências) representam gastos de mais 
R$ 6 milhões. O terceiro e quarto tratamentos mais dispendiosos são a in
suficiência respiratória e as internações em psiquiatria. Observa-se uma 
elevação do custo médio dos procedimentos, que fora de R$ 309 para a fai
xa etária inferior e atinge R$ 325 nesta. 

Quanto à freqüência de óbitos, os cinco procedimentos que se destacam 
são: AVC, insuficiência cardíaca, insuficiência respiratória, tratamento 
de tumores malignos e diabetes. O tratamento de tumores malignos, que 
não aparece entre os mais freqüentes, foi responsável por 604 óbitos entre 
as mulheres dessa faixa etária no ano de 1997. O número absoluto de óbi
tos, comparado com a faixa etária anterior, apresenta uma elevação subs
tancial (23%), crescendo de 8.023 para 9.880. 

A Tabela 2 mostra os procedimentos mais freqüentes para o sexo mascu
lino, representando 51 % dos casos. Observa-se que, novamente, embora 
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T■b■I■ 1 

PROCEDIMENTOS DE MAIOR FREQÜÊNCIA PARA O SEXO FEMININO 
NA FAIXA DE 60 A 64 ANOS • CUSTOS DOS PROCEDIMENTOS E 

NÚMERO DE ÓBITOS 

PAOCEOIMHITOS FIIE00lNCIA 'I VAU!IIEM 'I CUSTDMloo �• OE 
Mil REAIS tRSI s 

Insuficiência cardíaca 25.290 11,30 8.695 11,92 343,81 1.361 

Insuficiência respiratória 17.808 7,96 5.786 7,94 324,91 800 

Afecções pulmonares 14.822 6,62 2.089 2,86 140.94 362 

Emergência hipertensiva 10.979 4,91 902 1,24 82.16 114 

AVCª 

10.237 4,58 2.573 3,53 251.34 1.494 

Diabetes 9.036 4.04 1.449 1,99 160,36 441 

E nteroinfecções 8.582 3,84 870 1, 19 101,37 57 

Cirurgias do aparelho 
reprodutor 8.092 3,62 1.915 2,63 236.65 5 

Psiquiatria 7.104 3.18 3.329 4,57 468,61 28 

Crise asmática 6.581 2,94 1.458 2,00 221.55 41 

Outros 105.207 47,02 43.850 60,14 416,80 5.177 

Total 223.738 100,00 72.916 100,00 325,90 9.880 

Fonte: Datasus. 

•Ave= acidente vascular cereb111/.

T■bel■ 2 

PROCEDIMENTOS DE MAIOR FREQÜÊNCIA PARA O SEXO 
MASCULINO NA FAIXA DE 60 A 64 ANOS • CUSTOS 

DOS PROCEDIMENTOS E NÚMERO DE ÓBITOS 

PROCEDIMENTOS IREOÜ�CIA 'I VALOR EM 'I = 
�DE 

loll REAIS 

Insuficiência cardíaca 26.687 11.45 9.323 10,56 349,35 1.625 

Insuficiência respiratória 21.568 9,25 7.205 8.16 334,06 1.313 

Afecções pulmonares 13.336 5,72 2.028 2,30 152.07 693 

AVC 12.691 5,44 3.195 3,62 251,75 2.038 

Psiquiatria 10.668 4,58 4.584 5. 19 429,70 32 

Cirurgias do abdome 9.443 4,05 2.523 2,86 267, 18 228 

Emergência hipertensiva 6.839 2.93 620 0,70 90,66 106 

Diagnósticos e/ou primeiro 
5.807 2,49 288 0,33 atendimento 49,60 301 

Enteroinfecções 5.71 O 2.45 590 0,67 103,33 71 

Crise asmática 4.855 2.08 1.061 1,20 218,54 36 

Outros 115.559 49,56 56.860 64.41 492,04 7.502 

Total 233.163 100,00 88.277 100,00 378,61 13.945 

Fonte: Detasus. 
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as mulheres sejam mais numerosas nessa faixa etária, o número de in
ternações de homens é superior. Essa constatação é bastante interes
sante e mostra uma inversão do observado nas idades mais jovens, nas 
quais as internações de mulheres são sempre mais freqüentes. Pode-se 
supor que as mulheres, de modo geral, possuem um comportamento 
mais preventivo, buscando atenção à saúde em idades mais jovens, ao 
contrário do homem, que parece ter uma menor preocupação com a pre
venção. Os três· procedimentos mais freqüentes são similares aos do 
sexo feminino: insuficiência cardíaca, insuficiência respiratória e afec
ções pulmonares. A partir do quarto procedimento as freqüências se al
ternam, sendo que no grupo masculino surgem dois procedimentos não 
existentes para as mulheres, cirurgias do abdome e diagnóstico e primeiro 
atendimento. 

O grupo de procedimento mais dispendioso para o SUS é cirurgia do cora
ção e do pericárdio, com despesas de R$ I O, 19 milhões e freqüência de 
2.173. Esse procedimento apresenta um custo unitário bastante elevado, 
de aproximadamente R$ 4.700. Insuficiência cardíaca, insuficiência res
piratória, internações em psiquiatria e AVC são os próximos procedimen
tos em termos de custos totais para essa faixa etária. Percebe-se uma pe
quena elevação nos custos médios, de R$ 374, na faixa de 55 a 59 anos 
para R$ 378 na faixa de 60 a 64 anos. 

O número absoluto de óbitos cresce 17%, de 11.941 para 13.945 casos. Os 
cinco grupos de procedimentos em que a freqüência de óbitos é mais ele
vada são: AVC, insuficiência cardíaca, insuficiência respiratória, trata
mento dos tumores malignos (801 casos) e afecções pulmonares. 

3.2 - Procedimentos de internação na faixa de 65 a 69 anos 

Para essa faixa os 10 procedimentos mais freqüentes representam 56% 
dos casos de internação e 46% das despesas (ver Tabela 3 ). A insuficiência 
cardíaca passa a representar 13% dos casos. Os três grupos mais freqüen
tes permanecem os mesmos. O quarto procedimento mais comum passa 
a ser o AVC. A psiquiatria deixa de figurar entre as causas mais freqüentes 
e é substituída pelo grupo de procedimentos de cirurgia do olho. 

Os procedimentos totais mais dispendiosos são insuficiência cardíaca, 
insuficiência respiratória, cirurgias do coração e pericárdio - com fre
qüência de 1.191 e custos de R$ 5, 7 milhões-, AVC e cirurgias do olho. 
Os custos médios permanecem em crescimento, agora mais discreto, de 
R$ 325 para R$_328. 

O númeró ábsoluto de óbitos aumenta de 9.880 para 11.905, aproximada
mente 20%, sendo cinco as principais causas: AVC, insuficiência cardíaca, 
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insuficiência respiratória, tratamento de tumores malignos (com 606 
óbitos) e infecções sistêmicas. 

A Tabela 4 apresenta os 10 procedimentos mais freqüentes para os ho
mens na faixa de 65 a 69 anos. Esses procedimentos representam 52% de 
todas as ocorrências no SUS. O AVC assume o terceiro lugar em freqüên
cia, anteriormente ocupado pelas afecções pulmonares. Os cinco procedi
mentos mais freqüentes são: insuficiência cardíaca, insuficiência respira
tória, AVC, afecções pulmonares e cirurgias do abdome. A psiquiatria, 
que nas faixas etárias anteriores aparecia sempre entre os cinco grupos 
mais freqüentes, perde sua importância. 

A freqüência total de internações do grupo masculino continua mais ele
vada que para as mulheres, não obstante haver mais mulheres que ho
mens nessa faixa etária, fato que ratifica a idéia de que os homens não 
apenas morrem mais cedo que as mulheres, mas também adoecem pro
porcionalmente mais. Em outras palavras, podemos afirmar que quanto 
aos padrões de morbidade ao envelhecer o homem é o sexo frágil. 

No que se refere aos custos totais dos procedimentos, os cinco mais dis
pendiosos passam a ser: insuficiência cardíaca, cirurgias do coração e pe
ricárdio, insuficiência respiratória, AVC e valvoplastia e angioplastia car
díacas. Novamente, temos a cirurgia do coração, com freqüência de ape-

PROCEDIMENTOS DE MAIOR FREQÜÊNCIA PARA O SEXO 
FEMININO N A  FAIXA DE 85 A 89 ANOS - CUSTOS DOS 

PROCEDIMENTOS E NÚMERO DE ÓBITOS 

PAOCmlME NTOS fll:OIDCA .. 
VAIJIIIEM 

.. =t.lL REAIS 

Insuficiência cardíaca 30.011 13,09 10.252 13,63 341,61 
Insuficiência respiratória 20.538 8,96 6.705 8,91 326.47 
Afecções pulmonares 15.410 6,72 2.197 2,92 142.57 
AVC 12.214 5,33 2.979 3,96 243,90 

Emergência hipertensiva 10.784 4.70 910 1 .21 84.38 
Diabetes 9.062 3.95 1.501 2.00 165,64 

Cirurgias do olho 8.821 3.85 6.113 8, 13 692,99 

Enteroinfecções 8.537 3,72 874 1. 16 102,38 
Cirurgias do aparelho 
reprodutor 6.621 2,89 1.842 2.45 278,16 
Crise asmática 6.503 2,84 1.458 1,94 224,20 
Outros 100.721 43,94 40.385 53,69 400,96 

Total 229.222 100,00 75.216 100,00 328,14 

Fonte: Dstasus 
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nas 1.899, representando um custo total de mais de R$ 9 milhões e custo 
médio de R$ 4. 770. Aparece, também com freqüência reduzida ( 1.034 ca
sos), a valvoplastia e a angioplastia, com custo médio de R$ 2.775. É inte
ressante notar que os custos médios passam a ser decrescentes para essa 
faixa etária, caindo de R$ 378 para R$ 369. É provável que o tabelamento 
dos procedimentos pagos pelo SUS esteja exercendo influência decisiva 
nesse resultado. Embora os custos médios não estejam apresentando um 
comportamento crescente, pois individualmente os procedimentos tam
bém possuem um limite de custos, aqui não conseguimos medir os proce
dimentos agregativos, que podem ser incorporados a um procedimento 
principal, e que tendem a ser muito mais freqüentes nas pessoas de mais 
idade. Parece, então, que a elevação de custos dos pacientes idosos, pelo 
menos no SUS, não ocorre, a partir de determinada faixa etária, porque os 
procedimentos são mais caros, mas porque são mais freqüentes. Em outras 
palavras, os custos dos idosos são mais elevados porque a freqüência de 
morbidade é mais elevada. Os idosos tendem a "consumir" mais saúde. 

O número de óbitos, comparando as ocorrências da faixa de 60 a 64 anos, 
aumenta de 13.945 para 15.936 (aproximadamente 13%). As causas mais 
freqüentes são: AVC, insuficiência cardíaca, insuficiência respiratória, 
afecções pulmonares e tratamento de tumores malignos, com freqüência 
de 3.172 e 717 óbitos. 

Tabala 4 

PROCEDIMENTOS DE MAIOR FREQÜÊNCIA PARA O SEXO 
MASCULINO NA FAIXA DE 65 A 69 ANOS • CUSTOS DOS 

PROCEDIMENTOS E NÚMERO DE ÓBITOS 

Pl!OC8llMENIOS FREOÜ/NCIA " 
VALOR EM 

" 
cu�o NÚ=DE

Mil REAIS M 010 BITOS 

Insuficiência cardíaca 30.951 12,96 10.558 11,96 341.12 2.014 
Insuficiência respiratória 25.912 10.85 8.608 9,75 332,20 1.725 
AVC 14.669 6,14 3.663 4,15 249,71 2.379 
Afecções pulmonares 13.949 5,84 2. 160 2.45 154,85 860 
Cirurgias do abdome 8.598 3,60 2.340 2,65 272, 16 236 

Emergência hipertensiva 7.045 2,95 633 0,72 89,85 129 

Psiquiatria 6.301 2.64 2.708 3,07 429,77 32 

Enteroinfecções 6.015 2,52 620 0,70 103.08 108 

Diagnóstico e/ou primeiro 
atendimento 5.650 2.37 270 0,31 47.79 323 

Crise asmática 4.889 2,05 1.060 1.20 216,81 48 

Outros 114.847 48,09 55.676 63,06 484,78 8.082 

Total 238.826 100,00 88.296 100,00 369,71 15.936 

Fonte: Dsmsus. 
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3.3 - Procedimentos de internação na faixa de 70 a 74 anos 

A Tabela S mostra os 10 procedimentos mais comuns para as mulheres 
nessa faixa etária. Esses procedimentos representam 59% do total de 
internações do SUS para essa faixa etária. Os quatro procedimentos 
mais freqüentes continuam sendo insuficiência cardíaca, que sobe 
para 15% das ocorrências, insuficiência respiratória, afecções pulmo
nares e AVC, sendo todos eles relativamente mais freqüentes que na 
faixa etária imediatamente inferior. No quinto lugar, deixam de figu
rar as emergências hipertensivas para dar lugar às cirurgias do olho. A 
freqüência absoluta de procedimentos se reduz, porém a relativa se 
eleva substancialmente. 

A insuficiência cardíaca é o procedimento de custo total mais elevado 
(R$ 10,S milhões), seguida da insuficiência respiratória, cirurgias do 
coração e pericárdio - com freqüência de 802 e despesas de R$ 3,9 mi
lhões-, AVC e cirurgias do olho. O custo médio, assim como ocorreu 
para a faixa etária anterior dos homens, cai de R$ 328 para R$ 324, o 
que aponta para uma estabilização das despesas com cada procedi
mento individualizado. 

A freqüência absoluta de óbitos aumenta de 11.905 para 12.534, sendo as 
causas mais freqüentes insuficiência cardíaca, AVC, insuficiência respi-

Tabela 5 

PROCEDIMENTOS DE MAIOR FREQUÊNCIA PARA O SEXO 
FEMININO N A  FAIXA DE 70 A 74 ANOS • CUSTOS DOS 

PROCEDIMENTOS E NÚMERO DE ÓBITOS 

PIIOCEDIMENTOS FREOlitNCIA 'li, 
VALOREM 

.. �i 
NÚ=ODE 

Mil REAIS os 

Insuficiência cardíaca 31.020 15,10 10.490 15,75 338.17 2.076 

Insuficiência respiratória 19.493 9.49 6.404 9,62 328,53 1 .187 

Afecções pulmonares 14.443 7,03 2.138 3,21 148,03 644 

AVC 12.732 6,20 3.088 4,64 242,54 2.059 

Cirurgias do olho 9.427 4,59 3.357 5,04 356, 16 1 

Emergência hipertensiva 8.930 4,35 772 1, 16 86.45 130 

Enteroinfecções 7.759 3,78 804 1,21 103,62 95 

Diabetes 7.647 3,72 1.275 1,91 166,73 505 

Crise asmática 5.346 2,60 1.177 1,77 220.16 50 

Diagnóstico e/ou 
primeiro atendimento 4.279 2,08 184 0,28 43,00 259 

Outros 84.413 41,08 36.901 55.41 437,14 5.528 

Total 205.489 100,00 66.590 100,00 324,06 12.534 

Fonrs: Darasus. 
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ratória, afecções pulmonares e tratamento de tumores malignos, com fre
qüência de 2.189 e 527 óbitos. 

Para os homens (Tabela 6), observa-se que as duas primeiras causas de 
internação mais comuns são as mesmas que para o sexo feminino. O ter
ceiro lugar é assumido pelos AVCs, sempre mais freqüentes no segmento 
masculino. Como nas faixas etárias posteriores, diferentemente das mu
lheres, para os homens as cirurgias do abdome aparecem entre os proce
dimentos mais freqüentes e o diabetes só aparece como mais freqüente 
para as mulheres. Os 10 procedimentos relacionados na Tabela 6 corres
pondem a 57% do total de internações realizadas pelo SUS. 

Os custos médios dos procedimentos continuam sua trajetória descenden
te, caindo de R$ 369 para R$ 354. É interessante notar que para todas as fai
xas etárias as despesas médias com o sexo masculino são superiores àque
las com as mulheres. Os cinco procedimentos mais dispendiosos passam a 
ser: insuficiência cardíaca, insuficiência respiratória, cirurgias do coração e 
pericárdio-com freqüência de 1.301 e custos de R$ 6,2 milhões-, AVC e 
a instalação de marcapassos -com freqüência de 716 e despesas de R$ 2,2 
milhões, representando um custo médio unitário de R$ 3.125. 

Para o grupo de homens, novamente o AVC é a primeira causa de óbito, 
seguido da insuficiência cardíaca, insuficiência respiratória, afecções pul-

T■b■I■ 6 

PROCEDIMENTOS DE MAIOR FREQÜÊNCIA PARA O SEXO 
MASCULINO NA FAIXA DE 70 A 74 ANOS - CUSTOS DOS 

PROCEDIMENTOS E NÚMERO DE ÓBITOS 

PROCEIIM:NT0S FREOO!NCIA .. 
VAI.OREM 

" 
cu�o

Mil REAIS M DIO 

Insuficiência cardíaca 30.744 14,54 10.502 14,02 341,60 
1 nsuficiência respiratória 25.885 12.24 8.620 11,51 333,01 
AVC 14.175 6,70 3.457 4,62 243,88 
Afecções pulmonares 13.777 6,51 2.130 2,84 154.61 
Cirurgias do olho 7.465 3,53 2.614 3.49 350.20 
Cirurgias do abdome 6.209 2,94 1.745 2.33 281,04 
Emergência hipertensiva 5.954 2.82 529 0,71 88,85 
Enteroinfecções 5.628 2,66 590 0,79 104,83 

Diagnóstico e/ou 
primeiro atendimento 4.750 2,25 224 0,30 47.16 

Crise asmática 4.412 2.09 963 1,29 218,27 

Outros 92.501 43,74 43.515 58, 11 470,43 

Total 211.500 100,00 74.889 100,00 354,09 

Fonte: Datasus. 
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manares e infecções sistêmicas. Essa estrutura de óbitos é similar àquela 
das mulheres, com pequenas inversões. Entretanto, a freqüência absolu
ta de óbitos de homens é sempre superior. 

3.4 - Procedimentos de internação na faixa de 75 a 79 anos 

Os 10 procedimentos mais freqüentes nas mulheres nessa faixa (Tabe
la 7) representam 62% das internações. Pela primeira vez, a estrutura de 
morbidade se repete igualmente à observada na faixa etária anterior, re
velando estabilidade no adoecer. Isso significa que, grosso modo, pode-se 
dizer que 60% das mulheres na casa dos 70 anos adoecem pelas causas ci
tadas antes. O conhecimento dos padrões de morbidade é fundamental 
para geração de políticas focalizadas de saúde para o idoso. 

O somatório dos custos dos 10 procedimentos elencados a tinge quase me
tade das despesas do SUS nessa faixa etária. Os custos médios continuam 
declinando, de R$ 324 para R$ 312. Os cinco procedimentos mais dispen
diosos são: insuficiência cardíaca, insuficiência respiratória, AVC, trata
mento cirúrgico do fêmur-com 2.740 ocorrências e custo total de R$ 2,3 
milhões - e cirurgias do olho. 

A insuficiência cardíaca deixa de ser a primeira causa de óbitos para as 
mulheres e os A VCs, similarmente ao que ocorre para os homens, passam 

Tabal■ 7 

PROCEDIMENTOS DE MAIOR FREQÜÊNCIA PARA O SEXO 
FEMININO N A  FAIXA DE 75 A 79 ANOS- CUSTOS DOS 

PROCEDIME NTOS E NÚMERO DE ÓBITOS 

PIIOCEDIMENTOS fREQÍJiNCIA "' 
VAI.DR EM 

"' CUSTO!&DO 
�• OE 

KREAIS os 

Insuficiência cardíaca 28.129 16,58 9.489 17,89 337,34 2.152 

Insuficiência respiratória 16.860 9,94 5.534 10,44 328,23 1.157 

Afecções pulmonares 13.002 7,66 1.955 3,69 150,36 784 

AVC 12.187 7, 18 2.938 5,54 241,08 2.164 

Cirurgias do olho 7.353 4,33 2.640 4,98 359, 10 

Emergência hipertensiva 6.834 4,03 590 1, 11 86,33 109 

Enteroinfecções 6.706 3,95 700 1,32 104,38 104 

Diabetes 5.579 3,29 956 1,80 171,36 457 

Crise asmática 3.829 2,26 847 1,60 221,21 56 

Diagnóstico e/ou 
primeiro atendimento 

3.464 2,04 136 0,26 39,26 275 

Outros 65.717 38,73 27.242 51,37 414,53 5.072 

Total 169.660 100,00 53.027 100,00 312,55 12.330 

Fonte: Datasus. 
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a assumir a liderança. A segunda até a quinta causa de morte são: insufi
ciência cardíaca, insuficiência respiratória, afecções pulmonares e infec
ções sistêmicas. 

Os homens (Tabela 8) na faixa de 75 a 79 anos apresentam as cinco pri
meiras causas de internação idênticas à faixa etária anterior: insuficiên
cia cardíaca, insuficiência respiratória, AVC, afecções pulmonares e cirur
gias do olho. O grupo de procedimento de crise asmática dá lugar às infec
ções do aparelho geniturinário, que assumem a oitava freqüência. Os 10 
procedimentos mais freqüentes são responsáveis por 60% das interna
ções nessa faixa etária. 

Novamente, observa-se uma redução nos custos médios de R$ 354 para 
R$ 327. Os custos médios dos procedimentos masculinos também conti
nuam, como em toda série, superiores aos custos médios dos procedi
mentos para as mulheres. Os cinco procedimentos mais dispendiosos 
são: insuficiência cardíaca, insuficiência respiratória, AVC, cirurgias do 
coração e pericárdio e instalação de marcapassos. Estes dois últimos pro
cedimentos, com freqüências de 498 e 669 e custos de R$ 2.4 milhões e R$ 
2 milhões, respectivamente. 

Tabala 8 

PROCEDIMENTOS DE MAIOR FREQÜÊNCIA PARA O SEXO 
MASCULINO NA FAIXA DE 75 A 79 ANOS - CUSTOS DOS 

PROCEDIMENTOS E NÚMERO DE ÓBITOS 

PIIIXllllMEHTOS FREOÜtNCIA 'Ili 
VAlOR EM 
MIL REAIS 'Ili 

CUfolO 
M D10 

NÚ�EJIODE 
110S 

Insuficiência cardíaca 26.603 16,34 8.962 16,81 336,88 1.951 

Insuficiência respiratória 20.970 12,88 6.904 12,95 329,23 1.612 

AVC 12.001 7,37 2.893 5.43 241,06 2.242 

Afecções pulmonares 11.977 7,36 1.885 3,54 157,38 976 

Cirurgias do olho 5.528 3,40 1.980 3,71 358, 11 

E nteroinfecções 4.951 3,04 517 0,97 104,42 120 

Emergência hipertensiva 4.191 2,57 357 0,67 85, 18 94 

Infecções do aparelho 
geniturinário 3.965 2,44 451 0,85 113,75 126 

Cirurgias do abdome 3.586 2.20 1.008 1,89 281,09 156 

Diagnóstico e/ou primeiro 
atendimento 3.512 2,16 148 0,28 42,14 279 

Outros 65.495 40,24 28.201 52,90 430,59 5.913 

Total 162.779 100,00 53.306 100.00 327,47 13.469 

Fonte: Datasus. 
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Os procedimentos que mais causaram óbitos são os mesmos da faixa etá
ria imediatamente inferior, quais sejam: AVC, insuficiência cardíaca, in
suficiência respiratória, afecções pulmonares e infecções sistêmicas. 

3.5 - Procedimentos de internação na faixa de 80 e mais anos 

A Tabela 9 mostra os 10 procedimentos mais comuns para as mulheres 
nessa faixa, representando 64% do total de internações do SUS. Os quatro 
procedimentos mais freqüentes continuam sendo: insuficiência cardíaca, 
que sobe  para 18% das ocorrências, insuficiência respiratória, afecções 
pulmonares e AVC, sendo todos eles relativamente mais freqüentes que 
na faixa etária imediatamente inferior. O quinto lugar passa a ser ocupa
do pelas enteroinfecções. O grupo tratamento cirúrgico coxofemoral pas
sa a figurar como sexta causa mais freqüente. Esse grupo é representado 
pelo somatório dos grupos de procedimentos de tratamento cirúrgico na 
articulação coxofemoral e tratamento cirúrgico do fêmur. É bastante pro
vável que esse elevado número de casos de fraturas em membros inferio
res seja ocasionado pela osteoporose, enfermidade de certa prevalência 
em mulheres idosas. O número absoluto de casos cresce bastante, de 169 
mil para 216 mil. 

Tab•I• 9 

PROCEDIMENTOS DE MAIOR FREQÜÊNCIA PARA O SEXO 
FEMININO NA FAIXA DE 80 E MAIS ANOS - CUSTOS DOS 

PROCEDIMENTOS E NÚMERO DE ÓBITOS 

PROCEDIMENTOS FREWtNaA " 
VAI.OII EM 

,. 
CUSTO 

Mil REAIS Mtilll 

Insuficiência cardíaca 38.813 17,91 13.079 19,88 336,97 

Insuficiência respiratória 21.142 9,76 7.052 10,72 333,55 

Afecções pulmonares 19.818 9,14 3.119 4,74 157,38 

AVC 17.357 8,01 4.119 6.26 237,31 

Enteroinfecções 8.628 3,98 913 1,39 105,82 

Tratamento cirúrgico 
Coxofemoral 7.659 3,53 8.076 12,28 1.054,39 

Emergência hipertensiva 6.620 3,05 572 0,87 86.40 

Cirurgias do olho 6.391 2,95 2.291 3.48 358,49 

Atendimento de pacientes 
5.651 2,61 2.712 4,12 479,92 fora de postos 

Diagnóstico e/ou primeiro 
5.004 2,31 178 0,27 35,57 Atendimento 

Outros 79.646 36,75 23.668 35,98 297.17 

Total 216.729 100,00 65.779 100,00 303,51 

Fonte: Datasus. 
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A insuficiência cardíaca é o procedimento de custo total mais elevado 
( R$ 13 milhões), seguido do tratamento cirúrgico coxof emoral, da insufi
ciência respiratória, dos A VCs e das afecções pulmonares. O custo médio, 
da mesma forma que ocorreu desde a faixa dos 70 anos, apresenta-se de
crescente, ratificando a idéia de que os procedimentos têm um limite uni
tário de custo e que a elevação das despesas ocorre pelo maior consumo de 
procedimentos dos grupos mais idosos. 

A freqüência absoluta de óbitos aumenta de 12.330 para 22.245, sendo 
as causas mais freqüentes a insuficiência cardíaca, os A VCs, a insufi
ciência respiratória, as afecções pulmonares, as infecções sistêmicas -
com freqüência de 1.573 e 792 óbitos - e, finalmente, a desnutrição 
protéico-calórica de segundo grau, com 3.689 ocorrências e 667 óbitos. O 
elevado número de óbitos por desnutrição demonstra que muitos pacien
tes idosos não recebem as necessidades calóricas diárias adequadas. Pes
quisadores da Universidade de Arkansas, nos Estados Unidos, acompa
nharam 500 pacientes idosos, no período 1994/97 [ver Sullivan, Sun e 
Walls ( 1999) ]. O resultado da pesquisa mostrou que cerca de l 00 pacien
tes (21%) receberam menos de 50% de suas necessidades energéticas. 
Observou-se, ainda, que esse grupo, quando comparado ao que recebeu 
nutrição mais adequada, apresentou risco oito vezes maior de mortalida
de intra-hospitalar e três vezes maior de mortalidade nos três meses após 
a alta. Ao que tudo indica, a desnutrição, além de ser uma causa relevante 
de óbito nessa faixa etária, pode estar colaborando para elevação dos índi
ces de mortalidade. Nesse caso, parece-nos interessante a criação de 
ações preventivas que orientem a dieta dos pacientes idosos, visando à 
manutenção adequada dos níveis nutricionais. 

Para os homens, observa-se que as cinco primeiras causas de internação 
mais comuns são as mesmas do sexo feminino, sendo o padrão de freqüên
cia bastante parecido com a faixa etária masculina imediatamente inferior. 
A psiquiatria volta a aparecer entre as 10 maiores causas, saindo desse rol 
as cirurgias de abdome. Os 10 procedimentos relacionados na Tabela 10 
correspondem a 63% do total de internações realizadas pelo SUS. 

Os custos médios dos procedimentos mantêm sua trajetória descendente, 
que se iniciara na faixa de 65 anos, caindo de R$ 327 para R$ 304. Outro 
comportamento ratificado é que, para todas as faixas etárias, as despesas 
médias com o sexo masculino são superiores às despesas com as mulhe
res. Entre os procedimentos mais dispendiosos, os três primeiros são 
idênticos à faixa etária anterior: insuficiência cardíaca, insuficiência res
piratória e AVC. O quarto lugar é assumido pelas afecções pulmonares e o 
quinto pela instalação de marca passos, que embora com uma freqüência 
reduzida (798 casos) representa custos totais de R$ 2,5 milhões. 
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Tabaia 10 

PROCEDIMENTOS DE MAIOR FREQÜÊNCIA PARA O SEXO 
MASCULI NO NA FAIXA DE MAIS DE 80 ANOS • CUSTOS DOS 

PROCEDIMENTOS E NÚMERO DE ÓBITOS 

PROCEDIMEN'TOS IREOCTiNCIA 'I, 
VALOf1EM 

'I, 
CUSTO ,:is

oe 
Mil REAIS IAHJIO 

Insuficiência cardíaca 31. 112 17,10 10.311 18,63 '331,42 2.861 
Insuficiência respiratória 22.992 12,63 7.685 13,88 334,25 2.429 
Afecções pulmonares 16.692 9,17 2.626 4.74 157,32 1.806 
AVC 13.823 7,60 3.210 5,80 232,22 2.958 
Enteroinfecções 6.513 3,58 682 1,23 104.71 230 
Infecções do aparelho 
Geniturinário 5.155 2,83 574 1,04 111,35 200 
Psiquiatria 5.095 2,80 2.151 3,89 422. 18 23 
Cirurgias do olho 4.542 2,50 1.597 2,88 351.52 1 
Emergência hipertensiva 3.935 2,16 347 0,63 88,18 117 

Diagnóstico e/ou primeiro 
atendimento 3.843 2, 11 142 0,26 36,95 433 
Outros 68.288 37,52 26.034 47,03 381,24 7.710 

Total 181.990 100,00 55.359 100,00 304,19 18.768 

Fonte: Datasus. 

Para o grupo de homens, os AVCs continuam a ser o maior causador de 
óbitos, seguidos pela insuficiência cardíaca, pela insuficiência respirató
ria, pelas af ecções pulmonares e pelas infecções sistêmicas. Assim como 
para as mulheres, a desnutrição protéico-calórica de segundo grau passa 
a ser uma causa relevante de óbitos nesse grupo etá_rio (a sexta causa), 
com freqüência de 3.256 e 611 óbitos. 

4 - Considerações finais 

O perfil epidemiológico do idoso no Brasil é bastante diferenciado daque
le das faixas etárias mais jovens. Nestas, a diferenciação de morbidade 
por sexo é bastante acentuada. Para as mulheres, predominam as causas 
obstétricas. No sexo masculino, são mais freqüentes as afecções pulmo
nares e as internações em psiquiatria. Nos grupos de pessoas de mais ida
de, os padrões de morbidade se apresentam menos heterogêneos. A partir 
dos 60 anos, a insuficiência cardíaca e a insuficiência respiratória são a 
primeira e segunda causas de internação para ambos os sexos. A terceira e 
quarta causas de internação se revezam, dependendo da faixa etária con
siderada, entre as afecções pulmonares e os AVCs, sendo que estes são 
quase sempre mais freqüentes no grupo masculino. 
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As emergências hipertensivas e as enteroinfecções também estão sempre 
presentes em ambos os sexos, variando seu lugar no ranking, dependendo 
da faixa etária considerada. Outra causa bastante comum, para os dois se
xos, embora não esteja relacionada entre as 10 mais freqüentes para todas 
as faixas etárias, é a crise asmática. As outras causas de internação apre
sentam um comportamento mais heterogêneo, destacando-se para as 
mulheres as cirurgias do aparelho reprodutor, o diabetes e o tratamento 
cirúrgico coxofemoral e, para os homens, as internações em psiquiatria, 
as cirurgias do abdome e as infecções do aparelho geniturinário. 

Uma política de saúde pública que focalizasse a redução do quadro de 
morbidade dos idosos por meio da "compressão da morbidade" teria que, 
necessariamente, engendrar programas de prevenção e controle da insu
ficiência cardíaca, da hipertensão e dos AVCs, indistintamente de sexo, 
embora o sexo masculino se mostre proporcionalmente mais suscetível a 
esses três tipos de morbidade. 

Programas de prevenção e controle do diabetes e da osteoporose produ
ziriam melhorias nos padrões de morbidade do segmento idoso femini
no. Já o controle ambulatorial das infecções geniturinárias e os progra
mas de desospitalização- no modelo dos hospitais-dia - para pacien
tes com indicação de psiquiatrias produziriam benefícios mais localiza
dos para os homens. 

De modo geral, a redução de diversas doenças crônicas pode estar relacio
nada com intervenções de controle sobre a pressão arterial, tanto em nível 
preventivo (consumo de sal e álcool em excesso) como de ações curativas 
mediante atenção primária. Quanto ao controle de diversas doenças res
piratórias e vários tipos de câncer, é consensual o papel do cigarro como 
fator de alto risco. 

A taxa de utilização é diferenciada por faixa etária. Nas faixas de O a IS 
anos os homens consomem maior número de procedimentos de interna
ção hospitalar. Esse comportamento se inverte nas faixas etárias da idade 
reprodutiva, nas quais as mulheres são dominantes. Entre os idosos é ní
tido que os homens consomem mais internações que as mulheres e que 
esse consumo é crescente com o avançar da idade. O índice de utilização 
nos mostra que a faixa de 65 a 69 anos consome 2,42 vezes mais procedi
mentos de internação para os homens e 1,93 para as mulheres, em com
paração com a faixa de 45 a 54 anos. A utilização é maior para os grupos 
mais idosos, chegando à faixa de 80 e mais anos a 3,38 vezes para as mu
lheres e 4,41 para os homens. 

Parece então que os homens, considerando as internações como um 
evento indesejável e tendo uma taxa de utilização sempre mais elevada 
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que as mulheres - nas idades mais avançadas-, possuem um processo 
de envelhecimento de qualidade inferior ao do sexo feminino. Podería
mos, então, pensar em políticas de discriminação positiva em prol dos ho
mens para tornar mais eqüitativo o envelhecer. 

A elevação dos índices de utilização parece ser o fator primordial para ex
plicar o aumento dos custos com atenção médico-hospitalar para os gru
pos de idosos, e não o custo mais elevado dos procedimentos. 

Os custos médios dos procedimentos de internação são decrescentes para 
ambos os sexos a partir da faixa de 6S a 69 anos. Os custos médios mais 
elevados para os homens ocorrem na faixa dos 60 a 64 anos e para as mu
lheres na de 6S a 69 anos. Em outras palavras, no que se refere aos custos 
do SUS, não se  comprova a hipótese de que os procedimentos individuais 
aplicados aos idosos são mais dispendiosos que aqueles das faixas etárias 
mais jovens. Parece possível, então, pensar-se em um certo trade off entre 
freqüências de internações e melhoria da qualidade do atendimento. Me
didas de saúde pública que objetivem uma melhor atenção ao idoso não 
precisam, necessariamente, elevar as despesas com saúde, mas sim subs
tituir a quantidade de procedimentos de internação pela qualidade desse 
serviço, reduzindo assim as taxas de utilização. 

A redução do número de procedimentos de internação pode ser atingida 
com programas preventivos, como o saúde em casa, e com programas 
substitutivos de procedimentos de internação convencionais, como as in
ternações domiciliares, que reduzem as freqüências de internação e os 
custos em até 40%. Os benefícios diretos esperados seriam uma melhor 
prevenção das insuficiências cardíacas, dos AVCs, assim como a preven
ção e o controle da hipertensão, do diabetes, da asma e da osteoporose. 
Além disso, há outros benefícios indiretos, como a redução das infecções 
hospitalares e a adequação da residência às condições de mobilidade das 
pessoas idosas, evitando quedas e possíveis fraturas. 

É bastante provável que esses programas, conjuntamente, produzissem 
uma redução nas freqüências de procedimentos, diminuindo dessa forma 
os custos globais do SUS. Aliada à redução de custos, pode-se supor que a 
qualidade de vida das pessoas idosas também se modifique positivamen
te, diminuindo o número de internações, melhorando os padrões de mor
bidade e produzindo uma redução da mortalidade nas faixas etárias mais 
avançadas. 
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CAPITULO 13 

CONSIDERAÇÕES 
FINAIS 

Ana Amélia Camarano* 

e orno se viu ao longo deste livro, o 
aumento da longevidade, considerado a grande conquista social do século 
em todo o mundo, está alterando a sociedade brasileira de forma muito 
mais profunda, do que pelo simples crescimento mais elevado do seg
mento populacional em idades mais avançadas. A queda da mortalidade, 
por exemplo, ao atingir simultaneamente homens, mulheres e crianças, 
provocou uma redução na proporção de viúvos idosos e maior sobrevivên
cia de filhos que atingem idades adultas, alterando sobremaneira a estru
tura das famílias. A redução da fecundidade aumentou o peso relativo do 
segmento idoso no total da população nacional, fato que passa a requerer 
alterações na distribuição de recursos na sociedade. 

As diferenças regionais, socioeconômicas, raciais, por sexo etc. tomam as 
experiências de envelhecimento muito distintas: as mulheres não só vi
vem mais do que os homens mas possuem um processo de envelhecimen
to de qualidade superior ao do sexo masculino em termos de menor nível 
de morbidade e menor pobreza. Por outro lado, as diferenças espaciais e 
sociais, dentre outras, são menores entre os idosos do que entre o seg
mento não- idoso. Por exemplo, os diferenciais na esperança de sobrevida 
aos 60 anos são muito menores do que na esperança de vida ao nascer, o 
mesmo a contecendo com o grau de pobreza que é maior entre os 
não-idosos do  que entre os idosos etc. Vários são os fatores que podem ex
plicar esse resultado. Entre eles, citam-se a mortalidade infanta-juvenil 
- muito mais sensível às variações socioeconômicas do que a da popula
ção idosa - e os benefícios de aposentadoria e pensões, que constituem

• Da Dirtloria dt Estudos Sociais do IPEA. 
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um seguro vitalício para as pessoas idosas levando a que o seu grau de po
breza seja menor do que o do restante da população. 

O envelhecimento da população brasileira tem sido acompanhado por 
importantes mudanças ligadas ao desenvolvimento de novas tecnologias, 
ao aumento da escolarização (especialmente da feminina), às mudanças 
nas relações de gênero com o ingresso maciço de mulheres no mercado de 
trabalho, à universalização da seguridade social, à melhoria dos níveis de 
saúde e, mais recentemente, às mudanças no mundo do trabalho e à crise 
do welfare state, dentre outras. 

A combinação de todos esses processos leva a se ter um olhar diferente so
bre o papel que os idosos de hoje desempenham na sociedade. O tradicio
nal papel de "dependente", bastante discutido ao longo deste livro, e um 
sumário das conclusões obtidas nos vários capítulos são apresentados na 
Seção 1 deste capítulo. A Seção 2 discute as perspectivas para a continua
ção do aumento da longevidade no mundo e em especial no Brasil. Na Se
ção 3, especulam-se quais as perspectivas para o idoso brasileiro do futu
ro, tendo em mente sempre a associação entre dependência e envelheci
mento. Finalmente, à guisa de conclusões, a Seção 4 aponta algumas la
cunas encontradas neste trabalho que poderiam direcionar novas pesqui
sas para uma melhor compreensão da dinâmica sociodemográfica da po
pulação idosa. 

1 - Envelhecimento e dependência 

Embora a discussão entre dependência e envelhecimento já tenha entra
do, há bastante tempo, na agenda de demógrafos, gerontólogos, econo
mistas, antropólogos e outros pesquisadores, ela continua centrada na vi
são, em curso desde o início do período industrial, de que os idosos consti
tuem um peso para a família e o Estado. Essa visão contrapõe-se à de que 
a velhice constitui a Idade de Ouro, ou seja, a idade da sabedoria, pensa
mento vigente nas sociedades tradicionais. 1 Uma das principais conclu
sões deste livro é a de que os idosos brasileiros de hoje não são tão depen
dentes; pelo contrário, as transferências intergeracionais de caráter des
cendente têm ganho importância ao longo do tempo dentro da família.2

Quer dizer, parece mais apropriado falar em interdependência entre gera
ções do que em dependência. Isso se deve em grande parte ao fato de os 

l St9undo Dtbtrl ( 1999). a industrializa,ão teria dtstrofdo a st9uran,a «on6mica tas rtla,õts tslrtitas tnlrtas 
9era,õts nasfamllúu qut vigoraram nas socitdades tradicionais. 

2 Hd uma discussão dequt, no sisltma prtvidtncidrio de reparti,ão simples, pais podem ajudar filhos porque são 
subsidiados por outros filhos /vtr Ltt (1997)/. 
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idosos brasileiros de hoje estarem desfrutando de melhores condições 
materiais e de saúde. 

As melhores condições de vida dos idosos brasileiros podem ser traduzi
das em cifras; por exemplo, enquanto 8% da população brasileira tinham 
mais de 60 anos - ou seja, eram idosos-, os idosos pobres correspon
diam a 5,3% do total de pobres brasileiros. Dentre a população não-idosa, 
31 % foram classificados como estando abaixo da linha de pobreza; essa 
proporção para os idosos reduziu-se para 23, l %. Uma das conclusões de 
Barros, Mendonça e Santos no Capítulo 7 é de que a presença de idosos 
numa família não contribui para aumentar a pobreza da mesma mas, 
sim, para diminuí-la, mesmo quando o idoso não tem renda. 

Nas famílias em que os idosos são chefes, 19, 7% têm filhos maiores de 21 
anos e agregados menores de 14 anos (provavelmente netos) morando 
juntos. Numa pesquisa de campo realizada em Fortaleza, observou-se 
que 52,5% dos idosos entrevistados haviam fornecido algum tipo de apoio 
aos filhos, sendo 34% para filhos adultos. Isso se toma possível, em gran
de parte, pelo fato de 85,3% dos idosos chefes de família morarem em casa 
própria e o seu rendimento médio ser 1,6 vez maior que o rendimento da 
população ativa de 20 a 29 anos. 

Apesar de 56,3% dos idosos serem aposentados e 26, l % das mulheres ido
sas, pensionistas, aproximadamente 42% dos homens idosos e 12% das 
mulheres fazem parte da População Economicamente Ativa (PEA). Cerca 
de 65% da renda dos indivíduos idosos são provenientes de aposentado
rias e/ou pensões e a renda do trabalho é responsável por 33,5% da renda 
dos homens e 17, 7% da renda das mulheres. 

Em síntese, os idosos de hoje desfrutam de uma posição privilegiada em 
relação a outros segmentos populacionais, como, por exemplo, os jo
vens. É claro que ser idoso hoje significa ter sobrevivido não só às doen
ças infecto-parasitárias que dizimaram uma grande parte dessa geração 
na infância, como às mortes maternas que também afetaram parcela ex
pressiva de mulheres dessa mesma coorte, e ainda às por causas externas, 
que atingiram uma parte importante dos jovens do sexo masculino, den
tre outras causas de morte. 

Além disso, parte do segmento populacional considerado hoje idoso vi
venciou um mundo do trabalho "seguro" em que a formalização e a esta
bilidade do emprego eram características básicas do mercado de trabalho. 
Esse momento mais favorável da economia brasileira se deu em paralelo 
com a universalização do direito à aposentadoria, tanto nas áreas urbanas 
quanto nas rurais. O acesso à casa própria era relativamente mais fácil 
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não só pela estabilidade da renda, mas também pela disponibilidade de 
programas governamentais de financiamento, como o Banco Nacional da 
Habitação, hoje quase inexistentes. 

Por outro lado, as melhores condições de vida dos idosos contrastam com 
os efeitos das freqüentes crises econômicas por que tem passado a econo
mia brasileira, e que têm repercutido mais sobre a população adulta jo
vem sob a forma de desemprego, baixos salários, violência, gravidez 
precoce, descasamento etc. Conseqüentemente, o tempo que os filhos 
adultos passam na condição de dependente dos pais tem awnentado. 

Para que o idoso brasileiro não seja tão dependente como esperado pela li
teratura, ou seja, esteja podendo desfrutar de melhores condições objeti
vas de vida em relação à população não-idosa, três fenômenos, que guar
dam relação entre si, desempenharam papel muito importante, a saber: a 
queda da mortalidade, o aumento da tecnologia médica e da qualidade de 
vida e a universalização da Seguridade Social, em particular da previdên
cia e da assistência. 

Foi também bastante discutido neste livro que a melhor situação do idoso 
tem um custo elevado com benefícios de aposentadoria, gastos com saú
de, emprego do jovem etc. A preocupação com os custos do envelheci
mento é um tema recorrente na literatura. Um dos exemplos mais citados 
é a pressão acarretada no sistema de Previdência Social pela crescente 
proporção do segmento populacional em idades avançadas. As simula
ções apresentadas por Beltrão e Oliveira no Capítulo 10, levando em conta 
a manutenção das atuais condições de benefícios e contribuições, apon
tam para uma insolvência do sistema no médio prazo. Uma das possíveis 
conseqüências disso seria a ruptura indiscriminada das promessas de di
reitos. Para muitos idosos, principalmente para aqueles que perderam 
sua capacidade laborativa e/ou as condições de reingresso no mercado de 
trabalho, isto significa simplesmente a condenação à miséria. 

Uma outra forma de ruptura, também discutida no livro, é o recrudesci
mento inflacionário que, na realidade, nada mais é do que uma forma dis
simulada de confisco de direitos e aviltamento de passivos que não pos
sam ser honrados sem um debate político sobre a matéria. Foi sugerida 
pelos autores a necessidade de se repensar o modelo previdenciário brasi
leiro, repactuando direitos e obrigações. No entanto, é um tema politica
mente espinhoso, porque trata da distribuição de recursos na sociedade, 
da eliminação de privilégios, dentre outros fatores. 

Além dos elementos levantados por Beltrão e Oliveira, a crise da pre
vidência deve ser pensada tendo também como marco a crise do welfare 
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state, do pleno emprego, as mudanças nas relações de trabalho que cami
nham em direção a uma informalização maior da economia, o desempre
go etc. Além disso, há que se considerar novas alternativas de captação e 
distribuição de recursos na sociedade, pois evidenciou-se que as formas 
tradicionais não serão suficientes para acompanhar o aumento da popu
lação idosa. 

Um ponto bastante discutido ao longo deste livro- que se espera seja le
vado em consideração nas discussões sobre a reforma da previdência -é 
o papel que as aposentadorias desempenham na renda dos idosos e na de
suas famílias. Nesse contexto, a universalização da previdência cumpre
uma função de proteção social moderna, essencial à sociedade democráti
ca, resolvendo, pelo menos de forma parcial, a pobreza entre os idosos no
país. Isso se dá comparativamente à capacidade da política social brasilei
ra de resolver a questão da pobreza nos demais segmentos da sociedade.
Além disso, a política da previdência permite, no espaço privado familiar,
uma revalorização das pessoas idosas, as quais, graças à renda de aposen
tadoria, obtêm uma espécie de salvaguarda de subsistência familiar, in
vertendo o papel social de assistidos para o de assistentes, no contexto da
estratégia de sobrevivência das famílias pobres. Essa questão foi muito
bem ilustrada para o caso da área rural por Delgado e Cardoso no Capítu
lo 11 deste livro.

Conclui-se que, no nível micro, o grau de dependência dos indivíduos ido
sos é, em boa parte, determinado pela provisão de rendas por parte do 
Estado. Como uma parcela importante da renda familiar depende da ren
da do idoso, infere-se que, ao reduzir ou aumentar benefícios previden
ciários, o Estado não está simplesmente atingindo indivíduos, mas uma 
parcela importante dos rendimentos de famílias inteiras. Essa observação 
é importante porque, como conseqüência, o perfil do sistema previdenciá
rio construído hoje influirá na distribuição futura da renda das famílias. 

Um outro ponto de preocupação com o envelhecimento populacional é 
quanto à pressão sobre os custos de saúde, o que pode parecer paradoxal à 
primeira vista, dado que grande parte do aumento da longevidade deve-se 
aos investimentos feitos nessa área. A questão reside no fato de que o per
fil epidemiológico do idoso é bastante diferenciado daquele das faixas 
etárias mais jovens. No segmento populacional mais velho, predominam 
as doenças crônico-degenerativas, provocando, dentre outras coisas, um 
aumento na taxa de utilização hospitalar por essas causas, que cresce com 
o avançar da idade. Envelhecer sem apresentar nenhuma doença crônica
tem constituído mais uma exceção do que uma regra.

Esse aumento dos índices de utilização hospitalar com a idade parece 
ser o fator primordial para explicar a elevação dos custos com atenção 
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médico-hospitalar aos grupos de idosos, e não o custo mais elevado dos 
procedimentos. Os custos médios dos procedimentos de internação são 
decrescentes para ambos os sexos, a partir dos 65 anos, como mostrado 
por Nunes no Capítulo 12 deste livro. Em outras palavras, no que se refere 
aos custos do SUS, não se comprova a hipótese de que os procedimentos 
individuais aplicados aos idosos sejam mais dispendiosos que os das 
faixas etárias mais jovens. 

Alternativas para a redução de gastos com saúde podem ser pensadas vi
sando, por exemplo, substituir a quantidade de procedimentos de inter
nação pela qualidade desse serviço, reduzindo assim as taxas de utiliza
ção. Nunes, no seu artigo, listou uma série de programas preventivos para 
idosos que poderiam provocar uma redução nas freqüências das interna
ções. A maior redução de custos pode ser também obtida com o aumento 
da qualidade de vida das pessoas idosas, o que diminuiria o número de in
ternações, melhorando os padrões de morbidade e reduzindo a mortali
dade nas faixas etárias mais avançadas. 

Um outro ponto a ser considerado é que embora a maioria das doenças 
crônicas que acometem o idoso tenha, na própria idade, seu principal fa
tor de risco, a urbanização e modernização da sociedade têm sido acom
panhadas por novas patologias. Em muitas situações, a deflagração des
ses problemas pode ser atenuada com a adoção de medidas mais eficazes 
visando à promoção e à prevenção da saúde na terceira idade. O principal 
objetivo dessas medidas não é apenas reduzir as taxas de mortalidade, 
mas melhorar a saúde e a qualidade de vida dos idosos, de modo que eles 
tenham suas atividades menos afetadas por doenças crônicas, reduzindo 
assim o seu grau de dependência. 

Outro ponto salientado como um dos prováveis "custos" da melhor situa
ção dos idosos é uma possível competição por emprego com a população 
mais jovem. O reingresso do aposentado no mercado de trabalho em mui
tos casos pode estar se dando com vantagens para este (por exemplo, me
nores custos para o empregador) e colocando o jovem em desvantagem. 

Voltando à questão da dependência, um outro ponto a que se chegou é 
que a inatividade potencial atribuível aos indivíduos idosos é mais obser
vável entre as mulheres. Para elas, parece mais fácil associar envelheci
mento com inatividade, mas, na verdade, a questão passa necessaria
mente pela dependência econômica, o que se deve principalmente ao efeito 
coorte, ou seja, à menor participação na atividade econômica das mulhe
res no passado. Isso teve como resultado atual uma menor proporção de 
mulheres aposentadas relativamente aos homens, com rendimento mé

dio inferior ao da população masculina. 
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A inatividade das mulheres idosas, por outro lado, está relacionada tam
bém ao fato de que se trabalhou com as definições de ativo/inativo clássi
cas, em que o trabalho doméstico, no qual se encontra grande parte dessas 
mulheres, não é considerado. Enquanto as mulheres não-idosas apresen
tam um grau de pobreza maior do que os homens. o inverso ocorre quando 
se analisa o segmento populacional idoso. Dois fatores demográficos aju
dam a compreender esse resultado: a maior longevidade feminina e a nup
cialidade. Em outras palavras, se a mulher se casa, terá uma chance maior 
de ficar viúva do que o homem e, mesmo sem trabalhar, terá assegurada 
uma pensão vitalícia. Para as idosas de hoje, a viuvez pode representar um 
momento de liberdade, com os filhos já criados etc. 

Embora decrescente no tempo. parcela não desprezível de mulheres ido
sas - substancialmente maior que a de homens- se encontrava na con
dição de "parente" do chefe do domicílio, apresentando um grau de po
breza maior que o da população masculina e o do segmento populacional 
não-idoso. Esses resultados parecem retratar a situação de dependência 
em que se encontra uma parcela das mulheres idosas brasileiras. Tal de
pendência parece estar relacionada ao fato de essas mulheres não terem 
casado ou  não fazerem parte do mercado de trabalho. 

Ao mesmo tempo em que as mulheres idosas são mais "dependentes", ou 
seja, necessitárias de ajuda, são elas as que fornecem maior apoio à famí
lia seja na condição de mãe idosa para filhos e netos ou na de filha ajudan
do pais idosos. Isso reflete não só uma afetividade maior por parte das 
mulheres, mas também a disseminação de valores tradicionais, segundo 
os quais a responsabilidade dos cuidados para com pais e filhos recai pri
mordialmente sobre a mulher. 

Finalizando, o que se pode falar é da complexidade que envolve a discus
são sobre envelhecimento e dependência. Deve-se ressaltar que encarar o 
envelhecimento populacional como um problema é assumir uma oferta 
inelástica de recursos e um padrão estático de distribuição dos mesmos 
vis-à-vis um crescimento acelerado do segmento idoso. A História tem

mostrado que, nos últimos 200 anos, a oferta de recursos tem acompa
nhado o crescimento populacional. A pobreza crescente em quase todo o 
mundo tem sido muito mais conseqüência da má distribuição dos recur
sos na sociedade do que da falta de recursos. Em síntese, o envelhecimento 
populacional, assim como qualquer outra mudança na estrutura etária de 
uma população, não é intrinsecamente bom ou ruim; trata-se de um fe
nômeno que pode ou não ser um problema. em função da maneira como a 
sociedade lida com ele. 
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2 - Perspectivas de continuação do aumento da 
longevidade3 

Desde os anos 70, existe considerável controvérsia quanto aos padrões fu
turos de morbidade/mortalidade, com alguns cenários otimistas, outros 
caminhando em direção oposta e vários já desmentidos pela realidade. 
Em 1978, Pichat estimou um limite para a esperança de vida ao nascer da 
humanidade em tomo de 77 anos, limite esse já atingido em vários países 
desenvolvidos. Outros demógrafos, por seu turno, têm especulado que a 
esperança de vida ao nascer pode facilmente se aproximar dos 100 anos.4 

Dentre as várias teses sobre o futuro da mortalidade ou da sobrevivência, 
destaca-se a elaborada por Fries ( 1980) que defende a idéia da existência 
de freios biológicos que limitam a vida humana em torno dos 90 ou 95 
anos. Seus estudos afirmam que o número de centenários é muito baixo 
em todo o mundo, e que muitos dos famosos casos de pessoas que ultra
passaram o centésimo aniversário são, na verdade, equívocos decorrentes 
da precariedade dos registros de nascimentos ocorridos no século passa
do, particularmente nos países pobres. 

No entanto, Vaupel ( 1997) afirma que o número de centenários está cres
cendo em todo o mundo, embora o número total ainda seja reduzido. 
Estima-se aproximadamente 100 mil centenários em todo o mundo na 
virada do século. Na China, existiam 6 mil pessoas com mais de 100 anos 
em 1990. Espera-seque esse número dobre no ano de 2000. Na Inglaterra, 
em 1997, aproximadamente 3 mil pessoas comemoravam o centésimo 
aniversário. O declínio das taxas de mortalidade da população de mais de 
80 anos é um fator explicativo desse processo. 

Uma vez que a expectativa de vida chegue bem próximo ao limite biológi
co, o que se espera alcançar é o que Fries denomina "compressão da mor
bidade", ou seja, mais qualidade de vida na ampliação da expectativa de 
vida. O estilo de vida é uma peça fundamental nessa teoria. Nesse caso, a 
decisão é do cidadão, que pode, ou não, optar por beber menos, não fu
mar, praticar exercícios físicos, controlar o estresse e adotar uma dieta 
adequada e balanceada, sem excesso de sal, açúcar e gordura, o que lhe 
pode permitir viver até o limite biológico da vida. Em síntese, o prognósti
co dado por Fries é de um declínio continuado de mortes prematuras, a 
compressão da mortalidade ao lado do limite biológico, bem como a 
emergência de um padrão de morte natural ao fim de um período tam
bém natural de vida. 

3 Esta StÇão st bastia 11D tato Dtsafws t conquistas advindas da longevidadt da população: o setor saúdt tas mu
danças nectsrdrias, dt Rrnato Veras. Esse aniso, qut deveria Jazer partt deste livro, não chegou a ser publicadD pela 
impossibilidadt dt um ttJdo qut o complonentariaficar pronto em tonpo. 
4 Citado por 0/shansky, Cama t Casstl (1993, p. 21). 
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Outros estudiosos como Gruenberg ( 1977) e Kramer ( 1980) acreditam 
que à medida que a expectativa de vida aumentar, haverá também um 
aumento drástico e catastrófico de distúrbios mentais e doenças crônicas 
em idosos. Esses autores crêem que a expectativa de vida continuará a au
mentar de forma importante, e que os avanços da área médica possibilita
rão um enorme crescimento do período de vida, sem, no entanto, debelar 
as incapacidades e deficiências advindas das doenças crônicas. Portanto, 
será apenas um alongamento do tempo de vida, sem uma correlata am
pliação da qualidade da mesma para esses anos a mais. 

Já Thomas ( l 977) defende um ponto de vista mais otimista, prevendo 
que as principais doenças da humanidade serão controladas, podendo-se 
antever a possibilidade de uma sociedade relativamente livre de doenças. 
A opinião de Man ton ( 1984) talvez seja a mais compartilhada nos dias 
atuais. Sua tese é de que a severidade das doenças crônicas será gradual
mente reduzida, resultando em taxas menores de mortalidade e no au
mento da expectativa de vida. Em defesa dessa hipótese, vários demógra
fos falam de uma quarta fase da transição epidemiológica, em que a gera
ção mais velha, particularmente dos países desenvolvidos, vivenciará de
clínios notáveis na mortalidade e ganhos na expectativa de vida em ida
des avançadas. 

Não obstante, não há muita indicação de que uma proporção expressiva 
de idosos possa ultrapassar os 110 anos, independentemente da queda da 
mortalidade nas idades avançadas. É provável que à medida que as mor
tes tendam a se concentrar cada vez mais nas idades mais avançadas, o 
declínio nas taxas de mortalidade tenda a se acentuar. No entanto, Vaupel 
( 1 997, p. 7- 8) mostrou que não há correlação nem para homens nem para 
mulheres entre níveis de mortalidade e redução da mortalidade. 

A título de especulação, foram realizados alguns exercícios tentando, em 
primeiro lugar, verificar quantos anos poderia atingir a esperança de vida 
ao nascer da população brasileira, se determinadas causas de morte fos
sem eliminadas. No caso da população masculina em 1996, se fossem 
eliminadas as mortes por causas externas e as provocadas por doenças 
infecto-contagiosas, a sua esperança de vida ao nascer aumentaria de 
67, 5 anos para 71, 9 anos e aos 60 anos de 18,4 para 19, l anos. No caso da 
população feminina, o impacto seria menor dado o peso das mortes por 
causas externas para a população masculina - o acréscimo seria de 1,7 
ano na esperança de vida ao nascer e de 0,4 ano na sobrevida aos 60 anos. 
O efeito dessas simulações na esperança de vida aos 60 anos é bem menor 
do que a total - isto é, considerando todas as causas pelo fato de essas 
causas de morte afetarem mais a população jovem; entretanto, esse efeito 
se fará sentir no maior contingente de pessoas que chegarão às idades 
avançadas. 

377 



-------- MUITO ili .. na•..,, a• Nava• 100aas ■IIA■ILIIIIO■ ---------

Um outro exercício foi feito tentando averiguar em quanto deveriam ser 
reduzidas as taxas de mortalidade da população idosa brasileira para que 
esta experiencie níveis de mortalidade próximos aos do último nível das 
tabelas de sobrevivência (modelo Oeste). propostas por Coale e Demeny.5 

Esse nível significa esperança de vida ao nascer de 73. 9 anos para os ho
mens e 77.5 anos para as mulheres. Comparando as taxas de mortalidade 
da população brasileira de 60 anos e mais em 1996 com as do último nível 
do modelo. observou-se que as da população brasileira em 1996 eram 
35,3% e 34,2% mais altas do que as taxas-modelo. para a população mas
culina e feminina. respectivamente. 

Concluindo, pode-se dizer que ainda existe um grande espaço para que a 
mortalidade da população brasileira, tanto idosa quanto não-idosa. con
tinue a declinar num futuro próximo.6 Esse decréscimo significará espe
rança de vida ao nascer e aos 60 anos mais elevada, bem como um cresci
mento a ritmo elevado do contingente idoso. 

3 - Perspectivas para o idoso brasileiro do futuro 

O grande contingente idoso do futuro já está determinado pela fecundi
dade passada. o que lhe assegurará um crescimento elevado nos próxi
mos 30 anos. A mortalidade terá um papel importante na determinação 
do seu volume e na distribuição por sexo e por idade dentro desse seg
mento populacional. e é bem provável que ela continue a decrescer. Espe
ra-se que na virada do século aproximadamente 14 milhões de brasileiros 
tenham mais de 60 anos, dois milhões a mais do que o observado pela 
contagem populacional de 1996. A pergunta que se coloca é: como a socie
dade brasileira absorverá esse segmento populacional? Continuarão em 
melhores condições de vida do que os jovens, podendo ajudá-los, ou pas
sarão a depender mais da família e do Estado? 

Um primeiro ponto considerado é que a queda da mortalidade tem atingi
do, igualmente, homens e mulheres. Isso tem levado a uma redução na 
proporção de viúvos, ou seja, que os idosos vivam menos sós. É bem pro
vável que essa tendência continue. até porque a redução da mortalidade 
da população masculina idosa foi, nas duas últimas décadas, mais acen
tuada do que a da feminina. Mantidas as atuais condições de saúde, os 
mais idosos, ou a "quarta idade", passarão a requerer mais cuidados da 
família, e mantidos os contratos de gênero atuais, esses cuidados recairão 
sobre a mulher. 

5 Essas tabtlasfazmi partt dt um conjunto dt tabtlas dt sobrtvivincía-modtlo propostas por Coalt t Dtmmy 
qut visa rtlratarum amplo inttrvalo dt txptriincias dt mortalidadt. O último nfvtl to qut apratnta as mais bai
xas taxas dt mortalidadt. Para maiom dtlalhes, vtr Coalt t Dtmtny ( 1966). 

6 Na vrrdadt, o espaço t maior do qut st ptnsa, pois as tabt/as-nrodtlo utilizadas foram calculadas m1 1966. 
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Por outro lado, a expressiva redução da fecundidade nos últimos 30 anos 
tem resultado em famílias cada vez menores, implicando menos filhos 
para cuidarem de pais cada vez mais idosos. Outra tendência demográfica 
em curso na sociedade é o aumento do número de divórcios e separações. 
Em pesquisa realizada nos Estados Unidos em I 993, foi constatado que 
divórcios reduzem a probabilidade de um pai idoso receber ajuda de seus 
filhos [ Pezzin e Schone ( 1999)]. Já no Nordeste brasileiro, o trabalho de 
Saad mostrou que as filhas separadas requerem maior ajuda dos pais idosos. 

Além de se esperar um número menor de filhos adultos para ajudar os 
pais idosos, a capacidade material desses filhos tem diminuído, dadas as 
mudanças em curso no mundo do trabalho e na economia. Essas mudan
ças estão levando os jovens brasileiros a sofrer hoje grandes dificuldades 
em relação à sua participação no mercado de trabalho, o que tem repercu
tido em altas taxas de desemprego, relações de trabalho informais e baixa 
remuneração. Como mencionado no Capítulo 3, por Goldani, o declínio 
nas oportunidades de empregos tem levado os jovens de hoje a se trans-
formar em potenciais "novos pobres" do século XXI. 

Outros problemas também têm atingido os jovens de hoje: gravidez.pre
coce, violências de várias ordens, criminalidade etc. colocando em xeque 
o tradicional contrato de suporte intergeracional. Também se concluiu
que uma parcela significativa da co-residência entre gerações no Nordes
te está mais diretamente associada às necessidades dos filhos adultos do 
que as de seus pais idosos. A preocupação, nesse caso, se deve não só à 
maior dificuldade dos filhos adultos em dar suporte aos pais idosos, mas 
também ao fato de que os jovens de hoje serão os idosos do futuro. 

Embora os valores de pensões e aposentadorias sejam, em geral, reduzi
dos, esses benefícios têm se mostrado bastante importantes na renda do 
idoso e de sua família. Mantidas as atuais regras de aposentadoria, ou 
seja, dependente de uma atividade econômica formal, e considerando a 
flexibilização crescente do mercado de trabalho, as chances de o idoso fu
turo poder contar com o benefício da aposentadoria, isto é, com um segu
ro vitalício, serão bem menores do que as que contam os idosos de hoje. 
Além disso, as mudanças previstas na reforma da previdência visam à re
dução do benefício, especialmente para aqueles que têm recebido o valor 
integral do salário. Da mesma forma, pode-se deduzir que os idosos do fu
turo terão menor chance de poder contar com casa própria. Neri e Nasci
mento observaram, nos Capítulos 4 e 5, uma redução do acesso da popu
lação brasileira a casa própria após 1981, o que coincide com o colapso do 
Sistema Financeiro da Habitação brasileiro. 
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Além disso, transformações na sociedade têm levado à desestabilização 
do acordo homem provedor e mulher dona de casa estruturado no passado. O 
baixo salário masculino, conjugado com o aumento da escolaridade femi
nina, dentre outros fatores, levaram a mulher brasileira a entrar no mer
cado de trabalho e contribuir significativamente no orçamento familiar. 
Isso significa que, se por um lado, as mulheres idosas do futuro serão eco
nomicamente menos depen�entes, os idosos terão menos filhas para cui
dar deles. 

Sintetizando, foi visto que as condições de vida dos idosos de hoje refle
tem não só as atuais condições, mas, sobretudo, aquelas que ajudaram a 
conformar seu curso de vida no passado. Considerando que os jovens 
adultos de hoje não estão desfrutando das mesmas oportunidades de in
dependência econômica que seus pais, os prognósticos para o idoso do fu
turo não são muito animadores, especialmente do ponto de vista econô
mico. No entanto, espera-se que o idoso possa ser cada vez mais um ator 
ativo em diferentes tarefas da sociedade brasileira, tal como acontece na 
Europa. 

4 - Linhas futuras de pesquisa 

Embora o livro tenha se preocupado em analisar as condições de vida do 
idoso brasileiro sob vários aspectos, evidentemente não conseguiu esgo
tar a complexidade da questão do envelhecimento. Assim, à guisa de con
clusões levantam-se algumas questões que poderiam orientar pesquisas 
futuras sobre a temática. 

Em vista dos grandes contrastes socioeconômicos vigentes no Brasil, uma 
das principais lacunas foi não considerar o padrão diferenciado de enve
lhecimento populacional nas diferentes regiões brasileiras e por grupos 
sociais. As diferenças se dão tanto pela dinâmica demográfica como tam
bém pelos variados caminhos que os indivíduos percorrem ao longo de 
suas vidas até atingir o envelhecimento, em que o contexto social no qual 
vive o idoso desempenha um papel muito importante. Foi visto, por 
exemplo, que na Cidade de São Paulo os idosos são muito mais propensos 
a receber ajuda de filhos adultos do que de fornecê-la. O inverso ocorreu 
em Fortaleza: os filhos, de maneira geral, continuam recebendo ajuda de 
seus pais até estágios avançados de suas vidas adultas. Uma parcela signi
ficativa da co-residência entre gerações no Nordeste está mais diretamen
te associada às necessidades dos filhos adultos do que às de seus pais idosos. 

Nessa perspectiva, destaca-se a importância de estudos que contemplem 
o envelhecimento nas áreas rurais. Dado que a migração rural-urbana
tem sido alimentada cada vez mais por jovens e mulheres, a distribuição

380 



------------ COlll■IDEIIAÇÕH fllllAJS -----------

etária acaba sendo influenciada tanto nas áreas de origem quanto nas de 
destino. Portanto, a despeito da natureza eminentemente urbana da po
pulação idosa brasileira, as populações rurais permanecem proporcional
mente mais envelhecidas do que as urbanas, com predomínio da popula
ção masculina. A preocupação que se expressa normalmente é com rela
ção à migração de jovens adultos para áreas urbanas o que resulta no iso
lamento dos idosos nas áreas rurais. Nesse sentido, deveriam ser desen
volvidas análises comparativas a fim de investigar quão distintamente 
operam as transferências de apoio intergeracionais em contextos rurais e 
urbanos e em que medida o isolamento mencionado se dá em prejuízo de 
seu bem-estar. 

Parece ter ficado claro no livro a necessidade de o Estado estar presente na 
distribuição da renda das famílias brasileiras, o que tem sido feito com re
lativo sucesso entre os idosos levando a que eles constituam um grupo re
lativamente privilegiado perante os demais grupos etários. Dado que o 
instrumental utilizado nessas políticas tem sido as aposentadorias e pen
sões, cujo financiamento não está equacionado, torna-se extremamente 
importante estudos que avaliem novas fontes de financiamento para es
ses benefícios. Em verdade, mais importante do que isso é repensar o pa
pel do welfare state nas próximas décadas de uma forma dinâmica, tendo 
em vista as transformações demográficas e a volatilidade da renda do tra
balho que deverá ser uma característica do futuro próximo. 

Diante do ainda elevado crescimento da população idosa e, mais do que 
isso, da "mais idosa", que pode implicar maior dependência física, a famí
lia terá também que desempenhar um papel importante no suporte aos 
idosos. Dado isso, levanta-se uma questão: em que medida o crescimento 
das taxas de divórcio pode afetar o suporte que os filhos adultos poderiam 
dar aos seus pais idosos? 

Muito embora, por várias formas, se tenha chegado à conclusão de que os 
idosos estão em melhores condições de vida do que os não-idosos, pouco 
se sabe sobre a estrutura de gastos dos mesmos. Uma hipótese é de que os 
idosos gastam mais com saúde-planos de saúde, medicamentos etc. Os 
dados da Pesquisa de Orçamento Familiar permitem que se estude a es
trutura dos gastos da população idosa vis-à-vis a da população não-idosa. 

Concluindo, espera-se que os debates futuros sobre envelhecimento e po
líticas sociais estejam mais desvinculados das lentes malthusianas. Isso 
significa considerar que tanto o segmento populacional chamado idoso 
quanto a quantidade e a forma de distribuição de recursos na sociedade 
são variáveis dinâmicas. Além disso, parafraseando um demógrafo neo
zelandês, espera-se que a contribuição da demografia como ciência a esse 
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debate extrapole a função de simplesmente "contar pessoas, mas assegu
re que as pessoas contem" [ Pool ( 1997, p. 1)]. 
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